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1 - ATA DA 2611 SESS~O DELIBERATIVA na, pelo' Jornal da Cidade, de Belo Horizonte -
EXTRAORDINÁRIA, EM 11 DE FEVEREIRO DE MG, e assinada pelo jomalista Geraldo Elísio, so-
1998 bre o abandono das estalagens de Carreira e 

1.1 - ABERTURA Varginha, no Município de Ouro Preto, peças his-
.1.2 - EXPEDIENTE tóricas da Inconfidência Mineira, ........................... 02713 
1.2.1 - Ofício do Primeiro'Secretário da SENADOR NEY SUASSUNA - Comentá-

Câmara dos Deputados . rios ao artigo da jomalista Eliane Catanhêde, pu-
'NI! 25198, de 9 do corrente, comunicando a blicado no jomal Folha de S.Paulo, de 25 de ja-

apro~ação das Emendas do Senado nl!s 3, 5, 6, neiro último, sobre a questão das desigualdades 
7, 9 a 15, e a rejeição das de nºS 1, 2, 4 e 8, ao Pro- regionais no Brasil. .................. ........ ........ .... .......... 02714 
jeto de Lei da Câmara nl! 7, de 1997 (nl! 4.586/90, SENADORA BENEDITA DA SILVA - Preo-
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente cupação com a constante falta de e(lergia elétrica 
da República, que dispqe sobre o Transporte no Estado do Rio de Janeiro, ocasionando, tam-

. Multimodal de Cargas .e dá outras providências, bém, a falta de água. .......................•..................... 02715 
bem como a remessa da matéria à sanção, em 9 SENADOR PEDRO SIMON.,... A importân-
de fe~~reiro de 1998. ............................................. 02707 cia do serviço "Voz do Cidadão", na TV Senado, 

,1.2.2 :.. Parecer dando à sociedade acesso aos trabalhos legisla-
,NI! '74, de 1998, da ,Comissão de Constitui- tivos........................................................................ 02716 

ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nl! 92, 1.3 ~ ORDEM DO DIA 
de 1998, do Senhor Presidente da República, Projeto de Lei da Câmara nS! 66, de 1997 
subm~tendo à aprováção do Senado Federal, o . , (nl! 2.688/96, na Casa de origem); dEi initiativa do 
nome, do Sr. ~osé Enaldo Rodrigues de Siqueira Presidente da República, que dispõe sobre os 
para exercer o cargo de' Ministro do Superior Tri- crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direi-
bunal'Militar ........... ~ ... : .... :.:.:.................................. 02707 tos e valores, a prevenção da utilização 'do siste-

'1.2.3 - Discursos de) ExPediente ma financeiro para os ilícitos previstos nesta lei, 
:SENADOR EDUARDOSUPLlCY- Preocu- :cria o Cort~elho de Controle de Atividades Finan-

pação com a manHàStaÇão de'ápoio do Govemo ceiras - CCAF,'e dá outras providências. Aprova-
brasileiro à possível intervenção, militar no Iraque, . , " : do; çom emendas de redação, e com voto favorá-
tendo nesta oportunidade S. Ex8 recordado a tra- vel do Sr. Pedro Simon à Emenda nl! 1 - CAE, 
dição diplomática brasileira. e o artigo constitucio- que foi rejeitada, após usarem da palavra os Srs. 

'~ ... 
, '-il" . '. 

nal que rege as relações,intemacionais................ 02709 Pedro Simon, Romeu Tuma (relator), Rame~ Te-
'SENADOR OTONIEL MACHADO - Afinna': , ,'. hei, . José Ignácio Ferreira, a Sra. Emilia Feman-

ções ~ Diretor do Bânco' Centrál para Assuntos . i .',. des', o Sr. José Fogaça, a ·Sra.JÚnia 'Marise e o 
de Reestruturação do Sistema F.inanceiro Esta- Sr. Jáder Barbalho. À Comissão Diretora para a 
dual, Sr. Paoío' Zaghén,: -Sobre a 'boa situação fi- .' redação final ........................... : ... .' ... :...................... ,02717 
nanedira do Banco do Estado de Goiás ......... ;...... 02711' . .. .',. Redação final do Projet~ 'de' Lei d~ Câmara , 

.... ':SENADOR LUCtó'j\iéANTARA - Satisfa- .. '.' '.':ll! 66, .de 199\. Aprovada.:~.~~nÇã9;·com voto I 

, ção cOm o anúncio<;1~ r~"",?i~o, a ser realiiada .. ', " ','. ,C;:Ql'!tráno do Sr. Artur da TáVQla ....... ,.................... '02727 
hoje, tiO Palácio, dQ Planalto,. visando melhorar os ,'" .. ' " Projeto de Lei da Câmara' nl! 78, de 1997 
Saláribs,dos professoresluniverSitários .......... ~...... 02712 (!l!! 1.159/95, na Casa de'origém);que institui , 

• 'SENADOR SEBASTIÃO ROCHA __ o Con~ . . . . . normas gerais sobre desporto' e 'dá outras provi- . 
gratul~-se,·em·nome·do PDT, . pela comemora- . ",", ,..-dências.Aprovado,·com as alterações de reda-
ção, ontem, dos. 18. anos .de criação .do PilrtiM ~ : :-."- ... -: .' .ção. ,propostas pelo relator da Comissão de Edu-

. dos Trabalhadores -,PT: Intenção'da coalizão, no cação, após pareceres' de plenário, tendo usado . 
EstadO do Am3pá,'eritre.o.par b'd pt; hà'Clisp'u~' da palavra' os SrS. EICici Ahíarés, 'José Eduardo 

'. ~. ':. J i 't J \. " ,'). ..)., , • • , _ • ' , • 

ta elei~oral para o ·gove.",o ~~ta5f~~I. "':'"~''''.''''''''' 02712 Dutra, Jáder Barbillho" Edisorr ,Lobão, Sebastião 
SENADORA JÚNIA· MARISE. - Apelo ao Rocha, Hugo Napoleão,',José Ignácio Ferreira, . 

Ministro da Cultura'.para·,proYidências. Cabiveis', . José Fogaça, :Odaéir-.Soares'.e. 'Artur .da. Távola .• 
diante da matéria publicada, riêstà úítima··sema~' (relator). À/ComiSsão Diretóráp1Írà redação'final,' 
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devendo a mesma figurar na Ordem do Dia da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
sessão deliberativa de amanhã............................. 02731 República da Guiné-Bissau, em B~asnia, em 10 

1.3.1 - Requerimento de julho de 1997 ..................................... ~.............. 02813 
NI! 122, de 1998, solicitando a dispensa de Projeto de Decreto Legislativo nl! 16, de 

interstrcio e prévia distribuição de avulsos para o 1998 (nl! 583/97, na Câmara dos Deputados), 
Parecer nl! 74, de 1998 - CCJ, sobre a Mensa- que aprova o texto modificativo ao Convênio 
gem nl! 92, de 1998, pela qua/ o Senhor Presi- Constitutivo do Banco Africano de Desenvolvi- -
dente da República' submete à consideração do mento, aprovado pela Resolução nl! BIBG/97/05.. 02818 
Senado Federal O' nome do General-de-Exército 2.2.2 - Comunicação da Presidência 
José Enaldo Rodrigues de Siqueira, para exercer Abertura do prazo de cinco dias úteis, pe-
o cargo de Ministro' do Superior Tribunal Militar, rante a Comissão de Relações Exteriores e Defe- ' 
na vaga decorrente' da aposentadoria do Gene- sa Nacional, para recebimento de emendas. aos 
ral-de-Exército Antonio Joaquim Soares Moreira. Projetos de Decreto Legislativo nl!s 12 a 16, de, 
Aprovado. .............................................................. 02781 1998, lidos anteriormente, findo o qual a referi-

1.3.2 - Discurso encaminhado à publi- da Comissão terá quinze dias úteis, prorrogá-
cação veis por igual período, para opinar sobre as pro-

SENADOR RENAN CALHEIROS - Análise posições: ....................................... , ............... ~ ...... ;. . 02822 
da problemática nordestina e da necessidade de 2.2.3 - Leitura de projetos . . 
reformulação de conceitos e estratégias para re- Projeto de Lei,do Senado nl! 42, de 1998, 
colocar o tema do desenvolvimento regional na de autoria dO Senador Júlio Campos, que estab&;'. . " 
agenda das prioridades nacionais......................... 02781 lece a obrigatoriedade da utilização de câmara in- " 

1.3.3 - Comunicação da Presidência tema para registro em vídeo em todos os caixas 'i" 

Lembrando, ao Plenário, a realização de eletrônicos que funcionem fora do horário de ex- , . 
sessão deliberativa ordinária, hoje, cujo. início pediente dos bancos ......................................... ~: ... , . 02822 
será adiado para às 15 horas, com Ordem do Dia Projeto de Lei do Senado nl! 43, de 1998" 
anteriormente designada....................................... 02784 de autoria do Senador Humberto Luce':1a, que al~ . ' 

1.4- ENCERRAMENTO tera a Lei nl! 8.213, de 24 de julho de 1991, que t 
2 - ATADA 271 SESSÃO DELIBERATIVA dispõe sobre os Planos de Benetrcios da, Previ-o .. 

ORDINÁRIA. EM 11'DE FEVEREIRO DE 1998 dência Social, e dá outras provid~ncias ..... ~ .. ~ ..... ~., ~ 02823 
2.1-ABERTURA Projeto de Lei do Senadon!! 44, de 1998, .~, 
2.2 - EXPEDIENTE de autoria do Senador José Serra, q~e altera os,', ~' , 
2.2.1 - Projetos recebidos da Câmara arts. 91! e 20 da Lei nl! 8.036, de 11 de maio de. '., 

dos Deputados 1990, e dá outras providências ................. ~ ........ ,.. .02824 
Projeto de Decreto Legislativo nl! 12, de 2.2.4 - Discursos do expediente.,. " . 

1998 (nl! 626/98, na Câmara dos ,Deputados), SENADOR· BERNARDO CABRAL ;- Escla-.·" ., 
que aprova o texto· do Protocolo Adicional ao recimentos sobre a problemática que envolve a, ", 
Acordo de Cooperação Financeira de 24 de outu- região amazônica. Críticas à falta de investim~n~:. 
bro de 1991, celebrado entre o Govemo da Re- ..•.. ,.. tos na atividad~ ie~rativ~~.da ~mazônia"q~e}. 
pública Federativa do Brasil e o Govemo da Re- , I está restrita apenas à .retiradada borracha,~;d~". ',. 
pública Federal.da Atemanha;·em Brasnia, em 26 castanha .... : ........................ : ........ ,.: .... ; ....... : .. : .. ~ ...... , , 02826 
de maio de 1997 ................. ' ......... : ............. ~.:......... 02786 SENADOR EFlNANDES AMORIM. - De-'~ , _. 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 13, de núncias sobre o desvio de verbas federais desti";, #' ' 

1998 (nl! 619/98, na . ,Câmara dos Deputados), nadas à pavimentação de, r.0d9vias .noEstado de, I~. , 

que aprova o texto do ,Protocolo de Integração , " .', Rondônia;.:.: .... ~.~., .... ; .• \ .... ' ...... .i.; ....................... :; ..... :":;02830 
Educacional para a Formação de RecursosHu- '. " SENADOR ·JONAS'PINHEIRO."'": Ausência'~' '.' ~ . 
manos no Nível de.P.6s-Graduação entre Os P.aí- ":. de legislação para 'os'contratos coletivos·de.in-·, ... ~.! I • ..;.~ 
ses Membros'do Mercosul, concluído em Forta/e- . . • • vestimentoSna,pecuária. Elogio~,à'edição'da Me-.\ t .:.", ~ •• 

za, em 16 de dezembro !ie.1996 .. , ... ; .............. !..... '02792 dida Provisória nl! 1.637"quedispõe sobre'a regula.j~,._. ' __ '. 
Proj8to dê' Decreto Legislativo nl! 14" de mentação fi fiscalização desse tipo de instituto .... ) .. l I .- 02832 

1998 (nl! 620/98, ria Câmara dos Deputados), SENADOR EDISON LOBÃO - Preocupa-'.' . ,',' 
que aprova o texto, do Protocolo de Integração' ,';' ção de S: Ej(II com o aumento da dívida mobniália~.' ' .... 
Gultural do Mercosul, concluído em Fortaleza;'em '. \ 'I da União em títulos. NeceSsidade de providên:,~ .~ ________ 
16 de dezembro de 1996 .................................. ,.;... ,02802 ciaS 'do Govemo com vistas,ao aumento"das ex-' " '1";',\, ~~', 

." 

Projeto de Decreto' Legislativo 'nl! 15,1' de portações.·; .. : ... ó .... ~ ... ;.: .. :.,.~ .. • ...... r..~ó .... : .... ,.; .. :.~ •• ~;; ,~', '.02834 
1998 (nl! 624/98, na Câmara dos DeputadÓS), SENADOR JOSÉ EDUARDO 'DUTRA";::;' ;, 
que aprova o texto'do Acordo de Cooperação na Homenagem ao Partido dos Trabalhadores -PT;'., . "flf.' 
Área de TiJrismo, celebrado entre oG'ovemo'da pelo transcurso dos 18 anos de sllafundação ... ~.' " 02840 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma- Executivo Federal, cria as Gratificações de De-
galhães) - Associa-se às homenagens ao Partido sempenho e Eficiência - GDE, e de Desempenho 
dos Trabalhadores........................................... ...... 02841 de Atividade de Defesa Agropecuária,- GDA, e 

2.2.5 - Requerimento dá outras providências. Designação da Comissão 
NII 123, de 1998, de autoria do Senador Er- Mista e estabelecimento de calendário para· tra-

nandes Amorim, solicitando que seja procedida, mitação da matéria ............................... :................ 02843 
pelo Tribunal de Contas da União, uma auditoria Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
nas aplicações dos recursos federais repassado$ ca, da Medida Provisória nll 1.592-4, em 5 de feve-
ao Govemo 'do Estado de Rondônia pelo Ministé- reiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 
rio da Saúde, no exercício de 1997....................... 02841 mês e ano, que extingue a Companhia de Nave-

2.2.6 - Comunicações da Presidência gação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRAS, e dá ou-
Recebimento do Ofício nll 46, de 1998, da tras providências. Designação da Comissão Mis-

Secretaria Municipal de Fazenda da Prefeitura da ta e estabelecimento de calendário para tramita-
Cidade do Rio de Janeiro, encaminhando, os do- ção da matéria. ...................................................... 02844 
cumentos referentes à oferta pública de Letras Fi- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
nanceiras do Tesouro daquele Município, emiti- ca, da Medida Provisória nl! 1.593-4, em 5 de fe-
das no último dia 2 do corrente. ............................ 02842 vereiro de' 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- mês e ano, que, isenta do Imposto de Importação 
ca, da Medida Provisória nl! 1.569-11, em 5 de fe- e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
vereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo partes e peças destinadas à industrialização de 
mês e ano, que estabelece multa em operações bens de informática a serem adquiridos pelo Tri-
de importação e dá outras providências. Designa- bunal Superior Eleitoral - TSE. Designação da 
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca- Comissão Mista e estabelecimento,de calendário 
lendário para tramitação da matéria. ..................... 02842 para tramitação da matéria...... ....•....... ........ .......... 02844 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
. ca, da Medida Provisória nl! 1.579-17, em 5 de fe- ca, da Medida Provisória nl! 1.599-41, em 5 de fe-
vereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo vereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 
mês e ano, que altera a redação dos arts. 14, 18, mês e ano, que dá nova redação a dispositivos 
34, 44 e 49 da Lei nl! 9:082; de 25 de julho de da Lei nl! 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que 
1995, dos' arts. 18, 19,34,'35 é § 41! do art. 53 da dispõe sobr.e a organização da Assistên~ia So-
Lei nIl9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõem, cial, e dá outras providências. Designação da Co-
respectiv~mente, sobre as' diretrizes para a ela- missão Mista e estabelecimento de calendário .. 
boração da lei orçamentária para os exercícios para tramitação da matéria... ..... ............ .......... ...... 02845 
de 1996 e 1997. Designação da Comissão Mista Adoção, pelo Senhor Presidente'da Repúbli~ 
e estabelecimento de calendário paraJtamitação ca, da Medida,Provisória nl! 1.604-29, 'em 5 de f~ 
da matéria.: .. ~.~., .... ~ ... :.: .... :.:.:.:.: .... :.: . .' ........... :.: ..... :' 02842 vereiro de 1998 e publicada no dia 6'do mesmo 

AdoÇão, pelo Senhor Presidente' da Hepúbli- mês e ano, que dispõe sobre medidas' de fortale-· .. , .' 
ca, da Medida Provisória nll 1:580~7, em 5 de fé-' • cimento do Sistema Financeiro Nacional e dá ou-
vereiro de 1998 'e publicada'rã dia 6 'do mesmo' , .. , . tras providências. Designação da Comissão Mis- ' .... 
'mês e ano,'que'autoriza a Centrais Elétricas Bra-' •. ., ta e estabelecimento' de calerldário para.tramita- • . 
sileiras S.A. ~ EL.:ElROSRÃS, e a União a adqui- ção da matéria ............................................... : ..... : .•. 02845 
rirem ações da Companhia Energetica' de 'Ala- Adoção, pelo Senhor Presidente' dá Repúbli- . 
goas - CEAL, da Compánhia En~rgétiCà'do Piauí ' . , . . • ca, da Medida Provisória nl! 1.605~20.'em 5'da fe-
--- CEPISA" da Centrais Elétricas de Rondônia " ,., vereiro de 1998 e publicada no' dia 6 do mesmo 

• S.A. - CER0N;,e da: COrrlpànhià.de 'Eletricidade" mês e ano, que dá nova redação' ao art. 44·da Lei'.' ' .. , . 
. dOAcre-ELETROACRE;paraefeitode'inclusão""" nIl 4.771. de 15 de setémbro'de.1965,',e dispõe, "'" 

dessas empresas.no·Programa'Nácionalde'Oe-' "",' sobre a proibição do incremento da conversão de' , •. , . , 
sestatização,.:., PND, bem 'comoo aumento do ca~' ,. ,.. áreas florestais em áreaS ' agrícolas :rla "região· ,', 
pita! social das 'Companhias· Docas do' Rio 'de' Ja- , . J Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e 
neiro - CDRJ, e Docas do Estado de São Paulo - dá outras provjdências. Designação da Comissão 

·CODESR, (e dá outras providências:. Designação Mista e est~lecimento de 'Calendário para tra-
da Comissão Mista e estabelecimento de calen.",' .. _..-',' mitação da·matéria .. : .......... ; ...... : ........................... ' ,02846 
dário para tramitação da matéria .. ;, .. :.,.,: .............. · 02843 " .' . Adoção, pelo Senhor PresiderltErda Repúbli; 
", t,', Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- . " . cal da Medida Provisória .nl!, 1.606-17; em 5 de fe-' . 
ca, da Medida Provisória'nl! 1.588-5, em 5 de fe- vereiro de 1998 e publicada-no dia 6 do'mesmo', .• " 
vereiro de 1998 e publicada no dia' 6 do mesmo',' '. mês e ano, que dispõe sobre a extinção de car- , ,-
!mês e ano. que cria carreiras no âmbito dOIPoder ' .', gos no âmbito da,Administração.pública F,ederal 
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direta, autárquicà e fundacional, e dá outras pro- Programa Naciónal de Desestatização, de que 
vidências. Designação da Comissão Mista e es- trata a Lei nl! 9.491, de 9 de setembro de 1997, e 
tabelecimento de calendário para tramitação da dá outras providências. Designação da Comissão 
matéria ............... :................................................... 02847 Mista e estabelecimento de calendário para tra-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- mitação da matéria ..... ,.......................................... 02850 
ca, da Medida Provisória nl! 1.607-14, em 5 de fe- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
vereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo ca, da Medida Provisória nl! 1.614-15, em 5 de fe-
mês e ano, que altera a legislação que rege o sa- vereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 
lário-educação, e dá outraS' providências. Desig- mês e ano, que define diretrizes e incentivos fis-
nação da ComisSão Mista e estabelecimento ~ cais para o desenvolvimento regional e dá outras 
calendário para tramitação da matéria.................. 02847 providências. Designação da Comissão Mista e 

Adoção, pelO Senhor Presidente da Repúbli- estabelecimento de calendário para tramitação 
ca, da Medida Provisória nl! 1.608-11, em 5 de fe- da matéria. ............................................................. 02851 
vereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
mês e ano, que dispõe sobre amortização e par- ca, dà Medida Provisória nl! 1.615-25, em 5 de fe-
celamento de dívidas oriundas de contribuições vereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 
sociais e outras importâncias devidas ao Instituto mês e ano, que dispõe sobre a emissão de Notas 
Nacional do Seguro Social - INSS, e dá outras do Tesouro Nacional - NTN, destinadas a au-
providências. Designação da Comissão Mista e mento de capital do Banco do Brasil S.A., e dá 
estabelecimento de calendário para tramitação outras providências. Designação da Comissão 
da matéria ......... ::~.................................................. 02848 Mista e estabelecimento de calendário para tra-

Adoção, pelO Senhor Presidente da Repúbli- mitação da matéria ............................................ ; ... , Q2851 
ca, da Medida Provisória nl! 1.609-10, em 5 de fe- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
vereiro de 1998 é publicada no dia 6 do mesmo ca, da Medida Provisória nl! 1.637-1, em 5 de fe-
mês e ano, que dispõe sobre o reajuste do salá- vereiro de 1998· e publicada no dia 6 do mesmo 
rio mínimo e dos benefícios da Previdência So- mês e ano, que dispõe sobre a regulação, fiScali-
cial: Designação da Comissão Mista e estabeleci- zação e supervisão dos mereados de títulos oú 
mento de calendário para tramitação da matéria .... 02848 contratos de investimento coletivo, e dá outras 

, ' : Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- providências. Designação da Comissão Mista e 
ca, da Medida Provisória nl! 1.610-6, em 5 de fe- estabelecimento de calendário para tramitação 
vereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo da matéria ................... : .......................... : ........ : .... :. 02852 
mês e ano, que éria o Fundo de Garantia à Ex- 2.3 - ORDEM DO DIA 
portação - FGE, ê dá outras providências. DesiQ- Projeto de Lei da Câmara nl! 47, de 1996 
nação da Comissão Mista e estabelecimento de (nl! 1.229/95, na Casa de origem), de iniciativa do 
calendário para tramitação da matéria.................. 02849 Presidente da República, que altera a Lei nl! 7.565, 
, . Adoção, pelo Senhor PreS~~ 'dáÃépúbli- _ de 19 de dezembro· de 1986, para incluir hipótese 
ca, da Medida Provisória nl! 1.611-5, em 5 de fe-: de destruição de aeronave. Aprovado, após pare-
vereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmô' ... ceres. À sanção .... : ......................................... .-.: .. :. 02852 , , 
mês e ano, que altera dispositivos da Lei nl! 8.313, Prójeto de Léida Câmara oI! 31; de 1997 
de 23 de d~zembro de 1991, e dá outras provi- " (nl! 2.226/96, na Casa de origem), que revoga o 
d,ências. Designação 'da Comissão Mista e esta- ' parágrafo único ao art. 442 da Consolidação das 
belecimento de calendário para· tramitação da Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo DeCreto-
matéria: ............... : ... : ....................... :...................... . 02849' Lei nl! 5.452, de 11! de maio' de 1943 (vínculo em-

AdoÇão, pel~ Senhor Presid9nte da Repúbl~ : '. pregatício).'(Tràmitando em conjunto com'o Pro- , 
. ca, da Medidá Provis6na nl! 1.612-20, em 5 de fe- - ',','. ' jeto de Lei dó SeÍladÓ nl! '156, de 1997). Extinção 
- 've'~Éliro de 1998 e publicada no dia 6 -do mesmo· <, • "'da'urgência nos termos do Requerimento nl! 12't', '() l' 

mês e ano: que'estabeleée "niécanismos'objeti~· de 1998., .... , ....... :,~.:.·: .. : .......... ; .. -.. : ... : ........ :.: .. :.:.:.: .. \ 02863 
vando inc-entlvar'a reduçao da preSença do setor Projeto de Lei do Senado'nl!'156; de'1997, ,,' , 

'publico estadual na atividade financeira bàhcárià: de auto~a 'do Sériádor 'Jülió'Garripos; que altera a ~> 
dispõe sobre a pnvatização de instituiçõeS finan-' redação do parágrafo único do art. 442 daCon-
ceiras, e dá outras providências. Designação dá solidação das Leis do Trabalho e dá outras provi- .' ; ~ 
Comissão Mista e1estabelecimento de calehdário ,. dências: (Tramitando em conjunto com o Projeto ~. 

para tramitàção da matéria' ............... : .......... : .......... ' - 02850 de· Lei da Câmara nl! 31, de 1997).' Extinção' da .. ' . f I 

AdóÇão, pelo' sénhor Presidànteda Repúbli- urgência :nos termOs 'do' Req'Uerime~tó "I! 12~i' de "~,' ,:' 
ca, da Medidà 'ProVis6na oÍl1.613-4, em 5·'de fe-: ' 1998 .... ; .................. ; ........ ~.:.: .. : ... :.:.: .. ; ............... ::: ... , 02863 
vereiro 'de 1998 e publicada no dia 6 do'mesmo Projeto de 'Lei :da Câmara nl! 2, de 1'998 
mês e ano;' que alterá proéedimimfos'relativos ao' (nll 3.097/97, 'na Casa deorigem),'de iniciátiva, -. ~,-'I 

. ~~ .... 
~ .... 
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dó Supremo Tribunal Federal, que cria, tranSfor- de 1998 ("9 9Oi98, na origem), pela qu~1 õ' Pr~~I;: ,,~ 
ma e extingue cargos e funções no Quadro de dente da República submete à deli~raçã.o,~o ':. n, ;) 
Pessoal da Secretaria do Supremo Tribunal Fe-- Senado o nome do Senhor Synésio ~ampaio..:. ,[:'0 

deral, e dá outras providências. Aprovado, tendo Goes Rlho, Ministro de Primeira C~ ~ 9~dro, .. f 1 ;, 

sido rejeitada a Emenda n9 1 - CCJ, com voto fa- Pennanente da Carreira de Diplomata, para exen:er :' " 
vorável do Sr. Josaphat Marinho. A sanção. ........ 02863 a função dá Embaixador do Brasil jL!nto à Repúbl~,: 'I .;: 

Projeto de Lei da Câmara n9 1, de 1998 Portuguesa. Apreciado em sessão~ ... ~.; .... ,~ C,) q2868 
(nl! 2.749/97, na Casa de origem), de iniciativa . 2.3.1 - ·Matérias apreciadas após a Or~ 
do Presidente da República, que dispõe sobre a clem do Dia " . ..• 'r~ .' .. -

criação e extinção de cargos no Instituto Nacional Redações finais dos Projetos de Decreto 
de Metrologia; Normalização e Q~alidadelndus- Legislativo nlls 132 e 144, ~ .199!, e~! ~e'199('Y1"" 
trial e no Instituto Nacional da Propriedade Indu~ Aprovadas, nos termos dos Requerirnerrtosnlls .125,'1 ,. 
trial. Aprovado. À sanção .......................... ;........... 02864 a 127, de 1998. A promulgação.~ ...... ,.;:.: ...... ,,: ...... ~ Ó2868 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 132, de 2~3.2- Discursos apÓs a Órdem do'Ola "~ 
1997 (011 524197, na Câmara dos Deputados), SENADOR' GUlLHERÍyt,~J~AL.M~/f0.~.'Ii~ 
que aprova o texto do Acordo-Quadro de Coope- sita do Presidente Femando Henrique Cárdoso ,. < 
ração Econômica, Industrial e para o Desenvolvi- ao Estado de Alagoas, na prÓ~ima Sémana, para 
mento, celebrado entre o Governo da República a inauguração de obras pÚblicaS: ... : ... :.:.~::~.::; .• :.~.~~ ~. 0~~70 
Federativa do Brasil e o Governo da República \ SENADOR OTON/EL MACHADO - Satis-
Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de 1997. fação com o resultado dos trabalhos dõ'SernidõFe-
AprovadO. A Comissão Diretora para redação final. 02865 dera! nO período de convócaçãó extraordinária. ,.~:~.' 02871 

Projeto 'dá Decreto Legislativo nl! 144, de . SENADORA.MAR/NA S/LXA "::~epQ~i~ '~ • .'-., ~~ 
1997 (011 527/97, na., Câmara dos J)eputados), acusações à memória do sindicalis~.Ç~i~o t.!Ie~ 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação des, feito pela revista Veja, em·entrevistado de-
Cultural, celebrado entre o Governo da República legado Maurício Sposito ..... ;: ..... ; ........ :~· ... ·.::.: ..... : .. :·;.~~~73 
Federativa do Brasil e o Governo da República SENADOR LEVY DIAS - Necessidade de 
Oriental do UrugUai, em Rivera, em 16 de outu- uma ação do Governo brasileiro, tendo em vista a 
bro de 1996. Aprovado. A Comissão Diretora crise política no Paraguai, que pode ameaçar a 
para redação final.................................................. 02865 sua estabilidade democráticã.· .. : .. : .... :: .. : .... : .. ::.-=-*02876 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 4, de SENADOR NEY SUASSUNA - Ca lSiderações 
Ü~98 (nl! 450/97, na Câmara dos Deputados), soI:lt8 odeserJl:>rego no País, como grave ameaça à 
que aprova os textos da Declaração Constitutiva estabilidade da política monetária nacional.............. 02876 
e dos Estatutos da Comunidade dos Países de SENADOR ADEMIR ANDRADÉ - ContÍ'á-
Língua Portuguesa, assinados em Lisboa, em 17 
de julho de 1996. Aprovado. A Comissão Diretora 
para redação final. ................................................. 02866 

Parecer nl! 74, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensa­
gem nl! 92, de 1998 (n9 127/98, na origem), pela 
qual o Presidente da República submete. à delibe­
ração do Senado o nome do General-de-Exército 
José Enaldo Rodrigues de Siqueira, para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar 

I -
na vaga decorrente da aposentadoria do Gene-
ral-de-Exército Antonio Joaquim So~res Moreira. 

• Aprovado .. .-............................................................ 02866 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre ~ Mensagem nl! ao, 
de 1998 (nl!46/98, na origem); pela qual o Presi­
dente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Mário Augusto San­
tos; Ministro de Primeira Classe do Quadro Per­
manente da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à Re-

-pública da Ucrânia. Apreciado em sessão secreta 02868 

Parecer da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem nll 83, 

rio às criticas feitas pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso aos prefeitos que' não aderi-
ram a Campanha Nacional de Matrículas. ........... 02879 

SENADOR ABDlAS NASCIMENTO - Ho­
menagem de pesar pelo falecimento do Pintor 
Nelson Nóbrega. .................................................... 02880 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -
Associa-se às homenagens de pesar prestadas 
ao Pintor Nelson Nóbrega. .................................... 02882 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Calami­
tosa situação da saúde do índio no Brasil. Neces­
sidade de providências para a criação' dos distri-
tos sanitários indígenas~ .... .............. ...................... 02882 

SENADORA JÚN/A MARISE -' Aumento do 
desemprego no país em virtude do ajuste fiscal 
aprovado no ano passado ............................ ~., .... : 02886 

2.3.3 - Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofício n!! S/15, de 1998 

(nl! 323/98, na origem), do Banco Central do Bra-
sil, solicitando a retificação da Resolução nl! 8, de 
1998, que autorizou o Estado do Rio de Janeiro a 
contratar operação de crédito eXtem'o, :com 'ga­
rantia da União, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, , . . 
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no valor de U$$250,QPO,OOO.op (dul~ntos e cin­
qOenta milhões de . dÓlares norte-americanos), 
equivalentes'a R$259.750.000,OO. (duzentos',e 
cinqOenta e nove milhões, setecentos e cinqüen­
ta'mil reais), .em 31 de dezembro. de 1996, desti-

. .' , .. \ 
nados ao financiamento do Programa de Refor,-

. . . . \ \ 
ma ,do Estado, ............................ ' .... i ....................... \ 02888 
· . 2.3.4 - Discursos .encamln~adOs li PUbl"'\ 
caçA0 \ 
. SENADOR· GILBERTO MIRANDA - D~ \ 

~~~:s s::~s~.~~ .. ~~~~.~.~~.~t~~.~ .. ~~- . 02888 
SENADOR ROMEU TUMA - Acordo traba- \ 

Ihista firmado ehtre'a VOlkswágen \ do Brasil e 
seus empregados, abrindo uma nova\fase nas re-
lações entre patrão e empregado ...... L............... 02890 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Trans-
curso dos 76 anoS da Semana de Arte Moderna 

· . . I 
de 1922, comemorada neste mês ........ J................ 02891 I 

.'. . SENADOR, MAURO MIRANDA t Regozijo 
pelos resultados dos trabalhos do Senado Federal 
na convocação ãidraordinária ................. \.............. 02893 

. 2.3.5 -:' Comunicação da Presidência 
; . Ler:nbrando ao Plenário a realiz'ação de \ 

sessão deliberativa extraordinária amanhã, às 
\.. . 

• : ~ " I i ' \ 
I 
! ,," 

,) .' 

~~:' I 

',,-, -\ ~, IL.. " _::' ," 

. ", "; ~ ' ... ''';'.' 
" ... 'i" .• \. I •• .' ,," 1 ".' ~ . 
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. . \ . 

10 horas, com Ordem do Dia anteriormente de-
signada ................................. ~................................ 02893 

2.4 - ENC'ERRAMENTO 
3 - AGENDA CUMPFlDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
11-2-98. . \ . \ \ 

4 - ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
Nl' 2, de 1998, ................. J, ..... ~ ..... :................ 02895 
5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
Nºs 246 e ~47; de 1995 ... L .............. \......... 02895 \ 
6 - MESA DIRETORA 
7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
9 - LíDERES E VICE-LíDERES DE PAR-

TIDOS '\ 
\10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR'-
11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA)' . 

13 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DO PROJ,ETO DE RESOLUÇÃO N2 1, DE . 
1998-CN 
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Ata da 26ª Sessão Deliberativa Extraordinária','· ~', '. . . . . 
I 

,em 11 de fevereiro de 1998 
6ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª Legislatura ,ir; , 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães e GeraldoMelo !;~'. 

As 10 HORAS, ACHAM-SEf'RESENTES OS , 
SRSSENADORES: ' 

Abdias Naséimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães "- Antônio Carlos Valadares - ' 
Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva­
Beni Veras':'" Bernardo Cabral - Carlos Bezerra ~. 
Carlos Patrocinio ...; Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho 'Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares "- Emilia Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin -
Flaviano Melo - Fernando Bezerra - Francelino Pe­
reira - Fr~itas Neto - Geraldo Melo - Gerson Cama­
ta - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Ja­
der Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - 'José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Saad - José Sarney - José Serra - Júlio Campos -
Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha 
- Leonel Paiva ,.:... Levy Dias - Lucídio Portella - Lú­
cio AlCântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - tv1arlu­
ce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - \ Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel 
Machado - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 
Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio 
Machado - Teotônio Vilela Filho - Vilson Kleinubing 
- Waldeck Omelas. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 80 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão: 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 º Secretário, em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio, procederá à leitura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 
, ' ..... 

DO PRIMEIRO SECRÉT~RIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

'Nº 25/98, de 9' do corrente, comunicando á 
aprovação das Emendas do Senado nºs3, 5, 6,7, 9 
a 15, e a rejeição das de nºs 1,2,4:-e 8 ao "'"projeto dé 
Lei da Câmara n.º 7, de 1997 (Qº 4.5'86/90, na Casa 
de origem) de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre oTransporte MUltimodal"de Car­
gas e dá outras providências.' ,;:~ . ; , 

(projeto enviado à sanção em 9-2-98) 
11>.; , ."" ~ 

PARECER 

PARECER Nº 74, DE 1998 

OaCoinissão' de C~nstituição,. Jusi~ 
ça e Cidadania, sobre a Mensagem nt 92, 
de 1998, do Senhor ,Presidente da Repú­
blica, submetendo à' aprovação' do: sen ... 
do Federal,o nome do Sr. José Enaldo 
Rodrigues de Siqueira do Superior Trlbu-
nal Militar. ' 

A Comissão de Constituição, Justiças Cidada~ 
nia, em votação secreta realizada em 11-2-98 apre­
ciando o relatório apresentado pelo Sr. SenadorRo~ 
meu Tuma (em anexo ao parecer), sobre a Mensa­
gem nº 92, de 1998, do Senhor Presidente da Repú­
blica, opina pela aprovação da escolha do Senhor 
José Enaldo Rodri~ues de Siqueira' para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. ' 

Sala das Comissões, 11 de fevereiro de '1998. 
- Bernardo Cabral, Presidente, - Romeu Tuma, 
Relator - Bello Parga -, Eleio Alvares - Josaphat 
Marinho - Ramez Tebet - José Ignácio - Regina 
Assumpção - Beni Veras - Leonel Paiva - Se­
bastião Rocha - José Eduardo Dutra. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador Romeu Tuma 

1 -O Senado Federal, por intermédio da Co­
miSsão de Constituição, Justiça e Cidadania, é cha" 
mado a manifestar-se sobre a indica9ão, feita pelo 
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Presidente da República, nos termos da mensagem 7 - Dentre os cursos de especialização que o 
em epígrafe, do General-de-Exército José Enaldo General-de-Exército José Enaldo Rodrigues de Si-
Rodrigues de Siqueira, para exercer o cargo de Mi- queira realizou, destacam-se a Escola Superior de 
nistro do Superior Tribunal Militar, na vaga decorren- Guerra da França (de 1976 a 1978), e o curso de 
te da aposentadoria do·Generál-de-Exército Antonio Ciências Administrativas, nâ Faculdade MoraesJr. 
Joaquim Soares Moreira. no Rio de Janeiro. 

f _ • . ~ 

2 - A Constituição Federal (arts. 52, 111, 8, e 8 - O General-de-Exército José Enaldo Rodri-
123, caput) atribui ao Senado Federal competência gues de Siqueira desempenhou, em sua profícua 
privativa para aprovar, previamente e por voto secre- cárreira militar, funções expressivas em significativas 
to, a escolha dos Ministros do Superior Tribunal MiIi- áreas. Como oficial subalterno comandou pelotão no 
tar, após argüição em seSsão pública. 1 º Regimento de Infantaria e no 1 º Batalhão, de' Polí-

3 - O art. 1 01, 11, 9, do Regimento Interno, con- cia do Exército. Foi ainda Instrutor na Academia MiIi-
fere a esta ComisSão éÕrri~cia'para emitir pare- tar das Agulhas Negras. Já capitão, comandou com-, 
cer sobre if!dicações desS~ ~étureza, ,obedecendo panhia no 1º Batalhão de Polícia dó Exército e presi-
ao;rito p'rescrito no art. 383. diu o respectivo Conselho de.Justiça.Oficial,supe-

4 - Consta' dos autos da presente mensagem o rior, foi instrutor da. Eceme, adjunto da Seção de 
cuniculum ~vitae do indicado, em obediência à pres- Operações do Estado-Maior. do Exército, chefe da • 
crição regimental do art. 383, 8. Seção de Operações da Inspetoria-Geral das PolI-

, 5 - Servidor público militar de longa e bem-su- cias Militares, comandante da Escola Preparatória 
cedida carreira, o General-de-Exército José Enaldo . de Cadetes do Exército, subchefe e chefe do Gabi-
Rodrigues de Siqueira sentou praça em 27 de feve- nete da Secretaria Geral do Conselho de Segurançà 
reiro de 1948 e foi promovido a Aspirante-a-oficial Nacional, Chefe da Seção de Planejamento Opera-
em 13 de agosto de 1953. Galgou, a partir de então, cional do Estado-Maior do Exército. 
todos os postos do Exército brasileiro:2º Tenente, 9 - Ressalte-se, no currículo do General-de-, 
em 25 de março de 1954; 12 Tenente, em 25 de Exército, José Enaldo Rodrigues de Siqueira, o exer-
março de 1956; Capitão, em 25 de abril de 1959; cício, na condição de Oficial-General do Exército 
Major, em 25 de 'dezembro de 1966; Tenente-COro- Brasileiro, das funções de Chefe do Estado-Maior do 
nE!I, em'3Q de abril deJ974; Coronel, em 25 de d~ Comando Militar da Amazônia, de Comandante da 
z~m.~ro de 1978, sendo as três últimas'promoções 12" Brigada de Infantaria Motorizada, de Diretor do 
por merecimento. Alcançou o generalato em 31 de Ensino Preparatório e Assistencial, de Diretor de 
março'de 1986, quatro anos depois (31~3-90) foi pro- Formação e Aperfeiçoamento, de Subcomandanté e 
movido a General-de-Divisão e, em 25 de novembro Subdiretor de Estudos da Escola Superior de Guer-
de 1994; tomou-se General-de-Exército. ra, de Vice-Chefe e Chefe do Departamento de En-

--, 6 -: O eminente militar indicado cursou o primá- genharia e Comunicações e, por fim, de Secretário 
rio e o ginásio' no' 'Colégio Pedro 11, na cidáde do'Rio de Ciência e Tecnologia. 
de" Jáneiro: Seus estudos militares tiveram início no 10 - O General-de-Exército José Enaldo Rodri-
22 Grau, cursado' na 'EsCola Preparatória de Cadetes gues de Siqueira teve sua carreira profissional abri-
dE{Porto Alegre. Participou, a' seguir, do "Curso da Ihantada com inúmeras condecorações; nacionais e 
Arma de "Infantaria a Academia Militar de Agulhas estrangeiras. No Brasil, recebeu a Medillhado Paci-
Negras. Esse cUrso, de nível sUperiÔr, foi cOncluído em ficador, a Medalha de Mérito Santos Dumont, a Me-
1953.'Seu"'d9senvolvimento acadêmico, em curso ~ui- dalha de Mérito Tamandaré, a Medalha de 40 anos" 
val9nte ao' dE! Pós-graduàção,' oconeu na EscOO.l dE! de Bons Serviços com Passador de Platina, a Meda-
APerf .' . nto de Oficiais, no Curso de Apert' .' - lha do Serviço AmaZônico com Passador de "Bronze; .. ~ .' .•. eIÇ08. 
mentó de Oficiais, o qual, realizado em 1964, lhe perrni- a Ordem do Mérito Militar - 'Grã-Cruz, a Ordem do 
tiu o 'acesso ao posto de OficiaI'Superior. Por fim, aindS Mérito Naval - Grande Oficial, a Ordem do Mérito 
no plano acadêmico, o Generál-de-Exércilo José EnaIdo : Aeronáutico - Grande Oficial, a Ordem,do Rio Bran': 
Rodrigues de Siqueira concluiu, em 1969, na Escola de co - Oficial, a Ordem do Mérito das Forças Armadas 
Comando e Estado-Maiordo Exército, o Curso de Altos - Grande Oficial, a Grande Medalha· da Inconfidên: 
Estudos Militares':-equivalente ao doutorado, 'que cia (Minas Gerais), a Ordem do Mérito· Legislativo· 
constitui 'requisito indispensável: para concorrer ao (Minas Gerais), a Ordem do Mérito Legislativo Muni-" 
gé~eralato . e integrar Estados-Maiores 1 de Grarides ' cipal (Belo Horizonte) e a Medalha Alferes Tiraden~ 
Unidades e Grandes Comaridosda Forçà Terrestre' tes (PM de Minas Gerais).' , " • 

... .... ..... 
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Diante do exposto, entendemos que os Senho- no próximo, número do Correio da' Cidadania, do 
res Senadores integrantes da Comissão de Consti- qual é diretor. 
tuição, Justiça e Cidadania dispõem de suficientes Em 1991, em que pese tivesse havido uma 
elementos para deliberar sobre a indicação presi- grande coalizão de países, com' o apoio da maioria 
dencial. do Conselho de Segurança da ONU e de algumas 

Sala das Comissões, 11 de fevereiro de 1998. nações árabes para a intervenção militar no lraque, 
- Bernardo Cabral, Presidente - Romeu Tuma, o Governo brasileiro preferiu manter uma posição 
Relator. mais independente. Até mesmo o Presidente Collor 

teve uma atitude mais adequada do :que a que está 
tendo o atual Governo. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Tratando-se de sessão extraordinária, o tempo 

disponível para os oradores que ocuparão a tribuna 
será de cinco minutos. 

, . Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. " 

, O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, S~s. 
e Srs. senadores, diante da atitude do Governo bra­
sileiro de expressar ou insinuar apoio ao possível e 
cada vez mais anunciado ataque militar dos EUA ao 
Iraque, sem que tenhamos ouvido do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso ou do Ministro Luiz Feli­
pe :Lampreia um aceno de maior esforço de media­
ção por uma solução pacífica, faz-se necessário re­
cordarmos a nossa tradição diplomática e apontarmos 
o que diz a Constituição brasileira em seu art. 4º. 

Segundo esse dispositivo, a República Federa­
tiva do Brasil rege-se nas suas relações intemacio­
nais pelos seguintes princípios, entre outros: a não­
intervenção, a igualdade entre os Estados, a defesa 
da paz e ,a solução pacífica dos conflitos. 

A maneira como o Presidente e o Ministro das 
Relações Exteriores expressaram 'o apoio à possível 
ação militar dos EUA contrasta com outros episódios 
relevantes de nossa história, dentre os quais o men­
cionado pelo Deputado Almino Afonso, em seu livro· 
Raízes do Golpe (Marco Zero, 1988), sobre o gover­
no João Goulart. Em 1962, q Presidente John Ken­
nedy enviou-lhe uma carta informando que os EUA \ 
e~tavam, prestes' a agir militarménte em Cuba, em' 
função da; presença de, mísseis' da ÜRSSnesse 
pàís, e propôs ao Presidente brasileiro que seus as­
s~Ssores 'militares discutissem com os dos EUA as 
ações qu~ se fizessem necessárias. O Presidente 
João Goulart, de pronto, respondeu-lhe, através de 
uma cart~: educada e firme, que não concordava 
com aquela ação. Propôs, através da negociação, o 

"- l/ J ~ [ 

. d~.~,armam~nto de Cuba com a garantia recíproca de 
n~o-invasão. 'Esse episódio será relembrad~ p!=!lo 
ex:Deputado Plínio de Arruda Sampaio, em editorial 

, , . 

Contrasta também com a atitude de outros go­
vemos, que têm sido muito mais enfáticos com res­
peito à necessidade de maiores negociações diplo­
máticas. O Presidente Boris Yeltsin, em resposta à 
observação por parte da Secretária de Estado dos 
EUA, Madeleine Albright, de que a paciência dos 
EUA já estava se esgotando, afirmou que ainda ti­
nha muita paciência para a realização de um esforço 
diplomático, tomando ações efetivas nessa direção. 
Também os Govemos da França e de todos os paí­
ses islâmicos estão empenhados numa solução pa-
cífica. . 

As ameaças de ataque iminente dos EUA são 
mais incompreensíveis ainda no momento em que o 
Iraque convidou os congressistas norte-americanos, 
acompanhados de quaisquer especialistas, a fazer 
as inspeções que desejarem. A situação toma-se 
kafkiana ao recordarmos que foram os EUA os 
maiores responsáveis em armar o 'Iraque, sob o go­
vemo de Saddam Houssein, na guerra contra o Irã, 
então governado pelo Aiatolá Khomeini.' Naquela 
época, o Brasil também vendeu qua~tidade significa­
tivá de equipamentos bélicos para o,mesmo Iraque. 

Na postura do Governo Fernando Henrique 
Cardoso, preocupa-nos a "macunafmica" combina­
ção . de subserviência com dubiedade apontada por 
Plínio Sampaio. Tivemos urna no!aambígua do Ita~ 
maraty, declarações açodadas do Ministro das Rela­
ções Exteriores e desmentidos confusos do Porta­
voz da' Presidência. Em sua entrevista, anteontem, , 
dia '9, • a TV Senado, o Presidente Fernando Heriri­
que' estéve longe do desempen'ho àltivo de: outros' 
Presidéntes no pasSado, que reCordaram áós' Che: . 
fes de Êstado dos Estados Unidos os 'princíplbs ba: ' 
silares, da Diplomacia brasileira: Ai'nda' que houvesse 
afin:na~o que' "a posição do Brasi( é de, insistir na 
questão diplomática" e que o Brasil apóia "a decisão 
do Conselho de Segurançàque manda que o 'Iraque 
mostre se te~ ou hão ars.~nais de gúerra bacterioló- . 
gica", não demonstrou qu~1 a ação de mediação ,ql!e' 
o Brasil estaria realizando. Para o observador aten-' 
to, a. frase dq/reS!dente - "Mas não vamos poder, 
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de forma nenhuma, ficar de braços cruzados vendo O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
guerra bacteriológica. Isso não.· - indica uma predis- Sr. Presidente, sei que o meu tempo já está se esgo-
posição de apoiar o ataque. tando, mas gostaria de pedir a V. Ex!! que me permi-

Será que, conforme apontou Carlos Heitor tisse ainda ouvir o aparte do Senador Pedro Simon e 
Cony, no Jornal Folha de S. Paulo, ontem, o Presi- responder, com muita brevidade, às intervenções fei-
dente Femando Henrique está atrás dos elogios e tas ao meu discurso. 
afagos da única superpotência existente? É preciso O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pois não. 
ter cuidado para \ não se afastar do empenho que 
toda a humanidade espera para que haja uma solu­
ção pacífica. Não seja, Presidente Fernando Henri­
que, um dos marionetes classificados por Winston 
Churchill como "aqueles que aquecem as mãos na 
lareira do invasor", conforme ontem ressaltou, adver­
tindo, Carlos Heitor Cony. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Permi­
te-me V. Ex!! um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Com muita honra, Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, mais uma vez dirijo-lhe um 
aparte para discoÍ"dar de V. Ex!I, infelizmente. Vi e 
ouvi o pronunciamento do Presidente Fernando Hen­
rique. Sua Excelência, primeiro, prega que se esgo­
tem todas as tentativas diplomáticas para resolver o 
impasse. E o que está gerando o impasse? Um país 
invadiu outro país, praticou ali atos de crueldade ina­
ceitáveis para a humanidade, teve que ser retirado 
de lá, perdeu uma guerra e se rendeu incondicional­
mente. E nesse ato de rendição, ele se submetia à 
inspeção das Nações Unidas. Pois, há um ano, esse 
país está,se negando a permitir a inspeção. Ora, No­
bre Senador, há· um ano tenta-se, por todos os 
meios diplomáticos - e acho que temos que pers'egui­
los até o último instante -, evitar que esse país conti­
nue a produzir armas bacteriológicas, armas químicas, 
que são proibidas pelos estatutos das Nações Unidas. 
Se as tentativas diplomáticas se esgotarem, só haverá 
uma alternativa: o cumprimento da resolução da ONU 
referente ao país que perdeu a guerra e que se rendeu 
incondicionalmente. Qual ,deve ser a nossa atitude? 
Pedir aos diplomatas do lraque que exortem seu:go­
vemo, a cumprir o tratado de,' rendição incondicional 
que assinou. Esse é o pedido que, tem que ser feito, e 
não pedir ao outro país que não faça ameaças ao ,Ira­
que. Este, efetivamente, não está cumprindo a' rendi­
ção incondicional que assinou, em uma guerra que ele 
provocou ao invadir um país pequeno, praticamente 
desarmado, indefeso, alegando ser território iraquiano. 
Guerras de conquista já estão ultrapassadas há muitos 
e muitos anos na história da humanidade. j." 

O Sr. Pedro Simon (PMDB'- RS):- Permite-
me V. Ex' um aparte? \ . '. ". 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Ouvi o 
Presidente Clinton falando sobre a invasão; o Pri­
meiro-Ministro inglês também falou, mas, quando 
chegou à Inglaterra, teve que recuar. A França, a 
Alemanha e outros países são contrários. O Brasil é 
contrário. O Chance ler do Brasil é a favor e agora 
estou vendo que o meu querido amigo Camata tam­
bém é a favor da invasão. Tenho muito carinho pelo 
Senador Camata,mas não ,é essa a linguagem que 
se deve usar. Houve efetivamente uma decisão da 
ONU e é claro que somos favoráveis a ela. Sem dú­
vida, o lraque está abusando, está se equivocando: 
é claro que ele deve deixar os representantes da 
ONU continuar a inspeção. É claro que somos radi­
calmente contrários, o mundo é contrário a uma 
guerra bacteriológica. O Iraque não se atreveria a fa­
zer uma coisa dessas, porque o mundo se levantaria 
contra ele. Mas daí a fazer esse tipo de ameaça, ale­
gando estar cumprindo decisão da ONU?! Quantas 
decisões da ONU são desprezadas pelos america­
nos?! Sabemos que elas existem, mas nem se toma 
conhecimento delas! O Governo, o Presidente da 
República, o Chanéeler, todos nós podemos dizer: 
·somos radicalmente contra a guerra bacteriológica·. 
Mas dizer que somos favoráveis à invasão, ~ que se 
bombardeie, se massacre esse país mais uma vez, 
principalmente sabendo-se que as decisões' nos Es­
tados Unidos sempre são tomadas em, fu~ção da 
simpatia ou antipatia do Sr. Presidente americano 
em relação ao assunto?! O Sr. Clinton está fazendo 
essa jogada para tentar sair das manchetes que o 
envolvem em escândalos sexuais. V. Ex!! faz um 
pronunciamento muito opOrtuno. O Ministro' das Re­
lações Exteriores foi muito infeliz, quando, ao sair de _ 
uma reunião com 'ô Presidente da, República; disse 
que era 'favorável à invasão. Más houve o' desmenti7 
do do Presidente; vi,'em todos'os jornais: Sua Exce­
lência dizer que nunca pensou ria 'possibilidade de o 
Brasil participar ou se manifestar com relaçãó à inva­
são. Declarou-se contrário à guerra bacteriólógica ,,:. 
contra ela todos nós somos. Seria até o caso' de reÍJ'­
nirmos a Comissão' de Relações Exteriore"S' ê Defesa 
Nacional e fazermos' manifestação' nessá; sentido. 
Após as manifestações do Presidente, as'coisas fo­
ram colocadas em seus devidos lugares: o lBrasil'é 

,..; 
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contrá a' guerra bacteriológica, mas não pensa em mas, que, obviamente, serão extraordinariamente 
invasão. Com relação aos americanos, que me per- mortíferas, destrutivas. Portanto, tudo o que se pu-
doem, mas é muito infeliz a posição que estão ado- der fazer deve ser feito, e o Brasil precisa se empe-
tando de pressionar o Iraque. Que o Rei Hussein . nhar nessa direção para uma solução diplomática e 
está extrapolando, todos concordam com isso, mas pacífica, conforme está explicitado na nossa Consti-
os americanos não podem querer cumprir sozinhos tuição. 
a ameaça de invasão. Eles não conseguiram o apoio O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

," 

nem dos países árabes nem dos países europeus, palavra o Senador Otoniel Machado. 
como Rússia, França e Alemanha; ninguém deu au- Apelo a V. Ex!' que se atenha aos cinco minu-
torizaç~o, ninguém concordou com a invasão. Agora. tos, uma vez que temos onze oradores inscritos. 
eles vêm com a ameaça de. que vão sozinhos, por O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB - GO. 
conta própria, sem autorização nem concordância de Pronuncia o seguinte discurso.)·- Sr. Presidente, 
ninguém. Já estão até mobilizando a sua frota. Até srªs. e Srs. Senadores, o Banco do Estado de Goiás 
acho que podem mandá-Ia para a região do Golfo, é um dos três entre os 27 estabelecimentos bancá-
podem coagir o Iraque, fazer o que quiserem; mas o rios pertencentes a governos de Estado que estão 
Brasil não pode concordar com isso. Vamos deva- em boa situação financeira, segundo afirmou o Dire-
gár, porque hoje é lá, amanhã pode ser na América tor do Banco Central para Assuntos de Reestrutura-
Latina ou até na Aménca do Sul. ção do Sistema Financeiro Estadual, Paolo Zaghen. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - A reestruturação financeira, dos bancos esta-
Agradeço o aparte dos Senadores Gerson Camata e duais exigirá que quinze deles sejam privatizados, 
Pedro Simon. extintos, ou se transformem em agências de fomen-

Quero .aqui dizer que não tenho simpatia pelos to. Outros oito entraram no programa de reestrutura-
métodos de Saddam Hussein, que obviamente se ção, e os governos a que pertencem terão de capita-
caracteriza como um ditador no Iraque. O Brasil, por lizá-Ios. Um deles tem o prazo até 31 de março pró-
outro lado,; tem como um dos princípios básicos de ximo para definir entre as duas opções citadas. Ape-
sua diplomacia a autodeterminação dos povos, e, nas o Banco do Estado de Goiás, o BRB e o Parai-
sobretudo, a procura de soluções pacíficas para os ban encontram-se em condições que dispensam o 
impas·ses. . . auxílio do Governo central. 

Também condeno a g'uerra bacteriológica e Faz-se necessário esse registro, porque o Ban-
creio quê tudo deve ser feito para que o Iraque não co do Estado de Goiás, sob o comando de seu Pre-
produza nenhum armamento desse tipo. Há que se sidente, Walmir Martins de Lima, com o total apoio 
fazer a inspeção, sim, mas o Iraque está dialogando do Governador Maguito Vilela, passou por uma pro-
a respéito de ,corrio será realizada e~a inspeção. funda reformulação. Esse processo de ajustamento 
Muitos 'paísés: inclusive a Rússia e os países islâmi- do BEG permitiu que o estabelecimento de crédito 
cos, estão realizando um esforço muito grande para estadual goiano se destacasse entre os demais, não 
um entendimento. " . ' . .' tendo solicitado nenhuma ajuda do Governo Federal. 

.. 1\&.14'1"" ' 

.' Senador Gerson Camata, Senador Pedro Simon, A política de readaptação do Banco do Estado 
gostaria ele ver, da. p.arte do Governo brasileiro, uma de Goiás ao momento econômico do País exigiu a 
colaboração muito maior para que se çhegue a um en- adoção de uma estratégia que estabeleceu padrões 
tendimento"oom 'iniCiativas'tainbém para uma media- internos com vistas à competitividade. A reestrutura-
ção nó ~~ntido de ~~nt~r u~ solução pacífica.. ., ção administrativa e o programa de mobilização e 

." , _ j .. Flquei.um. pouço, pr~ocupado com as declara- ,potencialização de seu quadro de funcionários foram 
çõ.es d<? .Pr~sid~nte Fernando tfenrique,Cardoso fei- vitais'para que o BEG chegasse ao seu atual está-
.tas em ,entrevista à TV. Senado, em que Sua Exce- gio. A definição estatutária no sentido de que seus 
Jência· distingue a ,gu~"':a-bacte'riológica daquilo que recursos devem ser direcionados especialmente 
ocorre no Timor Leste. O Governo da Indonésia pro- para o atendimento das pequenas e médias empre-
.moveu úm massacre, um genocíd!o contra o povo sas, como forma de pulverizar o crédito e reduzir a 
do Timor Leste .• Isso foi -condenado pelo Conselho margem de risco, foi outro fator que muito contribuiu 
;~e Segur~nça.da bNU,"l)a~ não houve uma ação para essa performance,d.O,Banco oficial goiano. , 
como a que agora se pretende fazer contra o Iraque. Dessa forma, Sr. Presidente, srªs. e Srs.Sena-
~I - Então, á p~ecisó ~me,sforÇo muito grande para dores, é com satisfação que faço essa comunicação" 
,se evitar ,a gu~rra ~o Golfo Pé:--ico e o uso de ar- registrando:'meus cumprimentos ao Governador ~a-

f' 
I 

1\ 
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guito Vilela e ao Presidente do Banco do Estado de Congratulo-me com o Presidente Femando 
Goiás, Walmir Martins de Lima. Henrique e com o Sr. Ministro da' Educação, aguar-

Muito obrigado. dando, hoje, o anúncio dessas medidas nos seus 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a detalhes, porque, em linhas gerais, elas I já são do 

palavra o Senador Lúcio Alcântara, por cinco minutos. conhecimento de todos. Espero que as medidas pro-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- duzam efeitos que atenuem essa falta de atenção 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) para com o ensino superior. Há uma tentativa solerte 
_ Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, muitas ve- de mostrar professores como marajás, como maus 
zes tenho sido, desta tribuna, uma voz para elogiar o funcionários, como parasitas, e as. universidades 
Ministro Paulo Renato. Na minha opinião, é um dos como locais de desperdício e má utilização de ver-
setores onde o Governo vai melhor. Há muitos pro- bas públicas, fato que não corresponde à realidade. 
blemas na área da educação, muitas dificuldades a Não sei como as universidades brasileiras ainda es-
serem vencidas, mas é uma área onde o Governo tão em pé, pois, efetivamente, elas têm sido muito 
realmente tem sido criativo, com o apoio do Con- desconsideradas ao longo dos anos. 
gresso,[ tanto do Senado como da Câmara, criando Por isso, 'quero saudar as providências que 0-
novos Instrumentos de financiamento, fazendo gi- Presidente da República e o Ministro Paulo Renato 
gantesco esforço para colocar todas as crianças na anunciam hoje, como uma reversão desse quadro, o 
escola; para modernizar os instrumentos de aprendi- fortalecimento e o prestígio do ensino superior no 
zagem; para melhorar a qualificação dos professo- Brasil, pelos menos daqueles que estejam a _ cargo 
res, inclusive os seus salários. Estou me referindo do Govemo Federal. 

.. 

ao ensino fundamental. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Mas também tenho sido um crítico da inação O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

do Governo em relação ao ensino superior. Até o mo- do a palavra, por cinco minutos, ao Senador,Sebas-
mento, o Governo nada fez, ou fez pouquíssimo, em tião Rocha. 
relação ao ensino do terceiro grau, a não ser afugentar O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPOT.:... AP. 
para maciças aposentadorias aqueles que estavam Pronuncia0 seguinte discurso. Sem revisão dô' ora-
vendo a hora de ter os seus direitos comprometidos dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores;',como 
pela Reforma da Previdência e pela Reforma Adminis-' todos sabe~os, ontem, o Partido dos Trabalhadores 
trativa. Por isso, as universidades se esvaziaram de completou 18 anos de vida política, e, nesta'oportu~ 
professores. As dificuldades para a manutenção dos nidade, quero congratular-me com esse Partido em 
hospitais de clínicas são tremendas. Muitos deles fe-- nome do PDT, Partido.Democrático Trabalhistatà na 
charam e têm fechado sucessivamente as suas portas. condição de seu Líder nq Senado. Esteridoe~sas fe-

Enfim, temos um professor universitário na licitações ao Partido dos Trabalhadores. do· Estado 
Presidência da República; e temos um homem da do Amapá: ,que, ontem, comemorou o aniversário do ' 
maior qualificação intelectual, um professor universi~ Pà'rtido indorylais àl~m:" lançou a _govémador.do Es-
tário, um ex-reitor, n<:> Ministério da Educação, com tado o nome do Dr. Wagner Gomes, advogado de 
grandes êxitos na área do ensino fundamental. respeito -no Amapá, duas vezes Presidente da .oAB 

Felizmente, hoje, o Governo anuncia, numa do Estado,,_cargo, que,pcupa ainda, hoje. 
reunião que vai acontecer no Palácio do Planalto, Mais do.que,o.lançamento da caf)didatura do 
um plano para melhorar, entre outras coisas, o salá~! Dr.Wélgner-.GofTles"o,PTdoArnapá mand04 o.,reca~ 
rio dos professores universitários que, efetivamente;' ~oiclaro ao ,atual Govemado~ João Alberto. bap.i~ri-. 
estão 'na sala de aula, no ensino de graduação. O! be, que é do~SB,de.,que não,d~~ejaçoligar.e", fa-, 
Ministro Paulo Renato tem dito que não será uma' vor da sua reeleiçãq. O,PDT, m~u'Partido .. t~mbém' 

.~ , 

simples elevação de salário, mas sim um programa já se ,qefinil!.1,1O m~111O sent~do;pelo fato, de que ,S. Ex-
coeso, integrado e articulado para fortalecer;as insti~ não. tem prestado serviços relevantes à sociedade 
tuições federais de ensino superior, inclusive me Iho- amapaense, mas sobretudo porque tentou aniquilar 
rando a condição salarial dos professores ;que esti- as ._lideranças políticas e os ,partidos aliados que. 
verem - volto a dizer - na sala de aula, no ensino de c.ompuseram: em 1994',a .. coligação qu~' o eleg~~ ~?i'1 
graduação, envolvidos com uma das atividades mais' vemador e que me trouxe ao Senado da Repúbli~. .' : 
desgastantes, ainda, que nobres, que é justamente o Em função dessa política de .e?derrnínio dos 
ensino, as aulas diárias, semanais, anos ~.Jio, para partjdo~iflTlã()s, dos pa~idos aliados e de slla.s lide,,;,,: 
formar profissionais de ensino superior. ;;'" ranças, o· P,PT ,definiu que não apóia a reeleição~) , 



\ 
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tem' nome próprio para' disputàr as eleições ao cio- na tribuna do Senado Federal. A reportagem revive 
vemo"do Estado; Provavelmente será o Deputado a memória histórica dos inconfidentes mineiros, 
Waldez qóes, qúe .foi candidato' a prefeito nas'últi- mostrando a agonia de Tiradentes, o protomártir da 
más eleições, tendo ficado 'em 'segundo lugar Com Inconfidência Mineira; e denuncia ainda o abandono 
uma ' excelente votação, e-que desPonta .. hoje, como a que estão relegadas duas peças extremamente 
uma liderança' jovem no Estado, com todos os pré- importantes do processo revolucionário e de resis-
requisitos paragovemar <> Amapá. ' têilcia que levaram os inconfidentes mineiros - parti-

Estamos' trabalhando 'no Estado' com uma' cul~lrmente o seu grande líder, José Joaquim da Sil-,. grande 'posSibilidade de composição entre PDT e va Xavier, o Tiradentes - a se embrenhar na luta 
PT, repetindo' o que já aconteCeu nas eleições para pela independência do nosso Brasil. Refiro-me às 
prefeito,' em -que - tomo a dizer - o candidato do estalagens de Carreiras e de Varginha, situadas no 
POTficOu' em segundo 'Iugar,disputando a eleiÇão município de Ouro Branco, região de Ouro Preto . 

. . i. • • ~ • .: •• J 

com' o atual prefeito Aníbal Barcelos, que, por duas Mostra, ainda; o artigo a importância histórica 
vezes; tinha sido-Governador:" dessas estalagens, que sediaram os encontros da-

Ao pa,rabenizar'o Partido dos Trabalhadores, queles que, ao lado de Tiradentes, discutiram'os pla-
faço votos de que posSam avançar as conversaçó- nos para tomar o Brasil independente de Portugal. 
eS; as negoCiações', . as' articulações, para que essa No sítio de Varginha, uma gameleira contemporânea 
ColigaÇão se solidifique' e venha, de fato, a 'se fortale- do descobrimento do Brasil, após Tiradentes ter sido 
cer, "porque,' assim, poderemos' dispUtar' de igual esquartejado, sustentou parte dos despojos do herói 
para igual as eleições nó Amapá e ter um governa- nacional. Ali, uma das pernas de Joaquim José da 
dor jovem, atuante e comprometido definitivamente Silva Xavier foi dependurada num sacolão de couro, 
com o destino do povo aniapaense e com o futuro mergulhada em salmoura, sob a guarda de soldados 
de engrandecimento e fortalecimento da economia e da metrópole. 
da justiça social, que certamente está reservado Apesar de se tratar de relíquias, os dois sítios 
para o nosso Estado.' somente vieram ganhar a devida importância com a 

Era o 'que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. construção da Açominas, pois um dos sonhos dos 
, Muito obrigado. inconfidentes era a construção de uma fábrica de 

"'O·SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- ferro. Com o passar do tempo, o Brasil entrou na era 
do a "Palavra ao Senador Ademir Andrade. (Pausa.) da privatização, e a Açominas foi para as mãos da 

, '," Concedo à 'palavra 'ao Senador Bernardo Ca- iniciativa privada. Recentemente, em Portugal, a partir 
bral.(Pausa) : .', " de um movimento de protesto surgido em Ouro Preto, 
"':'~ricédo a palavra ~'Sénadora Júnia Marise~ liderado pelo então Embaixador José Aparecido de Oli-

por'cinco minUtos. ,,' .. veira, houve o resgate da memória de Tiradentes, re-
A'iSRA:' JÚNIA MARISE (BlocoIPDT _ MG. conhecido como herói e não como bandido, da forma 

Pronúncia, o 'seguinte 'discurso. Sem revisão da ora- como o viu D. Maria, que ordenou o seu martírio. 
doraS~1Sr. Presldente:Srªs; e Srs. Senadores, em Portanto, Sr. Presidente, encaminhamos à 
Mlnás'Gerais,'particularmente em Belo Horizonte, já Mesa requerimento para que seja enviado ao Minis-
é por 'demais cOnhecido o Jornal da Cidade, sema- tério da Cultura, no sentido de solicitar ao Ministro 
nário'fundadopelo saudosojomalista Jofre AlveS Francisco Weffort que determine imediatamente es-
Péreimj, grande nOme,' da 'imprensa mineira e' nacio- tudos para a reconstrução desse patrimônio histórico 
nál;' qüé'dediCÔti toda sua • vida a transformar o jornal nacional. As estalagens, como mostram as fotogra-
num dós grandes veículos de comunicação social de fias do Jornal da Cidade, estão totalmente abando- , 
Belo Ho'nzonte e de Minas Gerais. ' nadas, violentando a história do nosso País, emba-

I ó','aomal'dà' 'Cidade 'está prOcurando se sada na luta dos inconfidentes pela liberdade e pela 
modemizar e entrai 'nos "novos' tempás, com nova independência. 
formatação gr'áfiCacolorida~ com mais dinamismo; Não podemos mais permitir que o nosso País 
cadavéz,mais insérido rias questões que dizem res- continue deixando em ruínas e em decadência os 
peito aos interesses de 'Minas Gerais e de todos os nossos monumentos históricos, pela omissão e fálta . 
mineiros;' . ". ';, .' . " ' , , 'de vontade política dos nossos governantes em pro.: 

";.. Nesta 'última' semana, o 'Jornal ·da Cidade mover a reconstrução da nossa história, que tem em 
apresentou uma matéria; assinada pelo jornalista Tiradentes e na Inconfidência Mineira um dos seus 
Geraido Elísio, e é esse 'o objeto da nossa presença pontos mais altos. 



02714 Quinta-feira 12 ", , DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .Fevereiro de,l998 

Sr. Presidente, 'concluindo, quero encaminhar abastecirnEmto de água encanada ê de esgotamento 
um requerimento à Mesa, dirigido ao Ministro da Cul- sanitári~, a Região Nordeste recebe muito menoS re- ',i 

tura, Francisco WeffQrt, acompanhado da página do cursos qo que a Região Sudeste, por exemplo. ,.,', 
Jornal da Cidade qu~anuncia o abandono e denun- Em outro projeto de lei - nll 79,. de 1995-, que 
cia a situação em qÍJ~hoje se encontram dois patri- dispõE! sobre os critérios de distribuição dos reCursos 
mônios históricos, sitli:ados no meu Estado, Minas do salário-édueação, ó Senador Orrielàs apresenta , 
Gerais, entre os M~Wicípios de Ouro Preto e Ouro outra grave distórção.Embora mais'~rente n~ área 
Branco, que, no pas~do, foram sedes daqueles que . do ensino, o Nordeste acaba recebendo menos re-
lutaram e defendeiaftl a Independência, do nosso cursos ,também desse programa, já que dois terÇos , 
Brasil. , ~ , ., da,arT~dação fica~ !'los Estados de origem e só o . 

Muito obrigadá~~r. Presidente. terço restante é .redistribuído pelo FNDE aos Esta-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa dose Municípios: O nobre Senador quer mudar os 

aguarda a formalização do requerimento de V. EXª, parâmetros para' repartição dessa fonte, ,que ci)ntri-
ao qual dará o tratamento previsto pelo Regimento. bui com 90% 'das' verbas do' t ésouro àplicadas em 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) - ensino fundamental. . .' . '.- "" " ',' 
Obrigada, Sr. Presidente. Sr. Presidente. S~. 'e Srs. Senadores, eu gos-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- taria de juntar a,es~es números, outros dados.-
do a palavra ao Sena~or Leonel Paiva. (Pausa.) constantes de um importante documento, publicado 

Concedo a pal~tra, por cinco minutos, ao Se- rece~temente p~la C<?nfederação N?cional d~ Indús- . 
nador Ney Suassun8:<J!i~: tria - que servem t~mbém para corTilprovar o grande 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB _ PB. Pronun- desnível ~ntre o Nordeste e as regi~s mais próspe-
ras do País. Na abertura do documento, feito com 

cia o seguinte discurso.) '- Sr. Presidente, srªs. e base em dados coletados em 1995, o SenadorFer-
Srs. Senadores, faço uso da tribuna na manhã de nando Beieria, Presidente da CNI, adverte:' , . 
hoje para tratar de um assunto que já se tomou re- . ,. , '. 
corrente nos meus pronunciamentos, pela freqüên- Na primeira metade desta década;'as-
cia com que o abordo: as desigualdades regionais. sistimos à ocorrênCia de profundas transfor-

Na sua edição do dia 25 de janeiro do corrente mações na estrutura da economia e da so-
ano, a Folha de S. Paulo publicou artigo da jomalis- ciedade brasileiras. Em virtudé da dimensão 
ta Eliane Cantanhêde' sobre a questão das desigual- econômica· e da· extensão territorial do Bra-
dades regionais no afci~il. Usando dados constantes sil, esse processo de transformação' afeta de . 
de projetos de lei do.{S~nador Waldeck Ornelas, a ar- modo diferenciado o espaço físicô e' econô-
ticulista mostra que,l~p'ôrincrível que pareça, os re- mico dó País, ,alterando as características 
cursos de vários prq'if~mas governamentais com fi- ,. regionais do padrão dedesenvolvimento"an~ 
nalidade social acab"A1ifseguindo, em sua maior par- terior. Essas mudanças vêm moldando um 
te, para as regiões rilfis ricas do País. O objetivo do' novó Éhásil. Todávia, embora em p'rocesso 
texto, portanto, é mÓ~ttar que o fosso que separa o d~,~ontínu'a 'rmjta~ão, ~~~nécem;no no~ó/ 
Nordeste das Regiões Sul e Sudeste, que já é imen- . perfil da economia brasileira elementos de ' 
so, tende a se aprofundar. É óbvio que a imprensa um padrão de' desenvolvimento regional-
nacional dê cobertura~a um assunto de fundamental ',' ~~~t~ ~if~r~~ci~do:~ '. ~~ .. ' ... ; ,', 
importância para o Brasil.' . . E ,verdade; Sr. Presidente! Com 45 milhões de .. 

Eu gostaria, inicialmente, de apresentar alguns ,habitantes, o Nordeste póssui 29% da popúlação :,'l' 
dados constantes dos valiosos projetos do Senador . braSileira; mas sua' participáção rio' PIS' brasiie'iro é 
WaldeckOmelas. No PLS nº 147, de 1996, em que· l' I de apénas 12,58%. Esse é'o iiúmero"inais'ire'pre':' :Ii: 

pede uma distribuição mais equânime.dos recursOs, sentativó do atraso do Norci~ste,em relação.~o·resto' ',i," 
do Programa de Crédito Educativo, o' nobre Senador' do País, mas existem muitos outros indicadores'que ,;\) 
diz, na justificação, :que embora o Nordeste possua confirmam eSsa posição .. Comecemos, por exêm'pló; ',' !,t); 
29% dos habitantes do País, os estudantes nordesti- . pelos dados concernentes à participação relati~ada 't,ij 

nos representam apenãs 14% dos beneficiados. No Populaçãó Ecohomiéamente Ativa·(PEArna,Pópula~ .,,'i'b' 
PLS nº 106, d.e 1996,. er.n 'que defer:tde um,~ utiliza-' ção residente.' Enquanto no Nordeste ~apêrias ;[;,,-; 
ção mais ra~ionalpara os recursos do Fundo deGa- 46,73% da população'têm trabalho, essa percent-
rantia do Tempo de Serviço, o nobre Senador baiano agem sobe para 54,14% no Sul. Sé o NoÍ"deste al-,,~5,i.; 
informa que, embora tenha os piores indicadores de. cançassé \ ess'a' mesn!a pe~ceniagem' depess9as y;!n 

~, 

• 
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ocupadas" ganharia mais 3 milhões e 150 mil empre- fu"ndidade- os, 'critérios "de distribuiçã~;'das verbas fe-
gos. ,Enquanto no Noroeste 30,8ro dos, trabalhado- derais, em especial das pertencentes~ a programas 
res têm um /;tno de estudo ou menos, no Sul, essa de cún~o social. '0, ::~~I,. " , 
percentagem é'de apenas 7,8. Na outra ponta, a si- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não se 
tuação se repete: enquanto, no Nordeste apenas pode ter um País forte se uma parte dele 'é fraca. La-.... 
2,7% dos que trabalham têm mais de 15 anos de es- mentavelmente, o Norte, ri Centro-Oeste' e o • Nor-' 
cólaridade, no Sudeste esse índice sobe para 7,6%. deste estão muito aquém das noss,âs"expec~ativas .• 

Outro dado, muito importante diz' respeito ao , Mais do, que isso: gost~ríanios qU~iL~sse'·'~orrgida 
salário. No Nordeste, .. 33% dos trabalhadores' ga- essa distorção, para que tivéssemos 'um Pais homo- .. , 
nham um salário mínimo ou menos que isso. No'Sul," gêneo, 'e não a situação calamitosap~ia qual passa-: 
os que trabalham com rendimentos semelhantes são mos hoje." 'o,,,, 

- ~ t t't!'::,..i.. • 
apenas 14,6% e, no Sudeste, 14, t%. No topo da Muito obrigado. ' , , 
pesquisa; constata-se o mesmo desnível: 10% dos , o ,O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
trabalhadores da Àegião Sudeste ganham mais de~' do a palavra à nobre Senadora' Benedita da Silva. 
dez salários mínimos c?ntra apenas 2,9% no Nor- . A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 
deste.' .. ,' Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­

dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs.' Senadores; o 
EstadJ"do Rio de Janeiro está viven~o dias difíceis 
por Gausa de uma administração que ,não deu priori­
dácie a: determinadas áreas. T ambém«por ter privati­
zado setores estratégicos ,da ,polític~, brasileira, O 
Estado do Rio de Janeiro está sofren.<;1o essas con­
seqüênci~s" 

O quadro referente ao ganho médio mensal 
das pessoas ocupadas deixa, o desnível, ainda mais 
claro. Em 1995,0 trabalhador nordestino ganhava, 
em média, R$185,OO por mês, exatamente a metade 
do empregado sulista, que recebia R$371 ,00. No 
Sudeste, essa renda alcançava R$477,OO. 

Importantes para medir o avanço ou o atraso 
de uma determinada região, os indicadores de domi­
cílios com, énÉugia elétrica e abastecimento de água 
mostram (, mesmo e, !amentável abismo' inter-regi~ 
nal. Em 1995, 77,68% das residências do Nordeste 
contavam com energia elétrica e 52% dispunham de 
água encanada. No Sudeste, esses i~dicadores 
eram respectivamente 96,36% e 92,10% e, no Sul, 
e~~5,19~z~,e 91,15%. ,.' , . 

Ultimamente, vemganha!1do espaço um novo 
parâmetro para a avaliação do estágio socioeconô­
mico de uma'sociedade. É o IDH (fildice de Desen­
volvimento Humano), que 'resulta do cruzamento de 
todos' os indicadores relevarites para uma socieda­
de, como, por' exemplo, mortalidade infantil, taxa de 
alfabetizaÇão, renda médiá e 'expectativa de vida. O 
Estado'nordéstino de melhor IDH é Sergipe"que sur­
geem 192 lugar na classificação,geral do País, atrás 
dos'Estados do' Sul, Sudeste, Céntro-Óeste e Norte. 

\ '~'. ~... • . + .' 't., ( . - . . I ~ 

Sr.,eresidente, S~s. e'SrS. Seriàdores, o obje- " 
tivo deste;'meu pronunciamento 'é dáf de' público meu 
apoio aos' ~rojetos do e!1lirlente,lSenador Waldéck 
Omelás e.de juntár minha voz à,da,S. EXi e àde 

~ . ,. ~ [, . , i'; , .~. ~', • i. • 

tantos outros que lutam contra a deSigualdade no In-
terio~ da'FederaÇão brasileira. Os desníveis entre re­
giões no arasil não podem continuar, sob pena de o 
Pafs virá ser gravemente prejudicado .. 

cO~ciamo, ,pOis,: topos, osSrs: Senadore~, nor­
destinos ou, não, a se engajarem nessa luta, que diz 
respeito ao futuro do País., É preciso ,revisá( em pr~-

,Ess!i argumentação não é apenas daOposi­
ção. Segundo a Cedae, trata-se do pior momento vi­
vido pelo Estado em termos de falta de energia, que 
pode resultar numa calamidade. E as explicações e 
justificativas para o problema são simplistas demais. 

Assim como estamos preocupadas com os be­
bês que estão morrendo nas, maternidades do Esta­
do do. Rio, de Janeiro, estamos também preocupados 
com a falta de energia. Ipanema, ontem, ficou sem 
energia durante nove horas, Ora, temos clínicas e 
hospitais funcionando. Temos hospitais em boas 
condições e hospitais sem condições -,.' ., 

Não busCamos fazer politicage'r'ti neste mo­
mento, porque o que está acontecêrido no Estado 
do Rio de Janeiro é uma tragédia. 

As ,famílias estão tendo prejuízos materiais, 
pois aparelhos elétricC?s, como liqüidificadores, bate­
deiras e geladeiras, estão sendo danificados e não 
há a quem se queixar. A,burocraciaimpede que, de 
imediato, essas pessoas recuperem seus aparelhos, 
pois um está jogando a- responsabilidadépara o 'ou­
tro, e ninguém é responsável por nada:. ",' 

O Governo do ,Estado do Rio de uaneiro aven­
tou a hipótese de cassar na Justiça a "concessão da 

i. '- . •• .- f~' ? 

Light; no entanto, ,não f~i sensív~1 quando lhe disse-
mos que tomasse cuidado com a privatização de 
qualquer setôr' estratégicó, ,prin'cipalmente desse, 
que serve à vpopulação corno um todo,' inclusive a de 
baixa-renda:" .) . ( j" • ,. 

). '.' " 



" . 
, , 

02716 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO SENADo FEDERAL ··Fevereií-o, de;l99g;~i 
Selpanema ficou sem energia, imaginem o ' '. 'já disseéi·vou 'erifatizar:':'nãó'~stão' faltándo 

que estará acontecendo nas favelas, onde as pes- água'e" energia ápenas em n'ossasresidênciási"irlas'" 
soas já têm dificuldade de acesso à água pela ine- também em' hospitàis. E 'quem vai" set'respónsável ,,; 
xistência de uma política de atendimento eficaz! As pelá~ mortes? Quem'sem? Ténhó à'ce~éza'dê'q~e:" 
pessoas estão no meio das ruas, com vasilhames;à não'sen!i eu, porque'estou, como os demais, sofféri!',.' 
cata de água! Os favelados estão no escuro, à luz do e padecendo com o' próble'ma: ' " I 'I .;, "I , ';"f 'i," " 

de vela e de lampião - nem tanto deste"que hoje, Então, Sr. Presidente, Sf!!s. eSrS: ~nàdore$;'" 
mais sofisticado, já riãó é de querosene e custa um vamos' fazer discursos, porque temos uma'tri~una,"~ 
pouco mais caro-, tentando enfrentar uma situação mas o 'resPonsável pela SoIU~o dessas':situà,ções 

, que o Procon não consegue resolver, pois envolve. no Estado do Rio de Janeiro é o·Govemo;\".":'·>-,'~"""'~ 
Pe, ssoas que est.ão pagando sua. geladeira. e.in vinte' , ' b" ····d· S' p' ," 'd' .': "'\ 1,~'" " ,,~ Muito o nga a, r. resl ente. ,.' ", ,,:.' " ., 
suaves prestações, ou seu 'liqüidificador em dez sl!a- '"O;"SR. PRE~IDENTf(Gefc1ldo M,eIO)':TJ~~~c~,:' . 
ves prestações, 'ou seja, um tipo'de consumidor que do â'palavrá"por'Cinco .rnin!1tos, ao, Senaqot,'p.~~r9.~ 
não tem meios para reclamar os' seus direitOs. " S·' ,,' , '. " ,., , " .. . .. " .,' 

As bombas elevatórias também estão' sendo, I,!,?~ SR~PEÓRO SIMON' (PMo'B' ':"RS~ ~~ro~~~~': 
desligadas para não queimarem e para haver um mí- o segui~e discurso~ ~rn ~vi$ã() ~ ~rB:dor.);~ ,~r:,~~~': 
nimo de atendimento no setor de distribuição de sidente, Srªs. e Srs. Senàaores, sou um dôs.àdmira~" 
água do Estado. Sabemos que as áreas afetadas dores,' desde o início, da TV SemÍdo., Acht{~que 10j'~ 
abrangem mais de oito milhões de pessoas. NéCes- um grande ~~ba!~~; -' inic!ad,o',. có~:..teli~,~a~Je ;,Pe.ió ' 
sitamos ver uma luz no final do túnel, e não os' go- Presidente José Sarney e de~envolvldo. CO"" ,compe-, , 
vemantes jogando unS para os outros a responsabili- tênClai,ela Mesa do Sr. A~tonio, cà~os' AA~g~~6ães,:,,\,. 
dade e concluindo que, na moral da histÓri~,oS con- " ,Dentro da TV Senado, há,umst;!rviço,que, me, 
sumidores são os responsáveis pelo problema. Sa- chamá a atenção e pelo quai t~nho rTllJito,','respéito,' 
bem por quê? Po,rque têm o controle da natureza e o que é a chamada ·Vozdo Cidadão·. 'G·ràtli~amênté. ' 
fenômeno que provocou um maior calor fez com que o cidadão de qualquer lugar., d()'BrasiCt~l~fonã. para , 
todos ligassem seus aparelhos de ar refrigerado. Por um, número. e, faz" sÚé!l'peigunta,. c:tu~""rio',p~p'/~e; ?4: i 
isso, agora estamos sofrendo as conseqüências. horas, é endereça~a, ,ao .Senado.r ou .~o,~ry"ço ~ do,,: 

Na verdade, há' falta de fiscalização nosseto- Senado a que,é 'dirigida; pará"qu~ sej~J:e~P9ndl~a:'i"'~ 
res que estãô sertdo privatizados. Não é possível ,;peia n~tícia·,C;livu!gad~'~OJO~,;.c:I~,:~~dp,: 
que uma empresa privada dessa natureza vá à tele- outra instituição ,feliz ,do Sena.do,r,José S~~!'lY .~ .q~a,t ~r 
visão dizer que 'não está preparada para enfrentar o a. atua,I ,Me~" çfo ~r., A,Q~o.nio, Ca.~!l~, ~~~al~~~~,: deu 
calor e a necessidade de um maior consumo de continuidade, soubemos que. houve mais ideguaren-". 
energia pelo Estado! ta e, ~irul' mil 'figa.ç~ ,no, ~~'~';P~~~~',~~~:lt~.Q,.O,~ 

Que 'incompetência' é essa? Onde estão os Brasil, cOm pergu~,~lis:~s:~~ y~na,d~~; 'i;'.r\ '.;i,"kli\" • 
quadros técnicos dessas empresas? Quem fiScaliza ' Houve uma enormidade de ,ligaçgas corri 'per-o 
o setor, pelo amor de Deus? Não pode ser uma as- gUrltàs'i:respêito'dâCPfdos'Trttilos:P'úblicose da ~ 
sistente social, como eu, que Sou uma consumidora. votação da Prê"idên'ciâ': 'Aliãs; dúrarlt'e 'a. 'CPI1dos tr-~ , 
Não podem ser, também, aqueles que foram despe- tulos • PúbliCos~' "0'$"' SênadóresRobéito : 'Re<1uião e 
didos, porque o proCesso de privatizaçãosequer ga- Bémafdô' Cábnili>areciànfarti~tá~ dã~1V;'G'Iªbo: de 
rante a qualidade técnica da mão-de-obra, já que no tal maneira eram vistos, analisados"\é"êbíTientados 
acordo não exist~ uma preocupação social. p<>r)od.o ,o. Rio,Ç3.rar;lçt~l(fo. Sul,!~'~~~~C?~:~f1~~ de ' 

, Estamos no país da impunidade e quem paga que pelo Brasil afora.ls~~ é,~o.~!:~,.~~ ~~S:;9 ... 
são os consumi~ores, mas isso não preocup~ os que;,:pe[l~jp .ci~~9~Q..,:F ,AAmrqu,e,.;,o.,,!POYQ,.,,!~~ha. a ~ 
gb~ernantes.' Eles' n~~' as~u,me~' ~~sa '~,spons8:b!-:"" op'o~ufli~él~e ~~.;IJ.n:.~o.~~~tQ';fJI~.is. dire!oÉ.~m~p.;sen~;;a 
lidade. " " .. " . ~ do:' e agora também cOf!1 a Câmara. bom gue?~ll 

" O Governador do Est~do diz.'quevài'ca~sar~; dsoceb'laedteasdsee.iam vistos e a.~~~~~~a~~~~ ~e perto pela,. 
c?n~ssão, q~a~~~, sab~, q~e ~ão JX?t1?'f81iê-lo:\:~á o ' 
prefeito que diZ que engarrafamento e bom, qu~ ap , Sr. ,P~ident~i~ fYC~~i;1~conJ ,~~qçª,~i)lQr jnter:, 
faltar luz devemos . usar velas; que, nos deveino~t médio do programa • A Voz do Cidadão·. a notícja de ' 
acostumar com o ~o,s que está ocoij-endo: n~. Esta- que fui o Senador mais procutàdô;;;ncràno l'aas~do, 
do do Rio de Janeiro, 'nos setores de'distribuição de peios"seüs 'u~Uáriós;' ~ue ~fateM stigestõe~:l!logios, : 
energia e água; qúé'são fundamentais. 'K/' :.,.,,;, ctít,cãs;é'pedid6s déiriforriià~ãó?',n; (.:i,,'j':pY!'.:~m;'3N1t 

.. 

" ." 
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',' Sr. Presidente, emociona~me ver a sinceridade, que a matéria constante do item nº 2 seja submetida 
á disposição, a crença, a fé do nosso povo no que ao Plenário em primeiro lugar., : 
diz respeito aos destinos deste Pais. A pureza das Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 1998. --:-
perguntas, das cobranças, das sugestões é transpa- Edison, Lobão - Sérgio Machado - Jáder Barba-
rente no sentido daquilo que pode ou deve ser feito. lho - Elclo Alvares - José Eduardo Dutra. 
Tenho lido, com profundidade, todas essas pergun­
.e chama-me a atenção exatamente a sua singe­
leza. buscando sempre o bem comum. 

, Sr. Presidente, esse serviÇo, prestado pelo Se­
n8d0, Federal, é 'realizado por 14 estudantes da Uni­
Vetsidade de BrasOia. 8A Voz do Cidadã08, um servi­
çadaTV,Senado,é coordenado por Jussanan POF 
telS dos santos, da Coordenação de Relações Públi­
~' d~ Senado. Para prestarem esse serviço, eles 
~m uma bolsa mensal de R$2n,74 para um 
túmo' de quatro horas de trabalho. Perdoem-me, 
mas isso é uma ninharia para um serviço que tem 
_ alca~, para um serviço que permite uma 
maior aproximação do povo com o Senado, já que a 
população não tem condições de até aqui chegar. RA 
VOZ do Ci~dã08 pennite ao cidadão, já que não te­
rnOs condições de perambular pelo Brasil, fazer a 
lua ligação telefônica gratuitamente e dizer o que 
peIwa, qque sente, o que acha, fazer a sua crítica 
ou' dar' a :sua sugestão. 
, 'Sr: Presidente, esSa é uma iniciativa' altamerite 
positiva: porque além de o Senado ser visto por toda \, 
a' aaociedadé, pennite-riosreceber, com 'humildade, 
çri~ é :sugestões vindas dos mais longínquos re:' 
Càntos, 'com pureza'd'alma e grandeza de sentimen-
19. para btJscar uma solução para a nossa Pátria. 
, ; ',M~u~'cúmprimentosà' Mesa, a esses jovens 
que'pt8stam esse serviço e a tOdos nós, Parlai1ien~ 
talas, qúêPooemos ajudar o nosso País. ' : 
:~"" ?Muito obrigado, Sr. Presidente.' " " ; ; 

. '. t < ~ . ~ .' . r' I , ., 

:." ' ",-" ,: DuralJte o,discurso do, Sr~ Pedro, Si~ 
',mon~ o Sr: Geraldo Melo, 111 Vice-Presiden­

,te, deixas cad~/ra da presidência, que, é .r 

;, ,ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, .' 
, Presidente.;,' ':: ',.," '.;~; ;,,' ~ ,"",' :.:. ,,', 

:; ~" ' P SR.'PRESIDENTE (AntOnio cartos' ~galhãeS) ; 
~ Esgotadáa lista' de·br'adóres~<" ,',' .' , " ",',;, 'I' 
I ' .. ' SObrá a mesa; requerimento 'qúe será lid6 'pelé{ 
Sró1" Sêcrétáric> em~exeréicio, Senador Carlos Pa~ 
troc;rnio: ;' " , .. . ;'; '. 

io' f' ,. •• t" ,. - .~ • • 

. , É lido o seguinte: , , 

i', 'I REQUERIMENTO N' 117, DE 1998" .. 
~F·.· ~1,"'" '~~.' 4 

, senhor Pres~nte,' , :' 
'/ ',.t ... ós ·termos, do art. 175, alínea d, do Regimento 

Interno,' requeiro inversão da Ordem do qia, a fjm de 

;,1. . 
',' 
\' ; ":'''' 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a inversão da 
Ordem do Dia queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

\ Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. ' 
Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 

-Item 2:' 

",( 

PROJETO DE 'lEI DA CÂMARA 
Nº 66" DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 81, de 1998 - art. 336, b) 

, .i Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 66, de 1997 (riº 2.688196, 

, na Casa de origem), de 'iniciativa do Presi­
dente da RepÚblica, Que dispõe sobre os cri­
mes de "lavagem8 ou ocultação de bens, tJi­
reitos e valores: a prevenção da utilização 
do sistema financeiro para os ilícitos previs-

, tos nesta Lei, cria o Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras - COAF, e dá ou­
tras providências, te"ndo 

Pareceres • 
,,1 ,,1 - sobnº 72, da 1998, da Comissão de 
;';;' . Assuntos Econômicos, Relator:' 'Senador 

" Levy Dias, favorável, com Emenda nº 1-CAE, 
'; ~ ql!e apresenta; e ,. , " 

..:. sob n~ 73; de 1998, da Comissão de 
, " "" Constituição, Justiça 'e' Cidadania, Relator: 
'1'\:' 'SenadoÍ"Romeu'rTuma," favorável, com 

Emendas 'IÍºS~ 2 ià4:'CCJ;:dé'. rédação,que' 
',:;'>.~ apresentà~econtrár:io à Emenda nºi da GAE. 
::'1 \ ; • . '( ;i: ~ . . ;- \ ~ ?- _ " .- f 't .. 

, ,Poderão ser oferécidas emendas,à proposição 
até ô encerràmento dadisêússão. ' . , , 

Passa-se à discussão do projeto e das eme~-
das, em turno únicO. (Pausa.) , , . 

• !,. , ... ~ ~ '". " , ' " • • 

. Não hâvendo quem peça a palavra, encerro a 
• 1. ; • . ~. 1:1' I '. • 

discussão.. .' ",' ., ' 
. "Em vot~çã~:": : .. ' ,,' ,', r 

O SR;:PEDRÓ "SIMON (P.MDB - AS) ...:; Sr. Pre­
sidente, peÇo a p'~I,avra par~ encar1)inhar. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães») micos" onde,todos nós, unanimemente, inclusive 'o 
- Concedo a palavra, para encaminhar, ao nobre Se- Presidente José Serra, acatamos a emenda. i Já ,na , 
nador Pedro Simon. Comissão de Con,stituiçãojJustiçae Cidadania, para: 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en! minha surpresa,ela,foi rejeitada pelo meu ilustreRe-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) -= Sr. lator.'-' ". ~VHC :r;/"'" , • 1 .:J,,; :;"l t't1 ~ , 

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é da maior im- Portanto, "estou ;pedindo}destaque,e ,faço ·um 
portânciaa votação dessa matéria, pois ao votarmos apel~ aos bravos companheiros' Senadores:, não va- . 
esse projeto estaremos dando um tremendo passo mos fazer com que essa lei ,saia daqui, ,deixando de' 
adiante." ' lado'um fato importante, que, decerta·forma; atinge 

Não há dúvida de que'a -lavagem" do dinheiro uma faixa 'da:sociedade a que alguns de nós I podem ' ; 
é uma das questões mais graves e cruéis da vida pertencer" porque I podem" fazer caixa. dois I ou coisa" 
brásileira: O mundo inteiro está debatendo essa que o valha, e isso ,não queremos atingir. "- i ~ • .. 

questão. Inclusive há um entendimento no 'sentido '., ,Creio:quEra lei deva:ser:paratodos;Sr; Presi-
de que os países se entendam contra as camárilhas dente. ,~. 'J.,,' ,- 1 f.1.1. ! .... ,'(' •. '! ,I''''·';J:. I 

internacionais que se organizam nesse sentido. Pa- . P""Ó SR. PRÊSIDêNi"E'(Aritonio'CaHos"Magalhães)' 
rece mentira, mas o Brasil não tinha uma lei nesse -Côntinua'ein'·votaÇ'ãô. '. J~J " -;/. ~" . '"h ('" .,) 
sentido. À época do Ministro da Justiça Nelson. Jo- , (f ';' 'L .. ' f , ,- 1",' " '''''. ',., ',~, I .. ' i" 'I ,r • Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 
bim, no atual Governo, S. EXª coordenou e enviou à co'in'ô"Relatot. -~.p ",' ;>;;. .; - '.) ;,~.il:"~ '- , 

Casa esse projeto' que está sendo votado e certa- : c;, ',' ." "('''~,' I, .- C ,. --; -J (' " ~L 1:-: t' -.:1 
mente será aprovadO. A meú ver, a sua aprovação é ,t, ,C?_,~R. ,R ... <?ME~ !Y!-'~ (~F7L .~,,~P ... Para'~'''!~-'J.: 
muito oportuna. Só não entendo' - e por isso estou minha! !i ~ot~Ç~,O. s,er1'!.~~yJ~ã? d,~ ~~ad~r.) :.~r. ~re-..,; 
pedindo destaque '::':por que que a Emendá do Se- si<!ente, pn~limi!1am;',~nt~.~~e.rp.agradecer ~o S~na:::·,'1 
nador Jefferson Péres, que foLaprovada na Comis- dorP~~r'?':tS,il'!l0n :~~~s ~éll.av~á.s,:.que,,~irigi~tà. !!1~~h"a .,' 
sãó de Assuntos' Ecônôm'icos, não foi aceita pelo pesso,a.!, i~<?!u~iv7 ,''!le .c~ha"!.a.!!?C?, ~e ·9u_eri~o.,.,~' q~,e~. , 
meu querido, Se,n.ador Rorpeu T~ma, Segund~ o Se- me faz sentir mUito feliz. <'}1~4':~ "v;', " • \ .. 
nador Romeu Tuma, a questão do caixa dois já está '-,', Realmente, não édesimportante, ,Senador;Pe-
em uma, outra lei., Mas esse, projeto que ora votamos dro Simon~ ~-a'iese qUe o Senàdor Jefferson: Péres le-, 
é, pOr assim dize~r, ,à, generalidade das leis, pois in- vâ~i()u ~õ' 9010pár a ~úa, el1)enda j~<?';prõjê~o _q~~ v~io '~ 
cluÚudo o que~iz r7sp~tt<? ao cri!,"e organizado e à daCâl1)arél,~os.Depu~ad~~""'r:. t'f, '::',',$ e~"::,,,"'~· •. -
"lavagem" do dinheiro. Parece~me que.é exatamente ,;': Tenho, como expe.riência: própria 'na. direção ,da " 
n~ Emenda do ~emldor Jefferson Péres que está Polícia':Federal:,e:ei'n' vários .inquéritos .que~tivela·' 
uma das questões mai~ graves e necessárias. I oportuni~ade de presidir ou de,acompanhar,'~a difi-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, éna culdade que a autoridade tem: para alcançar,os'bens ' 
ql,lestão ,tributária, é exatamente no caixa dois de al- daqueles que desviam, principaJmentern~;~df!linis-."; 
glJmas, empresas' q'ue 'existe' um grande foco de ~Ia- tração pública ou entre, <?~, f~n:t~edor~s. det-~ns e 
vagem" do dinD~iro: Se essa ,é 'a copilaçã~ das leis; serviço~_ ~o servlço,p~b~<?o, co~>rand~, taxas, altas 
s~ ~s~a.lei é o conjunto que tratá qe toda a,matéria, pa~~,~!yi~i!\~~~!~C!~S.'~.~íd~~,'g~.~C?fr~~,p-ú~~~~s: 
por. que essa fica de fora? Segundo o querido Se na- ,,~reclsamos. ~rgentemente dessa lei, q~e está 
d~r'~()meu 'T~nia',~Ja já existe, ~as: a, ~ue existe intimamente~ligâda 'a:os~âcordos internacionais, por-
nao é boa, nem é completa. Colocar isso nessa lei é que o ém:sll'aindà -é"côns1deraâo úmparafsó,fiscal 
fun~~m~ntal,' porqu~ ".~Ia é uma espécie de c6dig~ para a "lavagem" de dinheiro. :""~ . .,' '\,':':' ' 
~n~r,a,~, ~Iava:ge(n",d~ ;djn~~iro, ,é a soma 90 conjun- . I ~~ 'Ó~Sériâdoi LevY· Dias ·iéf, um :;elatÓri()~~e') pri-
'o de ,tudo' que diz respeito a punir quem cometer de:- meira grandeza; quando analisõu, todos 'ôs' porltôs;-ilã' 
litodessa natureza: Deixar de fora' um item dos mais CAE, e aceitõü a "emenda do" 8enadorjéffersõôi=>éres, 
importantes como esse pode, parecer que ele, não- : O 'sen~dor Be~naÍ'dõ~Cal)raI"co'm"k":prést~~a":: 
tem a gravidade que t~ria estando nessa lei~ " que tem, mostrou a necessidade de se buscar'a :. 

Sr. Presidente, essa emenda ,foi aprovada, por aprovação e fez uma reunião extraordinária. 'Temos 
unanimidade,'.na Comissão de 'Assuntos Econômi- tido· pressão internacional,. nas últimas reuniões 

~ ~ , ~ • . 'I f •• t 

COSo Lamentavelmente, não estava na Comissãolde ' onde se discutiu 'o 'crime organizado;'não mais de 
Constituição, Justiça e· Cidadania',e' até:estranho, policiais, Ministério Público' óUl'de~juízes"'más~dos 
porque é :nessa Comissão que o mérito deveria ser próprios .,chefes de ex'ecutivo, das. naçóes,IQue, se 
analisado, eofoi,na.Comissão de.Assuntos Econô-.? preocupam com o problema e que ,têm ,exigido;,atra" ,-l í 

" I 
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vás desses tratados, que todos participem do com- sência do indiciado se dê prosseguimento ao pro-
bate e da prevenção ao crime organizado. cesso de apuração. 

A Lei n!! 9.271/96, que pune os crimes contra a Então, acho que cabe continuar. Essa lei, em si 
ordem tributária, realmente trata do assunto e pune mesma, não encerra a discussão sobre o crime e o 
aqueles que usam o sistema tributário. Não á o sis- uso do sistema financeiro ou as fraudes contra o sis-
tema tributário que se discute nessa lei. Estamos tema tributário. Acredito que as Lideranças deverão 
discutindo o sistema financeiro. A lei que estamos dar continuidade e os tributáristas desta Casa terão, 
prestes a votar tem como objetivo principal o crime sem dúvida alguma, um embasamento para dar con-
autônomo, que á o crime de "lavagem" de dinheiro, e tinuidade e aprimorar mais a lei. 
não o crime decorrente de fraude no sistema tributá- Peço encarecidamente aos Srs. Senadores 
rio. Não se discute a sua origem, discute-se o uso que a aprovem sem as emendas, para que o Presi-
fraudulento do sistema financeiro para lavar o dinhei- dente da República possa sancioná-Ia e as autorida-
ro sujo .. Sei que essa lei não á uma "Brastemp" - des competentes possam apurar, realmente, aque-
desculpe a comparação -, mas acho que já inibe em les que fraudam o sistema financeiro com o enrique-
muito a tentativa de usar o Brasil como se fosse um cimento ilícito. 
paraíso fiscal permanente. Sr. Presidente, tendo em vista o pouco tempo 

Estamos buscando, realmente, é inibir que se que disponho, solicito a V. ExD que seja publicado na 
use o Brasil, o seu sistema financeiro, que é amplo. íntegra o meu discurso sobre esse projeto de lei do 
Hoje, o Brasil se compara ao Japão, aos Estados Senado. 
Unidos nas aplicações financeiras, nas bolsas de va-·· 
lores, e vimos de perto o que ocorreu. Também vi-
mos o que ocorreu com os precatórios: esta Casa in­
vestigou, mas não tínhamos lei alguma que punisse 
a "lavagem· de dinheiro. 

Acho, Senador Pedro Simon e Srs. Senadores, 
que usamos às vezes duas leis concorrentes na 
apuração de um crime e no pedido de punição. 
Quando, por desvio de caixa dois ou qualquer outra 
fraude fiscal ou tributária, nós não poderemos deixar 
de aplicar essa lei se for usado fraudulentamente o 
sistema financeiro para esquentar esse dinheiro. 

A Sr! Júnia Marise (BlocoIPOT - MG) - Per­
mite-me V. ExD um aparte, Senador Romeu Tuma? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães. 
Fazendo'soar a campainha.) - Permita-me, Senado­
ra. O Senador Romeu Tumaestá encaminhando a 
votação. V. Exª, posteriormente, poderá encaminhar 
a votação. 

A Sr! Júnia Marise (Bloco/POT - MG) - Srl, 
Presidente, o Senador Romeu Turna é o Relator. 
Posso dar o aparte? 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Não. ,No encaminhamento de votação,' não. Houve 
a fase de discussão que poderia. Agora, não. ,'. 

O SR. ROMEU, TUMA (PFL - SP) - Peço a 
compreensão dos Srs. Senadores, pois o Brasil pre­
cisa dessa lei. Qualquer procrastinação poderá dar 
ensejo a que aqueles que estão no período de "lava­
gem" de dinheiro não sejam alcançados por essa lei. 

Ontem, o nobre Senador José Ignácio Ferreira 
levantou o problema do art. 366, que acho importan­
te, e da Lei n!! 9.200, que não permite que com a au-

SEGUE DISCURSO DO SR. ROMEU 
TUMA, NA íNTEGRA: 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 
O crime organizado hoje não tem fronteiras. 
A globalização é uma realidade indiscutíve! e 

as moedas circulam livremente no mercado financei­
ro internacional, favorecendo também criminosos 
que encontram, assim, os caminhos para lavar o di­
nheiro sujo do narcotráfico, da e~orsão, do trPfico 
de armas e, enfim, de ações ilegais,. 

É fundamental dotar nosso País de um inequí­
voco aparato legal capaz de inibir eventuais tentati­
vàs de fazer do Brasil um "paraíso fiscal". 
"1 'As Ilhas Caymam, por exemplo, apontadas 
éomo paraíso fiscal, atraem significativas parcelas 
do dinheiro sujo,' que depois de legalizado, pode cir­
cular livremente no mercado internacional como apli­
cações em fundos de investimentos, em bolsas de 
valores ou em outras formas do mercado capital. 
.~ .. ' O Itamarati vem Conduzindo junto às autorida­
des das Ilhas Cayman entendimentos para a assina­
türa' de uma acordo de· cooperação, que proporcio­
nará: às autofidádes monetárias' brasileiras poderes 
para supervisionar agências· de . bancos bra~i1eiros 
'instaladas naquele país éárioenho. 

Quando esse acordo se materializar teremos 
avançado um pouco mais nos esforços para conter a 
"lavagem de dinheiro". Mas'isso não basta. Precisa­
mos dotar o País' de uma lei específica que combata 
a lavagéin de dinheiro dentro de nossas fronteiras. 

O Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 1997, / 
que está:.sendo'levado,'neste momeritc, ::.. ';vuelc1llél / 

,// 
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decisão deste Plenário, vai preencher esta lacuna ao Tais fatos repetem em nosso País dada a facili-
dispor "sobre os crimes de 'lavagem' ou ocultação dade com que o crime organizado promove a lava-
de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização gem de,dinheiro.· 
do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Senhoras e Senhores Senadores, 
lei; cria o Conselho de Controle de Atividades Finan- O nosso País deve também uma satisfação à 
ceiras - COAF e dá outras providências". comunidade internacional, por ter sido signatário da 

Nesta Casa, tive a honra de ser o relator da Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes 
matéria e posso garantir a Vossas Excelências que o e de Substâncias Psicotrópicas, aprovada em Viena, 
texto do presente projeto de lei preserva os princí- em 1988. Naquela ocasião as autoridades brasileiras 
pios constitucionais da legalidade, da anterioridade se comprometeram a dotar o País de uma legislação 
da lei penal, assim como aqueles que são pertinen- específica de combate à lavagem de dinheiro. 
tes ao devido processo legal. Numa palavra, as exi- Posteriormente, com a participação do Brasil, a 
gências formais e materiais para sua constitucionali- XXII Assembléia-Geral da OEA, em Bahamas, em 
dade estão plenamente atendidas. 1992, aprovou o Regulamento Modelo sobre Delitos 

Em meu relatório destaco ainda que "a proposi- de Lavagem Relacionados como Tráfico Ilícito de 
ção tem o mérito de buscar atender a necessidade Drogas e Delitos Conexos. 
de modernização do nossp sistema legal, pretenden- O assunto voltou a ser incluído nos termos de 
do fazer frente à sofisticação de determinadas redes um Plano de Ação aprovado pelos Chefes de Estado 
criminosas, que praticam delitos geradores de enor- e de Governo de Países Americanos, no âmbito da 
mes ganhos financeiros e que, para a realização de OEA, reunidos em Miami, em 1994.' " . 
seus lucros, agem até em escala mundial". Um ano depois, em Buenos Aires, o Brasil fir-

Na discussão da matéria questionou-se o fato mou Declaração de Princípios resultantes de Confe-
de se usar no texto legal a expressão "lavagem de rência Ministerial sobre Làvagem de Dinheiro e Ins-
dinheiro· e aqui cabe uma explicação. Conquanto trumento do Crime. 
não seja matéria substantiva, há de se convir que o A adoção de um instrumento legal que comba- ' 
uso de apelidos, cognomes ou termos sem definição ta a lavagem de dinheiro "~e constitui na execução 
jurídica é mais próprio da linguagem coloquial. Po- nacional de compromissos,internacionais assumidos 
rém, alguns países adotam em suas legislações e pelo Brasil", conforme, destaca o Presidente, ~a Re-
em acordos internacionais expressões também não pública, Fernando Henrique Cardoso na, expOsição 
inseridas no contexto da linguagem formal, por pare- de motivos que acompal1ha o texto original'do,proje-
cer-Ihes adequadas para denotar limpeza. É caso da' to de lei, ,encaminhado ao Congr~sso Nacional pelo 
França e Bélgica (blanchiament d'argent). Na mes:.. Executivo. 
ma linha seguem a Espanha (blanqueo de dinero) e, '. ,O,que qu~remos é" por ,intermédio da lei, ,dis-
pórtugal (branqueamento de dinheiro). : ' ; su.adjr o, c~mi'lososdo usq da atividade econ~,!,ica, 
~, Como relator, preferi ~espeitar as designaçõe~: parafaz~r desaparecer" ou camuflar, a origem,crimi-

de lavagem. de dinheiro e ocultação, por estarem, nosa,do·dinheiroobtido.,Em outras, palavras, impedir 
consagradas no glossário das.atividades financeiras, que; -por ,meio do ,artifício: econômico, o, criminosos 
e na linguagem popular. ' ,'," ' faça desaparecer; sEm, vfnculo de, propriedade, com 

bens ou valores oriundos de atividade ilícita. 
O jornal O Globo, em sua edição de domingo ,'o ,Múitoobrigadó:'."', ,:: .. " " 

passado, prestouum)nestimável·serviço ao,reveh~r,;f,-I- ','. ,> ':',~I' ", '" ,}. " ,:. 

os surpreendentes resultados da ação policial contra,;; ,;, O-SR;PRESIDENTE(Antonio Carlos Magalhães) , 
o.crime,organizado, batizada com o sugesti,vo nom~2 -.v:.E~iseráatendido'na:forma regimentalí " ':. 
de "OperaçãQ Molinete", ,pois mostrou que sem uma,! u:",Conceçlo "a:palavra'laô.ndbre Senador- Rar'nez 
lei de combate à lavagem de dinheiro_o País está·-, Teb'et..·;i·~·'. t," .~_;\'\ ,'r' (',:1: ,',-- :<,~. 

ertregue a ação dos criminosos. . " , c' ;~ ; O SR. RA"MEZ·TEBET"(PMDB '~'MS. Para- en-
Com o uso da escuta telefônica, autorizada .. , caminhar'a votação: Sem'revisão do orador) -' Sr. 

pela Justiça, e investigações sigilosas a Pol(cia ca-:, Presidente, srªs. e Srs. Senadores; como está am- ! 
rioca pode levantar os bastidores da chamada "má-, , plamente"explicitaéfo na)-discussão' dessa' matéria,; 
fia do jogo do bicho"ó,ondebandidos e.,pQliçiais se, principalmente pelos debates havidos na Comissão:;' 
confundem numa intrincada rede de corrupção, as-- de, Constituição, Justiça e Cidadania; londe' o r:'0bre 
sassinatos, tráfico de drogas, ,roubos de )car~os, aSi " Senador Romeu Tu,ma, expôs ,~om ,mais detalhes do', 
saltos e seqüestros. I.... I ' 1"1',i~' '--,lÍ'-,' _.' qu~;o ;fez,a,q4i;nO,ple{1ári<;>, pem'9pmq p,a Comi!>~ão,' 

". 
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de Assuntos Econômicos, .onde.·() nobre Senador te à proposta que veio da Câmara. Temos apreciado 
Levy Dias pontificou, relatando esse projeto de gran- e aprovado matérias não tão importante como essa 
de impOrtância, ele vem .integrar o Brasil na comuni- para evitar que voltem à Câmara. Sr. Presidente, 
dade intemacional. Esse' projeto é produto .de com- eram essas as considerações que eu gostaria de fa-
promisso assumido pelo' Brasil' intemacionalmente; zer sobre um projeto de lei de tamanha envergadura. 

,,", 

,os 

mas, ainda que não foSse, Sr~ Presidente, Srs~ Se- Muito obrigado. 
nadores; era necessário que fizéssemOs realmente o SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
uma ·legislaÇão . específica, que tratássemos' diferen-: - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a' 
temente eSse tipo de· crime denominado ·Iavagem· votação da matéria. ' , 
de dinheiro, porque trata-se de recursos obtidos pela . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
prática dos crim~s mais horrendos capitulados' no :-Concedo a palavra a V. Ex!. . 
Código. PênaIBrasileiro,tra~-se de punir aquele que O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES. 
lava o dinheiro, que dissimula; que esconde'odinhei- Para encaminhara votação. Sem revisão do orador.) 
ro obtido'através'dotráfioo"ilícito de substâncias eri;. _ . Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, vou ser 
torpecentes.' ,Quer dizer;"~"pessoaganha dinheiro brevíssimo neste encaminhamento de votação. 
traficando drogas e procura fazer com . que' esse 'di- Primeiramente, eu gostaria de homenagear o 
nheiro se tome' iícito: E~ preciso ,que puníssemos; e Govemo pela presteza com que encaminhou esse 
o único réparoque faria, a :esséprojeto, délei que anteprojeto ao Congresso Nacional, e a Câmara 
cuida de$Sà matéíia,é que' acho 's pena pequena, pela brevidade com que realizou a votação. Presto 
sinCeramente. 'Como se pode 'aplicar .pena de três a minhas homenagens também ao eminente Senador 
dez anos.acíiminosos 'dessa envergadura, quega- Romeu Tuma pelo trabalho que desenvolveu como 
nham dinheiro praticandp crime de terrorismo, extor- Relator. ' 
são mediante Seqüestro e tráfico de drogas? A pena Sem dúvida alguma, esse projeto é da maior 
deveria sermuito mais severa do que a constante na importância, pois cria um crime autônomo, que é o 
legislação. .... crime de ·Iavagem· de dinheiro. O Brasil precisa ur- " 

Sem dúvida alguma; estaniós votando uma gentemente dessa lei. Certamente, vamos votá-Ia e 
matéria mUito importante, como, aliás, tudo o que se aprová-Ia nesta sessão. " 
vota aqui. ESsa lei é uma das mais importantes que Há apenas um pequeno detalhe a que fiz refe-.-
existem, e a sociedade está exigindo que seja apro- rência na Comissão. Volto a abordá-lo aqui, mesmo 
vada imediatamente. Ressalto. um ponto importante porque outras emendas que apresentei foram apro-
da lei: trata-se da criação de um Conselho que agirá vadas pelo eminente Relator. Esse detalhe pode pa-, 
de forma preventiva, para, tanto quanto possível, recer insignificante, mas tem expressão. Trata-se do 
evitar a prática dos delitos que estão a macular toda fato de se falar aqui em nlavagem" de dinheiro. De-
a nossa História. Asociedade'exige que os pratican- pois isso foi explicado pelo eminente Relator. Na' 
tes desses delitos'sejam punidos severamente. Posi- realidade, estamos inserindo no texto de uma norma 
tivamente, Sr. Presidente, Sr4!s. e Srs. Senadores, o jurídica a expressão ·"Iavagem" de dinheiro", que é 
Brasil não tem visto'aqueles que praticam crimes uma expressão popular. Na Comissão, fizemos refe-
dessas natureza irem para atrás das grades. . rência ao período ditatorial, ao período autoritário, ' 

Recentemente ,- todos guardam isso na memá- em que a Lei de Segurança Nacional tratava de as-
ria -, foram diVulgados crimes pratic:ados contra a salto a banco. Essa é uma linguagem jornalística e 
Seguridade Social neste País .. As manChetes dos soa bem nas manchetes dos jornais, mas a expres- ' 
jomais dão conta de que estamos conseguindo fazer são "assaltar bancos" nunca poderia ter constado de' 
a extradição para. o Brasii' d~ urna advogada presa um texto de lei, porque o' Direito Penal s6 se refere a-
no exterior., Sabe-:se. que há. Juiz .na cadeia. Mas furto ou roubo. . 
convenhamos que é . difícil, e. raro isso acontecer no A expressão "lavagem" de dinheiro é imprópria, 
Brasii. portanto',é preciso que esse processo não,re- apesar de ter sido consagrada, inclusive intemacio-
tome à Câmara. dps Deputados, O Senado deve vo- nalmente. Ninguém 1ava dinheiro. Como essa ex-
tar essa matéria imediatamente; tal. como exige a so~ pressão'é colocada em sentido figurado, reportamo-,' 
ciedade. ' nos àquela figura das Ordenações Filipinas, no V Li-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores; esses vro de Normas, que precedia o nosso Direito Penal. . 
são os argumentos que vão justificar o meu voto. Nas Ordenações Filipinas,' há as expressões dormir 
Votarei contrariamente às emendas e f~voravelmen- com freira, dormir com mulher honesta ou dormir 

, , 

',-
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com viúva honesta. A pena seria a seguinte: açoite e nanceiras, órgão que, no âmbito do Ministério da Fa-
degredo para o Brasil. Depois de muito especular a zenda, terá a responsabilidade de disciplinar, de apli-
respeito, os juristas verificaram que o crime não se- car penas administrativas e de receber, examinar e 
ria exatamente o de dormir, mas o de ficar acordado. identificar ocorrências suspeitas de atividades ilícitas. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, srªs. e Sabemos que os criminosos agem de forma 
Srs~ Senadores, a expressão "lavagem" de dinheiro cada vei. mais globaL Eles têm-se valido da "Iava-
só se mantém aqui com o meu voto porque a mes- gem" de dinheiro para transformar dinheiro sujo em 
ma consta apenas do pórtico da lei. O crime deveria dinheiro tido como limpo. Na realidade, essas opera-
naturalmente ter uma denominação muito mais com- ções geram grandes prejuízos para a sociedade. Por 
plicada, mas que era a perfeita: crime de dissimula- exemplo, o tráfico de drogas movimenta milhões de 
ção, por meio da atividade econômica ou financeira, reais, que se destinam aos paraísos fiscais do mun-
da origem ou propriedade de bens. do inteiro. Nos últimos anos, a "lavagem" de dinheiro 

Como não se fala em crime de "lavagem" de transformou-se, em fenômeno mundial, movimentan-
dinheiro, a não ser na ementa introdutória do projeto do anualmente'recursos da ordem de A$300 bilhões, 
- portanto, não há rigorosamente crime de "Iava- segundo dados divulgados por estudiosos do assun-
gemO de dinheiro -, e como a matéria é extrema- to. 'Inclusive, isso resultou na criação da Força Tare-
mente importante, vamos votar, compreendendo fa de Ação Financeira Contra a "lavagem" de Dinhei-
essa imperfeição. Não se pode colocar no texto da ro em 1989; por ocasião da reunião dos países ricos 
lei uma expressão 'popular, simplesmente porque. componentes do G-7, que definiram a .importância 
está consagrada pelo uso. Muito obrigado. ' dessa criação., " .,~ 

, - A SRA. EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT - AS) , O Brasil assume 'esse compromisso com certo 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a atraso, :urila vez qué, em outros países, há legislaçõ-
votação da matéria. es "de 'caráter punitivo, direcionadas a esse tipo de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) crime. Em nosso caso,!além de haver Um forte espí-
- Concedo a palavra a V. EXª. rito de combate à "lavagem" de dinheiro, fruto do trá-

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT - AS. fico de drogas, deve-se também levar em' conta ou-
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado- tro tipo de crime' praticado especialmente contra o 
ra.) ,- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, na mi- patrimônio, público: Isso pôde ser constatado me-
nha avaliação, estamos votando uma das leis de diante a atuação da CPI dos· Precatórios, em que os 
maior significado, discutidas e votadas neste período recursos, depois de fraudados nas negociações com • 
de convocação extraordinária do Congresso Nacio- os títulos, desapareceram sob as mais diversas for- " 
"nal; em especial do Senado. . mas. Constatou-se que no País inexistia legislação 

',' Trata-se de uma lei que dispõe 'sobre os crimes específica que inibisse esse tipo de prática e que do-
de ,"lavagem" ou. ocultação de bens, direitos e valo. tasse a sociedade, as autoridades" aquela e outras 
res. Essa lei toma crime a ocultação ou a dissimula- tantas CPls de instrumentos capazes de identificar o 
ção da natureza, origem, localização, disposição ou crime, punir exemplarmente os criminosos e recupe~ 
movimentação de dinheiro. Trata-se de crimes como rar o dinheiro roubado. 
tráfico ilícito, terrorismo, contrabando ou tráfico de Na CPI dos Precatórios - tratou-se de pequena 
armas, extorsão mediante seqúestro, crime contra amostra do que ocorre no Brasil - foram identifica-
dinheiro público e ~ontra o sistema financeiro nacio:., das diversas formas de, "lavagem" de dinheiro - o 
n~l.. ,Essa lei prevê a reclusão de três anos a dez,' Aelator, Senador Aomeu Tuma, sabe muito bem dis-
anos, além da aplicação de multa. Inclusive,'essa so -, algumas delas utilizadas descaradamente por 
pena pode. ser aumentada em até dois terços nos meio de remessa de numerário ao exterior mediante 
casos previ~tos na própria lei. Não está clara a ques- . instituições inclusive oficiais que, a partir de agora" 
tão da sonegação fiscal; essa é uma discussão que sofrerão o pente fino da lei. Isso certamente, inibirá -
está posta. assim esperamos - a prática do crime. 

Eu diria que o projeto é muito importante" por- ' .' Destaco um' projeto recentemente aprovado, 
que, mediante sua implantação, poderemos ter no mediante'o qual se regulamentou a questão do sigilo 
País uma lei que prevê a penalização para quem co- bancário. O Plenário votou favoravelmente. Congra-
mete esse tipo de crime, para quem pratica essas. tulo-me com esta Casa por isso e principalmente 
atividades ilícitas. O projeto é importante também, pelo discernimento de aprovar o dispositivo que se 
porque cria o Conselho de Controle de Atividades Fi~, referia à obrigatoriedade de as instituições financei-
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ras transferirem· ao órgão central responsável pela Daí a, importância do requerimento do Senador Pe-
administração tributária da União as informações 're- dro Simon, do seu pedido de' destaque para essa 
lativas às operações financeiras efetuadas durante emenda do Senador Jefferson Péres, aprovada na 
cada mês e a partir de limites de valores estipulados. Comissão de Assuntos Econômicos e incorporada 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, enten- ao parecer do Senador Levy Dias, e pela qual pedi-
do que o presente projeto passou pelo crivo de estu- mos a aprovação, o voto dos Srs. Senadores. 
diosos do assunto e, mesmo que existam imperfei- Um outro aspecto que me parece importante 
ções, 'i"erece ser aprovado, porque dá início a um salientar é o fato de que o Senador José Ignácio 
processo de combate a essa forma de crime que Ferreira, mediante sua emenda, quanto à expressão 
drera o Estado, por um lado, pela ilegalidad'e e, por "lavagem" de dinheiro, visa o bom vernáculo, oU 

outro; pkla impunidade, estimulando a prática de ou- seja, visa evitar o uso de uma expressão que na ver-
trhs cri~es: tráfico de drogas, seqüestros, comércio dade é literária. Mais do que literária, eu diria que é 
ile~al de armas, prostituição. É, importante. que se figurativa. A expressão "lavagem" de dinheiro é uma 
tr~balhe lpela aprovação do projeto. Assim, o Brasil metáfora, porque se aplica sobre um ente uma pro-
estará dando ompasso significativo no combate a priedade que ele não tem. Quer dizer, dinheiro não 
es~e tipo de crime que vem ocorrendo em número se lava. Dinheiro se dissimula ou se esconde, e essa 
vultbso aqui e em outros países. . . é a verdadeira expressão tecnicamente adequada. 
. \ Eram essas as rossas considerações, Sr. Pre- No entanto, não incorporamos, na C~missão de 

sldente. 'I")', Constituição, Justiça e Cidadania, a emenda do Se-
\0 SR. JOSÉ FOGAÇA-,(PMDB~ RS) - Sr. Pre- . nador José Ignácio Ferreira; mesmo sendo proce-

Ridente, peço a palavra, para encaminhar a votação. dente, mesmo tendo base vemacular, por 'duas razõ- ' 
\0 SR. P~ESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) es: porque, nos acordos internacionais, essa expres-

_ Com a palavra o nobre Senador José Fogaça. são já é usualmente adotada e porque, no corpo do 
!o SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS. Para en- projeto, a expressão "lavagem" de dinheiro, I na ver-

dade, não é usada. Em nenhum artigo se adota essa 
caminhar a votação. Sem revisão1do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, mediante esta . ~:~:~ã~ :~~:~:~:di~si~uu~a~~uu:U:;~a~i~~:: 
interVenção, pretendo reiterar a importância do re- ro. O Relator, Senador Romeu Tu ma, cuidou de 
querimento do Senador Pedro Simon a respeito da 
Emenda nº 1 da Comissão de Assuntos Econômi- mantê-Ia apenas nos' títulos dos diversos capítulo~ 
cos,. de autoria do Senador Jefferson Péres. Na Co- da matéria, de modo que os magistrados, quando fo­

rem aplicar a lei, não terão dificuldade quanto à tecnici-
missão, tive a oportunidade de intervir e mostrar o dade e juridicidade para tipificar o crime de "lavagem" 
quanto a Emenda Jefferson Péres adiciona, em im-

. portância e seriedade, ao projeto. do dinheiro, porque tecnicamente a expressão não é 
adotada no texto do projeto, apenas nos títulos. Creio, 

No seu art. 1 º,' o projeto trata de definir a: ori- portanto, que é possível aprovar o parecer do Senador 
gem dós 'delitos que prodúzem a situação denomina- Romeu Tuma quanto a essas emendas de redação. . 
da já oficialmente "iavagem"~de dinheiro. Entre' eles, 
não se encontram os crimes contra a ordem tributá- Quanto à emenda do Senador Jefferson Péres, 
ria." Recordo' que, ml ocasião, o Relator Levy Dias, reite insisto, repito que ela é importante e funda-
de fórma muito diligente e oportuna, reaproveitou a mental ra que se dê total e absoluta validade à 

~ nova lei, u vez que ela significa incorporar o Bra-
emenda; incorporando-a em seu parecer, aprovan- sil às modem formas de tratamento do crime fi-
do-a. Segundo o projeto, tal como está, sem essa nanceiro no mun inteiro. TodOs os bancos centrais 
emenda; somente aquele dinheiro que é resultante do mundo civilizado otam punições contrá' a "Iava-
donarcotráfico; do crime contra a ordem financeira gem" do dinheiro. O Br il pr8Gisa entrar nó clube de 
ou . da práticá de corrupção no âmbito administrativo países civilizados que rep diam tal 'p'rática.' . 
resultará, como conseqüência, em crime de "Iava- . 
gemO de dinheiro. O crime resultante de sonegação A SRA. JÚNIA MAR I (BlocolrDT - MG) -
ou aquele praticado contra a ordem tributária em gê- Sr. Presidente, peço a palav , ara encaminhar a 
nero, mesmó que venha a ser lavado, mesmo que votação. .. ./ . '~"" .• ,' .. 
venha a ser limpo, não é crime. Por quê? Porque O SR. PRESIDENTE (Antonio r1rtos Magalhães) 
essa prática não está prevista no elenco de incisos - Concedo a pal~vra à Senadora Jú 'a Marisé .. 
que caracterizam e definem· os crimes que dão ori- A SRA. JUNIA MARISE (BI /PDT ,- MG. 
gem à "lavagem" de-dinheiro no art. 1º do Projeto. Para en.caf!1inhar a votação. S~,~ revis'ae~o-
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ra.) - Sr. Presidente, gostaria de falar sobre o co- . Portanto, Sr. Presidente, vamos votár,favora~ 
mentário feito pelo Relator, Senador Romeu Tuma, velmente a esse projeto, por considerá·lo um avanço 
de que este projeto não é uma ·brastemp·. Pergun- importante.' ':' ," .. ',' ;',' •. ' ' " 
taria ao Senador se, por acaso, trata-se de um frigo- O SA: JAoER BARBÀLHO' (PMÓB '-'PA) ~ Sr. 
bar, aquela geladeira pequenininha que há nos apar- Presidente,peÇos'paJavrapanierlcamintlBravotação. 
tamentos de hotéis. ' , O sR PREstoENTE' (AntóniO,Qmos 'Magalhães) 

Penso que estamos dando um passo, avan- - Conêedôa.'palavra ~o !')Obre SenádÓr Jader Barba-
çando com relação a essa matéria. Inclusive, ,na lho, pâ'ra encamínMr a~Vot8ção.', .. '," ,; .. 
América Latina, por exemplo, no Uruguai e na Ar~ . O SR~ jADi:RBARBALHO (PMDB':" PA. Para 
gentina, já existe uma legislação específica para a encámintlaravotaÇão~, Sem reVisão .do orador.) - Sr . 
. ,·Iavagem- de dinheiro. O Govemo brasileiro está to- Presiçtente, S~. e'$rs;,Senadores, seQ!Jramente o 
mando a mesma iniciativa, quem sabe por imposição Senado . aprecia, hoje tema da' máior : importância. 
dos organismos intemacionais. Para isso, baseou-;se P~st~, a m!nhá solidariedade aos que nele trabalha-
em estudos feitos junto a outros países, corno Suíça, ramo ,Entretanto,$.r. Presidente, faço, um registro. 
Itália, onde há a Operação Mãos Umpas, cujos pro- OuVimos manifestações favoráveis à emenda do Se-
curadores estiveram no Brasil, discutindo e debaten- nador, Jefferson' Péres, aprovada, na ,Comissão dé 
do a matéria. Portanto, apesar de não se tratar de Assuntos,Econômicós~ Na ComisSão ,'de"ConstitUi-
uma ·brastemp·, como disse o Senador Romeu ~o,Justiçae ,Cidadania, outros Srs.senadores 
Turna, não creio que seja um frigobar. apresentaram '~mendas. Teçnicamente, Concordo 

.' Repito: estamos, avançando nessa questão e com' o senadOr' Romeu fuma quando diz que já 
'precisamos encará-Ia com seriedade. Pela primeira existe, sebreo tema aPresentado Pelo Senador Jef-

, vez, o Govemo e o Congresso Nacional o estão fa- fersan Pa~s, lei especifica mediante a qual se esta-
o zendo com tamanha responsabilidade. O Brasil era beiecem púnÍÇões para os que praticam crimes de 

considerado um País em que todo mundo exercitava . . ' . orde"1 tribotáriá. " . 
. o direito de ser ilegal. Não havia uma legislação que 

pudesse estancar essa prática. Agora há: o projeto 
, que estamos votando neste momento. As leis eram 
, sempre violadas e os profissionais dessa área bus­
cavam caminhos para burlá-Ias. No entanto, agora 

. estamos caminhando no sentido de conter a indiscri­
minada situação de ilegalidade em que vive o nosso 
País. 

Enfatizo um ponto que considero muito impor­
tante. O projeto, ao incluir no art. 1!! os crimes contra 

. a Administração Pública, diz textualmente: 

Art. 111 Exigir para si ou para outrem, di­
, . reta ou indiretamente, qualquer vantagem 

como condição ou preço para prática ou 
omissão de atos administrativos contra o sis-

o tema financeiro praticado por organização 
criminosa. 

, . " , 'Esse aspecto' da maior relevância vem ao en-
o contro de todos os procedimentos do Congresso Na­
cional nos. últimos anos, principalmente no que diz 
respeito às Comissões Parlamentares de Inquérito. 
Vimos que denúncias e mais denúncias afloram nes-

'ses processos e mostram claramente como é feita a 
·Iavagem- de dinheiro no Brasil, principalmente 1;10 

que se· refere a crimes . organizados, corrupção" mal­
versação do dinheiro público, extorsão, enfim,. todos 

:~ esses procedimentos cujas práticas' sempre foram 
condenadas por nós. I , • , 

: Creió;col1l todo o rE!speito que tenho Pelos que 
argumentam em contrário,que'o assunto relativo ao 
projeto em tela é di~nto no que ~iz respeito ao eo. 
quadramentQ em mataria tributária e que, portanto, 
não seria adequadc)misturar os dois assuntos nesta 
oportunidade, Entretanto, em relação ao parecer do 
Senador Romeu Tuma, façó um registro que, de cer,. 
tà forma, deve incomodar o Senado. Corno Líder do 
PMDB, tenho votado - portanto, o meu voto repre­
senta também o voto do me.u partido -' matérias da 
conveniência política do Govemo; no que diz respei­
to a emendas constitucionais para as quais o Gover­
no reivindica a urgência corno forma de manter a es­
tabilidade econômica. Mas, Sr. Presidente, não pos­
so conformar-me ,com a possibilidade de que isso 
passe a ser rotina nesta Casa, ou seja, que o S~n,a:­
do tambémo,faça quando ~·apreciação·~e·legisla:. 
ção ordinária; em que não há inclusive cOnotação de 
natureza poUtiCél. TernOs: que compreender o que es­
creve o Senador:'Aorneu: Turna. Depois de :dizer que 
emendas "apiestm~daS na' COmissão dé.Constitui­
ção: ~Li~ti~ e,.Cida~~ia'po~uem ~i1inência e que 
seiià, interessante serem. absorvidas, o· Senador Ro­
meu "fuma ,9Streve:,·0 intereSs~ públiCQ; todavia, re­
comerlda; que' o presente projeto venha à ser trar.s-
foimadO em 'iei camceieridade.· '.' .. , ~," . 

. . ,.', Se em: todas. as ,!eis; em lodosos' projétos, ti­
ve~s que argumentar. que· deve haver .cel~ridade, 
• j"'"' "'... • .. : •• . ', .. 

o , .. , 

li! I 

,~ 
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não será preciso que a' Câmara dos Deputados en- ~te, srªs. e Srs. Senadores, Senador Jader Barbalho, 
vie mais nada para o Senado. Se a matéria está sob 'agradeço a explicação sobre a rejeição da emenda, 
forma de Proposta de Emenda Constitucional, o Go- mas faço alguns esclarecimentos, pois provavelmen-
vemo alega que corre risco o Plano de Estabilidade te meu relatório não foi suficientemente explícito. 
Econômica, e temos sido solidários. Ontem, o Se na- A premência se justifica pela necessidade da 
do esgotou uma etapa. Não falta mais nada para o lei. Quanto à possibilidade de mudança na legisla-
Executivo, no que diz respeito à emenda consti~ucio- ção ordinária, fiz referência no sentido de rejeitar a 
nal que dependa do Senado. Votamos com a com- emenda, porque as duas leis citadas nas discussões 
preensão de que havia pressão de natureza política ' podem ser aprimoradas. Não é a esse projeto, Sena-
no que se refere à economia. dor, que faço a referência de aprimoramento, mas às" 

Se também na legislação ordinária o Relator leis citadas, a nº 8.137, que prevê os crimes contra a 
confessa que as emendas são importantes para o ordem tributária, e a outra, citada pelo Senador José 
aperfeiçoamento do projeto, mas que, em nome da ' Ignácio, nº 9.271, que suspende a aplicação do art. 
celeridade, devemos aprová-lo como veio da Câma- 366 quando o indiciado se encontra ausente. 
ra dos peputados, não sei em que situação ficará o ' Quis estimular a discussão no sentido do apri-
Senado. Chamo a a,tenção da Casa para essa ques- .' moramento das leis ordinárias que hoje existem. No 
tão. Não quero absolutamente abordar os aspectos debate não se usou o argumento de que o Governo 
técnicos, já que a Comissão de Assuntos Econômi- preCisa dessa lei. Tem razão o Senador Jader Bar-
cos o, fez, mas ressalto que está ficando muito mal balho quando enfatiza que é a sociedade quem pre-
para o .Senado~ como instituição; o fato de o Relator,~- cisa dela. Incorporar o protestá que fez S. EXª ao 
confessar que o projeto sai~ com imperfeição. Na meu pronunciamento, porque: concordo com ele 
Câmara dos .D.~putados" um projeto pode ficari9d~fi- quando diz que não se pode sancionar as leis que o 
nidamente. No Senado Federal, sempre em nome .. Govemo quer quando a intenção dos Senadores é 
da ~eleridade, tem de sair de qualquer je'ito. alterá-Ias. Sou contrário à alteràção porque ela não 

, . Em nome da celeridade, por iniciativa de V. EXª, vem, em tese, beneficiar o projeto. 
foram 'reunidos os Líderes do Senado e da éâmara. , ' Sobre o crime de "lavagem" de dinheiro, discuti 
Man~~!11C?s para a~âméilra~atéria referent~~s me- . com o Banco Central, porque achava pertiriente a 
didas ,provisórias. ,Em reunião convocada por V. EXª emenda do Senador José Ignácio. Ficou clara a dis-
num sàbaoo, manifestei às Lideranças da câmàrá e, ' 'tinção entre "lavagem" de dinhéiro e crime contra a 
inclusive,áo Presidente daquela Casa0 meu des-ordem tributária. A insistência no cabeçalho do Pro-
contêntamento, pois Únhamos enviado para aquela jeto da expressão "lavagem" de dinheiro tem como 
Casa aqu~stãp d~s,MP e ~t~ ,aq'uel~ mom~nt(Ul~da .,!>pjetivo disting~ir os objetivos dessa lei. 
hayiB: ~90ntecid9·, , .... .-. ~_ ' _, ' .• , , . :,.',,: . .' Quando se fala em crimes contrâ a o'rdem tri-

jo I f i 'I ,. _ j •• , •• , 

. 1"OSenadop~rderá a·su~ condição ,d~ G~s,~,re­
visora:,Que Cas~, revis9ra ,é ,~ssa, Sr. Presidente? 
Que.: Ca_s~, revi$ora ~ :~$~~; ,que, ,em 1)C?lTIe; Qa ~~Ieri­
dade,·, tem de ,aprovar.·qualquer4extÇ>,' até ulTI, texto 
considerado imperfeito pelo Relator e pela Comissão 
queo,ar)ali~a,r:n?·,',"':\".J ,f: ,;/,', : •.••• '.~_.. ~ ,', 

'. I É;, o r~gistro que- quero .<fazer, ,Sr~' Pt:esJdente, 
sem! querer' ,estabeleceripolêmica. hem depreciar o 

• 'trabalbo .do ill:Jstre, 'SenadQr Borneu I.uma,e.da.'.Co­
mis~ão de .Cons~ituição,. Justiça e Cidadania:" Cha,mo 

, a atenção ,da;,Casa;, ,porque,,: éaso. contrário, ·esse 
procedimente :vira' rotina;e adeus; ,Casa'Jevisora' .. '.~ 

·Muito obrigado. '. ':, ,': . ". 
J:~'O SR. P'RESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 

, - Cónêédõ~á ipalaVrâ'-aõ' ·Sehaaor. ·Re'ri'lêu Tuma, 
- como' relator,' pará esclarecirl'lêntos; apósóque tere-

mos a votação. . ','i)',,,",,,,' , ,.', ','. ., .• ' 

,':0 SR. ROMEU 'fUMA {PFL _·SP: Para esc la­
, recimentos:' Séni 'revisão dó orador.,)--<St: P.residen-

butária, os Srs .. Senadores devem lembrar a discus­
são que se fez anteriormente sobre o assunto. 'Dis­

" cutia-se se, quando o'processàdo penalmente por 
, 'crime de sonegação fiscal pagasse os impostos'an­
'~ tes da denúricia;hàveria ou'nãó'a'elisão do crime. É 
"hm estímulo'ào recolhimelito'dâ Receita: que busca 

:, ~6 "aumento da arrecadação. Entendem muitos que, 
antes de ser feita a denúncia, deveria 'ser elidido o 

-;:crime caso, o tributo. devidofos,s~, ,pago, Senador 
. ~,'José Fogaça .', ." ,I •• 'i .... "~ , ! 
" '", , '. Apelo'que se aprove',o'projetocomo està,~pqr~-'-",_,,_ 
"que se incluirmos os crimes contra a ordem, tribu~á-: 
,'. ria, provavelmente será dificultada a aplicação dessa \ 

." futura lei. Com o elenco ,de crimes que compõem 
• J este projeto alcança~se o' objetivo principal: o com­
• bate à:corrupção e ,ao, desvio do dinheiro, público. 

.' Essesê:rimes',foram definidos ,no projeto. o crime de 
, ' 'sonegação fiscal até há pouco era visto, como um 

crime administrativo, um crime fiscal" em que havia a 
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punição pelo não;.:recolhimento de impostos. Havia a 4 da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
uma aparência de:legalidade em operações que, na nia, que são emendas de redação. 
verdade, eram ilegais, já que uma empresa legal- Será feita, em primeiro lugar, a votação da 
mente estabelecida desviava dinheiro. emenda da Comissão de Assuntos Econômicos, que 

O projeto que se discute e que se procura tem pareceres divergentes. 
aprovar tem como objetivo principal combater o cri- Os Srs. Senadores que aprovam a Emenda 
me contra o sistema financeiro, que objetiva a ocul- nº 1-CAE queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
tação de dinheiro :ilicitamente adquirido desde o inf- Rejeitada. 
cio do processo. Alcança ainda o crime praticado no 
exterior, Srs. Senadores. Não há nenhuma exigência 
no projeto no sen~ido de que o crime seja praticado 
em território brasileiro. A nlavagem" de dinheiro que 
resulte de crime praticado no exterior é alcançada 
por esse projeto. Será punida de acordo com o que 
prescrevem os artigos deste projeto, inclusive, com a 
perda dos bens incorporados ou adquiridos com 
esse dinheiro nsujo·. 

Reitero o meu apelo, Sr. Presidente: aceitem a 
rejeição das emendas e aceitem o nosso relatório 
para que possa ser este projeto aprovado o mais ra­
pidamente possível. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em votação o projeto sem prejuízo das emendas. 

Os Srs. Senadores e srªs. Senadoras que o 
aprovam queiram 'permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado .. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido.pelo 

Sr. 1º Secretário. em exercício, Senador Carlos.pà~ 
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 118, DE 1998 

. . Senhor Presidente, ' 
: , " ~Nos,temlOs,dó art. 312: alíneab, do Regiménto, 
Intemo"re~ueiro, ~~~t!ique, para votação em sepa'ra~ 
do, da Emenda n~ 1 - CAE, de 1998, ao Projeto de 
Lei:cia: Câmâra n~,66"de 1997; que,dispõe sobre.nos 
crimes de lavagem" ou OCultação de be'ns, direitos, é 
valores; a prevenÇão da 'utilização' do sistema fin~m-. 
ceiro para' os 'ilícitos previ$tos' n~s(à léi, cria o .Co~: 
s,elho _ de Co~tr~!~ I 9~ .' !~tl,,:iÇlades I .fin~r:'ceir~~ .. , T, 
COAF."e dá outras providências." .. ' '. , 
: .: ,Sàla' das 'SessÔes;:U de" (ev.~reirode 19~~';-T 
Pedro Simon. _. ' " , , -' ... 

; ~ r I ~ 

O SR. PRESIDENTE,(Antonio Céirtos Magalhães) 
- O requerimento ,do nobre. Senador.Pedro Simon 
está prejudiéadõ ém virtüdà de já'es'târ senao atendi­
do; já que, os ' pareceres' -são' divergentes: e, conse­
qüentemente, um dos pareceres consagraio seu re--
querimento~ .... ', :'."\ . , I l" " " • ,., ; 1'.13: .. 

, , , Votação da emenda da.Comissão de:Asswitos 
Econômicos e votação'el1)'globo'das Emendas nºs ,2 

É a seguinte a 'emenda rejeitada: 

EMENDA Nº 1-CAE, DE 1998 

Ao Projeto de Lei da Câmara n2 66, 
de 1997, que dispõe sobre "os crimes de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores; a prevenção da utilização do sis­
tema financeiro para os ilícitos previstos 
nesta lei; cria o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras - COAF, e dá ou­
tras providências" • 

Inclua-se o seguinte inciso ao art. 1º do Projeto 
de Lei da Câmara n. º 66/97, renumerando-se os de­
mais e, por conseguinte, altere-se o § 4º do citado 
artigo a fim de adequá-lo a esta nova redação: 

Art. 12 ..................................... : .............. , 

1- .......................................... : .. :.: ....... . 
11- ..................................................... .. 
111 - .... :.: ......... : ... :.: ......... ~ ... :.:.,.:.;., ...... . 
,IV - .:., .......... : ..................... :.: ... :.;.~ ....... . 
V- .............................................. ' ....... .. 
VI - ..................................... , .. , ....... ~.~ ..... .. 
VII- contra a ordem tributária; 
VIII -' : ..... : ......... : ................... :: .. : ........ .. 

. . 
~. " , , .............................................................. 

<. ,. 

"" .... I ................................................................ . 

" t, : ' ,. .': §:4~ A penà:será' aumentada 'de um a 
, ,~ ,,' , dois terços, .nos. caos previst~s ·nos. incisos I 
• , . a VII do caput deste artigo, se o crime for 
: : ' ., cometido de: forma habitual ou' por intermé-

dio da organização cri!l'ifl?~;· " I , • 

O SR. PRE~ID~~.(A!llOf'!io C~r1os Magalhães) 
- Votação em globo das Emendas de nºs 2 a 4-CCJ, 
de reda - o. : I ., ".. • ... ~._ j' . I •.• t .. 

Ó'SR! PEDRO SIMON'(PMOB .:.'RS) -'·Sr. Pre-
sidente, peçó 'à'~~ia:vra peia ordem. ',' .. 
, '. o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-V .. EXª tem'a palâvra. " 
, ,'.' ,O 'SR: 'PEDRO SIMON (PMDB -:-. RS. Pela or~, 

demo Sem revisão dOiorador.)''"-.Peço que'seja'con~ 
signado ti meu voto favorável à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Senador Pedro Simon fica com'sua emenda. 

,i ,t t ,I i I ,. L Ih, 11111 i:' t ," [ t : . , i 04 -=_.-
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Votação em'globó:das' Emêhdas nºs 2 a4-da ' 111- de contrabando ou tráfico de armas, muni-
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. São ções ou material destinado à sua produção; 
emendas de redação! '.r '. 'oi' IV - de extorsão mediante seqüestro; , . 

. . As SrBs: e Srs;' SenaCfores . que as aprovam V - contra a Administração Pública, inélusive a 
queiram permanecer sentados: (Pausa.) ':, exigência, para si ou para outrem, direta ou indireta-

Aprovadas. mente, de qualquer vantagem, como condição ou pre-
;Q'projeto vai à Comissão Diretora para a reda- " '~ço para a prática ou omissão de atos administrativos; 

'" ção final.' ; J .~,...,' VI - contra o sistema financeiro nacional;, 
OSA. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) •.. VII - praticado por organização criminosa. 

- Sobre"a rilesa,parecer oferecendoóa redação final, Pena: reclusão de três a dez 'anos e multa. 
que será lido pelo Sr. '1 º Secretário em exercício, Se- ,', o § 1 º Incorre na mesma <pena' quem, para ocul-

.,riado~ Ca~os Patrocínio.' ".":~ - ' ': .' t", tar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou va-
';. -' ,( '), "i:' -o ~ !:. E Iido.~ séguin~~: '. ,~ i' ,L ,"" lores provenientes de qualquer dos crimes antece-

"\) o dentes referidos neste artigo:, , I •• 

PARECER Nº 75, DE 1998 
. (Da Cómissão' Diretora) 

. "'.'"''1' ...... I"'"' 

o.' . '."". Redação Final do Projeto de Lei da 
.J , '., Câma'ra nº 66, de 1997Ji1º,2.68s,' de 1996, 

~ : . '. l ~). I .J ~ . 

__ ,na Casa d,e origem)_, "... " ,<. . .., ....... ~ " ~ ~.,. . " , I 

" .. : A;Comissão Diretora apresenta a redaçãofinai 
. do.Projeto de lei da Câmara nº 66;'de 1997, (nl! 2.688, 

"de ,1996, na Casa de origem);';que dispõe sobre os 
'",crimes de lavagem ,ou 'ocultação de bens"direitos e 

,valores; a prevençãoida utilização do sistema finan­
,ceirolpara os ilícitos previstos nesta:lei;,cria o Con­
selho. de.~ Controle j de, Ativida~es Financeiras -
COAF, 'e dá outras próvidências. 

Sala de Reuniões' da Comissão, J 1 de feverei­
ro de 1998. ~'Antoniô Carlos 'Magalhães, Presiden­
te - 'Rc:,nalc:lo' Cu'nha Lima, Relator -' Lúdio COelho 

,..;. Cárlos Patrocínio -, Geraldo Melo. L 
',. ~ ~.~ • .J .. '. t· ;o' ·.r ".' ' _ r • ... 

o 'ANEXO 'AO PARECER Nº 75, DE 1998: . 
,.,. t ' .. ~ 1·"'·_~· !:)'1,,"r-""":: c • .,. • ...... J", ....... ' 

',' '" :' J.: .... nDispõe,'sobre '~s crimes de "Iava­
.• , ...... ,,; ... gem"·ou,ocultação de bens,direito~ e va-

. "'I'ores;' 'a prevenção 'da' utilização do siste­
: :< ina fihanceiro:para _.os -ilícitos previstos 
, nesta .Iei; 'cria o: Conselho de Contr.ole de 
. 'AtividádesIFiÍlanceiros'':'' COAF, e dá ou-

tras providências. . I' " I ',' ~, . 

/ i; , t~H~origÍ'esso' Naéicinafdecre'tá:' .:. : ','.. ' , 
~. I ...... \ 11 ~.;- '"1,'" , •• - ,-t '."~""~' ~ .... ,." , .. , • ~1 #" ..... ~.:~ t 

'~~. "-,'''' ·,·.:'''·~APítULq,'1'''''."'', >: .. ~:~ \ \ 
." ,'" _~~s: ~r~~~.~~ ."~~;ág~" 0.u9B~~Ç~~~·· 

:. ..~; j j _ ~J ~~~!:pi.r!i!~~.~ ,!~~I~~~~. :~,,;, r.' ~., . 

, :A~!,i1ºOcultar'ouo dissimular' a' natureza, ori­
gem, localização, disposição; movimentação ou pro­
priedade de .bens, direitos ou',válores 'provenientes, 
diretaóu' indiretamerite,de~érime:' '~ 

I :... de Úáfioo' ilícito-de substânciasentorpecen­
tesou.drogasafins;"rl .. ···,:,·, r', '/.-.'" .: •. ', 

U·~.de terrorismo;: ,'.,' ,.; í ,. , .. , .r. , 

;.; l-LOS converte em ativos lícit()s; 
, 11'- os adquire, rece~e, troca, negocia, dá ou 

recebe em garantia, guarda, tem em depÓsito, movi-
menta ou transfere; , 

, .~' "~o 111 - importa ou exporta bens com valores não 
.. : êOrTeSp~ndentes aos'verdadeiros~ , ' ".':'. 

'.:,~,(§ 2º Incorre, ainda, na mesm~ pena quem,: , • 
.' ,I -, utiliza, na atividade econômica oufinancei­

ra, bens, direitos ou valores que sabe serem prove­
'nientes de qualquer dos crimes antecedentes referi-

. dos neste artigo; ", . 
,'o . - 1'1 - participa de grupo, associação ou escritÓrio 
.. tendo conheCimento .'de qué sua~tividade principal 

ou secundária é dirigida àtpráticà 'de . crimes previs-
'tos nesta lei. .. - . '. , 

I .. "1 '. ~ 

§ 3º A tentativa é punida nos termos do pará­
grafo único do art. 14 do CÓdigo Penal.· ,. ;.: 

'I . § 4º A pena será aumentada:"de ym a dois ter­
ços, nos casos previstos nos incisos I a VI do' caput 
deste artigo, se o crime for cõmetido' de ,forma 'habi­

.' túál' óu pOr intermédio de' organizaçãócriniinósa.'.' o 
•• ~ • • ... ~ ." 110. ~r .' -, '... L, ~, • 

. , § 5º A pena será reduzida de. um à 'dois terços' 
.. • 1 , ' , ;o. f I ,-" ! I . ;-.~ :........... ..' l.. 'I ~ I 4 • 

e começará a ser cumprida em reglme',aberto; po-
dEmdo o juiz deixar de ~iplicá~lâ ÓiJ ISutlStitÚí-Ia:. por 

,. •. ., ;, '. ~ '\ ~ ... L.. . ~.,,~' • 

pena restritiva de direitos, se' o autor, co-autor ou 
, I', "-;. t • ,. • • ~ • ". ,r' ,",' ',. 'f ,,~ • • 

participe colaborar e~po!1taneame'"'te com as ~u~~n" 
dadés, prestando esclarecimênto's' que 'éonauzam . ã 
aPuração das infraçõés p'en'áisé'dé' suá autoria 'OU 'à 
lócálização dos 'béns;étireltos -óu'valores objéto do 
crime. . I,,~ ... " ~ , ~ ,',.r. 1 .~~ • ~', 

., .. 
.. í J 

.-:,,' cAPliui.O' 1'1 ';~' :0:, . ,\ '.' 
Disposições· próCéssuàís especiàis ~'. :. 

i " •.. :::._r~. lo!"!'~ ~·;;'·-~!t ~'." 

',~ -Art.-2º Q·.processo.:e .. julgamento.dos ~c'rinies 
previstos nestalei: . ,',":', ':,- -',.I;'. ; ':' :. ,~.':'7':";".~·", 

,I - obedecem às disposições 'relativas ·ao pro­
cedimento,comurndos crimes,punidos com reclusão, 
da' competência do jUiz,singular; .. ',..;',.:.\ .~. )"':' ~,', '.' 
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11 - independem do processo e julgamento dos direitos ou valores' apreendidos ou Seqüestradó8~ 

crimes antecedéntes refendos rio artigo anterior, ain- mediante tenno de compromisso.' . ,: :' :',' ':. (0 

da que praticados em outro país; Art. 611 O administrador dos bens: 
111 - são dá competência da Justiça Federal: .1 - fará jus a remuneração, fixada pel~ ju~ q~ 
a) quando'praticados contra o sistema financei- será satisfeita com o produto dos bens objeto da &CP 

ro e a ordem econômico-financeira, ou em detrimen- ministração; " " 
to de bens, serviços ou interesses da União, ou de " - prestará, por detenninação jUdicial,'lnfor+ 
suas entidades autárquicas ou empresas públicas; mações periódicas da situação dos bens sob sua aei-

b) quando o crime antecedente for de compe- ',ministração, bem como explicações e detalharnemo. 
, sobre investimentos e reinvestimentos realizadOs~ ,'" 

tência da Justiça Federal. ' . ", 'Parágrafo único. Os atos relativos à, administril~ 
§ 12 A denúncia será instruída com Indícios su- , 

ficientes da exi~tência do crime antecedente, sendo ção dos bens apreendidos ou seqüestradosserio ~ 
puníveis os fatos previstos nesta lei, ainda que des- vados ao conhecimento do Ministério Público~ ~q-

requererá o que entender ,cabfvel. ' '.:\ 
conhecido ou isento de pena o autor daquele crime. 

§ 2º No processo' por crime previsto nesta lei, CAPfTULO 111 , 
não se aplica o disposto no art.' 366 do Código de DoS efeitos da 'condenaçio: : " " ':', " 
Processo Penal. ' 

Art. 32 Os. crimes disciplinados nesta lei são in­
suscetíveis de' fiança e liberdade provisória e, em 
caso de sentença condenatória, o juiz decidirá funda­
mentadamente ~ o réu poderá apelar em liberdade. 

Art. 42 O juiz, de ofício, a requerimento do Mi­
nistério Público, ou representação da autoridade p0-

liciai, ouvido o :Ministério Público em vinte e quafro 
, horas, havendo indícios suficientes, poderá decr~t~r, 

fiO curso do inquérito ou da ação penal, a apreensão 
ou o seqüestro de bens, direitos ou valores ~o acu­
sado,ou e~i~~~f!t~s em seL! nome, objeto dos.~ri~~s 
previstos nesta, lei, procedendo-se na forma dos arts. 
125 a 144 do Decreto-Lei n2 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 - C'ódigó de Processo penal. . ' . , , , 
" , § 12 As medidas assecurat6rias previstas! neste 
artigo serão levantadas' se a ação penal não .forjl')i­
ciada no prazo de, cent~ e, vinte dias, contados da 
data em que ficar éóneluída' a diligência. . . ,. ~. ~;.,. . ~: ,. ~ ,,' ~.::.. ~. . " 

" ~2º O juizdetem,inará a liberação dºs ~ns, di-
reitos e -valores 'apreendidos ou' seqüestrados quan-
do çomprovadaa licitude.-de sua 10rigem. i 

: '§ 32 Nenht.im'pédido dérestltuiçãóserá:conhe­
'dica serno' 'ct>mpareêimehtó péssõal'do acusAdo, 

, pOdendo'o juiz deferminar à'pratica'de atos necessá­
rios à conservação de bens, direitos óü:YaldR:!s;' 'nos 
'caSos do'àrt. 366 do Código de Pf'ÓCessb Perial. 
l' I , '§ ,'42 A, ordem de' Prisão:~de~ pe~oa~:ol.r da 

apreensão 'ou sÉKióestro 'de'bens,'díreitós ou valo'rés, 
poderá s~r' súspen~ Pélo 'juiz; "o~vidôt~ Ministério 
'Público,' quando 'a 'sua execuÇão" imediata 'possa 

: . ... ..... _. ~ ~ t' 11 .. f" " . ~. '-' 

comprometer as investigações: . " >, ,'>' !., ,-' 0, 

I ... ~ , ... ... ~ l \ . , .; ~.." 

, Art. 52 Quando as circunstâncias' ó aconselha-
rem; . ó 'juiz, ouvido o ,Minístéfio"P~úb!ico, 110meará 
pessoa qualificada pam' à' admihi~traÇãb dos' bens, 

Art. 72 São efeitos da condenação,àlém; ~dõtI 
" preVistos no Código Penal: . ',_' ..... :, 

I - a perda; em favor da União, dos tieos, dirék 
tos e valores objeto de crime previsto nesta lei, ;8s~ 
salvado o direito do lesado ou de terCeiro de ~~".;' 

" - a' interdição do éx;erefcio ~ ~,rgQ, ou tun. 
'ção, pública de qualquer natureza ede 'diret9r" de 
membro de conselho de àdrriiríiStraÇãoQ4 ~~Jiàr6n;! 

- cia das pessoasjuridicas referidas no ,art. ;ga;,pelo,C»: 
brodo tempO da pena privativa de liberdade apIicada.' ~, 

, • , " I'. • ., •• ,. 

i" , ,I"'" - CAP,fT,l!l,OW_ ' '. 'I'":: ',,, 
.. ~ " Dos bens, dlreltoa ou valorel . ; ,', ~!' 

: ':':OriUnct08 decltme. pratiCados no eStrangel~';( 
.. I"'" ~ I ~.'~ ó. • .'. .'. ~.. ., •• ', • , , " I" l' i , I 

Art~ 811 O'juiz detenninará"na hipót~ dá àXià! 
,-tência ,de ,tratado" ou' conyenção' intemacional'é .~ 
,solicitação, 'de. ,autoridade ,estrangeira,: .compet~,~ 

.:, apreensão~u o ~üestro de -bens, -direitOs ouva~ 
resoriundos de crimes ~scritos no art •. 1~.~p~üCá. 

,:.dos no estrangeiro .. , , .. '" ':, ,,co,," -,;,,.:,,' ;" ':' 
,~. ," '. § ,1I1')~plica-~' o,di$po,~o'"fJ8ste, ,~r:tigo;:inde­

- ·pe'ndenteme,ntede tratado ou convenção, iritàrna~ 
nal, quando o govemo do pafs da autoridade sOl~~ 

,:tant~ Pror.n~tfi!U~iProçi~~~e ~~,B~s.il., " .':;, ,<.l, 
'.'.'. '. §,~~-.N~·f~~ ~~ t~~~~.o~,~n,~~~~,~~ ~~; 

',direitos,ou ~alores,apreendidos j~U seqüestr:adôSpor 
, .. ~I~cit8@.o ~~, ~ut~1i~ad~1 ~~{lg~ira ~~errt',:~ 
,Q~ .reç~~~ ,prpv~rt,i~IJ!~~.q~,s~~_ ~lte"!~o.,~riQ,:,re­
partidos entre o Estado requerente e .0, • Bras!,l. , ,na 

. propqrçjp çt~ JYI$~~~e, re~~lvad9,Q~i~.it9, ~ 18~: 

. do,ou de terceiro de boa-fé. " ' ',- ... ;" '~-~'I 
, , I.,'''' , > '" • - '~~'~ft~~b'V,' .. , "',j:'~:,··,';':;";:!:.;:1 

,''' '.':.',' r Das pe88088,suJeltasê,IeI", ',1:, ,,;~.,::.': 

" . Ârt. 911 Sujeitam~sê à's obrigà~s :refà~'ribé 
arts. 10 e 11 as pessoas jurídicas' qt.ié'·'t~nham.~·,~m ' 

.. :\ .. ,:,./, 
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':·:~~t~r '~~if~nt,e pú 'eyentuál,' 'c()m?,. ativi~ade '.. CAPíTULO VI .. " . 
pnncipal, ou acessoria, cumulativamente ou não: Da identificação dos cli~tes e_manutenção 

I - a captaçãb, 'intem,9diaÇão'e 'aplicaÇão' de' de registros ' . 
. recursos. financeiros' de terCeiros,' em moeda ríació- . 

·)·n.'8I .. ot.·~. 'tran.ge.i.ra; .' .... '.! ••... ' :'1.",' .... . .", Arl10. As pessoas referidas 00 art. 9
11

: • 
, .' . I. -identifICarão seus clientes e. manterão ca-

" .' II~. a comp~' e ve~da: de moeda estrangeira.ou daStro. atualizado, nos termOs .de instru~o emana-
ouro como ativo financeiro ou instrumento cambial; . das das aUtoridades competentes; . 

. ;:.' .. ,:, ,iu;,àc~~~ia, .emissão~ disÍribuiÇão .. ·iiquida- '11 - manterão registro de toçta transação em 
.:@Q. negociação; .intermedi~çãoouadministr:ação:de moeda nacional ou estrangeira, títulQs e valores mo-
títl!los 9U·valor:es mobiliários. . ' . , ~:. biliários, títulos de cÍ'édito; metais; ou qualquer, ativo 

.' '" • Parágrafo . único .. Sujeitam-se às' mesmasobri- passível de ser convertido em dinheiro, que ultrapas-
,·gaÇões:.;,::'·\I'.l .. < .. "·i:l ,:: ' " . Sélr limitei fixado pela autoridade competente e nos 

", •. !.!' , ,I !:';;';~bólsas de valores e' bolsas de merCado- . termos de instruções por esta expedidas; 
· rias ou futuros; '. .; II~ - deverão atender".no· prazo fixado pelo ór-

I, . ·Ii.;.. as seguradQras;,as corretoras de seguros e gão jud!cial competente, á$ requisições formuladas 
as·entida~,.d~:p,r,eVi<:i~nci.a~mplernen,tarou dacá-peloConselho criado pelo art .. 14, que se processa-
'pitalização' .' .' " . rão em segredo de justiça . 

• : '':;t· . 111"::' ~;adtnin·istradôràs·.:dé CartÕe~' de'creden- §'1 11 Na hipótese de o Cliente constituir-se em 
ciamento.ou cartões.de crédito~ bêin como as admi- . pessoa· jurídica, a indentificação referida no inciso I 

:.~i~i~d~~;d~,~ris9·~iQ~P~~ aq~iSi~o ~e'bens ou deste CÜtigé> deverá abranger as pessOas físicas autori-
~'Y.~;::' :":"'~ :.;.,';'-, .. ; .': ":'. < ',: ,." . . , :zadas'a'.representá-la, bem como seus proPrietários: 
~'.:' '1"".:7 ~~ad",iQistradoraso,u el11Presas que se . l' § 211 Os cadastros e registros referidós nos'inci-

-I utiliZem',de Càrtã~)Ólrqualqúer,outro',meiQ eletrônico, so I e 11 deste artigo deverão ser conservados duran-
~'!roãn~~ôüequiVâlerite," üê' , 'imit8 a.transferên- te o período mínimo de cinco anos,á partir do encer-
·~·:·;··gde'· 'fu .~:.:) ... ' ~:t:.· ~ ~ .,~ "". ." . Jamento da conta ou da conclusão' da transação, 
.. Cla, .... n •. , .. ' '. .,.. . . . ",', .. '," .• '" " ," ,," ,·1 ... · ... · .. '.'0·· ,', 'prazo este que poderá ser ampliado'pela'autoridade 

(~si~)~:Sa~td~1~er:~tt~~~c:.~~~~n~r·n~1 \ competente. . '. ;., ' .. , ,.. .. 

,'. V.·'.-.aS s9cie<ta<tes, .q~e.'.éfetuem d .. istribuiça-o de .' '.' .§ 32 o registro referido' nô inciso 11 deste artigo 
, . . 'se'~ 'efetuado também quando'a 'pe'Ssoa'física'ou ju-

, ~in;he.i~ ,~~:'q~ái~~~(:~e~~ ~~y~is': T ~~rcado~as, 'ridica;seus entes ligados; houver rêàlizado, em'um 
5eNiÇoS;'óu/aindà:concedem'descontos"nasua aqui- 'mesmo mês-calendário, oparaçõeSc'om Lima mesma 

,;'s~(),' ~~,sort~io 91:1 mé.todo~me,hado; . pessoa, conglomerado ou grupo qüe, em Seu con-
'\':'('il",VII:.+. as' filiáis' 'Ôu . representações de entes' eS-'junto, ultrapassemo limite fixado,';pela autoridade 

• >,trangebos·.que. exerçam no ·Brasil·qualquer, das' ativi- - .,. o' , , 
.'tdadeslistàdas ... neste' artigo/i~inda 'que'i:cte".'fonna 'eo~~tente. '; : . : j" ~ • 

·':evéntual; .::; .• ...,/· .. ·,:,d,'·, .. ""· .. " .. \,.·,; .• ·j,,, •. ',,' ,'. ." CAPITUlOVII,.:" . 
VIII - as demais entidades 'cujO' fuhCiona:mento ' .Da comunicação de' ~ráç.·finan~i.ras' . 

':'êlepen'dft,'de 'àutoriiação;de 'Órgão' regulactordos·,.'.,',".' Art. 11. As ~~~;~ferid~:~:~it;:g2:: " '," 
'~-mercadoSfinahCéiró, de Câmbió;:cte Capitais'e de' se- I-.dispensarão,especialaten~oàs operações 
':·gúrOs!t;i."j';:'.';·: ~.i' .. ,',",.'.' ~,i"·.",'·.;, .' . '," •. ,:: ',"'. ,qué~nos termos de instru~s,eman~das das airtori-

:, ~ .. ' ".1>,' ~.':~, :~~s ~~Si~~~u'j~rí~i~~;; ,n~ciOnais .d~<:i~;compete~~, possa~' po,n.st~ir-~e em ~érjQS 
• '>OU estrangeiras,' que' operem no Brasil corno agen- .i1)~~cjÇs dos crimes' p~e~~t?~ ,J')~t!l, lei,,'ou, C?Óf!l.'~I~s 
\"lés: . ·(finge· ,'. intêS· '.nrocuraHom.s, . oomiSSioi'lánàS; óü 'po' r " . ,,. , . . ;(I1t~cionar-se;.·I' '... ,'" , .. ' ,.' '" 
~I'qóâistíli~t fórmá'reptéSéntem lnt'eTéSSés (je' énte.es- ... , ~.'II .:- d,ev~,rão ,c<>mu~i~r •. ~b~,e.nd,o;.~ d~ J'd~r 
;'!~~~~~,:~Urt·~·!~~~'.~~~I~~~~"~~'~t~.ic:tad~ ~f~~- f.fl~"cljent~ ciê~pi~ ~e,lal,~to, ,"~.P~o .de-vinte e 
~UClSI_le a 19o; , •. -. ,. "'." .• ~""., , ...... 'quatro horas, às. autoridades competentes: , : ... . 

'l';~,:'/ 'X L'~ ~as 'JunéiíbaS' qUe" exér@'m ~tivída" . ;- ~..: ~: à) todasastransaçaes ·.éo~stantés dO fnciso 11 
des de promPção' imObiliãna'dul~rhprá'~ '~ehda 'de do art. 10'que ultrapassarem 'limite' fixado, para esse 

-.'imóveis; .' ,; L"l)', ,>~.:.' . .'. fi~,·ipelamesma·autoridà~é,e- nà.forma e cOndiçÕes 
· '." XI"': aS:~s'físicastnl.jurídicas 'que comer- .~r .~I~. estabel~idas; .. : .. ' ~ , . : '.: " ',,~ ",.. .' ..... 

r • r' . 'ó' nAI'I •• b' d ..... ',. :." ....... b
v

") '.A .... ': .. ~,.Í'O.·.nn.· ... ( 5,t.8, ',oU' .',a .. "r .. e.· ,allza." ·'ç'a: .. o
1
- de.·,tra.nsa,.ça-o 'il.ftWfl)~~~.,U~~d.t:"d~\""'''~'~ ~et~!~,PJ~;~~~~o O:i~tos e. r.:-

.. ~arte eaotígul a es .. " ". ... ., • ,\. . preVISta no IncIso I deste artigo. " 
{~"i,'1 1:~ !" ••.•. ,-• .;:,~ t"~"'J ('.t,.;! ~'i~~fl .; ,'11 :'j I J';1: 11 1 I I • ~.t'l 1 ~ '.1,1 I'" L -.í'~'\ .. } ("','" i ;, ~" ~ t I ~ ~ I' ., .. " 

.' . 

,~. 
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§ 1 º As autoridades competentes, nas instruçõ- caracterizada em transgressões anteriormente puni-
es referidas no inciso I deste artigo, elaborarão rela- das com multa. 
ção de operações que,' por suas características, no § 4º A cassação da autorização será aplicada 
que se refere às partes envolvidas, valores; fonna de nos casos de reincidência específica de infrações 
realização, instrumentos utilizados, ou pela falta de anterionnente,punidas com a pena prevista no inciso 
fundamento econômico ou legal, possam configurar 111 do caput deste artigo. , 
a hipótese nele prevista. Art. 13. O procedimento para a aplicação 'das 

§ 22.As comunicações de boa-fé, feitas na for- 'sanções previstas neste Capítulo. será ,regulado por 
ma prevista neste artigo, não acarretarão responsa- decreto, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

'. bilidade civil ou administrativa. 
§ 3º As pessoas para as quais não exista ór­

gão próprio fiscalizador ou regulador farão as comu­
nicações mencionadas neste artigo ao Conselho de 
Controle das Atividades Financeiras - COAF e na 
forma por ele estabelecida. 

CAPrrULO VIII 
Da responsabilidade administrativa . 

Art. 12. Às pessoas referidas no art. 92, bem 
como aos administradores das pessoas jljrídicas, 
que deixem de cumprir as obrigações previstas nos 
art. 1 O e 11 serão aplicadas, cumulativamente ou 
não, pelas autoridades competentes, as seguintes 
sanções: 

I - advertência; 
. . , ," ,-. multa pecuniária variável, de um por cento 

. ,'até .0 dobro do valor da operação, ou até duzentos 
. . por cento ,do lucro obtido ou que presumivelmente 

'seria obtido pelá'realização,da operação, ou, ainda, 
multa ~~,~t~ R$200.000,OO (duzentos mil reais); 

111 - inabilitação temporária, pelo prazo de até 
dez anos, para o exercício do cargo de administra­

. ,qqr qa~ pe~~oas Nrídica!Sreferidas no art. 9º. 

CAPrrULOX 
Do co,,",selho de controle de 

atMetades financeiras 

Art. 14. É criado, no ãll1bito do Ministério da 
Fazendà, o Conselho de Controle de Atividades Fi­
nanceiras - COAF, com a finalidade de 'disciplinar, 
aplicar penas administrativas, receber, examinare 
identificar as ocorrências suspeitas de 'atividades ,ilí­
citas previstas násta lei, sem prejuízo da competên­
cia de outros órgãos e entidades. 

§ 12 As instruções referidas noart 10 destina~ 
das às pessoas mencionadas no art~92, para as 
,quais não' exista órgão próprio fiscalizador·, ou regula~ 
dor, serão expedidas pelo COaf, competindO"lhe, para 
esses casos, a ;definição das pessoas 'abrangidas e a 
aplicação das sanções enumeradas no art. ,12 . 

§ 220 Coaf deverá, ainda, coordenar,e propor 
mecanismos de cooperação e de troca .de infonna­
ções que viabilizem ações rápidas "e,eficientes no 
c:ombate à ocultação ou dissimulação de,bens, direi­
tos,e valores . 

, '. IV ... cassação da autorização para operação 
. , . : ~ : : oiÚunCi'onamento.: : . , , : : ' 

Art. 15. O, Coaf . comunicará às ,autoridades 
,competentes p~ra a instauração dos . procedimentos 
,.cabíveis,· quando concluir pela ·existência .de crimes 
previstos nestalei~ de fundados ,indícios de,sua práti­
ca, ou de qualqueroutro ilícito. 

. '," ..... :., .. § 1.º,~ p.~~~ ~(it,ad~~rtência será aplicada,P,q~ir,,: 
regularidade no cumprimento das instruções referi­

, das' rios incisos', e li do art. 10. 
r . 

.. . '.. .', ' .' " §' 22À multa será' é.plicada sempre que as pes-
, • I , , I , ~ l..-.J ~ ~ ',. t " . . 

soas referidas no art. 99, por negligência ou dolo: 
, . -- \ r' - '. ~. .' • 

, , " ,I :-.qei'.<~~rf1 desa!1~r as irregulari,dades,qbjetp 
, , de' advertência; no prazo' assinalado pela autoridade 

, .... '\~~~.,\~~\~.~ •. ~ ... -\~' .. ~~~ . . ... 
competente; " , 

:: .. , ,: :. " .... iJ'~ nao' r~alizateryl ?:identificação ou o registro 
. , , . " p'révistós nos 'inCisos' "e 'I 'do art .. 10; 

r ~ f , • .. ; ) I ~ I ) .... ~ I ,). ~': J ~ 1 " t ~.", ) ,., " v , _ " .' m '- deixarem. d& .atender, no prazo, a requisi-
.. ' çãofórmuiâda hóS)êrTn9~:dó ,ncisoll' do art. 10; 

. IV - descúmprirem"'a~vedação,ou deixarem·.de 
f " • .., ..... . • • , • t' l' t ,", ' 

fazer a comunicação a .<lue se ,refere o art. 1,1.,' 
., § 3º A inabilitáção temporária será aplicada 

\ quandó 'fórem Verificadas'infrações g'raves quanto ao 
'cumprimento' dás'obrig'açõ'es corista'ntes. desta lei, ou 
'quando ocorrer reinCidênCia específica, devidamente 

...... 

Art. 16. O~Coaf será~omposto por servidores 
'públicos de. reputaçáo. ilibada e reconhecida compe­
tência, designados em ato do 'Ministro de , Estado da 

. Faienda, .dentn~, ps. integrantes' do quadro'· de pés-

. .s,oal ,efetivo, do ,Banco Central do Brasil, da 'Comissão 
de'ValoreS,MQbiliários, da , Superintend,ênciade Segu­

,ros 'Privados, da 'Procuradoria-Geral da FaZenda Na­
cional, da Secretaria da ,Receita 'Federal, de órgão de ~ 
inteligência' do Poder Executivo, do. Departamento' ,de 
Polícia Federal e do Ministério das Relaçães Éxterio­
res, atendendo, nesses três últimos casos,à indica-

. ' ção d?s respectivos Ministros de Estado.. . 

, § 12 O Presidente do 'Conselho' será nomeado 
,,' pélo Presidente da República, por indicação .do',Mi-

nistro de Estado da Fazenda. . 
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§ 22 Das decisões do Coaf relativas às aplica­
ções de penas administrativas caberá recurso ao Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 

Art. 17. O Coaf terá organização e funciona­
mento definidos em estatuto aprovado por decreto 
do Poder Executivo. 

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime' 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. e srªs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­

colPSB - SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
omem. , ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! tem a palavra. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
colPSB - SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, esclareço que o meu voto foi favo­
rável à emenda do Senador Pedro Simon. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será registrado o seu esclarecimento. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Senador Artur da Távola com a palavra. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
uma vez aprovada a matéria, peço que seja registra­
do o meu voto contrário à redação final, porque aco­
lho as sugestões do Senador José Fogaça quanto.à 
impropriedade do uso "lavagem" de dinheiro, que é 
uma metonímia que absolutamente não tem nenhum 
sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Constará da ata a declaração de V. Ex!! . 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) 
- Sr. Presidente, peço a p~lavra pela ordem. 

,I 
, O SR. PRESIDENT§ (Antonio Carfos Magalhães) 
- Com a palav:ra a S~nadora pará declarar voto. 

/( SRA. ÊMI[iÂ FERNANDES (BlocoIPDT - RS. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Que registre 
também a Ata, Sr. Presidente, que votei favoravel-

mente à emenda do Senador Jefferson Péres, des­
tacada pelo Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Será registrado em ata. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
-Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 78, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 87, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 78, de 1997 (nº 1.159/95, 
na Casa de origem), que institui normas ge­
rais sobre desporto e dá outras providên­
cias, tendo 

Pareceres sob nºs 
- 67 -A, de 1998, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Leomar Quintanilha, favorável; 

:.. 68, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, Relatora: Senadora Bene­
,dita da Silva, favorável; e 

, - 69, de 1998, da Comissão de Educa­
ção, Relator: Artur da Távola, favorável, com, 
a Emenda nQ 1-CE, que apresenta, com voto', 
contrário do Senador Gerson Camata. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 Q I"~ 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. i 

É lido o seguinte: 

, OFfclO N. Q 13/98 

Brasília, 10 de fevereiro de 1998 

"Senhor Presidente, 
·Em reunião conjunta realizada no último dia 5 

'de 'fevereiro decidiram as Comissões de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, de Assuntos Sociais e de 

,Educação desta Casa pela aprovação, com uma 
-emenda de redação, do Projeto de Lei nQ 78, de 
'1997, que "institui normas gerais sobre desporto e 
'dá'outras providências·. 

, Conquanto as medidas propostas pelo projeto 
. de"lei representam, indubitavelmente, passo funda­
mentaI com vistas ao aperfeiçoamento e à adequada 
organização do siste~a desportivo no País, o texto 

..J.. • I I 

que nos chegou da lliâmara dos De~utados apre-
'senta imperfeições d~ natureza redacional que me­
recernreparos, em no~e da ,bo~ técnica que invaria­
velmente caracteriza tis trabalhos desta Casa. 

Nesse sentido, J solicito a Vos~a Excelência 
submeter à soberana! deliberação deste Plenário Eis 
sugestões de aperfeiçoamento do texto ora sob an~-

,h ali li .•• ALi,ii&.i,~.:=."'j:L: li, •. I.;, fi •• i li1" .:" 
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lise deste Colegiado, a seguir relacionadas. Oportu­
no se faz salientar que tais modificações, anterior­
mente apresentadas a título de "recomendações" 
por este Relator em seu Parecer ao projeto na Co­
missão de Educação, e que, corno tais contaram 
com o acolhimento dos nobres pares, visam tão so­
mente sanar imperfeições de natureza redacional, 
não incorrendo 'em qualquer sorte de alteração ao 
conteúdo do projeto de lei. 

Na certeza de estar contribuindo para o bom 
andamento dos ,trabalho~·:desta Câmara Alta. 

Respeitos~mente, Senador Artur da Távola. 

RECOMENDAÇÕES PARA': 
O APERFEiÇOAMENTO DE TEXTO 

1) Art. 52, § 32 

Onde se lê: ·Plano Nacional de Fomento das 
Práticas Desportivas Formais e Não-Formais", 

Leia-se: "Plano Nacional de Desporto". 

Justificação 

Ao referir-se a Plano Nacional de Fomento das 
Práticas Desp0l'!ivas Formais e Não-Formais o dis­
positivo conflita com o inciso 11 do art. 11 que faz re­
ferência ao "Plano Nacional de Desporto", esta, em 
nosso entendiménto, a denominação mais apropria­
da e que merece prosperar. 

2) Art. 62 , inciso 11: 

Onde se lê: "524", 
Leia-se: "594". 

Justificação 

O documen.to legal a que faz referência o inci­
. ,50 11 do 'art:62 ,é o Decreto-Lei n.2 594, de 27 de 

.','lT)aiode.1969, que "institui a Loteria Esportiva e dá 
outras. providências", e não o Decreto-Lei n.2 524, 
qonforrne meflcionado no dispositivo. 

3) Art. 27: 
Suprima-se o art. 27 do projeto de lei. 

Justificação 

, ,. '." A detérininàção constante do art. 27 repet&-se no 
, " 'art. 38,este mais completo e que merece prosperar. 

4) Art. 58:' , , 
, 'Suprima~se oart: 58 do projeto de lei. . 

= Justificação 

A redação do dispositivo repete-se no art. 90 
do projeto, pelo que recomendamos sua supressão. 
. 5)'Art:'84, §'22: .' 

Onde se lê:' "comunicaçãó", 
Leia-se: "composição". '.' 

• I • • .;1 .. ' I ~ " .... 

Justificação 

. Objetiva a presente emenda tão somente corri­
gir equívoco manifesto no dispositivo mencionado. 

6) Art. 93: 
O art. 93 passa a constar como art. 19, renu­

merando-se os subseqüentes. 

Justificação 

Propomos que o art. 93, que trata dos critérios 
para o reconhecimento, pelo Indesp, da entidade na­
cional de administração do desporto que repre­
sentará cada modalidade desportiva suceda o art. 
18, por tratarem de princípios afins, renumerando-se 
os demais. 

7) No texto do projeto, 

Onde se lê: "entidade de direção do desporto," 
Leia-se: "entidade de administração do des-

porto." 

Justificação 

Trata-se de emenda que visa padronizar os 
conceitos emitidos, já que o texto do projeto não uni­
formizou as expressões utilizadas. 

8) No texto do projeto: ' 
Onde se lê: "entidade de administração do 

desporto nacional", 
Leia-se: "entidade nacional de administração 

, do desporto". 

JustificaÇão 

Trata-se de emenda que visa padronizar os 
conceitos emitidós; já que ,o texto do projeto não uni­
formizou as exp~~~s.ões utilizadas . 

.. __ , 9) No texto do projeto: 

. Onde se lê:'"entidades-federais de administra-
ção do desporto,· , . 

,Leia-se: "entidades nacionais de administração 
do desporto." , " _ 

" 
" -Justificação 

, , . , ,. Trata-se, ,de: emenda que visa padronizar os 
- , ~onceitos emitidos; já que o texto do projeto não uni-

'formizou as expressões !Jti!i~adas. 

10) No textó do projétO: ' , \ ' 

Onde se íê: '"não fOrnlaJ" ou "não f~rrilais", 
Leia-se: "não-formal"' riU" "não-formài$" 

Justifi~ção 
• I ( ~ ; .: ~ 

• ' 'Trata-Se de emenda que visa harmonizar a grafia 
.'d~s· express~s,:"não-forrnaIÍt:~ ·não-fo~is", já que o 
texto do projeto não uniformizóúa gráfia utilizada. 

• t ~ ... ' , (. 
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11) Art. 6º, § 3º: 

Onde se lê: "caberá", 
Leia-se: "caberão". 

Justificação 

Trata-se de emenda de redação que visa corri­
gir erro manifesto de concordância verbal. 

12) Art. 5º, § 3º: 

Onde se lê: "Instituto Nacional de Desenvolvi­
mento do Desporto", 

Leia-se: "Instituto Nacional de Desenvolvimen­
to do Desporto - INDESP". 

Justificação 

Objetiva a emenda manter a sistemática utiliza­
da no restante do texto. 

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 1998 -
Senador Artur da Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência recebeu também da Senadora Be­
nedita da Silva, Relatora da matéria na Comissão de 
Assuntos Sociais, expedientes que, dentro dos dis­
positivos regimentais, serão levados em consideração 
quando da elaboração da redação final da proposição. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas ao projeto até o encer­
ramento da discussão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 
1º Sec~tário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA Nº 2 - PLEN 

Emendá Supressiva ao Projeto de 
Lei da Câmara nl! 78, de 1997, que institui 
normasgera,s sobre desporto e dá ou­
tras providências. 

Suprima-se do '§ 2º do art. 60 a expressão 
·com periodicidade, no mínimo, mensal". 

. 'Justificação 

A· prática dos bingos eventuais é tradicional­
mente,semanal, tOl'nando-se inViável, dadas as pe­
sadas despesas com sua realização, inclusive mídia, 
a forma mensal previl?ta no projeto., . 

Senado Federal, 11 de fevereiro de 1998. -
Senadôi Edison Loblo. o , , ,. 

EMENDA Nº 3 - PLEN 

Emenda o Supressiva ao Projeto de 
:. ,'Lei da Câmara nl! 78, de'1997, que institui 
• ;:rjormas gerais sobre desporto e dá ou-
, • Iras providências. . . 

Suprimam-se o art. 66, e seu Parágrafo único, 
o art. 67 e o art. 76 do Projeto. 

Justificação 

A impressão de cartelas não é atividade pró­
pria da União, devendo permanecer em mãos da ini­
ciativa privada, cabendo ao Estado apenas sua fis­
calização. 

Retirada a obrigação de cartelas oficiais, como 
pleiteia esta emenda, perde sentido o tipo penal que 
incrimina a utilização de cartelas não oficiais. 

Senado Federal, 11 de feVereiro de 1998. -
Senador Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 
- Sobre a mesa emenda que será lida pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

EMENDA Nº 4 - PLEN 

Suprima-se do Projeto de Lei da Câmara nº 78, 
de 1997, o seu artigo 27. 

Justificação 

A supressão é recomendável tendo em vista 
que o mesmo comando se repete na primeira parte 
do artigo 38 daquela proposta. . 

Verifica-se que a redação' do dispositivo que 
ora se busca eliminar constitui o artigo 19 da vigente 
Lei nl! 8.672/93, a chamada Lei Zico, sendo que o ar­
tigo 38 do projeto votado na Câmara dos Deputados 
tem origem no artigo 28 da Mensagem pela qual o 
Executivo pretendeu disciplinar a matéria. 

Assim, fica evidente que a redundância resul-
o tou de equívoco na tentativa de se conciliar as diver­

sas proposições que, tratando do mesmo tema, tra­
mitaram em conjunto naquela Casa 'Legislativa:' . 

Sala das Sessões; 11 de fevereiro de 1998. -
Senador Ademir Andrade. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) 
- A Emenda que acaba de ser lida já se encontra in­
serida no expediente que foi encaminhado pelo Re­
lator da matéria na Comissão d~. Ed~cação, que 
será votado juntamente com o projeto. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintani­
lha, Relator designado na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, para proferir Parecer sobre as 
emendas. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr . 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, entendo que, no 
mérito, as emendas do Senador Edison Lobão viriam 

"&'"_=,_:_== = ___ At •• ,_._ •• "".,;.== •• &i_=AiJllJi_i,IJ 
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corrigir o texto do projeto como foi apresentado. En- O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB.,.. RJ. Para 
tretanto, gostaria que a Mesa me esclarecesse se, proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
neste caso, como se trata de emendas supressivas, dente, srªs. e Srs. Senadores, as emendas do Se na-
a sua aprovação implicaria o retomo do projeto à dor Edison Lobão, a meu juízo, têm plena justificati-
Câmara dos Deputados. va. Uma delas sugere a supressão do art. 66 e seu 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) parágrafo único, do art. 67 e do art. 76. É o artigo 
- De acordo com as informações do Secretário-Ge- que trata da obrigatoriedade de que.as cartelas do 
ral da Mesa, a matéria voltará à Câmara dos Depu- bingo sejam feitas pela União, vale dizer, pela Casa 
tados se a emenda for supressiva, porque a Casa de da Moeda. 
origem é a Câmara dos Deputados, não é o Senado. Realmente, essa obrigatoriedade, embora seja 
Se fosse o Senado, como no projeto plano de saú- uma cautela do . legislador da Câmara dos Deputa-
de, poderia. dos, na prática se toma inviável, impossível, de vez 

O SR. LEOMAR QUINT ANILHA (PPB - TO) - que não se poderá jungir uma atividade com a dinâ-
Então, Sr. Presidente, para manter o acordo que foi mica de um bingo nacional, que possa ajudar ao es-
firmado, não acolho as emendas. porte, aos andamentos da, Casa da Moeda, razão 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) pela qual a matéria se justifica .... , 
-O Relator não acolhe as emendas. O mesmo caso se dá'Com'a periOdicidade, dei-

Concedo a; palavra à Senadora Benedita da xar de ser no mínimo mensal e poder ser semanal. 
Silva, Relatora n:a Comissão de Assuntos Sociais, O texto junge a mensalidade., A prática dos bingos 
para prôfêrir o seu parecer. realmente tem a tradição de sér, semanal. A matéria 

A SRA. BE~EDITA DA SILVA (BlocoIPT _ SP. de bingo é complexa, existe hoje como legalização 
Para proferir parecer. Sem revisão da oradora.) _ Sr. apenas no esporte, para facilitar, a atividade das enti-

dades desportivas, das federações, e ou ela existe e 
Presidente, Srªs .• e Srs. Senadores, examinamos as é facilitada ou ela até não existe: Mas, em existindo, 
emendas oferecidas pelo Senador Edison Lobão e 
queremos levantàr aqui algumas questões. Como a a meu juízo, deve ser facilitaàa; o que é o objetivo 
própria justificativa da emenda menciona, já existe a das emendas do Senador Edison Lobão. 
tradição da prática do bingo semanal. O que o dispo- Nàda obstante, como hã em tomo dessa maté-
sitivo estabelece é que para que se constate a práti- ria um acordo no ';sentido de q'uP. seja levado à Presi-
ca de bingo nainOdalidade eventual a realização 'dência da República um conjunto de sugestões dos 
dos sorteios deve'rá ser, pelo menos, mensal, o que Relatores e também das emendas que eventualmen-
não impede, a ,rê~lização de J~raç~~ oquinzeflajs, ,té a Casa acatasse, compromisso esse assumido 
semanais ou mesmo diárias. ' ". 'pelo Líder dc:fGovemo nâ 'CaSà; essa é, a meu juízo, 

.' '.' . , A .~o~~~ 'c~dtpreensão é de que, como há b'us- uma mátéria 'que deve der transplantada para as su-
ca de entendimento para que as sugestões do sena_gestõês, como tOdàs as' demais que se'rão feitas 

-dor Edison Lobãõ !ip,ri,morem o projeto e que' e~sa éom' o 'nosso endosso. Ràiáó'pela qual dou parecer 
prática também seja semanal, e como já o é, damos ' contrário à emendá, para' manutenção do: entendi-
parecer contrário a esta emenda. mento"e sugiro a sua inclusão 'nas sugestões a se-

. ., . " rem levadas ao Sr,. Presidente.da República. 
, . Q':Ianto à segunda emenda, que supri~~ o,art., . -:' . O 'SR. PRESIDENl'E'('AfrtOnio CaI10s Mágalhães) 

• 66 e seu] parágrafo únic9, o art. 67 e o art. 76, ernbo- • , , '..;,0 pàteeeré'éont.ario., . ,I,','.' ',' I 
.,ra pess9~!~r:tt.e .. eu esteja convencida da !l1c.ony~- :,' •... '.' ... ' ' , • I' I. , • ' :' ",,., .c.·;·.· ... 
.'fl!~ncia da centralização da emissão de cl;l~e!a.no r,'. l~rr.dISC':l~S~Oo proJet,o; .~.',. " .'>' 
âmbito da União, taf!1~m já existe entendime!)to ,,:' ,Cpm a palavra o Senaçjor\Elcio Alvar~$ •. 
para qu~, haja uma mudança a posteriori.,Nesse • 
sentido, também estamos dando parecer cóntrário a O SR. ELelO ALVARES (PFL - ES~.,Para dis-

, ,cutir. Sem revisão'do orador.) .,..Sr. Presidente, emi-
'",esta emen~a., , • 'I .'". " • • •• .nentes colegas, achei de bom alvitre ocupar,' na fase 
" ,O SR. ,PRES!DENTE (Antonio Car10s Mag~hã~) , de' discussão; esta ,tribuna', 'para fazeruriiar espécie 

, - Os pareceres são contrários também na Comissão . de crônica dos' entendimentG>,s que foram '.realizados 
,q~ As~untos,\Soci~is: 'éom a Relator~ Benedit~,da em tomo dà Lei Pélé. Este.projeto é da,mais'alta im-
Silva. I - '. , 'portânCia para o desporto brasileiro, não'só,pelo seu 

Com a palavra o Senador Artur da Távola, 'para ·alcance" mas 'também por- ter. sido inspiradoi pelo Mi-
o proferir parecer sobre as emendas;:":" , ,,', nistro Extraordinário dos Esportes, .EdsbO',Arantes 
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do Nascimento, o Pelé, que é hoje, indubitavelmen- Acreditamos, Sr. Presidente; que as emendas 
te, a figura maior do esporte no mundo. supressivas sugeridas - e acredito que seja este o 

Este projeto foi exaustivamente debatido na entendimento da Mesa - envolvem matéria de méri-
Câmara dos Deputados e ali, no entendimento parti- to e, como tal, o projeto terá que retomar à Câmara 
dário, erigiu-se o texto que veio para o Senado da dos Deputados. 

,.~ República. Quero, desde logo, Sr. Presidente, dizer que 
O Ministro Edson Arantes do Nascimento soli- existe, na nossa Casa, naturalmente com alguma ra-

citou, por intermédio de V. ExII, um entendimento zão, a crença de que somos praticamente homolo-
com os Irderes partidários e com os três relatores da gadores da vontade da Câmara no momento em que 
matéria, os eminentes Senadores Artur da Távola, aceitamos projetos sem poder modificá-los. No caso 
Benedita da Silva"e Leomar Quintanilha. Numa reu- em espécie, parece-me, Sr. Presidente, que não 
nião longa e extensa, inclusive com a participação prospera essa argumentação, porque o que está 
dos eminentes presidentes das Comissões que tra- sendo discutido, como resultado final do trabalho 
taram do assunto - as Comissões de Assuntos So- dos relatores, é um entendimento partidário, de lide-
ciais, de Constituição, ,Justiça e Cidadania e de Edu- ranças, que veio apenas corroborar o entendimento 
cação -, V. ExII teve oportunidade, juntamente com inicial feito na Câmara dos Deputados. 
os líderes, de examinar a proposta que agora está Portanto, com a visão de ajustar o texto que 
sendo votada e ficou ali estabelecido, com a partici- está aí, mantendo o entendimento celebrado perante 
pação do nobre líder do Bloco da Oposição, Sena- V. ExII, tive oportunidade, agora, ~e conversar com o 
dor José Eduardo Dutra, da Liderança do Govemo e Ministro Pelé, em companhia do Senador Edison Lo-
de todos os líderes partidários, que manteríamos o bão, que é o autor das duas emendas principais, su-
texto da. Câmara. Se, por acaso" alguma sugestão pressivas, que entendemos afetam o mérito. A maté-
surgisse nos debates, seria feito um documento pe- ria ali contida, já aquinhoada no parecer da nobre 
los três eminentes relatores, a ser encaminhado ao Senadora Benedita da Silva, será examinada pelo 
Presidente da República, até, quem sabe, com su- Govemo, porque existem, inclusive, sugestões de 
gestão de voto.' , '.' . vetos que o Governo tomou iniciativa de dizer que 

Na reunião da~ três Comissões, os relatores se ' aceita inicialmente. 
mantiveram fiéis a esse ·entendimento e, na ocasião, Assim, deixo claro que a posição da Liderança 
juntamente coril o nobre líder da Oposição, Senador . do Governo neste momento é pêla manutenção do 
José Eduardo Dutra,. ti~emos oportunidade de remon- acordo celebrado no gabinete de V. ExII, não acei-
tar todo o acordo que ,fojf~~ no ~i~te de V. ExA, com tando emendas que venham vulr:terar o mérito. Ob-
a presença do Ministro e dos líde~~ part!d~ri~~ A vo- . vi~uriente o Plenário é soberano, mas, neste momen-
tação foi realizada ~ ~ .eminentes relatores não acres- to, reiteramos o apelo, principalmente aós eminentes 
centaram nenhuma.'~rnen~, f~~, ao entendimento líderes dos Blocos que dão sustentação ao Gover-
realizado na primeira etapa de discussão de~te projeto. no, áos Senadores que dão' apoiO ao Govemo.- para 

logicamente, ,Sr: Presidente, deixou muito bem . mânterem esta linha de raciocínió, ." 
claro o' Senador Artur· da Távola, já no pronuncia- ' , •. E assumimos o compromis~o, como já fizemos 
mento inicial na tribuna" no plenário desta Casa, 'e, há pouco, com o Senador 'Edison lobão, de exami-
posteriormente, na reunião conjunta, que o· projeto 'riarcom S. ExII, perante as autoridades que'vão tra-
precisava sofrer algúns' reparos: pàra que pudesse ·tar' da' matéria na instância do Executivo; () ájuste ,do 
ser apresentado como compatfvel' para o' despi>rto, 'texto da lei Pelé, por meio 'de regulamentação óu 'de 
dentro da visão maior de'te'rmos"~ri;â 'lei que 'não s6 'veto; 'naquilo que vem sendo' solicitádo' por algúns 
prestigiásse () desPorto, mas que 'estimulasse tam- Senàdores que já me procuraram, ., ..,' , 
bém o apoio aos clubes ,brasileiros;.-, • .'.'.' : Neste momento, como 'líder do' Governo, soli-

Esse" entendimento prosperou' até agora: E, . cito com empenho a manutÉmçãõ do t(~xto 'da Câma-
neste instante, tive oportunidade' de conversar com o ra dos Deputados, dando cumprimento ao' acordo 
Ministro ·Pelé, em companhia do Senador EdisOn Lo- "qúe 'celebramos....:. Ms, Partidos'qúe apoiamos o Go-
bão, autor' ,de duas emendas supressivas, com os . vemo, e o Bloco de Oposição -;' assim como déixo 
eminentes' relatores e 'com o Senador Bemardo Ca- registrado o meu compromisso com '0' Senador Edi-
bral, buscando uma 'solução que nos permita man- son Lobão de fazer gestões junto ao Governo para 
ter, na in~egridade, o entendimento realizado no ga- também verificar se suas' embndas supressivas po-
binete de,V. ExII. . ',-, . dem ser incluídas 'por regulamentação ou mesmo 
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pelo expediente do veto, para efeito do que é dese- é verdade também, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Se-
jado na apresentação das emendas supressivas. nadores, que aqueles que acompanham o esporte, 

É esta a nossa posição, como Líder do Gover- particularmente o futebol, 'têm visto o' quanto a pai-
no: pela manutenção do ajuste, não aceitando xão popular por esse esporte e pelós clubes brasilei-
emenda alguma que venha a prejudicar o mérito, ros tem causado também - não que'ro generalizar -
para que possamos votar o texto conforme veio da algumas decepções. Por exemplo, uma série de diri-
Câmara dos Deputados. gentes diz que assume determinados cargos' por 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) uma vocação quase sacerdotal - já que são cargos 
- Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. não remunerados; justificam-se pelo amor ao clube, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE. à camisa. Porém, apesar de não serem remunera-
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- dos esses cargos, há dirigentes que se eternizam 
dente, srªs. e Srs. Senadores, ao discutir esta maté- neles e quando os deixam estão muito mais ricos do 
ria e justificar a nossa posição, de defesa do acordo que quando entraram. 
feito, gostaria de registrar que não é este o primeiro Creio que é uma feliz coincidência esse projeto 
projeto para cuja aprovação há um acordo entre estar sendo votado na mesma sessão em que foi vo-
Oposição e Bancada governista. tado o de lavagem de dinheiro. Os dois têm uma re-

Já aconteceu o mesmo com outros projetos, lação: em vários clubes brasileiros, nos mais diver-
resultado de acordo político entre partidos celebrado sos Estados do Brasil, o processo de utilização dos 
na Câmara dos Deputados. Houve dois projetos, por cargos nas entidades desportivas serviu também 
exemplo, originariamente de autoria de Parlamenta- para lavagem de dinheiro não só nos pequenos clu-
res do PT, relacionados à reforma agrária, o do rito bes, mas também nos grandes. O meu, por'exem-
sumário e o da participação do Ministério Público, pio, o Botafogo, em 89 e 90, no período em que era 
que foram objeto de acordo na Câmara, em que al- administrado por um notório bicheiro, o Sr. Emil Pi-
guns pontos mais radicais foram retirados. E nós, no nheiro, servia-se desses artifícios. 
Senado, defendemos a aprovação dos projetos da Lembro-me inclusive de que o saudoso cor1)u-
forma como vieram da Câmara, por entender que nista e botafoguense João Saldanha, em 89, quando 
tratavam de assunto a ser aprovado com urgência. o Botafogo foi campeão depois de 21, anos, disse em 

No nosso entendimento, o projeto que veio da sua coluna: Como botafoguense, estou satisfeito 
Câmara não é aquele que defendíamos. Tive oportu- com a vitória, mas como cidadão brasileiro me en-
nidade de dizer aqui, tanto no plenário quanto na vergonho, porque o meu time foi transformado numa 
Comissão, que o projeto original do Governo mere- lavanderia! 
ceria um apoio mais entusiasmado, pelo menos da Vários setores tentaram bombardear o projeto. 
minha parte. Registro que ele tem alguns problemas, Aqueles que tinham o prazer de ler matérias esporti-
apontados nos ,diversos relatórios, particularmente vas devem ter tomado conhecimento, mais ou me-
no da Senadora Benedita da Silva. Levanto preocu- nos na mesma época em que o projeto foi apresen-
pação com relação ao período da chamada semipro- tado, das palavras do eterno Presidente da Federa-
fissionalização. Entendo, inclusive, que a questão dos ção Carioca de Futebol, Sr. Eduardo Viana - mais 
bingos não deveria estar incluída nesse projeto, estaria conhecido como' ·caixa d'água" -, que disse textual-
melhor incluída, por exemplo, no projeto de discussão mente, em O Globo: ·Consigo aquilo que.quero. Sou 
dos jogos, relatado pelo Senador Edison Lobão. um homem capaz de bate~, à noite, à port~ da casa do 

Mas, 'Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, juiz para conseguir as liminares que,me interessam"! 
com muita sinceridade, entendo que o que dificultou Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadôres, esta é ~ 
a tramitação desse projeto na Câmara e o que difi- a realidade do futebol profissional brasileifó.'O proje-
culta a sua aprovação são muito mais as qualidades to acabará com tudo isso?, Num passe.~de mágica, 
embutidas no projeto do que os seus defeitos. Há creio que não. Mas estamos, sim, contribuindo para A 

aqueles que ent~ndem que não é necessário urgên- melhorar a situação. Na medida que ó.:projeto, no 
cia na votação de um projeto como esse, alegando seu art. 42, § 22, estabelece que a orgánilação des-
que não é preciso lei para tratar do futebol, porque o portiva é de elev!ido interesse social,~I~ P9ssibilita-
futebol brasileiro foi tetracampeão do mundo sem rá uma salutar atuação fiscalizadora' ,do' 'Ministério 
necessidade de uma lei dessa natureza. Público, nos termos do a'rt~ i 29 da' CÓ'rlsiliu'ição Fe-

É verdade 'que o talento dos nossos atletas deral, sem prejuízo da autonomia~~~~giJr~da no 
continuará existindo independentemente da lei; mas seu art. 217. ,·l .. ,"~' 
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,', . , . A meu ver, não pode mais o profissionalismo conhecem melhor o tema e podem nos ajudar a de-
ri~'futebol bra~ileiro restringir-se à compra e venda cidir a respeito. 
de jogadores e' ao pagamento de grandes salários a Creio que o Senado deve aprovar esse projeto. 
uma minoria e de salários aviltantes à grande maio- Todas as manifestações são no sentido de que ele 
na- como, aliás, é a própria distribuição de renda no irá melhorar as relações nesse campo da sociedade 
~.~sil, não só em relação a esta profissão como brasileira. Por isso mesmo, desde logo, quero mani-
também às outras. Creio que esse projeto também festa r a minha solidariedade. E tendo sido solidário 
aponta para a modernização. Embora ele não seja às emendas apresentadas pelo 'Senador Edison lo-
~o radical quanto defendíamos que fosse, ele pre- bão, vou aguardar S. Exª, para acOmpanhá-lo ou não. 
t~nde acabar com a iniqüidade da lei do Passe, o Fiquei ansioso com a opinião dos relatores so-
que, na verdade, era um resquício da escravidão no bre as emendas apresentadas. S. EXªs informam 
nosso País. que elas são pertinentes, que não há contestação e 
" .". Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, com que são solidários a elas. Mas 'o Líder do Govemo 
~uita tranqüilidade e convicção, respeitando a opi- informa que houve um acordo. Eu não participei des-
ijiãó daqueles que têm ressalvas ao projeto - nós se acordo . . ,''\. . 

também as temos, inclusive elas constam do relató- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
riôda Senadora Benedita da Silva -, entendemos - Senador Jader Barbalho, permita-me dizer a V. EXª 
que esse projeto é aquele politicamente possível de que o seu Partido esteve representado nessa reu-
$8r aprovado hoje pelo Congresso Nacional. nião pelo Senador Nabor Júnior. 
;''''l':'' Portanto, se"m prejuízo das prerrogativas do O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) -
~~nado, porque somos daqueles que têm defendido Em qual reunião? 
; ,~ese de que o Senado não deve apenas obedecer O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
às deliberações do Governo, consideramos que a - Sobre esses problemas da lei Pelé. ' 
aptovação desse projeto, sem emendas, não é uma O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) -
imposição do Governo, mas sim o resultado de um Mas e em relação a esta emenda? 
acOrdo político celebrado no âmbito do Congresso O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Nacional, que entendemos deve ser mantido. - Sobre a emenda não se falou. 

Portanto, apelo aos Senadores do Bloco de O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Óposição para que votemos o projeto inde- Essa emenda é um fato novo. Informo à Casa que 
pendentemente das manifestações que ocorrerão no manifestei solidariedade ao Senador Edison lobão. 
período de discussão, em que cada um fará ponde- E fiquei ansioso, porque, se houvesse justificativa, 
rações, críticas e ressalvas às emendas que enten- no mérito, a Casa deveria rejeitar as emendas. 
dem deveriam ser aperfeiçoadas. Creio que o proje- Ouço o 'Relator da Comissão de Constituição, 
to deve ser aprovado nos termos em que está, sem Justiça e Cidadania indagar de V. EXª se o projeto 
prejuízo,de aperfeiçoamento via regulamentação. No volta para a Câmara; se isto ocorrer, S. EXª dá pare-
caso específico dos bingos, como já disse, isso po- cer contrário, apesar de ter ressaltado que, no mérito, 
derá ser feito na própria lei, cujo Relator é o Senador é favorável às emendas do Senador Edison lobão. 
Edison lobão. De certa forma, trata-se de uma situação sur-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, esta é 
a posição do Líder'da Oposição. Estamos,votando 
uma lei que não é a melhor - inclusive não é a que 
eu defenderia -, mas creio que é a possível para in­
s~rir modernidade no esporte brasileiro. 

Muito obrigado: 

O'SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. ., . 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA. Para 
discutir~ Sem revi,sã~ do oradorJ - Sr. Presidente, 
~"s. e. ~rs. Senadores, sou um mero torcedor do fu­
tebol. .,Vou-me poupar de fazer incursões na legisla­
ção désportiva, uma vez que outros companheiros 
" '. 

realista. Creio que o Ministro Edson Arantes do Nas­
cimento merece, da nossa parte, todas as homena­
gens, até pelas alegrias que nos proporcionou ao 
longo da sua vida como jogador, como grande cra­
que da seleção brasileira. 

Mas confesso que não sabia que o Pelé conse­
guiria driblar o processo législativo! Eu o vi dar dri­
bles fantásticos ao longo da sua carreira, mas dar 
um drible agora, incluindo no processo legislativo o 
veto presidencial, é novidade! • 

Por isso mesmo, como tÓdos os Srs. relatores 
manifestaram-se a favor da procedência das emen­
das, se o seu autor, o Senador Edison lobão, as 
mantiver, quero registrar, com todo o respeito, que 

, I .' 
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estarei solidário com S. EXª. Entretanto, S. EXª é o garantiu estar de acordo com a nossa intenção de 
dono das emendas; se resolver retirá-Ias, também corrigir o projeto e, por conseqüência, S. EXª proporá 
sou solidário à sua atitude. o veto presidencial aos dispositivos que tentamos 

Entendo, Sr. Presidente, que não é possível excluir através das minhas emendas. O Líder do Go-
ouvir dos relatores que as emendas procedem, mas vemo também aqui se manifesta na mesma direção. 
que não as acatam se o projeto voltar à Câmara, e Os relatores tiveram contatos, por igual, com o Mi-
que o Pelé deixará de ser homenageado pelo Sena- nistro Pelé e com outras autoridades do Governo, no 
do, pois não se pode esperar até março para que a mesmo sentido. 
Câmara decida apenas em relação a isso - porque o Sr. Presidente, uma das emendas qu~ propus 
restante já estará aprovado. Creio, Sr. Presidente, visava excluir do projeto o artigo 67, que diz: 
que não posso me incluir nessa homenagem ao 
grande jogador de futebol que foi Pelé. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs. 
e Srs. Senadores, o projeto encaminhado pelo Presi­
dente da República ao Congresso Nacional institui 
normas gerais sobre desportos e recebeu, na Câma­
ra dos Deputados, um capítulo novo, que diz respeito 
aos bingos, "interconexionado· com o projeto original, 
pois os bingos são uma forma de ajudar os clubes 
esportivos. Votado na Câmara, veio ao Senado. 

É bom o projeto? O projeto não é bom. Todos 
nós temos consciência disso. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, a Comissão de Educação e a Comissão de As­
suntos Sociais tentaram alterá-lo, melhorá-lo, retirar 
dele seus defeitos, expungi-Io das suas deficiências 
maiores, pelo menos. Mas sobrevêm os tais acor­
dos, segundo os quais as leis votadas pela Câmara 
não devem ser alteradas aqui, para que não retor­
nem àquela Casa: 

Sr. Presidente, algumas leis, dada sua urgên­
cia urgentíssima, até se pode compreender sejam 
votadas no Senado com defeitos, para que se ganhe 
tempo, mas há outras leis, e esta é uma delas, para 
as quais não deveríamos nunca adotar esse princí­
pio. O Senado não está ficando bem com essa atitu­
de: a de votar as leis sem alterá-Ias, para que elas 
não retomem à Câmara. 

O Senador Jader Barbalho, 'eminente Líder do 
PMDB, acaba de ressaltar que os todos os Relato­
res foram favoráveis às emendas que apresentei 
buscando corrigir alguma coisa do projeto. Em ver­
dade, ainda que votando contra as emendas, em ra­
zão dos chamados acordos, todos falaram a favor 
delas, acharam,que elas corrigem o projeto, que são 
necessárias. .'. .-

, Pouco antes da palavra do Líder do PMDB, tive 
oportunidade de conversar com b Ministro Pelé, que 

------- =- .-

Ao adquirir as cartelas, a entidade des­
portiva recolherá, no mesmo ato, a importân­
cia de 19% do valor de face, a título de Im­
posto de, Renda. 

E o artigo anterior: 

A compra das cartelas é condicionada, 
a partir da segunda vez, à exibição do com­
provante de pagamento percentual devido 
às entidades esportivas. ' 

Artigo 66: 

Nos bingos permanentes e nos even­
tuais somente serão utilizadas cartelas ofi-
ciais, emitidas pela União, com numeração 
seqüencial e seriada, e com valor de face 
expresso. 

Estamos emitindo uma nova moeda. É como 
se o real não bastasse. Propõe-se, arbitrariamente, 
a emissão de uma nova moeda, ou seja, as cartelas 
do bingo, se não são moedas, são quase moedas, o 
que é uma linguagem técnica, o que significa que o 
projeto, portanto, não é bom - nesta parte, épéssi­
mo. Ou será corrigido ou será até mesmo contest­
ado na Justiça por ser inconstitucional esse dispositi­
vo. E não se culpe, amanhã, a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, pois ela tentou corrigir o 
projeto. O Presidente da Comissão chamou atenÇão 
para esses aspectos; o Relator também, os demais 
membros da Comissão por igual. -: 

Sr. Presipente, não posso duvidar - e não duvi­
do - da palavra do eminente Líder do Governo; não 
posso duvidar da pala,.vra do Ministro Pelé e também 
não quero criar dificuld~des ~os chamados, acordos 
que foram aqui estabeleeídós - acordos' de fato. 
Houve os acordos. . ~;'., 

O Sr. Gerson Camata (PMDB -' ES)'- Permi-
te-me V. EXª um aparte? I ,.'IJ 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) ~ Ouço 
V. Ex!!; .••• t) ,~ 

. . ~~ ... , t:' J 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Ilustre 
Senador Edison Lobão, é interessante c6fft6'0 bingo 

'l" 
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entrou no futebol brasileiro. Em 1987, os times de fu- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Agrade-
tebol realizavam bingos no campo, para atrair torce- ço o apoio de V. EXª, que confirma aquilo que eu ha- " 
dores, mas a Polícia Federal começou a cercear via dito, isto é, estamos votando uma lei repleta de" 
essa atividade, porque era ilegal. Fiz então um proje- equívocos e de erros e, todavia, vamos aprová-Ia as­

sim mesmo. to de lei autorizando a promoção de bingos durante 
os jogos, com prêm.ios, que, geralmente, eram auto- O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -

Permite-me V. EXª um aparte? " 
móveis. Com a Lei Zico; o então Deputado e presi- O SR. EDISON LOBÃO (PFL"": MA) - Pois não. 
dente do Flamengo, Márcio Braga, sugeriu-me: Ca- O Sr. José Eduardo Dutra (BlocolPT - SE) _ 
mata, vamos fazer uma emenda à Lei Zico, utilizan- Permite V. Ex! um aparte, Senador Edison Lobão? 
do elementos da sua proposta, porque ela está tra- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Conce-
mitando mais rapidamente. Veja V. EXª que era um do o aparte ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
pequeno artigo, que dizia: "As entidades de direção O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
de práticas esportivas credenciar-se-ão na Secreta- Senador Edison Lobão, apenas para comentar a 
ria da Fazenda da respectiva unidade da Federação respeito do aparte do Senador Gerson Camata. Na 
para promoverem reuniões destinadas a angariar re- verdade, estamos propondo trazer o desporto brasi-
cursos para o fomento do desporto, mediante sor- leiro para o capitalismo, porque atualmente ele está 
teios da modalidade denominada bingo". Tiraram' a no feudalismo com alguma pitada de máfia. Então, 

propomos não estatizá-lo, mas trazê-lo para o capi-
palavra "estádio" e, com isso, o bingo passou a po- talismo. Muito obrigado. 
der ser realizado em qualquer lugar. Agora, cria-se a O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Permite-me 
"cartelebrás". Estamos desestatizando tudo, mas es- V. EXª um aparte? 
tatizamos as cartelas. Se V. Ex! observar, essa lei é O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - (;once-
contránaà direção que toma o Governo Fernando do um aparte ao Senador Bello Parga. 
Henrique Cardoso, que está privatizando tudo, pois O Sr. Bello parga (PFL - MA) - Senador Edi-
ela estatiza o esporte. Mais um pouco, para se jogar son Lobão, gostaria de fazer, com 'brevidade, um ad-
uma "pelada" num campo qualquer, ou se disputar um minículo às considerações expendidas por V. EXª 
campeonato de tiro ao alvo, será preciso mandar um com relação ao art. 66, pelo qual a União emitirá as 
requerimento de autorização para o Ministro Extraordi- cartelas oficiais. Essa é uma criação de despesas 
nário dos Esportes. O Bloco de Oposição está firme no que não é permitida ao Congresso efetuar. Alerto V. Ex! 

para esse aspecto da questão. 
apoio a essa lei, porque ela está de acordo com o que O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Muito 
ele prega: a estatização do esporte, como era antiga- obrigado, eminente Senador Bello Parga, pela exce-
mente na União Soviética e como é em Cuba e na Co- lente contribuição. \ 
réia. Veja V. Ex!! que os órgãos que vão comandar o Concluo, Sr. Presidente, agradecendo o apoio 
esporte São todos representantes do Governo. A pri- decidido do Líder do PMDB nesta Casa, Senador 
meiracoisa a ser feita é a estatização do prêmio da lote- Jader Barbalho, assim como o do Líder do PFL, am-
ria, pois somente 45% do valor arrecadado é destinado bos dispostos a votar a favor das emendas que corri-
ao prêmio, o restante vai para o Governo. Quem for jo- gem o projeto, em parte, pelo menos. 
gar na loteria esportiva daqui para a frente, fique sa- Todavia, não desejamos criar problemas para 
bendo que foi tungado: só terá direito a receber 45% o acordo efetuado entre os Líderes desta Casa. Es-
do que for arrecadado - é a "Loterbrás·. Então, a "Es- tamos também fiados na palavra do eminente Líder 

do Governo e na do Ministro Pelé. 
portebrás", a "Loterbrásu e a ·Cartelebrás" são os três Nesta hipótese, ou retiramos as emendas ou 
órgãos que estão AA"~C criados. Sabemos que o Mi- concordamos que sejam rejeitadas para que o Presi-
nistro Pelé pretende deixar o Governo em 81guns dias, dente da República, por instância do Líder e do Mi-
para ser comentarista da Rede Globo durante a Copa nistro Pelé, possa vetar os dispositivos que as 
do Mundo, depois da aprovação da lei. Penso que S. emendas tentaram excluir. 
Ex!! tem todo o direito '" uma lei que mereça o seu O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
nome, mas ela deveria ser um pouco melhor. Vou me - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
abster - mas contribuindo para o quorum -, pois ela O SR. PRESIDENTE "(Antonio, Carlos Magalhães) 
contém dois artigos inconstitucionais, quatro artigos - Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha 
repetidos ,e muitos elementos que. precisam ser re- para discutir. " 
vistos. O próprio Relator sabe disso. Cumprimento O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocolPDT - AP. 
V. Ex! e çoncordo que realmente há a necessidade Para discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden-
qe um exame um pouco mais apurado. te, srªs. e SrS. Senadores, concordo com o que dis-

/" 
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",-seram vários Senadores de que esse projeto contém desamparados de qualquer cobertura social para 

imperfeições. Mas, de fato, não há como negar que sua família e para si próprio. Então, essa lei quando 
ele também promove uma série de benefícios para o determina praticamente o fim do controle dopasse 
desporto brasileiro. E que, portanto, a Oposição aqui do atleta pelos clubes, quando garante, de certafdr~ 
no Senado, quando consolidou o acordo para a ma, uma independência cada vez crescente na deei-
aprovação desse projeto, na forma como ele está são individual do atleta sobre a que clube ele deve 
tramitando na Casa, foi exatamente com base na pertencer e quanto deve também valer o seu trab~-
identificação que fez dos avanços que esse projeto, lho, nesse aspecto não tenho nenhuma dúvida. Ziéo, 
ao tornar-se lei, trará para o desporto' nacional, prin- quando Ministro, também tentou aprovar no CO~ 
cipalmente para o futebol profissional ou para os de- gresso Nacional uma lei que garantisse uma maior:l,i~ 
mais esportes profissionais, mas, sobretudo, para o berdade ao atleta profissional, que tirasse o atleta 
futebol. profissional dessa situação de exploração, que acon7 

Não tenho nenhuma dúvida, e estou convenci- tece sobretudo no futebol. E agora o Congresso dá Ó 

do de que o Ministro Edson Arantes do Nascimento seu respaldo, o seu apoio, a sua aprovação a essa 
acertou quando encaminhou esse projeto. Diria até lei que exatamente permite esse maior grau de liber-
que a sua iniciativa foi mais um "gol de placaR. Se o dade para o atleta, e que praticamente garante a 
projeto contém imperfeições, há de se compreender conquista de uma independência profissional que 
que ele também foi modificado na Câmara; ele já até então não existia, haja vista que, como disse, a 
veio para cá como resultado de acordos na Câmara, exploração, a retenção dos direitos dos jogadores 
onde outros atores'desse cenário imenso, que é o des- pelos clubes ou até por determinadas empresas· ou 
porto, tiveram participação e tiveram influência na for- por indivíduos que eram donos do passe, em uma 
matação final desse projeto, que estamos votando espécie até quase' de escravidão branca. Então, 
hoje. A iniciativa em si é um grande acerto e que esse esse projeto contém esse aspecto importante que 
projeto vai contemplar com uma série de benefícios, certamente vai beneficiar os atletas, o desporto e o 
um segmento até certo ponto excluído de vários be- povo brasileiro, que é amante do futebol. 
nefícios sociais do nosso País, que são os atletas Um outro aspecto: as ligas, a permissãoí.a 
profissionais, não tenho nenhuma dúvida disso. contemplação para que as ligas desportivas possam 

também oferecer ou organizar suas competições, In­
dependentemente até dos órgãos que comandam.o 
desporto nos Estados, das entidades regionais de 
controle do desporto, qualquer que seja a sua moda­
lidade. Então, essas ligas também permitem um 
avanço no sentido de uma liberdade maior para quê 
os clubes se organizem, independentemente das en­
tidades controladoras do desporto, qualquer que 

Sr. Presidente, a justificação desse projeto traz 
uma estatística que me deixou, de certa forma, im­
pressionado, quando afirma que apenas 3% dos 
atletas profissionais, dos jogadores de futebol, so­
bretudo e em particular, apenas 3% ganham mais de 
dez salários rr.ínimos; 6,7% recebem de cinco a dez 
salários; 19,6% recebem de dois a cinco salários; 
51,38% recebem de um a dois salários mínimos; e 
19, 25% apenas um salário mínimo. Ou seja, mais 
de 70% dos atletas profiss:onais recebem até dois 
salários mínimos, e chega a 90% os que recebem 
até cinco salários mínimos. Porque se tem a impres­
são de que uma minoria que consegue vencer aqui e 
lá fora, os nossos craques, os mais talentosos,rep­
resentariaTn talvez até uma tendência de que a 
maioria também tivesse essa ascensão ou tivesse 
esse retorno financeiro no exercício da sua atividade 
profissional. Então, o que se percebe com o atleta 
profissional? É que quando ele praticamente conclui 
as suas atividades profissionais, o que, na maioria 
das vezes, acontec~ em uma idade ainda muito jo-

. , vem, muito precoce, dos 30 aos 32 anos - poucos 
.' seguem além dessa idade com o mesmo desempe­
nho' de épocas anteriores quando mais jovem-, en­
tão, quando deixam de jogar futebol, em geral, estão 

seja a sua modalidade. t 
\ " O projeto não beneficia apenas os atletas, mas' 

também ajuda aos clubes, quando permite, garante 
ou até determina que ,eles funcionem como uma es" 
pécie de empresa, com a possibilidade, portanto~ 
muito maior de se organizarem, de se estruturarem e 
de garantirem uma ampliação da sua estrutura' trsica 
e também mais con~ições par~. a contrata~o':d~ 
atletas. 

Com essas considerações, coloco-me plena~ 
mente favorável a esse projeto. Concordo com 'Q fato 
de que poderíamos ter aperfeiçoado melhqr: esse 
projeto por intermédio, de emendas. É difícil' convi­
vermos com a idéia de que os projetos não', devari) 
retomar à Câmara dos Deputados para não ~ terem 
sua tramitação atrasada. Acredito que toda co~inbui~ 

- \o I •• ',,' 

ção que tanto o Senado quanto a Câmara possaR) 
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dar a qualquer projeto, a qualquer legislação deve da mesma maneira, extremamente positivos os pon-
ser aproveitada.; Mas, infelizmente, chegou-se a tos em que se procura aumentar a arrecadação para 
esse consenso, a esse acordo e as modificações po- o esporte que, em última análise, é educação; a 
derão acontecer éli1outro momento. O processo le- questão do fortalecimento da Justiça Esportiva, to-
gislativo é um procesSo contínuo, constante de aper- dos esses são aspectos muito positivos. 
feiçoamento da legislação. Falarei apenas de duas das preocupações que 

Até recentemente tínhamos a Lei Zico, agora nos motivaram, na reunião ocorrida no Gabinete de 
teremos a Lei Pelé. Futuramente poderemos ter ou- V. EXª, em que nós, os líderes dos Partidos Políti-
tra lei que venha aperfeiçoar, aprimorar esse texto cos, tecemos algumas considerações na presença 
que estamos aprovando no começo da tarde de do Ministro Edson Arantes do Nascimento e dos três 
hoje, e que certamente vai beneficiar todo o despor- eminentes Relatores da matéria, Senador Artur da 
to né!lcional,"não Só'os atletas, mas também os clu- Távola, Senadora Benedita da Silva e Senador Leo-
bes, garantindo maior transparência às entidades mar Quintanilha, quando ajustamos alguns princípios 
que coordenam o desporto nacional. que deveriam ser seguidos. Na ocasião, manifestou 

Muito obrigado, Sr. Presidente. o Senador Artur da Távola, com o meu endosso e 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. ratificação, a preocupação com relação ao Indesp, a 

Presidente, peço palavra a palavra para discutir. fim de que ele não se sobrepusesse ao próprio Con-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) selho Nacional, para que não tivéssemos uma estru-

_ Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão. tura, como já tivemos no passado, de que me lembro 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL _ PI. Para dis_",do CND. Fui Ministro da Educação'do País na.épo-

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs. ca, do chamado Ministério da Educação, embora 
e Srs. Senadores,creio que tivemos oportunidade com a sigla MEC, oriunda, como se sabe, do Minis-
de debater exaustivamente hoje o presente projeto tério da Cultura, quando eram unidos os ministérios 
de lei, denominado Projeto de Lei Pelé, e venho, numa só pasta, e tive oportunidade de verificar, des-
portanto, trazer algumas considerações de natureza de então, as diferenças que havia entre o Conselho 
extre'TIamente objetiva, eis que penso que muitas Nacional de Desportos e a SEED/MEC - Secretaria 
vezes nós mesmos nos perdemos, aqui em debates de Educação de Desportos do Ministério da Educa-
que vão se perpetuando pelo dia afora e às vezes ção e Cultura e criou-se realmente grande celeuma 
nos tornando 'repetitivos. Não desejo sê-lo. Gostaria em torno de vários pontos. 
de apenas significar que o embasamento ou fulcro Então, não desejando nem de longe que isso 
no qual está envolvido o pensamento do presente se repetisse, mas entendendo, sobretudo, que esta 
projeto qe lei é extremamente válido, uma vez que questão efetivamente está diferenciada no atual pro-
parte de ,pressupostos como a valorização da educa- jeto de lei, a configuração é outra, mas vale a pena a 
ção, da ,assistência social, da democratização, en- lembrança feita pelo eminente Senador Artur da Tá-
fim, de toda 'uma 'estrutura de pensamento que con- vola, que, aliás, muito bem se manifestou naquela 
diz com a realidade atual, com a percepção da capa- ocasião como no plenário das comissões conjuntas. 
cidade que hoje temos em nossas mentes com rela- O segundo e último ponto de ressalva a obser-
ção ao problema. Isso começa no Capítulo 11, Dos var - acho que já foi exaustivamente debatido aqui -
Princípios Fundamentais, art. 2º, item I, da sobera- foi apresentado e consubstanciado'nas emendas do 
nia, item:li, dá autonomia, item lil, da democratiza- Senador Edison Lobão. A mim realmente não me 
ção, it~ro!.v, da liberdadé. parecia justo que as cartelas já recebessem uma in-

P~,r;tin~o desses: pontos de vista, trata-se de dexação no momento de sua aquisição, quando não " 
ajustar ?i~~sporte, fonnal e o não-formal de maneira se sabia se todas elas serão repassadas ou révendi- ' 
adequada à realidade dos nossos dias. das ao público, tornando-se, consequentemente, in-

D()u extremo valor à questão das ligas, bem justo que haja uma sobrecarga em cartelas que não 
como à~'g'Y,estão da indução para que as entidades serão vendidas. Assim não, faz-se a verificação, e 
esportiv~s/~e tomem sociedades civis ou comerciais as indexações ficarão adstritas àquelas que serão 
com fin~ iUbrativos. Penso que a questão da Lei do vendidas e não àquelas que foram efetivamente emi-
Passe ~'é "bem disse ó Senador Sebastião Rocha - tidas, digamos assim, ou adquiridas pelas entidades. 
é 'adeq(j~tlá; tendé em vista que dá maior liberdade Feitas essas duas observações, nós termos 
não SÓ'~9:·prqfiss'iÓn~.I, como também às relações em que o Plenário já se manifestou a partir do Líder 
trabalhisYáMéntre;k entidade e o trabalhador; julgo, do Governo, do Líder do PMDB e dos eminentes Se-

'ê('LI . J 
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nadores que me antecederam, gostaria de dizer que, condições para que o Presidente da República seja 
também concordando plenamente com' todos aque- informado dos erros que nele existem e Sua Exce-
les pontos iniciais do acordo feito no gabinete de V. Exª, lência exercitar o direito ao veto, que não integra o 
com os acréscimos dos acordos que foram feitos processo legislativo (art. 59 da Constituição Fede-
posteriormente, o PFL votará a favor do presente ral). Estamos vivendo essa realidade. 
projeto de lei. Não quero, Sr. Presidente, até pelo' respeito 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. que dedico a Vossa Excelência, aos Uderes do Go-
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) vemo e da Oposição, aos eminentes Relatores e aOs 

- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. Presidentes das três Comissões, ser, alguém' que 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) cria problemas a um entendimento que certamente 

- Com a palavra o Senador José Ignácio para discutir. foi inspirado nos propósitos mais altos. Quero colo-
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES. car a minha posição como a de alguém que tem um 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- grande respeito e uma profunda admiração pelo Mi-
dente, srªs. e Srs. Senadores, esse é um caso típico nistro Edson Arantes do Nascimento, que é o vulto 
de um projeto de lei que tem altos, nobres e eleva- nacional mais expressivo e mais conhecido no exte-
dos objetivos, tendo como peça instrumental, que se rio r, alguém que não pretende criar obstáculos nas-
pretende venha no futuro a embasar a consecução sa questão. 
desses objetivos, com tantas precariedades.. Vou abster-me de votar, para não seguir em di-

Na verdade, o projeto de lei - isso já foi dito por ração contrária àquilo que penso. 
todos e, sobretudo, pelos três Senadores que relata- Muito obngado. 
ram a matéria nas diversas comissões - contém im- É 
propriedades, inconstitucionalidades, erros redacio- O SR. JOS FOGAÇA (PMDB - 'RS) ~ Sr. 
nais e de técnica legislativa. Possui disposições re- Presidente, peço a palavra para discutir a matéria. ' 
petidas, absolutamente iguais. Há impropriedades O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
graves nesse projeto e, diante de todos esses as- - Concedo a palavra a V. Exª. ,. . 
pectos, pergunto-me por que esse projeto não pode- O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB :... RS. Para dis-
ria ser emendado. Isso já foi dito aqui anteriormente. cutir. Sem revisão do orador.) ...: Sr. Presidente, srªs. 
O Senador Edison Lobão falou quase exatamente a e Srs. Senadores, realmente estamos diante de' um 
mesma coisa. Quer dizer, por que o projeto não projeto polêmico, no qual existem problemas. Esta-
pode voltar à Câmara dos Deputados? Por que não mos diante de um acordo político, e, evidentemente, 
pode ser emendado? Por que, afinal, não podemos nesta Casa, os acordos políticos têm muita força, às 
desempenhar o nosso papel de Casa revisora? vezes mais do que a própria lógica: Mas 'não posso 

Sr. Presidente, desde que li esse projeto e veri- me furtar, Sr. Presidente, de fazer o registro de opi-
fiquei esses pontos que são passíveis de revisão,' nióes que já emiti na Comissão e neste 'plenário, neste 
pretendi atuar no sentido de revê-los. momento em que a matéria está sendo votada. 

Tomei conhecimento também da existência O autor desse. projeto, o Ministro Extraordinário 
desse acordo que reuniu na Presidência do Senado dos Esportes Edson Arantes do'Nascimento, o Pelé, 
Federal o eminente Ministro Edson Arantes do Nas-;' é uma figura admirada, idolatréida e' mitificada .pela 
cimento, os três Relatores, os Uderes do Govenioe"' minha geração. Os homens é as mulheres' que, 
da Oposição e Os Presidentes das Comissões onde j como eu; têm mais', de 50 anOs, vêem o Pelé como 
atuaram os Reiatores. As Comissões se reuniram' os gregos da antigbidade viam':: ás' seus atletas ven-
conju ltamente. Esse fato nos coloca numa certa cedores das Olimpíélldas, ou sejá, como uma espécie' 
perplexidade, porque, afinal de contas, perante', o:' de 'semideus. E,desde aquela época, a' huniái1idade 
Pres[jente do Senado Federal e do Congresso Na- não mudou. Esta figura mitológica e extraordinária 
cional, foi celebrado esse acordo. da vida brasileira, <> Pelé, continua sendo um' mito. 

Na verdade, a preocupação que tenho é'que~ No entanto, esse' grande mito da nossa"géração 
para, darmos cumprimento a um acordo, qUe não ''''; desceu à condição humana de'Ministro de Estado e, 
pode ,ter sido feito por alguém compromissado, com- , como qualquer mortal, propôs uma lei: Issd :também 
erros, e, sobretudo, com erronias, sérias como está acontecia na Mitologia grega.' Os 'deuses, também se 
aqul'- tenho certeza de que os que fizeram o acordo travestiam de humanos para téometerem 'êí:ros hu-
não tinham conhecimento dessas erronias que estão, manos: E é isso que estamosexaminand91íE!:· apre-
no projeto -; tenhamos que aprovar. este texto e criar' ciando, Sr. Presidente. .' I~.' .,;<~ c' 

...... , 
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Na verdade, esse projeto tem, no seu bojo, no 
seu todo, no seu conjunto, um inegável conteúdo de 
modernização e aponta para um grande aperfeiçoa­
mento institucional e normativo do esporte brasileiro. 
Negar isso seria empobrecer o debate e reduzi-lo a 
questiúnculas ou a problemas localizados. No seu 
todo, o projeto é bom e modemizador e, por isso, 
merece ser aprovado. No entanto, não podemos 
também nos furtar e nos evadir de um compromisso, 
que é o de chamar atenção para os seus pontos 
mais cruciais. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, numa 
lei da esporte brasileiro, devem ser preservados dois 
pontos, referentes ao esporte mais profissionalizado 
no Brasil, que é o futebol. Parece-me que duas insti­
tuições são sagradas para o futebol e para o esporte 
em geral: a da excelência e a do mérito. Uma lei 
deve preservar, estimular e garantir o mérito e a bus­
ca da qualificação profissional' e do alto rendimento 
físico e atlético do esportista em geral. 

Nesse caso, creio que, no projeto, há elemen­
tos constitutivos e institucionais muito bons e positi­
vos. O projeto trata de estimular no atleta o seu valor 
individual e a busca da auto-estima, do melhor rendi­
mento, da excelência. Em dois anos, um atleta que 
se forma no interior de um clube é praticamente o 
dono do seu passe~ -Em ,cinco anos, ele tem a pleni­
tude do controle soqre ,os direitos contratuais da sua 
atividade esportiva" ~~, ,sua prestação de serviços 
como atleta. ' ,I" 

Desse ponto de vista, parece-me que um dos 
valores exponenciais~o esporte está preservado: a 
busca do mérito e da qualificação. No entanto, 'Sr. 
Presidente, em nenhum debate no Brasil e, muito 
menos, no CongressQ Nacional,-ouvi qualquer men­
ção a um ,outro valor. histórico, centenário e cultural-

, I ,.. ~, : .. ~ ,. • .' , 

mente ir)trínseco ao. Brasil, qual seja o valor das or-
ganizaç~~s democrá,ii~se populares chamadas de 
Clubes Esportivos do Brasil. Não há nada que tenha 
maior-penetração nà àlma popular e maior intimida­
de corl) ,a História priv.~~à do Brasil:do que a história 
orgânica ,dos nossos clubes de futebol. ' . , ' 

.. \> 1.. •. J ~ .::'" .'. 

Sup,qr, que, em ,clube de futebol, há cartolagem 
é de urT):prjmarismo ,grosseiro. A meu ver, confundir 
tradiçõ~~,~i centenári~s,· .. construídas por gerações, 
com ca!19lagem é pobreza cultural, é reducionismo· 
político,,! p'r:aticado, ,m~itas vezes" por cronistas es­
portivo~,9u~uralmente ,~eficientes. r 

Onde,está o'valor: de conteúdo popular e demo­
crático : mais profundo,do esporte brasileiro, senão nos 
seus clubes, e ,na construção' orgânica e histórica de 
conteúdo extremamente popu~r dos clubeS de Mebol? 

Sr. Presidente, se esse valor não estiver pre­
servado na lei Pelé, o Brasil, como cultura esporti­
va, estará condenado. Nesse caso, temos que fazer 
um exame das questões mais primaciais que dizem 
respeito a esse aspecto. Saliento o art. 29, que trata 
de uma instituição chamada popularmente, nos jor­
nais, de passe. O passe se transforma num instru­
mento de preservação do jogador e da sua busca de 
mérito, de excelência, de qualificação e de alto ren­
dimento. 

Reconheço que o passe prel?tigia o clube for­
mador, que tem uma preferência contratual que se 
estende por cinco anos. Isso é bom, mas um dado 
de realidade é esquecido: num país chamado Brasil 
- não estou falando da Itália, da Espanha ou dos Es­
tados Unidas -, qual é a única e decisiva fonte de 
sustentação dos clubes de futebol? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães. 
Fazendo soar a campainha.) - Senador José Foga­
ça, lembro a V. Exª que o seu tempo--está se esgo­
tando. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, se V. EXª me permite, eu gostaria de fa­
lar somente por mais um minuto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Pois não. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, essa fonte não é a renda proveniente 
dos associados, que, num país como o Brasil, é mui­
to precária. Os associados não sustentam a folha de . 
pagamentos e nem os custos de manutenção de um 
time de futebol. Essa fonte não é a renda dos jogos, 
o chamado borderô, porque, num país como o Brasil 
- diferentemente do que ocorre num país como a 
Itália -, não se pode cobrar US$80 por uma entrada 
de jogo de futebol. Aqui, o ingresso mais caro custa 
R$10 - e já é um exagero. Portanto, não é originário· . 
da renda. Só recentemente, de um ano para cá, é 
que os clubes passaram a auferir recursos originá­
rios de contratos com rádio e televisão. Portanto, é" 
muito recente essa fonte de contribuição. 

,Há uma quarta fonte, que é a dos patrocínios, 
a qual, nós sabemos, tem limitações. ' 

Afirmo que a fonte maior de sustentação dos 
clubes de futebol é o passe, é a.detenção dos direi­
tos contratuais, que não tem nada a ver com escravi­
dão; tem a ver, sim, com negócios, com economia, 
com troca de interesses contratuais. 

Um atleta que tenha' um passe de valor ex­
traordinariamente' elevado "'"i' que significa 3% dos 
atletas -, na verdade, paga asi mesmo e é ele 
quem, por meio do seu passe, paga a folha dos de-
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mais atletas. Quando um clube vende um atleta mé- Naturalmente, temos alguns pontos no projeto 
dio por um milhão, dois milhões, três milhões de que mereceriam modificações, como aqui foram le-
reais, não está somente se ressarcindo dos custos, vantadas e ressaltadas pelo eminente Senador Jar-
está com isso tendo dinheiro para pagar, durante bas Barbalho e pelo Senador Edison Lobão, que, 
três, quatro, cinco meses, a folha de pagamento dos pertinentemente, apresentou várias emendas. Essas 
demais atletas que ganham três, quatro ou cinco sa- deveriam ser adotadas, mas, por acordo de liderança, 
lários mínimos. dada a importância 'do projeto, todo ele calcado no seu 

O passe é a fonte primacial de sustentação. E Capítulo V, resolveu-se levar à votação, não as aco-
o passe, pelo art. 29, desaparece aos cinco anos de Ihendo; portanto, não permitindo que o projeto voltasse 
atividade do atleta profissional. Na minha opinião, à Câmara dos Deputados, como manda o Regimento. 
esse é um ponto negativo, crítico, ruim do Projeto. Na realidade, devemos aplaudir a aprovação 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, registro desse Projeto. Evidentemente, tivemos outras maté-
que gostaria de votar as emendas que foram apre- rias que poderiam voltar à Câmara dos Deputados e 
sentadas, se o Relator as mantivesse. Mas, eviden- não voltaram. Esta' é exatamente uma daquelas que 
temente, no conjunto do Projeto, o voto é favorável, considero que deve ser votada aqui, porque trata, 
porque no seu todo é bom. Só lamento que a maior como eu disse, de maneira adequada e pertinente, 
fonte de real e verdadeira sustentação dos clubes de da questão fulcral do esporte brasileiro: o esporte 
futebol e da folha de pagamento dos demais atletas profissional. 
está desaparecendo da vida dos clubes brasileiros. De modo que o Partido Trabalhista Brasileiro 

Obrigádo, Sr. Presidente. não poderia deixar' de manifestar a seu aplauso ao· 
Projeto, que, como foi dito, deverá ter alguns vetos 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. pelo Senhor Presidente da República e ser até obje-
Presidente, peço a palavra, para discutir. to de outros projetos, melhorando a sua redação e 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) os seus objetivos. 
- Com a palavra o último orador, Senador Odacir O PTB vota favoravelmente à matéria - vota 
Soares; após o que, falará o Relator. feliz -, porque está votando uma lei modemizadora do 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO. Para esporte profissional brasileiro e que, portanto, implica 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, numa carta de alforria do nosso atleta, dos clubes, que 
srªs. e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero re- podem se organizar comercialmente, corno sociedade 
gistrar que, no Senado Federal, estamos cumprindo cMI, e das entidades esportivas, que também terão or-
rigorosamente nosso calendário de votação das ma- ganização comercial com finalidades econômicas. 
térias que integraram a Convocação Extraordinária. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Em segundo lugar, registro que a Lei Pelé, que O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
contém cerca de 97 artigos, consigna 30% do seu - Encerrada a discussão. 
texto ao ponto mais importante, qual seja a prática Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da 
desportiva profissional. É uma lei modemizadora, Távola, Relator da Comissão de Educação. 
porque implica na alforria do atleta profissional brasi- O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. 
leira. Ela traz para nossa legislação civil, comercial e Como Relator. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
trabalhista a relação do atleta com os seus clubes, dente, srªs. e Srs. Senadores, eu gostaria de dar 
com as entidades desportivas do País. uma satisfação à Casa, já que nem todos os Srs. 

O Capítulo V trata da prática desportiva profis- Senadores e srªs. senadoras participaram do anda-
sional e se constttuino cerce da Lei Pelé, referindo- mento desta matéria'nas Comissões. 
se tanto aos clubes quanto aos atletas profissionais; O problema do esporte no Brasil começa a ser 

O art~ 29, muito debatido em todas as Comis- regulamentado, de modo sério, a partir da Constitui-
sões do Senado e também pela imprensa, é aquele ção de 1988, no Capítulo 111 - Da Educação, Da: Cul-
ponto que se refere à entidade desportiva que forma tura e do Desporto - na Seção 111 
o atleta. Tal artigo, a meu ver, foi redigido de manei- Chamo a atenção dos Colegas para oqúe diz 
ra adequada, porque o atleta tem inicialmente um' a nossa Constituição. .~I'. 

''', 
.. contrato de dois anos com o clube que o formou, "Art. 217 - É dever do Estado fomentar 

que poderá manifestar o direito de preferência e con- práticas desPortivas formais e não fo~rmais, 
tratá-lo por mais três anos, perfazendo um total de como direito de cada um, observado~:" r 
cinco anos. . ............................................................ . 

1 J ~ • 
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Preliminannente, O que é prática formal e o que cantes. Trata-se do desporto dos recordes, do des-
é prática não fonnal? A prática'fonnal é aquela que é porto dos grandes momentos. Esse desporto, é ób-
feita diretamente numa entidade desportiva organi- vio, está associado ao desporto profissional, mas 
zada, um clube, que participa, por sua vez, de uma pode também não estar. O desporto de alto rendi-
federação. E a não fonnal é a atividade desportiva mento previsto pela Constituição para receber auxí-
realizada fora da atividade clubística, mas que, de lio público é o desporto olímpico, em outras pala-
modo interessante, a Constituição brasileira abarca vras, campeonatos sul-americanos, campeonatos 
como dever do Estado fomentar essas práticas. Por pan-americanos, campeonatos mundiais e olimpía-
quê? Porque está no bojo dessa idéia o desenvolvi- das. Esses são os quatro pontos do desporto de alto 
mento físico da população, o desenvolvimento do rendimento em que a Constituição Brasileira autoriza 
corpo, uma política do corpo que o Estado pode per- usar dinheiro público. Fora daí, é desporto educacional. 
feitamente desenvolver. Terceiro, o tratamento diferenciado para o 

Segue o art. 217: desporto profissional e o não-profissional. Aqui, 
um ponto basilar, sem o qual jamais haverá enten­
dimento, nem da matéria que estava na lei Zico, e 
que é repetida na lei Pelé, e nem da chamada lei 
Pelé, que é o tratamento diferenciado do desporto 
profissional do não-profissional. Isso tem a ver 
com o desenvolvimento da atividade desportiva. A 
atividade desportiva, por natureza, nasceu amado­
ra. ,Ela tem a ver com o paradigma olímpico da " 
competição pela competição; ela tem a ver com a 
paixão por um clube; ela tem a ver com a prática 
desportiva nascida de uma vontade de competir e 
de participar. 

( ... ) observados: 
1- a autonomia das entidades despor­

tivas dirigentes e associações, quanto a sua 
organização e funcionamento; 

A Constituição consagra o princípio da autono­
mia da prática desportiva, princípio que está no pro­
jeto e que não é, como muitos supõem, um mero 
princípio. Os princípios da lei, sabem os juristas da 
Casa muito melhor que eu, são os marcos filosóficos 
da lei e a orientação de todo o seu desenvolvimento 
ulterior. 

Art. 217: 
( ... ) 

ali - a destinação de recursos públicos 
para a promoção prioritária do desporto edu­
cacional e, em casos específicos, para a do 
desporto de alto rendimento;" 

Aqui, o ponto basilar. A Constituinte brasileira 
determina que a prioridade de recursos públicos está 
na direção do desporto educacional, e com toda ra­
zão. Ele é o desporto da fonnação; ele está de bra­
ços dados com a própria orientação educativa da ju­
ventude brasileira; e ele tem também, do ponto de 
vista do desporto competitivo, a grande oportunidade 
de fazer ali o nascedouro dos grandes atletas. Os 
países que têm atletas desenvolvidos, campeões 
são aqueles que consagram ao desporto educacio­
nal uma atenção jamais existente no Brasil. 

E, em certos casos, fala também "ao desporto 
de alto rendimento". O que quer dizer isso, Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores? A palavra desporto 
de alto rendimento nos leva a confl,Jsões. Supõe-se 
que desporto de alto rendimento é o de rendimento 
de natureza pecuniária. A lei - como também o le­
gislador brasileiro - não encontrou uma expressão 
adequada. Alto rendimento quer dizer alta competiti-

, vidade aliada à extrema competência dos seus prati-
\ 

Os homens fazem deporto em fases de paz. 
Até diria que o desporto é a guerra da paz. Esta é 
e atividade do nascimento do desporto. Ocorre 
que, co'm' o seu desenvolvimento, o desporto se 
transformou; o velho desporto amador, praticado 
pelo prazer individual, pela vontade coletiva de 
participar, entrou na corrente profissional, que o 
transforma numa atividade eminentemente profis­
sional na maioria de suas práticas e de suas mo­
dalidades. 

Então, quando a Constituição brasileira separa 
o desporto não-profissional do desporto profissional 
está a fazer uma dist;nção fundamental, orientando a 
legislação posterior nessa matéria. 

Art 217. 
( ... ) 

IV - a proteção e o incentivo às mani­
festações desportivas de criação nacional. 

Esse ponto se refere a alguns esportes que 
nasceram no Brasil; posso citar a capoeira, entre ou­
tros. Então, é obrigação do Estado valorizar, criar re­
cursos, criar condições para que o desporto de cria­
ção nacional não desapareça no aluvião do desporto 
hoje intemacionalmente praticado. , . 

Quanto aos outros pontos, os parágrafos se re­
ferem à questão da justiça desportiva, sendo que o § 
3º, do art. 217, diz: 

§ 3º - O poder público incentivará o la­
zer, como fonna de promoção social. , 

. ",u,I.,",a •.•..• ,""'.' 11 •• ,., .. , "a ..... ,li.L __ ., a .i .•• ld i." 
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1550 está na Constituição do nosso País,e é nós somos testemunhas -, exatamente porque hou-
em função dessa di~posição constitucional que a Lei ve várias ligas. Só o interior de São Paulo, que é ri-
Zico foi elaborada,' mantendo, como nenhuma outra, quíssimo, tem um voleibol de uma qualidade absolu-
a questão da auió'nomia como matéria principal da tamente superior pela possibilidade do exercício 
atividade desportivã. . . . dessas ligas. 

O esporte é uma atividade da sociedade que Na Lei Zico, não houve condições políticas, na-
não precisou de .niÓguém, a não' ser de si mesmo, quele momento, de enfrentar as confederações que 
para desenvolver~~ no País e nos tomar campeão não queriam as ligas. Ela então saiu pálida. Aqui, a 
mundial de basqu~,~, tetra mundial de futebol, cam- Pelé saiu adiante. 
peão mundial de vóleibol, campeão mundial de volei- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães. 
boi feminino, cam,R~ão, enfim, de algumas das mo~ Fazendo soar a campainha.) 
dalidades desportivàs. O desporto não precisou do O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB -: RJ) -
Estado. E a Constituição delimitou, de modo claro, Desculpe-me, Sr. Presidente. Lamento, màs vou 
qual o papel do Estàdo. A Lei'Zico assim o fez; entre- procurar sintetizar. 
mos, então, na lei que estamos a discutir: a Lei Pelé. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Como o tempo é escasso, basta saber que a - Lamento, mas, infelizmente, o tempo ... 
Lei Pelé repete a Lei Zico em cerca de 70% dos O SR. AR1:UR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) - O 
seus itens. E, nesse sentido, ela, a meu juízo, absor- tempo é implacá~e~, mas V. EXª não é. Nós todos 
veu 05 aspectos positivos que a Lei Zico já significou sabemos. "'-
para o esporte bra~leiro. " No que diz res~ito à Liga, portanto, há um 

A Lei Pelé, Rorém, acrescenta à Lei Zico al- a nço na Lei Pelé reiàtivo ao futebol, bem como 
" guns pontos - a m~'9' ver, aperfeiçoando-os, em cer- aos emais esportes. Já "no caso do passe livre, a 

ta parte, e limitandb~os em outra. ,," , matér se refere exclusivamente ao futebol. A Lei 
A Lei Pelé os aperfeiçoa sobretudo no campo - Pelé avança em relação ao 'que existia, que era, 

sem trocadilho - do futebol, ou seja, no terreno, no realmente, uma subjugação do direito do atleta de se 
território do futebol. E, ao mesmo tempo em que a transferir e de participar da sua excepcionalidade. 
Lei Pelé o aperfeiçoa no território do futebol, ela, de Um outro ponto positivo é o de uma relativa 
certa forma, comete uma confusão que a prejudica: manutenção, como defendeu o Senador José Foga-
numa lei de esporte, predomina a matéria do futebol, ça, do interesse dos clubes, que muitas vezes preci-
quando esporte é uma coisa e futebol é outra. Fute- sam ter sobre o passe uma certa participação, para 
boi é esporte, mas esporte não é só futebol. Isso faz que não se desestimule a formação do atleta nos 
parte da monocultura brasileira, a monocultura do fu- chamados setores de base. Também nesse sentido 
tebol. Seria importante que essa matéria fosse sepa- a lei avança bastante. 
rada? Sim. Por que :não legislar para outros despor- A transformação dos clubes em sociedade 
tos como está legislado para o futebol, se a lei é do anônima, como estava na Lei Pelé originalmente, 
esporte? Esse é um: dos pontos falhos que, no seu era realmente fora de propósito. Não se pode, por 
bojo, traz um aspe~i9 positivo. Por quê? Vejam a di- lei, obrigar todos os clubes a se transformarem em 
ficuldade do Iegisl~Jjór diante desse aluvião de pro- sociedade anônima. Porém, na Câmara, essa maté-
blémas e de cont.r,ádiçóes. Os avanços no futebol ria foi corrigida e apresentada trma saída perfeita-
são muito importéioíes, em primeiro lugar. quando mente palatável para que a obrigatoriedade anterior 
ele cria, de um modó vigoroso, a liga como uma pos- não seja mantida. Esta é, portanto, uma lei que traz, 
sibilidade de coexi~tir ao lado da federação e das para o desenvolvimento do desporto profissional, 
confederações. Aqúi sempre houve muita luta de po~ avanços inestimáveis. 
der. No caso do futebol, as cónfederaçóes sempre Finalmente, ela regula a matéria do bingo. Tec-
foram muito hostis à existência das ligas. Já no caso riicamente, poderia-se discutir se essa matéria é de 
do 'voleibol tal não aconteceu. Quando o Sr. Nuz- regulamentação ou de lei. Mas está na lei e é pode-
man, atual Presidente do Comitê Olímpico, era o rosamente regulamentada a questão do bingo, que 
Presidente da Confederação dé Voleibol, ,incentivou vinha sendo desvirtuada na sua prática quotidiana, 

-t, 

as ligas, sem que h2uvesse contradição necessária sendo muito mais algo do interesse dos empresários 
entre as ligas e a~ .. confederações. Trocando em do setor do que dos clubes. Nada contra o interesse 
miúdos, a liga é 'u.nL~ntidade à parte, que organiza dos empresários do setor, desde que o interesse do 
campeonatos segundP critérios próprios, hoje. em dia, desporto seja o prioritário. O Projeto Pelé ·devolve 
critérios mercadológicos. Há campeonatos que po~ aos clubes o comando dessa matéria, outro fator a 
dem ser de excelsa qualidade desportiva, sem que pesar favoravelment~ para a sua aprovação. ; t 
necessariamente sejam os campeonatos que estão Aspectos negativos, porém, a Lei tem -muitos, 
no calendário oficial das federações .. Assim aconteceu que procurarei, de maneira muito rápida, aludir a V. 
com o voleibol. O vÇ.leibol progrediu no Brasil - todOs EXªs. Há erros graves de redação. Felizmenté;'há um 

__ L 
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grande acordo quanto à aprovação das emendas de tos e há inúme.ras sugestões, feita~~Íiesta Casa, qu'e 
redação. Há a questão já citada do futebol misturado ao está colaborando com o andamento d6 projeto, que 
esporte numa lei que é do esporte e não do futebol. ' não devem ser relegadas a seg~n~o plano, apenas 

Há um ponto, a meu juízo, muito sério: o da fi- porque estamos aqui 'à facilitar a framitação de um 
losofia em relação à autonomia. A Lei Zico entrega- projeto que, a rigor, d~veria -estar submetido -a um 
va o comando das deliberações na área do esporte processo mais demorado de análiSe. 
a um conselho saído da comunidade desportiva. A_\ Muito obrigado, Sr. Presidenfe, pela tolerância 
Lei Pelé entrega o comando ao Indesp, que é um ór- \de V. EXª. .;~ 
gão do Govemo, estatal, subordinando-lhe o Conse- (O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
lho. É uma questão de filosofia, a meu juízo, grave. - Sobre a mesa, requerimentós qu'é' serão lidos pelo 
Levarei, nas recomendações que faço ao Presidente Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa-
da República, essa questão. Disse muito bem o Se- trocínio. . 
nador Camata: "Um Govemo que está a desestatizar 
não pode estatizar 'exatamente no esporte." 

Os outros aspectos negativos dizem respeito 
aos artigos já citados por muitos Senadores, alguns 
referentes ao bingo. Mas há um deles, no caso do 
bingo, para o qual, finalizando, chamo a atenção dos 
Srs. Senadores e também do Govemo, pois esta­
mos a fazer um acordo de alto nível, no sentido de 
que o Governo leve em consideração as sugestões 
doS' Senadores 'e os pareceres dos Relatores. 

O art. 59, Sr. Presidente, que trata dos recur­
sos para o esporte, no Capítulo IV da Lei, diz o se­
guinte: "Os jogos de bingo são permitidos em todo o 
território nacional, nos termos desta Lei.· A meu ver, 
esta redação é dúbia, trará problemas adiante, porque 
autoriza os jogos de bingo em todo o território nacional. 

Primeiro, a expressão "jogo" é indevida na Lei, 
pois o jogo, até erradamente, está proibido no Brasil 
e é tratado como contravenção- eu, pessoalmente, 
não sou a favor de que jogo seja contravenção, por 
razões de natureza econômica, política, etc. Portan­
to, a expressão "jogo" contraria frontalmente a pró­
pria legislação. 

Em segundo lugar, este artigo geral pode suge­
rir a interpretação de que os jogos de bingo são per­
mitidos em todo o território nacional e não de que 
"a atividade do bingo relacionada ao esporte é per­
mitida em todo o território nacional, nos termos 
desta Lei". É um alerta que deixo. Sem dúvida, a in­
terpretação aqui é dúbia, pode ser aberta e discuti­
da, mas pode dar passagem para algo que não 
está no espírito da lei e até não está no espírito al­
tamente construtivo do Capítulo IX, que o Projeto 
Pelé traz como uma novidade e é um dos seus 
grandes avanços e algum de seus pontos mais po-
sitivos. ' 

Expostas estas razões, infelizmente não de 
modo tão detalhado quanto gostaria, mas respeitan­
do o Regimento e sobretudo a paciência dos Srs. 
Senadores e das srªs. Senadoras, dou parecer favo­
rável no sentido de que o aprovemos, e encareço ao 
Govemo que cumpra, em profundidade, o compro­
misso assumido pelo seu Líder - pessoa na qual to­
dos temos plena confiança - em relação aos ajustes 
da lei, que são fundamentais. Impõem-se alguns ve-

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 119, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimen­

to Interno, a retirada da Emenda nº 1-CE, oferecida 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 1997, escla­
recendo que assim procedo nos termos da alínea b 
do firtigo 256, do Regimento. O;!. , " 
-,.,' Salé:! das Sessões, 11 de fev~teiro dêT998. -
Senador Artur da Távola. 

,', 
REQUERIMENTO Nº 120, 'DE 1998 

Senhor Presidente, • 
Requeiro, nos termos do art. 2'56, do Regimen­

to Interno, a retirada da Emenda nº 2-PLEN, de mi­
nha autoria, oferecida ao Projeto dê Lei da Câmara 
nº 78/97. / ' 

Sala das Sessões, 11 de fevéFeiro de 1998. -
Senador Edison Lobão. 

REQUERIMENTO N2121, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimen­

to Interno, a retirada da Emenda nli' 3-PLEN, de mi­
nha' autoria, oferecida ao Projeto dtJ":Lei da Câmara 
nº 78/97. .; 

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 1998. -
'Senador Edison Lobão.' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- A Emenda do Senador Ademir Andrade já está in­
'corporada ao texto do parecer do Senador Artur da 

.' Távola. 
, • Votação do projeto com alterações propostas 

- pelo Relator, na Comissão de Educação. 
Os Srs. Senadores que Oi aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) I ,I , 
I ~ 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- / 

- -ção final e será incluída na Ordem do Dia da~essão 
de amanhã, às 10 horas, a fim de se escoimar algu­
mas falhas de redação que poderiam prejudicar, in-

_ clusive, o texto do projeto. 

'. ,. ~ a seguinte o projeto aprovado: 

.-

.' .-

" 
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A . 

. PROJETO DE LEI DA CAMARA N! 78, DE 1997 
( n! 1.159/95, na Casa de origem) 

Institui normas gerais sobre desporto 
e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art., 10 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

O 'desporto brasileiro abrange práticas 

formais e não-formais e obedece às normas gerais desta Lei, 

inspirado nos fundamentos constitucionais do Estado 

Democrático de Direito. 

A prática desportiva formal é regulada por 

normas nacionais e internacionais e· pelas regras de práti"ca 

desporti va de cada modalidade acei tas pelas .. respectivas 

entidádes nacionais de administração do desporto. 

§ A prática., desJ)ortiva não-formal é 

caracterizada pela liberdade lúdica de seus praticantes. . ", ~ 

. , 
CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIO'S FUNJ::>AMENTAIS 

Art. 2 o. O desporto, como direi to individual, tem 

como base os principios: 
. - ~;: ., 

I da soberania, caracterizado. pela supremacia 

nacional na organização da prática despo~tíva; 

II -,,' da ~utonomia, definido pela faculdade e 

liberdade de pessoas fisicas e.-,< juridicas_ org.anizarem.-se para a 

prática desportiva; 

/;" 

I 
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III - da democratização, garantido em condições de 

acesso às atividades desportivas sem quaisquer distinções ou 

formas de discr~inação; -'. 

IV - da liberdade, expresso pela livre práticâ do 
.. . 

~, de acordo com a capacidade e interesse de cada um, 
. 

~~~~~~ando-se ou não a entidade do setor; 
I . ~ .. - .. '.!: 

,. - .: V - do direi to "social, ,caracterizado pelo dever i do 

Estado em - f ómen tar as práticas . desportivas formaü , e 

não-formais; 

1·....., . 
~I - da diferenciação, con~ub~tanciado no tbàtamento 

-, 
especifico dado ao desporto profissional e não-profissional; 

~ 'VII, -- da identidade nac.ibnal:, refle.tidc: .~a prot;.e<?ão 

e incentivo às manifestações desporti~a~_ de criação fi~cio~a~; 

integral 

fomentado 

VIII - da educação, voltádo para o desenvoivimento 

do 'homem como ser autônomd 
~ 1. . • 

e participánte, 
\ 

por meio da prioridade dos recursos públicos, ao 

desporto educacional; " 

resultados 
\ 

cidadania 
\ 
\ 

IX ..,. da qualidade, assegurado. pela .valorização dos 

desportivos, educativos e dos relacionados. à 

e ao desenvolvimento fisico e ~ral; 

X da ~sc~ntralização, 
~ • J ' . 

consü6stanhiàdo·· na 

orqanizaçã? e funcionamento harmônicos de -sistemas despdrtivbs 

diferenciados e autônomos para os nivei,s federal, estadual, 

distrital e municipal; 

XI da segurança, propiciado ao praticAnte de 

qualquer mo â,alidade desportiva, q4anto a sua integridade 

fisica', mentai ou sen'sorial; '-

XII' - da eficiencia; obti<io por meio~ do estimulo à 

competência desportiva e administrativa. 

I 

" . 
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CÁPÍTULO!II 

DA NATUREZA E DAS FINALIDADES DO DESPORTO 

Art. 3° O desporto pode ser reconhecido em qualquer 

das seguintes manifestações: 
" , . 

. . I - desporto educacional, praticado nos sistemas de 

ensino e em formas. assistemáticas de educação, evitando-se a 

seletividade, a hipercompetitividade de seus praticantés,' com 

a 'finalidade de alcançar o desenvolv~nto integral do 

individuo e,à sua formação para o exercicio da cidadania e a 

prátic:a do "lazer; 

II ~. - ?esp'orto de participação, de modo voluntário, 

compreendendo as: ~odalidades desporti vas praticadas com a 
" 

finalidade de contr~uir para a integração dos praticatites na 
,. 

pleni tude da' vida social, na' 'proiaoção da sa~de e educação e na 

prElser"a ç:ão' do meio ambiente'; 

III desporte:> de 

normas gerais 'desta Lei e 

naci.onais ,e, internacionais, 

rendimen to, pra. ticado 'seejúndo 

reqras de p~ati'c::a 'desportiva, 

coma 'finali~dé:-"d~;" bb,ter 

resultados, integrar pessoas e' éÓ~u~idádé~"'do P~is'~ estas com 

outras 'nações. ' ' , , . ,. 

Parllgrafo único. ',O desporto de ren:cÚ.meÍlt()~: pôdê' ser 

organizado e praticado: ' ... '~.:;.t:',~'-/: .: ~.~.,::_~iq.::. '''.' . 

_. I -. de·" ,modo .. p;:o_~;!!~:i.:ona~A.~"· !,~a~aç~erizado .1, .por 
I " 

remuneração; .~~Rtu~#.l:' em 'con tpa,~~.) ;:;:o~alL5i~ ,.htrab,~lh,o en 1:re; .0 

atleta ,.e . a,entiç,ade ,de prâtica :dt!sporti:v~. , "(~ .. 
desporto: 

a) semiprofissional, exp;"e",~~,'.:~ .. :,c:::on~~:t.o,: pr~pr,:L~ e 

especifico de estágio, com atletas' entre quatorze e dezoito 
- • ~ I 

anos de idade e pe~a exi~tênc.i~ !:.~~_~nce'ltivos materiais que 

\ tião caracterizem. remuneração .der,iYél~ 4e [c0J:ltra,t.9;.;.d.e· trabél~~.o,: 

b) amador, identificad~ pela liberdade de prá~ica e 

"",~la '. inexistênci.8, ele ';;ciualquer;",,:,~orma,idei;'"remUneraç~oi: ou de 

an ti vos ma ter,iais,par~ ::,a tletas: ,,~, "quaJ..qu~~, l:c:ia~E]!I;~' . ~ -...- , ~ .' ~: 

II 

I 
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CAPÍTULO IV ... , .... 
DO SISTEMA BRASILEIRO. DO DESPOR~O 

Art. 

compreen~: 

dos Esportes; 

11 o 

D.sporto -. INDESP; 

o 

SEÇÃO.I . . 

Sistema 

. -­~ -. ' 

~ <!l" s t ",I' ~~ ... ;I: .. 

Inatituto Nac~onal.,~~ ,.Desenvo~v~~nto 

'.' - .., ," ~ ~ 

do '. 

111 o '. Conselho de Desenvol vimen to do. D~sporto ", 
. I".! • '... ,-... :~ ... " _ • .:.J'W.... L. 

Brasileiro - CODB; ~ 
I .... , L 

IV ...: o 'sistema naciC)nal,;,~c:>, .~esport:0, e.~s ,"~is.~~~~.tI~~. 

desporto dos' Estados,' do" Distrito Federal e dos Munic:ipiQ!?,t .... ) 
organiz~s de forma autônoma. e em . f~qfme de colaboração t 

inteqr~dos por vinculos de 

cada ,m0c:talidade,. d:esportiva. 

t;1 ,§ y, 1 0 O' sist~ .. " Br"'~i:l~i;-o do. ~.~sP~~:~Ç) (: ~~:i}?~f., . ~ 
objetivo· qa:rantir' 'a' prática, desportiva requla,r ~. ~~+.h~.r:!,r-::;t.h~: ' •. 'l 
opadr.ã~.?é'qu~l.+dadé~,:,;," i;'. 'I. ,,:u~.} ~', ';:","'( 

',I' § "2 0 'A' . organização desportiva do ~ Pais" ;·,;fundàda. 'na". 
--- . • ','. ::,..... .." ",,·1 "";~.,1;."t\oj!!J, ~~ 1 ~; . 

liberdade'· de"-à!lsociação,:" ili~eqr:á.~r o patrimônio cultural 
. ;. . ..... ~ ~.! •• '. - ...,),. 

brasileiro e . iI lconsideracle.· de';'elevadO interessesoféiaLt..:.',,'y''),'"'''''' 
, • '. A • t _ ~ ..... t)~; c _ 

. § 3 o Poderão ser incluldas no Sistema ,'Brâ'sileiro ' de' i, r: 
~l' '.'. ,,- .J. .. ~.' -* .' .. ~a 

Desportô····as· c 'pêssoas' ··Jjú'ridi:éàs'·>;~ 'qUe des,~n'f~lv~., ,j·P~~~.~c~.~~. 

não-formais t • promovam a cultura e as ciências ,.do.., .desporto' ,é , . '.:~ 
1 ~ .• :l·~h"'V...r ww·;~ ' .... ~/I.' 

I· 

01 J~;,;:j\ ... ct ". ~!'t~' '~.I C" 

..'Ó.:J ~ .. ;", ~~. j. ~'r-: ~ ~ .... ,:.I·;q (~!~"~'.:::\ .. L,·· q·i~.~~}J·li.l: ,'! ...... :~;;.. ~ \ 
.. _ -::. ':J ... OL.~;"" q "r'. 

. V() Art>,·; 5i>t "'0' 'ínS"ti tüto~>Nac!;onal~;~ao DesenvCilvl.mentof dó·'. '., 
, ~ • ...~ i,... 1 À 5 •• ~ ," : "- ':.' . v...!> " '[""\t: •• ,t 

• '. . 'l .' .# . -...." ' •• 

Desportd - INDESP·· é úma:~áutarquiaf'fédera~:,;;côm·',~·. fji;ha.l;i~~ .. çie 
. • ,,". .""" ".~.' "'~ " : ,'.. J .. ~~., I 



". 

-. 

02752 

•• I 

,"';-r:.·~·'.::(,~:/ \; '::~1':(·. ~ .. " 
pi:OIIlô"&':,;~·::de •• Rvo'lvera prática do desporto e exercer outras 
.' .... : ... ~ .. ~ .. ~'~:~!i,~·~t', ,,'(.: .. ',::', ;,.,"Z"'.~ ." . ~ 
eómpa~'nc.t •• :"especificas que lhe ~ão atribuídas nesta Lei. 
l.·::.!·::: .. ;·,;\~r~:J.r.: .. , .,: .. ~.it·~, 'f~·:; .. r·, .... , '" '. 
, ' .. ;," .!, :'!~:':.:' .. 1..',:' §:'·1.,10."1 ,,0. Insti tu to Nac10nal. do De.senvol vimento do 

. v·' .' f' ;~ :.,; ..... , .~.' , .. ,,'" "; . . . . . 

be.~í:to",.'~,;:;l.íHDBSp·ciisporá, em sua estrutura básica, de uma .. ' -' - ... ~ ... ~. \~.~:~ ,': ... " .... . '" 

Dintc.ii.;;.'~~ft~g~ada:por um presidente e quatro diretores, 
• ':, ...... ~~,:~~,., .• ,+ .~~ •.• ,',':. - " .' , 

toêloj.:."â ..... l';peló ',Preáidente da República. 
I' '.:'." • ,\.> ; .' ;':~ .. : 1 ':.:'.' :~., --:;' :,' .• ',- . ",',.' 

.. ~.:~~;~;::ZS::i:::;:::::::" ::i::::o:o :::":::':nt: 
dq.o.i~PÔ._~,;:!;~;'·tih,BSP· serão fixadas em decreto. 

,:;:' . '(~; .. ;< ~;;~~~.'~\<;;~; ~~:,:,;, .;. Caberá ao Iris ti tu to ~ Nacional do 

Dàj."~i.~~to 'dOi Desporto, ouvido o Conselho de 

De •• ft~i·~üIé~:~ó·'· d~;~Desporto Brasileiro - CDDB,' propor' '0 Plano. 
. ", t ~ ., - .:' ~ ',' ' i ' , • '\' ~ ~", ," , 

Haa1oft.l~.".<~dtá;~'. '''~eríto 'das Práticas Desportivas Formais e, 
r' , . 'L." ' ........... :',~ ~"'('f;" .' l"~' ,1."'", t •. 

NAo~l'c":_l.it>obâérvadO'O cü.'sposto no art. 217 da "Cons'titui:ção 

~:;~:t~}~,~J\~t:;;'~.:.tnS~i tu to Nácio~ai do De.en~o~ Vimen~' do 

D8.i:~::,:(r~'\:~1.'~ISP.~·.e.xpedirá instruções' e désenvofverá a,ções 
• I ' " '" 

p~~~.~.',";~<~~~~~~~\~o 'disposto no inciso IV do; art. 217 da 

~~ft~~~.~~~'~~;V;f~+;#~f~·'e, .·elaborará '0 projeto de fomen .. ~~ .. ;, .. da 

~r~~l,,~\,..~~i:~~Ii·.·para";pessoas portadoras dá deficiência. 
~.: .• >',,,;,~~,,.:~,: .... ,~ /~'·'''',~'t':'~,:'.:r.'.~~ .. "' .. /·:>, . .' /<'~~':".". ;. ' " "'~.: 1 

-'."i· , '. ,:':"Jkt:'~,'~6°,c\Constituem recursos do Instituto Na~?-~~al 

~,,;';,b~i~~i~~~~~'f6": ~~f'Desportc) INDESP: .. ' ' ..... 
. ".!'l!~·!;:; ~;'1,i'p:,:< .. /.:·:f~':.·t'~ ~'.. :".... > 

::.$ ',d-::{:I>,,':;;i: .'recel1tás oriundas de concursos q.~ proqnósticos 
.. ' ,", :"~:'~'~::;'!..::,~"~.:.::,i~~'~:'>'~'::;_"'i·".'~·': ~ .... .: .... !".~ .. : .. 
i,:i .. ' '-::;;stêj.i:. !.le1"'l ' '.. . .' ~.:~ ~"4 

" 

I, ::·,1-.:::;.r~;;~'{; ~t_.~ .;~I;j~ ... · <t.',.~ ~ +."._ ~ " _, ~ .. /~.~/.I..t; • 

. ':'::'li·;·')~'.~I:X;r':"':"aClicional de quatro e'meio por éento incidente 
, .' '., ·)~·t '\i~~'<'~'!' .. l·; .. ~'.~ , . ~;' '; I.; ,'" _.~ .: . i -

8obl:~"'~é:ad.a''.J)il~~te,permitido o arredondamento do seu valór 
...... l ."2."'t~J'"';:·"" .... ··~I": .. '·~ .. ~, .' . ~ 

f.lto?:~:~~.~'<t;'~;ri~rsosi· de proqnósticos ·a que· se'~ refere c o 
. .\.t ..... 1,. •. ',;;:- :;~;.:; ... ,:.( ,1' >;~'\ '; <,(l.,'.:. ~ ..... .' ' ... .. . .~.~ "q .i .... 
bâc"~o"'l.4Iti,n~,~~4, . de 27 de maio de 1969 " e a Lei nO 6. j}-?, 

( ~., L";i:''I-:~~;l>jr ' ~'~ ~.' ,;' ':" r';f' : .• ';_ . • • \".~.' ;>.' 

de: ."12;· :CI.,'·inoveii'lbro' de 1979, destinada ao cumprimento. do 

dia~~~~:;!~~~;:;~~~~~~:;?~~':~', .. ' . '. t • ,~,~:.~~:, 
. ' .~ ~~ ~'~·,~1.:~t·t~~!~~~;~~I~~~'r·:~.~.>:d~:.9.Õ~.8, -legados e 'patrocínios; ~ 

, .:" ..... ; < ;'. ~'. ~ ~.. .to;-' i (: ~ ~ '. > " , :. 

'. i;, ·i. ~,h:h .. IV;'·;·'~;,prêmios ,de concursos de proqnósticos da I;oteria 
. "_"~ ';~~')·o:!,~':);;,~:.~.; ... ".'~:t·~:·J~"·~ ... ,:~.: •.. ~ .... : ';'~". o • ~T .' • l.~ 

Esj;or.t-lv.á{f'.dêral"·não . reclamados' . 

::v,~~:~jt~~&~~·.fO~~. , ' , . ; , 

., 

... 
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: ,',' ~{;riJI, lo ' 

O valor do adicional previsto no inciso )11 'do 

c:aput deste artigo não será computado 

arrecadação das apostas para fins de cálculo de prêmios, 

rateios, tributos de qualquer natureza 

adaDinistração. 

~ :';"' " I: 

trata' o inciso 11 do 

repassado às Secretarias 

c:aput deste artiqc" .H: .,~ terço será 
• F" _, W.'·, ,<> '"', ',:: 01 .\0'" 

de Esportes dos Estad.ôi!Í·4i!dO'· 'Ôi§t~itó' 

Fecleral, ou, na inexistência destas, a 
" 

atribuições semelhantes na área do desporto, propói'ciórtalmente 
" ., " . . - '," . "'"':. ~~:\ t:; ·i::. "1(' "l ~ <, ... ", .. 

ao montante das apostas efetuadas em cada unidade da'Federáção' 

para' aplicação segundo o disposto no art. 7 0 ' de~ta t~:i'~'·t., ,:.;v,l!<;'·· •. ·, 

§ 3 0 Do montante arrecadado nos 't~~~s clb §:t~~,·ó,' ": ,. 

',' . '1~, ' .... :. !;.~~~í':<""i.; '/i,;.!", '1;-

cinqüenta· por cento caberá às Secretarias Estaduais elou ~aos 

6rgãos que as substituam, e Os outros cinqüenta por c"eiif.'o""· 
,,,. " . 

serão divididos entre os municipios de cada Estado, na 

proporção de sua população. 

§ Trimestralmente, a Caixa 

,':). Desporto - INDESP, com o 
1 ( •. , ~ :, .... ..:.~ ~!' ·;i. ':'~ .I:}~h r<~:t.~. i:í't'/t,';~'j;{::~'~~.""lJ;4;~. ~ 

resultado da rece1ta proven1ente . .. 
~o adicional mencionado neste artigo. 

Insti t~to:' :~'~~bi~il'irV~"i.d~' ., . .'.' Art. Os recursos do 
'" .......... / .... ".' . 

t~rão";"a seguinte 
• ,l!\1_.(~f A~~ .:~~~J~~ t.' 

Desenvolvimento do Desporto.' hrnESP 

dástinação: 
,l)"1f' 

I desporto educacional; 
. .e,,:./, .,. 

•• 
II de 

f' ~. ~ ',,; 

rendimen to ," 
" ·'f..'f";:: ;')~.~:,: 7., ~;;~ .• ~i1.;rfi~~·~~~ 
nos casos' 

participação de 

desporto 

entidades nacio~àis de~'cbiiii~<f'~aQig~:·l,.~ d1/" "~'.' 
\ ... ~:"f! (:,.;'; ,S'::j~!"~ .I~,.t. ,~.(!jhj·{'"·n~=';1;i~.í:;: :1.:·~1~;; 

desporto em competições internacionais, bem .como ; as 
~ :'.' ~~,:.ri ~ '. ·r.?;.\:.;ff.~f}~~.~)~J ,((;,t) f ~ ~:~ii ~,'f,~ <, 

desportos de cr1açãó nac10nal; , . 
/ . competições brasileiras dos 

.i .. 

" 

: .,' 

III - desporto de criação nacional; 
,~ V ~~ .' :~:_~~~; "~,n /~t!-:":\";~'ÁI .. ~"~ "."1'-

a) cientistas desportivos; 
.:.~ 6':. ":3: o:;:;.;:: 

b) professores de educação fisica; e 

c) técnicos de desporto; 

. /:1,i '·r.:ii."~·t,""~1",:~·\~?A·~~ .~:Í"'.~":"~ 
[J , 

• 4-, ~ .. ~ .. ~ 

; .. ' , .,"", 
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V apoio a projeto de pesquisa, . documentação e 

informação; 

VI cons trução ,. ampliação e recuperação de 

instalações esportivas; 

VII - apoio' supletivo ao sistema de assistência ao 

atleta profissional com a finalidade de promover sua. adaptação 

ao mercado de trabalho quando deixar a atividade; 

,VIII - apoio ao desporto para pessoas portadoras de 

deficiência. 

- Art .. ,8° A arrecadação obtida em cada teste da 

Lo~eria Esportira terá a seguinte destinação: 

, . \ ,.' \ I - quarenta e., cinco por cento para pagamento dos 

prêmios. 'inClu~\ndo o valor corresp~nden te ao imposto sobre. a 

renda; 

II - vinte por cento para a Caixa Econômica Federal, 

destinados ao custeio total da administração dos recursos e 

-"""'~ósticos desportivos; 

111 dez por cento para pagamento, em parcelas 

l.guais, às entidades de prfLticas desportivas constantes do 

teste, pelo uso de suas denominações, marcas e símbolos; ,-

IV - quinze por cento para o In.~tl,.tuto Nacionai de 
\ , 

D~senvolvimento do Esporte - INDESP. 

Parágrafo único. Os dez por cento restantes do total 
~ .} f 

da arrecadação serão destinados à seguridade social. .. 
Art. 9° Anualmente, a renda líquida total de um dos 

testes da Loteria Esportiva Federal será destinada ao Comitê 

Olímpico Brasileiro, para treinamen to e as competições 

preparatórias das equipes,olimpicas nacionais; 
~ ~~' 

Nos anos de realização dos Jogos Olímpicos e 

dos Jogos Pan Americanos, a renda liquida de um segundo teste 
/ / . r I 

da Loteria'Esportiva Federal será destinada ao Comitê OlímPico 
r' 

Brasileiro, .. pa~a o atendimento .da . participação de delecia~ões' 

.4ci~ionais uesses eventos. 
1/ (. 

" 

,---..i. 

~. -

/ 

( , 
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Ao Comitê Paraolimpico Brasileiro serão 

concedidas as rendas líquidas de testes da Loteria Esportiva 
- I , '..,. 

Federal nas mesmas condições' estabelecidas neste artiqo para o 
, 1 
Comitê Olimpico Brasileiro . 

.... 
Art. 10. Os recursos financeiros correspondentes às 

destinações previstas no inciso 111 do' art. 8 0 e no art. 9 0 e 

seus paráqrafos, desta Lei, constituem receitas próprias dos 
,... ,,,", r .... 

beneficiários que ihes serão entregues diretamen~e pela Caixa 
,".- .---

Econô~ica" federal, até o décimo dia útil do mês subseqüente ao 
i. J 

da ocorrência do fato qerador. 

,.;1. 

SEÇÃO 111 

DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO BRASILEIRO - CDDB 
:""' ,tn ' 

Art. 11. O Conselho de Desenvolvimento do Desporto 

Brasileiro CDDB é órqão coleqiado de deliberação e 

assessoramento, diretamente subordinado ao Gabinete do 

:IMinistro de Estado Extraordinário dos Esportes, cabendo-lhe,: 

I - zelar pela aplicação dos p~incipio$é preceitos 

desta Lei;, 

11 oferecer subsídios técnicos à elaboração do 

,Plano Nacional do Desporto; 

'" 
-~ 

'",- " 

"',_;: _ W 111 emi tir pareceres e recomendações ,sobre 

questões desportivas nacionais; \ 

recursos 

- INDESP; 

IV - propor prioridades para o plano ,de aplicação de 
'\ \ 

do Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto 

V exercer outras atribuições previstas na 

leqislação em vigor, 

desportiva; 

relativas a questões ,de natureza 

, I 

VI - aprovar os Códiqos da Justiça Desportiva; 

VII expedir diretrizes para ,o controle" de 

s~stã~cias e·métodos proibidos na prática desportiva. 

'Paráqrafo único. O' Instituto Nacional de 

Desenvolvimento do Desporto INDESP 'dArá ao Conselho' " 

',\ \, ',-, , 
\ \ 

'. 

.' 

.-
" 



.' 
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Desenvolv~ento do Desporto Brasileiro - CDDB apoio técnico • 
~: .~ ".i lrX~1)~ .. ~ 

administrativo. 

12. O Conselho de Desenvolv~ento do 'Oesporto 

Brasileiro CDDB 
"',; ".~.::j:~.:] /;. f.";'~~ .. , l' ,', ~., 

Extraordinário dos 
:'i/l''''','''.' ,.' '. :, i'" ", 

membros nomeados 

será composto pelo ~nistro 

Esportes, que o presidirá, 

pelo Presidente da 

de 'Bs~do 

e por dez 

República, 

discriminadamente: , i 
" , 

Ministro de Estado Extraordinário I 
~ ~.j;~~'~~',.::~J', ':.~'-~.: .. 7'" <.~.~ • 

o ,., 
Esportes, membro nato, que o preside; 

II 
,'. ~.. ·; ..... ··3~ ;~~~;-: ...... ~,.\~ ... t' .';" ~ ::: ., I~: ~ 

o Presidente do Instituto Nacional elo 

..iesenvolv~ento do Desporto - INDESP; 
",' '. . . 

III - , dois representantes das entidade.. ,da 
., 

administração nacional do desporto; 
/ '" .r,~:;.~;::.;t7t·;:J~.~~; :~h~. ,:". \~.:~~ .. ~;.\ .. ,'l'." ;. 

IV - dois representantes das entidades de prática 
," 

desp~rtiva; 
• 1!'" 

!' .. ' . ' .. ~" ',' . ",' v"-,.::,, ,um ,r~presentante dos atletas profissionais; 

' .... ~){,I - .}lm, ,rep,resen tan te do Comi tê Olímpico Brasileiro; 

,J "',',,,~~li'N};,t,'l" ?/~I" ,7- ,.';UI1,~ep.resentante dos técnicos, ou treinadores 

'" i'.','út",f:,,:'<., .>;;~'1y!:r± '""':" ~ representante dos árbitros desportivos: 

um,repre~entâ~te da crônica esportiva. 
. '... l • ~. 

:1.,,- .;,J;:'\':t<,t~{~,;;",,::§ ,~,o.' ~_,escolha dos,. ~~ros .do Conselho :dai'-se-á por 

indicação dos segmentos e setores referenciados, na fOJ:llL& da 
• >, ••• ~ ,1.;, ~. •• ' . .• . '!' 

requlamentação desta Lei. . ~ . - ,~. 

,,:,i.: ";;;)',:'~~.':" " ó t: i'2,ro;::: ~Ó'J1nandato 'dos membros do Conselho se!:'á de 40is 

., '., '~n6~'~~i~~e~i(~~da ,r'tíi'i*{,"l:econdilção .. - , 

"Ió"'.")W),Ji,1:' '''('§'%}.!~30'~:1 ':Os'!'membros\"db' Conselho 'terão direito a, 

" ":'i>~~;'~~~àm ~:é'·tdi'árlfá,rparaí comp&i-~'<:imeilto' à,s reuniôes do Conselho. 
''''. t' '"" "i),,~ ~"fi i:~~·lA·~,~ ~J;:t!.. ixr:: _~: ~ ry ... .'f~. t 1: ~_'. . ,,·,'t.,. i . • . ~ ~ t ' , ~ j ... ~ ... ,.. 

i \. :~., i .... ~. f 

(~ .. jj', ::::"'~ ::f.:j,l,~;jti:~.~:;P·,'<',,"~·' h,t;. .~ ':: (:.~::, Lo ~;:; ':; ( . ' .... ,: .. 
, ' 
• ~ • " ';. J 

Do':s:dfiJ.'EHA· NACIONAL DO DESPORTO ' 
.. 

Art. 13. O Sistema Nacional ~do Desporto 

, ap~imorar as práticas desportivas de 
~ , . : 

t:.:.t -~ .... '"v' I 

4; 

'. 
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! .. ~. " ~.', ":~'> <..:.. ;" " ;, '," .. 
, .. "Parágrafo único. O 

congrega as pessoas fisioa,;s e 

Sistema Nacional<::CIO;'" ~.po,to 

juridicas 'de:~:,:~~J~~i~·~~V~·~: 
com ou sem fins lucrativos, encarr.qada ..... :~-~.:.',,~~~~~jO'.; 

admi.nistração, normalização, apoio • prática"'dÓ:~idii~o~~'~'*~ 
. .' , .:')" ,,'. . ,f".< "-..... :".", ;"" ~ .. :.~:. ..l • 

como- as incumbidas da Justiça Desportivaé,':.~peó~1i'i:~iiê-::( .. '· 

. { I - o Comitê Olimpico Brasileiro;. .,. "~::::;>}:,·~;(:';~}.~i';{l~~~:~.:: .' ~ , 
'lI· - o Comitê Paraolimpico Brasil.i~b;;;,.·,.MI<;.p;.';\~'{!;.,;,:; , 

desporto; lU as entidades nacionais·" ~'~:~0::~~:::t 
despqrto : . 

.. ,., ........ 

IV as entidades regionais . de", .diíi'íij,,~~~.J:~ 
. :. ~ ·"i:~. J:.;' If •. ~~: -J!; ;,~::~'~'~~"~ ·~'l.~~\i.~~ /~:j~;a. ?~.' r~' :.,', j f 

. V'- as ligas regionais • nacionais;,~ 
, •• ;. J, ,",,:., ... {! ~ '. !, 

VI - as entidades de prática'- deSPO'*~.~i.·:f.~~"1"~·~';~'" 

não '~1as referidas nos incisosanterior~-::;::,;~i;~~~':6;t.:;:~:::: 
Art. 14. O Comitê Olimpico Bta.~l"iz~(: ... ·;ô:)::qu~ 

4.... '. '. ,';' •••.. :r :;7 .. l~~~<"':\:::;:'1.~'1<.;"~;·lo~~o;r;j,~'.:.' ;: ~.'< ." 
para6iiliLp~co, ,~rasileiro, e as entidade.::'aàG,~.&.,1Iá 

adminls;ração Ao desporto ~e lhes são f·i1_1~~~;:.~~;~~~~~~~~> 
constituem subsistema especifico _ do,;~i'~~:I.:;~t~~! .• :,n:l,fl 

.D. •• pôrt~, ~o qual se aplicará a prioridade:. ;~J:~!~,~l:::~i}i~~~,~ 
. '. ~ ,,)' ~:~~.'. ';·:t. ,~'"'. ~.{:~., . .',,: ':" 1 .. 

II do art. 217 da Constituição Feclera.~/' ;-~.~cIJ"·'("'."I.~\I. 
• " • " . _. ~ .1; < ., .~" .. ',' '1<0 , '.' ~~ • • l • 

• 

""es'tât~tos obedeçam. integralmente à Cons.1:itui9"~:':i"~."";~.';,.~ 

. ,< '~.:.\: .. ;;~i;<'S~::~~~~fr;=-~~, 
Art.is'. Ao_Comitê Olímpico Brasil.eJ;&,o,: .... t'j.~c:I8--,,-

(.. : :"""'"'f '. . 
tlei.s~·.vigent~s no Pais. 

jurídica de direi to pri vado , 
, :.", "~. ~i'<, Y·~·\r\,~J~~i, j-;,-~~~~,..~.,"'~ ,:,,> .,j ! 

comp.te r.pr ••• ntai' "(.".4a .lios 
. ' . ". f::, ... ~ :,,,' ::\ •. ~# ~·.~:~t~~.~ "~: .. :1.".;" ~;:~ ~ ;:'~ ~~~ .': ';~', . 

ev.~~~~~" ol~p.icos, pan-americanos • outros ele ·~",.l>~~t.c~~a, 
. ". "". ,,', ~ "', ;i ' .. \ .'i' \' .,r. "li! ,... . . ~ 

nO-'iç9z;n;i.t~.,-ql.~pico Internacional e nos'mOvi •• n~~~~iQij,,~ct)à 
. "' .:~: ~~·~;.~·; .. .':;.'~,.~;·/~>?" {:6.:,·:- .:.:,~~' ... , .. ," ."~":i r 

internacionais, e fomentar o movimento oliJíapiéói~~'/'~Itlr:itó"io 
. ., .,,': ",~:j;:' ,,' , .. :·;'·~;1::i'j.1~~)i':i ::.( .J ·T,':.:}· .1-1, '" " 

. nacional'~ 'em conformidade com as disposições'aa', 'Côri~i~tui9,ao 
.', .~' ~ ~:'f..'.? ·~<~·:·~t ~:>·~l'·.S,~~JI ~,,~~'i .1, .... ,~. '-, : 

disposiçõe$ '. estatü~~ias . ,~ 
.,:.; ,..,-.~,,,; ~":/,?! .;}~,í.) ~,.;~-:~·"~.'f.~.J; .. ,ú~;::)~;< l'':: ..... ,'/ :. 

requlamentares do Comitê Olimpico Inter~liLcion~H'~.~,:r;:_~.'-.~~arta 

Federal, bem 'como com as 

.',' ên~~~~~a. ' ~.' .. , .. ;,~'\'.:~~E;\: i':;;~~J;;ijf1~~':;':' :/~ :~,~~.:' 
>, ,~'. ~.. .' I • § 10 'Càberá ao Comi tê Ol.Ulpià~ r,' " •• a.1_i,;0 

represen~r ool~i~ brasileiro jun~ao1'I~i~I~J;:.:: , 
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_ ~.lJ • ....:',~~::~ . ,74§2° 11':: ÉLprivativo , do 'Comitê OliÍnJ?ico Brasileiro o 

uso'jda~ b,andeira ei,ldos"símbolos, lemas,e hinos .de cada comit~, 

em ,-te~ritório:, nacional. ___ ', 

I do" • ~.,-:~ .. ; 'l.-;·,~§.l 3°,~Ao....:lC;0~itê .Olimpic() Brasileiro são concedidos 
,. • • • ,f +. _ , 

.-!ireitos..!!,·,e..;.benefícios,~ conferidos em lei às entidades 
-4 ~ . " 

nacionais de administração~do desporto . 

. § 4~(';;.São;vedados ... o. registro e uso para qualquer fim 

"~de, s;nal-~que,jintegre "o símbolo olímpico ou que. o contenha, bem 

como do hino e _ cios lemas Ç»liJnpicos, exceto' mediante prévia 

~ ,autorização Jdo J:ComitêOlímp~co Brasileiro - COB: 

, : 
§ 50 Aplicam-se ao Comitê Paraol~pico Brasileiro, 

no que couber, as-:disposições previstas neste artigo. 
~. 1" . 

... _. ;~ J '. Art," ,',16.-L.As . .:.entida~es .... .. " 

de ,.,prática desportiva e as 
, '. 

enti<;ip.desnacionais-:"de ;.administração do desporto,. ·bem .. Co~ClI as 
. . I,' . ' ", ~ 1;' ~ '. -" ... ;. ;. :" ~,J' • ~ '. .>' \ 

ligas de que trata o art. 19 desta Lei, são pessoas jurídicas 
. ".' . " .. 

~ ,. , f 
'.' 'de'- dir~itb f~riváêio~- com: organização e, funcionamen~o autônomo, 

• ~ t~f~&i,)~i 'é~mp~fi.il~ias def~~i~s' em seus estatu.tos., 
,.. (. •. ' :r ',.,,\ .... ~ ...... '1 ..' ~ ~ .: • ,- • ;' \ fi! ., '. .. 

•. , , .' ,f~·~~", §'·'l O·....-J·Ãs·, entidades, nacionais de administração do 
~ •. ~~ ••• { \o.,), }.'~ "r' .• ~,,, •• , 

~;. '~l'·''f.t.i..,'''t.l./ +/:'.'~'"""~~'"1 .' 

despórtô "poderão 'filiar, '" ,J nos "termos ele se:us _. estatutos, 
•• ~._. I,', • .. "'. } ',", , '. .... f' • • ." ~ 

'.·~z?ttdâd~s'·h~~~r'i:onai] d~'· admi~~st~~ç~~' .. ~ ;~nti~des _de. pr:,á,tica 
~ d~spó~~iva::l':'~ J :.. _ lo:. .. .. . . .. .: . . , . , , ••. 

. ,. ,,' f'·:!'<.:~ .. #§ 2o"'-~'AS; ir:.qâs' P~~~~ãO, ":·:·~~~~:~.r~t~~;"~, ~'~~~:~~~'~'e QU 

,:v:i"nc~~,a,r-s~,., ~ . e~tidades, .. , .. n~5"~~f1a~.~ .... de: ~~ni~tração do 

,~~~}? .. ~f,~~,~, t;\Y=~~3!': .• ~~ .~~~as !',*~f~~ ~·~~t~~.:r ."~re~~:x,t.~., .. ~~~~f~ tal 

.t:il~~9.~0 .,,?~, .. v~~~u~,çãp. t' .o<~ -- ",.,." ,'''' ' I , " . """ ..... -. '""" --,,-)lI ........ ~ ""'-'~J'''''''' ""'~ ...... ".~.,,~ !:-,.J;I' • ."I"",~, •• I,,·~ ·i.-f:'. ,.f. ... ,: ..... 

• ... t ·-Sv. •. l.§:I~~ ~"É lf:a_cul:ta~,;\~4~,~.iA;.Çã.o. .... AA1';4(t.1:~,,~e .. a~lA~!J .. nos . 

. .. telM!0s'.1;pr.ev.i:s t9;i, ... .::P.9~·,; ~ e.s ta;t:Q.~~. ",.:qa.~ J:, •• p~ct;,i V.S· " en tidades de 

·!adm.in·i~,~~ __ aç~o .. ~do.t:4~,spQ~~O .•.• ('{', ("~~ ~ . ./,i~':!·l }t.",~ J ~t ~ • 

•. ';.:<";.ü~F;', t.r.<i,Aru,:.:,· ~?''; .. ~ .~erá . _;'fa~o.n,hec.~,~·." ,~~D:a8 uma entidade 
, , • r ~ 

de 

ladminis:tra,çã~o:,:,do ,desporto .nacional por modalid4de de, prát~ca 
, '." '/ 

• ' n' ", '"" Art,". 18., •. :·j,.i~9ment.~,,'..,'~_r.ãO~,1 .. bep,.~iPia,4aS .,com "."~~~pçõE!s 

.... t"is.ca~?t'!.~~,~., ,:",,~~.~pa,s.~~,s ,:!,' ... d~/.l .. "r,~curs,o.s,públicos ... federais.,.: da 

admin:!-~t~~ção .. -<di~e~a!'t_'i,i~di~~.t.~", n()'s,,~f!,rm.os ~.~o ,.:incis_C? ... ~~ do 
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art. 217' da Constituição Federa!', as entidades do Sistema 

Nacional do Desporto que: 

I - possuírem viabilidade e autonomia financeir4s; 

II - apresentarem zpanifestação favorável qo Comitê 

Ol~ico Brasileiro ou dO Comitê Para01ímpico Brasileiro, nos 

casos de suas filiadas e vinculadas; 
1 ~ III ~ atendam ao's demais requisitoS' estabelecidos 'em 

lei. 

'IV .;.. estiverem quites ,com suas obrigações fiscais e 

tr8balhistas. 

Parágrafo ' único. A verificação documpr~nto da 

exigência ,contida no inciso ,I deste ,artigo de 
.,', . 

respon'sélbilidade do Instituto Nacional de Desenvolvimento do 

Desp~r'to:' -' INDESP, e das contidas nos incisos III e IV, do 

Ministerio Público.' 

Ài:'t:' '19. . ent'i:dàdes' de desportiva 

participantes" ae' coçeti-ções ,&:,' 'S:Ú.tem& Nacional do Desporto 

poderão 'organi'zar ligás'regionais Ou nacionais. 

;." ,. § : fo' ,AS !i.gas poderão' organizar 'suas próprias 

competiç5es; '~ coordenação' cOma entidade nàcíonal de 

'admini s tração do desporto, respeitados os 

naci~n~i.s e i.nt~rnac'i.oriáis .t. 

prátiéá, desportivâ" "que 
, " I • 'f I .' • • ~ ~ oj;'" • _. • • r'" ._ '" . ( .• ,-. '. • 

o:rgariizarem ligas, na'fotma' 'do caput deste artigo','" comunicarão' 

a criação destas às entidades nacionais "~ ,a~ini'st~àÇ'ão do 
, ""'-'" 

despo'rtó"das"~especl:1vas' mocU..ll.dàdes. ' . t~ ~~ 
..•••••.• '. ",§' 3C!'·'·,,-AS, ll:Cjàs :rntegrélrãoi os sis.temàsdas en . dades 

,," , • . ,i 

/ . 
nacionais de administração do desporto' 'que' 'incluírem ' 'SUéf,S 

compe't:.:íçõesnos respêctivds···.'.b'áléndáriós anuais', de eventos 

§ 40 Na hipótese prevista no caput deste artigo, é 

'façul:tado à,s:·entidadés','· de';"'p~áti:ca 'dêsportiva< "p~rtic~pa~, 

també'llly 'de' campeonatc)s ,n~,s".. -'entidades ,'de';, . administração' . c:to 
.,' .'" .... ~ '.' .-
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. 
§ 5°, É vedada qualquer intervenção das ,entidades de 

administração do desporto nas ligas que 

independentes . 

se man ti verem 

. Art.' 20. As entidades, de prática desportiva poderão 

filiar,-se, em cada ~odalidade,à entidade de,' administração. do 

desporto do Sistema Nacional ,do Oesporto, bem como à 

correspondente en~+dade de administração do desporto de um dos 

sistemas .egionais. 

Art.· 21., Os processos eleitorais assegurarão: 

I colégio eleitoral constituído de todos os 

filiados no gozo .. de seus direitos, admitida a.diferenciação de 

valor dos s'eus votos; 

lI,' - defesa prévia, em caso, de impugnação, do 

. direito de participar da eleição; 

III - eleição convocada mediante edi~l publicado .em 

órgão da imprensa de grande circulação,: por três vezes; 

lV 'sistema· de ~ recolhimento dos. votos 'imune' a 

fraude; ' .... 
, . 

v., - acompanhamento da apuração pelos candidatos e 

meic;>s, ,de çomunicação. 
, : ,- .. 

Parágrafo )ú~ico.: Na hiP9t~s~ da fido?ã~. de, ~x:itério 

,diferenciado de valor~ção,dós votos, este não poderá exceder à 
r,.' ~,f: . 

proporção d~ um p~r:a seis entre o de menor,e o de maior valor . 
• •• I' 

• a " r r' . 

. ,' ... Art. 22:" Os 'estatutos das entidaa.es de administração 
, '.. ~ . . ,"'"\. . . ~ 

do desporto', el~o~ados de conformi'~de com esta Lei, deverão 

.?br:i:~atori~ente requlament~~,. ~~ )nín~ót:: -: -, 

...... , I",. i~~ti'~uição .49. T~ib,~nal ,de J~~,~iça Desportiva, 

nos tepnos,desta'Lei; • . ..... ,t . ,.. '\. 

, II -' in~í~gibilidade -"'de: seus 

desempellho de cargos e funções el.eti vas ou de l.i vre nomeação 

'dá: .-- " 
•• f_ .... .. , 

• ~ .. t 

". a),' f' lc-jo~n':de' n-a'~dos "·p"orl -. ,crime" • "doloso , ' em 'sentença 
, .... f ... ,ó • .'-'. :t. ·'~~t ... · ~r ... ,i -.~ 
lefini t1 va; 

1;, 

"~ 

• 
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b) inadimplentes na prestação de contas de recursos 

públicos em decisão administrativa definitiva; 

c) inadimplentes na prestação de contas da própria 

entidade. 

d) afastados de cargos eletivos' ou de confiança de 
- . 

enti.dade desportiva ou em vj,rtude de gestão patrimon.ial ou 

financeira irregular ou temerária da entidade; 

e) inadimplentes das contribuições previdenciárias e . 
trabalhistas; 

f) falidos~ 

Art. 23. As prestações de contas anuais de todas ·as 

entidades de administração integrantes do Sistema Nacional do 

Desporto. serão, obriga toriamen te, submetidas, . ,com parecer dos 

Conselhos Fiscais, às respectiv:as assembléias gerais, para a 

aprovação final. 

Parágrafo único. Todos os integrantes das 

Assembléias Gerais terão acesso irrestrito aos documentos, 

informações e comprovantes de despesas de ~ontas de qUe~'trata 

o caiitit deste artigo. 
, ' &,J~: .. , _. ( ... .} 

:.. . ,,) 
~ .., ...... .. .. , . ~ ~ 

SEÇÃO V . " 

óÓs' SIsTEMAs DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL ~ICÍPIOS 

Art. 24. 'Os' 'EstadOs' e o ,', Di~trito'\· Fede:al 

; ·:~irão " seus' proprios sistemas, re$pe'ita~s' as..\.~o~~ 
__ ..;..;;;;ti:S~ecidas nesta Lei, e a observartcia' dó " p~cesso 

elei t~~al. . " l . " '" ' •• \ 

-, - -'" ,) 
Parágrafo único. Aos Municípios é, facul tadó 

. 
. const~.~uir sistemas próprios, observada~J ~71 disposições d8stá 

Lei e as contidas na legislação do respectivo, Estado. 
... {' -. r 
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- '-'), ---

I 

CAPÍTULO V 

DA PRÁTICA DESPORTrvA PROFISSIO~ 

Art. 25. Atletas e entidades de prática desportiva, 

são livres para organizar a atividade pr~fissional, qualquer 

que seja sua mQdalidade, respeitàdos o,s termos desta Lei. . . . . . . 

Art. 26. As atividades relacionadas a competições de 

atletas profissionais são privativas de: 

I - sociedades civis de fins econqmicos; 

II - sociedades comerciais admitidas na leg;slação 

em vigor; 

III entidades de prática desporti va , que 

constituirem sociedade comercial para admin,istração, das 

atividades de que trata este artigo. 

Parágrafo único. As entidades de que tratam os 

incisos I, II e III 'deste artigo que infringirem qualquer 

dispositivo desta' Lei terão suas atividades suspensas, 

enquanto perdurar a violação. 

Art. 27. Qualquer cessão ou transferência de atleta 

profissional na vigência do contrato de trabalho depende de 

formal'anuência deste. 

Art. 28. A atividade' do' atleta profissional', de 

todas' as 'modalidades .desportivas, é caracterizada .. , por 

remuneração pactuada em cont'rato fo'rmal de trabalho firmado 

com- entidadê de prática 'desportiva', pessoa juricüca' 'de' direito 

privadO, que deverá' conter," obrigatoriamente,cláusula-, .penal· 

para as hip?teses 'de de'scumprimento, rompimento ou rescisão 

unil~teral. 
§' 'lO Apl'l.ca.m;,;se, ao 'atl'eta -profissional 'as'· .normas 

! '~~~ai~' "da leqislação' trabalhista 'da sequridade s~cial, 

ressalvadas as pecu~iaridaQa~' e~ressas' nesta Lei ou 

'integrantes do 'respectivo contra,tô';"éle trábalho. 
,7 

. .... 
~ . 

§ 2 0 " O>vinculo'desportivo"dê); atleta com a entidade \ 

con tra t'arite tem" ria ture'za.-"acessória"ao;·i-respectivo vinculo 

OI 
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empreéjatü:iô~'_- dissolvéndo"'se;'--parà todos- os efeito~-·-lega.i.s , 

com o té~ino da vi~ênci'a aoê:'ontratoJdtftral:Sàilló: 

. Art-. 29: - -A entidade -de -prática desportiva' -formadora 

de atletatéráo direitó de "assinarncom-es-te- -o" -primeiro 

contratO "de profissional; 'c:ujo:prá.zo naopoderá:ser superior a 

dois anos. 

Parágrafo único. Pelo -prazo de três ,anos,_contados 

do vencimento do contrato de trabalho profissional de que 

trata este '·artigo, as entidades' ae- ac::tiliinistração Ido desporto 

não poderão registrar novo contrato de 1trabalh6 relac:-ionadoao 

atleta, sal vo "se exercido ou renunciado o direi to de 

preferência, de que é titular à entidade, formadora. 

Art. 30. o contrato de trabalho do 
. \ 

atleta 

::;::::o:~:~:e::~:r:zo e:::na: \::ti~ên:~o=:~ 
empregadora que estiver com pagamento J\ salário de atleta 

profiss~onal em atraso, no todo ou em parte\, por plríodo igual 
- - - J 

ou superior a três meses, terá o contrato de trabalho daquele 

atleta :rescindido,- ficando o atl'eta livre;'parale transferir 

., para ~alqu~r outra agremiação- de mesma Imodalídade ,nac~onal 
ou int"ernacional, e' exigir a- m.ulta. relc:sóri1 e os haveres 

devidos. 

São entendidos como salário, para efeit~s do 

previ-ato· no caput:, o abono "de-férias, o décimo terceiro 

saiârio, as gratificações, os prbios e demai _verbasinolusas 
I no contrato de trabalho. I I 

§i 20 A mora contumaz será considJrada também pelo 

não recolhimento do FGTS e das contribuições~revid~nciárias. 
I ' 

§ 3° Sempre que a 'rescisão se operar- pela aplicação 

d~ disposto no caput:, a . multa. rescisória a favor da pa.rte 
---~- / I I-

inocentá será- conhecida pela aplicaçãf do disposto nos -arts. I I 

479 e 480 da CLT. 

\ 
\ 
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Art. 32 ~ É, li6i to ao atl:eta ,profissional recusar 

competir" por entidade de prática desporti.va quando seus 

salár.ios, 'no' todo ou 'em, p~rte, estivêrem a~asados em' dois ou .. , 
mais}Ileses; , 

Art. 33. .,~ndependen temen te de qualquer outro 

proc~~entó, a entidade de administração nacional do desporto 
,o, ~ • 

'fornêcerácondição de joqo ao atleta pa.ra outra enti,dade de 

práti.ca" nacional ou internacional, mediante a prova da / 

noti~icação do. ped~do de rescisão unilateral firmado pe~ó 

atleta ou por documento do.empreqador no mesmo sertido. 

Art. 34. o contrato de trabalho do atleta 

. prof~ssional ' obedecerá a 

regulamentação desta Lei. 

modelo padrão, constante da 
r ~, 4 . 

Art. 35. A entidade de prática desportiva comunicará 

em ~presso padrão à entidade de administração, nacional da 

modalidade 
.' . ') 

a condição de p~ofissional, s~-profissional, ou 
" , ~ ", < J ,'.... • " _ (,'.. I,. . ~. I,' ~ ..' 

amador do atleta. . , 
Art. 36. ,A atividade, do, atleta semi-profi'ssi'onal é 

I .• ",,) /. , -l .:.'..' ," " " ",' ;' • +; i. 

,caréi:cterizada pela existência. de ,incentiv~s; materiais, que não 
'''~:'':. "'., \ ... -'.i '" ...... . .. ~. ,.'. "~:.' ': • ., '.', ~ ... 

carac:teri;em ',remuneração derivada 4e contrato, de trabalho, 
•• I • • i <. " " J • ." •• ~ " " I • .~. 

pactuado em contrato formal de·estáqio firmado com entidade de 
,I ~,"" '.' - " • ..... ~;~t· .. " r '!~,.~ '. ' . .'.:,,~ ...• " .• -. .' .. '~ : I,,!: I'~ J. ~··:"!.~h :·~,:"tJ~--:-:- .. -~.~· ", ' ..... "':" .~ , 

.pril,:t,ic::a. desportiva,- .pe~soa juridica ,de direito privado, que 
.; -t. , '. _.' '. - ..... " ',' :'~.:\ -t, :: i 1:. r .. ~ ~ '; :-..... ~.. f .' ... ~ .. • ... 

deverá conter, obriqatoriamente, cláusula ,. penal ,para as 
,. '. " "'11 t ~ S r - ·;'.· .. ~ ••• , ... ~,c'~ ." .,;. ' ...... ~ .. ,~ (,r"l '~ f,'" ,r, .. , I ~ •. I'.~, ..... :,,'.; ...... ~ 

hipóteses de descumprimento, rompimento ou resci#São 
• • ~ • I ,', ~ ',' ~ ,'~ .' _, • 

,unilate;,~~ . 

'" , '. ..•.. ,§, 10, ' Es tãoc~reendidos na ca teqoria dos semi 
"'~""~," ... ,,' ~t', ... ',".I' s:··_.~~".·\~ ~'.~"'. ;; •• ,., .. J., •. ~" .. ".~' :.t~,·. " ",'11" .~ ••• ',. 

,prÇ)fi,~siop.ais. 9s atletas', com idade entre, quatorze ,e dezoito 
,. ... ~ ~ .... ~ -:. '. ~,!:~, ," t?-,' r (~, •• 1,: ; .. ::.-.',' .... 4·t·,.;,·;· ... ~~.~:.:~: ",~~ •.. ".~ ", ~ .. ":'f' .: ç :,,', 

anos'completos. 
" : I .' " ~.~ ", 

. ,§.', 2 o Só poderão, , participa,r de competiçio .. entre 
,.joI', I·,··.',~·,~.,",~ .. ~J.;.-f:':_.r~'~ ,(' t.':(:-rt~I;::·'·'1'(.~. 01..( .... ~ .......... :~ • .., " •. :~;:".:'~':;:e~.~~\;,· 

profi.ssionais','os atletas semi-prof;issionais com ,idade su~r;ior 
, ._., .': •• " ... ~-~ .-4.'!' ~" .. :-.f' .. ".~".:;' .,:: ,"'; o'. ,\':"~~.~:.:' .. ".' ';.~.~.' •. l'.<.\o ' t •• :.,' 

a dezesseis anos. 
o: .!"::',,' "I ," ,: .. ,,:.:, .. :.~, •• " •• 't.~ !'': .. ...,. ~.i·,,~·,.·~ '~';', "!f'',.;,..·.·~, ..... r ~'j'.' .-1 

..•.. §,' 3~ ·Ao completar .dezoito anos de idade, o atleta 
· ... ~;"4Z''t.-· .. ,":.:J ~;.",'!' .:·',~.~.t~ . . "-/U'~~ ,· ... ·~·:·"1.;4·.~.--:,.: j·,.'~J~·i'_~-·'-·'~1 './ ..... "!,'.' .. '~'I'.' 

semi:.."profissional. deverá ser oqriqa.tori.amente 
'f " -' f t "'~ • \ ., • - '. ,.. ,/, ::~I ~. :.~ ... IJ '..-. .r ... .,. J> ~';..' ~.; . f ~: i (': .:., ' I ~ •. .". 

profissionalizado, sob pena de, l1ão o ,fazendo, voltar à 
.~ __ .~ •• _ .• t.~' ~~ ~t' r _ ...• ; ...... ,.).~~".I, ~~ ... t. . .. !,.. .. .:'.# ......... , .... ~ ",;.;~ ~t.:'-t.· ... f.,1~, .~ .... :(".t.:._, .. ' i; •. ~.::>: ';.:f'i . .,,,~ .. i·~. 

'IV 
',. 
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condição de amador, ficando impedido de participar ,em 
, .. ' . , ~ .. 

competições· 'entre, profissionais.·. 
I 

§.4°'A entidadecle ,prática, detentora., do ,primeiro 

cont'rato de, trabalho. do atleta por ela:, p~~,fissiona";Li~.dç), terá 

direi~o de· preferência para a primeirà. renovação. deste 

contrato, sendo facultada a cessão deste direito a terceiros, 

9.e forma remunerada ou não.'· 

§ 5° Do·' dispóstoneste artigo estão!excluídos os 
i 

desportosindi viduais' e coletivos olímpicos ,exceto' o futebol 

de campo. 

Art. 37 . o contratO .... de'·' estágio" do 

semi-profissional obedecerá . a ;", modelo padrão,- constante da 
, '0 

requlcUiientação desta Lei.:· 

Art . 39. QUalquer cessão ou transferência deatle~ 

profi.ssionàl, .... na 'vigência'do'contrato "'de" ·tr~alho,depende de 

f"o:ruúá e':~~ressa "ânuên~ia' ~ste ~:'e8era; i~enta:det~alquer 
. .', . / 

taxa'qué venha a' ser: cobrà:da'Pela'entidade/de' 'admini.stração ~: ' 
'. . . /". 

", Art'~ '39 ~ 'A t1'ansf~rê~"cia' do ,4tleta profissional .. de 

'umaeht±dádé de' práti~.' d~Spo~tivà" p,/ra 'O\lt~a', do"mesmo . gênero 

_~~de~á',' ',s,er tem~or~.~~,~~'~co~trat~ /l" ~réS,~imO) e o novo 
contr'~to 'cel8bradó deverá·'ser.'por períodó"i'gualoú menorq'lie'o 

anteri:ó~: ' ~icaJld~ . o·él1:l.eta.'·s·uJeito· àcláúsuia.' d~retornó:'à 
'ezftidâcié dê "p~á ti~~'· 4~~~Ó~·ti và",C:.deri~e,.Vigôrancl6 .... no' ·~etQrné:)··o 
·!"",,_J ••. 1 ... : ~~ •• , .. o," ~.' jfo l f *~. 

antigo contrâto,'-~arido :for'o'casô:. 

Art.41l: Na 'c~s~ãoou tr~nsferênci.à' lderatleta 
...... 1. , '. ~ •• ~. ~ .•• ~ .. '<', " . " ,,'~ .... ,' '. .... '.' ~ a., ... ' ..... " , . j ~. . ". 

profissi"onal' para enti:dâd8 de'prátiéa'desportiva estrangeira 
••• , .;. ' .,. # '. • • • " '. • '. ' •• 

observa:r-se:.ão ' as 'inst~çõ~s ~xp~diaa:~··pelá.'"entid&cie· :na6iórtàl 

de,título. 
• ~" ~ , • - .. '" • li 

... '(, • , • " ~" ..' I , , .' ." •.• t ' • ".. ; 

Parágrafo único. As condições para' transferência do 
..... . .... 

atletà" 'profi"ssióniúpara o ex'terior deverão . integrar 

obrig&toriamenteos contratos de 'trabaihci entre o . àtleta J e' a 
t • " • .'''/. ~ .. ~ .. ' ! .. ~ ~. I"' '. 

entidcidede,prática desportivà'bràsiie:ira que o contratou.' 

"', .':.'.' ... 'Art. 41. A participação de atletas p~ofiss10nais" em 
'8~ie'~~';~ . se';:I..' ~s'tabelecida'na forma como "acordarem 'à: 'ent!dáde' 
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de administração ,cO,nvO,cante- e' ae.ntidade .de,_ prática despo'rtiva 

cedente. 

§ 10, A entidade co'nvo'cado'ra indenizará a cedell'te 

do'S encargo's previstO,s no, co'ntrato de trabalho" pelo' perio'do 

em que durar a cenvo'cação'do' atleta, sem prejuizo' de eventuais 

ajust~s celebradO,S entre este e a entidade co'nvo'cado'ra. 

o periO,dO, de co'nvo'cação' estender-se-á até a 
, o , 

reintegráção' do, atleta à entidade que ,O, cedeu, apto, a exercer 

sua atividade. 

Art. 42. Às entidades de prática ~esportiva pertence 

o, direito, de negeciar, auterizar e p~o'ibir a fixação', a .J' ~ 

trans~issão' eu retransmissão' de im~gem de espetáculo' o,u 

eventes despertivesdeque participem. 
~ o • 

§ 10 Salvo' co'nvenção' em centráriO" vinte Po'r cento, 
• . , J . ~ I ~ 

do, preço' tetal da auto'rização', cemo' mínimo" .será distribuido, 

em partes iguais, ao's atletas pro'fissienai~, par~c~pan.:~~" ~O, 
~ 

espetáculo' o,u evento. 
'. , 

o disPo'stO, neste artigo' não' se aplica a . I.... ,~. ~. ' ... 1~, 

flagr~ntes ,de espetáculo' 
...... . . 

o'u~ve,nto desPo'rtivo' para,~~~s, 
I 'r.- .. .",.. . . , Jo .. t~, . ; ~ '.' 

exclusivamente, 

co'njuntO" não' 

.j~J;~é!.lis~co'S ,ou educativo's, c'\lja duração, no, 
? -.". - ~ .- ~ .,. - ~-t"' '!" .. '!, _.f ., J." ,; .~ .. !.,,, " 

exceda de três Po'r cento, do, tO,tal do, tempo' 
TA ..: • ......., ... t ~ 01 ,. t \ \ .. I '!' 

previste para o espetáculo'. 
r , c.t' .. C '4 ~. • .. 

" .,0 • § 3,0 O, espectado'r paqante', ~o'r ,qualquer meio" de 

'espétãculo o,u eventp,~sPo'rtivo' .ec:j:\Ufara-s~, páia'''tódO~ '".ós 

efeitO,s leqais, ao, Co'nSumid~~,' ~O,~ t.~rm~s do°'art'~' 2°c:1à 'i.é~',·no 
~L078,"'de 11 de setembro"de '1990.' ... (. " •. .'" ....... ·;,·.·;·,r.·.'" 

de:~ti~a:t~r~::~.i:n:i~.~' ~~at:=rl~:'~~f,m~t::·· 
idadé 'é de'semiprefissienais com idade ~~per~or a'v1nte anos~ 

•• ':;', • 1 'Art .. 44. ~ É vedada· a'. prática . do,) profissionali~"n em 
qualqüér Diô da 1 idade',"'. quando se',tratár .de:::',." ',." " ',' \ ',',., '~ÜT, 

. Io"r'- \t... ~ d " d 
. J . I.... espOrto _e ucaci~nal, seja nos,' 'estabel:ec;imentos 

escolares de 10 e 2 0 qrausou.superio'res.;., . ( 
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11 -' desporto militar; , <, 

III menores até a 'idade .de dezesseis anos 

co~pletos. 
. ',,," 

. , 
, ' Art . 45. A,a entidades de prátíca (jesportiva~' serão 

o~rigada~ a contratar sequro de acidentes pess'oais e do 
. , 
tr~alho ... para os a~letas profi~sionais e semi.profis~io'nais a 

e~as, vin~ulados, com o objetivo de cobrir os riscos a que 
, . 

estão sujeitos. 

'. , 

Parágrafo Para os . atl.etas profissionais, único. o 
., J . ~ 

. ..... ~ I 

'rnio minimo que trata o caput deste artigo 'deverá 
" 

..:otresponder à importância total anual da 
l.. . _ . 

remunerac;ao 

ajustadà~ a, para os atletas semi-profissionais,' ao total' das 

verbas de incentivos materiais. 

.. 'Art;· 46. A presenc;a de· atleta de nacionalidade 

estráll'geira, 'com visto temporário de trabalho previsto no 

inciso Vdo art. 13 da Lei 6.815, de. 19 de· agosto dá 1980, 

cómo"l:ntegrante' da equipe de competição da entidade de prática 

dÉtàj;órtivà, caracteriza para' ostez:mos desta Lei, a prática 

'&ispciirtivà"profissionál',~: tornando :obrigatório o enquadramento 

. pré~isto' no' 'capu't 'do" art'. 26 ~ 

É .. vedada a ' part~cipac;ão 
~ ~ ." . de , atleta 

. 
de 

;; ..... 
:~~c~o~.alida~. ~~~r~~~~i;z:a. c~o integrante ~~. e.qu~~.,; ~ 
competic;i.o de., .entidade de prática desportiva nacional nos 
'~~",' " o".' 'Il.~ . . i." -\\~, ;. • _i " '.".'_'4'r~ •• ~'" '" •.. ~ •.....• 

campeonatos oficiais, ,quando 9, 'vi,s,t~ de trabalho temporário 
, "" • ~. ~.. .I< ... .: • l' . . - t 

\ expedido pelo Ministé~io do Trabalho recair no inciso III do 
'~, ~ I"'~' " ~. ,< '''. ~ I ,I' I,:~ • ... . • ~ • ;'~ ~. t ...... "i 5,'" ~ . ~' ~: ~ '.'~ I ~ ~ ~ ~J .'I .~ .. ( ... "I 

'a.rt. 13 da Lei 6.815/80. 
' .. • > ... , .. ~ '-.' , j ". : , 

. "', ., §. 2!',.A entidade. qe. administrac;ão . c:to .. des.,orto .. será 

.obricjÀda:':·â ':'.'à~igiJ;'P .. da,. enti~de. ,de,. práti~a .. c:Íe,sportiva o 

c;,çr~;,ante do 'visto ~d,é. trabalho ·do .atl,~.~". ~~~iÓ~:'l~~~~ 
·.e~trangêira"fo~~ecido pelo Ministério_ do T.J;'aba.lho, . sob pena de 

cancelamento da inscriC;Ão desportiva •. · .. 
, , 

.i 
';.. ') ...... ..' ' , .. '", '. 

,I :, 

" ' 
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CAPÍTULO VI 

DA ORDEM DESPORTIVA 

Art. 47. No âmbito de suas atribuições, o Comitê 
~; . 

Olimpico e Paraolimpico Brasileiro e a's entidades naci.onais de 

administração do desporto têm competência para decidir, de 

ofício ou quando lhes forem submetidas pelos seus filiados, as 

questões relativas ao cumprimento das normas e regras de 

prática desijortiva. 

-'Art. 48. Com o objetivo de manter a ordem 

desportiva, o respeito aos atos emanados de seus poderes 

internos, poder~o ser aplicadas, pelas entidades de 

administração do despo;to e de prática, desportiva, as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - censura escrita; 

III - multa; 

IV - suspensão; 

V - desfiliação ou desvinculação. 

§ 10 A aplicação das, sançõesprevis~s neste artigo 

não prescinde do processo administrativo no qual sejam 
'i. ~ : .' '. 

"'a~s~~rados o contraditório e a ampla defesâ: 

-' -: ",' ,', i ,(. § 2 o As penalidades ae que 1:rat.amos, inci~os IV e V 

do caput deste artigo somente poderão ser aplié~das 'após 
l~ "t..' • t 1\.. ~- ".\:.' 041' ~ 

'deéisãó definitiva da Justiça Desportiva. 
. .. . ~ . 

! t ~ 
., 

, ' CAPÍTULO-VII . 
'DA JUSTIÇA DESPORTIVA 

i .... 

ti .• ·, : .• ·i:.. ... t 1U't. 49. A Justiça Despor:tiva a que se referem' os; .§§ 

.l,~..:, e .2.~..:: .. do ,art. 217 da Constituição Federal e o art. 33 da'Lei 
, '.' " ;,~ j.f • ~ J '.. ' :, 

A~ 8A~2·8 I.~ • .de 12 de abril de 1990 I regula-se p~las disposiçê?es 
, r. 

.. 
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Art. 50. A orqan~zação , o funcionamento 

atribuições da Justiça Desp~rti va, l'imí tadasaoprocessó:.-, 

julqamento das' infrações 'disciplinares e' às competi-9Õ.,~ 

desporti-vas, serão definidas em Códiqos Desportivos. ...:'", ~: .",\\,:~),~?~ 
-', ' 

§ lO As transqressões relativas à disciplina ,"~:' ~~. 
" '. .' ' .. ' 

competições desportivas sujeitam o infrator a: 

I ~ advertência; 

II -eliminação; 

111' - exclusão de ~ampeonato ou torneio; 

IV - indenização; 

V - inter4ição de praça de,desportos; 

VI - multa; 

Y,I.I - perda do mandato do campo; 

VIII - perda de pontos; 

IX - perda de renda; 

X - suspensão por partida; 

XI· - suspensão por prazo. 

" 'y;~k, 
. t:. 

" .~ ·'··:~:~\.2;0 ' 

':" ' . .'&.: 
• .r-fJ ';'.,!' 

-",,"". 
, ... ~ .. ~.~',! '.p' 

I ~ '1' " 

""0 ~;~.~, 

.... ,"', 

,,' ", 

"<:.'..q,< . 
~,': :H .,, 
....~ . 

/ § l° As penas disciplinares não serão aplicadas a~ • 

. menores de quatorze anos. ' , ";: , 

As penas pecuniárias não serão aplicadas'?,. 
", '.,' , , 

atletas não-profissionais; 
k • t,. • .:. :. ........ -:. ,.,;t" 1 :':"",' ,J 'J- , ~ -

Art. 51. Qdisposto . ~ \ ' ~ . ~ ., 

':"''"\i 
nesta 

'. , 

- " ',' ',"':" 
) .,_.- ',. 

~ ... : ,!'. 

sobre Justiça 
.......... ,. • ~ .. " '; < 

,Desportiva não se "aplica) aos Comitês, ~límpico e 
.- $»" .( k :: ..... i>,.-:,:, ~ 1 . ·'.:.r . .. ·l ..... ~~" , ......... " _ .. f' 

. paraolimpi:~ " 

Brasileiro. / 
... >/. 0,\ • : •••• ,,",. -, ".,. I 

Art. 52. 

unidades 
I. " -

autônomas 

Aos 

e 

Tribunais de 

independentes 

Just~ça Des~ort~va,:·' 

das entidades' '.,ele" 

administração do de,sporto de c::a~, sistema, compete' processàr:,-,.1; , , . ,-

normas. relativas à ,disc~pl:.j,na 'e àscompetiçõesdespor~.iv~"~/ 
\ 

si3inpreas $áqtu:oados a' ampla defesa ' e ."o'con tradi tório. ; ,-y ,,' 
I 

" ,~,- .. ,'. § .. 1°. .SeDiprf!tjuizO,do dispôs to: neste' artiqo, ~ .~.:, 

deci'sões:, finais dos Tribunais de; Jus,tiçaDesportiva ... s40 

-impuqnávei.s 'nós' termos' qerais do·· direito,respe:itados,';,6á\, 

pressupostos processuais estab°e1ecidosnos §§, l°'e "2'? 'c:lo:.á%i'-{·' 

217 da Co~stituição Federal. 

.: .. 
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§ 2 o, O recurso ao Poder Judieiario. não prejudicara' 

os -efei'tos desportivos validamente produzidos em conseqüência 

da, decisão- proferida pelos Tribunais de-Justiça Desportiva. 

Art. 53. Os' Tribunais de Justiça Desportiva 'terão 

como primeira instâ,ricia a' Comissão Disciplinar, inteqrada por 

três membros de' sua livre nomeação; para à -'aplicação' ime~ata 

das sanções decorrentes de infrações cometidas durante as 

disputas e constantes das súmulas ou documentos similares dos 

árbitros, ou, ainda, decorrentes, de infrinqência ao 

regulamento da· respectiva competição~ '-

§ 10 A, COmiSSãO\\DisciPlinar será composta por três 

membros, indicados pela entf.idade'de:administração do'desporto, 
11 ! ' 

pelas -entidades de prática desportiva que / participarem,,;,'de~ 

competições oficiais dA divisão -• principal e pela Ordem dos 

Advoqados do Brasil. 

procedimento 

C;;ôntraditório. 

A Comissão' Disciplinar" aplica-rá' sanções ,:~, em' 

sumário, assegurados a' ampla defesa e o 

Das decisões da Comissão Disciplinar caberá": 

rec~rso'a:os'Tribunais de Justiça Desportiva. 

0-" recurso ao qual, se 'refere o paráqrafo' 

~rit:~ri~~ 'será recebido e processado com efeito suspensivo' 
,.... l~ .: ..... "'! 

quando, a penalidade exceder de duas partidas consecutivas ou 

quinze dias. 
, ~ I 

Art. 54. O membro do Tribunal de Justiça Desportiva 
, ",> 

função considerada de relevante interesse público e, 
- • .1 .'~ .,. -~ ... ". .. ; 

exerce , . 
sendo' . servidor público, terá abonadas suas faltas, 

c:omputando-se como de e~~:i vo ex~icio. a participação nas 
~ ~ . .. . .,.... t· 

re'spect.ivas sessões. 

Art. 

compostos por, 

maximo " sendo: 

" . .. 
55. Os Tribunais de Jus~ça Desportiva serão 

" 

no minim~., sete membros, ou onze membros, no 

... ti jo 
.. 

I' - um indicado pela entidade de administração do 

déàporto ;' , 
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• ...J '. 

II um indicado pelas. entidades 4e .prática 

"!esporti va que participem de competi9õe's oficiais da di vi-são 

_.l.ncipal; 

III três advogados com notório saber jurícü:c~-

desportivo, indicados pela Ordem. dos Advogados do Brasil; 

rv um representante dos árbitros, por estes 

indicado; 

v um representante dos atletas, por. estes. 

~ndicado. 

S 1° Para efeito de acréSCimO decomposição,. deverá· 

ser assegurada a paridade apresentada nos incisos I, lI, rv e 

V, respeitado o disposto no caput deste artigo. 
~ 

S 2° O mandato doa membros dos Tribunais ci.& r;Justiça." 

terá a c::!uração mákima de quatro anos, permitida apenas uma 

recondução. 

É vedado aos dirigentes desportivos " das . 
" lo ',. 

entidades de administração e das entidades de, prática o \ 

exercício de cargo ou função na Justiça Desportiva,. exceção_ ... 
. - ..... !~ .... 

feita aos membros dos conselhos deliberativos das entidades, de 
I 

prárica desportiva. 

" § 4 ° Os membros dos Tribunais de Justiça desportiva 

serão obrigatoriamente bacharéis em Direito ,ou pessoas ,de . 

notório saber jurídico, e de conduta ilibada. 

CAPÍTuLo VIII , " ',.,"'::':' 
, -

DOS RECURSOS PARA O DESPORTO 
.' 01:" 

Os recursos! necessários 
. 
ao fomento das 

"-ráticas desportivas formais e rião formais a que se refere o 

art. 217 da 'Constituição 
I 

Federal serão assegurados 

c progr~s de trabalho específic05 constantes dos orçamentos da 
\ 

. U~ião,./ dos Estados, do Distri to ~ederal e dos Municípios i álém 
/ -~. 

_dos~iovenientes de: 
.' \ -' '. 

I - fundosdesportiv~s; 



c.' . 
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, ,., ... 
, ~., 

11 - receitas oriundas de· concursos de prognósticos;. 
~.\:. , ........ 111- doações, patrocínios e legados'; 

.IV - prêmios de concursos de prognósticos da Loteria 

.Esportiva Federal não reclamados "nos prazos 'regulamentares; 

.J 
.~ " 

t~ .'. 

v - incentivos fiscais previstos em lei; 

VI - outras. fontes. 

.• ,':r: Art.· 57. Constítuirão recursos para a assistênél.a 
" . 

',.~.cial e educaciónal, aos" -atletas· profissionais,. ex-atletas' e . 

'ào.,' em formação, . recolhidos diretamente para· a Federação das 

,jasociações de Atletas Profissionais - FAAP: 

''''i· .. ,' I I - um por cento do contrato 'do atleta profissional 

'rr~ncente ao - Sistema. Brasileiro' do Desporto, .devido, e 

,r.colhido pela entidade contratante; " 
:~ . \ .. 

. ;' '., . 11- 'um por cerito·_ do.,. valp'~ da inUltacontratual,'nos 
. ...:. ,~ ".\' ~ 

casos de transferências nacionais e internacionais, a' ser pago 

p~l'a' éntidade cedente; 

111 - um por cento da arrecadação proveniente· das 
: ~ 

ê~etições entidades "federai's organizadaá de pelas 

~iniàtração, do desporto'profissional; 

~ IV - penalidades' disciplina~es pecunl:árias l aplicadas 

àos atletas profissionai's pelas' 'éntidades,' 'de', 'prática 
f., . 

dÁa'portiva, pelas d,e administração' do desporto, ~. ',ou pelos 
" Tz::ibunais' de Justiça Desportiva: •. ~. ...... ~ \', :; \ ~ (' ;':. I t ...... :?· 

~.' • .t • Art. 58. É. vedado aosadministradoresemembros'd() 
",i. 'i ' .. 
CÓnselho Fiscal das entidadeà,'~ de'.-: prática . désportiva o· 

.xerb'íciode·cargo ou funçãõ (nas ent'idaa.es deadministração::do .. 

,~ .... '. t :",""."~ , '. 'C", • ,:J.. .:~ .... , 

CAPÍTULO IX 

\.. ,. DO BINGO .',' ';,' :,,,'! 

",:,; .. ". ··-·,'Art. 59'~' Os' jogos,eie binqo' 'são permitidos ... ·éinl ,todo':: Ô_,,;i.f; 

.,-.:''''- f.~ ~ . 
território nacional nos termos desta" Lei: 

Art. 60 . As ,entidades de direção' e' de:, prática 

•• portiva poderão1 credenciar-se juntO'à União para'''eXplorâr~ó:~e,,~) 
..... .~ 

.~~, ': ~::, ",,,, 

,,' ! .!. ' •. ~ , \ :,' 
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jO,qo . de binqo permanente ou eventual, com a finalidade de 

anqariar recursos para o fomento do desporto. 

S 10 Considera-se binqo perma.nente aquele realizado 

em • s~las próprias, com utilização de' processo de ex~ração 

isento de contato humano, queassequre inteqral lisura dos 

resultados, inclusive com o apoio de sistema de circuito 

fechado de televisão e difusão de som, oferecendo prêmios ., 
exclusivamente em dinheiro. 

§2° Binqo ~~ent~al é aquele que, sem funcionar em 
salas próprias, realiza sorteios com periodicidade, no mínimo ~ ',' 

mensal, utilizando processo de extração isento de contato 

humano; podendo oferecer prêmios exclúsivamente em béns' "é", 

serviços. ~I 

S 3 0 As máquinas utilizadas nos sorteios,' antes de 

iniéi'âr quaisquer operações, deverão ser submetidas à 

fiscalização do poder púDlico, que autorizará ou não seu' 

funcionamento ~ bem como as verificará semestralmente, quando 

em operação. .: 

Att. 61. Os binqos funcionarão sob responsabili~d,ef r 

exclusiva das entidades desportivas, ,mesmo que a administração 

da sala seja entreqtie a empresa comercial idõnea. 

Art. 62. São requisitos para concessãq.. ,.'~~{;:" 

autorização 

desportiva: 

de exploração dos binqos para 

I - filiação a entidade de administração do esporte! .. ~<.t 

f t · dad d ..L-':" t - . 1 ou, con orme o caso, . a en 1 e e aUllUon1S raçao nac10na, . por:",w't>, 

um período minimo de três anos, completados até a data ,[,<;io: .. ,.~~ 

pedido de autorização; 

II comprovada de forma reqular e 

continuada na prática de pelo jmenos três modalidades de 

esporte- olímpico, com a participação em todas as competições 
\ 

previstas nos calendários oficiai,s dos últimos trêsanos;:.,,::,,1,b;:;:.~·,;:,~ 

'III. no caso" de entidade de administração do 

esporte" prova de f'iiliação à entidad,e - - de ac:bUnistr,ac;ãqn I?k, 

'\ \ \ 
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nacional, que deverá ser filiada ao Comi tê' Olimpico 

Brasileiro, que deverá declarar sua participação ativa - nos 

últimos três anos; 

IV prévia apresentação. e , '-aprovaçao 

deta"lhado de aplicação de recursos na melhoria 'do' d8'sporto -
I. olímpico, com prioridade, para a formação.do atieta; 

\ 
distribuidorea V apresentação de certidões dos 

civeis, trabalhistas, criminais e dos cartórios de protesto; 

VI - comprovação de reqularização de contribuições 

junto à Receita Feder~le Sequridade Social; j 

VII • apresentação de parecer favorável ',da 

Prefeitura do Municipio onde se instalará· a sala de, bingo, I 

,'ando sobre os aspectos urbanisticos e o alcance social do 

:":"'r'~ae~dimento; 

·YIII - apresentação de planta, da sala de bingo"., 

demonstrando . ter capacidad4a minima para duz~ntas pessoas·" ·e 

local isolado de recepção, sem acesso direto. para' a sala;' "-~').' 

IX - prova de que a sede da entidade desporti~a,.·é 

si tuada . no mesmo município em que funcionará a sala de· bill9'0 •.. ', 

§ 10. Excepcionalmente, o mérito !sportivopode ser· 

comprovàdo em relatório" quantitativo e qualitativo das 

atividades desenvolvidas pelaen tidade requerente' nos" três 

anos anteriores ao pedido de 'autorização'. 

Para a autorização. do bingo' eventual, ·8&9 

requisitos os constantes nos incisos I a .. VI do \.caput, além.da 

prova de prévia aquisição dos prêmios oferecidos. ~: Ir' ..... , ...... . 

·Ar't. 63. Se a administração da· '.sala de . bingo· for ~ 

. entréque·a empresa comercial:j entidade desport:iva juntar',;'ao, ''';';'. 

pedido de .. autorização, alémdos.requis'itos. do artigo. anterioi,!(.".:~' 

os sequintes documentos: 

I'~ certidão da Junta Comercial, demonstrando -; o 
• f''.!" 

regUlar "registro d& empresa e 

.. ' .. ·····±t. "-c~~tidões 
su~ '~apacidade para o é~'rcio;~' _., 

. ..' .• : l. ... (",.... ~ .. ~ • i·" (, " ,x., . ., ;:~ 
dos dis tribuidore~' -.,: ~ cí ,feiS, I' ,,' 

" :,.!tI.,.,"':.' " x.:J r . t -, t '. >':""~ ~,,~ ... J:\' ·'.(y.r 

t2:'abalhistas e de cartórios de protesto em nome da empresa; . "I' 

.. 
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III certidões: dos dis'tribuidores civeis, 

driminais -, trabalhistas e 'de cartórios dá protestos em nome da 

pessoa ou pessoas fisicas titulares da empresa; 

IV -~ certidÕes de quitação de tributos 'federais e da 

sequridade social; 

V ~- élemonstrativo de contratação de 'firma para 

auditoria pEu:manent$ da empresa; achninistradora; 

VI c6pia do instrumento do contrato entre a 

ent:.dade. desportiva 
> e a' emprésa "administrativa', cujo prazo 

máximo será de dois anos, renovável por igual periodo, sempre 

exigida a forma esérita.' 

Art. 64. o Poder Publico negará a autorização senão' 

provados quaisquer dos requ~si tos dos artigos anterior'3s ou 

houver' indicios;' de' inidonei~Cie da 'en'tidada' desportiva, da 
• I • - "" "t I ~ ... ~, 

empresa' comercial ou de seus dirigentes, podendo ainda cassar 

a autorização se verificar terem deixado 'de ser preenchidos 'às 

mesmos r'equisi tos. 

Art. 65.'Aaútorização cotlcedida somente será válida 

p~ra local" determinado e' 'endereço certo,' sendo proibida a 

venda."de . cà'rta'là's fora da -'-sala d~ bingo. . 

. ,':'; Parágrafo único. 'As 'cartelas de bingo'reventúa~ 

poderão ser vendidas"àm todo o 'território nacional. 

Art. 66. Nos bingos permaiientes e nos' eventuais , ' 

somente c·serão .... útilizadas~ cártelas" o'ficiais, - emitidas pela. 

União, ".cOm numeraçãoseqÜenc1al e seriada, com' valor' . de ,face 

expresso.' ~.: \.. Jo , i. 

·"0,,.' -;.' tParágrafo único. A compra ~s - cartelas '. é' 

condi'ci?onada, a partir da segunda vez, à exibição' ·do 

comprovante " de _ pagamento do percentual devido às entidades' 

,d8sporti vas: 

Art. 67. Ao adquirir as cartelas, a entidade 

desportiva recolherá;. no mesmoa~to, . a importância de· dezenove 
~, '."'. .,..:M.l " 

por cento do valor de'face ·atitulo,de Imposto de Renda. 
I I ~ .~. ~:.. ." 
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Art. 68. A premiação. do bingo permanente sérá apenas 

em dinheiro I cujo montante não poderá exceder o valor 

arrecadado por partida. 

Parágrafo único. L~ita-se a vinte o número de 

cartelas por jogador no bingo permanente, em cada partida. 

Art. ,69. Somente os bingos eventuais poderão 

.. , 1';.,ozar propaganda utilizando os me10S de comunicação; os 

,~S permanentes farão propaganda apenas nosl~ites da sala 

que ocupem, permitindo-se a distribuição de brindes ou cartões 

com o nome do bingo. 

Art. 70. A entidade desportiva reéeberá percentual 

mín~o de sete por cento da receita bruta da 'sala de bingo ou 

do bingo eventual. 

Parágrafo único. As entidades desportivas prestarão, 

contas semestra1mente ao poder público da aplicação, dos 

recursos havidos dos bingos. 

Art. 71. Haverá controle de ingresso nas salas de 

bingo, sendo necessária a identificação do freqüentador. 

É vedada a ins·talação 'de ,sala de bingo sem 

ante-sala de recepção, onde se fará a identificação do jogador 

e será entrequ~ um passe de ingresso . . ' , . 

As salas de bingo são obrig~das a manter 

arquivo de identificação dos jogad~res. 

§ 3 0 A identificação e o respec,tivo cartão de 

ingresso para o jogador serão válidos po~ um ano. 

. § 4 o 'É proibido o ingresso de menores de dezoito 

anos nas salas de bingo. 

Art. 72. As salas de bingo destinar-se-ão 

e~clusivamente a esse tipo de jogo. 

Parágrafo único. A única atividade admissível 

concomitantemente ao bingo na sala é o serviço de bar ou 

restaurante. 

., 

• ,I' I .:\~' 

Art. 73. É pr8ibida a ins1::a1ação de qualquer tipo de 
, . 

máquinas de jogo de azar ou de diversões eletrônicas n;!lS flalas . 

de bingo. 

-. 

' .. 
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Art. 74, Nenhum~' outra modalidade de' jogo ou 

similar, que não seja o bingo perman~nte ou o eventual, poderá 

ser autorizada com base nesta Lei. 

Parágrafo único. Excluem-se das exigências desta Lei 

os bingos realizados com fins apenas beneficentes em favor de 

entidades filantr6picas fede,rais, estaduais ou mu~ic:ip.:i.s ,nos 

termos da legislação especifica, desde que devidaDiente 

autorizados pela União. 

Art~ 15. Manter, facilitar ou realizar jogo de bingo 

sem a autorização prevista nesta Lei. 

Pena - prisão simples de seis meses a dois anos, e 

multa. 

Art. 76. Adquirir, imprimir ou utilizar em jogo de 

bingo cartelas não oficiais. 

Pena - prisão simples de três meses ,a um ano,. e 

multa, acrescida de até o dobro em caso de reincidência. 

Art. 77.' Oferece:':, em bizigo permanente ou eventual # 

prêmio diverso do permitido nestâLeL 

multa 

! 
manter 

multa. 

de 

o' 

Pena - prisão ~imples de seis meses a um ano, e 

ate cem'vezes o valor do prêmio oferecido. 

Art. 78. Deixar o 'respoIisável por sala de bingo de 

cadastra'·'de· frE!C:!üentado;~e~ previsto nesta Lei. 

Pena - prisão 
r:;: 

.,I .~. 

simples de 
->,' 

, I, 

seis 
11 + •• 

" ,1 • 

meses a um ano, e 

,. ~ y ;1', ':" t· ~ J . ~ ~ .• . ( 

Art. 79. Fraudar, adulterar ou controlar de qualquer 
_ . . '.:". ../(;':",'d.;,;': "~'. ",f tO .'- .... õ.. (!'}'". 

modo o resultado do jqgo de bingo. 

Pena - reclusão de um a três anos, e multa . 
• f"l .. $0\ 

\ 'O" ........... ...;.' ~! '.1 .~. r~'f ~J _ 

Permitir o 
,i' ~ ,. 

ingresso de menor' de dezoito Art. 80. 
'. L, 

!':'c.' f • .... ~ .: ,(' . 

. .lS em sala de bingo . 
•• -.,~ > I.l. .. , ,t , ~ ".~ /' , _,_ <, 

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa . 
.... !. '. "",> ~ ,.), • ": :. ~ R J" ;:~. . .. " , ... w } ... -.: . . 

Art. 81. Manter nas salas de ~ngo máquinas de Jogo 
.. o:. oi ~.;t".~ 

,de azarou diversões eletrõnicas . 
...... J.( ; ... ~:),.~~" .. ~ " t ~ f .. 

Pena - detenção de seis meses a dóis artos, e muI ta. ". ! I 
I' ~ ... t;: t... , • ." :~ I' •. I'" M " ' .;.;~ (> ' ... ~I I S ' ... ,"'"} ~, , . :. _; I ~ , 'I." ~ 

... ~,~ : ... . 
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Art. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

82. Os dirigentes, unidades ou órgãos de 

entidades de administração do desporto, inscritas ou não no 
~a • 

registro de comércio,· não exercem função delegada pelo Poder 

Público, nem são consideradas autoridades públicas para os 
i$ 

eteitos desta Lei. 

Art. 83. As entidades desportivas"internacionais com 

sede permanente ou temporária no paíl'l, rec~erãó dos poderes 

públicos o mesmo tratamento dispensado às entidades nacionais 

de administração do desporto. 

Art. 84. Será considerado como de efetivo exercício, 
lar 

para todos os efeitos legais, o período em que o atleta 

servidor público civil ou militar, da Administração Pública 

direta, indireta, autárquica ou fundacional, estiver convocado 

para integrar representação nacional em competição desportiva 

no País ou no exterior. 

O período de convocação será definido pela 

entidade nacional da administração da respectiva modalidade 

desportiva, cabendo a esta ou aos Comitês Olímpico e 

Paraolímpico Brasileiro fazer.a devida comunicação e solicitar 
; ... 4.-..., ,. 

ao Min;Lsterl.o Extraordinário 
• '. I 

dos Esportes a competente 

liberâção do afastamento do atleta oUí dirigente . 

. , ~ 2° O· d' t .' l' I amb' . :". ~ " l.SpOS o neste art1go ap l.ca-se, t em, aos 
• I " I 

profissionais especializados e dirigentes, quando 

indispensáveis à comunica~~o da delegação. 

. . ~ " .. Art .. 85. Os sis~emas de ensino' da União, dos 

"Estados', do· Distrito Federal e idos Municípios, bem como as 

insti'1:;uições de ensino superior, definirão_ normas específicas 

parà verificação do· rendimento e o. controle de freqüência dos 

estudantes que 'integrarem' rep;esentação desportiva nacional, 

de forma', a' harmonizar a atividade, desportiva com os interesses 

relacionados ao" aproveitamento e à promoção escolar. 

Art." t86:!("Fica instituído ,o Dia do. Desporto, a ser 

, .. ;" 

I~ 
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d O
ca. 

comemorado no dia 23 de junho, Dia Mundial o esporto 

Olímpico. 
...... y.t. 
" , 

Art. 87. A denominação e os símbolos de entidade de 

'administração do desporto ou prática desportiva, bem- icOlllo o 

nome ou apelido desportivo do atleta profissional, são ele 

propriedade exclusiva dos mesmos, contando co~ apfbteção 

legal, válida para' todo o território nacional, poi-~ ~ tempo 

indeterminado, sem necessidade de registro. ou ~verbâ9ão no 

órgão competente. 

Parágrafo único. A garantia legal outorgada às 

entidades e aos atletas referidos neste artigo permite~lhes o 

u~o ,comercial de sua denominação, simbolos, nomes e'apelidos. 

Art. 88. Os árbitros e auxiliares de .arbitragem 

poderão constituir entidades nacionais e estaduais, por 

modalidade desportiva ou grupo çlemodalidades, 

recrutamento, a formação e a prestação de 

entidades de administração do desporto. 

.;~~.-I 

objetiJà!ldo o 
i.TI 

servi~os às 
~.i 

Parágrafo único. Independentemente da constituição 
.... ~. 

de sociedade ou entidades, os árbitros e seus' auxiliares não 

têm qualquer vínculo empregatício com as entidades desportivas' 

diretivas onde atuarem, e sua remuneração como autônomos 
!. 

exonera tais entidades de quaisquer outras responsabil,idades 
~. 

-crabalhistas, securitárias e previdenciárias. 
,'I. 

Art. 89. Em campeonatos ou torneios regUlarés com 
. , '::"' 

mais de uma divisão, as entidades de administração do desporto 
I .. I!,", 

determinarão em seus requlamentos o princípio do. acesso e do 

descenso, observado sempre o critério técnico. 

Art. 90. É vedado aos' administradores e membros de 

conselho fiscal de entidade de prática desportiva o exercício 
I, : 

de,cargo ou função em entidade de 'administração do desporto. ,I . . 
CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 91. Até a edição dos Códigos da Justiç. 'do's 

Desportos Pro'fissionais e Não-Profissionais continuam' em vigor' 
, I 

os atuais Códigos, comas alterações constantés desta Lei . 

• I I, 
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Art. 92. Os atuais atletas profissionais de futebol, 

dê qúél:l'~eridàde,' que, 'na data de entrada em vigor 'desta Lei, 

estiverem' com passe livre, permanecerão nesta situação, e a 

~esci.~ão de seus contratos de trabalho dar-s'e-á nos termos dos 

arts.: 479'e 480 dá 'C;L.T. 

Art . 93. .Havendo pluralidade de entidades nacionais 
. .; '. ~,:. ' 

,;': ",i" de' admini'stração da mesma -modalidade' desportiva, o INDESP 
:\ '.'! . : ;" ' . - j • ~ '? I ;' . r , 

l';" .' ::. us~rá." para.re~!=>nheciinento <:ia' que se constituirá, na forma do 

af.'t ~' ";ia, , '~'única . entidade' . de . cürEtção nacional da modalidade, 
,~ r ~,' ,', ~ ., ,. '~.', • \ " .' 

,os, cri térios de:, 

\":c ~ " " ~.: ~ I I.. ,'d .. I '- antigüidade; 
\ ',' ,,;:' ",' :, .~:! ' , !. ~ t . J:' 
r ' .t~ '.'. ;. 

, .. ~ 
. ,i;i' . II .- de titulos internacionais já conquistados; 
io, l' . 

," ". J III' '- de' número de filiados; 
.,r,,' 

!"" (,.;::, .• 

; . , 
. • ~ ~ I ... : 

IV'- ,de quantidade de atletasreqistrados; 

'V;"'~' ",~e' ~romoção " ... nual de eventos desportivos 

'i'!': ',( ,,:Co~it~,;, . oi impi co 

, :- ,,' ;', - '. I~ t-ê~~à"'6i'onal'. ' 
. ,Internacional e ao 

J .~ • '. ~, ,~ 
Comitê ~araolimpico 

'~.:',{("::.,,:~": ':~ I~ .... "d:~.') .' \ . 

(i,I',.L" ""L~': ~,i.', ,;~,Art. ,94. O" disposto no §', 2 0 do art. 28. somente 
.. ~~ . 

t:rês ~nos a partir da vigência desta 
" ,: ~.~ 1 i. 4 " ~.. i.. • " .... 1 

·:·~';('l'!k.f~,~'.t1L'ei,:~~?'·",,~ ~~fl ~---' :,,' f':.,', .;'- .... ~ "';,"', . ~ "i' • 

. ' f'::; ~ :.,' I. I 

~~:~~:"i:':~,:~~ ;*::: ~:,~, '~'-',~;:~", ~+ ~~':::" ;:~~ '.:~" ,A~, en t+,,~des ;~~ls~b~;i ~as_' ", -p'r~ tican tas ou 
!~1·ip~rt:Lc:ilpan'tes! ,de' competições' de a~,l,e;~s I p~of;ssionais . terão o 

,',~:I .. ~,t :.!.~ •. j J.t~1·.ti, ..... ,,:",..1 ... ~.,q.~:''í}:'~';' . .i'''.' .. ,' :,;.~::.: t':' ~ , . ,~, -

,:,,;,,:;,,: ';~~~_~,~,:.'~?,;,~Q~<~,;,"~~Qs. ".Pélra ,se a~ptar ao cüsposto'no art. 26. 
t" :,:,.,") . i",".! . . f ' .' ~ o • ~ , ;" 

'\~:;,,i","':i i;.~' -.. ~,'. :'r,:~, -~~c !~ .. _:.:)'';IArt?~~1~96l ~~'~Eosta Lei'; :entra", ~., :,V~,C1~~}~a, ,~,ta ,de su~, 
~ 'r-:;h ,.r"~::'i ,~~~i29:'~?t~~::1':' ': ;;:;;",,1:: ;," ,,~;:'~;:',,:. 'i ,_ 

" '. to:. ~": ,/ ... , J. 

·O},··i ... ..,·~!·~i\fi' .. '/:.:w·: j.1~"~~ '.} I. :- "t . , 
.i;:(.-r:-;;; ,"~,i Iwà ,>,;>.;,':,:'j> •• ;:.fU':t,~';',i; ~ '1 rOI' -,'fic'am revoqado~ /.";,' ~. ,-,p~r~i,r : ,da, . '"viqên~ia 

·':r..:,H .. ' 

do 

,~;::'V;":"dÍ#!I~ií~l~5"~:r{6! ,"§:';'iô ,l 'd~f·~rt.i~2:'29l-la~staL~if;)"ÓS <i.nclsoá' 1:1 "e V ,8 
-r:,~: ;,':~l,,«/f- :H'(~~ ;-;','1, :~·\}:;~·a'·/~\i:·~~.'(;.~:f,<J ~;r: ':;"~"l' :,:C' ," ;!" 1:,/(1 I : ._ .... '" :Io~ ... 
('I:,;, .,-' §§,~:a ~;)~é;"3;Oi ;dQ; art.~::,3,0,:,i:,os.<'arts.4°" _6 0 ,. 1~' e 13,0 § 2 0 

os~ 

do 

;''-U ':'1:'â~t': tis ,:,'_~~)flál:tã': rafb '~ri'i6Q ;'d:b' art"~;:J"~6' e os' arts'~ 23 e 26 
~):,>t, ,~1 '1', ~!.;.. l~ .. 1·9::f··l n~/~~J,it(\; :ri: ,; .. ittf~~ (~O :J;o)~\\e,',:~ . , t:.'~,~:·~ (~~;~ \,.1, :. ~_~ .. _1.1' l ,: .. ' " 

da 

a,' 

'6 
i,,' 

/ 

i 

'. ._.1 ;) 

'" 

.' 

,~ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10S Magalhães) pela queda das inversões publicas do governo e' daS 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. empresas estatais. ," '.' • ' ' ' ' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Assim, estudo de dois pesqülsadores do Ipea, 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa- os economistas~ Gustavo Maia Gomes e' ~osé Vergo-
trocínio. lino, intitulado,nA macroeconomia do'desenvolvimen-

É lido e aprovado o seguinte: tonordestino,- mostra que, de 1970 á 1986, ,verifi~ 
cou-se uma persistente redução das' disparidades 

REQUERIMENTO N! 122, DE 1998 relativas de renda entre estados'e regiões. Dar em 
Senhor Presidente, diante, porém, essas desigualdades tomaram a 
Nos termos do art. 281 do Regimento Intemo, crescer ou, na melhor das hipóteses, se estabiliza-

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui- ramo Em consequência. dessa reversão o Nordeste, 
ção de avulsos para o parecer nº 74-CCJ, sobre a' com 29% da população nacional, concentra hoje 
Mensagem nº 92, de 1998, pela qual o Senhor Presi- 54,6% de toda a nossa miséria. A região nordestina 
dente da República submete à consideração do Se- conta com 78,2% ,de abastecimento de água e 
nado Federal o nome do General-de-Exército José 13,2%' de esgotamento sanitário em redes domicilia-
Enaldo Rodrigues de Siqueira, para exercer o cargo res, contra 93,5% em água e 70,4% em' esgotos no 
de Ministro do Superior Tribunal Militar na vaga de- Sudeste. A taxa de desemprego no último decênio, I 

corrente da aposentadoria do General-de-Exército de acordo com os pesquisadores do lpea, manteve-
Antonio Joaquim Soares Moreira. se em cerca de 20%, muito superior à média naeio-

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 1998. - nal, que o IBGE fixa atu~lmente em 6 0l:' 7%. 
Bernardo Cabral - Élcio Alvares - Romeu Tuma - A,pesquisa pub!icada ano passado pelo IBGE 
Beni Veras - Francelino Pereira - Jefferson Pe- e patrocinada pelo Unicef, com o título "Indicadores 
res - Leonel Paiva - Lúcio Alcântara - Sebastião sobre crianças e adolescentes - Brasil, 1991/96-, 
Rocha - Ramez Tebet - Regina Assumpção. mostra uma flagrante diferença entre a qualidade de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) vida dos meninos e meninas do Nordeste e a de 
_ A matéria figurará na Ordem 'do Dia da próxima seus colegas do SuVSúdeste. A revelação mais cho .. 
sessão. cante diz respeito justamente ao meu estado de Ala-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) goas: lá, a taxa de mortalidade infan~iI é de 83 crian-
_ O Sr. Senador Renan Calheiros enviou discurso à ças por mil nascidas, cifra equivalente às mais mise~ 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no ráveis regiões da África. Outros dados da mesma 
art. 203 do Regimento Interno. pesquisa confirmam que o trabalho infantil, embora 

S. EXª será atendido. não seja uma 'exclusividade nordestina, 'é, sem dúvi-
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB _ AL) ...: Sr. da, uma' chaga típica e particulàrmente grave da 

Presidente, Sr-'s. e SfS. Senadores, ocupo a tribuna na nossa região. Do total de 522 mil érianças brasilei-
manhã de hoje para discutir a problemática nordestina, ras, na faixa de cinco a nove anos, usadas como 
urna questão sempre atual, visto que jamais resolvida mão-de-obra barata; 6,9% estão no Maranhãoi 
em mais de quatro séculos de nossa história, mera- 5,6%, no Ceará; e 4,8%,' no Rio Grande do Norte. 
cendo uma reflexão cuidadosa e sistemática. Por outro lado, Jevàntamentos efetuados pelo 

Os resultados de todas as pesquisas levadas a Tribunal de Contas da União atestam que em 1995, 
efeito por outros prestigiosos organismos nacionais 57,8% dós incentivos provenientes de renúncia fisCal 
e intemacionais -como é o caso do Ipea e do Pro- da União conc~ntram-se na Região Su~este, eri~ 
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento quanto ao Nordeste couberam apenas 10,3%. , ' 
(PNUD) - convergem no diagnóstico de que o Nor- O perfil dos;i~vestimentos públiéOS eminfr~-es-
deste é a região que apresenta os piores índices só- trutura física e na formação de capital, humano agra-
cio-econômicos da atualidade brasileira. va esse quadro de desigualdades. As ;aplicações do 

Segundo os mais abalizados analistas, essa si- BNDES declinaram de 21%, em 1990, para 11 %, em 
tu ação tomou-se mais-grave desde a última década 1994. Quanto ao saneamento básico, as projeções 
em razão do encerramento de um ciclo de investi- para o período de 1996/99 indicam que 41,1 % dos 
mentos estatais diretos em infra-estrutura, bem' recursos do FGTS nessa rubrica, irão para o Sudes-. 
como do esgotamento das políticas regionais basea- te e apenas 28,3% para o Nordeste. ' 

~ ~ ....-.,. .... " 'I"" • I 

das em incentivos fiscais. Al1:1bos os aspectos retle-, A escassez de' recursos assume um aspecto 
tem a crise fiscal do Estado brasileiro, responsável tanto mais dramátic,o' quanto se aprofundam o esva-
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iiamento'e' a "crise'de identidade" sofridos Pelos ór-! dessa deficiência, coadjuvando-as em seu esforço " 
gãos regionais de desenvolvimento;:tais1como,a Su-' de reduzir a bréchaque as separa do Brasil rico. Da' 
dene " e o DNOCS. Apesar. de acumularem um res- mesma .forma, a prorrogação dos incentivos do Finar 
peitável patrimônio'de conhecimentos e experiências1 e da isenção do Imposto de Renda das Pessoas Ju:'," 
institucionais aô longo de várias décadas de atuação rídicas e a não-incidência do adicional de frete sobre' 
útil ;e.pródütiva"êles são "prejudicados , por, falta de I as cargas rT1éirí~rnas de e para as regiões Norte e Nor-' 
úm projeto 'nacional para a região:,::., J"IJ deste impõern-se como políticas compensatórias de 
if'<Jo .,: - ,";:- i' ,~.,,". ',' ,~" .': ,I. .. ,- grande valia'pará a consecução desse desiderato, ' , 
~. _ .Ç?~ _ n~?, P.ç,~~~!~ d~l~ar d~ ~~r, nó,s,~: <?,S repre~ : 

sentantes legltlmos'do povo e dos Estados nordesti- A grande verdade é que há mais de 20 anos o 
nos nas duas Casas' cio 'Congresso Nacional, temos, povo do Nordeste nada tem recebido além deum 
uitimam~nt~: dÊmlÓnsirá~o nossà êréscente disposi- ' punhado de medidas ad hoc, carentes de uma pers~ 
ção,,~e'lü'tàrtOlÍtra esse insuportável'estàdo de coi~ pectiva unificadora, tão necessária a uma ilova filo-
sas::<Ôessel"hiôdô/a"polê'mica em torno"do regime sofia 'e metodologia para o desenvolvimento regio~ 
~y.tóm9.~i~o ~'~r~sileiro., dem'ôl')stra '8 disposição ~~s nal.' "Qualquer, caminho serve para quem não sabe 
parlamentares' de' nossa região para' recolocar o aonde vai?, ,reza o velho 'provérbio, Por isso,' estou 
teJnldO'-~des~r~V~!Vi~~rjt9"r~'gionàl "ria 'agenda das certo de que o pressuposto básico de uma verdadei-
p~!o~da~es nacionais. Até hoje; no entanto; a política ra· política nacional, para o Nordeste consiste em 
de :ln~estimer1tos' no setor 'àutõmóbiíístlco' dràmàtiza buscar um ,novo quadro conceitual, ou se preferirem, 
o'prôêessÓpérvé~o'que ieva.,os'êstados'pób'res à" um novo paradigma. Somente assim, à luzde tal 
subSidiar 'o de'senvolvimento 'dós':estados ricos: De I marco de referência; seremos capazes de conhecer 
u-m:t9tâ/ ~e':Â$;4i2' bilhões;'êorrespondentes à re- respostas criativas para a solução definitiva da ques~ 
nüriéiátiséàl fedêi'al'em favor ao' Sudeste em 1995 tão nacional em um país que caminha rapidamente 
mi8a'menosqúê 600 milhõês'beneficiarâril os' auto~ para seu quinto.século de 'existência no, limiar do 
mÓveis:' Sem duvida,' este é um fator 'aecisivo da ten: - Terceiro Milênio:. . ." , 
dênCia àrec9ncentração'da atividade eeonômica em I, ; Desejo, agora, compartilhar ~comos nobres,pa-
Sãô~PaÍJló,!nõ'p'êríõdo entre~1990'e 1994, 'veíificaaa Í'~s algum~s opservações so~re, os princípios. que 
pé'IO) p'rôfessófWilsoh Càno,"do' InstitiJtó'deEcono- me parecem os mais adequados a essaconcep~o. 

·.· .... doÚ .. h ·t,~~ ..... ·~-t"I··~-"'1 '.., - 3t ~ r' -la .... -mia a nroamp,," " ...... ' • ...", ;. 'J,' , . -.~" ' ."l Como ponto de partida para a revisão da.pro-

;~~~p~i~~.l~'I~§~~t~,i~é~t~ l~~:lut~ ~~rl~~n~~~~~o~-~' blemática nordestina, sugiro,que o subdesenvolvi- , 
tra Oi agravamento e pela superação das ,desigualda- ' mento de nossa região seja concebido em ,termos do 
dés~!egi~;;â~~ .qj~,~~~~PC;:i~o·.,à :d~fes~. d.a .~~n~~~~ç~9c: reduzido gasto público (nos três setores de 'governo: 
do preçelto constitucional que destina 3% da arreca,;' federal, estadual e municipal) por habitante em com-
daçaó'êiÓs.im'postós's·óbre a" rénda'e 'sob~e prôdutos'" paração'com ;~sse mesl'l!0 índice em outras.:regiões 
industriali~âdÓs' par~ 'o financiamento do setor pródü~ l, • do país. Assim, passaremos a contar com um~indica-, .: 
tiv.o' ~~i;,~e~·fõ~s:J'~9n,e~,:Nõ~d~~te.,~::c~n![ô-des,~~.;: dOf! claro·e objetivo.para .. avaliar.os resultados defu-
Nós,legl~ladoresnordestlnos; estamos convencidos, ' turos programas e projetos de desenvolvimento vol- " 

.• ~ • ~ "'h,," '. '."" '. '-" J" ',... tados à região,;'o sucesso'ouinsucesso.dessas,·ini- , 
~~ 9u~!Bfl,s.~~,~m~~J~~~~~,~~fo~!'1~;r!~p~!á~.i~, ~e~h~ ~': ., 
a~te~ar e~se dlspo~!tlv~, nao haverá -,como Im~dlr o ' ciativas passará a :serl medido pela maior ,ou menor 
ap.rofurid~mê'ntô I dés~âs 'já gntântes ) dispáridades.l, : capa~idade,depr:omov~r o aumento desse .gasto pú~ , 
Peló~r,nedgslaté~pouéo~;t,empô'atfás;,p~lreCe quê"h" bli~opercapita, .... ':/' '(t~'l" ';.'".1' ';/ ·'I:.il'::.f:+ 
ent~ndim~ntõ" dãs'~auiondadêS êê'ônômlcâs'do Exé~·'·'; '. De 'posse desse, instn:ll'11ento; ;asl..aútorida.1;fes"j 
cutivo era 'de" qué\p'à'rtel dessesl'recursós deveriisef" ~ encar~egadasda formulação,', execuç~o,e ,fisea'liza-
emplégada t erfl' :,hvestimentos'dà" Infra~estríJtu ra; ao"" ção, dess~s iniciati,,:as I estarão, rJ?a;s ,,b~",,, t equ ip~das l,i 
pàssoq~~é( 'às' bWncaaàs· dessãs:Hês~regiõês )deffHF I"· para: identificar,~ :neutraliz~r fontes· de, desperdíc;~;e ',: 
dem-~qüêiésses 'investimentós~prQvenham'deo'utras' mau uso de recursos. financeiros" rnateria.isi;,hu!tla~ 
fõntes',' c~m·'êÍ1fasê;no.'OrÇamentoGerâ:I'(ja Uniãó .. " nos e organizacionais. '~n 'r. ''', " .. ~ i.~ i'd~ Ú,' .;' 

Có'óSidêrb' qúe 'esta'segündá'alteri1átiva'consultâ'os;' • ::,c Um segundo foco:deatenção deVe'recair.'sobre ' 
mãis c'éimezinnós'prinéípios'da,j'ustiçaf posto quê 'se!:! outra" noção, simples, fundamentaló;Jmas :aindai:hoje," 
as re~gjõés' inénos ·desenvolvidas'rião~po.dEmlofere::.~" largâmenteignorada: a;de que'nãoiháúm;'e sim!vã·,.) 
cer maiores atrativos' I à"captaçâó r de irivestimentos'~ rios nordestes. As. experiências' das'últimas"ué'cadás ~, . 
privados; "devem; I por isso, mesmo, ~fazer jus' a' unia 'l ' compróvàmque' quando os' estíl't;lulos' ,sãO 'adequa", ,,' 
fatia ~ de investimentos":públicos,~qué~as'~compensem \ , damente ;dir~ionados: aplicados 'e Ifiscalizad(l)s~'i'as ':' 
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respostas são excepcionais. Estas são as lições en- como na definição de novas estratégias de captação 
sinadas pela petroquímica da Bahia, pelo turismo do de recursos, inclusive; externos'"'" quer de instituições 
Ceàrá, pela fruticultura irrigada no pólo Juazeirá/Pe- multilaterais como o' Banco. Mundial' e'o BID, quer 
trdlina;p8Ia: avicultura e a produção de grãos em dos mercadosfiminceiros movimentados pór gtan~; 
Ban:éiras, na Bahia, e no sul dos Estados do Piauí e des investidôrés' institucionais, tais como fundos de 

, 
, '!I do Màrànhão. A região conta ainda com um abun- pensão, corretoras e bancos de investimentos áineri-

dante pOol de recursos humanos qualificados em canos, europeus e asiáticos. " ' .. 
centros de alta excelência (a exemplo da Universida- -, A fim de que"essas propostas "decolem do"pa-
de Fed!aral de Campina Grande), atentos à valoriza- pel; necessitaremos;' acima de tudo, de' côragem 
çãQ das,vàcaç6es locais sob a égide da qualidade, para contrariar a:lguns 'dogmas'econômicos hoje-em 
da prQdutiVidade e' da competitividade. Falando em voga. Mais do 'que núnca, é preciso coragem para 
turismo;' n~o possó deixar de lembrar que o Prode- afirmar'o'óbvio: que'em países cômo o Brasil, dllace-
tur,'programa voltado ao fomento dessa área, com rados por tantas e tão sérias' disparidades, que no Ii-
fundos totais de US$ 800 milhões, já foi aprovado há mite chegam a conspirar contra sua integridade terri-
quatro anos, mas até agora os recursos liberados fo- . torial; nesses países, repito; a vélha "questão nacio-
ram da o(dem de apenas US$ 20 milhões. nal" continua na ordem :éfo' dia; sim, senhores. E, em 
"o desencadeàmento de uma efetiva e pódero- nosso caso, o Noi'destà é' a qúêstão nacional núme-

sa sinergia entre todos esses elementos requer, Po- ro um. Desconsiderá-lá, cômo não canso de-insistir, 
rérri, que a região seja visualizada como um conjun- - é' dar as costas às ameaçàs que' se acumulam con-
to. de,~úl).;regiões ou sub-áreas com potencialidades, tra a estabilidade de' nosso pacto federativo. ' . 
problem.as e desafios distintos. Folgo em ve~ qu~ es~ãs princípios e concepçõ~ 
,Fina!mente, há que se persuadir as esferas fe- es foram amplamente debatidos e incorporados pela 

del'aisda imperiosa e inadiável necessidade de redi- Comissão Especial ndestinada,a promover discussõ~ 
racionar/mecanismos financeiros, como o BNDES es e estudos que resultem,em,propostas de apenei-
(res~Yel pelo programa "Nordeste Competiti- çoamento das políticas~ govemamentais para a R9-
vo", 9 Ba,nco do Brasil, o Banco do Nordeste e a gião Nordeste, .. inclusive) seu acompanhamenio e 
Cilixa:Econômica Federal, a fim de que eles voltem ayaliação" (da qual tive ~jhonra de pa:rticipar como 
f!'atQar:de ,forma eficaz e diferenciada em prol da re- membro titular) sob a p~esidência,do nobre·senador_ / 
cUJ)eraçao das. desigualdades regionais. Medidas" cearense Beni Veras,e .com a relatoria a cargo do 
ésPêe'ftiCàs ness~ sentido devem contemplar o finan-· nosso ilustre coieg~, baiano,;Wãl~,eck .. Ornele~: Ao 
ciatnento' da contrapartida necessária aos emprésti- longo de várias reuniões, de trabal,ho e audiênCias-
mó~ 'extemos contraídos pelos estados nordestinos públiças co~ autoridades governamentais epesqui-: 
e'.finaÔéiâmentos do BNDES à Sudene para fortale..: sa~ores\'acadêmicos" bem ,como através da ativa. 
cer (;:Finor; com aval da União. Neste ponto, quero" par:iicipação de seu!":j'11~l]1bro~~ em, important~s fó-
lembrár que existem hoje no âmbito da Sudene cer-, t; ru':l~ ,extra-c~ngre,ssuaisJa exemp'l~ do seminário : A, 
câ de, Soa 'projetos em diferentes fases de implanta..:.' retonna do Estado e o desenvolvimento do Nordeste 
ção e,Cuja, cOnclusão está pendente da liberação de numa economiaglobalízad~u,-re~llizada em Salvador,: 
recursos 'qa ordem de US$ 2,3 bilhões. E o que é sob o patrocínio do'Banco'Mundial),'a comissão, cu-
mais importante, na atual'conjuntura econômica: a'~,' jo~ trâbalh~,s,~~ ~rc~~rà~;nn~JinªI,~o;a.no pasSado, 
riapaCidáde de geração de empregos diretos desses;,.i contribuiu para produzir', um ,cons~nso parlamentar 
pr<?jet,()~ chega a 154 mil novos postos de trabalho. so'~~;, ~ções .se,~~ríai~ .~bSOI~tâin~nt~ I neCessárias:., 

, "'P~rà a complementação ,desse esforço; 'e para':' Se,rn. a pr~oc~Plll~~~:de..t~~,r~~x~u~~iv9" go~taria d.e. 
a'é~ de mudanças repentinas nos percentuais de in-' : enu.lJle~~~ tr~s. p~<?~~t~,~ :q':l~j ~n1ii~~rQ ~e, gr~r:'~~ \ 
centiv.Os fiscais motivados pela premência 'éonjuntu-, I al~a!Jçe e.;,~e,~~~r9.~.s,~j9:~c~~~~iCQ.s. . " "f' , • ,,; 
rafdifatenuar o descontrole das finanças públicas, o" .1,' Em primeiro,lugar;:uma ampla:iniciativa ,desti-, 
fato' é ,que o Finor precisa ser repensado, redese- nada~a·simplifica:r.o cipoaUegislativo'e 'regulatório 
nhado .e, reestruturado com vistas a eliminar vícios que; acumulado'através.de d~das::não raro legiti-. 
qp~,~<:ionais, o que Certamente ó qualificará 'como' mou'injustiças'e,:distqrções,"uma~amp'la gama de. 
pq~roso. indutor de ·novos investimentos., Tal reen-'. políticas',ípúbli~s: ,qu~ . abrange 'desde' a· aplicação' 
ganharia'- .do ,,'Finor incluiria' necessariamente uma dos recursos do FGTS';até programas de concessão" 
aber:tura"~ :participaçãomais ativa e abrangente de' de bolsas?,para:estudos'pós-graduaçi<?s ede incenti- . 
represe,ritantes do setor' privado em sua gestão,bem~ vo àpesqlilisacientífico~tecnológicat.,:!, ''!'; ',1') 

) , 
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. Em segundo lugar, O estabelecimento de um O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
mecanismo de, tunding, para o financiamento do de- - A Presidência lembra aos Srs. Senadores a realização 
senvolvimento regional que amplie e reforce a atua- de sessão deliberativa ordinária, a realizar-se hoje, 
ção ~o Finor eoma,canalização:de .recursos adicio- adiando sua abertura para às 15h, com a seguinte 
nais, oriundosdoFAT edo próprio FGTS. 

Em terceiro lugar, a instalação de Câmaras se­
toriais regionais, nas áreas de fruticultura, produção 
de grãos, turismo e outras,.cotn vistas a fortalecer a 
articulação e conferir maior sinergia às iniciativas 
dos setores público e privado no Nordeste. 
" Em suma, quero cumprimentar todos os meus 
colegas de comissão es~ial pelo, vivo ,testemunho 
que ela deu do apreço ~este Senado por sua condi- . 
ção de Casa da Federação. Uma Federação cuja 
sobrevivência e integridâde são incompatíveis com o 
alto potencial de conflito e instabilidade engendrados 
pelo crescimento'desiguál, que pouco a pouco enve­
nena a convivência entre irmãos brasileiros. 
, , Afinal; o Nôrdesteexige' respeito, pois está 
cansado de ser a "região das opórtunidades perdi­
das·, e para encerrar .. dou apenas mais um exemplo: 
o do turismo. ' 

Todos reconhecem a beleza de 'nossas paisa­
gens e a relevância cultural de' nossos sítios históri­
cos. Por que, então, o Brasil amargou um déficit de 
dois e meio' bilhões de dólares em sua balança turís­
tica no ano passado? Por que a nossa receita com 
turismo é cinco vezes inferior à da Jamaica, duas ve­
zes menor _que'a do, Uruguai, um terço daquela da 
Argentina? Qual a r~ão desse medíOCre desempe­
nho,quando sabemOs que um financiamento no va­
lor de,800 milhões de dólares para o Prodetur repou­
sa até hoje nos cofres do ~nco Mundial, à espera 
dé contrapartidas dos governos estaduais? Sabe­
mos qUe essas contrapartidas poderiam ser folgada­
mente financiadas pelo BNDES~ que dispõe de cer­
Cade R$, 15 bilhões em c8,ixa neste exercício de 
1997! .. : Quem duvida da capacidade do Nordeste de 
se transformar em um 'pujante pólo turisticomundial 
desde que receba os estímulos adéquados? 

Por fim, tomo ~ insistir: a concretização de to­
das essas tranSformações exige, mais do que nun­
ca. um papel 'ativo e estratégiéOdo Estado, pois o 
conjunto de dados disponíveis revela que; quando o 
setor públicO se retraiu, o' resultante vácuo não foi 

"preenchido pela dinâmica exclusiva 'das forças do 
mercado; Faz-se, portanto, - imperativa e urgente 
uma cOmbinação criativa deambc>s,em, nome do cum­
primento do artigo H4 de nossa Carta Magna, que de­
termina a união de forças e vontadeS dogovemoe da 
sociedade 'para a redução dós desníveis régionais. 

" Erà o que eu tinha á:comunicar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado., '," , ' 

" 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 1996·' 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 88, de 1998 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 1996 
(n~ 1.229/95, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que altera a Lei nº 7.565, 
de 19 de dezembro de 1986, para incluir hipótese de 
destruição de aeronave. , 

(Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiç~ e Cidad~nia e de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional) \ 

PROJETO DE LEI DA-;Â~A~º31, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 89, de 1998 - a~. 336, b) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 156, de 1997) 

Projeto de Lei; da Câmara nº 31, de 1997 
(nº 2.226/96, na Casa de origem), que revoga o pa­
rágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis 
do trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943 (vínculo empregatício). 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 89, de 1998 - art. 336, b) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 1997) 

Projeto de Lei do Senado nº 156, de 1997, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que altera a reda­
ção do parágrafo único do art. 442 da Consolidação 
das Leis do Trabalho e dá outras providências. 

'-4-
PROJETO DE LEi DA CÂMARA Nº 2, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Re'querimento nº 82, de 1998 - art. 336, b) 

, , 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 2, de 1998 (nº 3.097/97, na Casa de 
origem), de iniciativa do Supremo Tribunal.Federal, 
que cria, transforma e extingue cargos e funções no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal, e dá outras providências, tendo 

1\ 
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Parecer sob nº 64, de 1998, da Comissão de I! ra dos ,Deputados), que aprova os teXtos da Declara-
Constituição, Justiça e Cidadania, Reiator: Senador' : ':,çãó,Constitutiváe'dos Estatutos 'da COmunidade dos' 
Josaphat Marinho, favorável com 'Emenda,n~, 1-CCJ;, ,<?,~aí~es .~e .. Língua Portuguesa,' assinados em Lisboa, "', 
que apresenta. ", ,',0,.1,,< -'- em;17 de Julho de ,1996, tendo ' ",i'" ""'"" 

" ., " ~ ".. -'.,1.,' .'" Parec~r, fav~rável, sob n~. 65; de· 1998, da, Cd- ., 
- 5 -: '" o' /",! J • " i ~I !h)l..Ami~sãô'·'deIRelações ExteÍiores e ,Defesa· Nacional, 

PROJETO DE LEI ,DA CAMARA N- ~~ q~,1,~~8 <~.' ~ Relator: ',Senador Arthurda Távola. "'~ '" 
, _ _~., .... (1... :;.. y ~ t:.~ - , .• -.....,. ..... , -",ç", .; • • " ~ ~ 

piSCUS~O, em turno ú~.iCO" do, Pr~j?~~.?~ Fe! J "'., ~~-h I':: .... '.',;. <" ,; ~'-: ~ ; , ~'~ 9 -7' ," ":, , 
d~ Camara ~ .1: d.e 1998 (n ~~7~9/97,.r~aq~~~.-d; ~"'" ,< ~,;', .',' PARECER Nº.74 DE 1998 
ongem), de IniCiativa do Presidente da Repubhca,ri\\ ~ .,VI,.~, {: • '. . '. ~ "~' , . , "v ., \ 

d' - b . - . - d Escolha de autoridade 
que. Ispoe ~ re a cnaçao e e~lnçao e ~rg~s no (Incluído em Ordem do Dia nos termós do 
Instlt~to NaCional. de Metrol~gla,. No,:",ahzaçao ;e· ~.':l:, . 'ari:'281 do' Regimento Interno) " ',' ) ,': í. 

Quahdade Industnal e no Instituto NaCional· da· p,ro:.,: \'.. '"oi,,' ',': :,,\ 
priedade Industrial, tendo ~ . . , .. ,> ..... /;o,,~ .:;;t .. DiscussãC?,·em..t~!,"oú.n,ico, do ,Parecer n~ 74,: ' 

Parecer favorável, sob nº 47, de 1998,· da Co:, de.1988, da Comissão deConstituição,.Justiça,e,Ci- ,.,' 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relato.:'! dadànla sObre a Mensagemnº 92,' de 1998 (nº 127/98,,, , 
ra: Senadora Regina Assumpção.1' ! • YiJ. <:... ':, na origem), pela~ q'u~1 ~Pr~~idente' da . Re"p,Ública , 

-:6 _.' '\e,- ~·.J·.'I ""' .• ~. submete;à deliberação do Senado o nome doGene~,,' 

PROJETO DE DECRETO LEGisLÂTIVO""'~' ral~:E~ército Jo~.(En~ld~,;ROdrigues de· Siquei­
ra,· para exercer o "cargo de, Ministro doSuperibr' 

"; Nº 132, DE 1997,.. •. ,":', .,:,,:., " Tribunal'Militar'na'\,a'g'adecorrente da 'aposentadoria 

Discussão, em turno único, do:Projeto de'De-' dO,~~n~raI74~-.Exército Antonio Joaquim Sóarés}v10~ . 
creto Legislativo nº 132, de 1997.i(nº 524/97,:na Câ:; relra.:: .. , ';', ',,':-; ',.: ~' ': , :<'1 " ", ':. 

mara dos Deputados), que aprova oltêxto do Acor-' {lr .. l,,~"'\ :.'E . '~10:" ", . ' '" 
~Quadro de Cooperação Econômica,'lndustrial e :\ -":r'.: MENSÂGÊM Nº~0.DÉtt998", !~" 
para o Desenvolvimento, celebrado entre o Governol . ".. .' ,',",', ,'o , ,.,,',' ' I " . 

d R 'bl" Fed d . G - ,.:Eseoll1a de Chefe de Missão Diplomática, . ;;, a epu lca erativa' o Brasil e:o overno da ,,;,. ,'. /.,< .' , '. ", 'r ' ,,' ';'"" ." ;" 

República Italiana, em Roma, em12 de fevereiro de: . .', Discussão, em tumo único, dó 'Parecer da'Go" " 
1997, tendo,." '" .' ., missão . dá' , Relações Exteriores' e:OefesaNáciohál:C 

Parecer favorável, sob~nº 70, de 1998, da Co- sObl'êa"Mensagem ~º 80,de'l998 (1iº'46i98tnaôtjl·,j 
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, gem), péilã qual o Presidente da'República'sUbri1ete: 
Relatora: Senadora Regina Assumpção. à deliberação 'do,Senâdo' Q'nome''dó:Sé'ilho'r',Mario('' 

.' _ 7 .,;- : '-, .: ,I ... ";': Augusto' Santos,:j.Jlinistro . de ,PnmeiraClasse',ido,!; 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . QuadróPermânente' daCatreira:deDiplomatá;'paráS~; 

Nº 144, DE 1997 exefCéra função de '.Embai>iádor' dó·; B fási i', juNto :·:àí " 
, ' República da Ucrânia.,"::'}: i:j,~:'""c'" ;";:1'"[';'(:',.,,, ~í' ';:1:' w' 

Discussão, em turno únic::o, do Projeto de De- ,.': ," .," ,",::;':.) nj':'.-:;;'If:t;'~ !~i',t~); ~/J'~'l 
creto Legislativo nº 144, de 1997 (nº 527/97 na Câ- . ',.,' .' .,.,.,"'=:,1.1.,;,:" ""r"" ~",i';J"" ""j~,': 'i":,',,',·',;,' 

, ., 'MENs'ÂGEM'N~áf 'E'1'998"'''''',' : ')", 
;:~c!;~~~t~uo~s~~ai,u~~:~i:;oo ;~::':.~~~~~~ "! ;. ' .. ':E~côi~â d~,.9,~~~~ ,~~:~~~Jct9~,p.~?~~h~~f#,;,(·:~" .:;:.; 
da ~e~ública. F~er~tiva do ~rasil ~ o·G?ve,m~,déi;./,:_' "'.i~ Discu~sã(j;'emtumo\tJriico,.do.Patecerda?Co­
Repubhca Onent~1 do Uruguai, em Rlvera, em.16 de.1 ~missão de Relações/Exteriore·s"i"e,:l)éfesal.Nacionab~1 
outubro de 1996, tendo o "' , , ', • -:- . ,.;::c sobre'ia M .... ensag~m,n~:8~:)()je:;i1.998,(nº,~90/981'"na·'o .. hfP 

, . _Parecer fav~rável, so~ n ... 71, d~ 1998,.d~, Ço- '- gem);",pelaqualío'.Bresidente!d~pRepública!,subinete:~", 
mlssao de Relaçoes Ext~nores e Defesa NaCional, à deliberação do"Senado1'ornome'!ooSenhorI.Svne.:. 1:, 

Relator: Senador Pedro Slmon. ' . S "G F"lh M" "A n' .' CI , a'~' ,.,"' , ,'''; .. : ,', .. 1,;' ' SIO; ampalo' oes':IOi~ Inlstro'Iue r,:nmelra" as::.:,.: 
- - . .; ._h se do Quadro Pelmanente da' Gan:eira,de, Biplomata,..,:: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO'; , \ f para exercer: a, função de 'Embaixador dO,lBr;a:sil"junto ,:, 
;, , ,', Nº 4, DE 1998 .; ' ... ;, ':':\~', :. à República'PortllglleSa;~,n~')i; '11,:' r,7) ,\i~.)i~;k:,;-:.r~,;~'\""~,,'Yli·\; 

(Incluído ,em Ordem do Dia: nos termos do 1' . .' \. .. (, ~'" 'O' SR~\'PRÉSIÔêNt.if<6.htôtliÓ;Cà~'Ma "~hã~'. 
art: 281 do Regimento Intemo) { ':,.![!' './-. ' ,,":""", j, """"".,ül", ..,{,'" "'<.'~'''':'';'\ ,',' "'<1 ~L"",.:t)n<' 

...: NaemmaiS:l:iaveha6 a tfátar ~e5tá 'encerrada' a SésSão~ <l' 

Discussão, em turno único, do Projeto ,de De:" '_,"i;,' . ':'~""< >"~',:,";r,;,;" c' ":,';: .d~} ':11:;" ",.L'~'; 

creto Legislativo nº 4,' de 1998 (nº 450/97-/ na Câma-:(Levanta-se asessã6'~s;13fi4d'min.) 
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DIÁRIO OO'SBNAD'b PEDERAL'" . 

Ata da 27ª Sessão~libérathia Ordinária 
em 11· de fevereiro de 1998 

6ª Sessão Legislativa Extràordinâri~'da' SOª Legislatura 
, '. ~ ,'. . . . 

Fevereiro de 1998 

Presidência do Sr.: Antoniq Carlos, AIf~galhãt!Js, ,da$,ra. Júnia Marise, 
e dos S~. Ronaldo Cunha uma;· 'Carlos Patrocínio, 

- José Eduardo,Abdia'sN~SCrmfi(Jto ~ Edu~rdo Suplicy. 
! . " ... '·C'. ', •• ::...' '. 

.' ',0 • ,; •• ~ t .' • ~J.:,.. .' "".: 
\ As 15 HORAS, ACHAM-SE PRESENTE,S OS ,'.'C8,PirrtO 7' Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 

SRS. SENADORES: . ,','; SuâSSuna':':Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel 
'Abdias Nascimento - Ademir Andrade:" Ant~ .'~ Machad0.~ Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 

nio Carlos Magalhães .:. Antônio Carlos Valadares '':''7.' : AssumpÇão - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva· .... · . '.' RobertO Àequião- Romero Jucá - Romeu Tuma­
Beni Veras - Bernardo Cabral - CarlosBézeml~:'.~'; ,R~~ Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio 
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Ma·lda~·/':·· .. MaChàdO;;;' Jêotônio Vilela Filho - Vilson Kleinubing 
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão"': Eduardo Su~ '·i::·~W~~:()rnelas . 

. plicy~. Élcio Alvares - Emil~a Femand~s._~Ep~piô~ .. i,,;?·,;!;r:::;~Ó.í{p~ESIDENTE (José Eduardo) _ A lista 
Cafeteira - Ernandes Amonm - Espendlao Arnln:.,.. ,'., ...... ,-, . . . 
Fernando Bezerra - Flaviano Melo _ Francelino Pé-. " .. ~.p~~.acusa o c~mpareclm~nto de 80 Srs. 
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo..., Gerson Cama- ". :.~$etí8~~~~avendo numero regimental, declaro 

G' 'Ib M' d G'I 80' G 'Ih " .. àbertaa sessao. ta - I erto Iran a - I vam rges - UI enne.", :';';'. ~!.' , ~ ,.; " .'. , . , 
Palmeira - Hugo Napoleão _ Humberto Lucena -Ja,;; ';~ ::: </ ,~;'1 . .'.~ a prot~ão de Deus, IniCiamOS nossos tra-
der Barbalho - Jefferson Peres - João França,.i t ~I;~-:""II . . , ' 
João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho";;. ,,!:;!::~ S~.:.1 Secretáno e~ exerclclo, S~nador Jo­
José Agripino - José Alves - José Bianco - José'.· . :'!88 ~1,n,~lro,procederá à leitura do Expediente. 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça i. . ; ".:' ,':,,'.>';' E lido o seguinte: 
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - Joséx ;"', :;,~ '''' .. 
Saad - José Sarney - José Serra - Júlio Carnpo~\ -: ~." ",'., >~" EXPEDIENTE 
Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar QuintSnilhlí' ,-,", ,:,." .:~',. ," , , 
- Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella :"'Lú- .. ,,' ';':: ':'.:" PROJe;rOS RECEBIDOS 
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Mar1u.. .""" I:',., . " DA tAMARÃ DOS DEPUTADOS 

. '.> ,':':: .. ~:".t~~,~:,." ' ' 
. ~ o,: " . 

• : '. . 'I.' < ~ _ .. 
• ~ I , 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N! 12'DE'1998 ',: ." , , ..... '., 

( n! 626/98, na Cânftara:.dos Deputados) 
~ • I. 

< .. li • ., ·t'~t!'~~.~:,~ ~,,",.~.,:..~,,~~~~~. '" 
l" < :,.', , 

. Aprova '\0 ~e~~o, do Protocolo Adicional 
ao' Ac~id.~:2'~'i;' ~~o;p,e~ac;:ão Financeira de 
24 de O~~~z.().: .. de 1991, celebrado en­
tre' .óGO.V.rn·oda;República .Federat'; ~a 

''',_ dó, .:,B..t-~~~~;,",<.,:: ;,Q",Governo ~a República 
F~deZ'.l· ... ,'Al:_nha, em Brasilia,) em 

!?' 26·:âê:.:àiio~~~'~f9'97~1 ' , .... ' . 
. ' . . . .'. ~ -. '::'~?, . .::~ ......... ",'. ,';',' ."' . 

< ".", ~ .• ::. M~:' <; ;" '" 
, f'" ~ .' . 

. ~""\.:~ .: .... :-}~ :'.~\.,-::-:. '.' . 
>1' • '. ~ ~. ;- '." ",.~ > 

,ti; 



',. , <, 

" o" 

, .' . ,~. :. ,::' +, ~," ...-
l •.. 

t. ~' ,'it~' _. 
", . 

v' .. ~ 

• >; ,.~ 'j I • ó:: ," .~_. ::. 

_F_ev_er;;..;;e~ir_o ...;;d;,;.e_I99;..;...;;;.8 __________ ··~ .... D;,;;;IÁRI;.;;· ·~O~' DO:;,;;.' ... S_BH;.;.'· ADO:.;.' . ..;fED.::. ::;..=ÊRAL:;:.:=-_______ ~Qu~inta-feira 12 02787 

,o ;., '. -
r', '.,~ .~.~~ .·~·:(,t'1. ,-.;\ .!,:.~ '." \ 

Art. 1 0
• f..iqa. ;~,;ap~~vàcfP O texto 

~' ~~·f~~.r:~>'f: lç~:·::.:.",'f'~::; .. :.~ .,'~., ", . 
Adicional ao Acordo, dEi!.CQ9P ... x.'àçãó"'Financeirade 

. '. . 'I" ","~, ?~o':>"{.·.' , oi, ' .. ~~ > ~. ,. ~: I 

de 1991, celebrado entrEf;:ó:::Gc:iv8tÍl'oéia Repúbli;ca 
, ; -'1 . :,. ": i.:, '... ' , , 

do Protocolo 

24 de outubro 

Federativa do 

Brasil e o Governo > C:ia·>.'~~~lica 'Federal da 
o>. 't'.-;: .. " ') " te 

Brasília, em 26 de ma:L~ ':dé'::~'9,97.~: 

Alemanha, em 

'.'';'' ,c , 

Parágrafo .uniC::o.:. ":,'::,Picam ,sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional, 'quai-sqtter"ãtós que' possam resultar em 

revisão do referido',Prot(?colo'; :.&$sim· como quaisquer ajustes 
- .', . \ '. 

complementares. qUe,' nOs,·:'·te%Diôs :'do'inciso I do art. 49 da 
• t ~ • 

Constituição Federal,' aca~retem:' " , .f!:lrlcargos 
~. ~ '4 :.) ~'I • 

ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional. 
• c ... ; I ~- • .-. • '. ~'''~.' ~ .' 

.. '. ~. f· 

.. :. :i'.,! l 

Art. 2 0 
• .'~Este De.ciret,óLeg·1"slativo entra em vigor na 

~ • ' • .... I ~ • 

data de sua publicàção.: '", "-~ ~;.:~- ---~ 
... ..... ">,.fo) " .'!"'~' . ',' _ .... -;J .. ~,.-: .... :~' ......... ,~, '-

" . 

URGENTÍSSIMO 'j_ /"":: :·:\',,',";"'~"~:'?~;;;~~':'CE -::'~';".' .. 
DPF IDE- liDAI IABC' . -< .. /E,fut' .. :" {,;:~,.,;,,;.":i'~\'. 1" . 

I, • ··~~~:l:~~!.Jt' ~.y;~"( :~. 't, ~;: ;\ 

\ " 

, \ 

'" \ 

/. ,<;,~~;;.!}.'t:~;~t'~'~~~,~:~{'~'·h,:.;(;1;·:;;·':i:"; :::' ~:\ \ ,; " .. '; .... . 
"., : ,,, :',1 : ",I'" \. Bras., 26 de novembro de 1991 

" ' .. ,' 

" . 
. I.. .'.. .• , \, • '. ~ 

'Tenhõ~' a ~~~;;~: .~~:':~. ~~.~.e~ir-me ao "Acordo entre o 

i'"':-"erno da República,F'ederal:'dil"'Alemanha',_~o Governo da República 
: " ,~.~ .. ".;..·t.;;7, ',- « ",.,' ... __ , ___ . ___ _ 
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. Federativa do Brasil sobrezCo0~era~ãól~inandeira:no montante de 

DM 304:~58.202,00 (trezentos e quatro milhões, oitocentos e 
, '. 

cinqüenta·e oito mil, duzentos e dois marcos alemães)", celebrado 

'e'm Brasília, em" 24 de óutubro d~'·l:~91. ",':": ,~-:, 

2. , <' '~Nos' t e':dríbs !.'d-C;s L'I ~rtIgôsO I ~ J e· ·;'rr r- do, ,~, Acordo, e com 

vistas à plena, real~~~,ç~0..ldorP~9j~ty )M~~~_t?;am~nto da 9ualidade 

-das ,Águas do .Rio Tietê lI, inserido na rubrica "Controle Ambiental 

da Indhstria;~ 'do :eri~i'~~~docÃto~: ~qK;Jditri~-;ialt fi;PWiederaujbau (KfW) e 

a Companhia de Tec~ologia de "'(Sariearríento~'-fAmbiental (CETESB) 

conclu-fram "Contrato de Contribuição Financei~a" no montante de 

'DM 10.b06:000,on (dez milhões de marcos alemães), assinado em 18 

de-'âgostode :.19~.2'-'I"Verificou-se,,,,",posteriormente, que a ,. L'" ~ ............ - - . :..J.,.,,,- _ .. ,.~ ~;,. ... . 

v-iaiibi'zação dó Cohtr,.ato depende da isenção à CETESB do pagamento 
. ,=-- '~', •.• , .... ~;: ... :. , •• ): .. ~ .... 1J1' :-:.c:!·~:~ :-...C.~r~,:;r .: .. ~,.j~"l'".~ .- ~~r+.'" .' 

de ~mpostos e encargos referentes a ~mportaçao dos equ~pamentos a 

~ere\n:Jadquiridos p-ara~ a execução, dõ 't.proj etc: ,~,'~ ~": ' 

3. Tendo c';emc-:.rtsta i\)que,-,;pre'cede~- abell) ::c~mo as consul tas 

pre.viame.nte realizadas ",com essa Embaixada e com as autoridades 
'- _ ..... :. '.....;...1 ........ i ~ ~!.."o fi) .. \,,:t..t;;:.J!l ".l..u.';" 'li" ~1 ~. . 

brasileiras competentes, venho propor a Vossa Excelência, com a 
! . 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor CLAUS-JÜRGEN DUISBERG 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário 
dã RepÓblicaFederà'l'·d~' JAieiriãr;ha~ .... ~ .. '-J OAtI. " .:1''::­
Brasília - DF 

" ) ~ 

URGENTÍSSIMO 

MRE/DPF/DE-I/DAI/ABC .A J 

.. I •. \ . 

I , ... ~ s.. 

\' /EFIN/1997 /2. :ir ':l', ... 
i I ~ 

finalidade de 'i poder contar com a valiosa experiência e 

conhecimentos da República Federal da Alemanha para a melhoria 

das c~ndiçõé~' ~mbi~h't(~'fif.'~·rtã:~· ~~g'iã,o"tnet'i-opóii toana de São Paulo, o 

seguinte Protpcolo Adicional ao Acordo supracitado: 
J " 

"'--,:~:'::: ... : "_,'",",;~:;:;;,;,I:,'~:> .>!).i~}" >;.,~,;,,,;. ,:!',' ,'. ,', '\",rv::. L-:--Jm3 ~,:-,: '. _ 
. " ' '. "Protocolo Adici6nal' ao ,.Acordo ,sobre Cooperaçao 

/:,::'F; ,: :'.. :;,i;·,'_+,,). ')') fFJ·ri~-hce·ti:.:r:a, /ncn'ritont:ante. de . DM ,304.858 .. 202,00., ,ent.r~. 

_ t)~'~;- ~1~,~j'~~'O~,~ c<,> ti.!~~::~i ~,,~~ ,"'.:':t; ,~,:~9.,.t;i-~-Gqv,~.~!}~O .. t d~! ~R.~I?ú=9t~ ic~~ ~ ()~e~.er~~ P? A~e~anna. e o 
. Gove'rrió'da RepúblIca Federat~va do' Bras~l, assInado 

••..••. ,Oc.",.',~/',.'.',".'," '.,\,~,:,~":') ",:".f .• ,.r.~ .. "" f" .',j le'mo i-~'4' de outu' bro (de 1"991-"" ....,. , , " ,.' " :,",::,,' ~.'.. ).;:4'~'J:." ~:.- ,,',',' ,:,', "" .' ~ ,',., .r: ... r'J. . --..: l 
',' 
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4. 

. 
O Governo da República' Federativa .do ,Brasil, 
isentará de licenças, taxas portuárias,. Imposto, de ' 
Importação II, Imposto sobre ' Produtos 
Industrializados - IPI, e demais encargps fi~cais o 
material adquirido pela Companhia' de Tecnologia ,de 
Saneamento Ambiental - CETESB, para o ,projeto de 
Monitoramento da Qualidade' ·das Águas' do Rio 'Tietê, 
até o montante de DM1-O-:-UOO ~ OOO~OO (dez milhões de 
marcos alemães) . 

A i senção do ImpoS.to 
Industrializados - IPI alcança, 
adquirido no mercado interno." 

sobre, 
também, 

Produtos 
o,material 

Caso o Governo ·da República:, Feder~l da 'Alemanha: 

concorde com a propos~a contida no parágrafo':3 acima" :,esta Nota e 

a Nota em resposta de Vossa Excelência, :em que se expresse' a 

concordância do Governo da República ,Federá! ,"da ,'Alemanhà, .. "' " 

constituirão Protocolo Adicional ao Acordo,' de Co,?peração, 

Financeira entre os dois países," assinado em '24~ "de'outubro' de 

1991, a entrar em vigor 30 dias após o recebimen'to~pelaEmbaixada' 

da República Federal da Alemanha de Nota informando sua aprovação / 

pelo Congresso brasileiro. 

Aproveito a oportunidade paraapreseritar ,a· Vossa 

Excelência os protestos de minha mais alta considerhção. 

Atenciosamente, 

Ministro 
~ 

t" 

~~ 
LUIZ FELI ~..I.A ' ' 

de Estado das Relaçõe~Exterior~s 

,~ 
MENSAGEM Nº 1.480, DE i997 

, 
Senhores ~embros do Congresso Nacionã1~ " 

'c , 

, .; 

De conformidade com'o disposto no artigo 84, inciso VIlI,da Constituição Fede, 1. 
submeto ,à elevadá consideração de Vossas Excelências, acompanhado' de Expo,sição, de Motiv ' 

dos 'Senhores Ministros de Estado da Fazenda e das Relações Exteriores, o teXto:·cio,'Protocol 
, , "i 

Adicional ao Acordo de Cooperação Financeira de '24 de outubro, de' 1991, celebrado entre' o. 

, "', 



.~' 

.~ .. ' , , 

.:: ',:': ,;:, ,:.',: ~ ': . ,': 
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Fevereiro:de 1998 

Governo ,da República Federati~ado Brasil e o Governo da' República Federal da 'Ale~aJilic("'em 
Brasília, eITl '26:de maio de"'1997;'. " ,," ,',. ' 

. _..... . 
", " ·.·.1 " 1 

" . 
" 

Brasília, J de dezembro' de' 1997, 

I ' 
I..,\~ L 

-EXPOSIÇÃO"DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL N~ 423-A IMF/MRE,' 
DE 24'DE NOVEMBRO:DE 1997, DOS SRS. MINISTROS DE ESTADO DA' 

, ,- t., ' : ,FAZENDA E DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
. ~, ,. , .... ..; .... ' .r· .. 

Excelentissimo Senhor Presidente da R~püblica, 

., ' . 

," ,'. 

Submetemos. à elev~da consi~eração de Vossa Excelêricia, 

li Protocolo Adic~ona,~ ao Acordo sobre coopera~ão, 

Financeira, no' montante d~ DM 304~858.202,OO, entre o GOVe'r'Il9' 
. , • : ~," ",:' .1.. \~" ~ . .'. '1 ! • ..' \ ,. : 

o anexo 

da R~püblica ,Federal da Aleman~a e o Govérnoda Repúbli;ca,' 
. • .', ," ..... • I ~'. . . r ! f • " " ~ 

Federativa do . Brasil; "..: àssi"nado em 24 de, outubro de 'lg-9,i;':~,' 
.1., '. '","~' - ...... i4-r·'·.:'-~ ... ~'""r ... t-.' .• :.. _ -' •••• ' .••••. ~,"'~.' .' •• ~.' •• :'''~:'.'. 

celebrado mediante -troca de notaS entre oMinistério~dai! 
'. 1) " : \ to • í a • • , ~ '"' ., ..... I ,.,. - " ~. '. • \ . ..' ~.. • , .. , . .- • 

Relações Exte~iõr~s" e ~. E~ai~~'ci~"'da . 'Repüblica F;ede'râ.f(·.~~<··. 
'Alem~nh~~ 'dat~d~'s" de 26 'cÍ~ ,', ~~'io ~ 4 "'de junho ,d~]:~;9>7'; ':', 

.' ',"'!r ',o , ~~"., i ( ... .' ~ ... r .") I~ " ... r ~'. " , i ,~.~~ .. ~ ~.~ ~. 

respecti vamente. ,! C , 

"". \.'~' J\.".... ~ .. r.'.~~.)(~ ... ~.:~:·~ ,4,' •• '" .t.'.~.··';""· 
• .. ~ , , ..... •• ' . ,'o " \ 

.. ' ,., / ;, 

.~" r .' ';·'.· .. ·,·.r, ... ' ,~ ... ", .• (. l,," ~'.t~':"~ •• ? ...... '_ • .',"'"; .. :' ,"'""".J'.:' ~ .. 
2. O Protocolo Adicional ora examinado visa a isentar-'.~,' 

.- !'- i.... • . _"{':" !'.. ., " l, '." /o" '. • • .- .: ':" 

Companhia de Tec.nologia de Saneamento An\biental (CETESB)" "ao 

pag~men1::o' de . impo_~"~9s'. e encargos referentes. à' lniportaç~o, ::~~,' 
.. equitpamentos : para'. a: limplementação do, projeto" ,",Monito'ramerito, . da. ' 

) Qúali'dàáe' :;~d'~sL: Agu~á~,l, ~:tlo ~io }r'i~tê;' '; O éarát'er'~ pec~1iar(':d~' 
" .. '\ .... I"" :.;;. I .. (..' -.' •. • .' ' ' ''. 'I " 

" i operação\'" financeira~ ',em,~,questão -:-' contribuição I finéinc~;ra! )i"&o.:..:', , . ... . . ' .. ~ " . 
reernbols'áv~l":!{ "doação".) conjugada r à importação \ de ... equipament,os 

• • " •• :". (. ,'" .. : w ' 

, '. 'i' .;;., .... / . 
• r .: ~ ~.' 

,.:, ,. 
i '" 

.. 
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,e incluida em Acord;_ mai's 'à'mpfo.:
o

i _,é~-,: que· PEe~<?~inãm.- operações 
,..... . .... , 

sob a forma de empréstimo "~'"7" responde pela não inclusão no 
It. 40'. "-... j 

Acordo original de uma. c~áus_u~a ~~ i~;\l1ç~O'1 ,tal como sói 
incluir-se nos acordos' an·á·iôgos .... de ; cooperação.' técnica. A 

natureza da cooperação. ~ão mod.i~ica, porém, as questões de 
, ~ .' ' .. ,1 ,) " _' _ r,I 

fundo relativas, ,à impl~m~!1:t;açã9" do .~projeto. Nesse sentido, e 

dada a impos"sibilidade "',de, a- t CETESB arcar com os custos 
• • I *~~~ '~,l:- J ! l.).t 

refetentes.,à importaç~~:db~'~q~ipamentos 
, .. '- , ........ , j:;t ~.. .~. .1 J .. 

dáação do Governo a,lemão, . ,através da 

financiados mediante 

Kreditanstalt für 

Wiederaufbau, houvemos por bem propor a isenção dos referidos 

encargos à CETESB, contrib~i~~d~ pa~~j~ .~m~l~~~g~?~~? de projeto 
de importância fundamental para o Programa de Despoluição do 

Rio 'rietê· e a melhoria das ,condições ambientais ~na RegiãO 
, 

Metropol{~ana de São P~ul~. • .. i. 

". " , ' ... ; " .. ,. ,1 .r. -:J ,~ , L.,... r' -"lO' . . r ' 
3. Tenào present~s' as razões acima éxpostas;' - Se'n'i-ior 

Presidente, bem êomo as t;adiéio-;ais{' rela:ç6és "dé·.)~oóper~'çãóT e 

amizade entr~" o Bràsil e a" Á'len\anha, julgamos ~o -uProtoc61.o 

Adicional ao Acordo sóbrê' Cooperáção ,Fi:nance·ira, ... no montante de 
. , t ~ • • ..,...... •. ,-

riM 304.858.2"02 " 'cio," entre' 'o Góve'r~o, da· Repúbliç.~ Federal·da 
)' 1', ',.. f .J- - ... ';:: -- '.)'-' 

'Álemànha . ~ o Gm;~rno da;,. Re~_úb~Í:ca Fed~;-~t~~a ..,.90 ~. B~~â;.~i .. l, 
"âssiIiado em 24 de' outubro ,. de' '1991" ~_, celebrado mediante troca de 

.' ~ t 7 ~,. . , ' .. '.:~ , . c ......, .. • : • ~ •• ., • • - ~ , \ J .. : ..... ;:i "~':'f tl .... ~;,i!* ... ..t. .ri.\· ... ~o 

. notas entre ó' Ministérió das" REüà~õ-es Exteriõie'Sç.e a' Embaixada 
, . '.t .. ~.I ~.~.~ "~"' .. -;." ~ !,'" -.' ~>./', .a._ ~ "', ... - .. , >,"':.;: .. _.. ~ .,.i.. ":)"=':. ....... ·\.:)'::I;J .. {~ .;i '~'.~:.. i:.'" <J 

<:ia República Federal da Alemanhà, . datadas dé 2 6 'de~aió' e . 04 'de 
·.~(.'\ó:- .",,,,~.·~.I":~ ., .... ~~.,' .' . ,.~ •. " ... ·1 "~' "1' ..... !';.~J)......... z:..# ~':"1: ~.J.'f- - «~. "<1,:,.'- <:1 "1 ................... ; f: .• ":r.r~ 

ju.lho de 1997, respectivamente, merecedor daaprdvação"do- 'Póder 
'. :_~ ~ ' ••• :. t.~ \,,'. ". ............... ... '.1. i. -"- 'io.' .. ,; _ " ~J I ~ -, .. ;s i1'" " .,"., .... " .. 

Legis lati vo e, para tal, . juntamos a esta' Expôs iç'ãõ de" Móti vos 
~ ~ ~ ~.. ' ~ ... ~ \.' j ..... ".. ,.~. >" I ;..... 'f.,.., 

Interministerial um proj eto -de M'ensagem' e 'copiâs-1 aut.,ê~:~icàs:"~do 

Acordo, a fim de que Vossa Excelência, se assi~ 'h~u~e~ po~ bem, 
, I 

~i~_ ,1,~~~e ,a ,~~,c;a~i~,~,á=-,l,o~. a? ~onc;I_r.~~.s0' ~a.c~~1J~:;:, j~!~. I". '.~. 'Jl'i 
. • " ." ~ ,~4 J I, .. J. J • \. ., ... .1 I, ... ~ .. ... ~ .. '.. ... ,. • 

,. .' Res Rei tosamente' '. .' J' ('''1(''' :.: !~-) ';',~' . 'i.\ " - -' ,:, ,';;:, '';;: <~' ;> ' ',' .. ',-' -,-;:' ~',.: r 2i-'J:1 
~'. • •• 1'1, ~..... ...~ - .. o,' o', \ .... '/ ...... ,.,· ... ,1:.... ~ C"~ .. ,'.,"'~;.-" 1'. 'I 

. , \ 

' .. ~' .... ;. "'·~·'-PEDROJ·,SAMPAIO 'MAL1\N' ',',:,', .;;r"L!.',., (fLU:IZ:..(f;~~I.~,. : ~~~REIA: 
C!> M:-_~.J.-:>J:;~.' d~. ,~.~:~a~p, ~Ja r::~~~,~?~ o:"', 'l~fni~lt~_~ ~e ~r;~~~.ct .•. p ,<;ias" ('t 

, ' " "Rela'çoes Exterl.ores 'rrt~lc.1 
'~<-:',:. :'(Á'Conns'são déReiaÇOes Exteiiore~ e DefesâNadõnàI'f':-, ; n;'i'4.;J·'.', l~,!,..t':,i!'fr{9tlJU 

"" (.1_' Plibliêádó.'nÓ Diário do 'Senado Federal. ,de 12,2~98 '. , .'" i,1 '~" .,' ' 'r. ,,,~;, v. ' " 1 ), li" "f.:. r \,' O'h ... ,~ ". I 
-. ' . I'.... \ " ... oi'" ..... ., "j'" .......... "" 'v ",-I,,-~ "- .1;1 »J Q • {-
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
1~~ 13, DE 1998 

" 

( n! (j19/98, na Câmara, dos J>eputados ) 
.' . ~ • r. • .' 

Apr'ova o texto do Protocolo de Inte-
:gração Educacional para a Formação de 
Recursos Humanos no Nivel·de Pós-Gra­
duação entre ,os Paises Membros do 
Mercosul, 'concluido em Fortaleza, em 
16 de dezembro de 1996. 

o CONGRESSO-NACIONAL decreta: 

. 
" 

,Art. 1 0
.' Ficá aprovado o texto do Protocolo de 

Integrairão ,Educacional para a Formação de Recursos Humanos no 
, " . 

',' ,i I 
Nivel ,de' Pós-Graduação entre os Paises Membros do Mercosu'l, 

.. . " " 

"I ! 

'conclul.c:lo em Fort,aleza, em 16 de dezembro de 199q. 

Parágrafo . único . ~ Ficam, '. sujei tos à aprovação do 

Congresso Nacional: quaisqUer atos que possam' 'resultar em 

revisão do referidq' Protocolo'" bem como quaisquer ajustes 

complementares. que, 'nos - te~~~"'do 'inci'so I do art. 49 da 
l' i" 

Constituição, Federal, ~carretem encargos ou compromissos 
i " •• I • r 

~ 

:,AJ;t. 2 0
• Este Decre~~ Le~isl:atfvo. e~t~a ~) vigor na 

_ data de',sua publicação. 
o .... 1 . ~.. 

I f t t 
... ,. i 

". I • 

l~TOCOLO' DE lNTEGJ~AÇL\QJ~O-',J.Ç.L\ÇIO~ A tJ_pARJ\ J\..FQLWóÇÃO 
.. ,:' ',' 'PE R.EC1)RSQS~Ll)M.A.NOS Nº_t:d.Yl~L_PE PÓ~-ol~PJ:lAÇÃO 

, " .',', :-, ENlltE OS PMSES MI~MÚROS Do MER.COSUL .... 
'.' . . . 

. . ' ~ 

..~ 
, , 

• ~ • I 

'o.,, . .... :; " 

. , OsGove~il0_s _da Rcpúbfica Arge.ntin~ da República fC;derati\'a'4o' 
, Brasil da :República do, Paragúai e da RepubJica' Oriental do Uruguni, a seguir 
denonlina'dos' :,cEstadosVttrt<?s",. em' yir~ude dos princípios;' Htis . e objelivosdo 

!Tratado deA.sstlnção~ assilladoem 26 de março dé1991~· .... . ' .. ' ,:' ".:, . ',::,',,'. 

\\ 
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regional. 

DIÁRIO Do SENADO FEDERAL 

, CONSIDERAl:lDq:' 

Quinta-feira 12",02193 

.,' "i' .~ " 

. t I ~ ; ",,<: ';';: ):H 
" - " ;, J .. 

~,t 'Que o interdllllbio e fi coopçrnção entre ns instit'u'ições de ensino 
superior é o caminho ideal para a, rnelh9ria. da fonnnçiio e da capacitação 
científica, tecnológica e cultural e para a modcrfli7 ... ação dos Estados Partes, ' 

: ~1"~.11 ~ !.l "ht" ~ ~'i ·i:.~ .i1· i .: "\ 

Que", 'é Úccessúria '<a .;~)rÓ,);oção · do 'â~~c'n\'olvjhlento, ,ha~iijºgiç.ô 't 
dinâmico da Região, 'rios câhlpoS CielltÚi'co 'e teçn'ológicO, caibo 'rcslmsta' à~s 
desafios impostos pela nova realidade cçpnôinica e socialdocontincnte, ' 

Que se assumiu o c6mp,[cill}.i,s:s~o~' 1,119 PlaJfo.Tí-.i,e,IJ~r '11âra ~ setor' 
eJucaçã'o, p'rogramas' L3' e 11.4, com' a' formação, e a! ca'páêitação de"'reclJ'fsós' 
humanos de altonívcl, como. dcsC'rív'ólv'ilncl'11o da pÓs-grádiJnçftó"'lm~"'::('il';atro: 
palscs e com o. apOio' ã pesqui~s Cúnjuntas dc'iilteresse dó MERCOSUL,";' t ,:.::.' 

, " , ,,', , " <., ~, ,,', .' -," ,',', '", "'. ../'~' '. ... r,~:,:'J,'l.;,;, ,~:r."':: . 
, i ~.~ + #" .. I , " ~ I ,"J 

,', , . ~.- " ' .. ~ , : 

, Acordam:' . , , , 

• j 

, , 
, . 

",AR' '[::1"·0' O' 11'."~·; 
: ~ ~.. I" • 

, 
.. ) ... ~. :!. ~ .. : :1, .~~ fo,''',:,' ~: .. ~~~~:-:',(;r:. ~:.\~ í .i " 

. 6· .... ' •.... ~.. ,.,., _ • ' ~ ,';', ',:'!" .. i. ~ /: .to; _ \ .... ;-"'; (", I,~-!' ,1~ ......• :,' ~::):'!: ": ~p'.~ h.t~.:': 

Definir como objetivos do pre~c.qtc P,~otocçJ.<?; >- , ..... ',. ",,. r." ", ' • 
• ' •• '; ~""'! .... -'~_ ',,'., •• , ,·t .. · . . ;~~J,~ I, ... ,.~,,::~J ... ~. ,"',. ,: l" 

, ~ 

.' " A 'fdl'tÚação"'e 'o 'àpêrteiço~l'JÚCíHo . de', ,do&nlês'::':;Ulúvcrsitários e 
~squisado'res com,:o objetivo· de cOllso)jd,ai ·e'::'.3'mpliaf:~~ÔSi,;piogramas, 4~ 
t'~ ' . ....- l,l ',JoI~I~. 

pós-graduação, na Região. '- ) '.,1. ~ r '-. " i" ti . ; " I ~ ; lj! ; I [, I • . 
, .!' ':,' " · !:"" J', .',1", " , ' .. : >:.< ~ '-', ,'" . >'; : ::- ,'.'~':. :,~"<' 'i~i,:i_!,\:),,:: .1~'i.,v.:':):,},·T::~:/{) " I-'II",.'I~ 

,>/ 'A:c'rriilÇ:fio,/He~ .tiúi. sistC'lríàA:Ic;j,it;crci\I,íil)hJ:~,~otfç:.·:n$,jü~~tituiçõcs; '.- ijdo 
qual os doccntds/é' >i)CS~lU'is~d'o'rcs;, ;újti,t)ciUl~iújo: é~ll1', :'àr~s':: Comuns de pesquisa, 
propiciem a formação de recursos humanos, no âmbito de projetos específicos. 

. .. ... .. .' , 
4 .. t ,. 4 • ,~ ,;. • '- • ~ I ~. : ~ .. i]";" '. I •• J ,' ," t, '.~:" ., ~ ~ :;;/ ~ I,.: ";~ 4 .~J\r ... ~ I~:" ::<,'j'" 

.. .. . . ' 

•• .'~'~'.~ / '~".'-Í4"':."), I ~"-'/., ~::! ',."': ':, ," /t".a'i'I·!::\1 .. :~~· ~':r, q !~ .~rçL~ .. ~t. .. ~!r,·-.:'f~(~f -:.;~~:~~i~f'~'~'{:·t' ~,~ 1 .~ . 

. " 'A" troca >,de i nfonl1ações:'.cic.ntífi.~as e,:JççuoIQg.i~~:;'.dê.:::9,~'~ ntéil:~ç'ão 
• - , •• _ ... , t, ........ it·',.'!l i. ~j·· . ..rl!:{. •. ,I. f:':-).(~·:~:, !~\t·~"~ t .... 

especializada e de pubJicaçpes~\ . !"' , :, '",;: \.'J, Ó~'L.I';;<:;~~,' :)YC:/j:L'Ê~;:~,".\ ',~':!t ';::?:'i:-~·f':t. 
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O· estabelecimento ue critérios c' padrões' c'oinúns de avaliação da 
p6s-graduação. 

ARTIGO 2 

A Jim de alcançar os objetivos 00 artigo primeiro, as Partes apoiarão: 

A cooperação entre grupos de pesquisa e erlsino que, bilateral ou 
multilateralniente, estejam trabalhando em projetos comuns de pesqtiisa eináreas 
de interesse regional, com4eslaque à formação em nível de doutoramento. 

A collsólidaç~o de núcteqs a\'ançadoscle desenvolvilllClHo cientifico e, 
tecnológico, visando à fonl1aç~ôde~rccu.rsos'humano~. 

, Os ' esforços" d~ adap'taçãO', de .progrnmas de PQs::gràdiüição já 
'exislen lesn3, Regjiío~, visalldoàJormação conlpnrá \leI OUlllesrnocqu ivalcnte. " 

A implantação de cursos ge especialização em áreas corisideradas ' 
estrntégicas para o desenvolvimento da,~egi,ão. . .. 

ARTIGO 3 

As Partes se empenhàrão,' igualmente, em ' promover·projetqs 
,temáticos amplos, de caráter' integrador, a· ·serem 'exec~tados . .bilatetal ou 

~":,: .... IllU Itila teralmen te;' Os mesmos serão 'deíillidos',por doCumentos' .oficia ia' espeCUj~.. . .... 
':' .'. devendo·' enfudz..ar ·8 formação ',de. ,recursos humanos,: assim . 'como o 
.,-: ,.' ".desenvolvimento da ciência· e da tecnol6gih.de 1interesse regional. , .. , " , , ., , 

, . ' 

" 

U ARTIGO 4 . 
:-ii .. /' 
!~ A programaçuQ geral e O acompanhalllento das ações resullanlcs,do. 
~, .. presente ·Protocolo estarão a cargo dcutna·Comissão Técnic3 Regional ad hoc de :: 
~ ., 'pós:.graduação, integrada por representantesdos.EstaJos lYfclnbros.. ', . ... 

/ 
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ARTIGO 5 

A responsabilidade ,pela supervisão e pela execução das ações 
d~ser1"olvidas noâmbito~e,ste ProtQçolo ,estnrão a cargo, na Ârgentina, da 
"Secn~taiiade "PófíÜc,as,UI~h;ersitnrjasdoMiliistédo'. :daCUltura e Educação" no 
Brasil, da 'Fundação Coordenação 'de. 'Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superiór~ CAPES do MinislériódaEdJcaçãoedo Desporto, no Paraguai, da 
-'niversidarl Nacionaldé J\sunciÓnedo, Ministério da Educação e Culto, e no 
l)rugua4da Universiqadgelá Republipaeqa Diretorla.deEducnçãp do' Minis:tério 
:da<Ed\Jca~ão:,eçultura.illteg·rrll1tç~.daComissã()Têc',lic~àd hoc mencionada no 
·.àaigOqüarlo. : ' . 

ARTIGO 6 

A implementação das ações inóicaóas no nrligo segundo deverá ser 
objeto, em cada caso, de projetos conjuntos específicos, elaborados pelas entidades 
participantes dos mesmos e devidamente apro\'ados pelas entidades referidas 110' 

artigo quinto. . 

Em cada projeto resuJtante.-tlcste Protoq,lo, deverão ser definidas as 
regras concernentes à divulgaç,iIo de informnções, conftdencinridade, 
responsabilidade e direitos de propriedn,t-

ARTIGO. 7 

As Partes euvidarãoesforços~r~ garantir os recursos financeiros 
necessários à implementação dos projetos; procurando obter, neste sentido, 
também o apoio de organismos intemaciol1?j.s .. 

ARTIGO 8 

Em ~'lso de existência~ entre Estados Partes, de acordos ou c· nvêllios 
biJa. ter.ais COI~ d,isposiçõe. s m~is favoráveis sob~e fi ?~a,lérila., o. s Te f' ~ridos Estado .. , s ' 

, Partes ,poderao IIlvocara aplicação daqueles dlSpoSlti~os que conSiderarem mrus 
vantajosos. ' . . I··, I I ' " . 

, , 
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ARTIGO 9, .. 

As contro\:ersias que' surjam, cnt.re os Estados, Partes,.clu oecorrência 
da aplicação, interprctação ou do não cumpriillcllto das Jisposiçõçs contidas no 
presel~te Prot?Wlo serflo rcsolvidas me(~~a'lt,encgocinçõcs ~~plomáti~as diretas. 

f ". . ., 

Se, mediante tais negociações, nlio se alcançar um acordo ou se a 
controvérsia for solucionada apenas em p'arte, serão aplicados os procedimentos 
previstos nq Sistema de Soluçno de Controvér!)ias vigente entrd os Estados Palies 
do Tratado de A~sunção. " 

ARTIGO 10 
. ,:-,,,,,, 

. q. presente Protoc{)lo, parte integrante' d~ + Tratado de Assunção, 
entrará em vigor,~para os dois primeiros Estados que o raliflquem'30 (trinta) dias 
apó~ , o .depÓsitod() scgundo, instrumcnto d,e ,ratific~ção.·. Para, os demais 
sigilatãrio~, .é,ilÚ~·rá'em vigência no trigésiniÓ·~H~"'rlirj6~·: odepósH~' dÓ resl)cctivo 
instrUlllento de ratific.açfioc na ordem em que forem ,Je)1ósitádns' os' rntificações. 

,ARTIGO 11 
': . \ 

i l·· ' .. ~'" '. 

; ,: ~ 1 I' , , ' , _". ~, ':. I .. ~ . " \' :., .:' • ~.' :'" ~ 

C). ,presente' Protocd0' 'p.9de~( 'ser revístci '~,de comum acordo, por 
proposta de Ulll.dOs'~Esl~d?s Pa~te's~.':_", .. :' ",' ',', ' ." ':. 

• . ~ I .' t ;- -: . • ,,;. ~ ... , '~ • 1 '1 .':' I 

',I , .~ , , ", ., ,.' '. 1 4 

... '. "" ~ 
", ,J. ' 

, ., , . 
~ . " 

, ,',' ~t'.;, 

, '~" í ~.. • ~ .. 

>ARTIGO 12 ." .. 
',' " 

",I.-' 
. .. ,., . 

A ade~1o po~ '~a'rt,c de ~l'ln Estad'~"ao T~~~'~do de Assunção implicará, ~ 
ipso iure, a adesão ao pres~ll~t5! Pr.otocolo. 

I ;', 

:'ÀRTIGO 13 
t. 

, 

O Govemo da República do Parnguai será o depositário do 11fCsente 
Protocolo, bém como d6s: ,instrumentos de r3tificaç~o, e enviará, cópias 
devidamente autenti~'1das oos mesmos aos Governos dos demais Estados Partes. 

-
.. )t. 

,. 
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Da mesma forma, o, Governo da República do Paraguai nolificnr:\ os 
Governos dos demais Estados Partes sobre a data de entrada em vigor do presente 
p'rotocolo, e a data de depósito dos instrumentos de ratiflcaçAo. 

Feito el~l fortale7..a~ cm 4", dc dczcmbro de 1996, em um original 
nos idiomas' espanhol e português, sendo 3mbos os textos igualmente autênticos. 

J j • r 

. ~ .' ," ~ 

PELO GOVERNO DA REPÚOUCA 
. DO P ARAGUA! -

I 

/ 

I 

, , 
, ... 

, . 

-_._--..,.-
PELO GOVERN' DA REPUDUCA 

FEDERAIlV A DO BRASIL 

~ .• ~ .. , 
-P-E-L-O-G-O-V-l-~Rl-N-O-DÀ REPUBL 

ORIENTAL DO U~UGU 

J., B~~\ LI t'~ 111 
Viceminislra de AoladolltfS E~",'II':":; 
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MEN~AGEM N~:I44, DE 1997, 
" 

" ~ . "'-

Senhores Membros do Congresso Nacional,.,)~. 

, pe confcrmidade com o disposto no artigo 84, inciso VIII, da Constituição Federal, 

sub;neto à elev~da consideração de Vossas' E~éelênciiis, ~~ompanliàdo' de Exposição de Motivos do 
I - ~ '.. I • , • f ' 

Senhor Ministro de Estácfo, Interino, d~ Relações Extenores, o texto do Protocolo de Integração 

Educacional para a Formação de Recursos Humanos no Nível de Pós-Graduação entre os Países 

Membros do Mercosul, concluído em Fortaleza, em 16 de dezembro de 1996. 

'I 
)L • ; i' , Brasília, '3 'de julho de 1997. 

~" 

.' 
_\ EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 2621MRE,DE 1 DE JULHO DE ,1997, 

, . I 'Ir. , '-l..f l.,. . , 

DO SR. MINISTRO DE ESTADO,INTERINO,DAS RELAÇOES EXTERIORES 
• . " • I 'J ' I 

; , 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
1. 

Por ocasião da XI 'Reunião· do Conselho do Mercado comum, 
" ; ,l' 

realizada em Fortaleza nos dias 16~e17 de' dezembro de~,996, os 
'\ 

Chanceleres de 'Argentina, Brasil,' Paraguai ~"Ú!uguai assinaram" ,o 

Protocolo 
-' 

de Integração Educacionai':... 'para' Formação .. \. -.,.. ......... " 
da' Recursos 

. . \ ~ 

'N1vel de Pós~Gradu'açã,o ,entre'Ós Estados 
, . ~',~ V" 

Partes do Humanos no 

Mercosul. 
! ' 

4 .. • ~ 

2. E'st~"'instrum~nto' 'tem por objetivos o aperfeiçoamento de 

docentes universitários e' pesquisadores, o intercâmbio <d.e. 

informações cientificas e téc~~lógicas, bem como o estabelecimento, 

de, ~ri~~ri.?s ... ~ p~qrõ.e:s comuns .para 

pós-graduação" nos quatro pa1ses .. ·' 

avaliação dos 
, ' . . . . cursos. 

( 



I 
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~' 
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3. , ._" 
o' , Para' ),: alcançar 'esses- _' objetivos, o acordo prev~,',. ,ai 

cooperação' de- grupà~- de - pesquisa e, e,nsino, ,a,' adapta~ão. d~ 
, \~ J, ~. i ~ • I ~ 

progr.~ai. 

de pós-graduação 
,I J • • 

1á existentes .'. '-
na -' região, a 

, , , 

consolidaçã~, 
, , 

~::, 
í 

::. ;": 

, , 

nllcleos avançados de desenvolvimento cientifico e tecnol6gico ,ã..:~éJII 
\ " 

da implant~ção ~e cursos' de e~pecializaçãoem áreas c'o,nsideradas d. 
, ' \. 

interes_se,_para o desenv~:üvimento do Mercosul • 

.., ...... f \ :' 

I • 

t ~:, . , 

'I ., • 
- .. \ 

•• ' j 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NA COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL . - , . "" . 

r 
I , ,.1 

~, : 

'-
...... , ·.I~:J " ! ~j..') r,j;; " I I I 

" ';,' '~.' i MEN'SAGEM'N0744'DE 1997 
~,~ I ...... _ ...". ~. r. ~",.-. ~!..J -, ~ r 

,JI. 

',::1 -,: ;r 

. # , 

.. 

1 ~. t.. -\ "! • _. Jo. I 

, ' 
~~-:! ';' j' ~ / t ' ~ '," • , 

, Submete à consideração do Congresso 
.' -" , ~Nacionat '. (j ',texto do Protocolo', ,aé- Integração 

Educacional para a Formação, de Recursos 
, ,., Himianos' no' Nível de Pós-Graduação éntré os' 

Países Membros do Mercosul, concluído em 
' •• I Fortaleza, em16 de dezembro deJ996. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

.. ,Relator: Deputado JÚLIO REDECKER 
• • • t 

. ,. , , 
',-

)" , •. \ lo t ,., , .~.: ~,.lI" .... . RELA:ftRIO ' I " 0("'" 1. , .... ,,-,-, --, 

Constituição Federal, o ,Poder Executivo submete, à c.onsideração,do Congres~o Nacional o 

; . 

, , 
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te~o do Protocolo de Integração Educacional para a Fonnação. de Recursos Humanos no 

Nível de Pós-Graduação entre os Países Membros do Mercosul, concluído em Fortaleza, 

em 16 de dezembro de 1996. Acompanha a Mensagem presidencial em epígrafe a 

Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado, Interino, das Relações Exteriores. 

Constituem objetivos do Protocolo em tela a fonnação e o 

aperfeiçoamento de docentes universitários e pesquisadores; a criação de um sistema de 

intercâmbio entre as instituições para a fonnação de recursos humanos; a troca de 

infonnações científicas e tecnológicas, de documentação especializada e de publicações; e 
o estabelecimento de critérios comuns de avaliação da pós-graduação. 

Tendo em vista tais objetivos, as Partes comprometem-se a apoiar 

a cooperação entre grupos de pesquisa e ensino, a consolidação de núcleos avançados de 

desenvolvimento científico e tecnológico, os esforços de adaptação de programas de 

pós-graduação já existentes na Região, e a implantação de cursos de especialização em 

áreas consideradas estratégicas para o seu desenvolvimento. 

Caberá a uma Comissão Técnica Regional de Pós-graduação, 

constituída ad hoc, composta por representantes dos Estados Membros, a programação 

geral e o acompanhamento das ações resultantes do Protocolo em questão. Cada Membro 

definiu, no texto do Protocolo, o órgão nacional responsável pela supervisão e execução 

das ações desenvolvidas no âmbito do documento acordado, devendo este, inclusive, 

aprovar previamente os projetos a serem implementados. A entidade 'designada pelo Brasil 

para tal finalidade é a Funilll~oordênáção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior - C~ES. \ 

o Protocolo em apreço passa a ser parte integrante do Tratado de 

Assunção, que criou o Mercosul. 

Como um tenno já incorporado ao debate cotidiano, a palavra 
\ 

globalização vem dar expressão cOrlfeitual às mudanças recentes na dinâmica da 

economia internacional. O que às vezes passa desapercebido por traz da vulgarização do 

conceito de globalização é a centralidade do _ papel das inovações tecnológicas e da 

reestruturação dos sistemas produtivos no bojo dessas. mudanças, de onde deriva um 

relativo descaso pelo investimento no processo educacional como um todo. 
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,'No momento em que emerge a percepção muridial de que estamos 

em uma fase nova do desenvolvimento da sociedade humana, os governós ~os países 

integrantes ,do Mercosul tomam a iniciativa de investir conjuntamente na formação de , 

recursos humanos no, nível da pós-graduação.' O desenvolvimento da pesquisa nas 

universidades, e conseqüentemente, sua aplicação no processo produtivo, passa, 

necessariamente, pelo reforço da pós-graduação. 

, A melhoria da, qualidade dos sistemas educacionais, 

particularme~te no nível de pós-graduação, pode ser acelerado pela cooperação 

intemaci~nal tendo em vista que a pro.d~ção de conhecimento não condiz com a imagem 

romântica do pesquisador solitário, mas passa pela troca sistemática de informações e 

conhecimentos entre grupos de pesquisa estabelecidos nas universidades. 
, " , I' 

" .. Revelandq lucidez e oportunidade, os governos dos upaíses do 

Mercosl1:1 ,criam, através do presente Protocolo, condições legais e instituci?nais para 

acelerar essa troca de experiências entre os cursos de pós-gradução de SyUS países, 

potencializando sua capacidade de gerar pesquisa avançada que induza ao 

desenvolvimento conjunto da Região, 

,'" ':1; .' ',' ,. Assim sendo, consideramos de suma importância a aprovação, 

pelo Congresso, Nacional;. do. texto do Protocolo de Integração Educacional p~ra ~ 

Formação de'Recursos,Humanos no Nível de Pós..,Graduação entre os Países Merpbr9s,99 

Mercosw;,concluído.em Fortaleza, em.16 de,d~zembrode 1996. 

Sala das Sessões, em de 1997. 

I 

I . . , ~ ~, \ 
~ -. • , I'". '. 

! " 

, ~ ~ \ ~,' • '" f" .-' .. 

I- ' , . \ ~. . ' ~ .... -.;.- . , " } . , , I 

, 
\..' .' . 

r < c I ,. " '\ 

" .. \ t • 
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MENSAGEM PRESIDENCIAL N° 744, DE 1997 

RELATÓRIO DA COMISSÃO 

A Representação Brasileira na Comissão Parlamentar Conjunta do 
Mercosul, em Reunião Ordinária realizada hoje, APROVOU, unanimemente, o 
Relatório do Deputado Júlio Redecker oferecido a MSC N° 744/97, concluindo 
pela aprovação do texto do Procolo de Integração Educacional\para a Fonnação 
de Recursos Humanos no Nível de Pós-Graduação entre os Países Membros do 
Mercosul, concluído em Fortaleza, em 16 de dezembro de 1996. 

Estiveram presentes os Senhores Parlamentares: 
Senadores Lúdio Coelho, Joel de Hollanda e Wald~ck OmeIas; 

Deputados Paulo Bornhausen, José Carlos Aleluia, Júlip Redecker, Germano 
Rigoto, Confücio Moura e Renato Jonhsson. , \ \ 

, 
'I 

Sala da Comissão, em 23 de setembro de 1997 

\ .. 

( À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional ) 

Publicado no Diário do Senado Federal. de 12.2.98 
! 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 14, DE 1998 

( n! 620/98, na Câmara dos Deputados) 

.. 

Aprova o texto do Protocolo de In te­
gração Cultural do Mercosul, conclpí­
do em Fortaleza, em 16 de dezembro de 
1996. ' ,;,," 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o texto do Protocolo de 

Integração Cultural do Mercosul, concluído em Fortaleza, em 16 

de dezembro de 1996.' 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
i 

revisão do referido Protocolo, bem como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou comp~omissos 

gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

PBQTQ(QJ <QJ)E 1N"I]~QRôÇÃº_Ç!H~L1)RL\k.t2QM~~JSÇ;PS lJL 

Os Governos da República Argentina, da Rcpública Fedcrativa do 
Brasil, da República d6 Paraguai e da República Oricntal do Uruguai, doravante 
d . d "I~ t I I)"rtes" enomlt1a os :,s ae. os <I • 

/ Tendo cm.vista os princípios c os objctivos cllunciados no Tratado de 
Assunção, assinado cm 26 de março de 1991, e o Mcmorando de Entendimento, 
firmado em 3ucIlos Aires, erú 15 de março de 1995, no âmbito da Primeira 
Reunião Especializada de Cllltl1ra~ 

Conscientes, de que a intcgraçiio cultural constitui um elemento 
primordial dos proccssos de intcgração e que a cooperação e o intercâmbio 
cultural geram novos fenômenos e realidades; 

Inspirados 
. enriquecimcnfo múftlo~ 

no 
I • 

respclto à 

\ 

dívcrsidade das idcn,tiJadcs e no 
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Cicnlcs de que a 'diilâl1lica cultural é f..'llor determinante no 
fortalecimento dos valores da democracia e da cOllvivência nas socicdades~ 

Acordam: 

ARTIGO I 
/ 

/ 

/ 
/ 

1. Os Estaóos Partes comprometem-se a promov~a cooperação e o 
interc..1.mbio entre suas respectivas instituições e agentes' culturais, com o objetivo 
de favorecer o enri'luccimento e a difusão das expressões~\Jltllmis e artísticas do 

. Mercosul. ' / . . 

2. Para tanto, os Estados Pnrtes promoverão progmnws e projetos 
conjuntos no Mercosul, nos diferentes setores da Cultura, que definam ações' 
concreta~. 

. ~ . 

: .' ARTIGO 11 
,.. ~ '. 

~ ,.' • ~ ,I _' < •• , ~ ,0 

L, : Os Estados Partes filcilitariio, a Cri:iç'iiodc' cS'pnços ,', icultur'ais" e 
promoverão a realização, prioritariamenté em co-'proJuçiib:' de eventós cullllráis 
que expressem as tradições históricas, os valores COIllUIlS e as diversidades dos 
pafses-mem bros óo fvfcrcosu I. 

,o ... + I r, t ' • 

:<2':' :IOS cvcntos culturais' contemplarão; "enlre ou'tras"', iniciativas, o 
. :'iúteréâm bio'de'artisUls, escritores,' pesquisadores, grupos artísticos e,;iltcgrnntes,'cle 
":entidades públicas e pri"adas villculildas aos,difcrcnles setores,'da'8uJI:t,lr:t.;'~i:j 

, I' '. z t ~ •. ," ;":"','1~1) <' )'~:J'~ i; :.~~}~, )··~'{tg 
- .. I __ '> 

ARTIGO III 

Os EstaJos Partes f:'lvorccerão produções para cinema, vídeo, 
. "tel'evisão', rádio' e lllultimíUia, sob o regime" dc'co-prbd,lIçào:'" 'e 'co-distribu'ição, 
~btangel1do toda's as ndnifcstações culturais."" ""! L:'i::,!'" ",i ,~hf.;L·~,' r,nq 

I 



\ 
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AgTIGO IV 

Os Estados Partes promoverno a formação comum de recursos 
humanos envolvidos na ação cultural. Para tanto, ~lvorec.erã() o intercâmhio de 
agentes e gestores culturais dos Estados Partes em suas respectivas áreas de 
especialização. 

ARTIGO V 

Os Estados Partes promoverão a pesquisa de temas históricos e 
culturais comuns, incluindo aspectos contemporâneos da "ida cultural de seus 
povos, d~ modo q~le os resultados dessas pesquisas possn'rn servir como aporte 
para a definiçno de iniciativas culturais conjuntas, 

L\gTIGO VI 

Os EstaJos Partes incentivarão a cooperação entre seus respectivos 
arquivos históricos, bibliotecas, museus e instituições responsáveis pela 
preservação do patrimônio histórico e cultural, com vistas à harmonização 'dos 
critérios relativos à classificação, catalogação e preservação, para fins de criaç~o:: 
de um registro do patrimônio histórico e cultural dos Estados Partes do Mercos.~t?,; 

ARTIGO VII 

Os Eslndos Partes rccomcndam a utilização de um nanco de Dados 
comum in[ormati7..c'ldo - confeccionado no âmbito do Sistema de Informação 
Cultural da América Latina e do Caribe - SICLAC -, que contenha calendários de 
atividades culturais diversas e relações de recursos humanos e estmturais 

\ 
disponíveis em todos os Estados Partes, 

ARTIGO VIII 

\ 
\ 

"\', CaJa Estado Parte protegerá, em seu território, os Jireitos de 
propriedade intelectual das obras originárias dos outros ,Estados Partes, de acordo 

, "I , 
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com sua legislaçno interna e com os tralãoos internacionais a que' tenha aderido ou 
venha a aderir e que estej:un em vigor em cada Estado Parte. 

ARTIGO IX , . . 

. 'OsEstaoos Partes fomentarão a organi7.aç50 e a' produ'ção . de 
atividades culturais conjuntas para sua promoç50 em terceiros países. 

,ARTIGO X 

,J 

Os Estados Partes cnvidan10 seus' melhores - esft1iço's;"para; qu'c a 
cooperação cultural do Mercosul envolva todas as regiÕes; oe ~~u's· {c~pectivos 
territórios. . \ , . , : I .', .-

ARTIGO XI 

,i . Os Estados Partes estimularão, medidas que t:1voreçam ,[I produção, a 
I. • . ., I ~ I , 

co-produção e a exccuç.ão de proJetos que sejam considerado~ de .in~ercssc 
c,tlttural. ' "" . 

• ~ • I 

ARTIGO XII '.i 

1. Os Estados Partes comprollletem-se a buscar fontes de financiamento para 
as atividades culturais cOíljuntas: <.t'o'>Mercoshl; procuran-do a participnção de 
organismos internncionais, da iniciativa privada, de fundações com programas 
c'ulturais. :. ,,:.':.' 1. ",! \ .' 

, , 
{ i t, ~ ~., ") ~ , '!- J r I ~ ..... 

2". " Na exeeuç'üo de cmpreendirnclitos' coiúUl1s: cúltürais;- os Estados Partes 
conlprbríleterri-se~" ainda, a 'buscar; sempre' que neêes'sário,~ ir 'cooperação : e:l~~ 
assistência té~nica dos organismos internacioliais COtllpetCrltes"" . _~1:1. " !,'_'r::f' 

'ÂRTIGO'XIll 

Os~Es(nóos<Parics aóo(ürão Il1cóióàs' (ellóc-J'~tcs'a f..~ciJi(ai' a nÓll1issno, 
. :e,n: seus respectivos tcrrilôrios, em carútcr tcmponírio;- L1e:lt)latdialldcstinadà!(~ 

/ 

.-
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realização de projetos c flurnis ~proovados pelas autoridades com pctell tes dos 
Estados Partes. 

.. r 
, . , ; ,/ 

~ , 
ARTIGO XIV . . : I', , •• : '; 

Os Estados Partcs estin 'lIlarão a adoção de medidas que facilitem o 
trânsito de agcntes culturais, vinclll~~los,.à execução dos projetos de natureza 
cultural.' . - ~.. . 

'~. ~ 
.J " '. ," ~::tGOXV',~' ~ 

Cada 'Estado' Parte 'fávciieé~~ seu Ú:critório, "cios' mcíos ao 
comuni9ção ao seu ~1canc~,. a promoçãõ::e ~ty"utgação das mani festações 
culturai.s do Mercos\~1. "';' .' 'I' I " ": ~: .• o~ 

, ,I' .• ~11 1.
1
.' •• 'l.; .. ,~ .. I,'.~ 

, • !'- , , . ,. , "o ". . • ", .•.. . 
,':, ,'. ARTIGO XVI' .. '. , .. ~ : 

. I'; j 4· .' o, ~ r 1" + • ,. o.. ,.......... ,o;. '... "-1. Às' '~~nlr~\'érsjaOs qu .. 'urj3lil c~liic o~~do~artcs, em dccbr:J!êneiâ' 
da aplicnção, interpretação ou do não ~li~J~cnto Zl'fts--disposições contidas no 

presente, P~;t~~~Jo I~~r~~ :cs:'vi~as; rned ia~~"çõcS d:)J~rná ticas d i r~tas. 

2. .: ,o, Sc; mcdiante tais negociações, ~nçaL un,1 acordo ou sc a 
conlr-Qvérsia for solucionada apcnas G.111 parte, serão aplicados os procedimcntos 
previstos IH? Sistcma dc Solução de Co'il1to~4. sins vigent~ entre os Estàdos Partes 

. ~ . 

d~Tratad~dc:ASSII~I~~o~ ',~ .. ~ : 

'.', ~~'~5ír'. .:,.~:; .' 0R~O XVII 
>. :1' >",o.,r" .• '." 'I' ~}'l' .~ ~ 

•• L ••• _ " 

. , 

,~ < 

. 
.. ~'i .. I ,;- • ~~r~' .' 

o presente Protocolo, parte integrante do"rr~tado de Assunção, 
entrará etn vigor, para os dois primeiro"s ~stados que o ratifiquem 30 (trinta) dias 
~pps o' ,depósito do i~ segundo ,iins~ntme~to ;dc rritifkação. "Para os· demais 
~igDatári<?~, entrar~ ~!~. ~/!g§~lc.ia .Il<?·trigésimo/dia após o '~epósito do respectivo 
instrumento de rati.Qcnçã« ~ n.a:'?r~em em que. forem deposit~das,~~_ratificuções. 

:. - I I 

ARTIGO XVIII 

0:-:' o O prcscn(eI:r~tocolo; .. poderá scr rcvist.o- -de comumucordo, p~ro 
pr~posta,<;h~ um dos Estados oP,art~s~ ' .. ::" ",', j;, , ,o 
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ARTIGO XIX 

A adesão por parte de um Estado ao Tratado de Assunção implicar~ 
ipso iure, a adesão ao presente Protocolo. 

N(TIGOXX 

L O Governo da República do Paraguai será o deposit~írio do presente 
Protocolo c dos instrumelllos de ratificação, c enviará cópias devidamente 
autenticadas dos mesmos aos Governos dos demais Estados Partes. 

2. Da mesma rO"II1~ o Governo da República do Paraguai notificará os 

Governos dos demais Estados Partes a data de entrada em vigor do presente 
Protocolo, bem como a data de depósito dos instrumcntos de ratific.aç.ão. 

feito em forlale7~ em i b de dezembro de 1996, cm um original, 
nos idiomas espanhol e português, sendo ambos o~ textos igualtllcnle autênticos. . , 

_. i-- ' ~-
PELOrVEIH-<lO l~J~Jf"Ul3I.JCA 

. flG~TINA 

----...,;=--------------,.----
PELO GOVERNO DA IU~PUULlCA 

DOPARAGUN 

I'I~ER~~~I~UCA 
FEDERArIV A DO BRASIL 

ES COPIÁ' FOEC ou """,,;,-,~] 
OUF OBRA F:tl LA (llnrC:'~I:;1I cf. 
TRi\TAOOS Ofl: t','~I'.:lrntD lJí 
RF.LACIOIICS EX I r . t .::. ---. __ . -_.-

1.1(')1 , 

. 
" 

,. 

',rj 

! 

,.. 

'!; 
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MENSAGEMN! 745" DE 1997 

Senhores Membros do Congresso NaCionaL 

De conformidade com o disposto no artigo 84. inciso VIII. da Constituição Federal. 

submeto à elevada consideração de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado. Interino, das Relações Exteriores. o texto do Protocolo de Integração 

Cultural do Mercosul. concluído em Fortaleza. em 16 de dezembro de 1996. 

Brasília . .' 3' 'de julho "de 1997. 

, , 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 263/MRE, DE 1 JULHO DE 1997, 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO INTERINO DAS ' RELAÇÕES EXTERIORES '. . '. ~.,. .' . , . . ~ '; , 

, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, , 

Por "ocasião da XI Reunião do Conselho do Mercado Comum, 

realizádac',em'· /Forta'l'eza'JnoEi':dias 16 e17 de dezembro de .1996, os 
l· ,1' .' " , \ :" .:- •• ~ • ." ''o • : ~ •• ' 

Chance leres da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai assinaram o 
l~ .' "'. _.. ....~ .• ~..... . 

Protocolo de Integração, Cultural ,do Mercosul. ; . ,. ' ' , , ,,: - ,,',',' 

2. O pro~ôboló' :visa; ~,:p~o'mover ,a coo'peração e o intercâmbio 
. ,,; .. ,"; • -... ' ~ '1-" ,.' 

• . • - ! '\"'1" . I' • ' . 

entre 1nst1 tu~çoes e agen,tes cul tur;;us" dos' Estados Partes, bem como 
I \ ,l I 

à realização de programa's culturais, canjUl)tbs ,~m terceiros países. 
, ' 
• ~ _'o ~ ... 

Prevê ainda a formação!Comumde recursos· humános, a pesquisa de 
, . '.~"- - ,/ 

-...!... #.~"'" .... 

temas históricos comun~ e ~ contato"'entre 
.' -': ~ 

instituições culturais 
" < '. 

con'gêneres . 
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3. Com vistas ao encaminh~ento do P-rotocolo à apreciação do 

Poder Legislativo, submeto a Vossa Excelência projeto de Mensagem 

ao Congresso Nacional. 

~ -~, 
, " 

1,1, 

1:1 

Respeitosamente, 

SEBAST~O O GO BARROS 
Ministro de Estado, int~~o, das Relações Exteriores 

REPRESENT ACÃO BRASILEIRA NA COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

o. 

MENSAGEM N° 745, DE 1997. 

Submete à consideração do Congresso 
Nacional o texto do Protocolo de Integração 
Cultural do Mercosul, concluído em Fortaleza, 

, em J 6 de dezembro de J 996. 

Autor: Poder Executivo; 
Relator: Deputado Paulo Ritzel. 

\ I - ~LATÓRIO: 

o" ,Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete ao 

Congresso Nacional, por meio da Mensagem nO--745, de 1997, acompanhada de exposição 

I 

.-
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de motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Protocole de 

Integração Cultural do Mercosul, concluído em Fortale~ em 16 de dezembro de 1996. 

Recebida pelo Congresso Nacional, a Mensagem 745/~7 inicia sua 

tramitação no Poder Legislativo pela Câm.~ra dos Deputados, sendo entãWPdistribuida 

preliminarmente à Representação Brasileira na Comissão ParlamentarCÕnj~ta dó 

Mercosul para que esse órgão técnico a examine e produza o Relatório de:/que trata' ~, 

artigo 2°, inciso I, e §§ 1° e 2°, da Resolução n° 1, de 1996-CN, a fim de que ~ste sirva de 

subsídio para o estudo das demais comissões, incumbidas de exame e pareccrfl sobre 'a 

matéria. 

Com efeito, o Protocolo submetido à apreciação doI Congresso 

Nacional por meio da mensagem presidencial foi firmado por ocasião da realiZação da XI 

Reunião do Conselho do Mercado Comum, reaÍizada em Fortaleza, nos dias 16 e 17 de 

dezembro de 1996, pelos chanceleres da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Seli 

objetivo é o de pro~over. a cooperação e o' intercâmbio entre instituiçõe's e agentes 

culturais dos Estados Partes, bem corno a realização de programas culturais cdnjuntos em . ' 

terceiros países, a formação de recursos humanos e o contato entre instituiçq~s culturais 

congêneres. 

A integração que vem sendo implementada peloMer~Jsul, a qual 

cumpre a esse órgão acompanhar e contribuir, possui metas e objetivos que se situam . " 
muito além de suas primordiais dimensões: ecOnômica e da política externa regional. Os 

, l 

governos dos quatro países do Mercosul têm declarado e reiterado, desde os primeiros 
:'1 

momentos em que escolheram ~ yia da integração, que essa não se restringiria à mera 

cooperação econômica, e comercial, à formação de um mercado comum, mas qlíe seria um 

meio de alcançar novos e melhores níveis de relacionamento e de compreensão recíproca 

entre seus povos. Aliás, é intrínseca à formação de um mercado único a produção de 

efeitos variados, como o compartilhamento de padrões sociais, de valores culturais, de 

comportamento, de hábitos de consumo e de estilos de vida, por parte das populaçÕes 

envolvidas. 

o Protocolo de Integração Cultural do Mercosul que ora 

examinamos é um exemplo claro das intenções dos quatro países de ampliar ~ 'difundir a 

integração para os mais diversos âmbitos sociais. 
;;í 

Por esse, os Estados Partes 

:: . , 

.; 
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'::~o~p~om~efu-sea: promovei a' 'cooperação e' o" intercâmbio entre suas respectivas 

>!iiistituiçÕes~e ag'entes"culturais e:a favorecer o 'ennquecimento' e a difusão das expressões 

culturais e artísticas. 
,; 

, ,'~','" ',> :',,)< ;,,'" ,,' 'T~ati:':se de 'uma ihicÍilÍiva de amplo alcance, que prevê o 
~ ~ l', '''::'' ~!' I,' ; ':'" • .. r • ' '. ,: / :;'.' '. . . . . 

desenvolvimento da cooperação abrangendo pratic~ente todas as áreas e mei+os de 

manifestação cultural e artística, desde fo~~l~re até' música, artes plásticaslFinema, 

t~levisão~ vídeo" ~ádió, multimídia, etc. E definida, também a cooperaçã~ ~trel os 

':~,arquivos históricos~ bibliotecas e museus. 

-, É, ainda, digna de nota a disciplina inserida no protocolo ., 

(' relatiy~~ept~, ~,pro~eção ,da propriedade intelechm:l das obras originárias dos Estados 
. ; ~ ,f. _ : .' . .~. . r • .- .' ,: ' 

,Partes, "bem cOl11O, o :cpmpromissó de fomento da produção de atividades culturais 
,j,. \ -,; ,,":' . .,,' t' -

conjuntas. 
" ' f, 'y 

',~ , , . Pelo o exposto, consideramos conveniente e oportuna a aprovação 

pelo Congresso Nacional do te?cto dó, prot~çolo de Integração' Cultural do Mercosul, 
• • ~ '. < •• ~: • '~;, I' , ~. 5-... ~.·t" ," ..:'~ '" '. " _.' .,,' 1"~ ~ 

concluído em Fortaleza, em 16 de dezembro de 1996. Recomendamos por isso, seja o 

mesmo adequada e celeremente apreciado por ambas 'as Casas, e por suas comissões, para 

... 9ue possa ser; ra!~~cado pelo Br~il o mais breve possível. 
. .f< ,I ~ '.í.~ 

; .. ~ ~;. ".i. ' 

" ~ f 

';;'%jF~':~~~~;'jt!~:: '""~;:'~t t, ':.~~':~ .~: ,~ .• ~.{{~: 

" ..... 

.I •• 

~,L:it~;'~~,:;j:::~?~ :",l;:~~ ;:ii: :;'~'::",">t:~' ;;;", 

. . . de 1997. 

/ 

~~'. ~/J ~t' ):':0 . r .', ':", ""\' _'f.~ ':.-:' •• 1."II"n h "-'=\ 

MENSAGEM PRESIDENCIAL N° 745, DE 1997 

" , 
" 

RELATÓRio DACOMrSSÃO"': 
t,~;:l\' (r::b::r,::i:;(/:{' A::Represétitãçãô; Brãslleira:'ria Comissão Parlamentar Conjunta do 
:l!.KíK1êfoosút~;,,'~m,rReunião, OJ:dinária~Fealizada, hoje;' APRQVOU" ,unanim~n:tt?p.te, o 

I 

-\ 
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Relatório do Deputado Paulo Ritzel oferecido a MSC N° 745/97, ~oncluindo pela / 
aprovação do texto do Procolode Integração Cultural do Mercosul, concluído 
em Fortaleza, em 16 de dezembro de 1996. ' 

Estiveram presentes os Senhores Parlamentares: 
Senadores Lúdio Coelho, Joel de Hollanda e Waldeck 'Orltelas; 

Deputados Paulo Bornhausen, José Carlos Aleluia, Júlio Redecker, Gemano 
Rigoto, Confúcio Moura e Renato Jonhsson. 

Sala da Comissão, em '23 de setembro de 1997 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

. Publicado no Diário do Senado Federal. de 12.2.98 

.. ~:; . 

PROJE~O DE DECRETO LEGIS~ATJVO' 
N~ 15, DE 1998 

( n! 624/98, na Câmara dos Deputados ).., 
. ~ . 

Aprova o texto do Acordo de Coopera­
ção na Área de T1,1rismo,·. celebrado 
en tre o Governo da, República Federa­
tiva do Brasil e o GOVerno da Repú­
blica da Guiné-Bissau, em Brasilia, 
em 10 de julho de 1997. 

, 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. .10 
• Fica aprovado. o texto do Acordo de 

l; I 

Cooperação na Área de Turismo, ,celebrado. entre o Governo' da 

--------------------------____________________ ~;.~,~' __ ~f ~~. 
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R~plíbii'cà' J Fédéfa ti'"â-: dô :'Brasil e' o Govern'o da República da 

G?;:U~~~Êi'sJlti-, ,~, Bra~iiia,' ~ lO'de julho de 1997 . . , 
Parágrafo único. 

i' .': t t ~ ~! v J' 1,. I :. 
à Ficam sujeitos 

I, ' . , ' . " 

C(m~9',re:;;so .. ,~ac:io~al ,:qu~isqlle~ a~os., que i p~ssam 

aprovação 

resultar 

do 

em 

r'evisão' do;'}:~é:ÉkriCio Acordo, assim I como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do 'inciso 'I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos 
,~ ... ..., ". ~;~I ;J~l.tlr} ~(' ... : ;, f i. , .) t ... ~ '. j::~. '. ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional. 
" 
" Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de~,sua publicação. 
\\ . 

~, 

." 
I ÀCÓRDO SOBRE COOPERAÇÃO NA ÁREA DE TURISMO ENTRE O 

,jiGOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
: GOVERNO DA REPÚBLICA DA GUINE-BISSAU 

~,.~ '\ ~"..~", to > 
~,.' !' 

t ) 
o Governo da República Federativa do Brasil 

, . 
e 

o Governo da República da Guiné-Bissau 
(doravante denominados "Partes Contratantes"), 

,,~~,"'-~""~~}"'~ ........ r~ .... ~'~4 ... • • ..,. •• -. 

' ...... ". Á.L 0I~. ......... '-ti" _. ~ .... J.'~' .... ~ ~.' .. _ 

,I " 

Animados pelo ,\ç!~se.iode lortalecer· as relações de amizade c de 
cooperação já existentes entré os' dois'"Estadós;' "':" ,", .' 

'.< ~ ~ ~ 

, ...... ''t ... 4:i:. ... ,'LJ ,~. ~ ::'.., :.~~ < ~.. ~~ ,\:i:i'~~" .~:. '~.\,., Li,; h\:,J 

Reconhecendo a crescente importância do turismo não apenas como 
-L-:,~f~tor) :.de. de~el.JVol~illlen~o (~_co}lÔl11ic~-socü,tI,. mas também como atividade 
o~ .. H:::estimulador~do e!ll~ndimef!to entr~.ó~ 'pqyps; e,. ',,~. 
- r",,":'i ,') ~ .... ~· .. ..td.' .. 1 ...... 1 .r '.JI-..!.~. - -, _ lo 

. ilq:. ,1 'ú: t.,~:!.()esejand() al~lpl!ar, «:?!n'·ocllelicio .. I~l!}tuo, a 'cóopcração 'entre os dois 
,I,r.~Estadosno.dólliínio.do:turisl11o,r, ,"':'''' ·'.'õJ >., j.:,: .... ,'. ··H, .. ~.'· .'~ -·s. 

t?~ ·H' L'1"~ ~ ;. ~.,~.'.I. ~.~ J .. l ~ ;'1 w-,.~·'·r'~/\'~ ;~ r,'.'··-.:' 'li .. ,.;1)": 

Acordam o seguinte: '.'!" 
t ~, • 

' ... , ' . 
. ' 

ARTIGO [ 

~ 1_,- -J"'}:' A'~ Partês' ·t~ntrátantes· eri'córájàrão 'e' coordenarão a cooperação no 
{·âmbito :do lurismo~ :segundoiscus ,;interes.ses. recíprocos, e de conlorn'lidade coma 

,.,.; ... 

/ 

.. 
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legislação pertinente, e com ~s demais! regulamentos', cabíveis ;',e:'as dispo'siç~es'; 
orçamentárias vigentes em cada Estado;ii'" ~ ,';,: ,IJfUVj ~,nl"h'd ?\,~;·.rt;1.'" fll:.' :iL'/() 

:"~·n~~r·o+'l A; éfn';L'''' :~n ~t 'tr~·I,i ~'.; (/~) 

ARTIGO \I 
. . ~ . 

I, As Partes COIltratantes, segundo seus interesses recíprocos e de 
con rónnidade com suas legislações intemas,' promoverão:'j ');_'I'U.': ~'.'" . t. ~_ J I'. r ~U.,t,,·J;I" :IP.ll:1~~.:q:11;1 r.!.H,~ 

alo desenvólvimentodo turismo e a sua pllblicidüde~ "I.', O') ;',"''''' .. ','li 

b) o intercâmbio recíproco de intomlaç~e~ sobre da~os estaLislico~, 
bem como relativas às condições tunstlcas nos dOIS Estados e as 
possibilida~es de seu aperfeiç~~ento. 

2. As Partes Contratantes procederão ao intercâmbio de informações 
relativaS a suas respectivas disposições legais ,atinentes aOi"'~~r.!~'!l0' bem como 
quanto à organização de seus respectivos.lsetores; ~pqd~!190;~~~s~ c§<!p;r!;l,ç~?,~~~,r, 
estendida a ações previstas em outros dispositivos, além do objeto do presente 
Acordo, e cuja incidência possa alcançar o domínio do turismo. 

, ,', " ' ~ , 

ARTIGO Jl1, ()l; 1<"." '\ ',t'~~ ..... ti f) 

_ ' 'dl' ~J tl'l1l'") '.ó.~ ·,~.1~:tt.,!'rh '~J"~I \' Jt:! 

As Partes Contratantes examinarãoa:possihilidadetde:,',l; ;:.,' jf • .:t ~.l" ,~N 

a) realizar estudos conjuntos relativos àl-demalldá, turística cICtiv~"e 
potencial bilateral; c ,I"", i":'.": l;,,,;;'/; ,:f'~ I' ;:~:J lJ~ ••• "'h; 

'" '1 r'; ,;1':":1 ;"'?'.I;fF!.' t)tr:(I:'~ !Ib ',;"".' t 
, ' ',(, "1 ': ",,!, ,1' f: ,~j!l " ~'jJ ./J ::1I 1;',(1 Í'!;j) smu ::i.. 'r'!~;~, , ... , 

b) conceder assistência mútua' 'em ,campanha<;i:de, lpubl}cidadcílc,;de 
promoção turística, 

J' ; , ~,,' I \,' '..f Y,Ihf" • n .,i <'51(,,' , l!Ol,,}l!"l(l ,!ol> :,,: H,tJ il ,iÍ !mn 
ARTIGO,IV' 

I;., , /' ASiPartes: Contratantes I<lmcnlarào ,e 'apoiurão"a colaboniçfio entre as 
~l1as respectivas entidades ofíciai~ promotoms do, türis~n(); Ijolllcadalllclllc:, ,pdo: 
lado hrasileiro, '8 Empresa Brasileira de Turismo - .EMHlV\TlJR e, pelo lado 
guineense, a Secretaria de Estado do Comércio, Indústria .. TurisillO c Artesanato. 
visando ao illcreménlo de ações recíprocas e ao estreital11en~o da.coopcração entre 
empresas púhlicas e privadas, e entre organizações e instituições dos dois I ~stad()s, 

• • 11 ,...--- •• " _~ t , 

nesse campo. " I, , ' : \,' - ' ~ - ., 
'o " >1"'<//'l!,IVA::V( .)td::I'l 

I '1' Y I .. \ , U,í"I(P'~ 
1\ ",,' > ".,' '.':''''liT;J i 

2. '\ As 'Partes': Contratantes ~.em ; cOllsonânciinLcom suas respecti·v'<.i.:> 



. . 

,-

· .' , ',i . 
• .1, ' 

, ' ... 
"'. .; : ~ l' 

. \ ~ . \ 

.:' " 

" ' 
. ~. ". ". ' : . 

02816 Qu'~ta.fciiá'·;":i:," " DIÁRIo DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

. ~'. . 

.' disposiçÕes ,Içgals, fa~ilitarãó .e· incentivarão as atividades· das erl)presas que 
órerecenl·ser)Íiços .. turis.ticôs, . principalmente as agências operadoras, as empresas 
de â\"a,ço?' é:â~, c~l(fei~IS" hoteleiras. ' 

. . .. . '. · . -... ,- . ~ .'" . ,- , .. ;".~ 
... i .. ~ 

ARTIGO V 
, ' ,- , ' 

,'; ' .. ,·As -Partes l'<ultfatúntes nOl.ilicariio uma à Olltra, por via diplomútica. 
sl,as·í)r~)ijúsJ;~s de llttçra<;õcsou emendas ao presel\te Acordo que c'ltrarão em vigor 
"hs lcnn()S uú Artig() VII., . 

. ,.' , .. '. ' . 
. . '-.~ ~.: 

,,' 

ARTIGO VI 

.. ... ~ '. . . . . . . 

\ , . ", .. '~:;Quâlqúer divergência relativa à interpretação, assim como resultante 
~da aplicá~ 'do .. p~s~nte Acordo será dirimida pela via diplomática. 

• • ~. I 

ARTIGO VIl 
-, " 

.. ' 

, 1. '>" , , .... ,.q. p~sent~' Acordo entrará em vigor na data do recebimento da 
ség~nda' d8s;'n.9~ifiê8ÇÕéS comunicando o cumprimento das fonnalidades legais 

. ~jge~~~;,~rh,'çadà'UIi1á das Partes Contratantes . 
• :, ":'~,,~ • ~.". '~.'. " ... ~" 0' 

2~: ,.',"': '·~·E.~tê AçOfd6 tera .. a· duração de 5 (cinco) anos, contados a partir da 
eri(radâémvigor.pôderáscrrenovado por iguais períodos de 5 (cinco) anos, a 
partir'deacordotxpresso entr~as Partes Contratantes. Poderá ser denunciado por 
iniciativa'.de uma'dás ~artes Contratantes, por via diplomática, com a antecedência 
irtinimade 6 (seis) meses. " 

.... " " :", ,";. ." ' 

3.\,:':< ~,.,'~·A'expiração dó prazo oe validade do presente Acordo, não afetará a 
contin~idade dos prOjetos implementados em virtude de sua aplicação. ". , . . . . 

.\ ~, 

. Fçilo em Brasília" em :~ (l de julho de 1997, em dois exemplares 
. QriginaiStilOidiOh1à:portüguês, sendo anlbos os textos igualmente autênticos. '."; 

.' • ~ ~t ~ ! . • " .. . • 

" , " 

• ".1". '. ~' .. " . 

, .-

"'. , 
,1 -, 

:,~ 

., 
' .. 
!') 

J; 

; 



Fevereiro de 1998 

" ;_MENSAGEM N~973,.DE 1997 ','. 
, , 

~ ,...·4"\ "'6 ."J . ...,~~ "'''''.''.wJ' ,0,. 

. _... - : ,~\." ~ . .,.1 l ~.~ •• 

Senhores Membros,do Congresso Nacional, 
I .+ t.~~ .. )r~·.r~:: ')~.J3 ~l~ (\·"~:"~"'rt .. ~ 

De Conf~~idade ·co;rt··o dispost~ ri~; ,6:49';'inci~o I, da C~n~titUição ~ed~ral, 
submeto à elevada consideração de Vossas Excelenclas, acompanhado de Exposlçao de Motivos do 

, Senhor Ministro de Estado das Relaçõ~s Exterio;es,% texto do Acord~deCoo'p~ração na Área de ' 
~ ~ li'" ~ - I" t i-·· ~t - -, , ri .. J. t. ~ • l' ' . 

Turismo, celebrad~ e~tr~ o Goverrio da'RepÚbli~a Federativa do 'Brásil ~e o Gove'riié)'da Répública 

daGuiné-Bissau,em-'Brasíllà,em\iO'd~jtilh(n:le 1997:,' ':''' -. ':' 

~'l1·B\Í'~íÍia, 2' de setembro de 1997 . 

:,.'. 

! "... • ~ 

'\, '. 
:.' ~ t , . 

. " . _ ..... I •. . ,~, 

- .• ~:- 'I ~J 

_ " . \.~ ',f .~" .' '-' .. .': •. J ~·:.::":~,,·::~f.(~. '!?!.~~~~f!\>'''·í'>1o 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N°,307/MRE,lDE 28 DE AGOSTO OE 1997,"00 

SR.MINISTRÓ DEESTADQ;PA,~;,RELAÇÕESJ~XTE~,IO,RES ::: 
, .. ! 

~ .. '! '. ,<"i:'~:::;:6: ' -" :< .:_' ,; ~:<':r~:'i:, ::/':'J:;:iJ;:~i:Ti;·.Ji 
..:- : .... '~~:;',.r ;.~: ~7··;:.ff);ft~:~Ú!í~h'fj,~, 

Exce.lentissimosenhor Presidente 'da Rep.ública, 
• I." , '. t' '~. ,;' .~. J 

Tenho a honra 'de submeter à alta consideração de Vossa 
4' , ,'. ~ : :"~. ~'; .;.~ ~ .. '> .: .~ .",' '; ~ n. { < i'~ (1 ,~:~: ' f ;:-) n.~ i f,/ f . 

Excelência ,Oi ~ .. 9-~~~9/,~r1?~~tql'.'jd:9;. Aq9;r:.d~~.> ·,?~:'.>;i9PQP~~p.;Ç~9{:;;~:~nt]i~~~a de 

Turismo, celebrado entre o Governo da República Federativa do 

Brasil eo Governo da República da Guiné-Bissau, em-.Brasilia, em 10 
\' 

• ta.. 1 • ~ ~::- .. ~J:',;II_·r (' I .. ~.) '") !.\. ,t~. ·,r. ... .. ';~,~ .. ~,_._,.'~ .... , .:;' .~: 

de jul~~ de 19~7·· :'" ",~ ......... :.~: _:L; ,'::1..-;, \~,:i~:r·;i,'n,.::ln 
~:1'1l~ J'~ - • " ;, ... ".:', .•• ...~"., .,rl - ~';\'í'. '" :':,;,1"" . _ . 

2. O Acordo'tem ppr 'obJet~vo'ampl~àr"a'cooperaçao entre os 
, ". ., - "'lI j j 

dois paises no dominio do turismo, mediante o intercâmbio de dados 

'l 

. 
y 



'. 

'. 
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estatisticos, das dispósiç~e~·,iF1i'~~~j ·;·::Yat'inentes ao turismo:' 

realização de estudos conjuntos 'áÓéiêa,.·td~;,;, d~1Uanda turistica efeti va ,', ..... . 
~ . '; . .", ' <" .. ,<o 

e potencial bilateral;. conc~~s~()Aê,',;~ss;~~~~rt~ia mútua em campanhas 

. de publicida~e e de promoção t~~l~~ib~:;:<~ij~~ê:,~utras iniciativas. 

3. Dependendo a rati~ic.~~i~.:tic):".~~é~~rite Acordo da prévia 
~ . '".: ,. "~ .";/~;':::/~·:~~:::"':'I ':' l ... ~.'~'~~<,'·< .. 

autorização do congresso Nacional'l'io.s:.:,~.rm~s::do artigo 84, inciso 
. . ", \ ... ~ ',,\,~,~,. :,~~·::~;.'l'·~~l(>~~~· 

VIII, da Consti tuição Federal; ';;":~~~~~-m~, 'submeter-lhe o anexo 
. '~ .,.' 

projeto de mensagem presidencial:" ·pàJ;'a::~ue',vossa I Excelência, caso 

esteja de acordo,encaminhe o re~~~~f/~p~~entr à apreciação 

Poder Legislativo. ,'.' '. ' '." ':" "':" .1 

: ... , ...... ~,.~ ...... ~.~~ , 

Respei tosa,n~rt~~,~,:'. ;~'j:':'" :' ; 
• \: ~ • '! - i' .. !' .~ •. ;,,' 1'1' .•.• :-' 

, • ~. ~ ,"( .' • ,,. J' '"<, l' 

" ~;. ~! "; ,~". 
~ ...... 

... ! ,..;~ .. "; ;. I: ~~' .. ;··\·~'·~>l \ ':';'<:':,~' 4'~"·:~~: 1 -;",;. J' .• ' t " .' 

LUIZ FE~I E·"LAllPR,EIA"/!4'i,"f",;; ',i' '4 

Ministro de Estadoq. ~s, J~~~ç,,~'~):'~léteriores 
"~':; ... ' .. '~:.:'.'" ~ ...... , ~ . , 

, ,I,,'" 

, ' ' ":>"" :,;:;; .. ;r:.'.:' ,:~.::;;:~.:;,;i:'" .', 
(A Comissão de Relações Exteriores e Oefesà,Sációnal Fl';·':J,.2;~~;~.",. ',' '_, , 

.. '~.~': :' .:"~~t'::~fft,::,J(~~~:~~:;~t~:; ~~,:;··~;:·~·;.'c~;'·;'!.~~~~:i.<}~\· .'(~~. ' ': .-. 
. ~ "~: ...... :~. ", 

Publicado no Diário do Senado Federal, de 12.2.98 .. ' r~'\'.,:;';X<;';:' ; 
PROJETO DE DECÜt6'LRGISLA TIVO 

N! 16"~DE>i9~8':':~', " 
(n! 583/97~'na cl{m.i*;aóSlj)~~utiid~~') 

,;,,:' ;>!i':i,;(',~i,~:,~~t:·;:'·,~~~l:t .. t 1/;1;·0/:."i' /u: {:_'.' 
? ~ ,,", . \' :"':. ~.-'; ... ~ -. f· 

" . 

"c., ".;:~,/ ).~i::.;:~',f,~;::',:r~~:':,:;;:t:\';<i.~iü:: ~i;:", <: ' " , 
Apr.o;v~'··,o'~~_texté)):~modificativo ao Convê­
n;Lo,,:Cori.t~j:,*'tiv~· do Banco Africal.'-1 de 

"'De'S~D~~,liy~Iá~Ç~ ';;apro~adó , pel~", Reso­
.~~!!·ds;;',~lU9ão,'~8ZaGl9,.1'LQ5'.~:,:, ',' ' 

, ,,', ' ;, ::~.:'~~ \r',"~'~:':'~": :':': ~:·i .. ' ," • ' I 

i.,} -t. 

"~ 
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..... I~' ,:('" ·:"'·.i-;'·~ >.:.~+;~ ~'.:.' '> _.' .. " .. " 

O CONGRE$SO_'<~1;~~~,:d~e_reta: 

, '.: ~'::'" >~:,\~>~' ,~:"- 'f';: 
j ~ ',( ~'.'\ J -.:. :: ~', • '::'\·T,>:···j-··:~~:· ; "; 

Art .. ' 1° .,' F,ic.',"ap~ovado O texto modificativo ao 
• .' <;' • .-, ~ '. ~ 

Convênio Cons ti tu tivo, . ."d(/:::$~~h~" Africano de Desenvol vimen to, 
~. '.' ~.: '}',;",':"o" ;~~.-.:,.;.'-' ',' . 

aprovado pela Resolução :Jrt~~7:$,7/05. _ 
• .... ;: .}',- ':1/ ;,' .; .,' r. . 

Parágrafo ' ú.nicio.~ ,,"picam 'sujeitos à aprovação do 

Congresso NaCion~l.' '~~~~~"{+~ . , que poss~ resultar em 

do referidô,;','é'Cbn\rêniÓ, Con'stitutivo, 
, ~ .: ... ~ "', . , 

revisão 
! 

assim como 
~. '..,.,''\ ,. ,.;._,!, .. :~.::; ',::~~.< 1 ,7 ~_. ,.: ) .• 

quais~e\ ajustes' c~pl.~~~~~éSv':que, nos termos do inciso I 

do art. 49 da cóns:t'it';it;ãó'- ;\Fede~~l , acarretem encargos ou 
-. ,'. '~ ;. ... ~ l "" .' ~ .~, I ' • 

compromissos gravos~~ ':alC,>Râ~i'~'ó~io,nacional . 
• 0. . .. :' .... ::-' " : " " ".~: 0' .:' ~. '. . 

Art. 2 o. 'Este' 'D~C:re,to 'Legisla ti vo entra' em vigor na 
: ,< , -2/j :<J'>?:;;"+"':: i:+:') i ',' I·, , ; 

da ta de sua publ.l.caçaQ. ,; 1\).·:·"~, ,.' (, . 

':. ""," i :,;:(g-%::':.(::: " :·1: .. ~~ .1 ::,'~ :. 

\ .' '::!';-\:'-~r:t~~i~;~::"; 
CONVÊNIO CONSTITUTIVo : 00"BANCO ,AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO 

_ ..',' . ~ '·;,;d::_·~~/7".-'~~!\~0:{::" 'i ~;, ; ,:~ .. ;,', " , . 

Aprovaçao Legislativa' ,,;' ".'~' :;':")~~', ",<.,;"~':;;" : ~. 

," .. ' >_l«::~:.;::'.:~,~,.,~i,."-,:",:.,"'" " 
Decreto Legislativo nO 45, de ~4':~':81~é:':,pr~mtljpaopélo Decreto nO 88~604, de 09.08.83 

",~:~;;:P,içj\(' 
Emendas propostas I· . < ''',; '" • .} ":1' · .. :t "('·"n:'~:·,,· ,,(,,'~ , .... 

. " .. ',." ", ,~:;~·":f,:~t::~:~ :;~.:8< :·r~ ,~~, .. ~; .:'~. . 
. !'J1 .... ~·(' ':fi' ~·\··~I~.,.. v- .... ~ ..... 

. . " 7·:;l'!,~1':Í""t/-\i.~. :!.~fi if. ~'i 1. 1f~.;I~~ ~J 
. I ~ I, >, _1 .' roi ! l ~" "'l)' ... , y: ~·t 

A Resolução BIBG/9,7/0~, ápós cphsideráridos 'reSo'lye o ~inte: 
, ,-,;,; tj f;'; ~,~;\~f~;~~Jl<'<~kh;,::~';;1?U:{í!:;$_ :. , ' " < f". . 

Artigo +.9 (2)( d). referent~'~$~et:eS dâ Junta de Goyemacores, é substituído por: 
, ! ,:1 1" •. , •. 

'·Eleger o Presidente'do:B~; sUS~~cl~ou removê-lo de suas funções e detenninar 
sua remuneraçãó e' condiqOes:lIé;~ço~??/., ' 

\ 

\ 
\ 

\ 
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'~";"",,' ......... )";,.<.',' ~: ..... ~", •• , _ .... ~" •.•• "t-,. .. ~ .•... " •.. ~ ~ 

, •• ' ........... ~ ,.~ .r-___ ..... _ .. _____ ...... _ ... ~ 

3. ArtigQ'35';"âefinindô a composição. d(fp'i!eto~,a E~.ecu.tiv% ~,"~rne,ndado como se segue: 
.~~ ': ':..:i. . ~ .I ., . .-) : • • '~'; :: •. , ': . • 

p 'f 

(i) Ó·p:Q!n~i~o .. peri.Qdodo paf~grafo (3) passa a ser lido: 
,h,:':, '~~,}:;,. :,.;. :.~-~ . ~TI. '~.' .": ~ 4'", :...:~~ •• f"'t.-.!~r. ; ~~ ~. ",; . ," 
44Diretoresserão eleitos para mandato"de três anos e, sujeitos á limitação estabelecida 
no parágrafo (4) deste Àriig'o: p6derãõ·serleeléitos.'·' ,f.'.1 '1 ' 

/ (ii) Fica adicionado ao Artigo 33. novo parágrafo (4), de fontl~ a incorporar e refletir os 
termos da ResoÍuÇão BIBG/95/03, 'refer'ente á' lirilitação dos rilàndati;S:Cià 'Corpo eletivo. o qual 
será Iidotôin6 se'segue: ,'".,' '.! .. '. 'L'~'P'; "'-.':,r; . .. ' •• 

• . ;:··~:.'i·.).;· , .!,' ,_" 

", ..... ; ,()" ~-" ""t~.,~ ... - "', f~tJ';' .... ~-

,""4: 'Nênhum diretor permanecerá na Diretoria' pór mais de aois mandatos de tres anos 
.. ,:cada.,'.Um,diretor,cujoJ mandato inicia-se entre duas"eleições gerais. poderá ser 

o candidato ao cargo. de diretor eleito, por, período cumulativo. não excedente a seis anos 
4 • ~ 11. • • ... ~ ".. .~, __ _t ~ • I.,~: I.... t ~ ~~ I , -

no total. contados a partir da data da sua primeira eh~ição: desde que um diretor. á 
época de sua eleiçào;'tenhà:êumpndo~dois:mandatôs de três anos cada como diretor 

. , , , suplente, nã~ poder* ser.c~di~ato .. ~ r~)~iç~p '~_ f _;-; oS' 

4, O tex(&.tdo'Aitigb 36;~referente;á designação~ suspensão!e':éxoné'ráção do·Presidente. é 
substituído por: :::;:Y'.;' . ," .:;,.,' , .. ', ',- .~."; " 

." A 'Junta de Governadores elegerei 'ó Presidente do Banco, por maioria-do total de 
":;vdtó~ "dós' I11embtos. incluindo maioria do total 'de votos dos membros re~onais. Ele 

:·; .. ~';~~~á:~pê~~?~,d~~~ais,!ali~~~~p~t:~Íl~lai~~ l~~~n!~.s. r~!~!i~yo~ ~ ati.vi~~des, à gerencia~ ." . 
,:,q;~:a'iaâministraçao'do ~anco e sera cIdaaao.,de um'Estado'membro regional. Enquanto ,l~ 

"";'6c'~pâr o.~ cargó~':ele não poderá ser governador; diretor ou suplente. O mandato do 
;,~/rjj~iq.~E~::~~~r*. d,e, finco ano~., O"~~~,a!C?"P?derá, ser renovaqo; . .ressalv~-se, no 

entanto. que nenhuma pessoa poderá ser eleita ou atuar como Presidente ppr mais de 
. .r'}19H!~~;:11J'ffiqalo~ .. ~uoçes.sivb~,_de,~ ~in~9~:.,~o,s; .9~,.P~~.~i,d~nl~ poçi~rá ser' suspenso ou 
~i:' ó,e~neradoido·cargo,.Se assim d~ii~,ir:~ J u~l~ 'd,~, Ç]oyeI'ijl!dores por' maioria do" tetal de 

votos dos membros. incluindo maioria.'do total de 'votos dos membros regionais. A 
,wAUJ}~9~;GpMem.açiqres d.esign~à,:,dian.te ,da, suspensão ,.ou ,exoneração do Presidente. 
~~, um:Presidenté Interino ou elegerá. um Presidente,:~ '. " :' tU I ••••• ,:' 

. ~ ..•. . -") i 1 ;; •. ~ _ ,..... ... t . t , . , 
'"2. O Presidente da Junta de Governadores. após consultas. convocará uma reunião 
da Junta de Governadores ,pari 2óIisi4~r~ui ?.!lsP.~~~~~ . do. Pr~sidente. desde que haja 
solicitação por escrito de no mínimo cinco Governadores 'que representem não menos 
que cinco gruposde ,país~s.~:·:..; , ' . .' ,':.!~; .~~ A.~.fi; :t.! .' ',o~ •• ':i-"', .' I' . \ .~.~ .. 

5. '. O Artigo 37 é emendado no,seg~n~o·iR~i:í9~.~"d:q"p~~gr~fq,(~)Ae forma a conferi~ ao 
PreSIdente do Banco o poder. de nomea!,J1X,~.fjl~L~QIJ~lÇ9t?~.:P.t:I~lJlpregp ~.o pe~soal, orgaruzar 
e destituir técnicos e funcionários~ incl~indo Vice-Pr:esidentes. de acordo com as regras e, 
regulamentos do Banco. ,e. pafa:syp.Rmir,19~H~!im.º, P~.Ij.'?q9.Ó\q~q1!.~Is~par.*gr.~fo,.O ,parágr~o 2 do 
Artigo 37 passa a ser lido:, .. , . " ;., o .... ,,,,;,.jiq, ~L:\ o"..,.,.;·, "'tl·~:t ,'. '" .• ..." 

.. .J . ;,; ~.... "". • .... " ..... tlJ. .. 4- • .# -li. ~: .. • 

_ .,' .,..1, 

,# 
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"O Presidente chefiará o pessolll t:o Banco e conduzirâ. sob a oriema.çlQ; dlDimona.-
os negócios diários do Banco. Ele será responsável pela or~ção CtosiéCnlcose:do' " 
pessoal do Banco. incluindo Vice-PreSjdentes. que ele designará, ~ ~~ndi,ç6es' ," ' 
de emprego do pessoal e destituirá. cdftfonne os regulamentos àdotádos' peio Bum., !,' .:' 

ressalvado que ele agirâ em acordo com a Direioria:noe:'CCfciclo,Ctc:i Seu poder: de .:: 
nomear e destituir os Vice-Presidente~:" . " . ".;,: ;' ,',' • 

MENSAGEM N! 1.000, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

.' ',. 

. ~ ... ' 

De' conformidade com o disposto no artigo 49, i~ciso 1, ,da'Con~iniiçíoFederal. 
" ' 

~u~meto à elevada consideração de Vossas Excelências. acompilnhadode'Eo(posi~ 4eModve,$do 

Senhor Ministro de>Estado do Planejamento e Orçamento, 'o text~' mOdifica~iv~'~'~o:C~~o 
Constitutivo do Banco Afiicano de Desenvolvimento: transformado no D~ét~ I..cgWatiyo nÓ 45, 
de 1983 e alterado pelo de nO 88, de 1996. ' " 

~(:: ; d .... _ro ~:m. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 116IMPO DE 29 DE AGOSTOpe' 1"7~'DO,8R: 
MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO' . ,. '; , 

Excelenússimo Senhor Presidente da República. 
$ ; • • l .... , ;.~:: ... ~.~, .. ;.'~; ~"l .;:. 

',:-,,' . 

.' .o;. 

Por ocasião da 33~ Reunião Anual da Assembléia de'" G(j~ê~ado~s ' do : Bânco , 
Africano de Desenvolvimento (BAm. realizada em Abidj~. Cosui' do MíiÍfj!11' ,rofaprovaéta a' 
Resolução B/BG/97/05. de 29 de maio de 1997. tendo merecido o voto f~v'orãveldoOo,;eniador,. 
Alterno Temporário pelo Brasil. presente àquele evento. T'Ü Resoluç~iesuita de#~~ 
do Comitê Ad-Hoc do 5!! Aumento Geral de Capital do BAD (oq,;V)é da ~missão ~e,notáy~is; 
constiruída para tratar de assuntos de governanC'e~víWldo lne1horaÍ'as. gest6es: poUtica e' 
administrativa do Banco e alterar os anigos 29, 32.' 33.36 e'37 do"'-convênio Co~iitUijyodO, 

.', Organismo. ... • . ' , , .! :," .:, ' '" '; .'. " ,:', ,> '" ' • 

• ~.. "Co~o o Brásil já cumpriu os procedimentos dC 'coÍnPe~~ià,ck~riEXéCQ~: 
'résiaria. tão~somerite. proceder à ratificação' da emenda propOsta DO Convêrlio :,CoIIStiIUUVO~; 

s'ubmetendo:se a 'matéria ao Congresso Nacional. . . ' ','. '<; ,>. :; .. ' .'" ,; 
14' : • ,._. ~~;', .;,:~."." ." .. ~:, ~. :;.:'::.~ 

"'3: •• . " Em cumprimento ao an. 49. inciso I. da Constituição Fedef:il~ enCaminho a Vossa . 
. Excelência o texto de modificação ao Convênio ,ConstitUtivo do Banco' Africano, de 

Desenvolvimento. a ser levado à apreciação do Congresso Naciom,ll. ' .:'~ " ' '.,. 
\., : 

' ';~.' ~',: ~.~ .:.; :,~:~ :\ .. ' ~~.:(.: 
~ , ' . ~ . ."1.. • ~ ") , •• l' J c 

, ..... ~, 

i • 

,> 

-'. ANTONIO KANDm I. '.' ,- ';';. '," '.". " ','.;" 
..... " Ministrode~~odo,'/ "...·i:.· ;::,"v'~~ ',' .:' .. 

"'I • Planejamento e Orçamento .' ~ 1 • ',;r _ .'1 • ;- '#".',.. .' i . 

't À Comissão' de Relações Exteriores e Defesa Nacióriái>;:; '. ",aS{~.~" .. r:.':,: 
Publicado no Diário do Senado Federal, de 12.2.98 ,;' " 

, I' ~ .... ~ 

.. ~ " 
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo) -:- O Ex- Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta 
pediente lido vai à publiéação?:-:' '- , , , :" , lei no prazo de noventa dias, contados do início de 

.~... I • .-. 11-.'., 11;< .... '. I. .. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo)':" Os Pro-
jetos de DecretoOlégislàtivo nº 12: dé,1998(riº 626/98, 
na Câmara dos Deputados); nº J 3,.de199a (riº '619/98" 
na Câmara dos "oeputados); "nº 14, de 1998 (nº 620/98, 
na Câmara dos Deputados); nº 15, de 1998 (nº 624/98, 
na Câmara dos Deputados); nº 16, de 1998 (n~ 583/97, 
na Câmara dos Deputados), lidos anteriormente, te­
rão, perante a Comissão de Relações Exteriores e ' 
Defesa Nacional, o prazo de cinco dias úteis para re­
cebimento de emendas,' findo o "qual. a referida Co­
missão terá quinze, dias úteis,prorrogáyeJs, por igual ' 
período, pa~a opiD~r ,sobr~ .. ?,s .. Pr~pos!ç§es, nos ter:, 
mos do art. 376, c, do Regimento 'Interno, combina­
do com o art: 4ºrda ResoluÇão' nº 37,j de 1998, do 
Senado Federal. 

Sobre a mesa, projetos .de lei <'lue serão lidos 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Jonas 
Pinheiro. 

\ São lidos os seguintes: . 
",.... ..tll- ,_' '>;-6' "','" t" ~ _ 

PROJETO 'DE LEI DO SENADO \ . , .. ' 
Nº 42. DE 1998 . . " '" I 4. 

. sua vigência. 
Art. 6º Esta léi entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 7º Revogam-se as disposiçõés em contrário. 

, Justificação 

Atualmente, a sociedade brasileira tem acom­
panhado o aumento significativo de registros poli­
ciais referentes a assaltos à mão armada com a ob­
tenção de numerário de máquinas automáticas de 
saque de dinheiro. De fato, tais ações criminosas 
constituem-se muito' mais que simples assaltos, tra­
·duzindo-se 'em verdadeiros seqüestros de resgate 
imediato.., ' 

A ação desse tipo de crime depende funda­
mentalmente da possibilidade de que o criminoso 
conte çom a capacidade de obter recursos imedia­
tos ao seu ato, sem que as agências bancárias es­
tabeleçam medidas efetivas para o reconhecimen-

, to da ação criminosa. Nesse contexto, o funciona-,!.. • ..• 

mento das máquinas de saque automático de di-
nheiro é o· instrumento para a consecução bem-su-

\ Estabelece a obrigatoriedade da uti- cedidá do crime. ' 
lização' de câmera. interna para registro ,~' , , Além do ,mais, ,deve-se ressaltar que muitas 

\ em vídeo em todos os caixas eletrónicos, , 'instituições 'bancárias não, estão realmente preocu-

j que';funcionem fora' do horário de ,ex.,e- p~das em garantir maior segurançà aos seus clien-
diente, dos'ba~c,os.I.,,:;-:~ ,.r:;)..:'" ,~,';' l,,''''',c. ," .tesnesse tipo de. operação de saque, visto que o 

,- .' • .J ~, • .r- 1 '1;".. . I J '.I f ? J prejl,l(z~ ~ecai sobre o próprio cliente, e, não sobre a 
I Co'ng~esso ;N~c~oÓ,al ~sól.ve:,:, ';1' '( :,:,:,~. ~ ': 1, ',. .. i~stit~!ç~ofinanceira. " 

~rt. 1 º...; E ,obrigatória,a :utilizaç~o\qe~,câme!~'i,n-:' .. ' 
terna para registro em vídeo em todos os caixás'ele-,J<:; 'Para que'possa~os"deúin lado; reduzir a pos­
trônicbs que funcionem fora do horário de eXRedien- sibilidade de que O' crime descrito acima possa ser 
te do~ bancos.:": ':' _. ','. J,:' .. : :' . ,', J,. '" l •• ' • 'i"eâliiado"com- sucesso,' e; de outro lado, contribuir 

;Parág~afo'iJ~i~õ. ot:di~;o~t~ ne~t;l~i"!àP~~~~~~ ; - ',para',quê á$ 'instit~i9ões' finâncéiras prestem melho­
tanto ás máquinas localizadas nas próprias institui- res serviços aos seus clientes, fáZ~se necessário 
ções bancariás, ~côiÍ1à-' às"localizadas; fora I dasinsti- ; r ;.<'l,u,e i,q . ,CQngr~sso ~~cio"alestabe,leça· ,mecanismo 
tuiÇ'ões bancáiiás".- .: .... :. ~ 't ' ,j í 11 ~ ",.~) . ., de s,e,gu.ra~lÇa que. ,norm~~i~~ o f~ncion~!,"ento de~~e 

,I Art. 2º As instituições bancárias 'quê'nãô cum~' , '-: tipo de s,a~ue em ~~~uina. ~ssi~" o u~o de ~â~er~,s 
prirem o disposto nesta lei, ficam sujeitas à multa. d~ . dt t~I~~~s~.o po~slb,lht~rá,~ II~el')tlflca,ça.o _obJetlv,a d? 
R$1.000,OO (um mil reais) por dia por máquinà'em . açao ~nmlnosa, t~rnando-~e uma restnç~o efe~lv~"a 
situação irregular. . , . , , '" l'Qod~h,dad~ ~~,~~I!l.e. <:f~SC~lt~: , 

,I Art. 3º O Banco Central do Brasil - BACEN É fundamental, çQmpreender que a repressão a 
será responsável por acompanhar p ·efetivo cumpri- todos os tipos de cririle'tc)rI,á-se base para a cons-
mento do disposto nesta lei. ," .. - -. . trução de uma sociedade mais justa e, igualitária, 

. \, , A~. 4º A não-o~se,rv~ncia d()~dis'p~st~,nesta'l~i ' " ~, ,', Sala das Sessões 1.1' de fevereiro de '1998::-
',_.___ )suJeltara os responsavels as' sançoesclvelse adml- ' \.. "'.' " " .. ',",' . I 

.( nistrativas cabíveis, bem'como ao ressa'rcimento,ijo .-\~~1Í~~9( ~úlio çampôs.". " , ' . i:; 

valor em dinheiro 'que b cliente da ,in'sti!Uição. finan- , ; .' ".' ',r (Às Comissões de Assuntos EcoQômi-
. ceira vier a ter como' prejuízo resultante·de ação 'cri- ; . '. ' , tos e ,de' Constituição, Justiça, 'e Cidadania, 
minosa. ' (I • .;'1'1 cabendo a.esta última decisão tenninativaJ.' 

/ 
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PROJETO DE LEI DO SENADO .,' , Dentre aquelas leis sociais'que:tutelam1a per-
, ' N2 43, DE 1998 .'} sonalidade' psicofísica' do . trabalhador, c do "ponto, de 

: "-. Alt Le' 28213 d 24 d . Ih vista da coletividade, estão aS1quê regulam o se'guro 
~ era a In. ,e e JU o , I d - 'd t O t 
d~1991 "O' - b PI d socla.e as' e prevençao contra. aCI en es:- u ras 

e , que ISpoe so re os anos e I ' d t b Ih d ' d' 'd - I'd d 
B f>· d P 'dê . So' I dá eiS, encaran o o ra a a or na sua 'In IVI ua I a e, ene ICIOS a revI nCla cla e . , 

t ~~." ' protegem-no de outras formas, :1 como 'as : leiS I sobre 
ou ras provI ,e~cl~." acidente do 'trabalho e moléstia; profissional: e de 

O Congresso Nacional decreta: proteção específica'ao trabalho da mulher.': .;.:,"' ..... ,t-
Art. ,1º Os arts . .71,e 73'da Lei. nº 8.213, de 24 . .r,., A tutela do Estado:sobre o'trabàlhodamulhér', 

de julho de 1991 passam a vigorar com a seguinte infelizmente, não é ainda' tão abrangentequarito,de~ 
redação: ' '" veria ser. Ocorre'que o·salário-maternidâde:só é de-

u Art. 71. O salário-maternidade é devi- vido pelo 'INSS énquanto subsiste, a :'relação'de em~ 
do à~segurada empregada, à. trabalhE:l?or~ prego. Desse modó~,à trabalhadora autônoma; não é 
avulsa e autônoma,' à empregada doméstica garantido esse benefício, mesmod,endo: segurada 
e à segurada especial, obse'rvado o -disposto obrigatória da Previdência Social. ' 
no parágrafo único do art. 39 desta lei, du'- A lei que·dispõe,sobreos benefícios da Previ-
rante cento e vinte dias, com início no perío- dência Social vem, assim .. ~discrimina,ndo._as mulhe-
do entre vinte e oito dias antes do parto e a res que, embora contribuintes daeprevidência, não 
data da' ocorrência deste, observadas as si- têm víncúld émpregatíclo. 'os'· problemas -resultantes 
tuações e condições previstas na legislação de tal discriminação refletem diretamente sobre a 
no que concerne à proteção à maternidade. saúde da-mulher e do recém~nascido, uma vez que 

Parágrafo ú'nicó. A segurada especial, a dedicação necessária para o",período;que com-
a autÔnoma e 'a empregada doméstica po- preende os primeiros meses da amamentação e de 
dem requerer ó salário-maternidade até' no- cuidados especi~.i~ ~ara ,c()~i,o.'fi!ho .o.u"é.)~.~~~viada 
venta dias,~pós o parto. .• ' , o.u,simpl~s~ente suprim}da; . _i, ,r;', .. I, 

, Com ointuito de pôr fim a,éssa discriminação 
Â·rt::·73".·:·Õ'··~~·~iá;i~~·~~t~·;;'·id~d~··;~~~á 

pago dirêtamente'pela Pr~vidêhcià SoCial à 
trati'alhadorà 'autônoma' em' valor correspon­
dént~ :8'0' saláriÓ-base relativo' à . Classe' de 
contribuiçâo!'em' qúe à 'seguradà' esteja en­
quadrada, respeitada carência de dOie me­
ses; à ~mpregada; doméstica, em valor cor­
respon~ent~"a9 ~!3,;~~U .l:JJtjm9. s~lário,~e­
C9~1~bl!ição; .à! s~g!Jrada especial, no. valor 

, ,ded,lm. salário. mípimo,' obs~r:vad,o, <;> ,d,isp<;>sto 
1''-'', , ... no r~gl,llillT,!~l)t!'l,Q~st.a.I~!:" "'r". ',,',:: .', '::' ',' 

'.'.' " Art:'2º:O'Pôder'Execútivo r'egülâmEmtará esta 
léi ~o 'prazo' de lridv~nta 'dias 'cõiitados'de 'sua 'pubii-

'I.·cá"çao .. /~ '~"'(:';: ~r.,· .• '." >~~, .tI",'; '.~ ... I '," • ". 

t.' . Art,'3Q'Esla:lei"ehtr'B. em vigdr'na data'de SU'a 
. p\.JblicaçãÓ.: , J',' • '" ,,..,' ,", ',,',~:, .".;: .... ,' .. :,:.' 

Art, 42 Revogam-se'as dispOsições'em cont'rânó. 

'>'",:,': ,.,' ..... r, ..... ; -Justlfíéação' ; ,. '" 
'''. 'r" I, • ., J 'l' ... " . ,. ~. t -, ~.. : i • - l ... " # I" l , 

;',00 ponto. de vista, da disciplina jurídica da ,nor­
malização d.as cOl1diç.õe~, de tr~bé!lho, ,a .. ma,turidade 

, física e a consfituiçãó fisiológiéa;j oU"'ar:latômica do 
trabalhador devem ser consi'deradas 'rêleva'niés: As­

·'.s,im,' O.' Estatlo' deve:se.preocupar não somente com 
;ártutela sOGial,.mas também.com,a integridade bioló­
gica do trabalhador. ":',\",' .'~'.".',', .'.: 

1,' . : '" ,.' '.... • . ., # . ,fi \.;' I. I' -"'O I 

cO'ntra a trabalhadora autônoma, estamos wopqndo 
• • • ~. , . _'1. • .1_ ~ ... , 

'0 presente projeto de leL Julgàm<?~ i.njusto o'trata-
menta que a atual legisiação prevídenciária vem dis­
pensando' a essa valoro'sa dàsse::de".trábalhadoras, 
'que, não se consiitutaii~ryasd.el!refiss!on~i~ liberais, 
n~a~: tar:nbém de y'el,1de9~~a~, l: ~~so,~e~[~~,)~xineiras, 

.\q~~r~'~~~r e:~, trat~r, 'd~,~~Jj~; ~;~;~r~À~J~ance ,so-
cial, esper~mo,s con.ta,r ~.omo ap'~io.~,'f10SS0S no­
:~res ,Pa~es pa~a a ~pro~~ç~o, d,e.~~~, prgj!3JQ:). ' 
'! ,:1 Sala das SessãeS;:;,1,1 de.fev!3r~ir<;>"d~J9l3!l:-
Senador Humberto Lucenà. ~': tI', " ,,_ • '._ •••. to J 

LEGISLAÇÃO CITAOÂ. , 
, .ii , .1 ::1-': ~r.$~ r .... -:i i '.hl!,' ': 

.' ~ LE'I Nº'8~21.§;'DE;24-7-9'1~.: l~) 
-: ~ ,. "'·f'" .~t~'; ,I}: ~I'..,., .1j' <~'t'~~'~I't' 

) . 

• •••••••• ~ ••• .-••••• ~ •••••••••••• ; ••••• ";.\ •••••••••• : •• ·."';"·I:;~: .~ •. ~/, .... -.. •••• ,:.: .,.'. /-: "-.,.".,. 

-; " :.: Art.' :1:1. O ,salário-maternidade é'devido à segu­
'rada empregada; à trabalhadora, '8'{ulsa 'eà· empre­
:gada'doméstica\ durante 28. ~vinté:e;oito).diasantes 
. e ,92 (noventa é dois) diáS depois ,do pã'rtó~observa-
das as situações',e,condiçõeS',previstas na legislação 
no que concerne à proteçãb:àmaternidade~ 
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Art. 72. O salário-maternidade para a segurada dos de Aposentadoria Programada Indivi-
empregada ou trabalhado.ra avulsa consistirá ruma dual - FAPI por, pelo menos, cinco anos e 
renda mensal igual à sua remuneração integral e utilizados. somente por ocasião da aposenta-
será pago pela empresa, efetivando-se a compensa- doria; 
ção quando do recolhimento das. contribuições, so­
bre a folha de salários. 

Parágrafo único. A empresa deverá conservar 
durante 10 (dez) anos os comprovantes dos paga­
mentos e os atestados correspondentes para exame 
pela fiscalização da Previdência Social. 

Art. 73. O salário-maternidade será pago dire­
tamente pela Previdência Social à empregada do­
méstica, em valor. correspondente. ao do seu último 
salário-de-contribuição. 

, . , .................................................................................... 
(A . Comissão de Assuntos Sociais -

decisão terminativa.) 
. ( 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 44, DE 1998. 

Altera os arts. 91 e 20 da Lei nt 8.036, 
de 11 de maio de 1990, e dá outras provi­
dências., . 

O Congres.so National decreta: 
Art. 111 Os arts. 911 e 20 da lei nll 8.036, de 11' 

de maio de 1990, passam a vigorar com a seguinte' 
redação:', ..' . . 

. .: ,'< "Art. 92 ' .• ; .............................................. ~ ••••• 
, 'I· r 

, .' ..................... ' ........ ~ .... ~ ................................................ . 
"§ gll Os recursos do F(3TS deverão 

~er aplicados, em habitaÇão; . saneamento 
básico e:, infra~strtltlira urbana, salvo o dis-' 
. Posto "no inciso XII do. art. 20. As disponibili­
dades 'financeiras devem ser mantidas -em· 
. voiume que' satisfaça as condições de 'Iiqüi~ 

, . dez. e 'remuneração mínima necessária à 
. ' preservaç~o do poder aquisitivo da moeda" • .-

... 
"Art. 20. . ................................ :: ....... : ... :.:: 

- . . . ,~ .. .............................................................. 
XII - B:Plicação financeira, ou aquisiQão' 

'de' quotas dos . Fundos .de Aposentadoria. 
Programada Individual - FAP'I, desde que:", . 
. . a) o: titular) da cont~· vinculada' conte' 

. ' . 'com omrnimo de três anos.de trabalho sob 
. o· regime do FGTS, na mesma empresa ou 
em empresas diferentes; 

b) os valores a serem, movimentados' 
. ·tenham sido depositados na conta vinculada, 

do trabalhador depois de ~12 ,'de janeiro· de, 
1999;.·~ '," ~ c ~ ~ • • .. ~ .. ".).t.~ )'., 

c) os valores movimentados permane­
. çam em apUcaçõesfinanceiras"ou em Fun-

§ 62 Nos casos de aquisição de quotas 
dos Fundos de Aposentadoria Programada 
Individual - FAPI, de que trata o inciso XII, 
serão observadas as normas da lei n2 9.477, 
de 24 de julho de 1997, sem prejuízo do dis­
posto nas alíneas a, b e c do referido inciso.· 

Art. 22 O Poder Executivo, ouvido o Conselho 
Curador do' FGTS,' regulamentará esta lei no prazo 
de· cento e oitenta dias, contados da data de sua pu­
blicação. ' 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ' 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário . 

Justificação 

Têm vo~do a' :ci,cular idéias sobre modificações 
do Funqo de Garantia do Tempo de Serviço, visando 
reforçar ~eu. papél como fonte de poupança para a 
economia e pecúlio para os assalariados. 

Apresentei. uma proposta a esse respeito no 
início de. 1996,. ql:l~ndo ~upav~ o Ministério do Pla­
nejamento e Orçamento, prevendo a possibilidade 
de . os : àssalariados: optarem por .um novo regime 
pa.r~ o.s, saques ,e:~s apliçaçõés daquelé fundo. 
, .' Em essência, seria permitido que o FGTS de 
cadàass'a,I~nado 'passasse' a 'ser' creditado mensal­
mente em instituições espeCialmente credenciadas . 
À . remuneração: obtida: poderia ser .bem. superior. à 
atual (que' ê 'de 3%' anual 'mais 'irujexação), mas, 
como contrapartida,'o'assalariado não poderia retirar 
seu fúndo àté sua 'apos'entado;;a: . ~ ~ .. . 

Essa possibilidade aumentada' à' pôupança pri~' ~ ...... 
vada da economia'elevanC1o'também,'em certa me-
dida, a poupança totai,' ao 'menós d~rante'uma gera-
ção. Isso sup.o.nd.o, ql,lf! . umli, parte .do, 'fÇ3TS que dei-
xasse de ser sacado em virtude do no~o regime teria 
sido' destinada ao' 'c-onsumo' 'é' 'qu'e 'a mésma parcela, 
ágora' 'deposítada numa: InstituiÇão' credenciada, fi-
nanciaria investimentos e não consumo.' , , . 

O novo regime só valeria para os novos depó~ ~ 
sitos' mensais do, FGTS, pois 'se fosse aplicado ao 
estoque, acumulado quebraria o sistema\ -diante' da . 
imobilização 'de80%, do ,estoque do. FGT.S emfinan.:, 
ciamentos 'a longo prazo' e·da recente 'tendência',á' 
saldos,' negativos entre· arrecadação· e ! saques 'COT~ 
rentes (défiçit'de R$335,mill:lões no segundo semas!, 
tre de 1997): A adesão 'ao' novo 'regime 'seria volun.' 
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tária - ou seja, quem desejasse poderia pennanecer , dor"em operações quepreencham:os s~guinte$.req-
no atual sistema, pois muitos assalariados de meno- uisitos: ". "" 0',.>; '.·~:';·:,l>·".,";;',' 
res rendimentos precisam dos saques do FGTS para I'-garantia reali "'., , _. '.' ~. '''I' ,:'.; 1 • 'i 

viver, quando perdem o emprego. A eliminação com- 11,... correção monetária iguaLá das': contas, vin,n 
pulsória desse direito acabaria exigindo, como con- culadas;': ., ..... ',;'" ',.~ '. ';: ',. ,<: " i< .. 
trapartida, a criação ou ampliação de outras indeni- 111 - taxa de juros média ·mínima, por: projeto;,.) 
zações', impondo encargos adicionais às empresas. de 3 (três) por cento ao ano; I.,;'; .:í':.'· ·,h •• T. ) 

A adesão voluntária não eliminaria o significado . IV :...praz<rmáximo d~ 25 (vinte :eêincó) alios: ;,',::-' 
financeiro da inovação. Hoje, grosso modo,- a arre- "§. 1º A' rentabilidade média das âplicáçõesdé~' 
cadação anual do FGTS é de cerca de R$.13 bilhões. verá ser suficiente à·Cobeitúra.'de todos os' êustós in'. i. 
Uma adesão inicial de apenas 5% (em valor) aumen- corridos pelo Fundá e ainda'àfotmáção de.reserva 
taria a poupança privada em R$650 milhões anuais. técnica·pará·oatendimentode·gástos eventu~is':h'ãó' 
E seu efeito de demonstração, sem dúvida, ampliaria previstos ·'sen:dó da Caixa' Econômica :Fàderal.;o ·ris·:n 
a preferência pelo novo regime, . " o':. co de crédito.. . ;"c L:' ,,,),:.,:!:.,;;'/:" . 

Não há nenhum impedimento constitucionál pará' • § 2º Os.recursos!do FGTS déverão seraplica-_ 
a convivência de dois regimes de FGTS. Mas sena ne': . dos. em· habit?ção, sanearTIent().básicpe· infra~estru-: 
cessário cuidar para que a entrada em vigOr do novq tura urbana. As disponibil!d~des, fjl)anceir.a~.devem 
sistema não viesse provocar uma descapitalização do ser mantidas em volume .que. sati$f~Ç? .~s. ,condições· 
fundo, especialmente pár parte daqueles que estão de Iiquidez·é·ré·mJri.~.ráÇão:~íN~~;net~sSária à'pre-
próximos da aposentadoria: ,Além disso, como evitar servação do poder aquisitivO dá Ilioeda. ., 
custos administrativos abusivos, a exemplo do Chile, ,:':,'§ 3º O programa·.de ;aplicações",deverátdesti-
com sua privatização da p'revidênda?' narj'no mínimo, 60 (séss'ênta) porcerito':pal'á,·.investi-

Quando expus a proposta,éaptada é pub'ucada.' mentos em habitação popular. ,:;~)I ';:~'.:;: l . 
de forma clara pelo repórter Ritiàmar Oliveira, d~"'jo·r~. -.§ 4º OS.projetos de ~élnear:ner:lto b4.~icpi~.infra-
nalO Estado de S. PaUlo (25-2-96); algunssetores' estrutura. urbana, financia<;io~, .cpm,. recurso~ do 
de opinião não reagiram bem no dia s~guinte. Mas. F·ç3T~,.deverão ser cOl'T)pler:r~!1tares.~~<?~ .. p'r~gr~a.~~! 
em que a idéia'p' reJ'udicaria' os t. rabâlh, ~élores .. e.', a.l.g.·o~ h b"t' .. ' .' '. -- . a I aCionais. >, ":~:'.\ ."".' 

que nunca soubehlm explicâr. De .fato, o projeto ob-' § 5º Nos financiamentos c0l"1,c.eçtldos à pessoa 
serva a condição paretiana' dá 'economiadcibem":es:: ' jurídica, de direito público s~r~. exigida.. garant!a real 
tar - chega:se' à Lima siÜ.iàção r'nelhór guar:'do'a mé- ou vinculação de receitas. ',' ' ... '" -: ... ~ .... 
Ihora de alguns não implica pibra de ninguém. Este é -.·.~,Art. 20. A conta vinéulàda do.traQalha.dQr,IlI? FGTS 
o desejo óbvio 'de qualquér pOlítiço conciliàdor; mà~' pqd,erá ser.movime~da l1a.s~~ir1t~s,~it~aW:.] 
sempre a verdade' é óbvi~. Pá~ !~~O, t~~~~par~!1~~a.'e: .;' _ .1_, despedido semjus!acausa,; inclu~iY~él,indire-
o ·trabalho de 'persuasão' ém tomo' do 'projeto.serãó' t~, .d~:culpa recíProca .e.<;ie.fprça,"'TJ~i9r;.C9"Tlprovada 
fu'ndamentais. . . . . " ,.'. " , :' . "',', ::". C0,I1) .pagamentq do~ \(élJOf;~~,c!~ ,q\Je ~.!p.t~,(j)3lrt.! 1;8;·t . 
' :"Sala (jás' Sessões,: 11 :~~ ~f~~~~e!r'O: ~e.1.~~a-:.~: f. '.'u.:~ extinção,total de empresa, 1 fechamento de 

Senador José Serra' ........ " """'" 
... " .... ,.. '. ".,. ,. - qüaisque.F1 de seus .e.stabelecirnent~,;dili~is. ·ou ~gên-
.. : LE.G/$L,AÇÃP C/rf.D.~" , . '. '.~, ." cia.s, .suPléssão de parte de suas;atjvidades, ou ain-

• o. , . P.~0~SUBSECRETAR/~ C?~ ~~A. . da falecill'~ento do emprega~qr.~ndi~jdual s~m.p'~e que 
LEI Nº' 8~036, DE 11' DE'MAIO DE.1990· - qualqu~r. ç1es~si,.p(;orr,êl'l.elas·; n:nphqt!!!r resclsao de. 

, , • i , , " " '.'. ,.- ,',,', ' •.. ,' ... :: ,'-i: C9(ltr~to de.trabalho,'cornprpvélq~ R~r'd~clar~ção ,es-
. • . ., D.ispõe .sobre. o. Fundo .d.e .Garantl,a crita,da emp.resÇl.; iS(Jprida;;qliand~:tQrjQ,C9~0'ij por. de-
. ; , , : : dQ t~ínPó' de ,$,í;Viç9. ~ çI~, Q~t~a.s: pr9yi.~: cisão juQiciaHransj.t~da,emijutga.~o;.:> f:;~,.,.. :il"'. 

<, " dêlÍéi~,s. . ",:-, ~.: ,., , , .. ",. ", ,,':.-:.... c: .. :;:. JII~ .. a'PO$en~dQria~Go(loedid.a.)pe!a Preyi~ência 
, '- • " •••••• 4 ' ••• ~ .... ~ , , 't $0cÕ.<1I·" ... · .. : "," .... ,.,.,-\ ...... , .. ~.,~> .. '.:., ... ) I.' .... ~.·:.,·'i:· . .; .~.,~~ .. ', •• , •.. ,'.,:', •• r, ... ,,: ... it~ .'."11 '.'" •... ' .4.:~~t;, ................... :.: .•....•• ;. ............... , ...•.•. .;., .•.... ,~.; •..• , ..... , •• ,.............. IQ '_ ,. , 

::. ,·Art; ~. AS·.aplicações com 'recursos do FGTS IV.- falecimentodo::trabalhad0r,';.sendo.;,0;saldo 
poderão ser realizadas diretamente pela Caixa. Eco- pago'a seus·dependentes,:<para·esse.fim habilitados 
nômica Fede'i'ál; pelos. demais órgãos integrantes do perante. a Rrevid~liIciaSoC!:.~I;lsegu'1d~íQ,critéri? ado-
S-istema Final'lceiro da Habitação (SFH) e pelas enti- tado ,paf,a~a5l::ohtessãO·.de 'pen~õé~) 'PQ~ m~'1e.l Na 
dades para:esse fim credenciadas pelo ,Banco·.cen-. faltá de' dependentes, f -o jus.ao.rec~~i!n~ntÇ>.<q<>, 
trai' .do Brasil, como agentes .financeiros,' exclusiva~' saldo :da :c~n.ta.~Vi~culad~~o~~~ .. ~~~~~.s~ores ~re~is-
mente' segundo .c.ritérios .fixados pelo Conselho Cura- tos'n'a lelcIYII,<'lodicados em'~~Iv.~r~~IQ~~.~p~q!~P 

/ 
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a requerimento do interessado, independente de in- cursos do fundo, na forma que vier a ser regulamen-
ventário ou arrolamento; tada pelo Conselho Curador. , 

V - pagamento de parte das prestações decor- § 5º O pagamento da retirada após o período 
rentes de financiamento habitacional concedido no previsto em regulamento, implicará atualização mo-
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), netária dos valores devidos. 

desde que: LEI Nº 9477, DE 24 DE JULHO DE 1997 
a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) 

anos d!3 trabalho sob o regime do FGTS, na mesma 
empreSa ou em empresas diferentes; , 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, 
duran,e o prazo de 12 (doze) meses; 

c)' o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 
(oitenta) por cento do montante da prestação; 

VI - liquidação ou amortização extraordinária 
do saldo devedor de financiamento imobiliário, ob­
servadas as condições estabelecidas pelo Conselho 
Curador, dentre elas a de que o financiamento seja 
concec:iido no âmbito do SFH e haja interstício míni­
mo de 2 (dois) anos para cada movimentação; 

VII - pagamento total ou parcial do preço da 
aquisição de moradia própria, observadas as seguin­
tes condições: 

a) o mutuário deverá contar coril o mínimo de 3 
(trfls) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes; 

~) seja a operação financiável nas condições 
vigentes para o SFH; 

VIII - quando permanecer 3 (três) anos ininter­
ruptos, a partir da vigência desta lei, sem crédito de 
dep'ó~itos; 

IX - extinção normal do contrato a termo, inclu­
sive o dos trabalhadores temporários regidos ,pela 
Lei nº.6.019, de 3 de janeiro de 1974; 

,X - suspensão total do trabalho avulso por pe­
ríodo igualou ,superior a 90 (noventa) dias, com~ro­
vaçia 'por declaração do sindicato representativo da 
catElgQr:ia profissional. 

§ 1 º A regulamentação das situaçÕes previstas 
nos incisos I e 11 assegura que a retirada a que faz 
jus ,o trabalhador corresponda aos depósitos efetua­
do~ na conta vinculada durante o período de vigên­
cia do'último contrato de trabalho, acrescida de'juros 
e atualização monetária, deduzidos os saques. 

§ 2º O Cons~ho Curador disciplinará o dispos­
, to no inciso V, visando 'beneficiar os trabalhadores 

de baixa renda e preservar o equilíbrio financeiro do 
FG1fSl 

,§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos 
do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido 
para,\jm único imóvel. ~; 

§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS so­
, mente poderá ser objeto de ou1tra transação com 're-

,', 

Institui o Fundo de Aposentadoria 
Programada individual-FAPI e o Plano de 
Incentivo à Aposentadoria Programa Indi­
viduai, e dá outras providências. 

.......... ~ ......................................................................... . . , 
, (A Comissão de Assuntos Sociais -

decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes, devendo ter sua tramitação iniciada a 
partir do dia 16 de fevereiro próximo. 

\ Há oradores inscritos. , 
, Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca~ 

bral, por permuta com o Senador Gilvam Borges. S. Exª 
, dispõe de vinte minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL -AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente" eminente Senador José Eduardo, 
Srs. Senadores, há algum tempo; ocupei esta tribu­
na ,para tratar de assuntos referentes à Região Ama­
zônica no que tange à problemática de madeireiras, 
queimadas, tudo relacionado com o problema am­
'biental. 

Ainda recentemente, revistas e periódicos com 
alta circulação no País voltaram a: tratar do assunto. 
Com isso, a A~azônia retorn'a ,à mídia como centro 
das preocupações de alguns arilbientàlistas que in­
sistem em apre~entar a 'região como cenarib' de de­
sastres ecológitos de conseqÜ~A cias"'dramáticas 
,para, a humanid)ad~e. É, 'imPérati~,.: 9', r ,é sa~tar - e o faço 
"sem 'falsa modestla - que sou um efensor atento e 
diligente das condições ambientai dó nósso' plane­
ta, haja vista os trabalhos de ,mi a'áutoria',que fo­
ram'publicadospela Gráfica do S~nadoFederat . 

,Mais uma vez sinto a nece~sidade' de esclare­
cer certos aspectos da.problehi~tita:'ê:lue',ehvOlve '8 

floresta amazônica, na tentativ3'dedesmitificar 'cer­
tas ,afirmações que, n~m semprel escoimada~ de ~~­
dos fantasiosos, apresentam o~ Estados amazonJ­
coscomo vilões do meio ambiente. 

De vez em quando s~ -lêem, 'e 'não só na, im..: 
prensa de nosso País mas também doàxterior, fan­
tásticas notícias, registros que somenta devem per­
tencer àqueles que conhecem 'a Amazônia pela via . 
da compilação, ou seja; lendo,esta ou 'aquela.maté-

\ 

/ 



I 
I 

i' 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 12 02827 
.:; .. ' ..... 

ria, estudando este ou aquele livro ~, a partir dáí, fa- que resultou num trabalho insano para a aprovação 
Iam como se estivessem ali com a sola dos pés, per- de um projeto. No início, tivemos inclusive de incluí-
correndo aquela área. lo em Ordem do Dia, em caráter extraordinário; ain-

Por exemplo, o desmatamento. Ora, falar sobre da assim, apesar de toda a nossa luta, liderada pelo 
o desmatamento da Amazônia e não dizer que ele nosso Colega que tão bem representa Mato Grosso, 
não é apenas fruto da exploração madeireira des- continuamos à procura de soluções.. . 

\ 

controlada, de grandes projetos agropecuários e de Recentemente, o Instituto Nacional de Pesqui-
queimadas criminosas e irresponsáveis é o mesmo sas Espaciais publicou relatórios que elucidam como 
que falar sobre aquilo que não se sabe. O desenvol- a atividade agrícola, os assentamentos do Governo 
vimento daquela área tão esquecida e longínqua e as invasões dos sem-terra têm contribuído para o 
produz, por certo, desflorestamento, necessário e desflorestamento. As pequenas propriedades de até 
inevitável, embora diferente daquele causado pelas 100 hectares têm sido responsáveis pelo desflores-
atividadespre~atórias. tamento na Amazônia, juntamente com a atividade 

A atividade agrícola na região exige um trata- agropecuária e a exploração de madeira - esses re-
mento da terra, coberta de florestas, diferente do latórios me vieram às mãos e foram exaustivamente 
que se processa nas regiões onde a vegetação pri- examinados pela minha assessoria, o que gerou 
mária já não existe. Nesta, a preparação, o plantio e este modesto pronunciamento. 
a colheita seguem os procedimentos normais, com 
pequenas variações - aí reside o ponto fundamental 
para aqueles que querem discutir o problema da 
Amazônia. Lá, o processo é diferente, pois a simples 
preparação da terra exige, derrubadas da cobertura 
florestal, e a falta de tecnologia e insumos básicos' 
leva o caboclo a queimar o que derrubou para limpar 
a terra e obter os nutrientes necessários ao plantio -
quem não conhece a região não tem idéia de' que 
esse caboclo não é um predador; quando muito, der· 
ruba a árvore para fazer a sua canoa ou cobrir a sua 
choupana, pelo menos para que tenha a tranqüilida­
de de não ser abatido pelo sol, nem pela chuva; no 
entanto, ele é considerado um grande predador. 

Sr. Presidente, é preciso, mais uma vez, ter­
mos idéias. E a idéia mais simples que se pode ter é 
esta 'para a qual chamo a atenção de V. EXªs: en­
quanto a atividade agrícola for um processo de sim­
ples preparação ,da terra, queimada pelo caboclo, 
como mencionei, pela necessidade do seu plantio, te­
remos estabelecido o ciclo mais tradicional, que é o·ci­
cio econômico da Amazônia junto com o extrativismo. 

A borracha teve a sua época áurea quando, no 
início do século, o Amazonas contribuía com 51% do· 
orçamento da Nação. Com um quilo de borracha, 
obtinha-se o equivalente a 15 libras esterlinas de 
ouro; m~s houve uma grande débâcle, e 15 quilos, 
de borracha passaram a valer uma libra esterlina ,de 
ouro. Hoje, infelizmente - é preciso que se registre­
, o nosso e~rativismo não tem recebido o apqrte ne­
cessário ao seu desenvolvimento, estando reduzido 
a esparsas' ocorrências de exploração de borracha, 
de castanha-do-pará e frutos regionais. 

Neste instante, abro um parêntese para dizer 
da luta que foi iniciada pelo Senador Jonas Pinheiro, 

O Sr. Jonas Pinheiro (PFL - MT) - Permite­
me V; EXª um aparte? 

o SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Com muita honra, Senador Jonas Pinheiro. 

Ó Sr. Jonas Pinheiro (PFL - MT) - Senador 
Bernardo Cabral, V. EXª abordou um assuntá que 
está nos preocupando bastante: a sobrevivência da 
Amazônia, sobretudo a sua origem, que é a produ­
çãO de borracha. V. EXª lembrou que 'recentemente 
ffzemos um trabalho no sentido de que o Governo 
desse subsídios para os produtores de borracha no 
Brasil, sobretudo para os que praticam o extrativis­
mo na Amazônia. Pois bem, lembramos que o Go­
verno estabeleceu em lei, aprovada nesta Casa e 
sancionada pelo Presidente da República, que, além 
dó' preço da borracha, que entrava no País por apro­
ximadamente R$1,60, era necessário um subsídio 
explícito de R$O,90, o que elevava o preço, portanto, 
para H$2,50. Entretanto, com a crise da Ásia, esse 
produto está chegando ao País a R$1,OO. Se adicio­
narmos o subsídio a esse valor, teremos R$1,90, 
que está muito abaixo da renda do produtor de bor­
racha ·imaginem daqueles que praticam o extrativis­
mo na Amazônia! Os recursos do Orçamento da 
União·destinados a esse subsídio, Senador Bernar­
do Cabral, foram de apenas R$19,6 milhões, 
quando, na verdade, seriam necessários, para 
1998, aproximadamente R$52 milhões. Mesmo as­
sim, a verba ainda não foi liberada e não houve 
nenhum leilão de borracha até agora. Os nossos 
produtores, tanto da Amazônia quanto das demais 
regiões do País, estão penosamente s~crificados por 
não terem comercializados os seus produtos - e mui­
tos deles estão passando fome, o que é uma pena. 
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o SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senador Jonas Pinheiro, quem conhece a história da 
borracha sabe que, em primeiro lugar, ela é uma dá­
diva da natureza. A incúria daqueles que, no seu 
apogeu, permitiram que fossem levadas as nossas 
sementes para a Malásia, de forma contrabandeada, 
resultou na circunstância que V. EXª registrou não 
apenas como quem faz um desabafo, uma denún­
cia, mas como quem tem a profunda capacidade de 
expressar a chamada "ira santa" - realmente têm 
uma "ira santa" aqueles que ali vivem. 

Primeiro, foi' a borracha, dádiva da natureza, 
com a qual o homem em nada contribuiu - refiro-me 
ao homem político da região; segundo, o meu Esta­
do é salvo por um ato editado por um militar, o Sr. 
General, Humberto Alencar de Castello Branco, tão 
estimado na minha terra, que criou a Zona Franca 
de Manaus. NãO houve nenhuma atitude política, ne­
nhum resultado vindo daqueles que teriam a obriga­
ção de lutar por isso. Chegamos hoje à nossa terra, 
com uma Zona Franca estigmatizada, prestes a con­
cluir o seu tempo. 

Ao longo da .campanha eleitoral, o candidato a 
Governador - e eu, no Senado, ambos advogados -
. imaginou uma plataforma que se transformou num 
programa de Governo chamado 111 Ciclo, no, sentido 
de poder ajudar o~ interior do. Estado e impedir, por­
tanto, a evasão que se faz e que é, de qualquer ma­
neira, uma ,forma de trazer o homem do interior para 
a capital, criando-se bolsões de miséria na periferia, 
onde as filhas desse cidadão, que pensa encontrar o 
Eldorado, ca.em I)a prostituição e os rapazes, -_ r'la 
marginalidade. " , .. 

A partir daí, ,devemos ter uma idéia de como se 
pode' fixar o 'homem à terra, no interior, no seu habi7 

tat, onde nasceu, cresceu e pôde ter seu sustento; 
ele, que precisa enfrentar aquilo a que não foi·acos­
tumado quando passa para a cidade. , ' , .... , 

'. ,Porque faço esse registro? V. EXª lembrá que, 
com a crise da Ásia e com o subsídio que é dado; se 
está a fazer·com o extrativismo aquilo que já se,fez·e 
que está para' se concluir coma indústria têxtil; le­
vando-a à falênCia. Ora, se' no instante em que o de­
sabàfo de· V. EXª completa - porque não digo que 
complementa - toda a insuficiência e a lacLina 'que 
havia no meu discurso; fica fácil de os analistas, 
amanhã, verificarem que existem pessoas preocupa­
das com aquilo que já rendeu à Nação um produto 
correspondente a 51.% - como eu dizia ainda há 
pouco - do Orçamento da Nação, e que hoje está lá 
embaixo, num preço envilecido, tal é a circunstância 
em que se encontra. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Permi­
te-me V. EXª um aparte, Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Com muito prazer. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Não 
poderia ficar alheio a sua exposição, Senador Ber­
nardo Cabral, que, com veemência, faz um histórico 
do Estado do Amazonas e fala sobre a interiorização 
do desenvolvimento, tese defendida pelo Governa­
dor daquele Estado e por V. EXª, quando candidato 
ao Senado, em 1994, pelo que sei. A interiorização 
do desenvolvimento é uma plataforma linda e, além 
de interessante, é fundamental. V. EXª argumenta 
que, levando o progresso para o interior, se evita a 
criação de bolsões, como acontece atualmente. E o 
que V. EXª diz em relação a Manaus poderia ser 
transferido para Santa Catarina e para o Brasil. Nas 
grandes cidades, enfrentamos três problemas funda­
mentais: saneamento básico, habitação e, seguran­
ça.· Se levarmos para o interior educação, emprego, 
saúde e bem-estat; as pessoas lá ficarão. Essa é a 
grande saída. Entendo que o BNDES e o Banco do 
Brasil seriam grandes 'instrumentos desse processo 
e estaríamos colaborando para evitar que surgissem 
nas grandes metrópoles os três problemas funda­
mentais.que .citei..Por .isso, a sua· preocupação de 
campanha' parece-me' fundamental. Ela é atual. 
Cumprimento V. EXª, Senador Bernardo Cabral. 

. , O ·SR. 'BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
V . .Exª 'tem absoluta razão, pela experiência que traz 
como ex-Governador de Santa Catarina, ao verificar 
que aquilo que seria eventualmente um plano, uma 
plataforma 'de Governo pode acabar se transforman­
do' numa .fiIosofia; porque' ,atinge' de 'norte a sul, de 
leste a oeste. Os problemas são semelhantes. Eles 

I não são díspares, porque trazem; na sua raiz, o lado 
humano. ',', "'" 

, ',',' f Devemos 'éritenaiú que,oser.humano precisa 
de ·mais atenção. Não adianta' redigirmos leis impe­
cáveis, decretos' irretpcáveis; enquanto não pensar­
mos 'nurna produção éujo resultado seja a criação de 
empregos, ,gerandó~se' bem-estar. 'Não devemos ficar 
apenas contemplando-as estrelas, pensando que elas 
vão·faiscarpara nós no, sentido da riqueza burlante .. 

, , .. É claro, eu sei.:.. não seria nenhum jejuno vindo 
do meu Estado, onde nas noites se vê o que lá cha­
mamos de vaga-lumes e que no sul chamam de piri­
lampos, com aquelas suas luzinhas intermitentes -
que não posso ser um sol do sul do País, mas posso 
ser como o pirilampo, a exemplo ·do vaga-lume da 
minha terra, que também faz a luzinha e enfeita as 
lioites do caboclo amazonense. 

~. 
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Por essa razão, digo mais uma vez que a ex- é com carinho que pronuncio esta palavra neste dia, 
periência, a nossa expansão agrícola, é uma realida- quando, por um desses sentimentos do acaso, S. Ex!! 
de na Região Amazônica, fruto do aumento do con- preside a nossa sessão. 
sumo de alimentos, pressionado tanto pela migração A atividade agropecuária e.a exploração de 
rural-urbana, como pelo aumento do poder aquisitivo madeira têm sido os grandes vilões da derrubada da 
do povo. E observe um dado, eminente Senador Ca- floresta da Amazônia. O já citado ,'relatório do INPE 
sildo Maldaner: a obtenção de alimentos para um localiza o grande desflorestamento' na faixa denomi-
contingente de cerca de vinte milhões de habitantes nada "arco de desmatamento·, que compreende 
é irreversível e urge que as autoridades responsá- uma variação de 200 a 600 km de largura, iniciando 
veis encontrem processos que levem à criação de no nordeste do Estado do Pará, indo para o sul, mar-
bases de maior intensidade do uso do solo, o que geando o noroeste do Maranhão e'do Tocantins, en-
depende de tecnologia e retorno econômico com- trando pelo nordeste de Mato Grosso e seguindo 
pensador. " pelo norte, em direção a Rondônia, que atravessa de 

O Sr. Edison Lobão (PFl- MA) - Permite-me leste a oeste para atingir o Acre. Esse "arco de des-
V. Exª um aparte; Senador Bernardo Cabral? matamento· tem como causa determinante a conver-

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - são da floresta para a produção de pastagens e la-
Ainda ontem, tive vontade de apartear o eminente vouras temporárias. 
Senador Osmar Dias, que todos nós reconhecemos Foram comprovados crescimento da área utili-
e proclamamos como uma ·autoridade na matéria; zada para a produção de grãos e extensão significa-
porque duas vezes' Secretário de Agricultura, quan- tiva do rebanho bovino, nos últimós anos, nos Esta-
do traçava um roteiro do cO!11Portamento para esse dos de Mato Grosso, do Pará, de Rondônia e de To-
problema da criação' ,de alimentos - e, hoje, toco no cantins. 
problema do uso dos·solos. Não sendo eu um ex':' .,' Dados publicados. ainda pelo INPE - Instituto 
pert na matéria, prestei-lhe a minha maior homena" Nacional de Pesquisa Espaciais -, apresentam·nú-
gem com o meu silêncio .. ' meros significativos de desflorestamento mas. tam-

Hoje, não 'posso' .ficar ,no'meu silêncio, porque bém indicam - e aqui é bom que:fiqüe-registrado-
preciso .ouvir. o Líder do meu Partido, o Senador. Edi- a, tendência de diminuição das derrubadas da co-
son lobão. ' . , . , . --' bertura florestal, a partir de 199,6, sendo que 'em 

O Sr. E~ison Lobão '(PFl' -' MA) ,- Senador 1997 'aár~a desmatada foi reduzida significativa-
Bernardo Cabral, tardo' ,no 'meu' aparte. Não 'posso mente. 
deixar·de. fazê-Ia, todavia, para dizer que discordo ,'.' A Amazônia legal não é toda coberta de'flo-
quando V. Exª diz:emitir apenas uma luz do pirilam- resta tropical primária, e sim por outros tipos de ve~ 
po. V.Ex~ é um ·astro que brilha .nas distâncias do getação, tais como a de transição, o ·cerrado ·e os 
Amazonas,'sempre.em,defesa,dos mais ~egítimos in'" campos· gerais, que, naturalmente,. são utilizados 
teresses da ,sua terra.' .'. .: __ '., .... '. para atividades agropecuárias e agrícolas,. como. em 

.0. Sr. Casildo 'Maldaner ·(PMDB. ';.... Se) "". É outros' países do mundo. ',., . 
mais do que vaga-lume e mais do que pirilampo.' ., " No meu Estado, o Amazona'S ~·nomé que pro-

.. O Sr.. Edison Lobão (PFL - MA)- V. EXª é um nuncio com solene admiração ~, onde existe floresta 
madrugador, aqui, ·naluta pelas causas do Amazo- tropical, a chamada Hiléia Amazôni~a, tem havido 
nas .. Sou testemunha disso ,e quero, cumprimentá-lo; preocl,lpação das autoridades locais em evitar a'pro-
dizendo"que -não 'fosse, V, ,EXª. Senador do Amazo- liferação de madeireiras e projetos ,agropecuários 

,i' nas, gostaria que 'fosse Senador da. minha terra., , que. levem a um desmatamento descomrolado.de 
'0' SR. BERNARDO 'CABRAL (PFL' -' AM).:'" conseqüências desastrosas. Providênciasfóram·to-

Obrigado. Ao.ouvir o.que'acabo de ouvir, não preci- madas para coibir a atuação das empresas'asiáticas 
sode nadépT,lais,a,o longo do meu. mandato. Quando de exploração de madeira e tem.sido dado apoio a 
tiver de ,ra;zer registro no meu curriculum vitae, ele, projetos regionais - terceiro ciclo -, a que me referi 
que poderia ser paupérrimo, passará a ter uma ri- há pouco, que enfatizem o desenvolvimento susten-
queza acrescentada pelo ,aparte de V. Exª. tado do Estado do Amazonas. ., 

Vejo com prazer, devo dizer isso - tantos de Quando, pela primeira vez, neste Senado; se 
S. Exª. podem discordar -, que alguém há de reco- falou em exploração de madeireiras asiáticas, isto foi 
nhecer' ,o trabalho que o eminente Senador José feito através de uma denúncia por mim elaborada, 
Eduardo Vieira fez quando Ministro da Agricultura. E colhida na Internet. 
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo)(Faz soar O SR. PRESIDENTE (José Eduardo) - V. Ex!! 
a campainha) merece. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Permi- Concedo a palavra ao nobre Senador Eman-
te-me V. EXª um áparte? des Amorim. 

O SR. BER'NARDO CABRAL (PFL - AM) - O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro-
Ouço V. EXª, 'com a permissão do eminente Presi- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
dente.' - Sr. Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, há pouco 

O Sr. Jeffe~son Péres' (PSDB - AM) - Sena- aprovamos um projeto, no intuito de conter a corrup-
dor Ber.nardo Caoral, infelizmente cheguei aqui no fi- ção, a "lavagem" do dinheiro oriundo de qualquer ati~ 
nal do discurso de V. EXª, que se refere, agora, à re- vidade irregular. 
dução do desmatàmento anual de toda a Amazônia, E eu não me canso de denunciar as irregulari-
inclusive no nosso Estado. Ainda assim, Senador dades constatadas em meu Estado e fico a pensar: 
Bernardo Cabral, V. EXª sabe que a redução é preo- se, por unanimidade, aprovamos o projeto que pune 
cupante. Só no nosso Estado, apesar de todas as os crimes de corrupção, a lavagem de dinhe.iro e ou-
cautelas, foram desmatados, em 1996, mil quilôme- tras ilegalidades, evidentemente, pelas solicitações, 
tros quadrados de floresta, o que não é pouco. De pelos apelos que temos feito desta tribuna, não só 
forma que aproveito o seu discurso para registrar eu, mas também as Bancadas de Rondônia nesta 
que - eu não pertenço ao seu grupo político, sou in- Casa e na Câmara, já deveríamos ter sido ouvidos. 
suspeito, portantd, - não posso deixar de me con- Já deveriam ter sido tomadas posições pelo Gover-
gratular com o Governador do seu Estado pelo ato no Federal, pelo Poder Judiciário, pelos próprios Mi-
que baixou há pouco, suspendendo a instalação de nistérios Públicos estadual e federal para se conter 
madeireiras asiátiCas. É preciso ter cautela, pois o as corrupções denunciadas por nós, com aocumen" 
potencial de destruição dessas empresas é muito tação. Pedimos mesmo ao Tribunal de Contas, não 
grande. Madeireiras asiáticas ou brasileiras, pouco só ao estadual mas também ao da União, que verifi-
importa, eu 'não trocaria - hoje sou um ambientalista cassem isto, São constatadas irregularidades diver-
convicto. V. EXª disse que o Amazonas não é cober- sas vezes enenhurria providênCiá tem sido tomada: 
to' ápenas de floresta, há regiões de cerrado, de • E então em me 'pergunto: para que mais lei's? 
campo - um heCtare de floresta primária por um hec- O Brasil tem tantas leis, a cada dia mais leis' são 
tare de pastagem ',nem de cultivo. Senador Bernardo aprovadas, e não são tomadas providências.! .' .. ' ' 
Cabral, hoje temos a consciência muito nítida de que Sr. Presidente, como já é do' conheCÚ~ênto da 
a biodiversidade e um tesouro realmente a ser pre-
seiVádo a'qualquercusto:' . Nação, o Est~do de Rondônia passa por um dos 

. .'" momentos mais críticos da sua. história, pois vive 
. ' o SR. BERNARDO éABRAL (PFL - 'MA)'- uma crise institucional sem precede~tes na história 

Senador Jefferson Pêres, quero agradecer o aparte do Brasil. ' I 

de V. 'EXª, córu::órdar com ele quase totalmente, dis- • '. '.' ••. 
cordando, apenas' num ponto: V. EXª não chegou A crise de' Alagoas, .Santa Catarina e 'outros 
atrasado ao meu discurso. V. EXª é como a'provi- Estados não se asSemelha nem de longe,à'(jé Ron-

. . dônia. A corrupção ali Campeia em todos .os 'níveis; 
,~ência divina, quapdo tarda vem a caminho. não se respeita nada; rouba-se'tudo .. Esta é.a'nossa 

, ,Sr. Presiden.(e, 'vou concluir. , realidade. Desviam-se recursos destinados à meren-
" . A preservação da Amazônia é e semprese~. da escolar, desviam-se verbas para campan~as edu­

uma preocupação constante dos amazônidas since-'''''~ativas, desvia-se, em benefício próprio, dinheiro de 
ros e responsáveis, mas a intocabilidade da região, estatal. . .. 'I. . _ , 

condenando-a à estagnação e ao atraso, também é j.. Agora chega ao meu conhecimento o uso inde-
e será,combatidaporesses mesmos brasileiros, na vido de recursos federais repassados' ao.- Estado 
certeza de que assim procedendo estarão contri- para serem aplicados em obras delegadas;· A voraci-
buindo para a sua manutenção e sua redenção para dade dos componentes do Governo, dirigidos pelo 
os bravos que lá vivem e labutam e acima de tudo Chefe da Casa Civil; atinge proporções tão alarman-
para a integridade ,do ,nosso Brasil. tes que nos dá a presunção de que a certeza da im-

Agradeço a V. EXª, Sr. Presidente, pela tole- punidade e o desrespeito ao Poder Judiciário e,ao 
rância no tempo, e aos eminentes Senadores pela Ministério Público sejam a mola propulsora-,desses 
paciência com que· me ouviram. saqueadores do Erário Público. . " - . '. \ 

'.:t. 
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Sou daqueles brasileiros que acreditam em 
suas instituições. Espero que os meus reiterados 
apelos feitos desta tribuna sejam ouvidos pelas auto­
ridades compet~ntes e que seja dado um basta nes­
se mar de corrupção e de lama que denigre a honra 
e a dignidade do sofrido povo de Rondônia. 

Ainda ontem encaminhei à Mesa Diretora do 
Senado Federal pedido de auditoria nas obras e 
contas bancárias relacionadas a obras delegadas 
pelo Ministério dos Transportes, DNER, Ministério do 
Planejamento e Orçamento, sobre o Planafloro, Mi­
nistério da Saúde, Fundação Nacional da Saúde e 
Ministério da Educação e do Desporto - FNDE. 

I Aliás, o Caso do DNER merece um destaque, 
pOis a Imprensa Naci~~1 ~em publicado várias denún­
cias de corrupção nesse órgão. Eu me pergunto: ·Será 
que o que ocorre no resto do País é apenas o rabo da 
serpente?a Em Rondônia temos vários indícios em 
obras, medições e pagamentos. Senão, vejamos. . I • 

Tenho em mãos â planilha de repasses de re~ 
cursos para recuperação e asfaltamento de, vários 
trechos das BRs do. meu Estado que, já, acusa"l <> 
pagamento, em vários 'casos, de mais de 90%, e as 
obras visitadas por mim, pessoalmente, não chegam 
a 10% de sua execução. Esse fato já foi denunciado 
e foi solicitada ,ao, Tribunal de Contas .da.U,nião uma 
rigorosa auditoria. Como exemplo, citarej apenas al­
guns casos de que tenho conhecimento: convênio 
BR 421 'RO(Ariquéryies/GuaJará;Mirim -:.' percentua:l 
já repassado' 99,91 %,' mas a execução' não 'chega' á 
10%; convênio·da BR 429/RO, Presidente Médici a 
Costa' Marques - -percemtuai já repassado 98,10%; 
também não chega aos'10% de'construção; convê­
nio da BR 174/RO: construção 'do trechá Vilhenaj di­
visa de Mato Grosso - percentual já n~passadO 
96,83%; não .foram construídos .10%; convênio da 
BR 364/RO -Gonstr:l:lção.do anel viário de Ji-Paraná 
- percentual já repassado '80,48%,' ,e . praticamente 
nada ainda construído; . 

-"- Convênio. - Conservação preventiva,- rotineira 
e emergencial-em Rondônia -: percentual já. r.epassa-
do 97,;52%, mesma ·situação; • " ,. , • .. .,. 

- Convênio":' BR/364/RO - divisa MT/RO - di­
visa RO/AO,- per<~entual já repassado 54,78%, qua-
se nada feito;,., ':. ' , _ "" ' 

-,'Convênio - Restauração de outros trechos 
no Estado de Rondônia - percentual já repassado 
57,32%, mesma situação. 

Pasmem, - Srªs. e Srs. Senadores. Eu disse 
apenas ',1 0% das obras executadas. Onde será que 
estão os recursos já enviados ao Governo do Esta­
do? Será que o DNER teria uma explicação? 

Imaginem, Srs. Senadores, que esses recursos 
são os que a Bancada Federal e seus Parlamenta­
res alocaram para o Estado de Rondônia' e que es­
tão sendo manuseados pelo Governo do Estado, ti­
rando da conta, que é particular, para execução de 
um determinado serviço, e o Goyerno lança mão 
para desviar esses recursos para outras atividades. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o povo 
e a Nação nos cobram uma postura rígida, que exer­
çamos o nosso mandato em toda a'sua plenitude. 

Não é possível continuar m?ndando dinheiro 
para um Governo reconhecidamente corrupto. Só 
vejo uma maneira de evitarmos esta pilhagem: os 
pagamentos dos recursos federais serem pagos por 
Brasflia, pois Rondônia não pode ser penalizada pela 
presença de saqueadores na direção do Estado. 

O nosso País se debate com uma das mais al­
tas taxas de desemprego em t090S os tempos, e 
nossos irmãos, adultos e crianças morrem nos corre­
dores dos hospitais por falta de :atendimento. - So­
mente em Rondônia há mais de 30 mil crianças fora 
das salas de aula! Não podemos fazer ouvido de 
mercador e não tomarmos uma atitude com tantos 
desmandos. 
, .' •. Afinal, somos uma República Federativa, e,os 
recursos desviados pelo' Governádor 'Valdir Raupp, 
com a omissão _ do DNEÁ e do Governo Federal no 

- I' 

seu todo, pertencem ao po~o brasi,leiro. . 
O problema não é somente de, Rondônia, mas 

de. toda a Nação brasileira. Precisamos nos despir 
do manto da indiferença e dar um basta nas ações 
desses maus brasileiros, que est~o à serviço da de­
linqüência e dos saqueadores dos:cofi-és públicos. 
.. , Tenho sido cobrado 'pela população do meu 
~~tà.Qoe, até via Intemet, recebo'éóbrança do 'po.vo 
brasileiro sobre prOVidências acerca elas denúncias 
formulàdas por mim e por' outros parlamentares' de 
Róndônià. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o povo 
de Rondônia já não mais tolera convi'ver com a incú­
'ria; a'corrupção e a falta de respeito·ao bem público 
e à.impunidade. 

Em Rondônia somente funciona o esquema de 
corrupção promovido pelo governo estadúal. 

Não temos saúde,' e os hospitais estão suca­
teados. Quanto à educação, volto a repetir, temos 
mais de 30 mil crianças fora das salas de aula. T e­
mas estradas intransitáveis, nossos agricultores es­
tão abandonados, e a corrupção está comendo à 
solta! ' 

Finalizando, Sr. Presidente, faço um apelo pes­
soal, para que, com o seu prestígio e as prerrogati-
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vas do elevado cargo de Presidente do Congresso 
Nacional, faça com que o grito de socorro do meu 
povo sofrido e humilhado chegue às autoridades com­
petentes e seja dado um basta nesse mar de lama. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, imagi­
nem que aprovamos uma lei contra a lavagem do di­
nheiro, contra a corrupção, e, no Estado de Rondô­
nia, as coisas correm desse jeito e ninguém toma 
providência. 

O Governo do Estado quebrou o Banco do Es­
tado de Rondônia. Ao receber este banco, o Gover­
no do Estado devia R$7 bilhões. No segundo mês, 
esse mesmo Governo tomou R$20 bilhões empres­
tados na Caixa Econômica e em outros bancos. 
Hoje, o Governo deve aproximadamente R$700 mi­
lhões; só à Caixa Econômica ele paga juros de R$10 
milhões por mês, juros de aproximadamente 5%, ou 
seja, mais de 50% ao ano: isso para cobrir as irres­
ponsabilidades, os desvios de recursos. 

Agora, com toda a bondade, o Governo Fede­
ral vai autorizar a venda do banco, que deve R$700 
bilhões, vendendo-o por R$20 bilhões e colocando o 
restante desta dívida em cima do Estado de Rondô­
nia. Em trinta anos, o povo de Rondônia pagará 
essa dívida que foi feita por este Governo sem que o 
Governo Federal, o Banco Central ou o próprio Se­
nado, que autoriza os empréstimos sem acompa­
nhar os gastos dos governos e as dívidas fundadas, 
tomem providências. A nós, resta-nos pagar a conta 
por esses maus administradores. É preciso que esta 
Casa não só aprove essas leis para coibir a corrup­
ção, mas que pratique atos para punir essas pes­
soas, a exemplo de uma quadrilha que age em Ron­
dônia, comandada pelo Governo do Estado e pelo 
Chefe da Casa Civil. Não é possível que, todos os 
dias, os membros da bancada de Rondônia e eu, no 
Senado Federal e na Câmara dos Deputados, te­
nhamos de vir à tribuna para denunciar a corrupção 
que existe no meu Estado. E, a cada dia, o Governo 
Federal, por intermédio de seu sistema financeiro, 
manda dinheiro para Rondônia sem, sequer, fiscali­
zar. Isso é uma falta de vergonha, uma falta de com­
promisso, inclusive por parte de nós, Senadores, que 
damos aval a tantos empréstimos, sem avaliarmos por 
que foi gasto o dinheiro e por que foi desviado. Com 
isso damos cobertura, legalizando essas fraudes. 

, Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. José Eduardo Vieira, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretário. 

-==:= _____ =a: __ ._.=_=iiQ'a_= 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 fi 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronun­
cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. 
Senadores, temos observado, nos últimos anos, um 
aumento expressivo nos contratos de investimento 
coletivos firmados entre investidores e empresas 
que se dedicam, sobretudo, à criação e engorda de 
animais e à produção de leite. 

Na realidade, são contratos individuais de par­
ceria que os investidores firmam com empresas, 
através dos quais, no caso de gado de corte, com­
pram um ou mais animais na entressafra e contri­
buem financeiramente durante um certo período 
para a sua engorda e abate. Depois desse período, 
os investidores começam a resgatar a aplicação com 
o rendimento sobre o capital investido. 

Com esse objetivo, diversas empresas vêm 
operanco no mercado, algumas se valendo ampla­
mente da mídia para dinamizar o seu sistema de cap­
tação de investimentos, inclusive acenando com ren­
dimentos altamente atrativos para os investidores. 

Esses empreendimentos, segundo estatísticas 
preliminares, movi~entam por ano cerca de R$100 
milhões, com 60 mil investidores aproximadamente. 

Entretanto, Sr. Presidente, em que pese a ex­
pressividade do mercado desse tipo de parceria no 
Brasil e o fato de está rem sendo ofertados publica­
mente esses contratos, essáS atividades não estã~ 
devidamente' regulamentadas de' modo que_ haja 
uma nítida transparência', nessas operações' e se 
possa assegurartoda a: segurança aos investidores. 

Além do mais, levantam-se' freqüentemente 
suspeitas de que algumas sociedades acenam para 
os investidores com :rendimentos elevados, acima da 
capácidade,econôm-ica dos empreendimentos pe­
cuários, podendo ainda, os investimentos não estar 
devidamente lastreados." • • 

São suspeitas que não podem perdurar, pois, 
afinal, Sr. Presidente, nesse ramo' de negócios, a 
confiança e a transparência são fundamentais e 
qualquer frustração contaminaria todas as socieda­
des envolvidas e o mercado, desacreditando-os e 
provocando uma crise em cascata, que; seguramen­
te, comprometeria a liquidez desse segmento. 

Com o objetivo de dispor sobre a regulação, a 
fiscalização e a supervisão dos mercados de títulos 

-. 
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ou contratos de investimento coletivo no Brasil, o O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Permita-me 
Governo Federal editou, no dia 6 de janeiro deste V. Exil um aparte? 
ano, a Medida Provisória nº 1.637. Essa medida pro- O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - Mn - Con-
visória encontra-se em tramitação no Congresso Na- cedo o aparte a V. EXª com muito prazer. 
cional, mas, pelas características desse dispositivo O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador Jo-
legal, já está vigorando plenamente. nas Pinheiro, infelizmente, não ouvi por inteiro o dis~ 

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, tive a curso de V.Exil. Conheço a importância dos seus 
honra de ser designado Relator da Medida Provisó- pronunciamentos sobre uma área tão bem conheci-
ria nº 1.637. Procurando estudá-Ia com profundida- da por V. Exª, que tem orientado os Senadores da 
de, estive em contato com o Presidente da Comis- Casa. Aproveitando o aparte do Senador Leonel Pai-
são de Valores Mobiliários e com integrantes daque- va, eu gostaria de insistir nessa tese. Quando vim a 
le órgão. Pude, conhecer com detalhe as suas preo- esta tribuna e fiz um pronunciamento sobre os riscos 
cupações e os seus propósitos, bem como as medi- que corriam os poupadores que aplicam nesse mer-
das que já vêm sendo implementadas. cado de boi e de papel, falei do perigo de essas pes-

O Sr. Leonel Paiva (PFL - DF) - Permita-me soas perderem as suas parcas economias. Os Se-
V. Exilum aparte? nadores que entendiam de comércio de boi diziam 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - Mn - Con- que era impossível pagar os lucros oferecidos na 
cedo o aparte a V. Exª com .muito prazer. propaganda. Procurei todas as autoridades econômi-

O Sr. Leonel Paiva (PFL - DF) - Senador Jo- cas do País. Fui à CVM, à Bolsa,de Mercadorias e 
nas Pinheiro, esse assunto é da maior gravidade. ao Ministério da Fazenda, mas ninguém sabia dizer 
Com muita honra, faço parte da Comissão Especial, de quem era a responsabilidade pela fiscalização 
na qual V. Exil foi designado Relator, pelo seu co- desse comércio, que pode ser saudável e bom num 
nhecimento do assunto e pela sua vivência nessa mercado moderno de comercialização. O Ministro 
área. Mas temo que o desastre já esteja acontecen-Pedro Malan gentilmente mandou um ofício,citando 
do. Temo que a. economia popular já esteja sendo essas dificuldades. O Presidente preparava uma me-
afetada por algumas empresas' ou por pseudo-em- dida provisória. Com isso, surgiu o problema de de-
presas 'que atuam nesse mercado chamado de "boi bêntures, a co-participação e a parceria.' No final do 
gordo"; não falo da empresa cujo,nome é Boi Gordo. ano passado, foi feita uma propaganda para que 
Temo que a economia popular'já esteja sendo vili- aplicassem o 13º salário numa empresa e fiz um 
pendiada, porque há indícios de que se vende o pa- ,pronunciamento expressando o meu medo de os 
pel, mas de que o boi não está no pasto. É necessá- aposentados, com suas pequenas economias, ve-
rio que isso seja efetivamente checado e fiscalizado ' rem-se ludibriados com aquela propaganda engano-
pela ,Comissão de' Valores Mobiliários, com quem sa. 'Ainda esta semana, está comigo o recorte, um 
também já mantive ' cpntatos, para que a economia cidadão aposentado teve que recorrer à Polícia e'a 
popular tenha de fato uma proteção contra os espe- todos os meios possíveis para receber R$5 mil. Esse 
'culadores que querem simplesmente esvaziar o bol- não pode ser um caso de polícia! As autoridades es-
so dos mais pobres".que acreditam em promessas tão sabendo do risco de isso ser um estelionato e 
de compenskções maiores do que a própria poupan- não intervêm antes que as vítimas de pequenas pos-
'ça. J~. confersamos anteriormente sobre esse as- ses tenham que recorrer à Polícia para tentar rece-
sunto.e estou inteiramente solidário com V. Exil. ber o que lhe é de direito. V. Exil aborda um tema 
Chamo a ,ktenção da sociedade .brasileira, para que importante. Devemos continuar exigindo que as au-

. ,esta se Pfecav~nha de todas as maneiras e se asse- toridades competentes fiscalizem esse processo e 
gure da atuação da CVM para fazer um investimento exijam uma correção por parte daqueles que mani-
segur.o./ ' , , pulam as pequenas economias da sociedade brasi-

O',SR. J.ONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Nobre leira. 
,Senador Leonel Paiva, muito obrigado pelo seu O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Obri-
, aparte/ Evidentemente, temos que conversar muito gado, Senador Romeu Tuma . 
. mais sobre esse ,assunto. Nós, que conhecemos o A média é de R$1.500,OO; por poupador. Por 
processo de forma empírica e dele tratamos há mui- isso, 'percebemos o perigo que estão correndo os 
to tempo, temos que evitar que essa boa idéia caia pequenos poupadores com essa propaganda enga-
no ridículo, resultando em prejuízo para a economia nosa! Como eu disse, essa é uma boa idéia. Nós, 

. popular. que militamos nesse setor, sabemos que isso sem-
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pre existiu de forma empírica. Se tínhamos boi e não Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, estou 
tínhamos pasto, fazíamos a parceria. Nesse siste- convencido, então, de que, com essas medidas, e 
ma, está sendo feita apenas a ampliação daquilo. após um aprofundamento 1)0 estudo dessa matéria e 
Em boa hora, o Governo baixou essa medida provi- sua ampla discussão no Congresso Nacional, onde 
sória. Temos que trabalhar com base nessa medida serão, possivelmente, incorporados aperfeiçoamen-

"-
para oferecermos, garantia àqueles produtores. tos na Medida Provisória editada, esse segmento, 

Tomei conhecimento de que, visando a cumprir regulamentado e' fiscalizado, poderá se ampliar de 
o disposto naquela medida provisória, a Comissão maneira significativa. Assim, poderão ser aumenta-
de Valores Mobiliários emitiu, em 23 de janeiro do das as bases de captação de poupança, especial-
corrente ano, a Instrução nº 270, que dispõe sobre o mente no meio urbano, e a sua aplicação no proces-
registro de companhia emissora de títulos ou contra- so produtivo pecuário, com reflexos positivos em ter-
tos de investimento coletivo. mos de dinamização das atividades no meio rural. 

Segundo essa instrução, todas as companhias Muito obrigado. _ _ , 
deverão estar devidamente registradas na Comissão O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
de Valores Mobiliários, a ela prestarem informações O próximo orador inscrito é o Senador Edison Lo-
sobre suas atividades, que então passarão a ser Ii- bão. O prazo regimental para a Hora do Expediente 
beradas para uso público. Além disso, estarão sujei- está prestes a se esgotar. A Presidência consulta o 
tas às normas estabelecidas pela Comissão e à sua nobre Senador se deseja aproveitar o restante do 
fiscalização. tempo ou se se reserva para outra oportunidade. 

Ainda, segundo essa instrução, somente pode- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Pergun-
rão emitir títulos ou contratos de investimento coleti- to a V. EXª quantos, minutos me restariam para pro-
vo para distribuição pública as sociedades constituí- nunciar o meu discurso? 
das sob a forma de sociedade anônima. Essa medi- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
da visa a dar maior transparência nas contas dessas Dez minutos. 
',sociedades à medida em que elas passam a ser ob- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Nesse 
rig~das a apresentar os resultados financeiros. de caso, Sr. Presidente, usarei da palavra. 
,suas operações àCVM e a se submeterem a audito- O SR. PRES,IDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
rias específicas. Essas sociedades terão um prazo de Tem V. EXª a palavra. 
noventa dias para se adaptarem às novas exigências.· O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 

A Comissão de Valores Mobiliários publicou o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
também a Deliberação nº 238, pela qual requisita in- Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a imprensa di-
formações às sociedades lançadoras de títulos ou vulgou nesses últimos dias que a dívida mobiliária 
de contratos de investimento coletivo, a fim de lhes da União, em títulos, cresceu 55% somente em de-
conhecer detalhadamente os investidores, as pró- .zembro último, saltando de R$142 bilhões para 
'prias 'sociedades e também de fazer um inventário R$225 bilhões. E os'juros médios dessa dívida subi-
de suas atividades e de sua movimentação financei- ram de 17% para 22% ao ano. Se assim for, o T e-
ra, bem como dos ativos que vêm lastreando e ren- souro deverá gastar cerca de R$50 bilhões em juros 
'tabilizando os investimentos. Essas sociedades 'te- n~ período de apenas um ano. 
rão um prazo' de 45 dias para prestarem à Comissão Essa dívida em títulos mobiliários envolve Es-
de Valores Mobiliários essas informações. tados e Municípios, não sendo difícil prever as difi-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores,' tenho cu Idades que entrelaçaram todos nesse cipoal de 
plena convicção de que atuam nesse segmento em- resgates provavelmente inviáveis. 
presários sérios e competentes, mas não se pode 'Nãõvou' discutir se tais dados, ou tais expecta-
correr o risco de, por falta de normatização e fiscali- tivas, são ou não confiáveis. O que desejo expressar 
zação, frustrar os investidores, porque isso lançaria é que os endividamentos, internos e externos, são 
por terra um importante e valioso mecanismo de in- consideráveis e avolumam-se como uma bola de 
ves,timento para o setor agrícola brasileiro. neve em alta velocidade. 

, Sr. Presidente, o Governo Federal em boa hora Creio que haja o consenso de que o cresci-
,preocupou-se com essa matéria e a Comissão de mento de um país vincula-se às suas exportações. 
Valores Mobiliários, dentro de suas prerrogativas, Para se fabricar o produto exportável, criam-se em-
em tempo hábil já tomou as medidas preliminares pregos, qualificados ou não; investe-se na tecnolo-
necessárias. gia, capaz de vencer a dos nossos concorrentes; di-
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nheiro extemo ingressa em nossa economia, propor- com a pecuária leiteira e outros produtos já estão na 
cionando a oportunidade de reinvestimentos no apri- lista desta derrocada, que é o resultado da importa-
moramento ou na criação de novos produtos para o ção sem critério. Quando V. EXª diz que o Brasil ex-
consumo interno e externo. porta 6.4% do PIB, ainda ontem vi uma entrevista do 

Historicamente, o Brasil não teve essa diretriz. Presidente da República reconhecendo que esse ín-
Desejou nesse meio século manter os superávits na dice é baixo, que na França ele é de 30% em rela-
balança cOmerciai pela estratégia, entre outras, do ção ao PIB e que nos Estados Unidos fica em tomo 
controle das importações. Hoje, com a abertura comer- de 20%. Fico a analisar, Senador Edison Lobão, se 
cial, vê agravar-se o problema das contas extemas. não alertarmos o Govemo, o que aconteceria se não 

No discurso inaugural do XVII Encontro Nacio- tivéssemos a participação da agricultura na Balança 
nal\~o Comércio Exterior, ocorrido em fins de no- Comercial. Em 1996, a agricultura teve um superávit 
vembro passado no Rio de Janeiro, com a presença de mais de mais de R$10 bilhões, e assim mesmo o 
do Presidente. da República, o ex-Ministro Marcus déficit brasileiro foi de 5,5% - tirando a agricultura, o 
Vinicius Pratini de Moraes, como Presidente da As- déficit seria de mais de R$16 bilhões. Este ano, ti-
sociação de Comércio Exterior do Brasil, enfatizou a rando agricultura, o déficit passaria de R$20 bilhões. 
importância vital do setor externo para o desenvolvi- Estamos brincando com coisa muito séria. Ou o Bra-
mento econômico de uma nação, e ofereceu a se- sil adota uma política extema mais agressiva, fazendo 
guinte estatística: valer a liderança que ele pode exercer, principalmente 

"Entre 1950 e 1995, a produção mun- em relação aos setores que apresentam maiores van-
dial cresceu 4,4 vezes, enquanto o comércio tagens comparativas - a agricultura, a agroindústria -, 

ou estaremos caminhando de forma muito acelerada mundial aumentou 16 vezes. Nesse período, 
o volume da exportação mundial passou de para tomar irreversível a situação do déficit público e 
7% para 15% do produto mundial. Conosco do endividamento do nosso País. Cumprimento V. Exª 
ocorreu o inverso. O Brasil diminuiu nesse pela oportunidade do pronunciamento que faz. 
período a relação exportação/produto, que O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Senador 
caiu de 10% para 6,4%. A oitava econOmia Osmar Dias, o aparte de V .. EXª é tanto mais impor-
do mundo participa com menos de 1 % das tante quanto sabemos· que V. EXª é um estudioso 
exportações mundiais." desta matéria e que permanentemente está aqui a 

E mais: 

"Cada um bilhão de dólares exportadas 
representa 50.000 empregos diretos e indi­
retos. O desafio que temos pela frente é do­
brar o volume de exportações em quatro 
anos, para atingir 100 bilhões de dólares no 
primeiro ano do próximo milênio, criando 2,5 
milhões de empregos." 

O{ que, pois, estará ocorrendo com o Brasil, re­
gredindo ao invés de progredir na área fundamental 
das exportações? 

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Permite-me 
V. EXª um aparte, nobre Senador? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço 
V. EXª com muito praz,:;r. 

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senador, 
gostaria de cumprimentar V. EXª pelo assunto e pelo 
diagnóstico, que é grave e que precisa ser feito para ' 
alertar o Governo. Ainda ontem eu me pronunciei a 
respeito de um assunto específico, aSI importações 
de leite, que estão destruindo a PEilcuária' leiteira em 
nosso País. Isto tem sido a regra: acontebeu com o 
algodão, aconteceu com o trigo, está acontecElndo 

fazer observações, sugestões é até denúncias dos 
desvios que ocorrem, em nosso País, no que diz 
respeito à produção, notadamente do setor agrícola. 

Todos temos que estár atentos a isso. O Go­
verno Federal não pode simplesmente controlar a 
balança comercial com dificuldades que são criadas, 
a cada momento, para as importações tópicas de 
determinados produtos. Isso não funciona, não re­
solve. E o que está acontecendo é que, de fato, 
como acentua V. EXª, estamos importando, desvai­
radamente, sem ter os cuidados que os americanOs 
e outros países têm, de criar certas barreiras aes­
sas importações desnecessárias e predatórias para 

. o nosso País. Os outros países exportadores, Sena-
dor Osmar Dias, cuidam também de estabelecer um 
marketing de divulgação dos seus produtos. Não te­
mos tido o cuidado de fazer as feiras que se reali­
zam pelo mundo inteiro. Não estamos expondo nos­
sos produtos, porque o Governo não estimula os 
empresários a fazê-lo; não cria qualquer incentivo 
nesse sentido, então, vamos ficando atrasados na 
competiç~o ~om as outras nações, o que é letal para 
o desenvolvimento deste País e para as nossas ex-
portaçõ~s. I . 



02836 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

Muitas respostas podem ser encontradas nas Uma operação, que custa em média US$15 por to-
Conclusões e Recomendações do citado Encontro nelada no Porto de Rio Grande (RS), sai por apenas 
do Rio de Janeiro, contendo um alentado estudo US$7 em Antuérpia (Bélgica). Com isto, noss'o país 
com análises e sugestões do maior interesse para a perde US$5 bilhões por ano com exportações devido 
administração. Entre tantas outras considerações, ali aos altos custos de operação da rede portuária na-
se registram a inadequação da política da exporta- cional. Dezenas de milhares de brasileiros estão de-
ção e a fragilidade do sistema de defesa comercial. sempregados porque as indústrias não conseguem 
Destacam-se as falhas do Sistema Tributário, seg- exportar devido aos custos portuários. 
mento mais importante na correção de preços na Sr. Presidente, V. EXª me chama a atenção 
competição externa. para o tempo, e peço então que dê por lido o restan-

Diz ainda o documento: te do meu discurso. 

"Todos os países,concedem à exporta­
ção de bens e de serviço total isenção. Mui­
tos países complementam, ainda, com sub­
sidios diretos aos preços, ao desenvolvi­
mento tecnológico, à promoção comercial, à 
depreciação acelerada para cálculo do im­
posto de renda, aos financiamentos a pra­
zos muito longos e juros baixos. O Brasil 
onera e pune." 

Reconhece-se o esforço do Governo Fernando 
Henrique Cardoso para correção das falhas, "meritó­
rio e oportuno", mas ainda muito longe de se alcan­
çar "um sistema fiscal e tributário compatibilizado 
com as necessidades da exportação e com a reali-
dade da abertura" ... . 

Registra em dois outros trechos: 

"O sistema fiscal e tributário atual é 
oneroso, fortemente burocrático, interpretati­
vo e distorsivo. Não atende os objetivos do 
Governo nem da sociedade. Agride e afron­
ta o sistema produtivo. Onera e dificulta a 
exportação e estimula a importação, em de­
trimento do emprego da mão de obra nacio­
nal. Não é, pois, um real instrumento de polí­
tica econômica; pois mantém, inclusive, tri­
butos coloniais como o laudêmio." 

... "O princípio da preferência pelo pro­
duto nacional é consagrado em qualquer 
país do mundo. O maior exemplo são os Es­
tados Unidos, com a Lei do Comércio, mais 
especificamente o Buy American Act. No 
Brasil do presente, obriga-se a abrir concor­
rência internacional, mesmo quando a com­
pra é paga com recursos nacionais." 

Nos muitos debates e conferências de que tem 
participado, o presidente da Associação de Comér­
Cio Exterior do Brasil tem insistido na tese de que, 
entre outros obstáculos enfrentados pelos exporta­
dores, afiguram-se os custos portuários brasil~iros, 
q~ese apresentam entre os mais altos do' mundo. 

Muito obrigado. 

SEGUE PRONUNCIAMENTO NA íN­
TEGRA DO SR. EDISON LOBÃO: 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 
A imprensa divulgou nestes últim~s dias que a 

dívida mobiliária da União, em títulos, cresceu 55% 
somente em dezembro último, saltando de R$142 bi­
lhões para R$225 bilhões. E os juros médios dessa 
divida subiram de 17% para 22% ao ano.' Se assim 
for, o tesouro deverá gastar cerca de R$50 bilhões 
sem juros no período de um ano. 

Essa dívida em títulos mobiliários envolve Es­
tados e Municípios, não sendo difícil prever as difi" 
cu Idades que entrelaçarão todos nesse cipoal de 
resgates provavelmente inviáveis. 

Não vou discutir se tais dados,'ou tais expecta­
tivas, são ou não confiáveis. O que desejo expressar 
é que os endividamentos, internos e externos; são 
consideráveis e avolumam-se como uma bola de 
neve em alta velocidade. 

Creio que haja o consenso de que o cresci­
mento de um país 'vincula-se às suas exportações. 
Para se fabricar o produto exportável, criam~se em­
pregos, qualificados ou não, investe-se na têcnolo­
gia, capaz de vencer a dos nossos concorrentes, di­
nheiro externo ingressa em nossa ,economia, propor­
cionando a oportunidade de reinvestimento no apri­
moramento ou na criação de novos produtos para o 
consumo interno e externo. 

Historicamente', o Brasil não teve essa diretriz. 
Desejou nesse meio século manter os superávites na 
aliança comercial pela estratégia, entré outras, do con­
trole das importações. Hoje, com a abertura comercial, 
vê agravar-se o problema das contas externas. 

No discurso inaugural do XVII Encontro Nacio­
nal do Comércio Exterior, ocorrido em fins de . no­
vembro passado no Rio de Janeiro c;om a presença 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, Ó ex-mi­
nistro Marcus ViniciUS Pratini de Moraes, como pre­
sidente da Associação de Comércio Exterior do Bra-

.. 

." 
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sil, enfatizou a importância vital do setor externo Registra em dois outros trechos: 
para o desenvolvimento econômico de uma Nação, "O sistema fiscal e tributário atual é 
e ofereceu a seguinte estatística: oneroso, fortemente burocrático, interpretati-

"Entre 1950 e 1995, a produção mun- vo e distorcivo. Não atende aos objetivos do 
dial cresceu 4,4 vezes, enquanto o comércio Govemo nem da sociedade. Agride e afron-
mundial aumentou 1 vez. Nesse período, o ta o sistema produtivo. Onera e dificulta a 
volume da exportação mundial passou de exportação e estimula a importação, em de-
7% para 15% do produto mundial. Conosco trimento do emprego da mão de obra nacio-
ocorreu o inverso. O Brasil diminuiu nesse nal. Não é, pois, um real instrumento de polí-
período a relação exportação/produto, que tica econômica; pois mantém, inclusive, tri-
caiu de 10% para 6,4%. A oitava economia butos coloniais como o laudêmio". 
do mundo participa com menos de 1 % das ... "0 princípio da preferência pelo pro-
exportações mundiais." duto nacional é consagrado em qualquer 

E mais: 

"Cada um bilhão de dólares exportados 
representa 50.000 empregos diretos e indi­
retos. O desafio que temos pela frente é do­
brar o volume de exportações em quatro 
anos, para atingir 100 bilhões de dólares no 
primeiro ano do próximo milênio, criando 2,5 
milhões de empregos." 

O que, pois estará ocorrendo com o Brasil, 
agredindo ao invés de progredir na área fundamental 
das exportações? 

Muitas' respostas podem ser encontradas nas 
Conclusões e Recomendações do citado Encontro 
do Rio de Janeiro, contendo um alentado estudo 
com análises e sugestões do maior interesse para a 
administração. Entre tantas outras considerações, ali 
se registram a inadequação da política da exporta­
ção e a fragilidade do sistema de defesa comercial. 
Destacam-se as falhas do Sistema Tributário, seg­
mento mais importante na correção de preços na 
competição extema. 

Diz o documento: 

"Todos os países concedem à exporta­
ção de bens e de serviços total isenção. 
Muitos países complementam, ,ainda, com 
subsídios diretos *os preços, ao desenvolvi­
mento tecnológicd, à promoção comercial, à 
depreciação acelerada para cálculo do im­
posto de renda, aos financiamentos a pra­
zos muito longos e juros baixos. O Brasil 
onera e pune." 

Reconhece-se o esforço do Governo Fernando 
Henrique Cardoso para correção das falhas,l"mer;tó­
rio e oportuno", mas ainda muito longe de se alcan.:. 
çar "um sistema fiscal e tributário compatibilizado 
com as necessidades da exportação e com a reali~ 
'dade de abertura"... ---.., 

país. O maior exemplo são os Estados Uni­
dos com a Lei do Comércio, mais especifica­
mente o "Buy American Act". No Brasil do 
presente, obriga-se a abrir concorrência in­
ternacional, mesmo quando a compra é 
paga com recurso nacionais." 

Nos muitos debates e conferências de que tem 
participado, o presidente da Associação de Comér­
cio Exterior do Brasil tem insistido na tese de que, 
entre outros obstáculos enfrentados pelos exporta­
dores, afiguram-se os custos portuários brasileiros, 
que se apresentam entre os mais altos do mundo. 
Uma operação, que custa em média US$15 por to­
nelada no porto do Rio Grande (RS), sai por apenas 
US$ 7 em Antuérpia (Bélgica). Com isto, nosso país 
perde 5 bilhões de dólares por ano com exportações 
devido aos altos custos de operação da rede portuá­
ria nacional. Dezenas e milhares de brasileiros estão 
desempregados porque as indústrias não conse­
guem exportar devido aos custos portuários. 

O pouco sucesso da nossa política de exporta­
ção deve também ser atribuído ao fato de que o Bra­
sil ainda não se incluiu no grupo dos países que, di­
versificando suas exportações, investiram na fabrica­
ção de produtos de alto valor agregado como os ele­
trônicos, componentes de informática e de telecomu­
nicações. Esse setor, entre 1985 e 1995, teve um in­
cremento de vendas de 73,24% (em média) ao ano, 
enquanto a soja, nosso principal produto de exporta­
ção, cresceu em média apenas 2,8% nesse mesmo 
período. Exemplificando os efeitos dessa compara­
ção: para importar um computador Pentiun Mulmí­
dia, em determinado período, o Brasil precisava ex­
portar 200 toneladas de minério de ferro. 

Estamos, pois perdendo a corrida do comércio 
mundial, embora tenhamos amplas condições - que 
faltam a tantos dos nossos concorrentes - para a re­
versão desse quadro. Jamais conseguiremos ·essa 

"vitória, porém, se não conferirmos aos nossos .expor­
I 

........ --
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tadores as mesmas condições que têm os concor- Do lado das empresas, é forçoso reconhecer-
rentes externos em termos de custos tributários, por- se que elas têm feito sua parte para o fortalecimento 
tuários e financiamento. de nossas exportações. Os dados apresentados 

Em pronunciamentos anteriores, já me bati, à pelo jornalista Gustavo Ponce de Leon, em artigo 
exaustão, sobre a necessidade dessa igualdade de publicado na revista Controle da Qualidade, da edi-
condições, cuja carência tem prejudicado considera- tora Banas, mostram como as empresas brasileiras 
velmente os esfoços dos nossos produtores agríco- se voltaram para a qualificação de suas linhas de 
las e industriais. produção, recebendo, muitas delas, o certificado ISO 

É justo que 'se ressalte o grande esforço que 9000. Os valores das exportações brasileiras de 
tem feito a atual administração, superando toda a 1997, segundo a reportagem, demonstra o cresci-
sorte de dificuldades recentemente agravadas com a mento relativo, no volume das exportações, das em-
crise asiática, para criar incentivos à exportação, e presas que receberam o certificado. 
freios à importação que prejudicam a nossa eco- Atento para o problema da necessidade de in-
nomia. cremento das exportações, o Governo Federal, fa-

A abertura às importações, embora nos preju- zendo também sua parte, acaba de acrescentar 
dique num primeiro estágio, foi, sem qualquer dúvi- mais 1.102 produtos à lista de segmentos favoreci-
da, uma necessidade, tanto para a modernização de dos pelo Programa de Estímulo às Exportações -
nosso mercado, com a introdução de artigos de con- Proex, somando-os aos 3 mil 225 produtos anterior-
sumo que não produzimos, quanto para o ajuste, mente arrolados. O orçamento para 1998 desse pro-
aos preços praticados internacionalmente, de diver- grama será 51 por cento maior que o do ano passa-
sos setores produtivos nacionais por tanto tempo do, atingindo a cifra de l bilhão e 450 milhões de dó-
mantidos ao abrigo da concorrência. A queda des- lares; desses recursos, 67,6 por cento destinam-se à 
ses preços internos foi decisiva para o estancamento equalização. das taxas de juros, que continuarão 

. do processo inflacionário. muito mais elevadas aqui que no exterior, e os res-
A abertura comercial teve como conseqüência tantes 32,4 por cento às linhas de financiamento. 

a inversão drástica de nossa balança comercial. Se, Outra medida, citada por Ponce de Leon, é a 
antes, no País de economia protegida, praticamente participação do Brasil no Trade Monitoring System, 
fechada à mercadoria estrangeira, podíamos manter um sistema internacional de informações, contendo 
saldos apreciáveis em nossas contas externas, pas- análises atualizadas .dos desempenhos de 71 países 
samos agora ao déficit crônico, que chegou aos 8,5 com os quais nosso País mantém,comércio estabe-
bilhões de dólares no fechamento do ano passado. lecido. Com o acesso a esse sistema, fica fortemen-

Note-se que esse déficit só não foi maior por- te agilizada a capacidade de reação dos exportado-
que alguns setores exportadores começaram a mos- res brasileiros a quaisquer barreiras impostas por 
trar recuperação nos últimos meses de 1997, como qualquer país, e de tomada das providências cabí-
expôs o comentarista econômico Celso Pinto, da Fo- veis a' cada caso. Além disso, tornam-se possíveis a 
lha de S.Paulo, em sua coluna do dia 11 de janeiro previsão de tendências. e o. ,aproveitamento das 
último, citando um estudo elaborado por Roberto oportunidades que' o mercado internacional abre a 
Iglésias, economista da Funcex. De acordo com os cada dia. .',' 
números de Iglésias, produtos básicos e manufatura- Devem-se mencionar, ainda, a abertura dos 
dos experimentaram aumento de valor e de quanti- Adiantamentos de Contratos de Câmbio - ACCs 
dade exportada no ano 'passado, enquanto semima- para fornecedores de insumos,' o fundo de aval para 
'nufaturados experimentavam queda. . ., a garantia de financiamento a pequenos e médios 

A hipótese positiva, levantada no estudo para exportadores, a criação da Seguradora Brasileira de 
. explicar esses números, é a de que os investimentos Crédito à Exportação - SBCE e a publicação conjun-
efetuados.'nos últimos anos, com a importação de ta, com o sistema Fihan, do Manual do Exportador. 
equipamentos mais modernos, estariam começando Esse esforço por parte do Govemo,embora 
a gerar excedentes exportáveis. Do lado menos oti- merecedor de nosso elogio estusiásticó, não escon-
mista, o estudo revela também que essa reação es- de o fato de que alguns problemas setoriais ai'ndadi· 
taria concentrada em alguns poucos setores e al- ficultam a vida dos empreendedores brasileiros~ A 
guns poucos mercados compradores de produtos importação livre de alguns produtos que, por serem 
brasileiros, fatos que geram alguma preocupação pesadamente subsidiados em seus países 'de ori-
quanto a sustentabilidade desse crescimento. gem, apresentam preços inferiores ao custo, está 
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minando importantes setores produtivos de nosso de reação das exportações. Desprezar o potencial 
País. do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste é estran-

Um exemplo, .citado em reportagem da mesma guiar o desenvolvimento também das regiões mais 
edição da Folha de S. Paulo, é o das brocas chine- ricas, pela pressão migratória que promove, conges-
sas para furadeiras de parede, que vêm aportando tionando os grandes centros urbanos do Centro-Sul 
no Brasil a preços tecnicamente absurdos, segundo e aviltando o valor da mão-de-obra. Trata-se, enfim, de 
especialistas. A acusação de dumping está sendo condenar o Brasil a ser menor do que o seu destino. 
investigada pelo Ministério da Indústria, do-Comércio . Sim, destino, porque o Brasil está historica-
e do Turismo, que poderá sobretaxar o produto, mas mente destinado a ser grande, haja vista toda a con-
já é grande o estrago feito até aqui em nossas indús- quista de território e de riqueza de que fomos capa-
trias do setor. Outros setores há, que merecem igual zes desde o Descobrimento. Essa grandeza que 
atenção e estão sendo negligenciados, condenados aprendemos a cantar nas cartilhas da escola e de 
a desaparecer pelo excessivo zelo livre-cambista de que parecemos nos esquecer às vezes, quando pen-
alguns integrantes da equipe econômica governa- samos pequena e mesquinhamente. Nossas regiões 
mental. têm muito o que contribuir para o esforço exportador, 

Outro fator de suf6camento de nossa capacida- necessário para desonerar nosso balanço de paga-
de exportadora, integrante do chamado custo Brasil, mentos da necessidade de se importar capital especu-
é o gargalo representado por nossa precária e des- lativo, e de se manter indenfinidamente essas taxas de 
mantelada estrutura de transportes. Esforços vêm juros estratosféricas, que abafam o fôlego dos investi-
sendo envidados, é certo, pelo Governo, como a pri- mentos na produção e aumentam a dívida pública. 
vatização de portos e rodovias, ou como as obras de Quando os argumentos econômicos e sociais 
'aproveitamento da bacia do Paraná para o transpor- apontam na mesma direção, não deve haver dúvidas 
te hidroviário. São iniciativas que hão de reduzir sig- quanto ,ao rumo a ser tomado. O investimento na in-
nificativamente os preços finais dos produtos brasi- fra-estrutura -de transportes dessas regiões é impe-
leiros, principalmente o que diz respeito à integração rioso e urgente. Conclamo o apoio de todos a essá 
cornos parceiros do Mercosul. verdadeira convocação que faço ao Governo para o 

, Gostaria; porém, de chamar a atenção das Se- cumprimento de um de seus deveres mais funda-
nhoras e dos Senhores Senadores para a necessi- mentais: o de promover o desenvolvimento sustentá-
dade de se aplicarem esses mesmos esforços na vel e equilibrado do País, para beneficio de todos os 

· estrutura de transportes das regiões menos desen-
volvidas do País. Com efeito, o Norte, o Nordeste e 
o Centro-Oeste são hoje áreas produtivas que não 

-~ podem ampliar seu rendimento econômico por falta 
de capacidade de escoamento de sua produção. 
Tanto' a fronteira agrícola de Mato Grosso e Rondô­

'nia quanto a província mineral do Pará e do Mara­
'nhão; a título de exemplo, poder-se-iam beneficiar 
muito da conclusão da ferrovia Norte.:Sul, cujos pia-
nos os tecnocratas de gabinete, educados no exte­
rior e desconhecedores da realidade deste grande 

· País e de suas regiões, condenaram ao fundo das 
, gavetas. 

" Do' mesmo modo, observa-se o interesse me-

brasileiros. ' 
Quero ainda acrescentar, por.último, que vários 

setores, para não dizer toda a sociedade brasileira, 
indicam, há décadas, um dos mais graves pontos 
estranguladores da atividade econômica e mesmo 
social em nosso País: a descontinuidade das regras 

. que equacionam as atividades produtivas. Sofremos 
historicamente das administrações federais como 
que um vício, ou um cacoete, de não se fixarem re­
gras claras, de longa duração, que balizem as deci­
sões e os compromissos econômicos. 

_ .. ----'"1"Ier-pelas-roeovias-eessas . regiões, cujo estado de 

A falta de estabilidade nas regras que envol­
vem todos os setores econômicos sempre será um 
enorme fator de desestímulo para os que desejam 
cumprir sua vocação empreendedora com eficiência 
e correção. 

• .-Deterioração já vem sendo objeto de inúmeras repor-
. ~ ."tagens dos jornais e da televisão. Deixar desassisti-

· dQJodo o povo dessa imensa área, sem possibilida­
"",de de deslocamento em condições minimamente ra­
:zoáveis, e deixar a produção sem capacidade de es­
'coamehto é um crime imperdoável. É, também, um 
grande equívoco econômico, pois não é somente no 

:Centro-Sul que reside nossa capacidade produtiva e 

Era o que tinha a dizer . 
Obrigado. 

Durante o discurso· do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1Q Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Nesse período, sem dúvida alguma, tivemos 
- V. EXª será atendido. A Mesa publicará seu pro- também mudanças, não mudanças programáticàs, 
nunciamento na íntegra, devido à sua importância. mudanças ideológicas, mas mudança na forma de 

Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. ver a política. No início, até pelo fato da· necessidade 
S. Ex" dispõe de cinco minutos. de afirmação e para rebater aqueles preconceitos à 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE. direita e à esquerda a que já me referi, adotamos 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- uma postura quase de únicos salvadores da pátria, 
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, pre- no sentido de que a razão estava apenas nas nossas 
tendia fazer este registro no dia de ontem, quando mãos e de sempre sairmos sozinhos nas eleições, 
se comemorou o aniversário do nosso Partido. Mas, de não admitirmos qualquer,tipo de alianças. 

... 

tendo a sessão se prolongado, não tive oportunidade A partir do nosso V Encontro Nacional, realiza-
de fazê-lo. 'do ~o ano de 1987, foi aprovada uma resolução que, 

Nosso Partido completou 18 anos. Sem dúvida no nosso entendimento, significou a grande inflexão 
alguma, não apenas no nosso entendimento, mas no política do nosso 'Partido, uma resolução que fazia 
entendimento de várias outras personalidades que uma análise mais ou menos rigorosa da sociedade 
têm visão política e ideológica diferente da nossa, brasileira e já apontava que nenhum partido sozinho 
tem dado uma contribuição fundamental para a de- seria capaz de iniplementar as transformações so-
mocracia brasileira. ciais de que o Brasil necessitava. A partir daí, já.ví-

Quando surgiu, a partir das lutas particular- nhamos colocando isso em prática. 
mente dos sindicatos dos metalúrgicos do ABe, más O Partido hoje, sem dúvida alguma, é diferente 
também de vários outros sindicatos'detrabalhadores daquele que surgiu em 1980. Não quero fazer análi-
rurais e urbanos, foi encarado com preconceitos à se se é pior ou melhor. Alguns, inclusive dentro das 
direita e à esquerda. À direita, tentaram, inclusive, nossas fileiras, avaliam que o Partido perdeu suas 
impedir sua legalização, alegando que' a legislação características; outros, como eu, avaliam que não. 
da época proibia a formação de partidos Classistas, Creio que continuamos basicamente com ás mes-
partidos que se propusessem a representar classes mas características e orientações de quando fomos 
sociais. Mesmo à luz da legislação daquela época, fundados, entretanto, incorporamos uma série de no-
conseguimos contomar esse obstáculo. À esquerda, vidades, até porque o Brasil e o mundo de hoje não 
diziam que o Partido dos Trabalhadores era uma cria são o mesmo de 1980. '. 
da mente do General Golbery do Couto e Silva, que Por. isso, gostaríamos de, apesar de estarmos 
estaria vindo apenas para dividir a Oposição. atrasados um dia, registrar a passagem do nosso 

Ao longo desses 18 anos, houve o processo de aniversário e pedir autorização à Mesa - sei que não 
luta social no Brasil, a incorporação de amplos seto- é permitido, uma vez que se trata de uma comunica-

. res sociais na política brasileira que não tinham ca- ção inadiável - para conceder um aparte breve ao 
nais de participação nos partidos tradicionais, até Senador Roberto Freire.' . 
porque, de modo geral, a história partidária em nos- O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE), - Se-
so País sempre foi caracterizada pela formação dos nador José Eduardo Dutra, aproveito a oportunidade, 
partidos a partir das alianças, dos acordos políticos pela liberalidade da Mesa, para associár-me 'a V. Ex" 
das classes dirigentes, que mudavam de siglas de nesse pronunciamento, em nome do Partido Popular 
acordo com suas necessidades ou de acordo com Socialista, antigo Partido Comunista Brasileiro, que 
as novidades que vinham do exterior. viu nascer o PT. Participei inclusive dos primeiros 

. Nosso Partido procurou, desde a sua origem, debates em São Bemardo do Campo, quando se fa-
.. 

. ter uma inserção diferente nesse processo político lava do espírito de São Bemardo; que era fruto de 
brasileiro. Muitos nos acusaram, na época da funda- toda uma efervescência no movimento sindical, na 
ção,de sermos radicais e intransigentes. Agora, ou- classe operária de São Paulo, junto com alguns inte-
tros - em grande parte os mesmos - nos acusam de lectuais, - alguns, inclusive, que ascenderam'a altos 
atrasados, retrógrados e algo do gênero. Mas há postos na República brasileira -, fruto da eferves-
algo que não se pode negar na trajetória do nosso Par- cência de· um pluralismo, de um pensamento demo-
tido: que teve a capacidade de incorporar milhares de crático, de um pensamento avançado, que resultou 
pessoas ,quê estavam sempre à margem do movimen- na criação deste Partido, que hoje, evidentemente, é 
to s~ial, dando oportunidade a esses setores ingres- a maior representação política da esquerda\brasilei-
sarem na política e fazerem a política partidária. ra. Nós, do PPS, que estivemos juntos durar:'te toda 
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essa caminhada do PT, divergindo, evidentemente, 
em alguns momentos, mas sempre com profundo 
respeito, com o respeito daqueles que sonham com 
uma sociedade mais justa, tal como sonha o PT. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE) 
- Muito obrigado, Senador Roberto Freire. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Concede­
me V. EXª um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE) 
- Sem querer abusar, Sr. Presidente, da liberalida­
de, mas, para não parecer discriminação, concedo 
também o aparte ao Senador Edison Lobão, do PFL. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senador 
José Eduardo Dutra, são sabidas as divergências 
entre o partido que nesse momento lidero e o parti­
do de V. EXª. Porém, devo declarar que considera­
mos a presença do PT no cenário político nacional 
um bem. O PT não é um mal para o País. Ele 
exerce a Oposição, e não há democracia ou liber­
dade que se sustentem sem um partido sólido de 
Oposição. O PT exerce esse papel. Meus cumpri­
mentos a V. Ex!!. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoco/PT - SE) 
- Muito obrigado, Senador Edison Lobão, agra­
deço à Presidência por permitir a concessão de 
apartes. 

Gostaria abordar esse assunto, ao qual a Se­
nadora Benedita da Silva se referiu ontem, nó final 
da sessão de hoje, quando haverá mais tempo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sr. Senador José Eduardo Dutra, já ontem, quando 
a Senadora Benedita da Silva falou sobre a come­
moração do aniversário do PT, a Mesa teve oportu­
nidade de congratular-se com o Partido que V. Ex!!, 
com tanta dignidade e brilh'lntismo, lidera nesta 
Casa, Partido cuja ação, mesmo' nas divergências 
políticas ou ideológicas, tem sua necessidade reco­
nhecida por todos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 123, DE 1998 

Senhor Presidente, I 

Requeiro, na forma regimental, que seja pro­
cedido pelo Tribunal de Contas da União uma ,au­
ditoria nas aplicações dos recursos federais reP:=ts­
sados ao Governo do estado de Rondônia pelo Mi­
nistério da Saúd9, no exercício de 1997, abaixo dis­
criminados: 

Função P~ramática 

13.075.0428.3376.0005 

13.076.0447.1111.0667 

13.076.0448.1112.0603 

Projeto 

Reforma, Ampliàção e 
Equipamento de UnidadeS 
de Saúde . 
Construção e Ampliação 
do Sistema de Abasteci­
mento de Água 

Saneamento Básico em 
Pequenas localidades 

13.076.0448.1113.0197 Melhorias Sanitárias 00-
miciliares 

13.076.0449.1114.0074 Construção e Ampliação 
de Sistemas de Esgota­
mento Sanitário 

13.075:0428.3376.0048 Reaparelhamento dos 
Serviços de . Saúde do 
SUS 

13.075.0428.3376.2331 Construção e Equipa­
mentos de Unidade de 
Saúde 

13.075.0428.3376.2343 Construção e' Equipa­
mento de Unidade de 
Saúde (REFORSU~ 

Justificação 

Valor 

210.000 

1.120.000 

2.205.000 

21.000 

700.000 

1.167.973 

6.210.000 

1.300.000 

É' de conhecimentopúbli~~ a atuação compro­
metedora do Governo do Estado de Rondônia na 
aplicação dos recursos federais L 

Já tendo, inclusive, sido objeto, de ações judi­
ciais .Que resultaram .em prisões de Secretários de 
Estado e familiares .do Governador, pelo desvio de 
recursos federais em benefício próprio. 

Temos informações de fontes fidedignas de 
manipulação de recursos f~derais, sacados das con­
tas vinculadas, para depósitos em bancos privados, 
e aplicações em outras finalidades, e não nos objeti­
vos específicos dos convênios e obras delegadas. 

Considerando, ainda, que os recursos repassa­
dos ao Estado tem por objetivo melhorar a qualidade 
de vida das populações beneficiadas, o que é um im­
perativo se constatar, a partir do nível e da qualidade 
dos investimentos que estão sendo realizados, objetos 
de recursos repassados pelo Governo Federal. 

Por outro lado, a população de Rondônia não 
tem conhecimento, por falta de divulgação na mídia 
regional as realizações do Governo Federal, pois a 
Administração do Estado, tem torpedeado os rondo­
nienses com propagandas enganosas creditando ao 
Governo Estadual as obras, tais' como: a recupera­
ção da BR - 364, Terminal G'raneleiro de Porto Ve­
lho, Hidrovia do Rio Madeira, pavimentação asfáltica. 
de ttebhos da BR 421, 174 e 429, construção de 
ponte~, programa de geração de empregos e ren-

,das, programas de incentivo a aqricultura,constru-
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ção de escolas, equipamentos de ,hospitais, ações Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
da Fundação Nacional de, Saúde, Instituto de Coloni- Edison Andrino João Magalhães 
zação e Reforma': Agrária e os demais Programas Confúcio Moura Wilson Cignachi 
Brasil em Ação e""Comunidade PSDB 

Sala das Se~sões, 11 de fevereiro de 1998. - Luiz Piauhylino Ayrton Xerez 
Senador Emande$~morim, PPB - RO. Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será publicado posteriormente 
e submetido à deliberação do Plenário, a partir do 
próximo dia 16. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência recebeu da Secretaria Municipal de Fa­
zenda da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Ofí­
cio nº 46198, encaminhando, "nos termos do § 2º do 
,artigo 2º da Resolução nº 1, de 1998, do Senado Fe­
deral, os documentos referentes à oferta pública de 
Letras Financeiras do Tesouro daquele Município, 
emitidas no último dia 2 do corrente. 

O expediente, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução Q~ 179, de 1997, vai à Comissão 
de Assuntos EconÔmicos. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.569-11, 
adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês e ano, que i'Estábelece multa'em 
operações de impo~ação e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

" . 
SENADORES 

- ' 
'Titulares Suplentes 

í.!C'. PFL 
Hugo Napoleão L! .. Francelino Pereira ilU"" 

Edison Lobão , .. tU. Gilberto Miranda 
PMDB 

Jader Barbalho "I~~" ' Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Jefferson Peres Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra . Sebastião Rocha 

" PTB 
Regina AssumpçãO~1 

"DEPUTADOS 
.p 

Titulares, ' " 

,Luiz Durão ' 
Saulo Queiroz 

. "" 

_ ....... -

PFL 

Odacir Soares 

Suplentes 

Magno Bacelar 
Mussa Demes 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Júlio Redecker 
PPS 

Antonio Balhmann 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 

Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 12-2-98 -; instalação da Comissão Mist~ 

Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98 -prazo final da Comissão'Mista 

Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nl! 1.579-17, 
adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "Altera a redação 
dos arts. 14, 18, 34, 44 e 49 da Lei nº 9.082, de 25 
de julho de 1995, dos arts. 18, 19, 34, 35 e § 4º do 
art. 53 ,da lei nº 9.293, de 15 de julho de 1996, que 
dispõem, respectiva'mente, sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária para os exercícios de 
1996 e 1997". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 1º e 5º do art. 2º da Resolução 

,nº 1/89-CN, fica assim constituída a ~omissão, Mista 
incumbida de emitirp~recer sobre a maté~ia: 

SENADORES 

Titulare~ Suplentes 
PFL 

Júlio Campos Waldeck Ornelas 
Romero Jucá Jonas Pinheiro 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
< , 

Beni Veras Coutinho 'Jorge 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

/ 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Samey Filho Mussa D.emes 
Raul Belém Laura Cameiro 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
Odacir Klein Barbosa Neto 
Hélio Rosas Silas Brasileiro 

PSDB 
Arnaldo Macjeira Veda Crusius 

j Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado 

PPB 

Márcio Reinaldo Moreira 

PMN 

Alcides Modes~o 

Bosco França 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98- prazo final da Comissão Mista 

Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.580-7, 
adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "Autoriza a Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS e a União 
a adqúiri'rem ações da Companhia Energética de 
Alagoas - CEAL, da Companhia Energética do Piauí 
- CEPISA, da Centrais Elétricas de Rondônia S.A. -
CERON e da Companhia de Eletricidade do Acre -

, ELETROACRE, para efeito de inclusão dessas em­
presas no Programa Nacional de Desestatização -

, PND, bem como o aumento do capital social das 
Companhias Docas do Rio de Janeiro - CDRJ e Do­
cas do Estado de São Paulo - CODESP, e dá outras 
providências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolu­
ção nº,1/89-CN, fica assim constituída a 'Comis­
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma~ 
téria: 

'~ 

Titulares - . 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

'" Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
.{ 

, ,-" Carlos Bezerra 

Teotonio Vilela Filho ; Coutinho Jorge 
Bloco Oposição (PT/PDT!PSB/PPS) 

JoSé Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Benedito de Lira ·<;.Expedito Júnior 
Paes Landim<~;~ Osmir Lima 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
Oscar Goldoni Dejandir Dalpasquale 
Simara Ellery Ricardo Rique 

PSDB 
Antonio Feijão CarlOs Alberto 

Bloco (PT/PDT/PCdoB)_ 
José Machado )Alcides Modesto 

(I. 

PPB 
Moacyr Andrade 

PV 
Fernando Gabeira 

, . 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-2-98 - designação da êomissão Mista 
Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11-2-98 - prazo para ~ecebimento de 

emendas e para a Comissão Mistà emitir o parecer' .~ , 
sobre a admissibilidade ". ,.,,1' .. 

Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

. ':., ..... .' 
.",::, .. ;t:~ ;:~: •. \ . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl()s"Magal~), 
- O Senhor Presidente da Republié"a env,ip'u ad~qn­
'gresso Nacional a Medida Provisória"Í1!! 1;58lJ~5, 
adotada em 5 de fevereiro de 1998' e publicada:hO 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "Cria carreiras no 
âmbito dó Poder Executivo Federal"criaas Gratifica­
ções de Desempenho e Eficiência -'- GDE e de De­
sempenho de Atividade de Defesa Agropecuária -
GDA e 'dá outras providências"., ' 

," 



/ 

02844 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

De acordo com as indicações das lideranças, e nhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRAS 
nos termos dos §§ 4!! e 5!! do art. 2!! da Resolução e dá outras providências". 
n!! 1/89~CN, fica aSsim constituída a Comissão Mista "De acordo com as indicações das lideranças, e 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: nos termos dos §§ 4!! e 5!! do art. 2!! da Resolução 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

',,:, \ " PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda ' 

" 

,Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Jefferson Peres 
j,. Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Jpsé Eduardo Dutra' Sebastião Rocha 
PTB 

F:l,egina Assumpção Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Marilu Guimarães Costa Ferreira 
Luiz Durão Carlos Alberto Campista 
f;",;I'; , ,,' Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

José Aldemir Zaire Rezende 
Asdrúbal Bentes", Valdir Colatto 

PSDB 
Moisés Bennesby " ' Nicias Ribeiro 
'~,_:,:,: Bloco (PT/POT/PC do B) 
J,osé Machado Alcides Modesto 
"I' PPB 
Wagner do Nascimento 

.;.- '~ PTB 
Nelson Marquezelli 

De acordo com a Resolução n!! 1, de 1989-CN, 
. , fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­

tação da matéria: 
,:" " '.Qia 11-2-98 - design'ação da Comissão Mista 
"~': ~ibi~ ,12'-2-98 ':':instalação da Comissão Mista 

Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para,a Comissão Mista emitir o parecer 
sobrê" a 'admissibilidade • 
. • - .' , J ... \ 

~i '"iAté 20-2"98 -prazo final da Comissão Mista. 
';, ",', Até 7 ~3-98;.... prazo no Congresso Nacional 

!~'-----,,:, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
g~esso National a Medida Provisória n!! 1.592-4, 
'adôÚidà em;5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
'di~~,6{,do mesmo mês e ano, que "Extingue a Compa-

n!! 1/89-CN,fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir:parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Edison Lobão João Rocha 
Elcio Alvares Bello parga 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Coutinho Jorge José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Luiz Durão 
Lima Netto 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

João Ribeiro 
Augusto Farias 

Bloco (PMDB/PSO/PRONA) 
Jorge Wilson De Velasco 
Mauro Lopes João Magalhães 

PSDB 
Vittorio Medioli Itamar Serpa 

Bloco (PT/POT/PC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 
F rancisco Silva 

PSB 
Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução n!! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.593-4, 
adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 

I 
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dia 6 do mesmo mês e ano, que "Isenta do Imposto adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
de Importação e do Imposto sobre Produtos Indus- dia 6 do mesmo mês e ano, que "Dá nova redação a 
trializados partes e peças destinadas à industrializa- dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
ção de bens de informática a serem adquiridos pelo 1993, que dispõe sobre a organização da Assistên-
Tribunal Superior Eleitoral- TSE". cia Social, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista nº 1/89-CN; fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: . incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Vilson Kleinübing 
Waldeck Ornelas 

. Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Alves 
José Bianco 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias Carlos Wilson 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Antônio Jorge Robson Tuma 
Marcos Vinicius de Campos Augusto Farias 

. Bloco (PMDB/PSD/PRONA) .. 
Nair Xavier Lobo José Chaves 
Neuto de Conto Edison Farias 

PSDB 
Max Rosenmann Tuga Angerami 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB -
- , 

Jurandyr Paixão 
Pl! 

Valdemar Costa Neto 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.599-41, 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Elcio Alvares 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Edison Lobão 
Vilson Kleinübing 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado José Roberto Arruda 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rochá 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

José Lourenço . Alexandre Santos 
Arlindo Vargas (Cessão) -- Rogério Silva 
":-f . Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
Saraiva Felipe Nelson Harter 
Confúcio Moura Silas Brasileiro 

PSDB 
Rommel Feijó Fátima Pelaes 
, Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado" Alcides Modesto 
PPB 

Jofran Frejat 
PPS 

Colbert Martins 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

, Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 12-2-98.- instalação da Comissão Mista 
Até 11-2-98' - prazo para reCebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer. 
sobre a admissibilidade ' 

Até 20-2-98 -'praZorfinal {ia C'omissão Mista 
Até 7 -3~98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

....:-0 Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a ~edida Provisória nº 1.604-29, 

I 
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adotada' em 5 de. fevereiro de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo mês e ano, que "Dá nova redação 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre· me- ao art.· 44 da Lei hº 4.771, de 15 de setembro de 
didasde fortalecimento do Sistema Financeiro Na- 1965, e dispõe sobre a proibição do incremento da 
cional e dá outras providências". conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na 

De acordo com as indicações das lideranças, e Região Norte e na parte norte da região Centro-Oes-
nos termos 'dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº'1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista te, e dá outras providências". ~ 
incumbida de émitir parecer sobre "a matéria: De acordo com as indicações das lideranças, e 

r,.. • nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
SENADORES nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista ! 

Titulares Suplentes incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
';:r ;,. '.: 

Bello pa'rga 
Francelino Pereira 

, .",.\ " ., " " 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Freitas Neto 
RomeroJucá 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni Veras Jefferson Peres 
, '" r." Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
,·i :,j , . PTB 

Odacir Soares Regina Assumpção 
uW;. ;"" ,.,. DEPUTADOS"-

Titulares 
r ; .. 

Suplentes 
(:~j'~I~' . ~::t PFL 

Manoel Castro Raimundo Santos 
Luciano Pizatto Ciro Nogueira 
~ ,~';,,,, .. Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

Gonzaga Motta ., Edinho Bez 
~u~~l3ob~rto Po"nte Hermes Parcianello 
. "I _ " PSDB , . 

Veda Crusius Sílvio Torres. 
".... '\" Bloco (PT/PDT/PC doB) ,. F,', . 

José Machado' ,Alcides Modesto 
,I;" ,I i'." PPB 

João Pizzolatti 
PMN 

Bosco França 
'!";t ,De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica ,estabelecido o seguinte calendário para a trami-
c''; -/', . 

tação da matéria: . 
. ' Dia 1,1-2-98 - designação da Comissão Mista 

f" Qia 12~2-98 - instalação ~a Co~issão Mista 
'!::t; ~té '11 :2~98"- prazo para recebimento de 

emendás e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a 'admissibilidade' ' . 

Até 20-2-98'- prazo final da Comissão Mista 
, • ,Até 7-3-98 - prazo no Congresso'Nacional 

I O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
1- O 'Senhor Presidente da República enviou ao Con­
,gresso Nacional. 'a Medida Provisória· n2 . 1.605-20, 
adotada em 5 de' fevereiro de 1998 e publicada no 

SENADORES 

Titulares ' Suplentes 
PFL 

Bernardo Cabral Romera Jucá 
Júlio Campos Jonas Pinheiro' 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Lúdio Coelho Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
José Eduardo' Dutra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 
, " 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes! . "~, ... ). , .' 
f,lFL 

Rogério Silva Murilo Pinheiro. 
Osmir Uma' Luciano Piziatto'. 

, . Bloco (PMDB/P~D/PRQf:'JA) , , , , 
João Thomé Mestrinho' José Priante 
Mário Martins CorifÚcio Moura.' 

~ : , . . • I '" '.;' ~ I 

PSDB 
Nicias Ribeiro . ' '. - . Antonio Feijão 

, . ", Bloco (P.T/PpT/PC do'S) , .' . 'y, :~j\' 

Alcides Modesto '. , • AIS~çt~~ M~~~:~p, 
P~B 

João Tota 
PV 

' .. 
Fernando Gabeira 

De·acordo coma Resolução nº.l,.de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário pára a tr~'TIi­
tação da matéria: . , " '.' ,,,,~:.: , 
) , Dia'. 11~2-98 - designação da Comissã<? Mista 

Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11 ~2-98 .,... préiZo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o pareper 
sobre a admissibilidade i . ""I' 1 

,Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 7 -3-98 ~ prazo no Congresso Nacional 
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,O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) ,,' O SR. PRESIDENTE (Antonio CariOs Magalhães) 
- O Senhor Presidente da RepúbliCa enviou ao Con- -O Senhor Presidente da República enviou ao,Con-
gresso Nacional a Medida Provisória n21.606-17, ado- gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.607-14, 
tada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no dia 6 do adotada em' 5 de fevereiro de '1998 e publicada no dia 
mesmo mês e ano, que -Dispõe sobre a extinção de 6 do mesmo mês e ano; que -Altera a legislação que 
cargos no âmbito da Administração Pública Federal di- rege o Salário-Educaçao, e dá outras providências", 
,eta. autárquica e fundacional, e dá outras providências-, De aCordo com as indicações dâs lideràríças, e 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 42 é 5º do art.'2º d~,Resolução 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução nº 1/89-CN, fica assim constituída a 'Comissão Mista 
nll '1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sóbre a màtéria:; , 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: SENADORES' ", ,-,~ , ':{, 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

José Bianco José Agripino 
Freitas Neto Bernardo Cabral 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB, 
Carlos Wilson José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/POT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

T,itulares ' 

PTB 
Regina Asssumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Va:nessa Felippe Raimundo Santos 
Magno Bacelar Silvemani Santos 

BlOCo (PMDB/PSD/PRONA) " 
Roberto Valadão ' Neuto de Conto 
T eté Bezerra ' José Aldemir" 

PSDB 
Danilo de Castr!l . ". .,' Edson Silva 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
~osé Machado Alcides Modesto 

PPB 
Gerson Peres 

, . 

PSTU 
Lindberg Farias 

De acordo com'a Resolução "º'1, de"1989-CN, 
ficà'estabeléCido"o seguinte calendário para 'a trami-
tação da' matéria: ' " '! 

" i,~ Dia 11-2-98 - designação da Cbmissão Mista 
, 'Dia 12~2-98 - instalação da Comissão Mista 
" Até 11-2-98 -' prazo' para' recebimento ' de 

éméndas e' para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

, Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
'Até 7-3-98 - prazo no Corgresso Nacional 

Titulares , Suplentes 
, PFL', 

Waldeck Omelas 
Francelino Pereira 

José Bianco. 
Romero Jucá 

PMDB 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carios 'Bezerra 

PSDB, 
Artur da Távola Coutinho Jorge 

, Bloco Oposição (PJ/PDT/PSB/PPS) , 
José Eduardo Dutra,' ,(,; Sebastião Rocha, 

"PPB, ,," .. 

Epitacio 'Cafeteira Leomar Quintanilha 

", DEPUTADOS 

Titulares' Suplente$ -
'. ~.~'.' PFL <" ~ 

Paes Landim Aldir Cciural 
Elton Rohnelt Jaiío Carneiro 

Bloco (PMDB/PSD/PRqNA) " .~ 
Maurício Requião Zé Gomes da Rocha. 
Djalma de Almeida Cesar, , . _ ,Darcísiô Perondi 
'o', PSDB , 

Nelson Marchezan Alexandre Santos 
Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado ,. Alcides Modest~ ~ 
- ..... 

"PPB ;: .... - ~ 

Augusto Nardes .' " 
~PTB 

Osvaldo, Biolchi 

, De aê'ordo~onia' Resolu'ção nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido' o seguinte calendário para a trami-
t~ç,ão da maté~a,: . , "'I, ',,: '. ' , " " 

" . Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista ,. 
:, Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 

,Até ,,1.1-2-98,j;-·'prazo .... para recebimento de 
emendas,e para a Comissão',Mista emitir. o parecer 
sobre a admissibilidade " ~ j I." 

Até 20-2-98- ,prazo'fihal da Comissão Mista' 
Até 7-3-98 - prazo no Congresso i~é:lcional 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Até 20-2-98"": prazo final da Comissão Mista 
- O Senhor ~residente da República enviou ao Con- Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 
gresso Nacional a Medida Provisória nSl 1.608-11, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
dia 6 do mesmo mês e ano, qUê ·Dispõe sobre gresso Nacional a Medida Provisória nSl 1.609-10, 
aiTlortização e parcelamento dedfvidas oriundas de adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
contribuições sociais e outras importâncias devidas dia 6 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e dá reajuste do salário mínimo e dos benefícios da Previ-
outras providências·. dência Social". , 

. De acordo cóm as indicações das I!deranças, e De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nos termos dos §§4º e 5º do art. 2º da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Freitas Neto RomeroJucá 
Edison Lobão Júlio Campos 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 
Lúdio Coelho Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

José Carlos Vieira Sérgio Barcellos 
Ursicino Queiroz . Rogério Silva 

Bloco (PMOB/PSD/PRONA) 
José Luiz Clerot Regina Uno 
Roberto Valadão Neuto de Conto 

PSDB 
Roberto Rocha Welson Gasparini 

BloCo (PT/PúT/PC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

Luiz Fernando 
PPB 

PSB 
Ricardo Heráclio 

'. De acordo com a Resolução nº 1, de 1989~CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia.11-2-98 - designação da Comissão Mista 
, , Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 

. Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade , . 

Titulares Suplentes 
PFL 

Gilberto Miranda Carlos Patrocínio 
Jonas Pinheiro Bernardo Cabral 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 
Osmar Dias Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra ,Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

João Mellão Neto Valdomiro Meger 
Manoel Castro Hugo Rodrigues da Cunha 

.' Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
Zaire Rezende Armando Abílio 
Sandro Mabel Luciano Castro . 

. PSOB 
Jovair Arantes 

Bloco (PT/POT/PC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 
Enivaldo Ribeiro 

PL 
Vàldemar Costa Neto 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista . 
Até 11-2-98 - prazo para ,recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista. emitir o parecer 
sobre a admissibilidade , 

.. ~ 
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Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista Até 11-2-98 -,-,' prazo 'Rara': recebiniento de 
emendas e para a. Comissão Mist~, emitir (, p' arecer Até 7-3-98 .:.. prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.610-6, 
adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "Cria o Fundo de 
Garantia à Exportação - FGE, e dá outras providên­
cias·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

José Agripino Guilherme Palmeira 
Romeu Tuma Freitas Neto 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 
José Serra José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 
Odacir Soares Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Paulo Gouvêa Lima Netto 
João Mellão Neto Francisco Horta 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
Germano Rigotto Hermes'Parcianello 
Edison Andrino Luís Roberto Ponte 

PSDB 
Max Rosenmann Paulo Mourão 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 
Júlio Redecker 

PPS 
Antonio Balhmann 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-2-98 - àesignação da Comissão Mista 

Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 

sobre a admissibilidade :, 
Até 20-2-98 -'prazo final da Comissão Mista 
Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provi~ória n!! 1.611-5, 
adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês'e,ano, .. quei,'Áltera dispositivos 
da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991,:e dá 
outras providências'~... ....,. . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ '4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão' 
Edison Lobão 

Jader Barbalho' . 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB, 

.,,' ';(',: 

Suplentes 

Francelino Pereira', 
Gilberto Miranda 

,,'.;.Gerson Camata 
.; ,~ Carlos Bezer.ra:' 

Coutinho Jorge Jefferson Pere's' j 

Bloco Oposiçã,o (PT/PQT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra' ., " Sebastião Rocha 

PPB ... ; ... :,. l~ '! 'í . 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares '1: •.• ' , '<:",:';', ." :Suplentes 
PFL :''"'"'.''' :-,:,. j i, .• >, :., 

Júlio César ,;".,. 'PatJIo'tima':; 
Jaime Fernandes '\'" Raul Belém 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA)" ,~ . , . \:' ,. ; 
Maria Elvira ' l' " ., ," , Lídia Quinan 
Maurício Requião Paulo Luslos'a" , 

PSDB 
Eduardo Coelho Elias Mürad'; 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
José Machado .' Alcides Modesto 

·PPB··, '~·';'.N,. :., 
Cunha Bueno 

PMN <"', '. 

. '<, ',-';,' ;i,Bosco França 

De acordo com a Ré~olüÇão riº',"l,' de :1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte ca,endáfio para~a"trari1i-
tação da tnatéria: ' " ,,:,'" ... ;' . ,. " .. ' . 

DiaJ11-2-98 - designaçãodàCoi'nisSão Mista 

I I' ! 

'J 
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Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista . De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.612-20, 
adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "Estabelece meca­
nismos objetivando incentivar a redução da presen­
ça do setor público estadual na atividade financeira 
bancária, dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 
Carlos Wilson Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 
Paulo Cordeiro Darci Coelho 
Manoel Castro Saulo Queiroz 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 
Edinho Bez Paulo Ritzel 
Gonzaga Mota Ricardo Rique 

PSDB 
José Anibal João Faustrno 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 
~oherto Campos 

PV 
Femando Gabeira 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: . 

Dia 11-2-98 ~ designação da Comissão Mista 
Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº nll 1.613-4, 
adotada em 5 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "Altera procedimen­
tos relativos ao Programa Nacional de Desestatiza­
ção, de que trata a Lei n2 9.491, de 9 de setembro 
de 1997, e dá outras providências·. 

De acordo com as Jl1dicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PFL 
Carlos Patrocínio Gilberto Miranda 
Francelino Pereira Jonas Pinheiro 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 
José Serra Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira l..eo!rarOuinlanilha 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

PFL 
Manoel Castro João Mellão Neto 
Eliseu Resende Mussa Demes 

Bloco (PMDBIPSD/PRONA) 
Antônio do Valle Adelson Salvador 
Neuto de Conto Si/as Brasileiro 

PSDB 
Max Rosenmann Ademir Lucas 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
José Machado Alcides Modl"':" .... 

PPB 
Fetter Júnior 

PSTU 
lindberg Farias 
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De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98 - prazo final da Cõmlssão Mista 
Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional 'a Medida Provisória n9 1.614-15, 
adotada em 5 de fevereiro de 199.8 e publicada no 
dia 6 do mesJno mês e ano, que "Define diretrizes e 
incentivos fis~ais para o desenvolvimento regional e 
dá outras pro~idências·. 

De acor~o com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida d~ emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Waldeck Omelas 
José Agripin6 

I 
Jader Barbalho 
Nabor Júnio~ 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Bello Parga 
José Alves 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

I PSDB, 
Beni Veras Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha I PTB 
Regina Assumpção Odacir Soares 

',' PFL 
Suplentes j DEPUTADOS 

Titulares 

Vilmar Roc a César Bandeira 
Júlio césar'l Expedito Júnior 

f Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
Neuto de Conto Nair Xavier lobo 

I 

Carlos Apolinário Marcos Lima 
I PSDB 

Fernando lirrres Olávio Rocha 
Bloco (PT/PDTIPC do B) 

José Machado Alcides Modesto 

l PPB 
João Mend s 

PTB 
Chico da Princesa 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista' 
Dia 12-2-98 - insta.lação da Comissão Mista 
Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n9 1.615-25, 
adotada em 5 de fevereiro· de 1998 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a 
emissão de Notas do Tesouro Nacional - NTN desti­
nadas a aumento de capital do Banco do Brasil S.A., 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de. emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romero Jucá \ 
Vilson Kleinübing 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL, 

PMDB 

PSDB, 

Suplentes, 

Waldeck Omelas 
Joel de Hollanda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Ignácio Ferreira Lúdio Coelho 
Bloco Oposição (P'f/PDT/PSB/PPS) 

"-
José Eduardo Dutra - Sebastião Rocha 

'" '-, PPB 
Epitacio Cafeteira '''-... Leomar Quintanilha 

DEPUTA[)9S 
Titulares Suplentes 

PFL 
Saulo Queiroz 
Lima Netto 

Carlos Magno 
Sarney Filho 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
Antônio do Valle Oscar Goldoni 
Zé Gomes da Rocha Roberto Paulino 

PSDB 
Luiz Carlos Hauly Veda Crusius 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Alcides Modesto PPB i.~~ides Modesto 

Carlos Airton 
PSB 

Ricardo Heráclio 
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. • ' ',De 'acordocQm a Resolução nº 1 , de 1989-CN, 
fica' estabelecido o.seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 12-2~98 - instalação da Comissão Mista 

,;. ... ,' Até 11-2'-98 -' prazo para recebimento de 
eméndase' para' à Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
: "'.' Até -7 -~-98' ~~~ràz() no Congresso Nacional 
... ,", .' ;0., • 4,"" '. . " . 

,O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
'c: (). Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.637-1, 
adotada. ellJ 5 de, fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 6 do ,mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a re­
.gulação; fiscalização e' supervisão dos mercados de 
títulos ou contratos de inve.stimento coletivo, e dá 
outras providências". . . 

, . De' acordá com' as indicações das lideranças, e 
r:'Iostermos çlos,§§ 4º,e 5º.dó,art. 2º da Resolução 
riºVaS-CN, fi~'a~sim constituída a Comissão Mista 
i'nc~'mbida de eriiit'ir parecer, sobre 'a matéria: 
',';' , ,:. :.' .. t, SENADORES . 
Tituíárés .' , .. : " . ,. .. .• 

- ,I _, ' ' \.. • " \ f .' '. ~ Suplentes 

1J'~n~s'Pi~hêi;~ " :.':.' . P,FL ,'.',~ 
Leonél Paivá . " 

Bernardo Cabral 
Car10s Patrocínio 

PMDS' 
Jaaer Bái-bàlho" ,\ 
Nabor'Júnior ' .. : 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

~:. ~:' 
"o:'" PSDB"" 

'Josá'lgl1ácio'Fétreira .• . '. .:. ',. Jefferson Peres' 
•... ,,~' BIOco'Oposição'(PT/POT/PSB/PPS) 

iJôsé'Eduardo'Outra' , ,'o , ;.' :Sebastião ROCha' 
','.::'.,',' ' .. ~: ."',.-' ',,1;:.': ' '.PTB .. '. 

Odacir Soares . .. ," '., , Regina Assumpção' 
'. ,'" .. :"'Df:PUTAOOS' . 

'l"itúlares' .' ~ ' .. ;'.~;', , '.: Suplentes' 
"1'",1,' "., ': :"':' " ;> ' . PFL' ~ 

SáülóQueiroz; ~,;', .:" .' Paulo BaueÍ' 
Páülô Cordeito' , 1." :" . ,:. '." . Luiz Ou rão' 
':1'.:'" '," ~'BloCo(PMbBIPSD/PRONA) 
Paülolustosá" ~ 1 ,ia' ".: ,o', .' ':Adelson Salvador 
Pedrc)' Novais , : : .;! ..•. ' ' ... i" " '.' Luís' Roberto Ponte 

~ ,'" ...... ,.:.;,., "PSDB' .' .. 

Anivaldo Vale ':; i: .' R~nato Johnsson 
, . _" Bloco (PT/PDT/PC do B) 
José Mach~do;.: l'! .', ~ >,".. . cAlcides Modesto 
:.', "'; -.:: ".' .. ·';i:·. >.. ' ,'p'p.~. l: 
Odelmo' Leã0' . ~:;. 

, "PL 
.'.' . é .. ,. Valdemar Costa Neto 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-2-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 12-2-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11-2-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 7-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotado o tempó destinado ao Expediente. 

Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
, Nº 47, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 88, de 1998 - art. 336, b) 

Projetá de lei da Câmara nº 47, de 
1996 (nº 1.229/95, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 
1986, para incluir hipótese de destruição de 
aeronave. 

(Dependendo de pareceres das Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional). 
Relatores os,Senadores Humberto Lucena e 
Romeu Tuma, respectivamente. 

,Os pareceres serão lidos pelo Sr. 1º Secretário, 
mas já estão sobre a mesa dos Srs. Senadores. 

Sobre a mesa,' parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NlI 76, DE 1998 -PRELIMINAR 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nll 47, de 1996, (nll 1.229, 
de 1995, na Casa de origem que "altera a 
Lei nll 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 
para incluir hipótese de destruição de 
aeronave". 

Relator: Senador Humberto Lucena 

,~ 
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I - do Relatório 

Na forma regimental, vem a exame da Comis­
são de Relaç0es EXteriores e Defesa Nacional o 
Projeto de lei ~a Câmara nº 47, de 1996, que "altera 
a lei nº 7.565,1 de 19 de dezembro de 1986, para in­
cluir hipótese de destruição de aeronave". 

O Projetd foi apresentado pelo Poder Executivo 
á Câmara dos IDeputados com o objetivo de alterar a 
lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código 
Brasileiro de Aeronáutica (CBA)-, para, nesta, incluir 
hipótese de dbstruição' de aeronave. A Proposição 
foi aprovada, haquela Casa, na forma do Substituti­
vo, agora sub~etido ao Senado. 

É o Relatório. 

I 11 - Da Análise 

Reza o art. 303 da lei nº 7.565/86: 
I i Art. 303 - A aeronave poderá ser deti-

da P<JIr autoridades aeronáuticas, fazendá­
rias du de polícia federal, nos seguintes ca­
sos: I . 

,i - se voar no espaço aéreo com infra­
ção das convenções ou atos intemacionais, 
ou dgs autorizações para tal fim; 

1

11 - se entrando no espaço aéreo brasi­
leiro, desrespeitar a obrigatoriedade de pou­
so em aeroporto intemacional; 

) 111 - para exame dos certificados e ou­
tros documentos indispensáveis; 

I
IV - para verificação de sua carga no 

caso de restrição legal (art. 21) ou de porte 
proitJido de equipamento (parágrafo único do 
art. 21); . _ . 

I V - para averiguação de ilícito 
§ 1 º A autoridade aeronáutica poderá 

empregar os meios que julgar necessários 
.. par~ compelir a aeronave a efetuar o pouso 

no aeródromo que lhe for indicado. 
r § 2º A autoridade mencionada no pará­

graf? anterior responderá p~:>r seus atos 
quardo agir com excesso de poder ou com 
eSP'j"to emulatórios (grifos nossos) 

Na ve~ão original próposta pelo Poder Execu­
tivo, o art. 303 o Código Brasileiro de Aeronáutica 
passaria a tontefTIPlar um novo parágrafo segundo, 
renumerado, ó atual como terceiro, contendo o se­
guinte mandame~to: 

"Art.303 ........................ : ...................... . 

§ 2º Esgotados os meios coecitivos le­
galmente previstos, a aeronave será classifi-

cada como hostil, ficando sujeita à medida 
de destruição, na forma da legislação espe­
cífica. 

• 
Submeti~~·.·~··~~~~··~···~·~·~:i:J~~··~:··~~~~~ 

dos Deputados, foi distribuído às .comissões de De­
fesa Nacional, de Viação e Transportes e de Consti­
tuição, Justiça e de Redação. 

Na Comissão de Defesa Nacional foi o Projeto 
objeto de dois Pareceres, vingando o último apre­
sentado, no qual foi acatada Emenda de autoria do 
Deputado José Genoíno, implicando, dessarte, -a 
apresentação de Substitutivo. 

O Substitutivo da Comissão de Defesa Nacio­
nal altera a redação do parágrafo segundo, acresci­
do pelo Executivo ao artigo 303 da lei 7.565/86, que 
passa a rezar o seguinte: ' 

"Art. 303. .. ................................ ; .......... . 

§ 2º Esgotados os meios-coercitivos le­
galmente previstos, a aeronave Será classifi­
cada como hostil, ficando sujeita á medida 
de destruição, nos casos dos incisos do ca­
put do artigo e após autorização do Presi­
dente da República ou autoridade por ela 
delegada ......................... (grifos nossos) 

A Comissão de Viação e Transporte referen~ 
dou o Substitutivo da Comissão de Defesa Nacional. 

Em Plenário, foi proferido o Parecer da COmis­
são de Constituição e Justiça e de Redação, sendo 
Relator o Deputado José Genuíno, Autor da- Emenda 
acatada pela Comissão de D~saNacional. No Pa­
recer foi observado q~e o atual p~rágrafo segundo 
da lei n.º 7.565/86 será reA~enido como parágrafo 
terceiro, com idêntica redaçãõ:'i:\ . 

Com essa observação e com a ressalva de que 
a.expressão"A autoridade mencio'nada no parágrafo 
anterior ... ", constante do atual parágrafo segundo, 
remunerado como terceiro, passará a compreender 
o Presidente da República ou seu delegado, autori­
dades incluídas na redação oferecida-pelo Substituti­
vo apresentado pela Comissão de Defesa Nacional, 
o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação da Câmara dos Deputados conclui: 

·Portanto, Sr. Presidente, entendemos, 
primeiro que o Substitutivo da Comissão de 
Defesa Nacional garante o princípio da auto­
ridade civil. Segundo, estabelece todas as 
salvaguardas, para que não fique rmercê 
de uma autoridade militar local a decisão da 
destruição da aeronave; ,- T érceiro, no caso 
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dessa destruição não ocorrer. diante· de um 1º ...• " deixando de fora da previsão a hipótese de 
fato . extremo. i o Presidente da Rápública. responsablização do Presidente da República e da 
pelo § 32 - já que se mantém a expressão na autoridade delegada; em flagrante desacordo com 
autoridade· mencionada· -. poderá ser crimi- os Pareceres das Comissões. que constam do Pro.. 
nalmente responsabilizado por um ato dá cessado. 
'aventura e irresponsabilidade. E. por fim. concluindo a nossa análise prévia. 

Portanto. com base 'nessas explicaçõ~ sem adentrarmos no mérito da matéria. e não obs-
es. 'o Parecer é pela constitucionalidade do tantemente o Parecer da Comissão de Constituição. 
Substitutivo aprovado pela Comissão de'De- Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados • 

. ' .. " fesa Nacional. A proposta é acrescentar um questionamos a constitucionalidade do Projeto sob 
, parágrafo ~o art. 303·do Código Aeronáuti- exame. em face do previsto no art. 5º. caput e inci-

co. Todos os itens do art. 303 são mantidos. sos XXXV (princípio da jurisdição una) e XLVII a (ve-
Apenas se, acrescentaI o § 211. objeto de dação à pena de morte). da Constituição Federal. 
apreciação e sobre o 'qual emito parecer fa-

I" vorável."' \ 

. . Ocorre. no ~r:'Itanto 'que,o te?dc) encaminhado à 
revisão 'desta Casa reza o se'guinte: •. 

nArt .. 303. . ...•....... : .... :.~ •..... .' ................... . 
.............................................................. . . 

. _";" § 2º.Esgotados os meios coercitivos le-
. galmente previstos. a.aeronave será classifi­

." j cada .camo· hostil. ficando. sujeita à medida 
de dest~ição. nos casos do caput deste ar­

, . \. \ tigo e apó~ au(orização' do Presidente da 
.~ ',,,,, República ou autorida,d.e. pqrele delegada. 

. . ~ ',' § 3º A autoridade mencionada no § 1 º 
; ! responderá por seus, atos quanto agir com 
' .. 'excesso de poderoucom·espíritoemulató-

- . f - , 

" ri,? (grifo nosso). 
#' .. - .,., • 

o Projeto submetido à revisãO desta Casa. 
contém •. no' parágrafo terceiro do ,art; ,303 do Código 
Brasileiro do Ar. referência ao parágrafo primeiro; I e. 
não 'ao.parágrafo ,segundo. em ,desacordo com o 
que 'foi votado'e aprovado na.Comissão de Defesa 
Nacional e referendado pela Comissão de Constitui-, 
ção e Justiça e de.Redaçãoi'.de forma'absolutamente 
explícita como tivemos a oportunidade de observar.',,: '. 
. ,,';, Nos termos do que foi ,decidido no âmbito da' 
Comissão' de Defesa Nacional' e.consoante a. reda; 
ção do Substitutivo; poressa'Comissão oferecido;' a' 
expressão nA autoridade mencionada no parágrafo' 
anterior .. ." foi mantida. sem .alteração. 'passando a 
compreender·.a" responsabilidade 'do 'Presidente' .da' 
Rep~blica ou autoridade : por' 'ele delegada - qtfaAdo' 
agir com excesso ,de póderóucom espírito emulató~ 
rio -;-, e nãô mais á 'autoridade' aeronáutica; está pre­
vis,ta no parágrafo prim~iro .. :",- ";.~ .. ' . . 

, Ocorre, porém.' que na, Redação-Final houve., 
ao que tudo indica,' exerCício livre dá interpretação e 

. ,a expressão nA autoridade prevista no parágrafo an~; 
terior ... • foi alterada para nA autoridade prevista no§ 

111 - Do Parecer 

'Por todo o exposto e com fundamento no art: 
138 do Regimento Interno é o nosso Parecer. 

1 - pelo encaminhamento deste Processado à 
Mesa como escopO da realizaÇão de diligência. jun­
tC) à Câmara dos 'Deputados. visando à . retificação ou 
ratificação do texto submetido à revisão desta Casa; 

. 2 ,:".··pela audiêndada Comissão de Constitui~ 
ção.· Just.iÇá e Ci.dati'an·iã desta Casa.' após cumprida 
a ctiligênciá 'júnto à Câmara' dos' Deputados. previa­
mente ai:> 'Parecer de mérito desta Comissão. sobre 
a' cónstitüciôrialidade do 'PLC 047. de '1996. em face 
dos mandamentos insc~lpidos'no art. 5º; 'caput e in­
cisos )<X'xV' ê XL Vlbi dii Cartli Magna. '. .,. .-

"AsSinaicirho'parecer'em 10'de'àbril de 1997. 
os Senhores Senadores:' " '.;,,,' " , 

José Sarney, Presidente'" 'Humberto Lucena, 
Relator - Bernardo Cabral - Benedita da Silva -
jóel de Hóllànda'~ Abdías Na$cimento - Roberto 
F:i1!ire, .;..: l;Ioroeu' tu~a ~. L~dio: C~~~9 - Caàild9 
Maldànef- José A . ri irio - Bello Par' . : ., " ,.' ",. ., .. g, p, , " ,ga , " " . 

. 'I 

OF.SF/Nº 350/97: .. ', . , , . , .. . ,. 
" , .. I'" .. - " • • '-'. • '" I " • .. ~,. ~ .. '. ~ ... - " 

, " '. '.' .'. .: " . . -- - .. Eni18 de abril de '1997 
I. -: • ~ • " ; . I • • • I'" 4 

A.Sua'Excelênc,ia o Senhor" . ,',' .. ',' .. " . 1_" 

Deputado Ubiratan Aguiar . . " 

Primeiro Secretário dá Câmara dos Deputados 
I;3rasília,:- DF. '. ., ,\.,', • . ., \ . 
,"" '. SêrihórPiimeíto,Sectetátio;·',',' •. ,., ... " ;", ' 
., . Encaminho 'a Vossa 'Excelência cópia' autenti-' 

càda' dOflarece(da Comissão' de 'Relações Exterio­
rés 'e D'efesaNàciónal sobre o Projeto dê Lei da' Câ-' 
maranº 47. de 1996 (nº 1.229/95, nessa Casa) 'que 
"altera a Lei nº 7.565. de 19 de dezembro de ,1986; 
párairiêluir" hipótese de destruição de aeronave~. 
que concluiu • ... pela realização de diligência junto à 
Câmara dos Depütados; visando à, retificação ou' ra.: 
tificação do téxto submetido à revisão desta Casa~. , 
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. , Aproveito la oportunidade para renovar a Vossa ao se substituir a expressão, "A autoridade prevista 
Excelência os protestos de estima e consideração. - no parágrafo anterior ... " por n A ~utoridade prevista 
Senador Valmir Campelo, no exercício da Primeira no § 12 ••• ". _ . ' .',' ,~' .,' .' 

Secretaria. O texto inicialmente proposto pelo Poder Exe-

SGMIP Nº 440 

Brasília 20 de maio de 1997 

A Sua Excelência o Senhor 
Antonio Carfos! Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Nesta ). 

Senhor R residente , -
Em aten~ão ao Ofício SF/nº 350/97, de 18 de 

abril de 1997,!.emque se pede à Câmara dos De­
putados, à vi~ta das conclusões do douto e percu-, ' . 
ciente Parecer ,de lavra do Senador Humberto Lu-
cena, retificação :o·~ ratificação do texto do Projeto 
de Le.i nº 1.229', :de, ~ 995. (P~ojeto de Lei da ,Câma­
ra nº 47, de 1996, nessa Casa), que "Altera a Lei . \ ... .... .,~ ... 
nº 7,565, ~~ ~~, d~ ~ezembr:o d~ 1 ~.96, para incluir 
hipótese, de. ~estf1Jição ,de aeronave~" c9munico a 
Vossa Excelência a ratificação do texto em causa; 

/" que está rigo~oSamente de acorcto com o, que foi' de-, 
" lit;>~rado. por ~~t~ pa~a" .<;qn,fC;>!")1e, ~~~~ntei ~~ D~i~ 

/' são,. cuja cópia ora encaminho em anexo. " , " , __ 
. Coltiá olénsejo:pàra' renóvar,á Y-ossa Éxce!ên­

ci~J~rote~tp~,~e ,e:l~v,ad~ apreço e ~istiflt~ considera-
ção. - Michel Temer, Presidente .. , .. ' , ! - ., ... , ..... , .. 
,',',',',"',' "DECISAO DA PRESIDÊNCIA 

.• ', " 1. ~ ~ , 1" I,~. ~ '. .. f. .. ..... . ,.". "i 

.. O Senado Federal encaminha a. esta Casa 
P~réi:er de láv~~'.'doi·eiTiinenté Senádót H'umbertó 
LlJ'ce'na, aéJrca: do"p.rojeio"de "Lei' 'riº'1.229::dé 
1995, que '''Ã'ltera' à 'lei 'n'º'.., :565,' dé'1' 9 de dezerTl­
bro de 1986J para incluir hipótese dé,aestru'ição de' 
aem,nave", ,que conclui pela realização de diligên­
cia, 'junto fi Câmara' dos Deputados, visando à reti­
ficação ou rÁtificação do texto submetido' à -revisão 

I· , . daquela Casa. . ..' . ,. , , . . , 

O· P~úkér' se- repórtá, aó' texto, da ,Lei' nº 
7.565/86 e Hem assim às alterações alvitradas'com 
a proposiçãb, ressaltando,o:-que restou aprovado , 
pel!i, ~r)tãp .~nQmjnaQ~ .GolJ1.issão "~e. D~~e~ ~acio­
nall.~,que foi, referendado pela Comissão deViação 
e, Traf'!$portJs, para assentar que a redação final dis­
crepou. do que foi aprovado no âmbito dos órgãos 
técnicos. ,I f '" •.••• '. •. . 

" A disctepância consistiria em ter-se restringido 
a. r.e.sp.onsa*il!ZaçãO, de, que trata o, novel. § 3º (§ 2º 
da·lei, renumerado' pela proposta), à autoridade refe-

I 

ridá no §. 1 º da ,Lei (a autoridade aeronáutica), isto 

cutivo é o seguinte: . . . " , " 
t • ~ •• ,~ 

"Art. 12 Inclui-se, no art. 303, da Lei,n2 
. . " .... :. , .. 

7.565, de 19 de dezembro de 1986"um 
novo § 22, r~numerando-se o atuai. ,§: 22 

."#' .~ ~ " • 

. como, § 3
2

: "r.:: '! (.J:: 
Art. 303 .............................................. . 

, . _. " ~ _ • • J. "" 

§ 22 Esgotados. os meios coercitivos le~ 
j ... ,' -~ .. ~ 

galmente previstos, a aeronave será classifi-
cada como hostil, ficando sujeita à. med·id~. 

~ , . I .' •. ~~. 11 • 

de destruição, na forma da legislação espe-
cífica.' ' "':"::. 

'. ' 

Art. 22 Esta lei entra em. vigor na data de sua 
publicação." . • ~ A,::. 

E o Substitutivo aprovado p~l~ Comissão o .foi 
nos seguintes termos: 

"Art. 1º Inclua-se, no;texto do art. 303, 
da Lei n2 7.565, de 19· de dezembro de 
1986, o seguinte parágrafo, renumerando-se 
o atual § 2º: . <'" .'" 

§ 2º Esgotados os nie'iôs toetcitivos le­
galmenteprevistos, a aeronavé será classifi­
cada como hostil,' ficando sújeita à medida 

, , ., de destruição; nos casos ,dos incisos do ca­
put do artigo e após' autorização do Presi­
dente da República ou' autoridade, por ele 
delegada. ' . 

'.' . , 

;:- 'Art.'2º Esta ,lei. entra em vigor"na. data,de·'.sua 
PUblicaçâo, " ;,:'. , .. i - " ',:.,.' . . \ ' ' 

, ., Verifico,que.a propostaoriginal"oriunda do Po-
der 'Executivô:-\ centrada em tratar', da' medida 'de 
destruição de à~ronave hostil, não buscou alterar 
o contido no § 2~\.do ,art . .'303, da', Lei nº 7,565/86, 
mas apenas renumrrá-Io para§ -3º; Assim, a ex­
pressão "parág rafo ,I anterior" , constante do referido 
dispositivo, ficaria sém sentido, .uma, vez que o.§ .2º, 
qu~se quis int~u~ir não.mencionou~nen~~m~,au~' 
tondade. . .• ~. . ...,' "'~"'S • 

. ":0 texto do Substitutivo da ',Comissãõ JcÔndi­
cionou a medida d~ destruição·de'quetrata'oPro~ 
jetoà autorização '\doPresidentéda República( ou 
autoridade por ele delegada." Nada acrescerftou 
sobre a redação do §2º do' art. '303 da- [ei/ que, 
igualmente, apenas viria a ser renumerado> As~im 
é que o Substitutivo veio a padecer. da mesma im-' 
precisão, o 'qué foi reconheCido· e', corngido, por 
Emenda de Redação aprovada· em Plenárió, com o 
seguinte teor: ' . • !" : ", i - ,', d ,I U 
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. "Emenda de Redação 

No atual § 22 do art. 303 da Lei 7.565, 
de 1986, onde se lê: 'parágrafo anterior;' 
leia-se 'parágrafo primeiro:.·' I," . 

Registro, por fim, que o, Parece'r do Relator, 
Deputado José Genoíno, a par de não poder referir­
se ao mérito do Projeto, eis que ofertado~ em nome 
da Comissão dê Constituição de Justiça e de Reda­
ção. nos termos do art. 54 do Regimento Intemo da 
Câfnara dos Deputados (aspectos de constitucionali­
dade e juridicidade da matéria), é meramente opina­
tivo, 'e obviamenté não vincula' a Comissão e nem 
tampouco o Plenário desta CaSa. que, como acen­

. tUa<:fo; resolveu a imprecisão identificada no Projeto 
com a aprovação da Emenda de Redação transcrita. 

E é relevante acrescentar,' que, o Deputado 
José Genoíno houve por bem retificar seu posiciona­
mento, estando registrado nas notas taquigráficas: 

/ 

·0, SR. JOSÉ GENOíNO <- Sr. Presi.: 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) -
Tem V. Ex.1I a palavra. ',' . . 

O SR. JOSÉ GENOíNO - Sr. Presi­
dente, trata-se de uma questão de forma. 

O substitutivo da Comissão de Defesa 
Nacional introduz o § 22• ,'. 1-

, , O que é o § 22 da' átuallei fica sendoo 
, '§, 32• E à"remissão ao p~rágrafo ante~ór é 

referente ao § 12• A redação deve,ser à se­
guinte: . ' . '.: .. , 

'A aútoridade mencionada no § 12 rés-' 
" 'ponderá Por seus' atos quando agir com éx~ 

, cesso de 'poder ou coin espírito emulatóiio:': 
" o SR. PRESIDENTE (luís Eduarcto)'-

, 'Há unià emenda de ràdaçâo. ,"" '-' '. 
O SR. JOSÉ :GENOíNO - Éxatarh~nte" 

Estou apenas comunicando emenda: dé 're:: 
dação dentro do' subst~útivo' da' Comissãó' 

" de Defesa Nacionatu ' .';\ ',~, 
-.2 ,.,' ~ •• ~ •• :~'.' '''1 ..... ~ .• ~-..... , 

, ,Assim,· sendo e com a devida vênia, tenho que 
o texto do. Projeto de ,Lei n.2 1.229, de 1995" tal 
cqmo en~r.nir:t~ado ao S.en.adofeder~!,- ref!~t~ p, 
que restou aprovado, pel~ ,Câmara: dos. Deputados" 
não padecendo de qualquer vício que impof'!ha a sua 
retificação, a qual, pelas razões expostas, indefiro. < 

. , Oficie-se ao Senado Federal comúniCando~lhe 
qu~ o texto do Projeto em cau~ã fi~ expr~ssâm~nte 
ratificado por estaDecisão.. \ "' •• , . ,'!-', 

Em 20-5-97. - Michel Temer, Pr~sidente., ",. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, O parecer preliminar da Comissão de, Relações 

Exteriores e Defesa Nacional concluiu pela realiza­
ção de diligência junto à Câmara dos Deputados, 
que já foi atendida conforme consta dos avulsos dis­
tribuídos, e pela audiência da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, Parecer da Comissão de Cons­
tiuição, Justiça e Cidadania, que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

<, 

É lido o seguinte: 

PARECER NS! 77, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, em resposta a consulta 
da Comissão de Relações Exteriores e 

. ' 'Defesa Nacional, sobre a constitucionali­
dade do Projeto de Lei da Câmara nS! 47, 

, de 1996 (nS! 1.229,de 1995, na Casa de 
origem), que "Altera a Lei nS! 7.565, de 19 

, , ,de dezembro ~'1986 .. para incluir hipóte-
, se de destruição de aeronave". 

~ Relator: :~riàdór Ro~eu. Tu~~ , , , 
I - Relatório , ,. 

, . .' "Vema 'esta Comissão, ,para exame, questão 
suscita pela Comissão' de, Relações Exteriores e De­
fesá,Nacional;, quanto à, constitucionalidade do Pro­
jeto de' Lei da Câmara' n2 47,de1996 (n!! 1 :229/95 
na Casa 'de Origem),' de iniciativa do- poder Executi­
vo, que'-Altera'a Lei,n2 7.565,'de,19 de. dezembro de 
1986, para incluir hiPótese de destruição de aerona­
ve~, notadamente, -em, face dos, mandamentos ins­
culpi<!os no artigo.5'!;.caput e incisos, XXXV e XLVII, 
a, da 'Carta Magn·a~.' \, " .':' '1", 

,A proposição pretende alterar o art. '303 da' Lei 
ri!!' 7.565/86:'" CóOigo ,B'ràsileiro ae' Aéi"onáutiéa:-CBA; 
introduzindo' dispositivo quep'ermite 'destruiçãO 'de 
aeronave có'nsiderada'hóstil; iriclusive'éivil, após'au­
tontação do Presidente' da República: bii autoridade 
a quem' este" delegar. 'Prevê, ainda, que respo'nde 
pelos' excessos cometidos a autondàdé àeronáutica 
que 'vier â.'oÍ"déhardir~tàmehté a déstruição. 
-" ~ É O· seguint~ ó 'téor do 'dispositivo' dó Código 
émsileiro' de Âeronáutica 'alterado', com as aitei'àçõ~' 
es' qúe õ'presenté projeto,objétívá: '. .. " .. I • , • 

,." • ... t" ; • 

. -Art; 303. A aeronave poderá ser deti­
. da por autoridades aeronáuticas, fazendá-

.. ,I" rias ou de polícia federal, nos seguinte~ caS?S: 
• . "·1 - se voar no espaço aéreo com 'infra-

. ção, das convenções ou atos'intemacionais, 
I.' , .' -ou das autorizações para tal fim; , I i • 

,~ 
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11 ~ se entrando no espaço aéreo brasi­
leiro, desrespeitar a obrigatoriedade de pou-
so em ~eroporto internacional; , , 

I 

111 - para o exame' dos certificados' e 
outros documentos indispensáveis; , 

IV - para averiguação de sua carga no 
caso d~ restrição legal (art. 21); 

"'/' - para averiguação de ilícito. ' 
§ ,1 º A autoridade aeronáutica poderá 

'empregar os meios que julgar necessários 
para cbmpeEr a aeronave a efetuar o pouso 
no aer~romo que lhe for indicado. 

§ 2º [proposto] Esgotados os meios le­
galmente previstos, a aeronave será classifi­
cada tomo hostil, ficando sujeita à medida 
de de$truição, nos casos dos incisos do ca­
put déste artigo e após autorização do Presi­
dente da República ou' autoridade por ele de-
.Iegad~.·, , , , 

§ 3º [proposto] A autoridade menciona­
da no/§ 1º responderá por seusátos quando 
agir COm excesso de poder ou com espírito 

I. .' _' " .'. . ' emulatóno." [observaçoes nossas]. 

I II - Análise 

Pela leitura da mensagem do Executivo, perc,~­
be-se, 'clararriente, que' a principal preocupação ·da 
iniciativa é a~mentar. a capacidade de, resposta a 
atos ilícitos, 'i~egais e' perigosos, praticados 'por aero~, 
naves no espaço aéreo brasileiro, ,em· desacordo 
com ,as no~as .'\iigentes ao 'País, decorrentes de 
seu ordenaniento' penal e administrativo interno' ou 
dos tratados,! acordos e convênios de, que, o ,Brasil 
seja parte. Ab lado, da preocupação.precípua.com,a 
preservação Ida integridade do território e da segu­
rança nacional, a proposição ,reflete o ,crescente cui­
dado cOm ,o jbanditismo Jntemaciorial:e ,com 'o crime. 
organizado "r~n~frç>n~~ir~~,. cujo, . ~9!T!~ate .. ~ :r~pre~~, 
são, em, pa~icular: em países, com a extensão, de 
fronteiras marítimas e terrestres como no Brasil - em I' '" " " , ' 
particular na, Amazônia -, requerem ·medidas ade-
quadas e atJalizadas. ,: . : , : ~ : ':: ~ , : ' '. " , 

Dificilm'ente ,Se po~erá ,consider,ar, nos dias, de 
hoje" que ~ lçr)me, 9rgânizaçj9. em!arga, eS'?8la, dis­
pondo .de recursos, financeiros5urpreehdentemente 
abundantes I e de meios de ~ transporte sofistíc'ados; 
não represe

1
nte grave risco à seg'urança nacional -

de qualquer país. ~ 

. O con eLido semântico da palavra hostil, em­
pregada n~ I proposição, é: contrário, adverso, inimi­
go, agressl~o, provocante. 

, A expqsição de motivos que acompanha a men­
sagem do E~etutivo faz as seg\,lintes considerações: 

nA nível nacional,' o ordenamento jurídi­
co cuidou de disciplinar (., .. ) o indispensável 

. " . embasamento I(}gal para preservar a in vio/a­
. bilidade do espaço aéreo, com propósito de 
• impedir seu uso, por parl,e de' aeronaves e 
, outros engenhos aéreos, pará a, prátiça cje 
atos hostis ou atentatórioseontra a seguran-
ça da Nação hrasileira. ,.",' ", 

,":,", 
t "' _ :~ .... I ~,< .............................................................. 

I [" A atribuição de fazer 'cumprir osdiliér-
. sos dispositivos legais (:.) càbe, em' pnrri~~ra 

instância, à Força Aérea B~asileita., -' .' 
Ao • I,.'. 1:.' ,::' • 

, , 

.............................................................. 
• A 'missão constitucional ( .. ) a Lei qóm~ 

i,lplementar 69/91, ( ... ) 'o Cqdigo' Brasilefro ide 
• 1 Aeronáutica ( ... ) atribuem ao Ministétiej" tia 

'Aeronáutica e à Força Àéiea.'em' especial, 
" inequívocas re~ponsábilid~&es, no. tóCari!éa 

• Defesa Aeroespacial. .. "', , ... " ".ri",., 
••••••••• :. ~ .'t •• ! ... i ... : .. ! ••••• : ~ i1-~ ~: ~~: .•...•••.•.•...••.••• 

, .':' Ocorre, porém, (.) ''reéebida:a ordem 
" ,; de 'pouso; las, aeronaves (.,:) 'podem adotar 
, procedimento diverso, sejà'tentándo evadir-

_." Ir se, seja assumIndo atitudês agressivas ( ... )" 
'" '-J ,I (grifos noss~sr " , .' :",',' ..... :' ,', 

~! ~;, ~. . p • 

, Fica claro '. que :ó 's~ntido pr{ncipal da, palavra 
hostil; como entendido pelos Ministros: da 'Justiça e 
da Aeronáutica, signatários da Exposição de Motivos 

, ~ E':i nº C-004/G'M:3,' e :qué, 'de resto, aplicar-se-ia 
• . , • . ~ ) 1 •. 1 • • , ~ 

no caso"da proposição,i!T'plica o cometimento de 
atos ,ou a capacidade e iminência de cometê-los, 
que coloquem em, Íisco,'a: segúrariça nacional ou 'se 
CO~l?tjtuam em .éUfi.~~Ç~: p~lp~y~1 à:: I)qss~~ ~p~e~anià.. 
Num-sentido secundário,. hostil, aplicar.se~ia a quem 
riíániféstasse atitu'de, agressiva: As: 'infrações admi­
nistrativas, como as listadás 'nos 'inCisos do art. 303 
dá CBA, ou penais: por' si,s6, dificII~~nte constituir­
~e~iaoi em ameaça 'à ségurànÇâ 'n'aCloriâi:'Essas in­
fi'àções, aliás, não iiecess~ri8:me~t~ ç~~gà~ a se re­
vestir de atitude. agressiva: .,' :",",,' 
, . , 'Constata-se, no próprio teXío'dà expósiçao de 

rriótivos, que a classificação' de hostil 'vem', a' ser"em­
pregada, em primeira linhà, com "félaçãó 's: aer6na­
ves militarE:.s ou dest:mvólvendo atividades'oe' naturé-' 
za militar, num quadro' de 'relaçõês' fu'rbulentas ou 
rompidas entre Estados. Para ";ÍS a&ronaves civis;:o 
enquadramento nó conceito' de'hostil'requer'a cons­
tatação específica da manifêstáç~()aé atitúae' 'agrés­
siva ou de óbvia manobra de é;'àsão,'após 'a:dvertên-' 
cia formal. '~",'" .... ,', 'ie,' .", 

o direito internacional~aceita;,ainda; como en­
quadradas no "conceito 'de',aeronâve militar hostil, 

, I 
, 
, 
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aquelas que forçarem a penetração no espaço aéreo avaliação complexa do que seria "resposta a ato 
de outro pafs, em desacordo com as normas inter- hostil". A alteração proposta, tal como adotada no 
nas deste, mesmo num quadro de relações normais projeto aprovado pela Câmara dos Deputados, prevê 
entre Estados e, nesse caso, a aeronave ficaria su- medida rigorosíssima, que inclui a morte de pes~ 
jeita à destruição. Em qualquer hipótese, por certo, a soas, e reserva a decisão à mais alta instância da 
concreta decisão' de ordenar tiro de destruição é República: ao Presidente e a quem este delegar tal 
muito delicada sob qualquer ponto de vista. faculdade. O texto mantém o necessário alerta quan-

Quanto à atitude agressiva, em determinadas toà responsabilidade da autoridade decisora. 
situações que a justifiquem, a lei já admite a destrui- É indubitável que uma ação desta natureza co-
ção da aeronave agressora com fundamento no ins- metida contra uma aeronave civil, sob o argumento 
tituto jurídico da legítima defesa própria ou de tercei- da possibilidade de que ela esteja.realizando atos ilf-
ros, seja ela civil ou militar. . _. citos, ou, menos ainda, realize vôo não autorizado 

A Ihtercepção de aeronaves - o que vale, aliás, ou desobedecendo normas administrativas de proce-
para outros tipos de veículos - decorre do estrito po- dimento se reveste de gravidade extrema. É preciso 
der de polícia e de defesa que o ordenamento jurídi~ compreender-se que um eventual tiro de "destrui-
co define aos diVersos órgãos responsáveis pela se- ção· somente poderia ser autorizado em hipótese de 
guránça e pela: defesa nacionais. A exigência de renitência clara do advertido e resistência contumaz 
controle, de acordo com os requisitos definidos, no à'autoridade republicana no cumprimento de seu de-
caso em espécie, pelos incisos do art. 303 do CBA, ver- de defesa e polícia. As principais conseqüências 
somente provócáriá situação'extrema se e somente de tàl ação, mesmo se fala em· aeronave, são para 
ocorrer recusa de obtemperar. A hostilidade consti~ a(5) pessoa(s) que nela se encontrem. Não se trata, 
túir-se-á, assim; na medida em que o comportamen- por certo, de rito sumaríssimo de reinserção camu-
to da aeronave - que obviamente não age por si só;. fiada de pena, capital no quadro legal brasileiro. A 
mas apresenta à constatação empírica as decisões autorização legal que o presente projeto fOrn1ula limi-
'de seús pilotos' ou de quem dá a estes instruções-- ta-se·a instituir previsão legitimi:ldo~â dá aÇ~o de de-

'significar recusa de obedecér àá autoridade consti~ fesa e de polícia que o servidor público; civil ou mili-
tufda na República e representada pela(s) aerona-' ·tar, por vezes é obrigadoa~adotilr,nointeresse pú-
ve(s)· interceptado·ra(s). As previsões do atual ·CaA, . blico; Os procedimentos.de.aproximação; advertên-

- contudo, não, contemplartf a situação extrema da cia e Sinalização precedem a. reação da autoridade 
evasão delituosa ou mesmo de um ataque, normal"" pública à ação hostil'da aeronave 'interceptada: . 
mente hão esperádci deàeronave civil. Assim, ó-i:lró- No,càSo do presente projeto, do.ponto de vista 
jeto tende a suprir lacuna legal, de modo a retirar do'estritamente formal, por conseguinte, não se fere na 

, . 'quadrodas possibilidades o abuso eventual' de um intentio legis as disposições constitucionais referi-
seNidor' qUé~ em sitúáçãó tão complexa e deliCáda· -,das'pela ilustre· Comissão ·de Relações Exteriores e 
quanto a da intercepção, se considerasse titular -de Defesa Nacional: 
presumível "direito" de destruir aeronaves e matar 
(executar) pessoas por decisão própria. 

Os autores da EM deixam clara sua inseguran­
ça diante dessa situação, quando dizem: 

"Cônfigurado um impasse de tal'ordém 
(desobediência manifesta à ordem de 'pou-­
so), segundo ,as Normas da Defesa Aeroes­

. pacial em vigor, cabe ao interceptador 'êxe~ 
cutar o tiro de aviso e, in extremis, o tiro'de 
destruição ( .... ). Todavia, o t~xto do Código 
Brasileiro de Aeronáutica não traduz, com a 
devida clareza, a idéia de que em situações 
extremas serão aplicadas às aeronaves;n­
fratoras, ainda que civis, medidas tão rigoro­
sas.~(Gnfos nossos) 

. Essa insegurança é perfeitamente compreensí­
vel, porque a ação contra uma aeron~ve civil requer 

\ 

"Art. 5º Todos são .iguais pe'rante' a lei, 
'se-m diStinção qaalquer' natureza; garantin­
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros'rési­
dentes no País à. inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: 

............................................................... 
, . 

. XXXV.:... a lei não excluirá' da aprecia-
ção do Poder Judiciáriolesão·ou ameaça a 
direito; , " . 

........... ;, ................................................. . 
XLVII ~ não haverá penas: 

,.' a) de morte, salvo em caso de guerra 
f:'..); . 

................................................................ I ' , 
Nas· operações, habituais de defesa e polícia, 

ademais, freqüentemente se reage _ com base· em 

• ! 
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meras evidênci~s ou indícios, às vezes em meras bência de aprésentar o relatório de mérito do Projeto 
suposições. No Icaso examinado, nenhuma reação de lei da Câmara n2 047/96, que trata do procedi-
do poder pública, por seus agentes interpostos, po- mento de destruição de aeronaves civis ou militares 
de ria chegar à glravidade do previsto no § 2!! propos- que possam ser consideradas hostis. 

I to para o art. 303 do CBA, sem explícita formação A questão da constitucionalidade já foi exausti-
! . do juízo por parie do Presidente da República ou por vamente discutida, tanto na Câmara como no Sena-
L~ ._--~ seu preposto d~legado específico para a questão. do, concluindo-se pela sua procedência. O projeto é 

~ Dessa fonna afÁsta-se igualmente a eventual dúvida portanto constitucional. Resta apreciar o mérito', e, 
- sobre o abuso I do agente público executor de or- na apreciação do mérito, gostaria de citar para V. 

dens, pois a decisão da autoridade máxima da Re- EXªs um trecho do parecer do Deputado Elton Roh-
pública, com f~ndamento no § 22 do art. 303 tal nelt, da Comissão de Defesa Nacional da Câmara, 
como enunciadb no projeto sob exame, formalizaria que diz: 
a clara inexistêhcia de qualquer crime, por tratar-se 
do estrito cumpHmento de dever legal. 

A preservkção de todos os direitos plenos do 
cidadão nacion~1 e estrangeiro a bordo de aeronave 
hostil - pois sdmente a esta aplica-se a sanção ex­
trema prevista po presente projeto - está garantida, 
desde que os ritos prudenciais de advertência, sinali­
zação, persuaáão e de pouso forçado tenham sido 
rigorosamente /obedecidos. A tipificação da conduta 
abusiva ou emulatória, por parte da autoridade deci­
sora, no prÓPri

l
6 texto do projeto, aponta para a res­

pectiva responsabilização administrativa e penal. 
Nos terrrlos expostos, o Projeto de lei da Câ­

mara n2 47, d~ 1996, não apresenta vício formal de 
inconstitucion~lide relativamente aos arts. 52, caput, 
incisos XXXV le YLVII), cabendo à douta Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional examinar 
o mérito, a co~veniência e a oportunidade deste pro­
jeto, bem assitn sua adequação aos padrões interna­
cionais de redulação da defesa e polícia em matéria 
de combate Eio crime organizado, notadamente ao 
narcotráfico e lao contrabando em larga escala. 

Sala das Comissões, 21 de janeiro de 1998. -
Presidente Bémardo Cabral, -, Relator - Jeffeson 
Peres - Romeu Tuma - Regina Assumpção -
Leomar Quir~tanilha - Ramez Tebet - Antonio C. 
Valadares -I Levy Diàs - Franc::elino Pereira -
José Eduardo Dutra - José Roberto Arruda -
Leonel paiv. - Beni Veras - Pedro Simon - Ro-
~ero Jucá -IJOsé Bianco. . 

. O SR.IjRESlDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania c~ncluiu pela constitucionalidade do projeto. 

Concedo a 'palavra ·ao Senador José Agripino 
para proferir~parecer sobre o mérito da matéria em 
substituição à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Naci nal. 

O SR. ~OSÉ AGRIPINO (PFl - RN. Para pro­
ferir parecer sobre o mérito da matéria) - Sr. P~si­
dente, SrI!s. e Srs. Senadores, foi-me dada aincum-

"Na certeza da impunidade, em face 
da reconhecida ausência de disposição legal 
que autorize os interceptadores a uma ação 
repressiva concreta, o espaço aéreo brasilei­
ro é diariamente agredido em sua soberania 
por inumeráveis aeronaves que nele ingres­
sam ou trafegam clandestinamente, em os­
tensivo desrespeito às leis do País~ Na es­
teira desses vôos, sabemos prosperar as 
atividades ilegais do narcotráfico, do contra­
bando e do descaminho, o que não exclui, 
em tese, a possibilidade de que tais ações 
se constituam em concretas ameaças à nos­
sa segurança externa". 

Devo confessar a V. EXªs.que, quando me foi 
entregue a tarefa de relatar esta matéria, hesitei em 
apresentar parecer favorável pelo fato de se tratar 
de destruição de aeronave, ainda que hostil. Devo 
acrescentar também um adendo: na proposta origi­
nai da Câmara dos Deputados estava dito que o pro­
jeto objetivava: 

"Esgotados os meios coercitivos legal­
ment~ previstos, a aeronave será classifica­
da como hostil, ficando sujeita a medida de 
destruição, na forma da legislação específica." 

Na Câmara dos DeputadQs foi oferecida uma 
emenda, que foi aprovada, produzindo o seguinte 
texto para o projeto de lei: 

"§22 Esgotados os meios -coercitivos 
legalmente previstos, a aeronave será clas­
sificada como hostil, ficando sujeita a medi­
da de destruição, nos casos dos incisos do 
caput deste artigo e após' autorização do 
Presidente da República ou autoridade por 
ele delegada.' . 

§ 32 A autoridade mencionada no §1 2 

responderá por seus atos quando agir com ex­
cesso de poder ou com espírito emulatório." 

I 
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Isso me deu duas convicções. Primeira: o que É o nosso relatório, Sr. Presidente. • 
se objetiva, na verdade, com esse projeto' de lei é É o seguinte o Parecer na íntegra: 
garantir ao território nacional instrumento de prote-
ção para combate ao narcotráfico, Fundamentalmen- Relator: Senador José Agripino Maia 
te isso. Não há objetivo belicoso ou militar. Há um I ... Relatório' 
objetivo civil pelo fato de compreendermos que o 
Brasil, pela sua extensão territorial e pela sua vizi­
nhança, produtora de narcóticos, é um singular es­
paço físico para escoamento e circulação de narcóti­
cos. E pelo fato de ser um espaço singular, o País 
precisa ter uma legislação também singular - ainda 
que não exista em outros países - que o proteja, 
que proteja o Brasil do tráfico e da circulação de nar-
cóticos. . 

Na elaboração do meu relatório para defesa do 
mérito do pfojeto de lei, colhi alguns argumentos que 
quero colocar à Casa e que reputo. importantes e in­
teressantes. Se uma denúncia de transporte de ma­
conha, cocaína ou heroína por via terrestre chega à 
Polícia Federal, que atitude e,ssa vai tomar? Perse­
guir a vi~tura sob denúncia. Se a viatura não atender 
ao alerta de que deve parar, o ataque se processará, 
us'ando inclusive arma de fogo, o que está autoriza­
do 'a ,os agentes da Polícia Federal. O uso da arma 
na defesa dos interesses da sociedade, não está su­
bórdinado à ordem de nenhuma autoridade maior, 
muito menos do Presidente da República. O simples 
fato de preservar os interesses da sociedade faz 
com que a perseguição terrestre com o uso da arma 
de fogo ou o uso da força seja permitido a fim de es­
tabelecer a coerção ao delito. 

Outro fato que me foi colocado é que já houve 
casos em que uma aeronave roubada foi localizada 
pelo proprietário que, de madrugada, pousou no 
aeroporto onde. ela se encontrava, Quando dela se 
aproximou, foi objeto de ataque com arma de fogo 
de grosso calibre, usada para o abate de animais de 
altíssimo porte, fugindo em outra> aeronave. A aero­
nave roubada decolou em perseguição ao proprietá­
rio, col.ocóu-se paralelamente em velocidade igual, 
abriu fogo e obrigou'o proprietáriO a pousar próximo 
a um quartel de polícia, onde "continuou a usar a 
a~a de fogo, sem, que o propri,etáno, é claro, pu­
desse 'se defender, porque não há nenhuma legisla-
ção espeCífiCa que o proteja. '.-

.' Comesses argumentos' e observando o inte­
resse nacional· de se proteger contra o'narcotráfico, 
consideradas.as peculiaridades do espaço brasileiro, 
que se encontra muito próximo aos· produtores de 
narcóticos:;/;manifesto "o' meu , parecer favorável ao 
m~rito~o p~ojeto'epeço;o apoio e o voto deVo EXªs 
para,asuaaproyação;' '.', .~ . 

Retorna à Comissão de Relações Exteriores ,e 
Defesa Nacional, para exame de mérito, o Projeto de 
lei da Câm;3.ra nº 47, de 1996, que altera a lei nº 
7.565, de 19 de dezembro de 19~6, para incluir hipó­
tese de destruição de aeronave. 

, Trata-se d~ iniciativa do ,Executivo, como pro-
posito de preenêher lacuna de nossa legislação 
aeronáutica' e que, na Câmara dos Deputados, foi 
objeto de um substitutivo. 

A exposição de motivos que acompanha a 
mensagem presidencial é assinada pelos Ministros 
de. Estado da Justiça e da Aeronáutica e refere-se 
às nossas necessidades de defesa aeroespacial, 
que implicam, em :càsos extremos, o procedimento 
de destruição de aeronaves, civis ou militares, que 
possam ser consideradas hostis. 

Com esse objetivo, o projeto originário ,do Go~ 
vemo visava: à inclusão, no art. 303,' da Lei n.º 
7.565/86 de um novo parágrafo 2º, assim redigido: 

. "Esgotados os meios coercitivos' legal­
mente previstos, a aeronave será classifica­
da como hostil, ficando sujeita à medida de 
destruição, na forma da' legislação específica." 

, .. '.". . 

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi discu­
tida e'aprovada, mas na: formàde um substitutivo,' 
assim formulado: . 

"Art·. 303. . ........................................... . 
I· ............................................................... 

§ 2º Esgotados os meios coercitivos le-
• " galmente previstos, a: aeronave 'será classifi-

. càda' como hostil, ficando sujeita, à medida 
de destruição, nos casos dos incisos do ca­

. , put destê ártigo e após autorização do Pre­
sidente da República ou autoridade por ele 
delegada. ", 

§ 3º A autoridade menciOnada M§ '1 º ' 
responderá por- seus atos quando agir;com 

, " excesso de. poder ou com espírito emulatóoo." 

Nesta Comissão dé 'Relações Exteriõres ~ De­
fesa NaCional, o projeto ora apreciado foi objeto de 
um parecer do ilustre Senador Humberto Lucena; , 
aprovado por seus Pares, que coneluiu; com funda­
mento no art. 138 do Regimento InternO 'dó Se'nàdo 
Federal, pela rémessado.processado à'Câmara dos 
Deputados, 'para· qüe ela retificas'se :ou·· ratificasse' a· ; 
redação do ·texto de seu substitutivo; em Í'azão'de~' 



Fevereiro de 1998 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Quinta-feira 12 02861 

certas dúvidas lévantadas quanto ao seu.§ 3º, e pela co, do contrabando e do descaminho, o que 
audiência da Cbmissão de Constituição, Justiça e não exclui, em tese, a possibilidade de que 
Cidadania destal Casa sobre a sua constitucional ida- tais ações se constituam em concretas 
de, em face do~ preceitos contidos no art. 5º, caput ameaças à nossa segurança extema. li ' . 

e incisos XXXV b XLVII, a, da Carta Magna. Por essas e outras razões, nossas autoridades 
Posteriomiente, a Câmara dos Deputados, res- aeronáuticas não têm sido negligentes no seu exer-

pondendo à indkgação do Senado, ratificou integral- cício diário de zelar pela soberania brasileira, a pon-
mente o texto db PLC n.º 47, de 1996, que, aprecia- to de, em certos organismos intemacionais, serem 
do pela Comiss~o de Constituição, Justiça e Cidada- mencionadas entre aquelas que advogam um con-
nia do Senado foi considerado isento de vício fonnal ceito, para muitos ultrapassado, de soberania ·sa-
de inconstituciohalidade relativamente ao art. 5º, ca- crossanta" ou absoluta. 
put e incisos XxXV e XLVII, ~abendo, portanto, a Assim proceder não é, sem dúvida, uma atitu-
este colegiado, confonne dete~minação daquele ór- de incomum na comunidade internacional e pode-se 
gão, "examinar o mérito, a conveniência e a oportu- mesmo dizer que isto é seguir a Convenção de Chi-
nidade deste pr.ojeto, bem assim sua adequação aos cago sobre Aviação Civil Internacional, que estabele-
padrões intemJcionais de regulação da defesa e po- ce, em seu art. 1 º: . I 
lícia em matéria de combate ao crime organizado, 
notadamente alo narcotráfico e ao contrabando em "Os Estados Contratantes reconhecem 

I ' que cada Estado tem soberania completa e 
larga escala.· exclusiva sobre o espaço aére'o sobrejace~-

É a tarefa, a que nos propomos neste parecer. te a seu território." 

In -Exame de Mérito Além disso, o art. 3, letra c, enfatiza: 

É evidente que, quando se trata de violação do "Nenhuma aeronave estatal de um Es-
espaço aéreo, k primeira idéia que nos ocorre é a de tado Contratante pode sobrevoar o território 
soberania nacibnal absoluta, cuja preservação cabe, de um outro ou nele aterrissar sem autoriza-
indubitavelmerlte, e em primeira instância, ao Minis- ção dada por meio de acordo especial ou de 
tério da Aeronãutica e à Força Aérea, em especial, qualquer outro modo e segundo as condiçõ-
sob o comand<b do Presidente da República. es dessa autorização." 

. Tendo erh vista a vastidão de nosso território, É verdade que alguns aconteCimentos lamen-
que, por forçai de atração, engloba o' amplo espaço táveis levaram a Assembléia da OACI a propor um 
atmosférico sobrejacento, é sempre,bom, oportuno novo artigo (art. 3º bis)' à Convenção de Chicago 
e conveniente' dotar o nosso país não só de equi- sobre a aviação civil internacional, com o objetivo 
pamentos sofistiéados e apt~s para detectar qual- de induzir os Estados Contratantes a se absterem 
quer invasão keroespaCial, quanto de normas jurí- de recorrer ao uso de armas contra aeronaves civis 
dicas adequa~as e capa2;es, senão de prevenir, . - a 'd das pessoas a bor 

~ em voo e a preservarem VI a .-
pelO menos, ae impor sanções, com propriedade e do e a segurança das aeronaves, em caso de inter-
Presteza, a e\ll'entuais atos de agressão a nossos in-

ceptação. 
teresses. É também certo que o Congresso Nacional, 

A proPÓito, é oportuno mencionar um trecho pelo Decreto Legislativo n. º 15, de 1986, aprovou 
do parecer doi Deputado Elton Rohnelt, da Co.missão o texto do Protocolo de Montreal, de 10 de maio 
de Defesa Nacional da Câmara, que, a nosso ver se de 1984,que visava a incluir na Convenção de'Chi,. 
exprime de mro bastante incisivo: .' cago o art. 3º bis supra· mencionado que, ao qúe pa-

J"Na certeza da impunidade, em face rece embora tenha tido o seu instrumento de ratifi-
da r ,onhecida ausência de disposição legal cação depositado pelo Brasil junto 'à OACI; ainda . 
que a'utorize os interceptores a uma ação re- não foi devidamente promulgado pelo' Presidente da ' 
presslva concreta, o espaço· aéreo brasileiro República. " .. 
é di~riamente agredido em sua soberania É que o art. 3º bis ainda não está em vigor pelo ,., 
por i~umeráveis aeronaves que nele ingres- fato de necessitar' de cento e duas ratificações e 
sam bu trafegam clandestinamente, em os- muitos Estados ainda não lhe terem dado sua ade~ , 
tensi~o desrespeito às leis do País. são fonnal.' .. ..., , -, ... Lr' c".," 

INa esteira desses vôos,sabemo~ . O art. 38 da Convenção de'Chicagodáa cada " 
prosPerar as .atividadesilegais do na,rcotráfi:- Estado" Contratanté. o 'direito de·:nãó" acatar 'certás" 
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normas ou processos internacionais e o de adotar 
práticas diferentes, desde que notifique o fato à 
OACI, para que ela o comunique aos outros Esta­
dos-membros. 

Informou-nos a Assessoria Parlamentar do Mi­
nistério da Aeronáutica "que o Sistema de Vigilância 
da Amazônia - SIVAM -, inclUi, entre outras ativida­
des, o policiamento aéreo, realizado com aeronaves 
armadas, no sentido de cumprir e fazer cumprir a le­
gislação em vigor que respalda as ações destinadas 
à consecução e manutenção da nossa integridade 
territorial e da soberania nacional". 

Foi-nos remetido também o texto do Decreto 
legislativo n.1! 824, de 24 de abril de 1996, do Presi­
dente da República do Peru, que, no contexto da le­
gislação peruana de combate ao narcotráfico, con­
tém um artigo semelhante ao proposto no PlC n.1! 
47, de 1996. 

Diz o seguinte: 

-Art. 71! No cumprimento de suas fun­
ções, a Força Aérea do Peru está facultada 
a interceptar as aeronaves nacionais e es­
trangeiras que sobrevoem o espaço aéreo 
nas zonas cocaleras, com vistas a estabele­
cer sua identificação, natureza do vôo e des­
tino final. Se a aeronave interceptada se ne­
gar a proporcionar a informação solicitada 
ou a acatar as determinações das autorida­
des aeronáuticas, será passível das medi­
das de interdição apropriadas, que incluem a 
sua derrUbada. Se, como conseqüência des­
ta intervenção, apresentam-se indícios de 
tráfico ilícito de drogas, será o fato, imediata­
mente, -levado ao conhecimento da Polícia 
Nacional e do Ministério Público para os 
efeitos legais. n 

111- Voto 

Do exposto conclui-se que, quanto ao mérito, 
o presente projeto também se recomenda. Sua 
conveniência e oportunidade decorrem da necessi­
dade urgente de impedir que nosso País se trans­
forme em rota preferencial de tráficos ilícitos, com­
todo o rol de danos e desgastes que tais práticas 
podem produzir. Zelar pela integridade territorial e 
exercer soberania permanente sobre os espaços 
sob nossa jurisdição é um dever inarredável das 
autoridades nacionais e, sem dúvida, atos emula­
tórios de subalternos serão impedidos se, confor­
me assegura0 projeto, somente o Presidente da 
República receber da lei a faculdade de ordenar me-

didas de destruição de aeronaves hostis, em nosso 
espaço aéreo. 

A clareza dos termos do decreto peruano evi­
dencia que a luta -contra o narcotráfico não é apenas 
nossa e que a medida ora proposta se conforma aos 
padrões utilizados por outras nações na defesa do 
território e na luta contra o contrabando, o narcotráfi­
co e o crime organizado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O parecer é favorável. 

Discussão do projeto em turno único. (PauSa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação._ 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

(*) PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
NI! 47, DE 1996 

(NI! 1.229/95, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera a Lei n.1! 7.565, de 19 de de­
zembro de' 1986, para incluir hipótese de 
destruição de aeronaVé. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! O art. 303 da lei n.1! 7.565, de 19 de de­

zembro de 1986, passa a vigorar acrescido de um 
parágrafo, numerado como § 21!, renumerando-se o 
atual § 21! como § 31!, na forma seguinte: 

-Art. 303 ............................................ .. 

§ 21! Esgotados os meios coercitivos le­
galmente previstos, a aeronave será classifi­
cada como hostil, ficando sujeita à medida 
de destruição, nos casos dos incisos do ca­
put desse artigo e após autorização do Pre­
sidente da República ou autoridade por ele 
delegada. 

§ 31! A autoridade mencionada no § 11! 
responderá por seus atos quando agir com 
excesso de poder ou com espírito emula­
tório." 

(*) Refeito para anexar o Oficio n.v 440/97, da Câmara dos Depu­
tados, encaminhandoa. diligência solicitada. 

,,-
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Art. 21! E~ta lei entra em vigor na data de sua ção do parágrafo único do art. 442 da Consolidação 
publicação. I das leis do Trabalho e dá outras providências. 

O SR. PR~ESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Item 2: -Item 4: 

ROJETO DE lEI DA CÂMARA 
I. NI! 31, DE 1997 

(E~ regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nl! 89, de 1998 - art. 336, b) 
(Tra~1 it~ndo em conjunto com o Projeto de 
. lei do Senado nl! 156, de 1997) 

rojeto de lei da Câmara nl! 31, de 
19971(n2 2.226/96, na Casa de origem), que 
revoga o parágrafo único do art. 442 da 
Consblidação das leis do trabalho - CLT, 
aproJada pelo Decreto-lei nl! 5.452, de 11! de 
maio/de 1943 (vínculo empregatício). 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 11! Secretário Senador Ronaldo Cunha Lima. 

I É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 124, DE 1998 

Senhor/Presidente, 
Nos tekos do art. 352, inciso li, do Regimento 

Interno, requbremos a extinção da. urgência concedi­
da para o p~ojeto de lei da Câmara n.1! 31, de 1997 
(n.1! 2.226/96, na Casa de origem), que revoga o pa­
rágrafo únicé do art. 442 da Consolidação das leis 
do Trabalhol- CLT, aprovada pelo Decreto-lei n.1! 
5.452, de 11! de maio de 1943 (vínculo empregatício). 

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 1998. -
. I· 

Jader Barbalho - José Eduardo Dutra - Hugo Na-
I 

poleão - ~rgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A matérià volta à Comissão de Assuntos So­
ciais. I. 

Fica p'rejudicada a apreciação do item 3 da 
pauta, que tramitava em conjunto. O item fica adiado 
e a matéria! volta à Comissão de Assuntos Sociais, 
nos termos IdO Requerimento nl! 124/98, de extinção 
da urgência. . J É o seguinte o item adiado: 

-3-
PROJET I DE lEI DO SENADO NI! 156, DE 1997 

(Em ~egime de urgência, nos termos do 
Requ~rimento nl! 89, de 1998 - art. 336, b) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Ilei dá Câmara nl! 31, de 1997) 

projeio de lei do Senado ril! 156, de 1997, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que altera a reda-

PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
NI!2, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do Re­
querimento nl! 82, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara nl! 2, de 1998 (nl! 
3.097/97, na Casa de origem), de iniciativa 
do Supremo Tribunal Federal, que cria, 
transforma e extingue cargos e funções no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Supre­
mo Tribunal Federal, e dá outras providên­
cias, tendo Parecer sob nl! 64, de 1998, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator. Senador Josaphat Marinho, 
favorável com Emenda nl! 1-CCJ, que apre­
senta. 

Passa-se à discussão em conjunto do projeto e 
da emenda em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, está encerrada a discussão. 

Votação do projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Votação da Emenda nl! 01 da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, que tem parecer 
favorável. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NlI 2, DE 1998 
(N.lI 3.097/97, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Supremo Tribunal Federal) 

Cria, transforma e extingue cargos e 
funções no Quadro de Pessoal da Secre­
taria do Supremo Tribunal Federal, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! Ficam criados, no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Supremo Tribunal Federal, cento e vin­
te 'e oito cargos de provimento efetivo de Analista Ju-
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diciário,oitenta e nove de Técnico Judiciário, e se- depois se resolva que prevalecerá· uma razão de 
tenta e um de Auxiliar Judiciário, integrantes das car- conveniência, fico solidário com o parecer de caráter 
reiras judiciárias de mesma denominação. institucional que proferi na Comissão. 

Art. 2º Ficam criadas, transformadas e extintas, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
no mencionado Quadro de Pessoal, Funções Comis- - O Senador Josaphat Marinho votou favorável à 
sionadas - FC, na forma dos Anexos I e 11 desta lei e emenda que foi aprovada na Comissão. 
nos níveis e quantitativos neles indicados. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Parágrafo único. As FC-01 a FC-06 são priva- -Item 5: 
tivas de servidores que tenham vínculo efetivo 
com a Administração Pública' e pelo menos dois 
terços do quantitativo dessas funções destina-se 
aos ocupantes de cargo efetivo do Quadro de Pes­
soal do Tribunal. 

Art. 3º O Supremo Tribunal Federal baixará as 
instruções necessárias à aplicação desta I,ei. 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentá­
rias consignadas ao Supremo Tribunal Federal no 
Orçamento Geral da União. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 6º Revogam-se as disposiçõeS. em contrá-

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA Nº 1 

"Art. 3º É facultado ao Supremo Tribu­
nal Federal transformar funções comissiona­
das, bem como alterar suas denominações, 
desde que disso não resulte acréscimo de 
despesa." 

O SR.' JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL ~ B~. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Apenas para que 
a Mesa possa conciliar a rejeição da emenda com a 
conclusão do parecer. O parecer foi declarado apro­
vado sem impugnação, e a emenda foi rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Vota-se o projeto separado da emenda justamente 
para que isso não aconteça. Não é o parecer que se 
vota, rras o projeto. 

·0 SR. JOSAPHA't MARINHO (PFL ~.BA) -
Está qeclarado o resultado? , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está declarado o resultado. 1..'-

O SR. JOSAPHATMARINHO"(PFi.. ':- BA) -
PeÇo apenas que faça 'constar meU voto mantendo o 
parecer: Votei do ponto de vista institucional.· Caso· 

, . .. .' . ", -

Discussão em turno único do Projeto 
de Lei da I Câmara nº 1, de 1998 (nº 
2.749/97, na Casa de origém), de iniciativa 
da Presidente da República, que dispõe so­
bre a criação e extinção de cargos no Insti­
tuto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial e no Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial, tendo Parecer fa­
vorável, sob nº 47, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Regina Assumpção. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Discussão do p~ojeto em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senado,res que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) , 
Aprovado. ' 
A matéria vai à sanção. , 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA ÇÂMARA Nº 1, DE 1998 
, (Nº 2.749/97,:na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) .. ' 

. ,Dispõe sobre a criação e extinção 
de cargos no '.Instituto Nacional de Metro­
logia, Normalização e Qualidade Indus­
trial e no Instituto Nacional da Proprieda­
de Industrial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Ficam criados nas Carreiras para a 

área de Ciência e T ecnologi~, de que trata a lei 
n.º 8.691, de 28 de julho de 1993, oitenta cargos 
de Nível Superior para o Quadro de Pessoal do 
Instituto Nacional de Metrologia: Normalização e 
Qualidade Industrial, e sessenta para o Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial; na forma·' do 
Anexo 1.' " ' • .. . 

Art. 2º Ficam .êxtintos duzentos 'e vinte e cin­
co cargos vag~s, send~ c~nto ~,sessenta, n() .Insti­
tuto Nacional de Metrologia"Normaliz~ç~o e·Quali-

, - ,"". . ... .; ... ' 
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dade Industrikl,e sessenta e cinco no Instituto resultar em revisão do referido Acordo-Quadro, bem 
Nacional da IPropriedade Industrial, conforme o como quaisquer ajustes complementares qué, nos 
Anexo 11. , ' termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua acarretem enca'rgos ou compromissos gravosos ao 
publicação. patrimônio nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Antonió Carlos Magalhães) 
-Item 6: I ' 

, biscussão, em turno Único, do Projeto 
, I' 
de Decreto Legislativo nº 132, de 1997 (n º 
524/9:7, na Câmara dos Deputados), que 
apro~a o texto do Acordo-Quadro de Coo­
peração Econômica, Industrial e para o 
Desehvolvimento, celebrado entre o Go­
vernd da República Federativa do Brasil e 
o Gbverno da República Italiana, em 
Rom~, em 12 de fevereiro de 1997, tendo 
Pareter favorável, sob nº 70, de 1998, da 

I 

Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nkcional, Relatora: Senadora Regina As-I _ ' 
sumP.Çao. " , 

Discus~ãO dó projeto em turno único. (Pausa.) 
. N~o h~rl endo ,quem peça a palav'ra, encerro a 

dlscussao. ' 
" Em votação, . " .' ' , 

Os S~. Senadores que o aprovam queiram 
,I ' " 

permanecer sentados. (Pausa.) 
. Aprovabo. ' 

A maté~ia vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. ' 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE DECRETO tE~ISLATIVO 
'" N~!! 132, DE 1997' . , 

(N252/!4I97, na Câmara dos, Deputados) 

, Ap'rova o texto do Acordo-Ouadro 
de Cooperação ,Econômica, Industrial e 
par~ o Desenvolvimento, celebrado entre 

I 

o Governo da República Federativa do 
Bra~iI ,eo Goverl1o da República Italiana, 

, ',.e~ IRoma, em 12cte fevereiro de 1997; , 

O·conbresso Nacional decreta:' " ' 
Art. 1 ºI Fica aprovado o texto do Acordo-Qua-, 

dro de Cooperação Econômica, Industrial e para o 
Desenvolvimento,celebraqo entre ,o Governo da 
República ~ederativa'd<? Brasil e, <> Governo da Re- " 
pública Italiana, em Roma, em, 12 de fevereiro de ., .' . 
1997. , ; , 

Parág'rafo único. Ficam sujeitos à ~provação 
do Congresso Nacional quaisqúé attis'que possam 

. Art. 2º' Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 7: 

Discuss~o, em turno'único, do Proje­
to de Decreto Legislativo nº 144, de 1997 
(nº 527/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Coopera­
ção Cultural, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do ,Brasil e o Gover­
no da República Oriental do Uruguai, em 
Rivera, em 16 de outubro de 1996, tendo' 
Parecer favorável, sob nº 71, de 1998, da 
Comissão de' Relações Exteriores e Defe-

, sa Nacional, R,elator: Sehador Pedro Si­
mono 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem Reça a palavra, encerro a 

discussão. " , , 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção finaL 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO 'DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2144, DE 1997 

(N2 527/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Cultural, celebrado entre o Gover­
no da Repú,bliCàFedêrativa do Brasil e o 
Governo da' RepúblicàOriental do Uru-

; guai, em Rivera, em 16 'de outubro de 
1996. 

" O Congresso Nacional deCreta: ' 
Art. ,1º Ficaa.provádo o . texto do- Acordo de 

Cooperação'Cultural, celebrado 'entre ô Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go"eino da Re­
pública Oriental doJJruguai, em Rivera, em 16 de 
outubro de 1996. ' '."" , 

Párágrafoúhi~o. Ficam sujeit~s -'á .apro~~ção 
dei Congresso Nacional quaisquer átos "que possam 
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resultar em revisão do referido Acordo, bem como Países de Língua Portuguesa, assinados em Lisboa, 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos em 17 de julho de 1,996. ' 

. ' do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre- Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri- do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
mônio nacional. < resultar em revisão dos referidos Estatutos, bem 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor como quaisquer ajustes complementares que, nos 
na data de sua publicação. termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
-Item 8: patrimônio nacional. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 4, DE 1998 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo nº 4, de 1998 (nº 
450/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos da Declaração Constituti­
va e dos Estatutos da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, assinados 
em Lisboa, em 17 de julho de 1996, tendo 
Parecer favorável, sob nº 65, de 1998, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, Relator: Senador Artur da Tá­
vola. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer ~entados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

pROJETO DE DeCRETO LEGISLATIVO 
N24, DE 1998 

(N2 450197, na Câmara dos Deputados) 

Aprova 0$ textos da Declaração 
COnstituti';fae dos Estatutos da Comuni­
dade dosPaisesele Língua Portuguesa, 
a .. inados em Usboa, em 17 de ju'ho de 
1996. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Ficam aprovados os textos da Declara­

. ção Constituti.va e dos E~t~tlJtos da Comunidad~ dos 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publi~ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A matéria constante do item 9 da Ordem do Dia, 
de acordo com o disposto no art. 383, alínea "g", do 
Regimento Interno, 'deve ser apreciada em sessão 
pública, procedendo-se à votação por escrutínio se­
creto. 

-Item 9: 

PARECER Nº 74, DE 1998 
Escolha de autoridade 

(Incluído em ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discuss.ão, em turno único, do Pare­
cer nº 74, de 1998, da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania sobre a Men­
sagem nº 92, de 1998 (nº 127/98, na ori­
gem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome 
do General-de-Exército José Enaldo Ro­
drigues de Siqueira, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar na 
vaga decorre~te dá aposentadoria do Gene­
ral-de-Exército Antonio Joaquim Soares Mo­
reira. 

Discussão do parecer em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
De ~c\)rdo com o disposto no art .. 383, com­

binado com o art. 291, V, do Regimento Interno, 
a votação deve ser procedida por escrutínio se­
creto. 

Os Srs. ~nadore!:õ já podem votar. 
Peço aos Srs. Senadores que se encontram 

em seus gabu1etes que' venham ao plenário pàra vo­
tar. Teremos ainda duas votações de caráter secreto 
a serem feitas. 

(Procede-~e à votação;) 

i 
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, VOTAÇÃO SECRETA 

: PARECERN° 74, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 

I Gen. JOSÉ ENALDO RODRIGUES DE 
SIQUEIRA PARA Min. DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR .. 

I 
N° Vot.: 1 Data Início: 11/021 i 998 Hora Início: 16:49:45 N° Sessão: 1 

Data Sessã): 11/0211998 Data Fim: 11/0211998 Hora Fim: 16:58:18 
:~ I 

Partido UF I Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ASDIAIi NASCIMENTO Votou PMDB GO OTONIEL MACHADO Votou 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE Votou PMDB MS RAMEZ TEBET Volou 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES Votou PTB MG REGINA ASSUMPÇÃO Votou 

BLOCO SE ANTO~IO CARLOS VALADARES Votou PMDB AL RENAN CALHEIROS Votou 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA Votou BLOCO PE ROBERTO FREIRE Votou 

PFL MA BELLO PARGA Votou PMDB PR ROBERTO REQUIÃO votou 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA Votou PFL SP ROMEU TUMA Votou 

PSDB CE BENI VERAS Votou PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA votou 

PMDB MT CARLOS BEZERRA Votou BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA Votou 

PSDB PE CARLpS WILSON Votou PFL se VILSON KLEINÜBING votou 

PMDB se CASlliDO MALDANER Votou PFL BA WALDECK ORNELAS Volou 

PSDB PA COUtiNHO JORGE Votou 

PFL MA EDIS9N LOBÃO Votou 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY Votou 

PFL ES ELCIO ALVARES Votou 

BLOCO RS EMIL!A FERNANDES Votou 

PPB MA EPITAclO CAFETEIRA Votou 

PPB RO ERNANDES AMORIM Votou 

PPB se ESPI!RIDIÃO AMIN Votou 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA Votou 

PMDB AC FLAVlANO MELO Votou 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA Votou 

PFL PI FREI! AS NETO Votou 

PSDB RN GER!lLDO MELO Votou 

PMDB ES GER~ON CAMATA Votou 

PFL AM GILBERTO MIRANDA Votou 

PMDB AP GIL\(AM BORGES Votou 

PFL AL GUIOiERME PALMEIRA Votou 

PMDB PB HuMBERTO LUCENA Votou 

PMDB PA JADf'R BARBALHO Votou 
PSDB AM JEFFERSON PERES Votou 

PPB RR JOÃO FRANCA Votou I 

PFL MT JONAS PINHEIRO Votou 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO Votou 

PFL RN JOSE AGRIPINO Votou 

PFL SE JOSE ALVES Votou 

PTB PR JO~É EDUARDO Votou 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA Votou 

PMDB RS JOSÉ FOGAÇA Votou 

PSDB ES JO~É IGNACIO FERREIRA Volou 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA Votou 

PMDB GO JOSESAAD Votou 

PFL MT JULIO CAMPOS Votou 

BLOCO MG JUNIA MARISE Votou 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA Votou 

PFL DF LEpNEL PAIVA Votou 

PPB MS LEitY DIAS Votou 
PPB PI LuciDlO PORTELLA Votou 

" PSDB CE LÚCIO ALCANTARA Votou 
PSBD MS LU;DIO COELHO Votou 

BLOCO AC MARINA SILVA Votou 

PMDB RR MARLUCE PINTO Votou 
PMDB GO M*URO MIRANDA Votou 

, .. PTS RO oJ1)ACIR SOARES Votou 
--
--

PSDB PR OSMAR DIAS Votou 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 64 1° Sec.:" 

I 2° Sec.:· 
Votos Não: O Total: 66 3° Sec.: * 

4°Scc.: * i Votos Abst: 2 
I 

I 

\ 
Operad.: NILSpN ALMEIDA \ Emissão em: 11102198 - 16:58 -y. 

I 

\ 
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i 
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I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 
- Votaram SIM 64 Srs. Senadores. final que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador 

Houve duas abstenções. Ronaldo Cunha Lima. 
Total: 66 votos. 
Aprovado o nome do General José Enaldo Ro-

drigues Siqueira. . 
Será feita a comunicação ao Senhor Presiden-

te da República. ' 

A Ata registrará os votos dos Srs. Senadores 
Pedro Simon, José Samey, Ney Suassuma e Rome­
ro Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- As matérias constantes dos itens 10 e 11, nos ter­
mos do Regimento Intemo, serão apreciadas em 
sessão secreta. 

Solicito aos senhores funcionários as providên­
cias necessárias, a fim de que seja respeitado o dis­
positivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16h58min. e volta a ser pública às 
17h16min.) 

São os seguintes os itens aprovados na ses­
são secreta: 

-10-
MENSAGEM Nº 80, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 80, de 1998 (nº 46/98, na ori­
gem), pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Senhor Mario 
Augusto Santos, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador 'do Brasil junto à 
República da Ucrânia. 

-11-
MENSAGEM Nº 83, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 83, de 1998 (nº 90/98, na ori­
gem), pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Senhor Syne­
sio Sampaio Goes Filho, Ministro de Primeira Clas­
se do Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Portuguesa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

É lido o seg,uinte: 

PARECER Nº 78, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nl! 132, de-1997 (nº 524, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 132, de 1997 (nº 

. 524, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo-Quadro de Cooperação Econô­
mica, Industrial e para o Desenvolvimento, celebrado 
entre o Govemo da 'República Federativa do Brasil e 
o Govemo da República Italiana, em Roma, em 12 
de fevereiro de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de feverei­
ro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presiden­

, te - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patro­
cínio - Lucídio Portella - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 78, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente, do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo o seguinte ' 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº ,DE 1998 

Aprova, o texto do Acordo-Quadro 
de Cooperação Econômica, Industrial e 
para o Desel1Volvimento, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Italiana, 
em Roma, en;' 12 de fevereiro de 1997. 

O Congresso Na:cional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo-Quadro 

de Cooperação Econômica, Industrial e para o De­
senvolvimento, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 

, Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de 1997. 
Parágrafo único.' São sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo-Quadro, bem 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) . ANEXO AO PARECER Nº 79, DE 1998 
- Sobre a mesá, requerimento que será lido pelo Sr. 
151 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. .' 

É/lidO e aprovado o segu.inte: . 

REQubRIMENTO NR 125, DE 1998 

Senhor pfesidente, . 
Nos termhs do art .. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de. publicação do Parecer, para' 
imediata discu~são e votação da redàção final do 
Projeto de De6reto Legislativo nº 132, de 1997 (riº 
524/97, na C~mara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordb-Quadro de Cooperação Econômica, 
Industrial e pafa o Desenvolvimento, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-

I 

vemo da República Italiana, em Roma, em 12 de fe-
veréiro de 199~. 

Sala dasl Sessões, 11 de fevereiro de 1998:-
Carlos Patrodínio. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Aprovado b requeÍimento passa-se a imediata 
apreciação dai redação final. 

Em discÓssão a redação final. (Pausa.) 
Não havl'endo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.· . 
Em votação a redação final. 
Os srs.1 Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. P.RESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Sobre a ~esa, parecer oferecendo redação final 
que será lido pelo Sr. 151 Secretário Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 79, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo ·nº 144, de 1997 (nº 527, de 
1991, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto d~ Decreto Legislativo nº. 144, de 1997 (nº 
527, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto d6 Acordo de Cooperação Cultural, cele­
brado entre lo Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Oriental do Uru­
guai, em RiJera, em 16 de outubro de 1996. 

I 

Sala de Reuniões da Comissão, em 11 de fe-
vereiro de 11998. - Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos I . _ 

Patrocínio I Lucídio Portella - Lúdio Coelho. 

I 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, 1998 

Aprova.o texto do·Acordo de Coope­
ração Cultural, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Uruguai, 
em Rivera, em 1.6 de outubro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado () texto do Acordo de Coo­

peração Cultural, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Oriental do Uruguai, em Rivera, em 16 de outubro 
de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do ,referido, Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I" da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçãó. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º 
secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o 'seguinte: 

REQUERIMENTO N2 126, DE'1998 
'. 

, Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.º 144, de 1997 (n.º 
527/97, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cultural, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Oriental do Uruguai, em Ri­
vera, em 16 de outubro de 1996. 

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 1998. -
I , 

Carlos Patrocínio. 

REQUERIMENTO N~ 126, DE 1998 
, . 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. '321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de pÚb-licação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da 'redação final do' 
Projeto de Decreto Legislativo' nº 144,1, de 1997 

'o, 
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\ (n2 527/97, na Câmara dos Deputados), que aprova DECRETO LEGISLATIVO N.2 , DE 1998 
o texto do Acordo de Cooperação Cultural, celebra­
do entre o Govemo da República Federativa do Bra­
sil e o Govemo da República Oriental do Uruguai, 
em Rivera, em 16 de outubro de 1996. 

Sala, das Sessões, 11 de fevereiro de 1998. -
Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se a imediata apre­
ciação da redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-Sé a imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo redação final que 
será lido pelo Sr. 12 Secretário Senador Ronaldo Cunha 
Uma. 

É lido o seguinte: 

PARECER N.280, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.2 4, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.2 4, de 1998 (n.2 

450, de 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova 
os textos da Declaração ConstitUtiva e dos Estatutos 
da Comunidade dos Países da Língua Portuguesa, as­
sinados em Usboa, em 17 de julho de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de feverei­
ro de 1998. - Antôniol Carlos Magalhães, Presiden­
te - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patro­
cínio - Lucídio Portella - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N.2 80, DE 1998 

Aprova os, textos da Declaração 
Constitutiva e dos Estatutos da Comuni­
dade dos Países de Língua Portuguesa, 
assinados em Lisboa, em 17 de julho de 
1996. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 São aprovados os textos da Declaração 

Constitutiva e dos Estatutos da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, assinados em Usboa, 
em 17 de julho de 1,996. . 

Parágrafo único. São ,sujeitos à aprovação do 
Congresso ,Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da Declaração e Estatutos referi­
dos, bem como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art., 49, I, da Constituição Fede-" , 

ral, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requ~rimento que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIM'ENTO N2127, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e, votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n2 4, de 1998 (n2 

450/97, na Câmara dos Deputados), que aprova os 
textos da Declaração Constitutiva e dos Estatutos da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, as­
sinados em Lisboa, em 17 de julho de 1996. 

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 1998. -
Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discu~são a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. \ 
A matéravai à pr?mulgaç~o. 

\ O SR. ~RESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
: - Concedo a palavra, por cinco minutos, ao Senador 
, GuilhelTTlé Palmeira. ' 

, O SR: GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. 
Para uma comunicaçãb inadiáveL) - S~. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, neste próximo fim de sema­
na, o Preside~te Fernando Henrique Cardoso visita 
Alago'as, um Es~ado tão sofrido e carente de muita 
assistência. :speramos que, além do que vai levar, 

.' 

,. 1 
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Sua Excelênda nos surpreenda com mais alguma Pode-se prever que estamos apenas iniciando 
coisa. J a superação dos históricos desafios que nos fizeram 

O Presi ~nte, em sua visita a Alagoas, cumpri- perder uma década. Mas não podemos renunciar a 
rá dois progra'mas de inauguração de obras públicas reconhecer que o Brasil tem rumo, materializa um 
da maior rele~ância para o nosso Estado, que bene- projeto político sem paralelo em nossa história con-
ficiará tambéJn, de forma significativa, a economia temporânea e se prepara para um salto qualitativo 
sergipana. Trkta-se, em primeiro lugar, da subesta- em que as reformas já empreendidas e as que esta-
ção Teotônio! Vilela, no Município de Messias, um mos materializando, com o concurso e a participa-
empreendimento da Chesf que exigiu investimentos ção do Congresso Nacional, abrem novos caminhos 
de 70 milhõe~ de reais e que integra o novo sistema e perspectivas em nosso futuro. 
de transmissão Rio Largo I - Freitas Neto, com ex- No caso do Nordeste, em que é essencial as-
tensão de 12,1 quilômetros, com inversão de mais de segurar os recursos de infra-estrutura que hão de 
26 milhões. Essas duas iniciativas, além de garantir sustentar \ o seu desenvolvimento, a estas iniciativas 
o SUPrimentol de energia até o ano 2007, permitirá a de cunho tkonômico juntam-se os benefícios da es-
geração de cerca de dois mil empregos diretos e em tabilidade p61ítica e institucional e os programas so-
torno de seté mil indiretos, atendendo o consumo in- ciais que estão,-reduzindo, de forma acentuada, os 
dustrial da região metropolitana de Maceió, do inte- índices de mortalidade infantil, aumentando as pers-
rior de AlagÓas, e das cidades sergipanas de Aqui- pectivas educacionais e melhorando o desempenho 
dabã, Jaboatão, Propriá, Ilhas das Flores e Neópolis. dos indicadores de bem-estar, a despeito do muito 
O segundo ~ a inauguração da adutora do sertão, que ainda resta por fazer. Os investimentos estraté-
que vai propbrcionar abastecimento e a melhoria das gicos do Programa Brasil em Ação são essenciais 
condições ebonômicas de uma vasta, rica e dinâmi- para revertermos este quadro, e alegra-me constatar 
ca região dê meu Estado, abrindo novas perspecti- que estamos, aos poucos, mas de maneira segura, 
vas de desénvolvimento agroindustrial, que são es- vencendo as nossas limitações históricas.· Esta é a 
senciais ao'hrogresso de Alagoas. razão por que, ao fazer este registro, Sr. Presidente, 

Ao faz~r este registro, Sr. Presidente, cumpro o quero deixar patente o reconhecimento dos nordesti-
dever de as~inalar que a execução de metas do Go- nos e,· muito particularmente, do Estado de Alagoas 
vemo Fedetal em relação à produção e distribuição ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, a quem 
de energia lem meu Estado, no ano do cinqüente- damos, com o maior orgulho e o nosso sereno reco-

á C nhecimento, as boas-vindas em sua histórica visita, n rio da ~esf, representa o resgate de um com-
promisso que se deve tanto à ação administrativa que tanto honra Alagoas e o povo alagoano. 
do Governei> Fernando Henrique Cardoso quanto à Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

orientação ~erena, dinâmica e enérgica do Ministro Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Raimundo Brito, das Minas e Energia, e à continui­
dade dos ~sforços da Chesf para cumprir sua des­
tinação his~órica, em que é de justiça proclamar a 
continuida~e administrativa assegurada pela ges­
tão tanto de seu atual Presidente, Dr. Mozart de 
Siqueira 9ampos, quanto de seu antecessor, Dr. 
Sérgio Moreira. Basta "assinalar que nos últimos 
quatro anÓs o estado viú aumentada sua capaci­
dade de trànsformação de energia em nada menos 
de 466%, ~m recorde na história econômica do Esta-
do. I 

São empreendimentos que, aliados à ingente 
tarefa de kneamento econômico que se está ope­
rando em I virtualmente todos os Estados· do Brasil, 
com-a renbgociação das dívidas estaduais" e à solu­
ção do an'gustiante problema dos bancos estaduais, 
preparamto~ B~sJ! para um processo de modern­
izaçâo institucional que é visível e cujos benefícios 
começam! a .produzir frutos em todo o País. 

. I 

Palmeira, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, 1 9 Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Otoniel Machado, 
por permuta com o Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr"s. e Srs. Senadores, ao se aproximar o término do 
período de convocação extraordinária do Senado da 
República, não poderia deixar de, publicamente, enal­
tecer o trabalho produtivo, fundamental para o destino 
do País, que esta Casa realizou neste período. 

. A aprovação das diversas matérias do mais 
alto interesse nacional demonstra que o Senado 
está dando respostas precisas às exigências da po­
pulação brasileira. Assim, cumpre o seu propósito 
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maior de garantir, com os demais Poderes, a estabi- trabalho de todos, para beneficiar a imensa legião de 
lidade e a plena gov,emabilidade do País. excluídos que forma a maior de nossas dívidas: a dí-

Ao cumprir com inegável espírito público, uma vida social. ' 
ampla agenda de definições históricas, o Senado Tenho a clara compreensão de que não vamos 
consolida a credibilidade que vem construindo a partir solucionar os dilemas da falta de escolas, de postos 
da abnegação e do esforço coletivo de seus Pares.. de saúde, de habitação, sem as imprescindíveis re-

Aqui, mais uma vez se firmam os preceitos irre- formas, que agora vão se tomando realidade. A 'bu-
tocáveis que consagram esta Casa como o espaço rocracia brasileira foi concebida para encerrar o pa-
privilegiado da democracia e das grandes decisões pel do Estado' ~m si mesmo. Os recursos públicos 
nacionais. acabam sendo engolidos pelo fantasma da irraciona-

Apesar das previsões pessimistas dos críticos lidade. A teia dos privilégios concentra benefícios 
de plantão, podemos, com muito orgulho, exibir ao nas mãos de poucos, enquanto o grosso da popula-
País o resultado de uma ação realmente positiva, ção continua padecendo na pobreza crônica. 
que faz desta convocação extraordinária um marco É preciso ter claro, portanto, que as reformas 
na construção de um novo estágio na vida da socie- que passarão a s~raplicadas pelo País são em favor 
dade brasileira. do povo. Inserem-se no esforço geral pala constru-

O ápice desse processo, sem dúvida, foi a ção da verdadeira prosperidade econômica. Visam 
aprovação da reforma administrativa requerida pelo dar ao Estado as condições de que necessita para 
conjunto da sociedade brasileira. Consagrando uma realmente acudir os mais pobres, os que nada têm. 
posição firme e corajosa, o Senado finalmente pode As reformas, sobretudo, possibilitam o fim da 
oferecer ao País as condições de que necessita atrofia do Estado. Oferecem a liberdade de que o 
para'readequar o seu aparelho de Estado. Isso signi- govemante precisa para corrigir distorções e injusti-
fica racionalidade, modernização e uma substancial ças. Devolvem o otimismo de que o Brasil precisa 
economia intema. Aspectos que, certamente, vão para aprofundar-se com desenvoltura na complexa 
colaborar na melhoria da qualidade, de vida da p'opu- globalização. 
lação: o objetivo maior do esforço que agora se reali- O Brasil não seria competitivo se continuasse 
za. amarrado àqueles dogmas constitucionais que atro-

A reforma administrativa sustenta ,o novo e fiam a ação do Poder Público. Não se pode vencer a 
avançado modelo de gerenciamento público. Um crise com o País engessado. É preciso consolidar al-
modelo que, basicamente, voltará à atividade estatal tEmlativas inteligentes e sintonizadas com as carên-
para o atendimento das prioridades sociais, como cias da sociedade. Somente assim poderemos em 
educação, saúde e segurança. breve proclamar um novo tempo de progresso e 

Este modelo que todos perseguimos visa, so- ' bem-estar sOCial. ' 
bretudo, alcançar um serviço público sempre mais O Senado, com certeza, ,continuará na van-
eficiente. Um serviço público desburocratizado e guarda ~essa méiratona em favor do Brasil e de seu 
que, de fato, faça do Estado um agente social em povo. Se muito fizemos, muito há por fazer. Basta 
larga escala, capaz de dar respostas precisas para perseverar e seguir em frente. 
os inúmeros males que atormentam uma Nação que Com o equilíbrio e o grande senso de respon-
ainda não conseguiu superar o problema crônico da ,sabilidade que fundamentam a ação de cada Parla-
fome e da miséria. mentar, pudemos, nestá Convocação' Extraordinária, 

O que está em jogo é a capacidade do Con- demonstrar que aqui existem homens e mulheres 
gresso Nacional no sentido de dar respostas aos de- realmente preocupados com os destinos do Brasil e 
safios da era presente. Importa, sobretudo, assegu- dispostos e empreender os maiores sacrifícios para 
ra~ que a estabilidade econômica seja definitiva. A domar as dificuldades e construir uma vida melhor 
Nação, brasileira não mais admite retrocessos. Está para as gerações do presente e do futuro. 
consciente de que a conquista da paz social depen- O que importa é prosseguir no processo de 
de da solidez das relações econômicas. A aprova- transformações em curso no País, fazendo do traba-
ção das reformas ,constitucionais acena claramente lho o lema fundamental de nossas ações e manten-
nesta direção. Visa, sepultar o velho e o atraso. do o comportamento patriótico e democrático, atuan-
Aponta para o presente e o futuro. Indica a possibili- do sempre em prol da dignidade e da cidadania. 
dáde real de erguer uma nação mais justa e mais É o que o Brasil ~spera de nós! 
solidária. Uma nação que saiba carrea'r os frutos do Muito obrigado. 

,r6' 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - nheiros do Chico Mendes, não entendemos porque o 
Concedo a pal~vra à Senadora Marina Silva por per- Delegado Maurício Sposito chamou-o de "seu cola-
muta com o Sénador Eduardo Suplicy. borador". Talvez isso tenha ocorrido porque Chico 

I 

A SRA. 'MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro- Mendes - um sindicalista -, juntamente com o Bispo 
nuncia o segJinte discurso. Sem revisão da orado- Dom Moacyr Grechi, um advogado e membro da 

I 

ra.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, minhas CPT - Comissão Pastoral da Terra, tenha sido o pri-
senhoras e s~nhores, é com tristeza que venho a meiro a entregar a carta precatória, vinda de Umua-
esta tribuna fker algumas observações sobre uma rama, que determinava a prisão de Darly e seu ir-
acusação peo/ersa contra a memória e a honra do mão. 
ecologista e sindicalista Chico Mendes. Alegando que o documento estava aberto e 

Conhecil Chico Mendes em 1979, quando eu que qualquer pedido dessa natureza tinha de estar 
ainda era adolescente, num curso de lideranças polí- em envelope selado, o Delegado disse que não po-
ticas da CPT I realizado na Paróquia Nossa Senhora dia tomar qualquer providência. 
da Imaculada Conceição. A partir daí, começamos Quando o documento foi expedido pelo Juiz de 
uma longa j9rnada que só teve fim em 1988, mais Xapuri, os Alves já haviam fugido. Lamentavelmente, 
precisamente no dia 22 de dezembro. depois da fuga, ocorreu o assassinato de Chico 

. Vivi ao lado de Chico Mendes os seus dramas Mendes. Isso porque Dar1y ficou com ódio ao saber 
como pesso~, como político e como sindicalista e sei que Chico Mendes havia feito a Justiça se movimen-
que as acus~ções publicadas na revista Veja não tar para que a carta precatória com seu pedido de 
são verdadei~as.. prisão chegasse até o Estado do Acre. 

Faço e~se registro com tristeza porque, neste Chico Mendes, depois, foi acusado de ser cola-
ano, no mun~o todo e no Brasil, todos estamos tra- borador, mas ele dava informações sobre aqueles 
balhando nalhomenagem que faremos à memória de que poderiam matá-lo. Entretanto, providências não 
Chico Mend~s por sua luta em prol da Amazônia, foram tomadas. 
pautando o Brasil nas grandes questões ambientais Agora, ser chamado de colaborador, nos ter-
no plano int~rnacional. mos postos na entrevista, é aviltante à memória de 

Nessa !homenagem que está sendo chamada Chico Mendes, é dizer que ele fazia isso em troca de 
de "Dez anos sem Chico", queremos fazer um balan- gasolina ou de passagem de ônibus. Pelo amor de , 
ço dos avanços conquistados e dos problemas que Deus! 
continuam ~em resposta e que foram assinalados Não vou ficar aqui lastimando, Sr. Presidente, 
por Chico, eh,bora fosse ele um trabalhador simples, porque a memória de Chico é maior que todas essas 
um seringu~iro. coisas. Ele foi morto, mas talvez existam aqueles 

Lamerltó o fato de que a memória e a honra do não conformados com o fato de que a sua memória 
Chico tenha'm merecido esse tipo de matéria de uma permaneça viva - só posso entender essas declara-
revista imp6rtante como a Veja, que tem um grande ções como uma tentativa de assassinar também a 

I 

número de leitores e que tem dado uma contribuição memória de Chico Mendes. 
inquestioná~el à democracia e à informação neste Não sei qual foi o contexto dessa entrevista, 
País. Surprbende-me que a mesma revista que re- não sou especialista em fazer estudos dessa nature-
centement~ fez uma matéria longa sobre a Amazô- za, mas estranho alguns de seus pontos. Na entre-
nia, abordahdo as dificuldades e os desafios que en- vista, é dito que Chico Mendes pediu um porte de 
frentamos ~a região, agora publique apenas a ver- arma à Polícia Federal - quando poderia tê-lo feito à 
são do Delbgado Maurício Sposito, segundo a qual Polícia Civil - por ser amigo ou por já conhecer o de-
Chico Men~es era um colaborador da Polícia Fede- legado Sposito. Essa acusação não procede! Chico 
ral. Tendo tonhecido Chico Mendes, tenho absoluta Mendes pediu um porte de arma à Polícia Federal 
certeza de[qUe essas acusações não são verdadei- porque viajava por este País afora e precisava desse 
raso porte em São Paulo, no Rio de Janeiro, no Acre, 

Estra ha-me que essa acusação reapareça aonde quer que fosse e a UDR o perseguia onde ele 
neste moniento. Ela foi feita há dez anos, mais preci- estivesse. Além disso, o porte de arma não poderia 
samente dezesseis dias antes do assassinato de ter sido expedido pela Polícia Civil porque não teria 
Chico Men1des pelos meios de comunicação do Esta- validade em Brasília, São Paulo e RiQ. de Janeiro e 
do do Acr~, e teve uma resposta dura do acusado. não porque Chico Mendes tivesse qualqber tipo de 
Aliás, a\é hoje, nós, que éramos amigos e compa- deferência ou amizade com quem quer que seja. 

. ,/, 
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Questiona-se, na entrevista, com que freqüên­
cia os encontros aconteciam. Responde Sposito que 
aconteciam uma vez por mês, de quarenta em qua­
renta dias. No mesmo trecho, em seguida, é dito que 
os encontros aconteciam de forma tranqüila, no sin­
dicato, na casa de Chico Mendes etc.~. Quer dizer, 
há muitas contradições nessa entrevista. Repito: não 
sei o contexto em que ela foi realizada. 

Passo a ler - não sei se conseguirei enxergar­
alguns de seus trechos. 

Pergunta o entrevistador 

"Veja - Com que freqüência os senho­
res se encontravam?" 

Sposito - Uma vez por mês ou uma 
vez a cada quarenta dias, não sei ao certo. 
Eram' sempre conversas' muito objetivas, 
nunca muito demoradas.· 

Em seguida, no mesmo parágrafo, eis a per­
gunta do repórter: 

·Veja: - Os encontros eram secretos? 

Sposito - Esqueça o que viu nos fil­
mes. Estive com ele na sede do sindicato 
em Xapuri durante o horário comercial. Fui a 
sua casa, e ele esteve na superintendência 
da Federal em Rio Branco. Simples assim.· 

Num momento, eram encontros reservados de 
quarenta em quarenta dias, com conversas curtas e 
objetivas; no outro, com essa tranqüilidade toda. Há 
muitas contradições no que está posto aqui. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, na en­
trevista é dito que Chico Mendes prestava colabora­
ção porque ia à Bolívia e observava o que acontecia 
naquele país. O Chico fazia denúncias às autorida­
des, ao Governador, ao Bispo, ao Superintendente 
da Polícia Federal, ou a quem quer fosse, pelos di­
reitos dos trabalhadores brasileiros que ainda vivem 
aos milhares na Bolívia e que lá são massacrados. 
Eles nao têm os mesmos direitos e, muitas vezes, 
são perseguidos por estarem naquele território sem 
a cidadania boliviana e por não serem reconhecidos 
naquele país. São seringueiros, mas, por não terem 
tido 'apoio nos lugares onde viviam, principalmente 
no meu Estado, foram obrigados a morar no país vi­
zinho, na Bolívia, muitas vezes, sofrendo persegui­
çõesterríveis. 

Chico Mendes denunciava as condições de 
vida dessas pessoas; mas não prestava qualquer 
'tipo de trabalho 'à 'Polícia Federal com relação ao 
Sendero Luminoso ou a quem quer que seja. 

O entrevistador faz a seguinte indagação: 

"Veja - Por que, na sua opinião, Chico 
Mendes lhe passava informações? 

Spo$ito - Arriscaria dizer que Chico 
Mendes não queria radicalismos na região, 
com medo de que os excessos pudessem 
colocar seus companheiros em dificuldade. 
E aí entregava para a polícia informações 
sobre o que lhe parecia exagerado. Não 
vejo outro motivo·. 

Portanto, Chico Mendes era um homem tran­
qüilo, não radical, i um homem que tinha medo de 
que seus companheiros embarcassem em alguma 
aventura de radicalismo, inclusive, era uma pessoa 
muito ponderada, tanto é que os embates eram fei­
tos de forma pacífica. Participei de vários deles. Não 
levávamos sequer um facão, a não ser para quebrar 
ouriço de castanha para comer quando estávamos 
com fome. Entrávamos nos locais das derrubadas 
com os nossos corpos, e não com armas. Chico era 
uma pessoa ponderada. 

Contudo, na mesma coluna, após ter dito que 
Chico fazia isso com medo de radicalismo, o entre­
vistador pergunta: ' 

·Veja ~Sendo ele tão especial para o 
senhor, como é que ele ficou tão vulnerável 
e morreu nas mãos dos fazendeiros?" 

A resposta é um pouco longa, mas o que vou 
dizer não sai do contexto: 

·Sposito - Todas as vezes em que 
Chico Mendes me telefonou ou veio até mim 
pedindo alguma providência, tomei, dentro 
das limitações da estrutura da Polícia Fede­
ral no Acre e da minha responsabilidade. 
Chico Mendes me pediu certa feita um porte 
de arma para ter consigo um revólver calibre 
38. Poderia t~r pedido para a Polícia Civil, o 
que é mais comum, mas entendeu por bem 
de pedir a quem já conhecia. O porte foi ex­
pedido em janeiro de 1988 e cassado cinco 
ou seis meses depois. Esse porte de arma 
me traria uma grande dor de cabeça mais 
tarde, Como Chico Mendes era um agitador 
de primeira e andava aparecendo armado 
em locais públicos, achei por bem cassar 
seu porte." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, onde está 
o homem ponderado que fez denúncias, que entre­
gou pessoas, mas tinha medo de radicalismos? No 
parágrafo que acabei de ler é dito que Chico Mendes 
e,ra um radical, que teve o porte de arma cassado 
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porque se temia que cometesse algum tipo de radi- O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Se- , 
calismo. O Ch,ico Mendes não teve mais direitO ao nadora Marina Silva, V. EXª dá o testemunho de 
porte de arma /porque ele poderia agir, talvez, em le- quem conheceu muito proximamente Chico Mendes, 
gítima defesa. Todavia, ele morreu de forma covar- porquanto companheira de muitas batalhas ao lado 
de, foi assassinado, sem segurança, sem proteção. do principal líder seringueiro da História do Brasil, 

Àlguns dias antes de eu viajar para São Paulo aquele que conseguiu, em que pese o sacrifício de 
- quando ele rorreu eu não estava no Acre -, cami- sua morte, chamar a atenção do mundo para a luta 
nhando da casa dele até a sede do sindicato, ele me dos que, ao mesmo tempo em que querem preser-

, '. disse exatam~nte o seguinte: "Não tem jeito, compa- var a floresta amazônica, desejam permitir que o ho-
nheira, agora leles vão me pegar". Eu disse: ·Chico, mem possa usufruir de sua riqueza, ensinando-o 
vamos até Rio Branco, vamos falar com Dom Moa- como não destruir a floresta e seus ingredientes. Co-
cyr Grechi, c6m a Imprensa"; Ele respondeu: "Não nheci Chico Mendes e do pouco que pude estar com 
adianta, qua~do faço isso as pessoas dizem, nos ele sempre verifiquei a sua integridade, o seu 
meios de co~unicaçãO, que digo isso para me pro- modo de ser. Mas V. Ex!! fala com o conhecimento 
mover. Eles só vão acreditar que querem me matar muito mais profundo de quem vivenciou com ele 
quando eu m,b rre r" . Foi uma das frases mais tristes as suas batalhas, participou de movimentos so-
que já ouvi da boca de um ser humano, abandona- ciais e a maneira como tantas vezes ele organizou 
do, desprotedido, impotente. ' os homens e as mulheres da fioresta amazônica 

Aceitar ~ssas acusações é aceitar que se mate para impedir que houvesse aquelas grandes derru-
o Chico duas) vezes, é aceitar que se faça contra ele badas e para também mostrar que era possível 
aquilo que os seus assassinos desejavam que acon- aos seringueiros, aos que trabalham na extração 
tecesse, ou ~eja, eliminá-lo para acabar com essa da borracha, conseguir viver daquela riqueza, 
história de Movimento de Seringueiros e União de mas, sobretudo, sabendo preservar a floresta 
Povos da Fldresta, para transformar a Amazônia em amazônica. O testemunho de V. EXª, diante da re-
uma grande Ifesta, onde se possa derrubar árvores, portagem que procura destruir Chico Mendes, exa-
tirar madeiras, queimá-Ias e substituir homens por tamente' por ocasião do décimo anivers,ário da sua 
bois. Era issb o que unia às pessoas contra Chico e morte, é da ma.ior importância, e certamente mui-
suas idéias. I Alguns conseguiram a vitória, ao man- tos dos amigos de Chico Mendes - e mesmo mui-
char seu cOfO de sangue e levá-lo à morte. Esp~ro tos de seus adversários, que o acabaram respei-
que essa mancha não se estenda à suahonra e me- tando - são gratos a V. Ex!!, assim como eu, como 
mória. EstoJ aqui nesta tribuna para evitar que isso membro do Partido dos Trabalhadores, porque 
aconteça, a$sim como milhares de pessoas - tenho consideram da maior relevância esse registro. Por-
certeza - se levantam, indignadas, neste momento. tanto, agradeço a V. EXª, Senadora Marina Silva. 
Chico Mendl~s 'é maior que todas essas mesquinha- A SRA. MARINA ,SILVA (BlocolPT - AC) -
rias que lhe são feitas. Agradeço o aparte' de V. EXª. 

Repitol, não sei o contexto em que essa entre- Sr. Presidente, qualquer documentação apre-
vista foi feita; nem porque pessoas que o conheciam 
não foram ~ntrevistadas. Creio que seja uma tentati- sentada como tentativa de prova para essas acusa-
va para deSmoralizá-lo após dez anos de sua morte ções, no mínimo, pode caracterizar que, em alguns 

In momentos, as correspondências de Chico Mendes 
justamente tO momento em que estamos preparan- foram violadas. Chico Mendes falava respeitosamen-
do uma ho i enagem à memória' de um dos homens te com as autoridades e com o Superintendente da 
mais importantes da Amazônia. Polícia Federal. Falava também com Govemadores 

Essa ~esma denúncia foi feita há dez anos, e e com jornalistas. Foi até aos Estados Unidos. Para 
tivemos dei ir à imprensa para contestá-Ia, inclusive muitas pessoas, ele pedia socorro. Não é justo que 
essa matéria saiu até no Jornal do Brasil. Assim, I . - '1 d . f 
não pOde1' / os chamar essa matéria, de requentada, ' e e apareça nessa sltuaçao aVI tante e prestar In or-

mações. Prestar informações, ser um colaborador, 
mas de cr mada. E isso deveria ter sido feito ,junto nos termos aqui postos, é aviltante para qualquer 
com ChicoIMendes., - pessoa que tenha um compromisso de respeito a 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per- suas idéias e a seus ideais, ainda mais quando se 
mita-me V! EXª um aparte? diz que Chico Mendes fazia isso em troca de gasoli-

A S,A. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - na. Fica até ridículo falar, mas Chico Mendes não ti-
Ouço o aparte do nobre Senador Eduardo Suplicy. nha nem ,carro. S~ se a gasolina fosse para beber. 

, . 

, 
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Chico Mendes não era incendiário, aliás, lutou a vida ano passado fiz um pronunciamento nesta Casa so-
inteira contra os incêndios na Amazônia. bre a crise que se esboçava no Paraguai. Expliquei 

Essa acusação feita a Chico Mendes é aviltan- as razões desse pronunciamento, e uma deléils, a 
te à sua memória, à sua família, aos seus compa- mais forte, pelos laços que nos une ao Paraguai há 
nheiros, à sua luta. Por isso, venho a esta tribuna, muitos anos; por mais de cem mil famílias brasileiras 
com tristeza, para defender a honra de Chico Men- que vivem e trabalham no Paraguai e por milhares 
des, porque em vários momentos se tentou desmo- de famílias' paraguaias que vivem e trabalham no 
ralizá-Io: Em alguns casos, como pessoa, usando a Brasil; por uma fronteira seca de mais de mil quilô-
sua família; em outros, tentou-se desmoralizá-lo jun- metros que formam ,a divisa do Brasil com o Para-
to aos seus companheiros;'depois, com essa história guai, especificamente do Estado de Mato Grosso do 
de colaborador, também se tentou desmoralizá-lo Sul. Meu pronunciamento dizia respeito a esta crise 
junto aos companheiros, 'junto à esquerda, junto às que, nos últimos dias, nos mostra que poderá condu-
pessoas que o respeitavam. Na época, não foi pos- zir o Paraguai a sair do regime democrático. 
sível. Aliás, só sei que, no período em que discutiam O Sr. Lino Cesar Oviedo, candidato registrado 
a morte de Chico Mendes, existiam duas posições: do Partido Colorado à Presidência do Paraguai, 
uma que defendia matá-lo, e' a outra quê' defendia a constitui-se hoje no único preso político da área do 
sua desmoralização. Foi vitoriosa a que conseguiu a Mercosul. Condenado a ficar preso trinta dias, está 
eliminação. Por várias vezes, pessoas tentaram des- preso há quase sessenta dias; é um preso político. 
moralizar Chiéo Mendes. 'Lamento que, nesse caso O Presidente criou um Tribunal para julgá-lo e todos 
específico,' a pessoa a desmoralizá-lo tenha uma im- sabemos nesta...casa o que significa b Presidente 
portante função pública e que, à época, tinha a res- criar um Tribunal para julgar um adversário. Preso 

IPonsabilidade pública, o dever institucional de prote- político; candidato registrado; a democracia no Para-
ger a vida do Chico, e a quem, de forma completa- guai está sendo ameaçada, falando-se abertamente 
mente desprotegida e despretensiosa, ele buscou em prorrogação' das eleições, o que seria um fatal 
quando foi entrégar a carta pessoalmente, junto com golpe de estado . 
D. Moacir Grechi, como que a dizer: "Agora temos Faço um apelo às autoridades brasileiras, es-
como tirar o Dar1i da perseguição a mim e aos serin- pecialmente ao Presjdente Fernando Henrique 
gueiros. Temos como evitar que ele nos mate. Che- 'Cardoso, que com certeza está sendo informado, 
gou um pedido de Umuarama, dizendo que ele é as- passo a passo e com absoluta isenção de tudo 
sassino. Ele pode ser preso pelos crimes que come- que ocorre hoje no Paraguai, por intermédio do 
~e~ em Umuarama e, assim, não vai me matar." nosso Embaixador Bernardo Pericás Neto, para 

Entregou a carta, mas havia um problema téc- que adote uma ação efetiva pela manutenção da 
nico: ela estava abérta, quando deveria estar selada. democracia, das eleições livres e que seus resulta-
Sendo assim; esperou-se para seguir pelos trâmites dos sejam respeitados pelas autoridades do nosso 
legais. Enquanto isso, Darli fugiu e depois, com ódio, vizinho país amigo. 
disse na frente do delegado: ·0 Chico Mendes está Era o que eu ti~ha a dizer, Sr. Presidente! 
pegando no meu pé. Nem a minha mulher pega no 
meu pé. Ele vai pagar caro por isso.· Disse isso na 
frente de um delegado! Dias depois, Chico Mendes 
J)~gou muito caro, com a sua vida. 

,1 Por isso, conhecendo Chico e sabendo da sua 
"história, não aceito que, além do seu corpo mancha­
do de sangue, agora se tente manchar sua honra e 
sua memória. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimento In­
terno, concedo a palavra ao Senador. Levy Dias, 
para uma comunicação inadiável. S. EXª'dispõe de 
cinco minutos. 

, • r O SR. LEVY DIAS, (PPB - MS. 'Para urria co­
I municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, em novembro do 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr: Presidente, srªs. e 
Srs. Senadores, considero o problema do desempre­
go grave ameaça à política de estabilidade monetá­
ria implantada pelo Plano Real, e disso deve con­
vencer-se o Governo, a fim de que desenvolva firme 
ação de combate á situação ora prevalecente no 
País, para que o agravamento não venha a colocar 
a opinião pública em desacordo com as diretrizes 
governamentais. 

O pacote econômico, recentemente imposto à 
Nação, não deu esperanças ao setor. Ao contrário, 
trouxe, em seu bojo, medidas que vão onerar a con-

, 



Fevereiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL inta-feira 12 02877 

dição de desei;regados, àlém de ter posto em risco Todas estas questões vêm merecendo exame 
milhares de em regos. profundo por parte da Confederação Nacional da In-

I 
A recessão que se avizinha terá conseqüên- dústria nos últimos anos e serão objeto de análises 

cias sociais deitai mágnitude, que difícil será o reto r- ainda mais detalhadas no futuro. Estaremos contri-
no à posição anterior, que já não era promissora. buindo, assim, para enfrentar um dos desafios mais 

.!i- . Sem est~bilidade social, não haverá como sus- graves deste fi~ de século: a geração de empre-
I 

gos." tentar, por muito tempo, a rígida política econômico-

'i 
financeira em I execução pelo nosso Governo. Um Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o re-

" crescimento mbderado, como o que temos tido, exa- cente ataque especulativo contra a moeda brasileira 
cerbará o protilema, sem a mínima dúvida, de modo não há de ter deixado dúvida alguma sobre os riscos 
perigoso. I a que estaremos expostos, caso não tenhamos com-

Essa é a razão pela qual o desemprego tem petência ou capacidade para decisões que não mais , " 

constituído pe~manente preocupação de trabalhado-
~ 

podem ser adiadas. A firme ação do Governo elimi- .' , v 

res e empregédores, unidos na reivindicação de efi- nou, de imediato, os riscos a que estivemos expos-
.-
" 

caz ação goJernamental, objetivando a criação de tos. 
novos empredos, que é uma exigência da paz social. Seu custo foi elevado e se tomará incalculável, 

, 

Por assifn entender, Sr. Presidente, a Confede- se a brutal elevação de juros persistir além do dese-
ração Nacionél da Indústria, por intermédio do Con- jável. E não é com agitação nos campos e nas me- · 
selho de Política Industrial e Desenvolvimento Tec- trópoles, nem com divisões e lutas políticas, que ul-I 

nológico, realizou amplo estudo da questão;' 'sob a trapassaremos, com segurança, as" ameaças que < 

coordenação to economista José Guilhenne Almei- ainda nos rondarão, enquanto dúvidas subsistirem · · , · da dos Reis, conforme publicação intitulada Empre- sobre o que sornos e o que queremos. 
< , 

" 
go na Indúst 'a - Evolução Recente e uma Agenda Aos especuladores de ontem, o Governo res-
de MUdançal Na referida análise, é ressaltado que pondeu com um desdobrar de ações de fôlego, cujos 

, · 
·0 desemprego custa caro de várias formas: para os · 
indivíduos desempregados, representa sofrimento e 

resultados ainda não podem ser avaliados. A sorte 

privação de Iconsumo; para a sociedade, significa 
do Governo e do País está em causa, e já se perdeu · , tempo em demasia. 

perda de prddução e de consumo, além de custos 
sociais que dificilmente podem ser medidos; para os Projetos como os das reformas administrativa e 

governos, representa mais despesas e menos recei- da previdência têm que ter sua tramitação concluída, 

tas, agravando o desequilíbrio fiscal". bem como outras proposições no âmbito do Con-

As mu~anças que vêm ocorrendo no País, a gresso ou há algum tempo em estudo no Executivo. 

partir de 1989, têm resultado em alterações na estru- Entre elas, há que ressaltar a tão necessária 
tura de em~lrego, na economia e principalmente na reforma fiscal que reorganize as finanças públicas, 

indústria, u~a vez que esta última é a mais exposta permitindo-nos a elaboração de orçamentos equili-

à dura concorrência internacional e, precisamente, a brados, indispensáveis a que nos preparemos para 
I 

novo impulso em nosso desenvolvimento e, assim, mais atingida com o esforço de modernização da 
economia bfsileira. ' para a geração de empregos que atendam às novas 

Por essa razão, com apoio do Conselho de Re- demandas que nos sobrevêm a cada ano. 

lações do rrabalho e Desenvolvimento Social, o Não será mais, Sr. Presi~ente, srªs. e Srs. Se-

I!Í' Conselho Nacional da Indústria promoveu amplo es- nadores, por meio de subterfbgios que caminhare-
tudo do prdblema, no afã de colaborar para o seu mos em segurança. Há mais de uma década, o ser-
bom conhebimento e, assim, apresentar sugestões viço público, que já tivemos em alta qualidade, vem 

é 
para maior geração de empregos. sendo erodido, com enormes danos para o País. 

Na apresentação do estudo a que me refiro, Os novos impostos e os acréscimos nos exis-
encontramds· a definição do objetivo a ser alcança- tentes, o simples recurso a soluções do tipo CPMF I 

do, pelo esforço conjunto de Governo e Nação: ou Fundo de Estabilização Financeira não fazem 
URetolnada do crescimento sustentado, flexibili- com que nos imponhamos perante o exterior. O mo-

I 

zação das leis trabalhistas, políticas de apoio a seto- mento é de realizações e de decisões que possibili-
res empregadores de mão-de-obra e fortes investi- tem a reorganização político-administrativa do Brasil 
mentos em educação e treinamento emergem como e não atinjam a classe média e a classe trabalhado-
as estratéQias básicas para a geração de empregos. ra com ônus quase insuportáveis. 
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Não se concretizando - e Com pleno acerto - 4.923. Constatamos que está 
estas, devemos temer pelo nosso futuro próximo, emprego. 

',,""';<0 de 199~ 
realmente caindo ~ \ 

pois perdido estará o respeito ,ao Brasil perante o ex- Em decorrência das mudanças impostas pela 
terior, além da confiança nele depositada. globalização de nossa economia, determinativas da 

Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores, feliz- rápida modernização tecnológica de nossa indústria, 
mente, dispomos de especialistas perfeitamente ap- com conseqüenté redução 'de empregos, não há 
tos à elaboração do que é necessário à nossa plena como reverter esses índices. Isso, porque somente o 
modernização. Nossos problemas, nossas deficiên- desenvolvimento acelerado nos permitiria mudar 
cias há muito são conhecidos e exaustivamente es- esse quadro, cujas conseqüências sociais não po-
tu dados. O instante é de decisões, tanto por parte do dem ser ignoradas. É o bem-estar dos brasileiros e, 
Executivo como do Legislativo, das quais decorrerão mais do que isso, a estabilidade imprescindível à 
seguramente mudanças igualmente necessárias no paz social que o desemprego põe em xeque. 
âmbito do Judiciário, vítima, como os demais Pode- Também aqui há muito o qúe fazer, conforme 
res, da crise que nos envolve há tantos anos. abundantes estudos de órgãos governamentais ou 

Acredito na possibilidade de um esforço co- não, entre os quais destaco aquele a que já me refe-
mum que nos permita ultrapassar problemas que vi- ri, realizado por deliberação da Confederação Nacio-
mos debatendo há tantos anos e que não mais se- nal da Indústria, sob a coordenação do economista 
rão procrastinados sem graves conseqüências. José Guilherme Almeida dos Reis, devidamente en-

Devo dizer, aqui, que reputo a reforma fiscal, caminhado a todos os órgãos e setores interessados 
há tanto reclamada pelo País, base para todo esfor- no problema. 
ço permanente de crescimento e modernização do O trabalho a que venho aludindo, em sua parte 
Brasil. Somente ela nos permitirá sair de uma situa- conclusiva, apresenta um capítulo sobre políticas e 
ção quase de ficção, com o estabelecimento de nor- estratégias para a geração de empregos, analisa o 
mas que hão de ser duradouras, para que realmente custo da mão-de-obra e alternativas de flexibiliza-
atendam aos reclamos nacionais. ção, inspira-se nas experiências internacionais de 

A unanimidade em tomo dessa urgência há flexibilização, cujos' bons ou maus resultados nos 
que possibilitar um ponto de equilíbrio nas discor- convém conhecer. Finalmente, alude ao grande de-
dâncias existentes em questão fundamental para safio com que nos 'deparamos para a efetiva mod-
verdadeira modernização do Brasil. Não é cabível ernização brasileira: a Justiça do Trabalho. Neste 
que continuemos com orçamentos de faz-de-conta, capítulo, examina a questão da jornada do trabalho, 
o que implica inexistência de planejamento global enfatizando a ilusão dos que pregam menos horas 
para o País. de trabalho como fonte de màior abundância de em-

Após estas rápidas considerações a que me pregos, bem como os contratos provisórios; sublinha 
senti impelido pelo ataque à estabilidade de nossa a importância decisiva da educação e do ensino 
moeda, competentemente enfrentado pelo Governo, para o futuro dos brasileiros e encerra com o item 
passo ao assunto que me levou a inscrever-me para "apoio a setores geradores de emprego". 
ocupar esta tribuna: o desemprego. A importância do emprego é decisiva não só 

Há uma década, o Brasil está sendo vítima de para patrão e empregado, mas para todo país que 
constante queda nos índices de emprego, que já al- almeje situar-se entre os desenvolvidos, daí consti-
cançam níveis bastantes preocupantes, conforme se tuir, pode-se dizer, autêntico plano de governo, tan-
constata a cada dia na simples leitura de nossa im- tos são os desdobramentos da questão. 
prensa. Aqui, Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores, 

O estudo da questão nos é facilitado pela deparamo-nos com autêntico desafio: ampla revisão 
abundância de dados confiáveis de que dispomos, de nossa legislação trabalhista, simplificando-a ao 
graças a estatísticas de órgãos governamentais ou máximo em prol do crescimento, de forma a assegu-
privados. E as estatísticas não se contradizem. rar direitos básicos de quem trabalha, afastando 

Todas apontam para uma queda expressiva do obstáculos ao crescimento e à modernização do 
emprego no setor industrial - aquele que, tradicional- Brasil. 
mente, possibilitava aos brasileiros bons salários - A questão relativa à Justiça do Tral . .a,no, que 
no decorrer de toda a década, em magnitudes que tanto custa aos cofres públicos, terá que ser repen-
varian; .:ntre 35,3%, no caso da pesquisa domiciliar, sada, pois não pode o; Brasil possuir, a cada ano, mi-
e 18,3%, no caso de dados provenientes da lei nº Ihões (is causas trabalhistas, que, nos Estados Uni-

\ 
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dos, são cerba de 75 mil, na França, 60 mil e, no Ja- o Prefeito de Belém do Pará, Sr. Edimilson Brito Ro-
pão, não vão 'além de mil. drigues, que é do Partido dos Trabalhadores, decla-

Da mesrilJ forma, somos o único país que dá à rando nos jornais que a campanha de matrícula no 
Justiça do Tra~.~lho poderes para dirimir disputas de Pará não deu certo pelas divergências políticas entre 
natureza econô~i~a, ,0 ~ue .constitui aberração, até o Governador e o Prefeito. 
porque a econ0mla e clencla que escapa aos que Quero registrar que não foi só o Prefeito de Be-
são preparados' para lidar com a lei. lém que tomou essa posição. Assim o fizeram prefei-

Mais uma! vez, o interesse nacional, tendo em tos como Roberto Magalhães, de Recife, e o Prefeito 
vista o futuro, ~eq~er decisão de amplitude que re- Celso Pitta, de São Paulo, que são integrantes da 
mova, definitiváme~te, onerosíssimo instrumento de base do Governo. Entretanto, suas posições não fo-
justiça social há muito ultrapassado, conforme se ram comentadas pelo Ministro. 
constata facilm~nte tom o estudo do que ocorre hOJ·e I \ O fato é, Sr. Presidente, que o Governo Fer-
nos países do ~undo\ desenvolvido. nando Henrique manda que se faça matrícula, de 

Enfim, S~ Presidente, srªs. e Srs. Senadores, qualquer jeito, em todos os colégios, em todos os 
é necessário ~ue se \~ê ao Estado aparelhamento Municípios do País, de forma a r;·Je não se deixe ne-
moderno e que se remova, de uma vez por todas, o nhuma criança fora da escola. Mas ele não diz para 
que, em setorés diversbs, há muito se tornou entra- a sociedade, para toda a população, de onde vai se 
ve e até mesrho empecilho ao avanço de um País tirar dinheiro para manter essas crianças na escola. 
destinado, porlseus recursos naturais e população, a Porque a lei que criamos aqui, sobre o Fundef, que é 
um futuro'\grandioso. \ F d d M - DI' dE· 

Por isso,1 srª Presidente, srªs. e Srs. Senado- o un o e anutençao e esenvo vlmento o nSI-

J 
no Fundamental e de Valorização do Magistério, que 

res, vim hoje à tribuna não só enfatizar os dados destina a cada aluno do País a importância de 
dessa pesqui a, mas dizer que teremos problemas R$315,OO por ano, é o único recurso que o MEC tem 
sérios, se não/lutarmos contra o desemprego, que é, para fazer essa campanha. Não há outro recurso. 
realmente, um custo grave para a Nação, para a fa- Ora, o Governo manda que as prefeituras admitam 
mília e para o /trabalhador. os alunos. Esse fundo só é repassado na medida 

Muito obrigadO. em que esses alunos estejam cadastradas no ano 
Durante o discurso do Sr. Ney Suassu- anterior. Então, se se matriculam 50 mil pessoas a 

na, o/ Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1º Secretá- mais do que havia no ano passado, o repasse do 
rio, ~eixa a cadeira da presidência, que,~,/ '.'~ " Fundo é o correspondente ao número de alunos que 
ocupada pela Sra. Júnia Marise, 2º Vice- havia no ano passado. Os deste ano, quem vai man-
Presidente. ter? O,Ministro manda fazer, mas não quer saber 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA) como .~ que se resolve a questão. Sem levar em 
_ srª. Presidénte, peço a palavra para uma comuni- consideração que esse Fundo trouxe enormes pre-
cação inadiáJel. juízos aos Municípios mais desenvolvidos. 

A SRA.I PRESIDENTE (Júnia Mé/-rise) - Conce- No caso de Belém, por exemplo, a prefeitura 
do a palavra ko nobre Senador Ademir Andrade para gastava 513 reais por aluno/ano, em um curso que 
uma comunidação inadiável, pelo prazo de cinco mi- tinha certa qualidade. Agora, a prefeitura foi obriga-
nutos, nos te1rmos do art. 14, inciso VII, do Regimen- da a baixar esse custo para 315 reais por alu-
to Interno. I I no/ano. A prefeitura de Belém perdeu, no ano pas-

O SR. !ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. sado, 5,3 milhões de reais em recursos, porque ela 
Para uma c~municação inadiável. Sem revisão do teve retirada do seu recurso 15% do ICMS, 15% do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado- Fundo de Participação dos Municípios e recebeu, 
res, quero tegistrar que é muito fácil fazer políti- em troca, apenas 315 reais por aluno/ano. Nessa 
ca com rec~rsos alheios, acenar para a popula- negociação, a prefeitura de Belém perdeu, no ano 
ção com o thapéu dos outros, como se diz no dita- de 1997, 5,3 milhões de reais e neste ano de 1998 irá 
do popular. I perder 9,5 milhões de reais, além de baixar enorme-

O Presidente Fernando Henrique Cardoso e o mente a qualidade de ensino considerando que o 
Ministro da Educação fizeram a Campanha Nacional que ela gastava é muito mais do que o que ela passa 
da Matrículâ, e o Ministro Paulo Renato teceu críti- a receber no presente momento. 
cas pesada~ a alguns Prefeitos que não aderiram à É natural que esse Fundo seja bom para o 
r~'::.. ;\.Ía campanha, com chamamento especial para País, seja bom para cidades me~os desenvolvidas, 
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que passam a ter uma perda menor, porque 15% do O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
FPM e das receitas próprias são diminutas em rela- palavra ao Senador Eduardo Suplicy, por permuta 
ção ao que passam a receber por número de alunos, com a Senadora Benedita da Silva. 
o que não se aplica a uma capital como Belém. É O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
evidente que o Prefeito de Belém, o de Recife e o de Sr. Presidente, vejo que o Senador Abdias Nasci-
São Paulo não iriam aceitar fazer camp~~ha de ma- mento está preocupado. Posso ceder-lhe a vez, des-
trícula sem ter onde colocar as crianças" sem ter os de que tenha o direito de falar ainda na sessão de '! 

recursos para sustentar as crianças na escola. hoje. Cedi o meu lugar à Senadora Marina Silva. Era 
Como é que o Ministro pode exigi~. uma coisa direito da Senadora Benedita da Silva, e ela o cedeu 

~ li dessa natureza? S. EXª deveria pensar em uma for- a mim, o que é perfeitamente adequado. 
ma de resolver o problema. Aliás, S. _ EXª prometeu O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Exª então 
que o Governo Fernando Henrique Ca~oso usaria cede a sua vez ao Senador Abdias Nascimento? 
R$500 milhões oriundos da privatização da Banda B O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
para investir no programa Toda Criança na Escola, Sim, Sr. Presidente, posso ceder a vez ao Senador 
mas não honrou tal compromisso, já que o Governo Abdias Nascimento. 
não colocou a quantia à disposiçãe;> do programa. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa 
Não é justo agora querer culpar quem se esforça, agradece a compreensão de V. EXª, Senador Eduar-
quem está trabalhando com seriedad4:!' quem está do Suplicy. 
desenvolvendo a educação, criando. bolsa-escola Concedo ~ palavra ao Senador Abdias Nasci~ 
para tirar os meninos da rua e levá-los para a sala mento. 
de aula. O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BlocoIPDT -

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O tempo de RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
V. EXª já está esgotado, Senador. Srs. Senadores, quero agradecer ao Senador Eduardo 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) Suplicy, que sempre teve uma atitude de companhei-
- Já vou encerrar, Sr. Presidente. rismo e deferência para comigo. por ter cedido a vez 

Tenho aqui manchetes de jornais: "Fernando para que eu pudesse fazer este pronunciamento. 

Henrique critica prefeitos que não apoiaram progra- Sob a proteção de Olorum, inicio este pronun-
> 
, 

ma". Sua Excelência deveria averiguar quem pode e ciamento. , 

quern não pode sustentar o programa. Não adianta Desejo trazer a esta Casa, para que conste 
.' fazer política se o Governo não oferece nenhum re- dos Anais, o pesar e as homenagens do mundo ar-, 

, . curso, se o recurso é do próprio Município. Sua Ex- tístico e cultural de São Paulo ao grande Pintor Nel-
, . 

celência não está oferecendo nada para que o Muni- son Nóbrega, desaparecido na última semana. Mor-

· cípio empreenda o programa. Trata-se de propagan- reu no ano em que alcançaria seu centenário de 
· da enganosa, de uma falta de responsabilidade do vida. Os que freqüentam o mundo das artes neste 
.' 

, Presidente Fernando Henrique para com a campa- País sabem que com ele perderam não apenas um 
nha. Queremos a campanha, queremos Toda Crian- dos maiores pintores brasileiros, mas também o 
ça na Escola, rnas Sua Excelência não pode fazer mestre consumado das artes plásticas, \(enerado, 

-, , exigências se não aloca recursos para que isso se conhecido e consagrado pelos nomes mais ~Itos da ~ , 
pintura brasileira. Dele dizia Portinari, seu ~~pa-\' : concretize, para que isso se torne uma realidade, 

porque esse é o nosso desejo. nheiro de estudos e de aventuras plásticas, que ~ 

Queremos, portanto, prestar a nossa solidarie- o único mestre-pintor do País cuja opinião se ha '-

dade ao Prefeito Municipal de Belém, Edimilson Ro- tuara a solicitar e respeitar. \ ~ 

drigues, e ao Secretário de Educação daquele Muni- Do pintor quase centenário que seus amigos e 
cípio, o companheiro Luís Araújo, que estão fazendo admiradores acabam de sepultar no cemitério de 
.o melhor trabalho de educação na história do Muni- São Paulo, pode-se repetir o que dele dissera, por ,~ 

· . cípío de Belém . ocasião de seu funeral, o poeta Gerardo Mello Mou-

Muito obrigado. rão -e o poeta Paulo Bonfim, na Academia Paulista 
de Letras: ·Passou a vida inteira com seu pincéis na 

Durante o discurso do Sr. Ademir An- mão. Deles s6 se desembaraçou uma vez, ao longo 
drade, a Sra. Júnia Marise, 29 Vice-Presi- de seus 99 anos, para empunhar um fuzil em defesa 
dente, deixa a cadeira da presidência, que é de São Paulo, no exército da Revolução Constitucio-
ocupada pelo Sr. Levy Dias. nalista, que levou às trincheiras a juventude paulista, 
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na luta gloriosa ~e 1932, a qual assegurou ao País a para fazer de novo, até chegar aos limites da perfei~ 
restauração do ~stado de Direito. 'ção. 

Seu colegk na devoção às artes plásticas, fui Foi aluno e amigo de Visconti, tendo estudado. 
também seu cÓmpanheiro de armas na Revolução na Escola de Belas-Artes do. Rio de Janeiro, único 
Constitucionalis~a e nas batalhas a que a voz infla- período em que viveu fora de São Paulo. Contempo-
mada do tribu~o Ibrahim Nobre arrastou os jovens râneo e companheiro dos irmãos Bemardelli, foi co-
de nossa gera~o para a defesa da liberdade. lega de turmà de Manuel Santiago e Cândido Porti-

Tivemos k felicidade de sobreviver aos san- nari. Conta-se uma história pitoresca e significativa 
grentos entrevJros da luta armada a que nos, lança- sobre a grandeza de Portinari. Reunidos os dois em 
mos, mas nun~a esquecemos os jovens heróis que Brodowski, com um grupo de pintores, surgiu a pro-
vimos morrer ab nosso lado, um deles em meus pró- posta de que os dois, Nóbrega ePortinari, pintassem 
prios braços, 6 jovem Tenente do Exército, Sílvio um mural na cidade, e depois se fizesse uma votação 
Fleming, cujo !corpo ensangüentado e agonizante entre os mestres presentes para a escolha do melhor 
pude reconduzir a nosso campo, para ali receber a trabalho. Com os aplausos de Portinari, em uma cena' 
honra dos clarins fúnebres de nossa tropa. digna de Vasari sobre a disputa de Michelangelo e 

A bravurJ daquele pequeno rapaz que era, en- Leonardo, foi consagrado em primeiro lugar o mural de 
tão, o pintor N~lson Nóbrega foi distinguida pelo Es- ' Nelson Nóbrega. Mas ele próprio, tempos depois, para 
lado de São ~aulo, até o dia de sua morte, com a desgosto de todos, sobretudo de Portinari, promoveu a 
honra de uma pensão simbólica, dada a alguns com- destruição de seu mural. Não teria alcançado aquela 
batentes da ~eróica Revolução Constitucionalista. perfeição suprema que desejava. 
Creio significativo informar aqui que era o último so- A primeira exposição de Nelson Nóbrega, logo 
brevivente entre os pensionistas da insu'rreição de ao terminar a Escola de Belas Artes, em 1925, foi na 
1932. L Galeria Casa e Jardim, em São Paulo. Desde então, 

Pelo sim lismo da' homenagem prestada aos dedicou-se para sempre à pintura e à formação de 
combatentes He São Paulo, sugiro ao Governador pintores. Nos últimos 70 anos, passaram por suas 
daquele Estado que a mantenha, em favor da viúva mãos gerações de discípulos que figuram entre os 
de Nelson N~brega, como um testemunho da fideli- melhores artistas plásticos de São Paulo e do Brasil. 
dade aos qu~ souberam honrar o espírito cívico qa Freqüentou o grupo de Rebolo Gonçalves e perten-
gente de Piratininga. ',\.. cia à roda de Mário Zani, Volpi, Mário de Andrade" 

Poucos leleitOS, na história das artes nest~~ !a.rsila do A~aral e No~mia M.ourão .. Sua amizade' 
País, mantiveram vida tão exemplar no culto de sua \" intima com DI Cavalcanti tradUZia uma Intensa e rara 
vocação privilegiada. Cercado do prestígio que lhe ~dmiração recíproca. Guinard, que pintaria seu 
ofereciam os Inomes mais ilustres da pintura brasilei- maior e mais famoso afresco na mansão ~o cu~hado 
ra, recusou-sb, sistematicamente, a toldar a pureza de Nelson, o Senador Barros Carvalho, fOI partlcular-
de seu trabalhó com o exercício do imediatismo co- mente atento às escrituras pictóricas que aprendera 
mercial. ViveÜ e morreu modestamente, fora das lu- com Nelson Nóbrega. Mário de Andrade, pintado pe-
zes da grande publicidade, devotado ~nas à per- los maiores pincéis do País, teve também um famo-
feição e à beleza de sua obra plástica; Com sua ad- so retrato pintado por Nelson Nóbrega. Depois de ' 
mirável mulh~r, também pintora, extraordinária Lúcia apreciá-los todos, o grande Pedro Nava concluiu: o 
Gouveia de Barros Carvalho - Suané, no meio artís- melhor retrato de Mário é o ,que foi pintado pela sa-
tico -, irmã dé saudoso Senador Barros Carvalho, de bedoria e o lirismo do pincel de Nelson. 
passagem tã6 marcante por esta Casa, transformou Foi Diretor da Escola de Arte e Artesanato do I . 

sua residência, no centro de São Paulo, em um ver- Museu de Arte Moderna de São Paulo. Criou e foi 
dadeiro ateli~r renascentista que fazia lembrar as ofi- Diretor dos Cursos Livres de Arte da Fundação Álva-
cinas de pintura de Michelangelo, de Leomardo, ou res Penteado. Foi membro do Conselho Curador do 
de Cimabue·1 Patrimônio Artístico e Histórico de São Paulo. Sua 

Sabia tudo de pintura, como o artista-artesão última exposição foi no Ciclo Bienal da Dan Galeria, 
I 

do grande século Florentino: sabia fabricar as tintas, em São Paulo, com ,surpreendentes aberturas de 
aparelhar a~ telas, armar as esquadrias e, sobretu- sua perene renovação e com grande êxito de crítica 
do, pintar. C~ntenas, talvez milhares de vezes, pinta- e demanda de quadros. Demanda tanto maior quan-
va um quadro estupendo e, depois de contemplá-lo to mais reduzidas se faziam as ofertas de vendás 
por dois ou 'três dias, cobria de branco a superfície, das obras do pintor. 

. . 

.., 

, 
" 
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Antes, expusera no Museu de ,Arte Contempo- .. , Eu peço ao Senador Abdias Nascimento para 
rânea de Londres, em 1985, onde foram disputados fazer a gentileza de presidir a sessão. 
e vendidos todos os quadros a uma das' mais exi-
gentes clientelas do mundo. Tem quadros em presti- O Sr. Eduardo Suplicy deixa' a cadeira 
giosas coleções de Nova Iorque e de Londres. De da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ab-
sua clientela estrangeira, conta-se mesmo' a história dias Nascimento. 
pitoresca de um xeque da Arábia Saudita'que, fasci- O SR. PRESIDENTE (Abdias Nascimento) -
nado por um de seus quadros, adquiriüúma peça da ConcedQ a palavra ao nobre Senador Eduardo Supli-
série de Banhistas que o artista apresentara. Teme- cy. S. EXªdispõe de dez minutos. 
roso, depois, de não poder entrar com a'imagem da O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
mulher nua na alfândega de seu paísfundamentalis- Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Se-
ta do Islã" o xeque pediu ao pintor que:cobrisse ,o nador Abdias Nascimento, srªs. e Srs. Senadores, é 
quadro com uma placa de tela ou de madeira e pin- calamitosa a situação de saúde do índio em todo o 
tasse no verso outra figuração qualquer para ser exi- Brasil. 
bida à fiscalização das leis religiosas de seu país. ,Recebi denúncias do Sindicato dos Servidores 
Nelson Nóbrega aplicou, então, ao verso do original Públicos Federai~ do Estado de Roraima, do Sindi-
a preciosa aguada de uma paisagem paulista. No re- cato dos Trabalhadores ,de Saúde e da Confedera-
cinto de sua casa, o xeque vira o quadro na parede, ção dos TrabalhadOres no Serviço Público Federal 
de acordo com as visitas que recebe. que acusam a Coordenação da Fundação Nacional 

Esse é apenas um breve registro com o que de Saúde, do Estado,dedescaso com a saúde dos 
desejo fique depositada nos Anais desta Casa a ho- seus índios, das péssimas condições de trabalho 
menagem devidà a um dos maiores artistas plásticos dos servidores da Fundação e ,malversação de re-
do País. Fora da grandeza de sua arte, era um ho~ cursos públicos. Alertam sobre o desvio de verbas, 
mem comum, um homem do povo, modesto ,e pobre, ausência de médicos e profissionais de saúde ne-
embora viesse de velhos troncos quatrocent6es de cessá rios nas áreas. indígenas, falta de medicamen-
São Paulo. Pois, nascido em Piracicaba" em .1889, to para o atendimento aos doentes e ausência de 
no ano da Proclamação da República, era neto de política de recursos humanos que ofereçam uma so-
um dos mais poderosos chefes políticos da cidade, o lução para o .,enorme contingente de profissionais 
famoso Coronel José Ferraz de Camargo, chamado com contrato temporário de trabalho. Essas denún-
no século passado de o Adão Paulista, porque se cias são fundamentadas por uma série de documen-
casara quatro vezes e deixara 47 filhos. Em sua tos, recibos e receituários que indicam a situação 
casa hospedou-se o Imperador Pedro 11, recebido precária da saúde do índio no Estado. 
em célebre banquete, que os cronistas registram, ao O dossiê com' as denúncias foi entregue ao 
qual compareceu toda a sociedade paulista, em tor- Procurador da República do Estado de Roraima, 
no das baixelas de prata e das porcelanas egrégias Ag~u Florência, e ao Deputado Federal Gilney Viana 
do Coronel. O tempo derreteu as baixelas de prata e (PT ..:. MT), que encaminhou a documentação à Co-
quebrou as porcelanas. Mas os quadros, as tintas, missão de Direitos HlJmanos da Câmara dos Depu-
as imagens, as expressões de beleza do artista hão tados e à Procuradoria-Geral da República. PÓ{ sua 
de viver para sempre e são patrimônio maior da cu 1- vez, enviei ofício ao Procurador do Estado, pedindo-
tura de São Paulo e do Brasil. lhe informações sobre as medidas que foram adota-

Axé! das por essa esfera, e estou dando entrada hoje em 

Muito obrigado, Sr. Presidente: 

Durante o discurso do Sr. Abdias Nas­
cimento, o Sr. Levy Dias, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr . . Eduar­
doSuplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência se associa às manifestações de home­
'nagem de pesar que o Senador Abdias Nascimento 
ptesta ao ,artista plástico Nelson Nóbrega, que tão 
bem honrou a arte brasileira. 

Requerimento de Informações, solicitando ao Minis­
tro da Saúde, Dr. C~r1os Cesar Silva de Albuquer­
que, esclarecimentos soble as providências tomadas 
para apurar as denúnêias e o posicionamento do Mi­
nistério quanto à criação de distritos sanitários indí- ' 
genas. 

Preocupado em averiguar as denúncias conti­
das no dossiê que me fora enviado, entrei em conta­
to' com Cláudia Andujar, da Comissão pela Criação 
do Parque Yanomami (CCPY), e Car10s Aquine, mis­
sionário leigo - meus acompanhantes durante a visi~ 
ta que re~lizei às aldeias IYanomami em 1992, por 
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ocasião da dem~rcação de terras. Eles me relataram É preciso identificar os responsáveis pela pre-
as precárias cohdições de atendimento ao índio e a cária condição de saúde do índio e tomar as provi-
recusa dos profissionais de saúde de saírem a cam- dências para organizar e estruturar os serviços. 
po. Dos quase' duzentos profissionais que a FNS O Siafi relaciona os gastos diretos da Coorde-
contratou para ~rabalhar com os yanomami, apenas nação de Saúde do índio. Em preços de dezembro 
vinte empregados estão atuando na área. de 1997, Roraima recebeu 54% dos recursos dessa 

Na oportJnidade de minha visita aos yanoma- rubrica no ano de 1995, ou seja, R$4,7 milhões. 
mi, solicitei a04 médicos responsáveis pela ~oorde- Para o ano de 1997, esse percentual aumentou para 
nação do Distrito Sanitário da FNS em Roraima um 60% do total de R$7,8 milhões gastos em todos os 
relatório sobre I a situação da saúde dos índios e ~ Estados brasileiros com a saúde do índio. O Estado 
atuação do Governo, tanto da FUNAI quanto do MI- do Amazonas possui uma população de setenta e 
nistério da Saú~e. sete mil índios, quase três vezes maior que a do Es-

O relatório de 1992 já continha -vários pontos tado de Roraima, que é de vinte e oito mil, novecen-
ressaltados nal denúncia que hoje relato, ou seja, os tos e oitenta e seis. Em contrapartida, recebeu, em 
problemas sãb os mesmos, sendo que, em sete 1965, apenas 18% dos recursos diretos do SIAFI e, 
anos, foram aif,da mais aprofundados. em 1997, houve uma redução do percentual para 

No iníciol da década, discorreu-se sobre a piora 14% desses recursos. 
da saúde dessa população e a introdução de novas Considerando-se os gastos totais, a Cosai esti-
doenças, resultante da abertura da Perimetral Norte, mou. que o Estado de Roraima recebeu aproximada-
em 1973, e dé inúmeras invasões garimpeiras. Men- mente 30% dos recursos totais sob o argumento de 
cionou-se o CéÍráter temporário da prestação de servi- possuir melhor estrutura de atenção ao índio que os 
ços da maiorJ dos profissionais a serviço da FNS. Na demais Estados. Entretanto, como se vê, os recur-
conclusão do trabalho, algumas sugestões foram fei- sos não vêm sendo bem utilizados. 
tas, como a d~ manutenção e ampliação da assistên­
cia no Distrito;/ melhoria das ações de controle da ma­
lária, tubercul~se, leishmaniose e desnutrição, imple­
mentação de ~rogramas de vacinação e informação. 

Encamirlhei essas sugestões ao Ministro, mas 
não foram c6nsideradas e continuam, portanto, os 
motivos de ndvas reclamações. 

A malvJrsação de recursos financeiros e hu­
manos em árbas indígenas tem sido objeto de siste­
máticas reite~ações. Espero que, desta vez, provi­
dências sejarh tomadas. 

Fui infohnado pela Fundação Nacional de Saú­
de que, na última semana de janeiro, foi convocada 
uma reuniãol por seu Presidente, Januário ~ontoni, 
da qual participaram o Coordenador Regional de 
Saúde do ín~io em Roraima, Irã Gonçalves, o Coor­
denador do Distrito Sanitário Yanomami (DSY), Ed­
gar Magalhãbs e profissionais que atuam na região. 
O relatório dk reunião identifica a necessidade de se , . . 
efetuar melHorias na estrutura para o atendimento 

. ao índio, nd fornecimento de alimentos e medica-
. I 

mentos, na freqüência de vôos para o transporte de 
pessoal e rrlaterial para o abastecimento das áreas, 
na definição! de uma nova política de contratação de 
profissionais e elevação da remuneração a título de 
indenizaçãorde campo, que hoje é de apenas dezes­
sete reais por dia. Discutiu-se também a necessida­
de de se reJer a estrutura gerencial do DSY e propor 
um organog'rama para a sua autonomia gerencial. 

Não quero aqui defender a redução dos valo­
res pàra Roraima, mas, sim, a melhor administração 
e -iJtiliiação dos repasses efetuados, de forma a 
atenderas necessidades da população indígena. 

O projeto do Sistema Nacional de Vigilância 
em SaÍJde - VIGISUS - com um custo total de seis­
centos milhões de reais a serem gastos em seis 
anos, dos quais trezentos milhões de reais serão 
'custeados pelo BIRD. O restante entrará como con­
trapãitida nacional. É previsto o desenvolvimento de 
ações 'de monitoramento, avaiiação e controle de va­
riáveis' relacionadas ao ambiente, às populações hu­
manas"e aos produtos e serviços de interesse para a 
saúde dentro da nova dinâmica de descentralização 
das ações. Levando em conta as desigualdades re­
gionais e as existentes entre os diversos grupos po­
pulacionais, foram selecionados o território com­
preEmdido pela Amazônia Legal e população indíge­
na, como objetos de atuação focalizada. O compo­
nente-de saúde do índio contará com o recursos da 
ordem'de cinqüenta milhões de reais, distribuídos ao 
longo de seis anos. .. 

Sr. Presidente, solicito seja transcrito o restan­
te de meu pronunciamento bem como o teor comple­
to do requerimento de informações, para que outros 
oradores, ou oradoras, que desejarem)Jsar da pala-
vra possam fazê-lo: /' 

Muito obrigado. 
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SEGUEM DISCURSO NA fNTEGRA E O relatório de 1992, já continha vários pontos ressaltados 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. na denúncia que hoje relato. Ou seja, os problemas são os mes-

EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRONUN- mos, sendo que em 7 anos, foram ainda mais aprofundados. 

CIAMENTO: No início da década, discorreu-se a piora da saúde dessa 

PRONUNCIAMENTO _ SAÚDE 00 íNDIO população e a introdução de novas doenças, resultantes da aber­
tura da Perimetral Norte, em 1973, e de inúmeras invasões garim-

Senador Eduardo Matarazzo Supllcy 

Sr. Presidente, ·,Senhoras e Senhores Senadores, venho 

hoje a essa tribuna para relatar e denunciar a situação calamitosa 

da saúde do índio em todo o Brasil. 

Recebi em meu'gabinete denúncia do Sindicato dos Servi­

dores Públicos Federais do Estado de Roraima (SINDSEP/RR), 

do Sindicato dos Trabalhadores de Saúde do Estado de Roraima 

(SINTRAS) e da Confederação dos Trabalhadores no Serviço PÚ­

blico Federal (CONDSEF) que acusam a coordenação da Funda­

ção Nacional de Saúde do Estado de descaso com a saúde dos 

índios de Roraima, das péssimas condições de trabalho dos ser­

vidores da Fundação =e de malversação de recursos públicos. 

Alertam sObre desvio de verbas, ausência de médicos e profissio­

nais de saúde necessários nas áreas indígenas, falta de 'medica­

mentos para o atendimento aos doentes e ausência de uma polí­

tica de recursos humanos que ofereçam uma solução para o 

enorme contingente dá profissionais com contrato temporário dê 

trabalho. Essas denúncias de irregularidades são fundamentadas 

por uma série de documentos, reCibos e receituários que indicam 

a situação precária da saúde do índio no estado. 

, '. , Ó dósslê êonl as denúncias foi entregue ao Procurador da 

Répúblicli' do' Estado de Roraima; Ageu Aorência, e ao 'OepUtadó 

Federal Gilney Viana ·(PTIMT), que encaminhOu a documentação 

à Comissão de Oireitos Humanos da' Câmara dos Deputados e à 

Proéuradoria-GeraJ 'da"República. 'Por sua vez, enviei óflcio ao 

procUrador do estado:~ pedindó informações sobre as' rtlédidas 

que foiâni adotadas por esta esferá' e estou dando entrada hoje 

em Requerimento'de'lnformações, solicitando ao Ministro·dà saú~ 

~~:. Dr: CarloS(3é~r ~tiuquérquê, 'esclar~mentos ~r~a's'~ 
vldenaas tomadas para apurar as denunCIar e o poSICIonamento 

do Ministério quanto à criação de distritos sanitários indígenas: ' ' 

Preocupado em averiguar as denunciar contidas no dOsSiê 

que me fora enviado .. entrei em contato com Cláudia Andujar, da 

Comissão pela Criação do Parque Yanomami (CCPY) , e Carlos 

"quine: missionário,leigo - me~s iléompanhantes durarit~ a visita 

qúé ieaiizei às aldeias yanomami em 1992, por ocasião d'a' da:. 
,. . '. '., """. .' ~ . ,. 

marcação de terras. Eles me relataram as precárias condições de 

atendi~ento' ~o irldi~ ea reCusa dos profissionais de saúde de 

saírem a campo. Dos q~ase 200,profissionais que a FNS contra­

tou para trabalhar com os Yanomami, apenas 20 empregados es­

tão atuando na área. 

Na oportunidade~de !!linha visita aos Yanomami, solicitei 

aos ~icçs responsáv~is ~Ia coordenação do Distrito Sanitário 

da FNS em Roraima, um relatório sobre a situação de saúde dos 

índios e a atuação do Govemo, tanto da F~nai quanto do Ministé-

rio da Saúde. .. , 

peiras. Mencionou-se o caráter temporário da prestação de servi­

ços da maioria dos profissionais a serviço da FNS. Na conclusão 

do trabalho, algumas sugestões foram feitas, corno a de manu­

tenção e ampliação da assistência no Distrito; melhoria das ações 

de controle da malária, tuberculose, leishmaniose e desnutrição, 

implementação de proQramas de vacinação e informação. Na 

. ocasião, encaminhei algumas dessa,s sugestões, de forma mais 

detalhada, ao Mi!listro. Essas reivindicações, no entanto, não fo­

ram atendidas e continuam sendo motivo de novas reclamações. 

A malversação de recursos financeiros e humanos em áreas indí­

genas têm sido objeto de sistemáticas denúncias, como esta que 

relatÇ> neste Plenário. 

. Espero que desta y~z providências sejam tomadas. Ficarei 

at~nto para acompanhar as medidas que serão efetuadas para a 

melhoria da saúde indíg~r:'a n~o só em Roraima, mas em todo o 

F;'~ís. 

•. ,Fui informado pela Fundação Nacional de Saúde que na 

última ·semana de janeiro foi convocada uma reunião por seu pre­

sidente, Januário Montoni, da qual participaram o coordenador re­

gional,da saúde do'ín~iode Roraima, Irã Gonçalves, o coordena­

dor, do Distrito Sanitário Yanomâmi (DSY), Edgar Magalhães, e 

profissionais que atuam na. região. O relatório da reunião identifi­

ca a necessidade de se efetuar melhorias na estrutura para o 

atendimento ao índio, no fomecimento de, alimentos e medica­

mentos, ,na, freqüência de Vôos para o transporte de pessoal e 

ma~erial, p'~r~ P. aba~~ecimento das áreas, na definição de uma 

nova.!X?lítica de,contratação,d,e,profi.ssionai~ e elevação ~a remu­

n~ração a título de indenização de campo, que hoje é de, apenas 
I •• , , '. t •••• I 

1~ reai,s,por,dia . .Discutiu-se também,a necessidade ,de se rever a 

estrutura gerencial ,do,q~Y e'propo~ urt:! o~ganograma para a sua 

ii!Jt0\19rytia ,gerencial. , 

, .,,,Não basta,no entanto, listar· medidas a serem ,tomadas. É 
preciso k!entificar os verdadeiros responsáveis pela precária c0n­

dição da saúde do índio, na região, e tomar providências estrutu­

ríiis np ,Seflti(!}~~ 9rgani~ar ,e, reestt:Utumr os serviços oferecidos 

a essa população. ", , •.... ".,. ,,',' , " 

O Siafi reiacion~os gastos diretos da COSAI,(Coordena­

ção de, Saúde do Jndio) , da F~S. Er:n, pr~ços de d,ezembro de 

1997, ,Roraima recebeu 54% dos recursos dessa rubrica no ano 

de 1995, ou 'seja, 4,7 milhões de reais, Para o ano de 1997, esse 

percentual aumentou para 60% do total de 7,8 milhõesgastos em 

todos 9S estados brasilei,ros com a saúde do índio. O Estado do 

Amaz~nas possui uma população de 77.000 índios, quase três 

vezes maior que a do Est~do de Roraima, que é de 2~.986 ín­

dios. Em contrapartida recebeu, em 1995, apenas 18% dos recur­

sos diretos do Siafi e, em 1997, houve uma redução do percan-
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tual para apenas 1~% desses recursos. Esses dados não levam 

em conta outros dastos com a saúde do índio decorrentes de 

saneamento, treinÁmento e controle de endemias. Consideran­

do-se os gastos tdtais, a Cosai estimou que o Estado de Rorai­

ma recebeu aproximadamente 30% dos recursos totais da saú­

de do índio, sob oi argumento de possuir uma estrutura de aten­

ção ao índio lT)elhór organizada que os demais estados. 

Parece-me, no entanto, que esses recursos não vêm sen­

do bem utilizados pela coordenação da FNS nesse estado. Não 

estou defendendo a redução dos valores para Roraima, mas a 

melhor administra~o e utilização dos repasses efetuados de for­

ma a atender as hecessidades da população indígena. Acredito 

que os recursos destinados a outros estados devam ser amplia­

::~' com a finalidrde de melhor estruturá-los para atender ao ín-

O projeto do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde -

VIGISUS, com urh custo total de 600 milhões a serem gastos em 

6 anos, dos quaik 300 milhões serão custeados pelo BIRD e o 

restante entrará domo contrapartida nacional, prévê o desenvolvi­

mento de ações de monitoramento, avaliação e controle de variá­

veis relacionadaJ ao ambiente, às populações humanas e aos 

produtos e serviJ.,s de interesse para a saúde, dentro da nova di­

nâmica de descJntralização das ações. levando em considera­

ção as desigualdbdes regionais e as existentes entre os diversos 

grupos poPulaciohais, foram selecionados o território compreendi­

do pela Amazõni~ legal e a população indígena, como objetos de 

atuação focalizab. O componente de' saúde do índio 'contará 

com recursos dJordem de 50 milhões de reais, distribuídos ao 

longo de 6 anos'l- " ',' ,," -, . . 

, Para que I s recursos do Vigisus sejam utilizados de forma 

a reverter esse cenário crítico em que se encontra a saúde do ín­

dio, é necessári6 legalizar a estrutura-dos distritos sanitários indí­

genas a fim de/qUe sejam criadas condiÇões de execução -das 

ações de saúde. O Deputado SérgiO Arducà apresentou o Projeto 

de lei nO 4.681~94 que versa sobre essa questão. O relator do 
I '. 

,projeto na Comissão de ConstituiÇão, Jústiça 'e de Redação da 

Câmara, DepuJdo Rolan Lavine, deu parecer contrário alegando 
I 

inconstitucionali/jade e apresentou um substitutivo que ,entre ou-=: ="'""I~'" o ..... ndo ., ..... do _-.. 

O CIMI remeteu um documento, ria óca5ião em que' o p~ 

jeto estava trarhitandO nessa Comissão da Câmara, 'relatando o 
problema da sa6de do índio: .•. " ",. ' " ' 

"As epid~mias de gripe, doenças'diarreicas e malária que 

assolam as ccxhunidades ,indígenas desde os primeiros contatos, 

somam-se à rkiudescência da tuberculose, ao alcoolismo, à 

desnutrição, ddenças sexualmente transmissíveis e, mais recen­

temente, à in',i~ência de um etnocídio dos mais perversos da his­

tória destes pJ,os com a entrada da AIDS nas áreas indígenas." 

. "OS povb -indígenas, em noSso País, sempre foram vistos 

como grupos Jm extinção ou que seriam 'assimilados' pela socie­

dade nacional.lO reflexo desta postura foi clara na atenção a saú-

.' 
de que se dispôs aos povos indígenas a~vés de equipes vo-

lantes de saúde, sem se estruturar um sistema de saúde junto 

às aldeias ou ao menos garantir-lhes o acesso igualitário ao Sis­

tema Único de Saúde," 

A atenção à saúde do índio tem sidp conduzida"atê hoje, 

mediante decretos presidenciais. O Decreto n2 23, de 1990, atri­

buía à FNS a responsabilidade por toda a assistência de saúde 

ao índio. Em maio de 1994, entrou em vigor o Decreto n2 1.141, 

que transfere a assistência médica à Funai, ficando a FNS,res· 

ponsável pelo controle de endemias, treinamento profissional e 

aparelhamento das áreas indígenas. As novas regras romperam 

com o princípio da integralidade em saúde, dividindo atribuições 

entre Funai e Cosai: enquanto o índio estivesse de pé era de res­

ponsabilidade da FNS; se não pudesse mais se sustentar em 

suas próprias pernas então ficaria aos cuidados da Funai. 

Já em 1985, durante o encontro sobre saúde Indígena, em 

Brasília, discutiu-se a necessidade de um esforço para formular 

um sistema de saúde diferenciado para os,povos indígenas. Em 

1986, quando foi realizada a I Conferência Nacional de ~roteção 

à_Saúde do índio foram estabelecidas as diretrizes para a organi .... 

zação de um sistema de saúde indígena, com base em distritos 

sanitários especiais, ou seja, em áreas:problema err; que se 

orientam as práticas sociais relacionadas aos cuidados com a 

saúde da população indígena. 

" Hoje, existem apenas dois distritos:-o Distrito Sanitário Ya-

nomami (DSY) e o Distrito Sanitário do leste (DSl), ambos cria­

dos através de portarias, por iniciativas de ,órgãos regionais e par­

ceiros. O sistema de saúde indígena não 19i transfo,rmado em pc­

I!tica públi~, orientada pelo Governo Federal. , , 

Acredito que o problem~ da saúde do índio deva ser revis­

to de modo a incluir dispositivos que tratem da questão na lei Or· 

gânica da Saúde. Nesse momento em que o Projeto Arouca en­

contra-se, no Senado Federal, ~amitando. prim,eiro na Comissão 

d,e Constituição e justiça do Senado, tendo como relator o. Sena: 

dor R~rto Freire e, em seguida, na Comissão de Assuntos S0-

ciais, sinto-rne no dever de chamar a atenção para esse tema, que 

deve ser profundamente analisado em s,:!a passagem por essa 

Casa. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

Requeiro nos termos dos' artigos 49,inciso X, e 50 da 

ConStituição Federal, combinados cOm J artigó Ú6 do' Régiment~ 
. Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao'Ministro da sáú­

de, Dr. carlos César Albuquerque, as seguinte~ informaÇÔ9s: _ 

1. Quais as providências tomadas para apurar as seguin­

tes denúncias contra a coordenação regionàt da Fundação Nacio-

nal de Saúde em Roraima: ~ 
a) em relação à Implantação do programa de oncorcecose 

que deveria ter sido realizado em 1997, de acordo com proposta 

elaborada pelo Dr. Giovani Evelim CoelhO, Gerente Nacional de 

Endemias Focais; 

b) quanto à ausência de médicos e profissionais de saúde 

necessários nas áreas indígenas, levando indevidamente os 
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agentes de saúde e' auxiliares de enfennagem a fazerem pres­

crição de medicamentos; 

c) quanto à situação agravante da saúde do índio e grande 

número de óbitos nas:aldeias; 

d) quanto à câsa do índio em Roraima, cabe indagar s0-

bre a refonna prevista para 1997, que ainda não foi iniciada; s0-

bre . o grande número de crianças vítimas de complicações por 

I RÁ e diarréias; sobre, a falta constante de medicamentos e ma­

teriais no local; e sobre as condições deficientes de conservação 

de alimentos; 

e) quanto às condições de trabalho oferecidas aos servido­

res: existência de 101' profissionais de saúde com contratos tem­

poráriOS de trabalho; trabalho, em regime de confinamento inad&­

quado de agentes de saúde, enfermeiros e auxiliares; falta de 

imunização para' hepatite B e Delta para os profissionais de saú­

de. 

2. Em que m~ida, tendo em vista o quadro de descaso à 
saúde do índio e le":8f'do em consideração as sugestões da ca­
sai, o Ministério está çontribuindo e agindo para a criação de dis­

tritos sanitários indígenas no bojo. de uma política pública, em 

conformidade com os~bjetivos últimos das duas Conferências de 

Saúde Indígena 

JustHlcação 

Recebi em meu gabinete denúncia do Sindicato dos Servi­

dores Públicos Fede~is do Estado de Roraima (SINDSEP/RR) 

do Sindicato dos Trabalhadores de Saúde do estado de Roraima 

(SINTRAS)e da Conf~raçãO dos Trabalhadores no Serviço PÚ­

blico Federal (CONDSEF) que acusam a coordenação da Funda­

ção Nacional de Saúdé (FNS) do estado de descaso com a saúde 

dos índios de ROraimà, das péssimas condições de trabalho dos 

servidoreS da Fundação e de malversação de reCursos públicos. 

Alertam sobre desvio de verbas, ausência de médicos e profissio­

nais da sàúde necessãrios nas áreas indígenas, falta de medica­

mentos para o atendimento aos doentes e ausência de úma polí­

tica de'recursos humànos que ofereça uma solução para 'oenor­

me contingente de profissionais com contrato temporário de tra­

balho. Essas denúncias de irregularidades são fundamen~ 

por uma série de docu,mentos, recibos e receituários que indicam 

a sitUação precária da "saúde do índio no estado. 

O dossIê Com aS denúncias foi entregue ao ProcUrador da 

República do estado de Roraima, Ageu Rorência, e ao Daputado 

Federal Gilney Viana (PTIMT), que encaminhou a documentação 

à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e à 
Procuradoria-Geral da República. Por sua vez, enviei ofício ao 

Procurador do Estado,:solicitando infonnaçóes sobre as medidas 

que foram adotadas em sua esfera de átuação. Essa denúncia r&­

flete a situação calamitosa da saúde do índio em todo o País e 

uma ação' enérgica deve ser implementada de forma a reverter 

esse quadro. 

A CosailFNS informou-me existir uma proposta de atenção 

à saúde das populações indígenas na área do Ministério da Saú­

de. Essa iniciativa visa organizar o sistema de saúde indíflena no 

Brasil com base em distritos sanitários especiais, demanda prin­

cipal dos representantes dos índios e das principais instituições 

envolvidas, inclusive o próprio Órgão indigenista 

Considerando que está tramitando, no Senado Federal, o 

Projeto de Lei n.o 4.681194, que se encontra na Comissão de 

Constituição e Justiça, as infonnações aqui solicitadas serão im­

portantes para que possamos incorporar as reivindicações de 

amplos segmentos da sociedade civil, entidades não-govema­

mentais e da Fundação 'Nacional de Saúde. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1998. - Senador Eduardo Ma­

tarazzo Suplicy. 

o SR. PRESIaENT'E (Abdias Nascimento) - V. Exª 
selá. atendido na fonna do Regimento. 

Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr'!s. e Srs. Senadores, no fi­
nal do ano passado, o Governo encaminhou ao Con­
gresso Nacional o pacote monetarista e o pacote fis­
cal embasados em duas justificativas. 

A primeira delas foi exatamente a questão que 
envolveu principalmente os paíl:ies asiáticos nesta 
crise financeira que repercutiu nas bolsas internacio-
nais. ' .' . ' . 

O Governo brasileiro alegava para a opinião 
pública do nosso País a necessidade imperiosa de 
apr()var um pacote fiscal, tende) ém vista o déficit de 
R$40 bilhões e a arrecadação de R$20 bilhões para 
a redu~o dessa dívida. . 

Sr :),(esidente, ao debatermos o pacote fiscal e 
monetarista; nós da Oposição questionamos a res­
ponsabilidade do GOverno com relação, às práticas e 
aos procedimentos' adotados e à repercussão no 
bolso do. trabalhador, reafirmando que esse ·pacote 
significava o confisco de rendimentos 'principalmente 
da classe média do: nosso País, que já se encontra 
com salários achatados, arrochados e que está sen­
do vítima desse pacote fiscal, que vai aumentar ain­
da mais o Imposto de Renda das pessoas físicas. 

- , • '. • I .• I 

. Por outro lado, esse mesmo pacote aumentava 
os juros - e hoje o Brasil tem a mais,alta tax~ de ju­
ros do planeta: na proporção de ~4,5%, ~u seja, 
quase 40% -, significando um aumento na dívida ale­
gada pelo Governo, cuja tentativa de redução o le­
vou a aprovar o pacote fiscal no Congresso Nacio­
nal. Ora, com a elev~ção da taxa de juros, certamen­
te essa dívida viraria uma bola de neve. • 

Mais uma vez,' observa-se essa constatação, 
Sr. Presidente, pelas palavras do Or. Eduardo Gui­
marães, Secretário do Tesouro Nacional, em entre-
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vista publicada I na seção Economia do jornal O Es- nomicamente ativa no nosso País, estão desempre-
, I 

lado de S. Paulo: gados - isso está jornais, inclusive que a taxa pode 
dastos com juros vão anular os ga- subir nos próximos meses -, é porque, na realidade, 

nhos dbtidos com o pacote fiscal. ( ... ) "Em essa taxa chegou a proporções alarmantes, a quase 
1997, Jnós praticamente não sofremos ne- 16%, em várias regiões do nosso ,País. Por isso, Sr. 
nhum Impacto da crise· - disse o menciona- Presidénte, mais uma vez, queremos continuar de-
do Serretário. • Agora, nossa sensibilidade batendo esta questão. 
às variações das taxas de juros está muito Outro ponto da nossa preocupação diz respeito 
maior"!. à questão dos juros altos, os quais o Govemo tam-

I . bém já admite estarem estourando o Orçamento da 
~or essa razão, o Secretário admitiu União. E por que o Governo não resolve o proble-

que o Iresultado operacional do Tesouro será ma? Por que a equipe econômica do Govemo não 
pior db que o déficit de R$9,108 bilhões do reduz a taxa de juros? Por que não há nenhum estu-
ano passado. Nesse' conceito, os ganhos do em andamento na área econômica do Govemo, 
obtid9s com o ajusté 'fiscal serão totalmente no Ministério da Fazenda, para se reduzir as altas 
anulados pelo aumento dos gastos com ju- taxas de juros? 
ros, rlão só porque as taxas estão mais al- Conversando com os empresários, no meu Es-

.•. tas, ~~stambé~.POrque o GO,v~r~o Feder~1 tado, em Minas Gerais, essa pergünta tem sido colo-
, \ passara a' administrar, uma divida· que; ate cada, porque é preocupação de tódó o setor produti-

1997;! era de responsabilidade dos Estados. vo nàcional. As estatísticas anterióres mostravam 
" Acredito' q'l!~ 'qu~ndo' a sociedade br~siieira lê que, nos Estados de São Paulo e Minas Gerais, 

uma declaraç50como essa ~dõ Seô'etáiio' do :r esou- como nos demais Estados do nosso País. Todavia, 
r'o NaCional, Admitindo que o pacote de ajuste' fiscal, para ficarmos apenas nestes dois Estados como 
que já está t~bLitando, por meio' do aumento do Im- exemplo e referência da situação de falência e con-
posto de Re~da das pessoas 'físicas, um segmento ~ordata que se criou' no ,âmbito :do' setor' prodl~tivo 
expressivo dà nossa sociedade, e com a elevação nacional, foram consideradas as. mais altas' tàxas 
cias taxas dJ juros, qÍJe"está -estreitando'cada vez dos úl~imos 20 anos nó P~'íS; E a~~u,a,ç~o, có~tjnl!a ~ 
mais o -gargalo' ho' Setor prodlith~ó nadona:J,' desencá- l"!1e~!,na,. ,.' 

. dear'ldo 'ó'cà~à vez máis'crescente'processo 'de de- , .' ,Temos algumas informaçõe!;! até contraditórias. 
semprego erh

l
" IiÓsso 'País;' deve' se' indagar: '"Ora, Um ,d9s maiores banço~ financei~os do país obteve 

como é que o Governo nos chama rilais"umà'vez um. lucro de oitocentos e trinta m!I~ge~ e quinh,entos 
'para,pagar esta conta?" , d'~ ,'t" :,' ,,', mi!·d9,lares. Tais números não reyelam,a verdadeira 
"'paráóhdà''vai o,qtie'o"Govemo está'ârréCa- situação dos bancos oficiais. O ,ªQ~emo.comemora 
'dando'da po'pÚláção com 'o' aumento dó,'hnposto' de -; e tenho dado muita ênfa~f!).a is~o :- o ,Iat;lçam,ento 

, ~en~aT?O·d:.·a:· s~· 'Ia: 'q; u· e"la' 's' '-q~u"e' :sto~e) s'· 'q: u: e' , 'Ie'v' '''n' t-a~m-ds" 'n'o de, bôryus no mercado intemacion~l., Há. um. dado ex-r a tremamente importante pa,ra a avaliação. da opinião 
'plená'rio' do Seriàd6 Fede'raJ'; argui'rido'pônto' pÓf'JJon- ,pú~lica do País: o Brasil passa no teste do bônus, 
to o ajuste fi~câl; 'estão hoje cqmprovadas pelas \ pró- .volt~. ~om sucesso ao, mercado .:intemacional, .cap-
,prias ~Êtclar~ções do Govemo, pelas afirmações do tando quinhentos e quare~ta e tr~s milhõ,es de ,dóla-
Secrétário NaCional do Tesouró~':q'tle'demonstram, ,res pom títulos c'1locados, 1':1_0 m~rca~!> europeu. As 
mais uma véz;'que'ó saciifíéio'ClopMd hão'resolve- auto~idades monetárias ce.rtamente estão comemo-
'rá os p'robletnás'da dívida; indo.se'pérder certamen- rando,esse feito. 
te no ralo d~s'áltastaXas'dé,jLiros~ . " ,. -: ' 

Sr. PrJsidenté, 'temos,' cóm frequênCia, debati­
do' a questão dó desemprego eni nosso Pàís. Hoje, 
o' Governo j~ admite não existir mais sentido naquela 
'fala cio Pre~ideflte da RépúbJiea;quarido, alguns me­
ses àtrás, 'Idizia 'não' haver' cesemprego no País. 
Hoje, a rea idade é' outra. 'As 'estatísticas que estão 

I 

nas mãos dos técnicos ,do Governo Federal não são 
reais. Se e;les admitem que' hoje :inco milhões de 

·trabalhadores, dentre os que compoem a força eco-

t ( I ~ \ 

" Sr. Presidente, é preciso situar bem essa ques­
tão, com os números e os fatos a ela atinentes, para 
que a sociedade possa avaliar o, sucesso que está 
sendo comemorado pelo Govem0 brasileiro. Só que 
os títulos foram colocados no mercado europeu com 
juros de 8,625% ao ano e com um spread, ou seja, 
taxa de risco de 4,17%. O juro pago ao investidor es­
trangeiro é 3,9% acima dos papéis franceses e 
4,17% acima dos papéis norte-americanos. E o pior 
é que o spread de 4,17% é quase igual ao valor 
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pago como taxa de risco, quando foram lançados os de crédito externo, com garantia da União, junto ao 
primeiros papéis brasileiros no exterior, em 19 de ju- Banco Internacional para a Reconstrução e Desen-
nho de 1995, e quando o Governo, pela primeira volvimento - BIRD, no valor de duzentos e cinqüenta 
vez, testando o 'mercado internacional, aceitou o milhões de dólares norte-americanos, equivalentes a 
spread de 4,81%; duzentos e cinqüenta e nove milhões, setecentos e 

Enquanto nesta ciranda financeira internacional cinqüenta mil reais, em 31 de dezembro de 1996, 
o Governo está perdendo bilhões, a estimativa de destinados ao financiamento do Programa de Refor-
técnicos do próprio Governo é de que o desempre- ma do Estado. 
go, neste ano, continuará crescendo ainda mais. A matéria, anexada ao processado do Projeto 

Sr .. Presidente, com esses registros, partindo de Resolução nº 5, de 1998, vai à Comissão de As-
de declarações de Membros do próprio Governo e suntos Econômicos. 
corn informações colhidas em relação à economia 
do nosso País, queremos fazer aqui, mais uma vez, 
nossa observação no sentido de que o ajuste fiscal 
aprovado no ano' passado, que cria impostos 'e au­
menta o Imposto de Renda de Pessoas Físicas, não 
conseguirá reduzir a dívida propalada pelo Governo. 
Ao contrário, continuará penalizando ainda mais 
essa imensa parcela da sociedade, já arrochada 
com baixos salários e, certamente, preocupada com 
a situação social, com o desemprego no Brasil. 

Os Ministros da área econômica - da Fazenda, 
do Planejamento - sustentaram nesta Casa, durante 
o debate e a aprovação do ajuste fiscal, para todo o 
Brasil, que o ajuste era necessário para reduzir a dí­
vida de 40 bilhões e que era preciso arrecadar 20 bi­
lhões para impedir que a crise asiática das Bolsas 
atingisse a economia do nosso País. Solicitaram, 
mais uma vez, o apoio do Congresso Nacional e da 
opinião pública e, agora, admitem publicamente que, 
em razão da elevação das taxas de juros, esses re­
cursos arrecadados do bolso de cada um, principal­
mente de uma parcela significativa da nossa socie­
dade, não serão suficientes para resolver o proble­
ma da dívida. 

Portanto, Sr. Presidente, esse dinheiro deve ir 
para o ralo do déficit público e, certamentE;~~,não al­
cançará os objetivos do Governo e daquel~ que 
hoje estão sendo sacrificados com esse ajuste fiscal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Júnia Mari­
se, o Sr. Abdias Nascimento, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Es­
gotada a lista de oradores. 

A Presidência recebeu do Banco Central do 
Brasil, nos termos da Resolução nº 69, de 1995, do 
Senado Federal, o Ofício nº S/15, de 1998 (nº 
323/98, na origem), de 6 do corrente, solicitando a 
retificação da Resolução nº 8, de 1998, que autori­
zou o Estado do Rio de Janeiro a contratar operação 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
Srs. Senadores Gilberto Miranda, Romeu Tuma, Lú­
cio Alcântara e Mauro Miranda enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. EXªs. serão atendidos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs: Senadores, a partir do mo­
mento em que assumi, nesta Casa, o mandato de'" 
Senador, no início do ano de 1993, tenho-me Preo­
cupado e até mesmo com insistência, venhc denun­
ciando a ação danosa que os Chamados fundos de 
pensão das estatais vêm pr~ticando em nosso País. 

Há poucos dias, extensa e substanciosa maté­
ria sobre esta questão foi publicada no jomal Folha 
de S.Paulo, onde fica evidenciado os vultosos recur­
sos administràdos por estas entidades que, no mais 
das vezes relegam' a segundo plano a, suá função 
social e previdenciária, para assumir o papel de ver­
dadeiras administradoras de grandes capitais. 

Um aspectO: que tem' provocado constantes crí­
ticas e até a revolta dê'setbre's mais austeros da ad­
ministração pública' ê;' cabe registrar, já foi objeto de 
pronunciamento que proferir. neste plenário; é a in­
justificada participação . das . estatais , para os seus 
respectivos fundos'de pensão .. 

No momento em que as' autoridades dàs áreas 
financeiras e econômica do Governo apontam a falta 
de recusas p~ra setores fundamentais para o' País, 
como; por'exemplo, a carência,de recursos para a 
implementação de ,políticas sociais ou para investi­
mentos em infra-estrutura, o. ralo acha-se 'aberto 
para financiar os fundos de pensão. 

Segundo dados publicados no artigo da Folha 
\ de S.Paulo, antes citado, no ano de 1995 a contri­
buição proveniente dos empregos foi de aproxima­

i Idamente US$1,5 bilhões, enquanto que as estatais 
icontribuíram com US$3,5 bilhões. 

Ora, Senhor Presidente e Senhores Senado­
res, este valor, evidentemente, foi retirado da parce-
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la dos dividendos que deveriam ser transferidos para Segundo relata a reportagem da Folha de S. 
os cofres pÚblibos. Paulo, vários escândalos foram identificados nos úl-

I· 
Fazem parte desta "ciranda" 109 fundos de es- ti mos anos envolvendo malversação de recursos, 

tatais, cujo patrimônio alcança R$63,1 bilhões con- especialmente nos negócios de compra e venda de 
tando-se aí inJ,estimentos no mercado financeiro, em ações e de imóveis, destacando-se os prejuízos da 
bolsas de valo~es, em imóveis e títulos públicos. Petros (de US$630 mil), da Sistel (US$150 mil), do 

Esta mohtanha de recursos, todavia, não está fundo do BNDES (de US$78 mil), ~entre outros. 

sujeita a pratitamente nenhuma fiscalização, o que Não se pode mais deixar à margem da fiscali-
facilita muito as práticas irregulares na escolha dos zação efetiva e do controle as ações promovidas por 
investimentos le nos gastos operacionais. fundos de pensão que gerenciam vultosos recursos 

Em boa I hora manifestou-se o ilustre Senador provenientes do Poder Público, 'portanto do povo 
Beni Veras, ~ropondo a limitação da participação brasileiro. 
das empresa~ estatais para os seus respectivos fun- A inoperância do Tribunal de Contas e do Ban-
dos de pensãb, no seu parecer apresentado perante co Central deixa sobrecarregada a ação fiscalizado-
a Comissão ~eConstituição, Justiça e Cidadania, ra da Secretaria de Previdência Complementar, ór-
sobre a PEC ~ue dispõe a chamada reforma do Sis- gão que tem a missão de fiscalizar os fundos de 
tema de Previdência Social. pensão, tendo a sua atual titular reconhecido que há 

, É inquektionável o acerto de tal medida, que o caso de uma empresa estatal que chega a repas-
veda ao Pod~r Público, em' geral, o aporte a fundo sar mais de 20% da folha de pagamento para o fun-
de pensão superior à contribuição do segurado. do de pensão. ~. 

, "~I 

Trata-SEi de providência que. merec~ o pleno 
apoio do Legislativo, a fim de se evitar4ta sangria 
de ,recursos húblicos que, a cada dia são fransferi­
dos para a gestão especulativa dos fundos de pen-

, I .' . " . ,,' 
são das estatais. , 

, ,Á t~t~l' ,iberdad~' d~ 'ação dos fundos' de pe~­
são das emwesas estatais tem propiciado aos seus 
administradores a celebração de negócios que mui­
tas vezes im1plicam a compra de imóveis superfatu­
rados, o pag~mento,de comissões acima das taxas 
de mercado,! enfim, a Nação passa a sustentar os 
meg~-negódos realizados por estes fundos com, o 
dinheiro do c'óntribuinte brasileiro.: , : 

. ' É hora). de' se d~r um ba~ta, a este uc~rrossel" 
que, não obstante o 'gigantismo do seu patrimônio, 
apresenta u~ déficit de R$18,5 bilhões, ou seja; se 
em 29 fund9~houvesse necessidade de se pagar to­
,dos os comwomissos a falta de recursos seria aque-
la acima mencion~da.· " .',., . 

Agarra60s à sei'la destesverdadéiros "mons-, . ' . 
trengos·, act'lam-se as chamadas empresas de atuá-
ria,' isto é, áqueles que elaboram as previsões dos 
fundos mediante cálculos atuariais. 

DentrJ os 39 fundos de pensão de empresas 
estatais do, hível federal, 30 deles são atendidos por 
apenas 2 eTpresas de consultoria atuária, que são a 
Estea e a d.essé,Montello. 

Senh(rP~~sidente, , ' 

Senhoras e Senhores Senadores, 

I . 

Pasmem, Senhoras' e 'Senhores Senadores, 
mais de 20% do total da folha de pagamento da em­
presa são transferidos para o fundo de pensão, di­
nheiro que deveria ficar nos cofres da estatal para 
compor o seu patrimôni%u ser : repassado para o 
acionista majoritário (a União) ou os acionistas mino-
ritários. '-

, Dentre os negócios escabrosos noticiados pela 
Folha de S.Paulo está a compra pela Braslight (fun­
do da Light) de 2.000 jazigos no cemitério Jardim da 
Saudade, no Rio de Janeiro. 

Mas, Senhores Senadores, não há como negar 
a inércia dos governos no controle e fiscalização 
destas entidades que têm desvirtuado as suas fun­
ções para se transformarem em verdadeiros balcões 
de negócios às custas dos contribuintes. 

As estatais não t~m récurs~s suficientes para 
investimentos em infra-estrutura, recorrendo muitas 
delas' de empréstimos no exterior, mas não se recu­
sam a repassar vultosos recursos para os fundos de 
pensão, que abrigam, às vezes, centenas de servi­
dores, transformando-se em grandes "cabides de 
empregos". 

Tantas anormalidades ou mesmo irregularida­
des já foram alvo de pelo menos' duas CPI no Con­
gresso Nacional, a primeira em 1993 e a segunda 
concluída no ano próximo passado. 

Lamentavelmente os resultados destas CPI fo-
ram pífios, pois as conclusões não passaram de sim-
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pies sugestões e a remessa de documentos para duamente conquistadas, seja como resultado de gre-
outros órgãos. ves seja pela perda de parte de sua mão-de-obra 

Não obstante essas ações pouco produtivas do qualificada. Afinal, relações' conflituosas entre em-
Parlamento, ouso provocar, novamente, esta Casa a pregados e patrões não levam a lugar algum. Todos 
constituir nova CPI para, desta vez com maior empe- perdem. 
nho ain~a, procurar nos meandros destes "castelos Se o acordo trouxe para os empregados a ga-
de boa-vida" o real destino do dinheiro transferido e ' rantia de que não haverá demissões em massa, 
a legalidade e efici~ncia de suas administrações. para a Volkswagem assegurou o prosseguimento 

De qualquer sorte, Senhor Presidente, Senho- em sua meta de investir cerca de US$ 3 bilhões nos 
ras e Senhores Senadores, já apresentei, recente- próximos cinco- anos, dando-lhe condições de en-
mente, requerimento perante a Comissão de Fiscali- frentar a concorrência com produtos tecnOlogica-
zação e Controle desta Casa, visando à criação de mente mais modernos. 
Subcomissão, no âmbito daquela Comissão, desti- Em resumo, ganhou a sociedade, pois esse 
nada à fiscalização e o controle dos chamados fun- acordo pode e deve servir como um extraordinário 
dos de pensão que tenham como patrocinador a elemento de reflexão para as negociações futuras, 
União, a qual já foi instalada. em qualquer campo. . 

Era o que tinha a dizer. A participação dos sindicatos dos metalúrgicos 
O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi- do ABC e de Taubaté foi uma inequívoca demons-

dente, srªs. e Srs: Senadores, o acordo firmado no tração de que este é o caminho a seguir. Suas lide-
mês passado entre a Volkswagen do Brasil e seus ranças desempenharam um papel decisivo em todo 
empregados sinaliza, por certo, uma nova fase nas o processo. Soubeiam conciliar, com alto grau de 
relações entre patrões e empregados. Foi uma de- consciência política, o trabalho junto às bases com 
monstração de cidadania, ,digna de um país que ca- as intensas negociações junto aos executivos da 
minha célere' para a modernidade. Volkswagen, sem abrir mão de princípios que nor-

A disposição de negociar marcou todo o pro- teiam o espírito de classe. 
cesso que resultou num entendimento comum, sem Fortaleceu-se o Brasil, cujo Governo, respei-
a necessidade de ,se recorrer a expedientes muitas tando a capacidade de'empresários e trabalhadores, 
vezes traumáticos ,e pouco eficazes para ambas as não interferiu nas negociações, colaborando para o 
partes. aperfeiçoamento das relações entre capital e traba-

Quase ao mesmo tempo em que a montadora lho. 
Nem mesmo os críticos do acordo 'perderam, 

pois tiveram a oportunidade de aprender que o cami­
nho da negociação é pavimentado pela boa vontade 
entre as partes e tem diversas variantes, sem que 
seja necessário sacrifiçar prinçípios. 

paulista sentava-se à mesa com seus empregados, 
num esforço de negociação, esta Casa aprovavale­
gislação autorizando a contratação temporária de 
empregados, como alternativa para enfrentar a ç~ise 
do desemprego, possibilitando a criação de novos 
postos de trabalho, para atender a eventuais aumen-
tos sazonais de demanda. ' 

Naquela ocasião, como relator da matéria no 
Senado Federal, lâmentei o fato de não haver em­
pregos suficientes em nosso País para atender- o 
contingente de jovens q"ue anualmente ingressa" no. 
mercado de trabalho, assim como a angústiá dos 
que têm emprego estável e temem perdê~lo e dos 
desempregados que temem não conseguir nova co­
locação. , 

Em quase dois meses de exaustiva negociação 
entre a Volks e seus empregados, predominou a ma~ 
tundade, sustentada no alto nível dos diálogos e no 
bom senso dos trabalhadores e dos empresários. 

Se os trabalhadores se conduziam preocupa­
dos ,em preservar seus empregos, a Volkswagen 
não pretendia perder posições de mercado, tão ar-

. O acordo,. embora não resolva todos os proble­
mas entre er(lpresa e trabalhadores, abre portas 
para as soluções. Com o programa de dispensas vo­
luntárias e a reformulação da política de remunera­
ção e de benefícios, a Volkswagen poderá fazer re­
duçõesde custos para melhorar e aumentar a pro­
dutividade e a competitividade, adequando-se à rea­
lidáde econômiCa do País. O acordo garante que os 

'veículos mundiais da 'montadora serão produzidos 
no Brasil, nas fábricas Anchieta e Taubaté, fato iné­
dito no País. 

Vale lembrar outros pontos importantes, como 
a criação do banco de dias, para quando o mercado 
estiver retraído. Ele permite a redução da jornada 

'" semanal em um ou mais dias, para toda a compa­
~'nhia ou em determinádos setores, sem prejuízo do 

salário. Esses dias serão computados e 'repostos 
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com trabalho bm jornadas complementares de pro- mum o desejo de cortar os laços com o passado e 
dução, sem p~gamento das horas-base. O adicional inaugurar novas perspectivas estéticas, mais afina-
de hora extra passou para 50 por cento aos sábados das com um mundo "moderno". 

e 100 por ce?to aos domingos, e o noturno, de 30 Nosso Brasil, gigante ainda em sono profundo, 
por cento a 25 por cento. O valor mínimo na partici- andava ao largo desses "ismos" todos, ainda ligado, 
Pação dos reJultados foi fixado em R$ 2.100,00 e o 

I . essencialmente, a seu passado rural. Na política; o 
máximo, em ry$ 2.800,00. predomínio das oligarquias rurais tinha seu contra-

Mais importante do que os pontos que acaba- ponto nas artes, cujas obras se baseavam na imita-
mos de relacionar, no entanto, é o fato indiscutível ção bem comportada dos modelOS europeus do sé-
de que o acotoo entre a Volkswagen e seus empre- culo XIX. Sem nenhuma grande expressão literária· 
gados evitou I demissões e ~ostrou q~~ problemas depois da morte de Machado de Assis, os poetas se 
complexos pqdem ser resolVidos pelo dialogo. ' fartavam com os versos parnasianos. Com o mesmo 

Muito o~rigado. espírito, na pintura predominava o tradicionalismo da 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB _ CE) _ Academia Imperial de Belas Artes, fundada em 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores; a Sala Villa 1826. Na música, imperava a tentativa de fazer com 
Lobos do te~tro Nacional de Brasília, obra de Oscar que as óperas tomassem um lugar de destaque na 
Niemeyer, atJrigou, há duas semanas, um evento im- preferência da elite. 
pensável alg~mas décadas atrás: a apresentação de Mas, ao mesmo tempo, ainda que o Brasil não 
Dona Selma/do Coco. Dona Selma guarda uma tra- tivesse iniciado sua industrializáção e os centros 
dição secula~ do povo brasileiro, que é o Coco, ma- como São Paulo e Rio apenas pomeçassem a ga-
nifestação artística de dança e música popular nor- nhar força, o País não estava imune à revolução mo-
destina. Chah,o a atenção para esse fato, hoje corri- demista no campo das artes. 

queiro, a propósito do aniversário - 76 anos - da Se- O Movimento T enentista, a presença de operá-
mana de Art~ Moderna de 1922, comemorado agora rios imigrantes europeus e a influência do anarquis-
em fevereird. Creio que, não fossem aqueles sete s s t - I . d' 'os de que o mo que e se razem sao a guns In ICI 
dias que abcÍlaram a cultura brasileira, a presença de País respirava urr.a atmosfera de mudança. 
artistas do povo em teatros sofisticados não seria 
possível. No entanto, graças à ousadia inaugurada 
naqueles di~s, temos esse exemplo de "modernida­
de": uma a~ista do povo, apresentando-se na Sala 
Villa Lobos,/ projetada por Oscar Niemeyer, o arqui­
teto mais id~ntificado com a concepção moderna, na 
Capital ergJida no interior doPaís. 

A Se~ana de Arte Moderna de 1922, com a ir­
reverência ~e seus participantes, inaugurou não só a 
modernidade nas artes plásticas, música e literatura, 
como também promoveu o início da valorização da 
cultura popG,ar. De quebra, contribuiu enormemente 
para a afiiação da nacionalidade brasileira. 

A década ae 20 revelava um mundo em trans­
formação, àinda não acostumado com a tal "moder­
nidade-, t~ida com a industrialização e com a con-

I 

solidação de centros !Jrbanos. A Europa se. refazia 
da I Guerra Mundial e aindá não havia entendido di­
reito as c'onseqüências da Revolução Russa' de 
1917. É nJsse clima de perplexidade que floresciam, 
desde o i~ício do século, alguns "ismos" nas artes 
européias:/o futuris~o de Marinetti, o cubismo de Pi­
casso, o dadaísmo de Tristan Tzara e, ainda, o sur­
realismo de Apollinaire - para ficarmos apenas com 
os mais citados. Esses movimentos tinham em co-

, Foi nesse cenário que, na primeira quinzena de 
fevereiro de 1922, sob o pretexto de comemorar o 
centenário da Independência do Brasil, alguns artis­
tas se reuniram no Teatro MuniCipal de São Paulo. 
Apresentaram conferências, recitais, declamações 
~e poesias e exposições de quadros. As reações fo­
ram de repulsa e escândalo, diante das ousadias 
"perpetradas· pelos modernistas. Imaginem, então, 
Senhoras e Senhores Senadores, o que significaria 
a apresentação. de uma puxadeira de Coco, como 
Dona Selma do Coco, naqueles salões! 

Os modernistas procuravam, ao mesmo tempo, 
aproveitar-se das novas concepções estéticas euro­
péias e construir uma arte que fosse, realmente, bra­
sileira. 

Na música, o principal representante da reno­
vação foi Heitor Villa Lobos, que resgatou a cultura 
musici11ocal, seja fundindo sons locais com influên­
cias universais, como no caso.das belíssimas Ba­
chianas Brasileiras, seja resga,ando temas popula­
res, como na imortalização, em partituras, das ale­
gres cirandas e cirandinhas. 

Nas artes plásticas, Anita Malfatti, desde 1917, 
chocava. os apreciadores de arte com suas telas in-
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fluenciadas pelo cubismo. Em 1928, com Oswald de popular, pôde ver seus versos cantados por multidõ-
Andrade, divulgaria as bases do Movimento Pau- es, cumprindo algo que pretendera, profeticamente, Os-
Brasil e da Antropofagia, em que pregavam a "deglu- wald de Andrade, que certa vez declarara que a massa 
tição" daquilo que mais nos interessasse da cultura ainda comeria do fino biscoito que ele fabricava. 
estrangeira, ao mesmo tempo em que o próprio Bra­
sil seria objeto, também, dessa deglutição, para 
aproveitar o que havia de melhor na cultura brasilei­
ra. Outros artistas, como Di Cavalcante, Portinari, 
Lasar Segall, Rebolo e Dacosta, cada um com suas 
peculiaridades, ocupar-se-iam, igualmente, de colo­
car, numa nova estética, o Brasil como tema de suas 
obras. 

Na literatura, além de Oswald de Andrade, Ma­
noel Bandeira e Mário de Andrade foram os desta­
ques da primeira geração modernista. Oswald esta­
va muito influenciado pelas vanguardas estéticas eu­
ropéias e manteve uma militância modernista muito 
grande, ocupando-se em escrever poemas, roman­
ces e peças de teatro com a nova linguagem, a nova 
temática e o novo tratamento do Brasil. São exem­
plos de sua obra João Miramar, Serafim Ponte Gran­
de e O Rei da Vela. 

Mário de Andrade, embora não tivesse os rom­
pantes de Oswald, contribuiu decisivamente para um 
dos principais objetivos da Semana, que era a busca 
das raízes do Brasil. Autodenominando-se "Turista 
Aprendiz", recolhe 'peças musicais, lendas do folclo­
re e tradições, itens que utiliza em sua obra. Um dos 
exemplos mais conhecidos é o 'seu Macunaína, ver­
dadeira rapsódia de lendas, hábitos e mitos brasilei­
ros. 

Manoel Bandeira, que se autoproclamava um 
poeta, menor, apesar de ser ligado à escola parna­
siana, oferece grande contribuição ao modemismo, 
com seus poemas eivados de influência do cotidiano. 

A geração de 30 traria Carlos Drummond de 
Andrade, com seu profundo humanismo, com poe­
mas de rara beleza e lirismo, vazados ora em lingua­
gem popular, ora num estilo mais culto, mas que ti­
veram e têm enorme poder. de ampliação do univer­
so de apreciadores da poesia, antes restritos às eli­
tes intelectuais e acadêmicas. 

Na área da prosa, a contribuição dos nordesti­
nos é fundamental para a afirmação do modernismo, 
como Rachei de Queiroz, José Lins do Rego, Graci­
liano Ramos, Jorge Amado e Érico Veríssimo. Com 
eles, as histórias, contadas em cenários regionais, 
revelam a universalidade que tanto se queria alcan­
çar para a literatura brasileira. 

Vinícius de Moraes foi, talvez, o mais bem-su­
cedido autor modernista, pois, ao abraçar a canção 

Creio que a revolução nas artes ocorrida na 
década de 60, com o Cinema Novo, a Bossa Nova, 
o Tropicalismo e o lê-lê-lê, são, em sua época, ree­
dições do espírito ;que levou os modernistas a se 
apropriarem do melhor que era produzido lá fora, 
para, aproveitando~se de nossos temas, construir 
uma vigorosa arte, nacional. A partir dessa época, 
com a disseminação do rádio, do cinema e da televi­
são, finalmente as artes podem chegar às massas. 
Esse esforço de construção do "novo" se revela em 
várias frentes. Uma delas é representada pelo res­
gatedas manifestações artísticas feitas pelos estu­
dantes, por intermédio dos CPC - Centros Popula­
res de Cultura, que queiram educar as massas, utili­
zando uma linguagem delas conhecida. Na música 
Alegria, Alegria, de Caetano Veloso, essa busca se 
revela na louvação que se faz da modernidade ar­
quitetônica contrastando com a miséria e a fome. Ain­
da na música, é com melodias inspiradas na tradição 
popular que Geraldo Vandré emociona multidões com 
sUas canções guerreiras, que embalam' passeatas 
contra o regime militar, cOmo o "hino" Caminhando e 
Cantando. Enfim, naquela década, a cultura' do Paí~ 
ferve, embalada· pelos ideais de nacionalidade e 'dê re­
novação preconizados pelosmode'mistas. 
. " ~ -. . .. , . \ 

Sem muitàs novidades, nos últimos 30 anos, 
as, artes brasileiras 'consolid'am suas conquistas, 
num espaço, cada ve,z, mais ~ifícil -:p ,da mídia -, em 
que não basta ter, talento, diante das imposições de 
uma cultura massificánte mundial: " • 

'Mas; desd~ 1922, 'parece q'ue'aprendemos a' 
nos orgulhár de nÓssá cultura. O samba, por exem­
plo; que, no início do (século; tinha status de música 
de segmentos étnicos marginalizados, passou à ser 
a trilha sonora de noSsas festas debrasilidade; seja 
quando o. "morro" desce, para o "asfalto", nO,carna­
vai, seja quando , recepemos ,Chefes de Estado ou -
ironicamente - ídolos do,Rock. 

Daí que vejo com profunda alegria a présença 
de Dona Selma do Coco, na sala Villa Lobos, do 
Teatro Nacional de Brasília, pois esse evento é um 
símbolo da vitória dos modemistas. Hoje, não só uni­
versitários de classe média levam a arte popular aos 
palcos de elite, como em 60; pois os artistas do' povo 
é que comparecem aos palcos - e com brilhantismo. 
E não se diga que isso é xenofobia de nordestino, 
pois, antes de se apresentar em Brasília, _e.0na Sel-
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ma do Coco j, havia passado por Berlim e Paris, Sobre esse rico período de trabalho legislati-
mostrando sua /arte. vo pouco há a dizer, depois da entrevista do Presi-

Espero que um evento assim seja também o dente Fernando Henrique Cardoso concedeu ao 
emblema de q~e, entrando no novo século, nos es- Jornal do Senado. Sua Excelência falou por todos 
forcemos por c6nsoiidar uma arte nacional vigorosa. nós, que amamos o processo democrático e esta-
Não para nos Jfanarmos de sermos os melhores nis- mos comprometidos com o equilíbrio e a boa con-
so ou naquilo (como, a propósito, somos no futebol). vivência entre os três Poderes. Sua Excelência 
Mas para que lessa arte nos dê consciência do que afirmou que ·0 Congresso tem sido capaz de dar 
somos, de nossa identidade cultural e nacional, em demonstrações de que responde às necessidades 
meio a um muhdo tão globalizado, em que corremos do Brasil e de seu povo·, e que o Senado "tem 
o risco de sucLmbir como nação. Pois a arte é uma dado um show". Por ser uma peça política desti-
das formas dei manter vivo o nosso espírito. E era o nada a ter amplas repercussões, eu quero sugerir 
espírito de brasilidade que tanto buscavam aqueles à Mesa Diretora que faça constar dos anais, como 
rapazes e mapas nordestinas. E esse espírito está parte deste meu rápido pronunciamento, o texto in-
presente, hoj~, principalmente, no Pagode, no Axé, tegral da entrevista. 
no Samba, e no Coco de Dona Selma do Coco. Tenho a mais segura convicção de que a 

É precis6, Senhoras e Senhores Senadores, fertilidade desse período legislativo haverá de 
que o eSPíritol renovador, revolucionário e criador da marcar a história do Senado e do Congresso, 
Semana de Arte Moderna continue a orientar-nos na não só pela importância das j muitas matérias 
entrada do ndvo milênio, para que o Brasil se conti- aprovadas, mas principalmente pelo exemplo de 
nue afirmand6 como Nação criadora e criativa diante trabalho e de dedicação que oferecemos ao 
dessemundoj1em transformaça. - o. .. país, mudando um quadro de descrédito que tem 

acompanhado por anos a fio a imagem do legis-
Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. lativo. E contraímos com o Presidente desta 
O SR. ~AURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. Casa, o ilustre Senador Antonio Carlos Magalhã-

Presidente, Srªs .. e Srs. Senadore~, eu não poderia es, uma dívida de gratidão por ter conduzido 
deixar sem rJgistropessoal, nesses três últimos dias com sabedoria, coragem e pulso firme, esse mo-

J,; , ' . 
de. convocaÇfio extraordinária, o orgulhC?que tenho mento feliz de afirmação do Senado diante da 
em integrar ~st~ Casa, .como representante do povo opinião pública brasileira. 
de Goiás. Conseguimos, nesse período, romper to­
das as formits de resistência para dotar o país de 
novos instrurhentos para o seu equilíbrio econômico 
e soci~l: Desl~entimos a<:luéla i~.age.m· crítica de que 
os pohtlcos nao aprovam mate rias Impopulares em 
ano eleitoral! A Reforma Administrativa, amarga em 
partes polêrrlicas como a da quebra da estabilidade, 
mas indispe?SáVel para .t;l governabilidade da União, 
dos Estados e Municípios, está aí para provar que 
os interess~s da Nação já falam mais alto que o 
oportunismol político. " 

Com as reformas administrativa e previdenciá­
ria virtualm~nte aprovadas, o Congresso cumpre as 
suas respon1sabilidades pe'rante a Nação. E também 
mostramos laos merc~dos i!lternacionais que esta­
mos no rump certo, consolidando a estabilidade eco­
nômica e criando condições mais seguras para a 
atração dosl investimentos externos. Com o conjunto 
de mais de 40 matérias aprovadas no período de 
convocaçã6, conseguimos ampliar os níveis de nos­
s~. ide~tific~ÇãO com 0\ p,ovo, um fato de grande sig­
nlflcaçao, ~o meu entender, para valorizar o senti­
'rento de cidadania. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão ex­
traordinária deliberativa, a realizar-se amanhã, às 
10h, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE lEI DA CÂMARA Nº 78, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 87, de 199~ - art. 336,b) 

Redação final do Projeto de lei da Câmara nº 
78, de 1997 (nº 1.159/95, na Casa de origem), que 
institui normas gerais sobre desporto e dá outras 
providências. 

(Dependendo da lei~ura de parecer da Comis­
são Diretora) 
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-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 11, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nº 96, de 1998 - art. 336,b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 11, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 54, de 1998, Relator. Senador José Ro­
berto Arruda, com voto contrário do Senador Vilson 
Kleinübing), que autoriza o Estado do Mato Grosso a 
elevar, temporariamente e em caráter excepcional, 
seu limite de endividamento para fins de emissão, 
mediante ofertas públicas, de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Mato Grosso - LFTEMT, des­
tinadas ao giro de sua dívida mobiliária vencívelno 
1 º semestre de 1998. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 9, de 1998 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº 52, de 1998, Relator: Senador Levy 
Dias), que autoriza a República Federativa do Bra­
sil a contratar operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRQ, no valor equivalente a até cen­
to e cinqüenta e cinco milhões de dólares norte­
americanos, de principal, destinando-se os recur­
sos' ao financiamento parcial do Projeto de Supor­
te à Reforma do Setor Ciência e Tecnologia . ...;. 
PADCT/III. 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12, DE 1998 ' 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 12, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como cOnclusão de' seu', 
Parecer nº 55, de 1998, Relator: Senador Esperidião 
Amin, com votos contrários dos Senadores Lúdio 
Coelho, Osmar Dias eVilson Kleinübing), que autori­
za o Estado do Espírito Santo a transferir para a Cai­
xa Econômica Federal- CEF, débitos junto a institui­
ções financeiras privadas, no valor total de vinte e 
seis milhões, quarenta e um mil e trezentos e trinta e 
um reais e quarenta e nove centavos, apurado em 28 
de fevereiro de 1997, no âmbito do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados. , 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13, DE 1998 

Óiscussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 13, de '1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pa­
recer nº 56, de 1998, Relator. Senador Lúcio Alcânta­
ra, com votos contrários dos Senadores Vilson Kleinü­
bing, Osmar Dia~ e Lúdio Coelho), que autoriza o Es­
tado do Pará,a Contratar, junto à Caixa Econômica Fe­
deral- CEF, operação de crédito que consiste na aqui­
sição, pela CEF, de créditos detidos por instituições fi­
nanceiras privadas junto ao Estado do Pará, no mon­
tante de vinte e quatro milhões, duzentos e onze mil, 
trezentos e trinta e dois reais e quarenta e sete centa­
vos, valor este apurado em 28 de fevereiro de 1997. 
, ' 

. -6-
PROJETO DE R~S9L~ÇÃp Nº 164, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 164, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº 805, de 1997, Relator: Senador Ger­
son Camata, com ~eclaração de voto do Senador 
Júlio Campos), que autoriza o Estado do Mato Gros­
so a elevar temporariamente o seu limite de endivi­
damento para que Possa contratar e prestar contra­
garantia à operação de crédito extemo, com o aval 
da União, junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equiva­
lente a quarenta e cinco milhões de dólares norte­
americanos, destinada a financiar parcialmente o 
Programa de Refonna do Estado do Mato Grosso. 

(Em virtude de adiamento) 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 

encerrada a sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 18h58min.) 

(OS 11055/98) 

." -AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

, 11-2-98 
Quarta-feira 

1 Oh - Sessão Deliberativa Extraordinária do 
Senado Federal 

15h3Ómin -: Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 
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Fevereiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N° 02, DE 1998 

Quinta-feira 12 02895 

" 

o PRIMEIRO-SECRETÁRIO DO SENADO FEDERAi/ no uso da 
competência que lhe confere o art. 11, § l°., do Ato da Comissão Diretora n°. 15, de 
1997, e à vista do que consta do or nO. 16/98-DGER, 

RESOLVE:· 

Art. 1°. Designar o servidor ISTVAN VAJDA, matrícula 4364, para integrar, 
como membro, a Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal para 
Aquisição de Material de Conswno e Contratação de Serviços Gerais, em substituição 
à servidora DENISE RAMOS DE ARAÚJO ZOGBHI, matrícula 1366, designada pelo 
Ato do Primeiro-Secretário nO. 10, de 1997. 

Art. 2°. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 11 de fevereiro de 1998 

s.nador OZiDO çz~ primeiro-secre~HA ~ 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 246, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exer~ício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
001.880/98-5, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, 
a servidora ADELAIDE RIBEIRO DA SILVA, Técnico Legislativo, Área 6, 
Especialidade Artesanato, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 

\, 

I, 



02896 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea "a", da Lei n° 
8.112, de 1990, com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da ConstituO -o Federal. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 247, DE 1998 

1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Artigo 15, das Dispósições Finais da 
Resolução nO 9, de 1997. 

RESOLVE dispensar a servidora VERA RILDE FORMIGA DE 
MENEZES, matrícula 1632, ocupante do cargo efetivo de Analista de Industria 
Gráfica Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-04, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e 
designá-la para exercer a Função Comissionada de Secretária de Gabinete, Símbolo 
FC-05, do Gabinete do Senador Guilherme Palmeira, com efeitos financeiros a 
partir de 5 de janeiro de 1998. 

Senado Federal, 11 de fevereiro de 1998 

(l4-QlG 
~~LDASJLVAMA 

.. -l!jretor-Geral 
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I MESA 
PROCURADORIA UDERANÇA DO PSOB 

PrnWenCe PARLAMENTAR 
Antonio Cstlos Magalhlcs • PFL· BI LW.r 

(Dcaignaçlo: 16 e 23·11·9') Scrgjo~ L· VIce·Presldente Nabor Juráor· PMOB - AC 
, do Melo - PSDU· RN Waldec:k Omclaa • PFI.· BA Vlee-LWera 

Emilia Fcmaodcs • Bloco .;. RS OIInatOiaa L 1· Vice Prestdente J0t6lgnácio Ferreira • PSOB • AC Jdra'lOO Nra 
• , • ia Marisc • Bloco· MO Lauro Campos • Bloco· DF JoI6lgnAcio Ferreira 

I 1· Secrdúio 
Coutinho Jorp 

~ Ronildo Cunha Lima • PMOB • PB UDERANÇA DO GOVERNO 
UDERANÇADO L 1· Secretário LWer BLOCO DE OPOSIÇÃO 

, Patrocinio • PFI. • TO Elcio Alvares • PFI.· ES 

I 3· Secm.ãrlo 
LIder 

VIce-Udena JoI6 Eduardo DuIra 
Aaviano Melo· PMOB. AC J0t6 Roberto AmIda • PS08 • DF 

Vilson KJcinObing. PFI. • se Vlce-Uderes 
..-Secretúio R.amez Tcbet· PMOB· MS SobaáiIo Roc:ba 

Lucfdio Portella· PPB • PI Aatonio CadoI V .... 
Robc:zú, Freire 

LIDERANÇA DO PFI. 

Saplartes de Secrectrlo LWer LIDERANÇA DO PPB 
HUSO NapoIoIo 

LW.r 
10

1 Emilia Fcmandca· Bloco· RS VIce-LWern Epitacio Cafeteira 
2·· Uadio Coelho • PSDB • MS EdiIon LobIo 
3'0. Joe1 de HoUanda • PFI. • PE Francelino Pereira Vke-1JIIera 
41• MartIWC Pinto· PMOB • RR Oilbet1o Mirmda Loomar Quinlanilha 

Romero .JucA Elpcridilo Amim 
Romcu1'uma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PI'B 
CORREGEDORJA PARLAMENTAR LIDERANÇA DO PMOB 

~gedor "." 
LIder 

(Reeleito em 2-4-m Uder Odacir Som. 
Romeu Twna • PFL· SP Jádcr BarlIaIho 

Vke-Uder 
Vlce-LWera Rqpna AIsumpçIo 

COrftledores - Substitutos Nabo!' Júnior 
(Reeleitos em 2-4-97) Oenon Camata 

CIU'Ios Bezara 
1·· Ramez Tebet· PMOB· MS NeySIIISIUDI 
2° • kocl de Hol\aoda • PFL· PE OiIvam Borges 

3° • Lúcio Alcântara • PSOB". CE Fc:t1WIdo 8ezcrTa 

I 
Atualizada em 811198. 
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CONSELHO DE érICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Praldente: CuUdo Maldaner • PMDB • se 
Vlce-PraIcIente:J0s6 Alves· m.. • SE 
(lleltaí em 28-l-96) 

.TltuIara . 

1. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. 1016 Alves 

1. CaUdo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Jdnior 
4. Ney SuassUDa 

1. Lddio Alcântara 
2. (Vago) 

l. Epidcio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

.. 
t. Bmília PernáDéJes 

I. MIrina Silva '. 

l. (Vaso) 

.}~V .. 0 • 

PFL 

PSDB 

PPB (Es. PPR + EI;.pp 

pp 

. FI' 

PDT 

Membro Nato 
RomeaTama 
(Correaedor) 

Sapleates 

1. J056 Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing. 
4. 10sé Bianco 

1. (Vago) 
. 2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1.1efferson Péres 
,2. Jost Ignácio Ferreira 

o 1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afuClldo por 
CJIaCCl' cargo de M1niatro do Eatado) 

1. Antonio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

(AtaaJlpdo ela »11.91) 

/ 

~ 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENT~ES DE 
INQUÉRITO .JI~ . 

Chefe: LUIZ 'CLÁUDIO DE BRITO . 
Ramais: 3511 -3514 Fax: 3606 

.Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4.792)_ 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal~ 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 46<Míll 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) _ 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VEM LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
. . 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. QE CARV ALHO (Ramal: 3935) 

, 

/ 

" > 



I'. C9MISSÕESPERMÀNE~TE~ . 
, , (ARro 72. ~ RISF). , < 

1) 'CÓMísSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITUlARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO. PEREIRA' ~ 

VILSO.N KLEINOBING 
GILBERTO. MIRANDA 
,BELLO. PARGA 
FREITAS NETO. 
JO.ÃO.RO.CHA ' 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO' 
PI-2131/32 
,TO.-4070n2 

, ," 'MT -2271n2 ' JO.NAS PINHEIRO. . 
WAlDECK O.RNELAS " L;' BA-2211/12 

:GILVAM ,BO.RGES 1.. 

.FERNANDO. BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JO.sÉSAAD 
CARLO.S BEZERRA 
RAMEZ TEBET '. 
JO.SÉ FO.GAÇA 

.., . 'AP-2151/52 
; RN-2461/67 

PB-1145/1245 
GO.-3149/50 

{I./"('· 'MT-2291/92" 
I,' . MS-2221/22 ' 

, <': RS-3077n8 

' . .li 

JO.SE RO.BERTO. ARRUDA .' DF-2011/12 
CO.UTlNHO. JO.RGE PA-1026/1226 
JEFFERSO.N PERES AM-2061/62 
JO.SÉ SERRA ,,4. \'~' ::., • ~" SP-2351/52 
O.SMAR DIAS I j , PR-2124125 

r • 

SUPLENTES 
PFL 
. , 1-RO.MERO. JUCÁ 

2-JO.SÉ AGRIPINO. 
3-JO.SÉ BIANCO. 
4-ÉLCIO. ALVARES 
5-EDISO.N LO.BÃO. 

, ' $-JQSAPHAT MARINHO. 
7.JO.EL DE HO.LLANDA 
8 JÚUO. CAMPO.S 

PMDB 
, 1-JADER BARBALHO. 
2~MARLUCE PINTO. 
3-MAURO. MIRANDA. 
4-RO.BERTO. REQUIÃO. 
5-PEDRO. SIMO.N ' 
6-CASILDO. MALDANER 
7-GERSO.N CA,MATA ',' 

PSDB l 

1-TEO.TONIO. VILELA FILHO. 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO. ALCÂNTARA 
4-LÚOIO. CO.ELHO. 
5-SÉRGIO. MACHADO. 

BLO.CO. DE O.PO.SIÇÃO. (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO. SUPUCY.: .PT, r: í~.;.i SP-3213/15 ,1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

LAURO. CAMPO.S - PT t',' • . DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PS'B ' . .:- PÁ-21 01;02 
JO.SÉ EDUARDQDUTRA - PT ..• ' SE- 2391/92 

ESPERIDIÁO. AMIN SC-4200/06 
LEVY DIAS f\>,I.. MS-1128/1228 

I \ ; r •. ~ :' t : 

JO.SE EDUARDO. PR-4059/60 
),' " 

-PSB 
.2-5EBASTIÃO. RO.CHA -~PDT 

. 3- RO.BERTO. FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO. - PDT 

,·PPB " 
1-EPITACIO. CAFETEIRA 

, 2-LEO.MAR QUINTANILHA 
PTB 

1-REGINA ASSUMPÇÃo'. .. 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
RO.2231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064165 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO.-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS~2381/82 

CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO.-2071m 

MG- 2131/37 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 19-ALA SEN. ~LEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRIO~'brRCEU'VIE'iRA MAmADo FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃÓ: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
,. -. - I ~ '"-I. I . l' f •.. • t 

("') Hoririod~lK'Onlo~. AhI pabllnodano DSFd~ 12.9.97. p~ 1865S/6 
Horirio ~ctm~ntaI: 3 .. rolnu .. 10:00 .... 

I 
f 
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1.1) COMISSÃO DE; ASSUNTOS ECONÓMICOS. CAE 
SUIBCl:)MIISsAo DESTINADA A EXAMINAR A POLiTICA DE INCENTIVOS OFERECIDO:-; 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 ' 

SC-2041142 
MA-3069no 

, BA-2211112 

SUPLENTES 
. " ", " " " .~ ,: " '". " :-" ".; .: . 

1- FRANCEUNO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3- EDISON LOBÃO 

MG-2411112 
MT-2271n2 
MA-2311/12 

RS-3077na 
PR-2401/02 

SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
tI- SALA DE REUNIÓES: 311-3255' ' 
E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO . 
"Q."'~ . ." FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOBING 

I'! ' 

1/ I
', 



TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JO$ÉALVES, 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAI'ÍA 
'JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
~ÚUOCAMPOS 

.\ 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOAO FRANÇA (1) 
C::ASILDO MALDANER 

, MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE ,PINTO 
OTONIEL MACHADO 

,''õ, '" 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
'. (29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
DF-1046/1146 
R0-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064165 

MT- 2291/97 . 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELC10 ALVARES 
4-VAGO . 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8..J.OÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB' 
1-JOSE FOGAÇA 
2-JOSÉSAAD 
3-VAGO 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 

'6-VAGO 
7-VAGO' 
8-VAGO 

PSDB 

AL-3245/47 
MA~2311/15 

ES-3130/35 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 ' 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

RS-3077n8 
G0-3149/50 

AP-3429/31 
AL-2261no 

1-ARTUR DA TAVOLA. RJ-2431/37 
~;2-BENI VE~S . "{-_ .. - - CE-1149 

. LÚDlO COELHO .. 
CARJ.OSWJt;SON ...... ' 
JOSÉ ROBEllTO ARRUDA 

CE-2301/07 
PR-2124125 
"'S,-2381/87 
PÉ-2451/57 
DF-2011/16 

3-SER~19.MA~HAt?9 í' ?': ,.: : .. CE~2281/87 ' 
4-COUTINHOJORGE .< ~ ,;~A-102~1~226.1 
5-JEFFERSON PERES, i,'" ··,~M.7~06~l67~,'" "', " ,.... ,..', .. , 

~ . . , 

I BENEDITADASILVA:PT ' 
; MARlNA SILVA - PT 

ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBAS11Ãó 'ROCHA - PDT ' 

ERNANDES AMORJM 
LEOMAR QUINTANILHA. 

ODACIR SOARES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 .. 
AC-218'1/87 .' 
PA-21 01/07 
AP-2244146 

RO-2051/57 
T0-2071n6 

RO-3218/3219 

1-EMILlA FE:RNANDES - PDT RS-2331137 
2-LAURO CAMPOS - PT' , .' "i·'iDF-2341/47." 
3-ABD1AS',NÀSCIMENTO - PDT./,·,·RJ-1121/4229·: 
·~OBERio FREIRE-PPS 'P'E-21S-1167 

PPB 
1-EPITACIO CAFETERIA 
2-ESP'ERIDIÃO AMIN ' ' 

PTS -

1-REGINA ASSUMPÇÃO 

• ." ••• ~""( .. I , ,; .. '. • 

,MA~073n4 . 
. : . SC-4200106 ',' 

, I 
MG-2131137 

(1) Destiliou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10:97. 

REm'l1:ÓESf'QÚÁRTAS-FE'IRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
("') HorirIo oIucordo CGIII • Ata publicada no DSF d~ 12.9.97. pp. 11I6!SI6 

Horiri.neP-tal: 4 .. retr. .. 14:00 .... 

Atualizada em: 28/01198 



"i! 

'. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - ÇCJ 

TITULARES 

, PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICÉ-PRESIDENTé SENADOR' RAMEZ TEBEt 

, (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL' 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAt MARINHO 
ROMEUruMA 

AL-3246147 
RR-2111/17 
RO-2231/37 
AM-2081117 
MG-2~11/17 

1-ELCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3~OSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
6..fREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

" ES-3130/32 
MA-2311/16 
RN-2361/67 
Df·104611146 .'., 

( 

, BA-3173174 
SP-2051/52 

PMDB 
i-VAGO 

,. PI-2131137, 
, '~ MA~069172 

AM-1166/3104 . 

JADER BAABALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 

PA-3061/63 
RS-3077178 ' 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230132 
AL-2261/2267 

2~EY SUASSUNA PB-4346/46 -
- MT·229iI97·­

SC·2141/47 ~ RAMEZ TEBET , 
PED"O S/MON 
RENAN CALHEIROS 

3-CARLOS BEZERRA, . ..; _.-.1, 

4-CASILDO MALDANER 
6..fERNANDO BEZERRA 
6-GILVÀ[~ BORGES 

• RN~246i/2467·.: . 
AP-2151/52 " 

I . ' . . '\" 

I "1 
. ~. , 

PSDB 
JEFFERS'ON PERES AM-2061/67 1-5ERGIO MACHADO 

ES·2121/24 2~OSÉ SERRA JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301/07 '3~OSÉ ROBERT() ARRUDA" ' 

, BENIVERAs 
I ' 

CE-3242143 " .'.: -,:4-QSMAR DIAS •.. , • 

I 'i' BLOCO 'DE OPOSiÇÃO (PT,:f'DT,PSB,PPS) 
ANTONlp C. VALADARES- ~SB ' ,SE-2201/04' , ' i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERlfO FREIRE - PPS '" PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT , 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT . 'SE-2391/97 .. 3-MARINA SILVA· PT 

I 
I I 

... 
" , .. : ~'", 

PPB 

.... ..,. 

, ; 

'.l ........ 

, CE·2284/87 
SP·2351/52 
DF-2011/i7 
PR-2124125 

PA~2i0i/07 ' 
" 'A~~224i/47 

AC-2181/87 
. .' .. ' ~ . '; 

ESPERIDIÂO AMIN' SC4206/07' 1-LEy)' O!AS ' ... " MS-1,128/1226 
LEOMARQUINTANILHA', :r' "TO-2073174' 1 2-EPITACIOCAFETEIRA ~,,~- ,'.' MA4Ó73174 .. , 

'.1 

, I 

I ','1'" , " ;. 'PTB ,I 
REGINA ASSUMPÇÂO -" - - '. ·MG-2321/27 ... - ," 1.QDACIR SOARES '", ~" L, , -: .' 'RO.3218/32i9' 

~JOESi QUA~~~S-~ Ási~:~-i.i~· :.'. ~~~ O~Ai.A SE~"~~~~~~ . 
"SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES ;', TEL.<DASALA DE REUNIÀÔ:'3!i.3S4t';· .' ' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 " FAX: 311-4315" . ~"" -,\ . ' , .',. 'I_.'~ ~""'~ ,'\.;._JI,.u"""~,,J~. 

, j 

, . Atualizada em: i3/01/9~' 
'" . ~ . 

.: ~ ,~" ,,; t; ,;, ,'" : .,',,4 

" , . ' 

"!- .• ," , .l ",'! 

\' 



mULARES 

JULlO,CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLÀNDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TuMA' 
EDISON LOB~P 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

I " v - • • .. ' 

, .' 
LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO .. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-305014393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

PFL 

SUPLENTES, 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MiRANDA 
6-JONAS PINHEIRO' 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO , 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 

. 5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO' 

PSDB • 0.° ~ 

1-JEFFERSON PERES: ,-
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA' 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA'-PT 
AC-2181/82 '2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 3-SEBASTIÃOROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO 

MS-112811228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
T0-2071n2 2-ERNANDES AMOR IM 

PTB 
R0-3218119 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AM-2081/82 
SC~2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12. 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 ' 
G0-3149/50 
PB-4345/46 . 
AC-147811378 ' 
AL-2261/2267 
G0-2031132 

AM-2061/62 . 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 
AP-2242144 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) , SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de àcordo com 8 Ata publicada no DSF d. 12.9.97, pgs. 1865S/6 

,Horário regi~ental: S·s feiras às 14:00 hs. 

" 

i. 
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5) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLE~TES) 

mtJLARES' SUPLENTES 

L-_--i-~-----______ ---~~~~ ......... ~--~ ___ ~-----'L 
PE-3197/99 

I PFL 
: 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478n9 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
ROMEU ljUMA SP-20S1/S7 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 

j 
I 

JOSÊSA~NEY AP-3429/31 
HUMBERiTO LUCENA PB-3139/41 
PEDROSIMON RS-3230/31 
CASILDd MALDANER SC-2141/47 
JADER BARBALHO PA-3051/S3 

I 
ARTUR mA TAVOLA '. RJ-2431/36 
CARLOS WILSON PE-2451 157 

• I ' 

LUDIO COELHO MS-2381/87 

2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
S-VlLSON' KLEINOBING 
6- JOSÉ BiANCO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MJU IRO MIRAND~ 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 
1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

MA:.J069n2 " .' '; 
T0-4070n:1. , ' ;" 
'SE~OSS/S7 ' 
SC~2041/47 >. ;" , 
RO .. 2231/32: ;,,',' 

RR-11 01/4062'" 
RN-2461/67" .. ", 
GO-2091/92 
eS:3203/04' ,,' '; ':: 

: .,GC)72031/32,.;;)· 

ES:.2021/27 . :,~, 
AL~093I9S! ,,' i:,) 

PR·2121/~7, "",~ 
I 

I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, pse, PPS) 
BEN~DlrADA SILVA - PT ' .. RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPUCY • PT 

~-+-------------=-----~~-------L~ 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~=-----~·$~P~.~32~1~~~1~6;-I;-;~~',~ 

ABQIAS NASCIMENTO -PDT . ' RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE· PSB 
EMIUA ,FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

f' ~. r ~ ,,' 

" (PA'2101/02 ~.:,"; 
AC .. 2181/82,.':,''::; 

1\ " ~ ~ •• ' ... , .J... ,", 
~. , .... ~' . ":,1 .: 

. : . . 
.',' _,"1 ',. ". I, 

I PPB ~~~~==~ ____ ~~~~~~~~ ____ ~ __ ~~~~~L 
EPITAOIO CAFETEIRA MA-1411/4073 i-LEVY DIAS MS-1128/1228 

, ' 

REG'NfASSUMPÇAO ' MG-2321/2321 1-ODACIR SOARES 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE,COSTA." ""'\ 
SECaET ÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: Jll~367 . .. ,., J , I 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546':'i:,' /' . 
(*) Horúio duconloCOGl. ÁtII pabllaoda _ DSF d~ 11.9.97. pp. 186!516 
Horirio~: s-. rrino .. 10:00 .... 

I I 

: ~ ", ~ .. ;t. .... :.,. ~~. ?'j: ~"~.(:~~ ~ 
• '.~) ," .,. .oi', '. " ~ ........ , ~\ 

! - ~ .. ~_..... .. '~".-~' ,~., .. ".,. '" ~-' ..... 

Atualizada em: 1 S/o1i9á:' 1c ~ :í~ ;:.', f~ ~ n " 

I' """ .". '. • ,1.- ~:" 

-<;' '. ~ ;". .. .f 

. tl-·t. ~ 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

SUPLENTES 
PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/40S7 
SP-2051/57 
AM-116613104 

L ; PMDB 
NABO~R~J~U~N~IO~R~----------A~C~-~14~7~8/~1~37~8~--~1~~R~O~B~ER~T~O~RE~a~U~IÃ~0~----~P~R~-2~~~1~/2~~~7~ 

MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO G0-2031/32 5.JOSÉ SARNEY 

.. MARLUCE PINTO RR-110i/4062 6- VAGO 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA . 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

PSDB 
1-CARLOS WILSON . 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 i-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

I PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- LEOMAR aUINTANILHA 

I PTB 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/2327 i-ODACIR SOARES 

(1) Falta indicação da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/~387 

SP-3212115 
DF-234i/47 

SC-1i23/1223 
TO-2073n4 

RO-3218/19 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ( ... ) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/460~ 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
("') Hoririod.lItOI'domm a Ata publkada no DSF de 12.9.97. pgs. 186!!16 

Horirio rqinwetaI: 3 .. f tino .. 14:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 ti-

-1 

~ i 

.~. 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, - CFC . 
(Resolução nOl 46, de 1~93) 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA " f.. .• , 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS W1L:SO~ 

JOSAPHAT MARINHO 
• I 

JOSE ALVES 
JÚ':IO C~MPOS 
JOAO R(j)CHA 
GILBERtO MIRANDA 

I 
I I 
JOSES~ 
NEY SUASSUNA 
HUMBEíliTO LUCENA 
VAGO 
VAGO, 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

JOSÉ1ERRA 

I I 
EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO I 
I / 
EPITActlO CAFETEIRA 

I i 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT4064165 
T04070Jn1 
AM-31041OS 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 

1-VILSON KLEINOBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALOECK ORNELAS' 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (*'!) 

PSDB 

1.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-COUTlNHO JORGE ' 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) 5 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 

MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 

( •• ) oelfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
, RR-3067/68 

ES-2121/22 
, PA-3050/4393 

RJ-2171m 

RO-2051/55 

lõ . ' REUNI ES: QUARTAS-FEIRAS AS 17:00 RS (olr) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
I , 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-10~~ 

At~aU~ada em: 28/01198 
, 11\ 

\' ", 
'\. '" ~ 

· · 
I 

, 

· · 
.,. 
· 
, 

'. · · · · · · · · 
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7.1) COMISsAo DE FISCALlZAÇAO E CONTROL,E - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
, PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

'~ . UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 

- \ VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

. TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

'VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

(07 nTULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04105 2- WALDECK ORNELAS 

PMDB' 

JOÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

.PSDB 
'.,' CE-3242143, COUTINHO JORGE 

• ';o _' .. 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) , 
EDUARDO SUPUCY - PT f,' .' ., SP-3215/16 
VAGO··'···,·······,· 

PPB+ PTB 

EPITACIO CAFETEIRA .• , ., . , MA-4073n4. " .ERNANDES AMORIM . 
" . 

(**) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97 . 

.;?, .. ' L.f,.. .. ',. , •.. ~ ........ "." _ ....... 

SC-2041/47 ' 
BA-2211/17 ' 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO-2051/55 

REUNIÕES: .. ' '. '. . .:SALA N° O~ALA SEN.NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEI... DA SALA' DE REUNIÃO: Ji 1-3254 

TELEFONES·DA SECRETARIA: 311-3935/3519 .. ' FAX: 311-1060' " - ' ... 
\t •• 1i1 ,,~. - \ ,,- ~ '"..... ... ~ 

. ~ ANDAMENTO' 

EM 10.9.97 FOI D~IGNADO RELATOR OUNADOR GILBERTO MIRANDA 

f,,.I LJ 
•• "--"' "" • .,# 

• 

. , . . . 

I· 
fi· .. " 

(*) Atualiza,da em: 15/01/98 
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. CONGRESSO NACIONAL . : 

COMISSÃO PARLAMENTAR,CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re resenta lo8rasilell'll . 

Presidente de honra: 'Sénador José Samey 

PRESIOENTE: SENADOR LÚOIO COELHO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REOECKER 

seCRETARlo-GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO G.ERMANO RlGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES . SUPLENTES 
Ih SENADORES 

-PMOB 
1 • PEDRO SIMON JOSE FOGAÇA 

. CASILDO MALDANER 2· ROBERTO REOUIAO 
I. PFL , 

VILSON KLE1NUBING . 1 • JOEL oe HOLLANDA 
WALDECK ORNElAS 2· JÚUO CAMPOS 

I PSOB 
LUOIO COB.HO 1 • JOSE IGNACJO FERREIRA 

I ppa' 
LEWOIAS 1 .. ESPERIOiXo AMIN 

I PTB 
JOSE EDUARDO 

(, 
• _ t f '-'. 

I BLOCOOE OPOSiÇÃO IPTtPSB,POT,PPSl 
BENEOITA DA SILVA EMI~~OES 

TITULARES SUP!NTES 

, I OEPUTADOS 
PFlJPTB \. .. 

PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MEGER \ 
. JOSÉ CARLOS ALELUIA . BENITO GAMA \ 

I PMOB 
EDISON ANORINO CONFUClO MOURA • \ \ . , 
GERMANO RIGOTTO ROBSONTUMA : I PSOB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN \\ 
CELSO RUSSOMANO RENATOJONHSSO~· \ 

I PPB \ 
r 

JUUO REOECHER. • I 

( PTIPOTIPC do B 
MIGUEL ROSSErrO WlZ MAINARDI \ 

" 

" 
'I 

SECRETARIA OA COMI O: 

BRA
ENOSERIUAEÇO: RA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11· Ttl ... 

• DF • 701~900 ! . 

FONE: (55) coe1) 3181~ 3181186 318-8232 318.7..d 
FAX:. (55) (081) 3182154 . . 
SECRETARiA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO . . 

I 
I 

I 

·'1 

I 

I 

t .. 
I 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1" DE 1998-CN 

.Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
: trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

_ ... - morte do poeta'Cruz e Sousa. 

.. ~. ~: .... t "'. 

. ~.~ . . . ... ~ .- ',.. ~ 

_., 1 ," r'l. 

.. , ... 
•• 7 

( • -'!' '/. 

, , . .. ~ , 
1 (. i,'",., 1:'" 

(Resolução nO I, de' 1998 - CN) 

. " 
Senadór Ronaldo Cunha Lima 

Senador Esperidião Amin . 
Sen~gor Ahdias Nascimento 

Deputádó Paulo. Qquyeia . 
Dep.ut~do Miro, Teixeira·, ,-

• • '" ~ ~'. ~ • ~ l -

:Membro nato: . ,I' 
Senador Antonio CafIos Magalhães' . 

. Presidente do Senado Federal 

• .l.~ 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Public9ções 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

",gen~ICI 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das 
I Unidas sobre Meio Ambiente e 

Ivimento, realizada no Rio de Janeiro em 
de 1992. 

Barão do Rio Brancó (R$ 20,00) -'Luís 
o. Obra social, política e diplomática de . 
da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

, 
Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias CR$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transforr.i.:!ção 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. ' 

da República ~ed~rativa do B~asil de Licitações, Concessões' e Permissões .na 
T~xto CO,nstituClonal de 5~outl1988 Administração Pública (R$ 4',00). L~ nO 8.666/93: 
ln~oduZldas pelas EC;s, n ,1 a ,1~ e,: 8.883/94; 8.987/95, dispOSitivos da C(onsti,tuição 

, , ... ,. ,',',' Federal sobre a matéria e legislação corre'lata.lndices 
, . temáticos das Leis nO 8.666/9~ e 8.987/95. 

Ist,tui~;ão da República Federativà 'do Brasil de . " .' '>: ' 
\,,(UiIOl'O Comparativo (R$15,OO). Constituição Méio Ambiente':' LegiSlaçãolR$ 20,00'). Dispositivos 

atualiz~da em 199?, comparada às constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
,on:~U\UlçIJel:i de 19~6 e 1967 e ~ EC nO 1 de 1969. Código de Mineração, legislação fedetale índice 

.quadro" c?mparatlvo, tab~la:. ,de' ·.temático. '" " . 
f'nlrr",!~nnndencla do~ artigos comparad,o~_ e mqlce. 

, • ~ • • , • J .' ,,# ~ 

Biográficos dos Presidente~ 'do' Se'n'a'dô 
I (R$ 2,00). Principais fatos da vida 

::Inl'niniidl'::Itil/::I trabalhos publicados, condecorações, 
mí!::!':.n'~>!:: no exterior. 

Humanos - Declarações de Direitos e 
(R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 

indice). Dispositivos constitucionais que 
::Innrt1I::1m os direitos e garantias fundamentais do 

na Constituição de vários países, inclusive 
Magna do Brasil. 

da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
E nO 19.380/95, 19.382/95 e ,19.406/95. 

ento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
16/96, 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações 'públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
período de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletâne'a de 
documentos representatívos dos trabalhos 
legislativos da época. 

! 
Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$10,00). Bio~ratia do Senador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanh~) . I 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heb~r Arbuet Vignali. ' 

, . , 

islação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nO!5SCIS dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 

ta Porto (orgs.). Compilação da legislação 
, ral brasileira, desde a época colonial a nossos 

\ ,~ ~ 
- Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitra~emnos Países f 
do Mercosul", de Adriana Noemi I(ucci. . ,~ 

I 'I 
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<~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
"'" Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Po'deres, CEP 70165-900, Brasília. DF, 

Revista de Informação Legislativa 
Nº 133 - jan,/mar, 1997 

Leia neste número: 

,Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl - Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absolvição, Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime, democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza -' Reflexões sobre os .Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
instiMos da transposição e transformação ae cargos democracia: um estudo' de direito político. 
públicos. . . Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade· Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no caso brasileiro. legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vinculante. . processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi- Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
tivismo ético, O agente público em face da decisão legal. como mecanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e Econômica á realidade econômica. 
mudanças: os condicionamentos históricos da política Maria Coeli 'Simões ~Ires _ .Reforma administrativa: 
extema brasileira sob Geisel (1974-1979). reflexões sob a persp~ctiva politico-filosófica. 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. a lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar .. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito Roberto Freitas Filho':" A "f1exibiliz~ção" 'da legalidade 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani _ Formas nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 

Nurla Belioso Martín - Comunidades Europeas, Unión 
altemativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados Europea y Justicia Comunitaria. . ,'.: . ,'. ' 
Especiais Cíveis. ' 
Marcílio Toscano Franca Filho -A Alemanha e o Estado Francisco Eugênio M. Arcanjo .... Convenção sobre 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Biológica 7 Projeto de lei do Senado n

Q 

. 

. comparada". . __ ' • • .. . _ . _ . ~06/.95: so.beranla. propnedade e acesso aos recursos 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito geneticos, , . ...•. .. 
e as origens 'da Parte Geral do Direito Civil. .' '. . Vitor Rolf Laube :-,A'Prevlden~I~: 1')0 'ar:n!:>lto !T1Unlc1pal. 
Jete 'Jane Florati ~ A" Cr;mvenção das Naç~e~.l,JQi~~l! . !=,~u~ia ~e ~~~ert~~ ,M. d~Ar~uJo.- Ext:afisc~ltda?e . 

. 'I. ... '" 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF. Caixa'EconÔmica 'F=eder~I,- Àg~~êiil' 1~á6, :~ont~ ,n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Bânco do Brasil, Agência 0452~9; conta ni 55.560.204-4.' i , , , • . • ' 

Assinatura para o ano de 1997.' Periodi~id~d~' trÍm~ÚáLNÚ~eros 133 a 136: R$ 40,00. 
• .. .. ••• • ~ o- • - • • , • 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, ju'ntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINÀTÁRià" .. ' . 

Nome: 
.. • '." ,. ~.. 0/ -I • 

Órgão: 

Unidade: 

I Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 

I Fones: Fax: 

Outras Informações peios fones: 311-3515/3516/3519. Fax: 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

. ,~:! .:lhotyr()pCç ()~::t??f~1 qperte:,<.;: '{·<:·",i:,~::" ..• 

PorfedeCorreio ,. , +.,.,- - '," ' ,.....', ... -, .. , , ' .. 
~" '~ASsinoturo, I)CO.oti~~F"C/o porte.:(cadaF ,; '<, \;;;; .. A. ': •• , ",' 

' .. Vbl~r 'do' nú~e~o ',o~uls~ .. . " . '". '. . .. 

~·<AP.trt~:(;SÜ~.b. ,;.».:":.; 
," ~.. ~ ... ~". 

.,~, 
. ~ . : 

RS31·00 •. 
. ' , .. I, . . .~' 

R$ 96;60 

,',': ,R~ '1~7téO .,,' I: 

&$ 0,30 r 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL " 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL, 
~ . • t .' • 

", :.~~~;;~~";iiqb.~l/~Sf S(6.J>'~~~:>.'· ".' 
P.orte de Correio ", '..' . 

Q·t~;~~~:~~CÇ!~~:#?~J?>~·j~'!tb~f'ii;:·;:C 
. L·. ;' .... :"',:" "",.,. 

,:P.órteavúlso:'; 

ug' ='OJO~02' ,.:v', . , '''-.'''' , , 

,.:'R$;62~OO': ) 
., . .'" I.., 'I' 
, "RS),9,3.,20 ~ 

,'Ô::~,~~~~~:OJ;~ j; 

':',:' RSO;aO 
" : ;.'~$.,~~~O:,::.: ;: 

~, • 1 • " , 

gestão b: 02902 " .... , " . .' 

1. pedido.deyemo .e; ~:6m~~de~otaL~ho, Ordemdep~9~t"~~.I~.~ixa: 
Eco~ômica Federál:.. Agência ,1386-2 PAB CEGRAF, conta n2 920001-2; Banco do ~01sil,·A9ê.)cia ': 
'0452-9 Central, conta' 'r'll!55560204-4 Ou têcibo de 'deposito via FAX (061) 2245450; ó~~or do " , " 

I . .' FUNCEGRAF. . - , . , . , ., - - . - , . - ... , . , . '> .. , • , ' , 

SE~riÁRíÁ ~SPECtAi. :ÓE ED'ITORAÇÃO E PUBUCAÇOES .. " ' . . 
PRAÇA DOS TRÊS,P~DERfS S/~2,_ 'BRAsílIA DF - CEP70165-9(Ki.., .... ,. '" ,: 

. CGC. 00.530.279/0005-49' ' \>, 
~ ~ ~ • - , °I • • 

f~s,: Nã~,se~~ r~ce,b~d~ ch~~ue ~i~,carta par~ ef~~ar.~s.sinaturcs dos DCN; ':' , , . , . ~ , , '," 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou (,061) 31 ·1-3803 
j " ' , -

Seç~o de CobrolJço: ........ _ . . . 
iTabelo em vigor a partir de 3-3-97. !' . 
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